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·As 14'"horas e 30:' minutos, 
acham-se: presentes os Sra.· Sena-

.,:.· dores:·"~: :~·.~ ·: • · · ·Y'J· 

.<~··-· .. ,.· ... t.' .... ·.c·;·, .·- ·--.: ... :.~ . .-· ... -;::· .. -:<-~ .. _,1 • 

. , , .,· Adalberto;Sena -·GeraldoMes

.. : quita .-:-•. José'. Lindoso. -.José 
. . . •Esteves ·-. .Renato. Franco.-!Ale- · 

.•. :. \xandre .;Cô'sta:- Clodomlr,.Mlllet 
, . .. . .-·. Petrônio .. Pórtena , .-. . Helvidlo 
· · · :Nunes-· ,widdeniar,.Alcâiitára -
. • ·. :.: Ruy · Carneiro .,- .. Paüio ·Guerra·;.._ 

· Wils'on · Campils :..:. Lourival 'Bap
.· tista~;:.:.:.:,:::Ruy ·santos.~~ ,·carias 

Linderiberg -. • Magalhães Pinto 
: -· ... Osires Teixeira. ·-.· . Fernando 

· · ·corrêa ~.~; Saldaliha .. Derzi · -
. Mattos .Leãó "-- Ney Braga ~ An
tônio Carlos'"-- 'Guida Mondin -
Tarso Dutra. 

: :o sit' PRESIDENTE :(Petrôldo Por
tella) - A 'lista 'de· presença acusa o .. 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. 

' ' , .. ·:' r·. : i 1··, '. ·,~. ', _..! ''. •'' ,' • ".'. ' 
Havendo número· .regimental, . deélaro 
aberta .a. Sessão;." · · .· · · : 

. "' ' .. . . ' 

·o sr. 1.0-Seciétário procederá a lei-
tura do ·expediente~·· ··· ' · . · 

• ' ':' ', ·--· ,f• •• • 

· :s: Hda·,a.segúinte •··· . .: , .. 

······EXPEDmNTE 

PARECER 
· PARECER 
N.0 33'7, de 19'71 .. 

. . . 
da Comissão de Redação, apre

sentando a· Redaçã.n · final da 
emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 32,: de• ·19'71 
(número 1.190-B/68, i1a Casa de 
origem),. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi
nal da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n,0 32, de 1971 (n.0 

1. 190:B/68, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 60 da 

' '.,.. ', .. '1 N 

' , ; ~.: : :,',r. · ( .~ .. : '.; '' ' ··i. . .J.: J• 

Lei·!l.0 3; 80~ ;·:de.:26 .'de ·agôsto: de 1960 
(Lei ,Orgânica· .da ,Previdência Social); 
alterado.peló:Deéretó:lei n.0 66i,de;21 
Cl!! 1J:lciVembro.J d~ .1966~, ·:::•,,;:.,;. ::·: ::c:r:··,':;J<:,b 
··.·.sala •das sessõesi'ém<:·>de'ágõsto'de 
1971.: .... :::Antônio' Carlos; Presidente':;.:; 
Cattéte;Pinheiro; 'Relator:::::::; Adalber~ 
tO SeDa;:::., ~- · .;·;;~-.~f::l).!t~··~ .. ·;::~'~-~.~.;,la;~.'.:.~):,-~~ .. ~:.f.:. 
'. .., ' :·:·.", ,·.' • -,'1· .,,_~·' !;:1!'.',\ Í'7) ., ','' 1\ 'i ... ,. ... ,.,..., (,• 

. . , . ANExo·Ao PARE IR'; . ··:: 
' .. · . ..N° ·337 :•d,; "197C1 .. · ·;";:,·. :': 

',, 

.-,)i,',.- .. i-';, • : ···-IJ(t._ e 1•.,...,.... \•; .. ;:.';_'1~<'.• ;~.I·; 

.· RedàÇãc('fmal:: cii:, 'eni~nai;:~;; · 
·Senado ao 'Projeto d1i' Ler dà :câ; .. 
mara n.0 32, de 19'71 · ·(número 

<1.190"B/68,· na: Casa de':origeDih .. 
· · ··~·.:: ·,..:; · .. ·. · ..... ··r:~;.:··::- · ._::;_.~<:r. 

. Dê-se ao. § 2.0 , ·que ,se quer .acres
centar ,.ao art. 60 . da, Lei n.~, 3,.807; 
constante .do~ art.1.07do, projeto,:. a, se:: 
guinte redaçao:. ·'· , .... ,,. .. .. · ·. , : :.r:., 

. ,;§· 2. o.:~· JAiézri', âas '~pÓtés~ pre~ 
·vistas neste ·artigo; po'derá o se~' 

· '· · gurado, ou, seú dependente, initor;:· 
· · gar 'mandato a :seú''Sindicatcí.''oíi 

· Associação de !nativos,' para' mo;; 
· ·· vimeritação de".papéis 1'e ',recebi.:. 

. . mento de· preiltaçõesr bem como 
autorizar as Cooperativas de. Ccin,; 
sumo; ''legalinente constituidas, a: 
fornecer-lhe · gêneros de subs1s.;. 
tência·até o valor de 30% .. (trinta 
por cento) de seus proventos; ·ou 

. pensão, devendo. as ... respectivas 
. despesas ser. ressarcidas pelo Ins:
. tituto · à· base : dos· documentoS 
comprobatórios do fornecinientà 
realinente feito." · · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por~ 
tella) - Está finda a leitura do expe-
diente. · · · 

A Presidência comunica ao Plená
rio que deverá participar da Delega
ção Brasileira à V Assembléia Ordi..; 
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nária do Parlamento Latino~Ameri- · nador: Paulo Barreto de Menezes, cuja:. 
cano, a realizar-se em. Caracas, V e- mensagem à ·Irmã':Protásia, permito-· 

· nezuela, de 23 a 27 do corrente, além me ler neste :momento: , 
dos Senadores j;. designados ,, o se· .... I'" ... '.-.. : ••. ' . .... ' ' •, ', ·~ . 

nho~ Wilson ffiln'Çalves, na qu~lldad; · •- • :' t :•!MENSAGEM À:(m~ . ~ \ :, • ·; : 
de _Presidente 'do.· orupo'· Brasileiro,.. ; ~;(PR9T .. A_ .. ~s.:_ !A_ · ;._, _,_._·.: __ ·~ .. _ .. , •.. : : .. · :·.·. ·. : ·.·.. . 

Chefe da Delegação ... ···. · · · Os desígnios da Providência, ·mui~ · : · . , 
Há'oradores inscritos;~··: :: : .1. ,_. ·• !" :.: :;:tas. ,vêzes:;_lmpressentldos; :.elabo-
côncedo a palavrà. ao sr;: siinador~< :-::c.Jram,, harmoniosamente: a magni~ . , 

. · fica tessltura :dos ·aconteclmen- , 
Lourival Baptista. : ' tos que marcam .'a ', existência, · 
.: o''; SR!>~ LOURIVAL . BÀPTISTA ;....;,· .. :·:.traçando OS<.camlnhos ,. percorri:-
sénhor.: Presidente; ·Sênhórer Seriado:. -::•dos :na :reallzação .. dos: destinos de· 
res;' não· pridemos' ser Indiferentes ·às cada vida. humana. Fobpor. :um . 
demonstrações do ·autêntico: espirita · ··· dêsses designios/-supremos que, . 
d~ ,frf1.temldade humana. Jll por Isso : · ·em :um·· dla:'do''ana::de'-•1950, che-
que •registro nos, Anais desta.. casa, '- : •gou· a: 'Serglpe•-·e:·Inriã Protá.sla; 

· • através :,dessas: ,;palav:ras, o Jrabalho ·< ''RellgiosaT''alemã;'-• •ela ~deiXava o · 
de verdadeira. samaritana., que: há 15 '·: 'con:vivlo·•·da sua?familla,·•o bem-
anos , sucessivos· .. :vem, prestando a , ''"estar: do· 1 seu·~:igraride;êpa1s, ·para:, · 
Sergipe " a· bondosa. Irmã 'Protásla . riu ma; terra 'longínqua;:·' dedicar-
Wa.Itering, ·que,· embóra·'nasclda na ·•se·-'·intelra.mente'·'a•;üma·;_.tarefa 
Alemanha, vem dedicando a sua vida. ;:,;tão .nobre quarito,":árdua;·'J()yem,. 
de. niisslonária do. bem à boa; gente- '·inspirada.' pelo .desejo .. sublime de · 
brasileira. . · · · ;, · · .· · · ·. servir, elà durante'•.tôda/sua· 'Vida 
· .·: ·:.· · · ···· ,., tem· .'sido- o·'Suave :1nstrUinento na 
.E Sergipe, cujo povo é.sempre .sen- exe~uçãé{ daquelas:·pala.vràs:' que 

sível a essas demonstrações de gran- o Cristo idlsse; ··falando ''da· missão 
deza. espiritual, prestou-lhe ontem, 1dós' Apóstoloo::·· ··.:~. "·.-- · ' -~: 
em Ara.caju; -significativa homena- ··. ' .. : .•;; ":~ ... ' ' · '.:•. 
gem; .· .. à :. qual . estive -presente, . pelo "IMPORAO .AS .. MAOS .SOBRE ,OS 
transcurso de seu Jubileu .de Prata ·· ' ENFERMOS E 'SERAO · · 
de vida religiosa. ·· ·• CURADOS.". · ·. · · · · · .. · · . ·· ' ' , 

.E· eu que, como Governador do Es
.tado,'·tlve nessa serva de Deus uma. 
dedicada · . colaboradora· nos ·serviços 
de assistência social que criou, e aos 
qua.is .jamais faltou. a ajuda do Po
der , Público estadúal, não. 'poderia 
deixar,' de nie associar às justas ho
menagens que 'lhe foram tributadas 
e que são o melhor testemunho de 
reconhecimento,. .. , à sua. benemérita 
atlvldade, .sobretudo como Irmã En
fermeira, levarião aos que sofrem um 
lenitivo à: dor e numlnando de fé 
cristã . a. alma · dos que, no leito dos 
hospitais, . se encontram no Instante 
derradeiro. · 

I 

·,Não se trata de umà ·opinião iso
lada, mas de um· julgamento de todo 
<i. povo de Sergipe, cuja Assembléia 
Legislativa aprovou, por . unanimida
de, moção de congratulações, e a Câ
mara de Vereadores da Capital lhe 
conferiu o titulo de "Cidadã Ara
cajuana". 

. Não faltou também a palavra de 
justiça do Poder Executivo, através 
da voz autorizada. do honrado Gover-

' ' ..-' < - • ' ' .I -

.Hoje,, quando a. Irmã. Protásla, 
.·.··cercada·' pelo carinho" :da · 5ocle-· 

dade inteira que reconhece '"e 
· · admira . o seu .·· trabalho; recebe 
· justas ·homenagens, ,o ·,aovêi:no 

do Estado quer ser o· intérprete 
dos agradecimentos' de ·todo~. le- · 
vando a essa Irmã devotada a 
palavra. simples dos que são re-. · 
conhecidos e gratos. 
Nestes vinte e clnco anos de vi
da, inteiramente .dedicados à rea
lização ,.de uma promessa que 
ela voluntàrlamente'. fizera a 
Deus, . a Irmã Protá.sla. . tem sido 
o anjo a reanimar os. que sofrem, 
o .amparo ,para as -angústias da 
dor. que multas vêzes existem no 
anonlmatof ~~7m1séria. . · · 
A realldad.e.~físlca ·dês te 'hospl~al, 
com · suasd~grandes ampllaçoes, 
não serve alhda. para que se faça 
uma medldâ~·do que tem feito a. 
Irmã Protá.sla; mas, se pudésse
mos, neste Instante, perscrutar 

. consciências, !riamos, por certo, 
encontrar a expressão profunda 



.. 
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., r .. •.:: 'da: :gratidão,'': gravada .:.para ... sem
' ·'• '': pr~~na' ·-imensa" legião 'dos'•que re::: 
·"i:: ceberam:·,o ::canfôrto :e:isentiram:.;a 
, .• '::.abnegaçãor:dêste'.•exemplo:,de'vida 
:· ... : 'religiosa• • qüe :!hoje comphitáJsuàs 

I ' ,,,,; r:liBoda.j;') de-~Prata,' ;dentro ; dós .:mais 
· subllníes··(ideals .:cristãos~:;;;cl.::; , '·' 

~ '·- .• ,. ~.-~ 0: . '. ' ' '. . ·: ; .• •• ,.. ;, • :r ' . \ '· i' • -·. ' ; ., ! '- : " ' . . . 

·:,:: .. :Aracaju;·,15!de agôsto.~de·1971~3-
.. ,;',:PaillorEBarreto\ de) Ménezes;<·Go
. :;-. vernadorrdo·:·Estador·de · Sergipe;~•,:; 

.'.· ·-~- '~ "rt'~ ·-· r-i".·; 1,}' ·.~ j ;;.:;.) , ..... •'l r·~ ·~L ."r.>·~;· :-: :·i.,·: ' .. -•. .c.;,. ... ' "-~ .-~·-• ;: 
"·.Dedlcaçoes, como. os"Jda'Irma ;Pro'
tãsla,núncâ';se, pagam•'C<im·:dinneiro: 

· ~;·,divida," que .. :a.- 'socie:dade Jem ~:para 
com: · ,; érla.turas~ ·dessa· :.·estirpe'.' jamais 
se rã .: ri!Sga ta da;·. é:~ apênas. :amortizada, 
e.'.é' o ;:que',: estou.~iiqul,' ·a:,:tazer .co'in~r·a 
gratidão :~permanente : aós,: ben·efíciàs~ 
que;.tão;,desin:teres:sa:aa:mente·,distrlblii 
e:in :favo~~ dá :coletlvidade'; :. · : ::~ ; :.· 

.: .. : :'.'·::.:~>~:-:<;\_< ·:.~·;·. ~-:-· :~- .• ~".: ': .' ~ - ··: .·'.: '-'· ._ .. _. .. <_: .: ",\·:·_": < ,, 
· ·permito~me;. a!Dda;·"Senhor'.''Presi
de:iitê,nocupar'~:a atenÇão'"'do's meus 
nobres par és '·para' : ri:in': esclar~bnen:.~ 
to;: A. imprensa· noticiou que o· Arce~ 
bispot;de::Aracaju, •. Dom • Luciano. José 

· · Cabral:rDuarte;~ afastar~se-la!.do .. con
.. selhoi:·FedéraEde.·,Educação, -pelo::fato 

de\ o· .órgão [sê'.cteÍ' .transferido.:do :Rio 
· de·. Janeiro· .para.Jésta ;capital:. . o ~.que 
OCOrre;.:porém;'•:é ,Ouseguinte:. na;;se
mana,:que•.findo'U',O:·:Arcebispo:'Metro
polltanob der Aracaju;, .Dom Luciano 
Cabral 'Duarte,> enviou. ao Senhor Mi"' 
nistrorda::.Educação ::o '.seu' .pedido · de 
renúnclat~'oo ;: •Conselho: . 'Federal• , de 
Educaçãó; .' ·no:: qual · seu·. :ina.Il.dato . se 
estendla:atéHrilarço de 1974:. :. · ·: '·: · 
'.• ·:· ''(~ ·:·"• .. · ... - ' 'r"~ . ,·_<· / , ·• ·-.. ,.,.~.,. '' ·o· Sr;(Ruy···santOs .;...·:v.: Ex:a per.; 
mite·um:··a.parte?,;:: ··.· . .·. · · 

•• "'" ., 'h ....... -~ ._,,.,..~~ ,.,.' • ,, .... '· • ' 

'r o:; SR!)'i.óURIVAL;, BAPTISTÂ(1'-. 
Com ·· · multo . prazer, . Senador ·:->:Ruy 
San tos·;E·jf.:l :.Jc.J:"';; .lu-;... · .--: ·_. ~-- ~ . :\· .:-. ~: ·· ~.c· · 
:.~o' sr!'.,R~y ·;~~ntos :2:'_t'coll1j)ésàr 
que ·vejo ··a:fastar"se do' Conselho· Fe
deral de' ;Educação .urilà figura admi-: 
i:ávei::de-educador;. homem ··culto; ·co
nhecedor; dos··problemas·brasileiros· e 
que; ·por 'fôrr;a· dos seus· deveres,· éoril 
o ·.seur papel de .Arcebispo::de Sergipe, 
vai :.:deixar o Conselho.· de .. Educação. 
Realmente, o , Arcebispo de · Aracaju 
deixa uma grande vaga, dificilmente 
preenchível nesse Conselho que ·vem 
prestando admiráveis serviços à edu
cação · brasileira. 

O SR •. LOURIV AL BAPTISTA -
Multei obrigado, eminente · Senador 
Rtiy · Santos, pelo aparte que acaba 
de dar ao meu pronunciamento. 

'~'Agradecendo • :ao i'•:MinistroJ Jarbas 
Passarinho(r!.a:S ·· 'repetidàilr;>:atenções; .. 
I)om- Luciano ;;.ex:plicou.,as~, razões~:do 
seu·· ge8to::·~abSoluta";'fa1ta ·· dif.:;tempo 
dlan té :.·de. !seus :.;nov~~~elic,!!-fgos:: de:;:A~7 
cebispo de Aracaju e de ·componente 
dá~ Ooniissã.O '"Episcóí)àl~·r,ae Piistóral 
na:j'coriferên:cia:r.dos''Bispos:Vdo;~Bí:asll: 
Esta: i ComiSsão· •co:inposta!! de r seis'! Bis ::i 
pos~'do··'Braslli'l iriteirô •é''l responsãvel· 
pelo:n.Tí:abalho llda::~Igreja :.em::.!•nos'sà 
Pátria, e:; 'seêre\mem;' mensalmente; no 
Rio· ... de: .. Janetro·:~.~~ . .sl·:., .. (l.: J:._;~\Pí! ~ .. ~:~·:::. o 
.( · nrirârite•~os 'tré~" hlió~;'cié':~uâ:'.atü~~ · 
Ção • ·rió~>cônselho·,;:Feaeral, de''Edllca·.:. 
çãoi;''o· eonselhefro--nom:~tuclano'·'José 
Cabrál'".Duarte•·•·foi'Relator"de:.inipar;,; 
tantes·.:oprocessos;~ól'destacando;se;r··o 
q11e .. estabeleceuJoóprogram:a~:definlti::: 
vo.'de\Eduéàção ~Móra.Icé;civlca:·:;para 
todo~p .· B~as!l;:cQ ipreâmbulq :dêste• :pa.:. 
recer: '· é::.uma••lumlnosafxllção ;1deL::Filo-: 
sofia;•·sob :os •fundamentos humanos. e 
cristãosida'moral'elido~civismo';rtru~.·:.r 

,' ·.,. ''·":'·. :' ' '''' 1'{;b~.1 S"~;~1'f; 1 \J'i:'J1• ~·:l::'-:tJ,''~ 
:.Quando.,. emjulho:;pasSado ;na pre

senç!lo ~!,de :Dom~•.Eugênlo'o sa:Ie~;< ~mu:-; 
nicou· DOm ·Luciano::ao' Mlnistro·Jar;; 
bas Passarinho :a • sua· linposslbilldade 
de,,contlnuar .. naquele,:alto.:lcoleglado, .. 
o:.:Ministro ·.da:iEducação;lfêz .'esta•'dé" · 
cla~ação •. ·• ao:. Cardeal\IArceblspo ·:do 
Rio de Janeiro: ·,. :•:·,y.,r;·,:-,-,::::u :·.: . .'··.:•:: 
•. . ' . , ... _ · ....... r i . , .- , ; : .~ '.,r~. ~ ..• , ~ .•. ..,. 

·· "Dom Eugenio: eu ·lamento·•profu'n
diünente ••'êste :;:áfastáinento · de''·Dorii 
~uciano, '·porqu'e' ·'êle 'está .entre. ôs .. éle~ 
mentos ·que. constituem a•'ossatiíia···dó 
Conselho :Federal;: da·:;Edticação;"·'' ·: : 
-- .,,·;· .. \· .,._.., .. ,.,~,l~r·,-,·k· ~ .. · . .1·\··,-, ... ,,!, ···~ 1·-··\·~·-.·· .... Nei;té "eri!iejo'· âpràZ~nié;·., recórda~;., a 
liderança ,que teve, Dom. Luciano :na 
criação,, da Unlyerstda,.de\:;Federal·::de · 
Sergipe; ·obra·~em. que 'fui chamado ,a 
colabOrar, na .·fase .··conclusiva;' 'para 
consegülr;' no" período·. f!Dal.' do' Govêr-

. no: do 'satiâoso' I Pí:esldente'\·Marechal 
HÚmbérto de .·:1\lenca.r Castellô Bran;.; 
co,-a.:reallzação daquele': sonho' de•to
dos os. serglpanOSi; ·E· efet!Vamente no 
dia 28 de' fevereiro de :1967•' pelo. De'
creto-lei • n:o•·269/67, cí:lava ':a.· Uni ver~ 
sidade Federal. de Sergipe;:: à: testa . de 
cujo conselho ·Diretor, desde o' come
ço até agora, se. encontra. o Arcebispo 
de Aracaju .. ,,; , ,·' · · · .. 
. :lll :de lamentar 'que: ·a EducaÇão Na~ 
clonai vá-se privar,' no seu Conselho 
Federal da .ação inteligente,. perfeita 
e destacada dêste · ilustre sergipano. 

A obra porém; a que .. o ·eminente 
prelado vem realizando em.: S~rgipe, 
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há de tomar-lhe, :de fato,.· .tôdas as 
horas·.\ /.(Milito .c.bt:m! :Palmas.)·.· : .. 

.... O ~ SR: PRESIDENTE. '(Carlos. • Lln
denberg).·-· ·Tem .. a·palavra o Sr.-Se
nador.: An'tônlo. 'Carlos. ' ;, ·· · · · · · 
' ' :' :. ' ~- ·.' :_ :_ ' ... ' ' '' • ; • J ' -.~ .: j i ....... ;";'~ ;' • . _·, :·: • • •• "_i. :. ' ' .•. 

. 01.SR. AN'rôNIO:r.•CARLOS.!-.. Sr. 
Presidente, .. 0s:.representantes do pavo 
catarinense, rio, Congresso. NacionaL e 
na (Assembléia· Legislativa;. ·.têm, : repe:
tidamente, abordado; um problema . de 
grande ,significação-econômica,.so.cial 
e politica para o• nosso.Estado. : ,,·-. 

· . Trata-::~e : da ._questão . referente à 
localizaçao da ·futura ... refinaria . de 
petróleo . a ; ser •. córistniída. na·. região 
sur:do,-País: ... , , .. : : .. , · .. ;· .• ... · 
, Nesta. Casa, ·o nobre Senador .Celso 

Ramos, com.· a autoridade ide.·.ter, co
mo.: Governador .do Estado,.·. pleiteado 
fôsse.· a refinaria situada· em Santa 
Catarina,. pronunciou, na ·Sessão··de 
6 de.julho .último, discurso.·.rico de 
argumjlntos e ,dados favoráveis a, essa 
nossa reivindicação. . . . . . . 
·.Na· Cãm'ára; inúnieros Deputados 
catarihenses: encareceram .a justiça 
do · noS.so pleito. , · · · 
. O:Govêmo do. Estado, :segundo no" 
tíclas.:da ;lmprensa,dêz -presente .:ao 
órgão :competente, · memorial. com o 
mesmo objetivo. : · · ·. . ·· . 
. · Da .Assembléia Legislativa recebeu 
a bancada ; ·catarlnense,, nesta Casa, 
telegrama · transmitindo . a p ê 1 o de 
Idêntico; teor. . · ·. · . . .. : · · .. .·· 
... No mesmo· sentido, c:Úrigiu~me men
sagem o. Prefeito Municipal de Rio 
Negrinho; · · · ·. · . ··· • · ·· · ··.·· ··. 

I ('As autorizadas . marufestações; à que 
acabo, de· me referir, desejo juntar a 
minha; '''" . . 

Ela 'traduzirá firme convicçãO'·. de 
que a nossa reivindicação : é proce
dente, razoável e justa. · · · 

Segundo elementos que .colhi junto 
a órgãos técnicos .de expressão, na 
compaslção do preço final- do produ
to •: das refinarias de petróleo, 70 a 
80.% ·correspandem à matéria-prima 
e . 20. a 30% ao .. custo operacional 

Em têrmos gerais, as variáveis a se
rem consideradas, para efeito de lo
calização de uma unidade de refino, 
são: 

a) custo de transferência pôrto-
refinaria; · 

b) custo de escoamento da produ-
ção. · 

A const~ução de umà. refinariai'jun- . 
· to· ao pôr.to,\atende', :à.;.primeira: va

rláxel; reduzindo·::o-,custo ;da,.transfe-
. rênclaudo: :petróleoYbr.uto. :·A:·.suB:;,pro:.. · 
ximidade·:;.,dol ·',mercado ·".,consumidor 
atende:;. à ·segunda;: :reduzlndo,~o.::custo .. ;. · 
d·o. escoamento: da.;pr9d\lção; . .r!ri'•J:·,· .. · · · · 
' ' . '_,· ",' :·:·-·:,·'·:'·.~: :.~···, ........ ) .... ~~.· .·· 
· Sabendo-se' :quet·ô~;·merêàdo<:consu,-. 
· mldorc do:,Rió Grande·· do;:Sul(é!iaten-' 
dido. ·pela produçoo-::daisReflnarià<'. AI- .. . 
berto ~asquallni .~projetada, ::primor.:. 
dlalmente; com'':' êsse oojetiv<i!J"' ·.:,e' .•. 
tendo'·.em vlsta':que ··a':PETROBRAS. 
já êonáldera, para efeito:' dê. dlstnbuf-' 
çãO de· seus• produtos a"·: região 'Santa 
Catariria=Parariá': ·:..!.·'·com ,:ressalva 
qu~nto .. li. .. região''ricir.te~:dêssé;;Estadó; · 
até: certo ponto -integrada'lno· sistema 
di! São ·'Paulo' ·_. .., como' ârea·'fntegrada·' 
chegar-se-á. a• cônclúáã.O: que "a• nová 
unidade. beneficiadora . do. ,óleo .. bruto, 
a ser· Instalada .ria"regiã<i':sul?.aesti- · 
na-se, exatamente, .. a • atender a:.essa: 
última~-. ........ >.·:~ .· .. ;··.:;: .. ~·,_. .... · .. ~·::·:-·.1:;'::- .. ~:;~(~.:·r· ·; . ...-.:-~::.: 
... Quem :a. conhece sabe 'que, sem·::em.: 
bargo ;das.·· dimensões: do·· ·mercado: ida 
cidade'< de' Curitiba;: o· 'seu ·quadro .ge-' · 
ral. caracteriza~se; ·sem ' dúvida;· pela 
eXistência de. mais· de -um -milhar de . 
médios .. e .. :pequenos centros:-de; con- · 
sumo .. Tal :clrcunstãncia;;:nasclda· da 
divisão ' administrativa, da'J dlstrlbul'-
çãO · demográfica•· e ··da. ·.multiplicação 
dos centros Industriais; :;eliminar prà
ticamente,· qualsquer .. vantagens, sob o 
ponto ·.de vista· econômlco; da · .. variá-
vel relativa à. proximidade do :centro 
consumidor. De fato, só num passe 
de mágica· poder~se-:"la· ,localizar, ·.na 
região Santa Catarlna-:-Parabá, uma 
refinaria próXima ao mercado de con
Su~o.·:.: ... ~ . ~-:: .· .. ~:; __ 11··;:·~.: .... ;~~ .. ~.:: __ .< ::.:\.:(; 

Os 1.056.000 ms de gasolinas auto·;; 
motivas e. os 743.000 ma de óleo die
sel consumidos; ·.·em.l970,' nos. Estados 
do. Paraná. e de Sarita Catarina (1); 
o. foram; estou ·certo, de ,inanelra'Jri;. 
capaz de permitir a· enuncmção· de 
um pólo de consumo: predominante; 

• ' ' ,'1' 

No que se refere à primeira• variá:. 
vel - custo .-de . transferência , pôrto
refinaria -, a situação é, exatamen
te, · a Inversa. 

:\i~:. 
As excepcionais condições naturais 

da baia de Babitonga e ,do põrto de 
São Francisco, somadas àquelas rela
tivas à Inexistência de quaisquer pro
blemas de congestionamento que di-

(1) Fonte ONP 
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ficultassem .pronta operação ~de des
carga~ nesse pôrto. ;: e ·aquelas:· outras 
que·.,· dizem :I respeito;.: aos: ::insumos' da 
indústriá:.de' :refinaçá('.': :(mão-de-obra, 
energia" elétrica;:::captação : de.·>água 
etc:) constituem fatôres.·decisivos,isob 
o ponto •.. del vista;_,êconôm1co;:i.em1fa.,. 
vor da tese.· que Santa: Catarina de-
f;~~~~ ~(f :,~: ~- .~:: : ·~~.-;:·:-:~.::,;::;:~.t ? . .:': ~:::}_fj; -~·~.~::-::.·:.·~~~~;;'-:.1:~~~-~- .-.. ·; . 
': ~or.,:outr~ ;lado; as.:.obrall ',notáveis 
que' o•cGoverno·.~.do ;Presidentll' Médici· 

· r.e~Uza ;no .sistema. rodoviário• da.,re;.; 
• . giao; '.·a:' qual ··esta .'ligada' à; ·zona ·do 
utoràl do .. São 'Francisco;·são1garant1a: 
tranqüila'de····que a·variã:vel'."custo.do · 
es~oamen'to;,da produção~~; ai cada, dia;· 
perderá: a expressão, · . · ....... · · ·, · ' · ·' · · 
', • , ·::' • ;' - , , ·-· , ,< ,. , .· ' .. ''' -'· ;,·q-,,.' ~, • . ·.·I •"': • :, 'sob: o J)Ónto "'iie>vista socià(a 'lo.,.. 
calização da refinaria em. São Fran
cisco··· representará.··.um•Jpasso/avanÇa- . 
do:nà•recuperação .. de;uma região; que 
não1 tem 'podido;~ apesar .. :dos::esforços 
de'"'seus?habitantes;:' acompanhar. os. 
índices .. ; d~· :desenvolvimento. _:e~·~ pro-' 

· gresso:do· Estado;:.. . . :·'·">':(· .. · ; 
~:· -~')·;· ··:."":;·:,'.:tt··~ ... :·,-,-.: . •.:. •, ··• .. 1':: .'>'·'', 
Na minha primeira legislatura; como 

Deputado F,ederal,'. entre .1955 ':e. 1959i 
tive':ocasiãci:,'de: submeter', à: conside
ração ; .. da .. out~à. Casa :;do. Congresso. 
Nacional.: projeto de ler determinando 
à: PETROBRAS. a> construção .·de. uma 
rêfinaria,.em' Sà.nta. Catarma:·::·, .':., ... · .·, 

- • • I ,I':.~ ., • , 

'A localização; .que então·· apontava, 
era"outra, .. o·.que.me .permite, com: au
toridade, pleitear a:que:.sugiro agora;· 
. ·n··,~-~r: ; .. -... -, ·:·~(··:. ·--· ··. · ··.·., -··· · . 
. . o· Sr. Jose:Esteves .~ V. Ex.~ permi-. 

te um aparte? .. • · .·· > .. ' . " .. : . ·; , · .. · 
'•• "'i,, • I '• , • < ,,•_ /.''"' , I '< ' • ' ; • , ' " ~ • , ; 

' .o: SR; ANTONIO CARLOS ·~ Ouço, 
V. 'Ex.1 ; nobre·. Simador•iJosé .. Esteves ... 
· .. o. ·sr. ~oscf:Estéves ... :.q .Nobrfàena
dor: .Antôriio~·carlos, ·como sempre: V. 
Ex.~·.·.traz::.ao conhecimento da .Casa 
assunto· da.mais. alta importância, não 
só para a: economia do seu Estado ;.;... 
Santa·catarina.·~. m:as também para 
a do Pais, vez que di:l:,respeito ao pro-. 
blema petrolífero. Desejo manifestar 
a. v. Ex.•. minha satisfação .em ouvir 
mais esta aula de .um homem que. se 
vem dedicando .realmente, •de corpo e 
alma, aos i problemas de interêsse na
cional e, ·sobremodo, de interêsse do 
Estado que tão brilhantemente repre
senta nesta Casa. Minha· solidarieda
de e .meus parabéns ·por. esta grande 
peça oratória, objetiva ·e significativa, 
para os interêsses de nosso Pais. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Nobre 
Senador José Esteves, V. Ex.~ foi ex-

tremamente. generoso. :com seu Cole
ga de • ·Representação .•.. :Incórporo,,:or.:·: .. : 
gulhoso, ao meu discurso ,o aparte que • 
V~ Ex; a :acaba·de-:'ofêrecer;· · '· .. · : ,, . 

'· ' "• •' '• :,: :':~J'·.~·-:.1:·•.::.: '''!.'!.'/·;1 :..:~·-. 
O Sr •. Magalhães :PintO,.~ Permite .. 

V;•Ex.11 .• um• aparte?.lf.<C.~·•·}, ·,;-: :: ·r;,., .. _,._, ..... ···-·r-~··· _.~ -. .-.··· ~-r.:·~~·---· ..... , ... t,· .. .-, -'·l;.!· ..... ,.- .. 

·o SR.' ANTONIO:CARtos·~conce;.:· 
do. o aparte•a'-V:Ex.•; •nobre"'Senador \. 
Magalhães•Pinto;:,;,,)•!:''•il'< ··F·" · .,:"•>i·<•/: • 
.. , .•. . t-"· ·.· :: .. -:-:: :_ <~~-r. ·-; ~:-1\-i >-~~-- .. ::-~·: .. ~. ·:·~·.: ; tr:.;\::!·:.~- .:-~:·:.li),~· 
:o:··sr,:-Magalbaes:Pinto; .. ~;''Apenas 

para.· apresentar .. a:v;~:Ex.~ :minha·" soU:.' 
dariedade:, Desejoj:lembrár ·que; oom6~ 
Deputado ·FederaJ.;·'apréseritet•uni prô~'7 

jeto .!~e' Jei •· autOrizando' .a: ''construção:·
de' um ·oleodutifligarido'Rio•'de'oTaneF.: · 
ro'a·Belo··uorizónte;'Nà oéaàtãO·o·'as~:. 
sunt'o 'foi :muitO :diséutido; ·Pelejamos 
dez. anos para cciriseguir;,que~ êsàe 'pro~· 
j e to' Jõsse afiná.!( 'aprovà.âo! 'e; ·:mâis'fdo ··. 
que: isso; 'se';chegasse:~.à/.·conclusão•:de·· . 

. que:não só ·O oleoduto;:·era:·~necessário;. · 
mas': também·· uma'Jreffuaria' /deverla . 
ser•implaritada" em ·Minas:' .Estou· cer~· 
to de' que o trabalho;de V.:Ex;a<·e de 
outros .. c ilustres· .. :·parlamentares;~ ·'.pug.: 
nando; com'.'.dados sérios :·e ,objetivos;~· 
possib111tará,~.em'. breve,--:a.~consecução·· 
do objetivo;•porquanto,a PETROBRAS; · 
agora, muito.,bem:,organizada;·poderá'': .. 
aquilatar ràpidamente ,da ·urg~ncia: e.·.· .. 
da·:;prioridade. da:'construção · e locau-·: 
zaçã·o: de··uma novà'·Refinaria;.:~.:.r.,.,,_:: ;;:-;· 
.~;~·::·:_ .. -~·-;··..::.::; c·;·,~(>;·,i~·:·.·~:::;.;::.·,: r-.::>·:.:.1:.-::~T:~~~.~ ,;·:. 

. .:0 SR. ANTONIO CARLOS...;. Não:só, · 
o:, meu· modesto .,trabalho;.':masEespe~: 
clalmente·: oi'de ·. tôda·, a. Representação .. 
catarinense, :do. Govêrnocdo:Estado:e' . 
das .figuras~ mais:: representativas;,de • 
nossa ·,comunidade; .. espero; que ·tenha~ 
êxito ··como 'o trabalho~ que • V; ··Ex; a' 
ilustre Senador Magalhães Pinto 'rea;l' 
llzou; :não :apenas~ o-roleoduto,• :,como· 
também. a . grande· Refinaria •. Gabriel, 
Passos, que serve. ao:;mercado·;consu~:. 
midor.de Minas Gerais .e das regiões. · 
llmitrofes ..... · · · .• · · .. :r • · · r· 
~continuo, sr. Presidente. . .. <'' .· 

' • I • . • · , t - , ,' · , ~ ' '. ' i •; , ', . • 

No ·aspecto politico,..a medida· re-.. 
presentará: um estimulo para os ca;;;; 
tarlnenses de' tôdas as regiões. , 
· SÓmos'um'·Estado;•nô' qual apenas· 

aação :do homem se distingue da' mo~ 
déstia dos elementos fisicos: ·-pequeno' 
território, • pequenas cidades,. peque-' 
nas propriedades, pequenas·lndústrias, 
se os cotejarmos com os dos demais 
Estados do Centro-SUl. . ... 

:1!:, pois, indispensável que a União 
compareça com empreendimentos do 
porte de uma refinaria.. de petróleo, . 
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para:: que a·.:.nossa. economia ·r possa 
atingir. os:niveis,,a'que.aspiramos;.•": .... · 
_,··~,,~ :··:·1~ _,,•:: .. ~::: 1•'·-~·r·.\'.'.':::.~.~-;·_::,.r;l- ··<· .. :.: ··,·:,•. 

: .O Sr. Paulo; .. Guerra::~.·Permite· V; 
Ex. a :um. aparte? · :: · ·· . .·.· ·· · 
:::: . .~ .. ~; .. :_··J·.-.~. -~····!_;··-")-:-'r:,t'·.t-. ·:'·;·-:~::.~.·-:.\r .. · .. -'~ ·. ,,,; 

O SR •. ANTONIO.: CARLOS: ..... Com 
muito;.prazer,. ouço ;v .. Ex. a nobre Se
nador:Pàuló"Guerra· :'··'i., ' ' .. •' •· v ·' 

.... ~'·'·•,.~.~:;~;·: ...... ·:~) ., r- •••. ,,_.,_·._'·/.,_.F'. ··-.-·,:.·-.··:: ··,. ,:;_ .. • 

O Sr. Paulo Guerra:·:.:..;;:tnesejo. con.: 
gratular-me c COm V •. ,Ex. a, pelo. traba
lho patriótico~ que .faz ·nesta: hora, ré!;'. 
vmdicàndo: :,uma , ·refmària:::de. petró~; 
.leo:.para:. 0,1seu Estado:: Igual ·p.r?pósito: 

.. : temos·nos;de::Pernambuco:·que .. a··pE:;
·. TROBRAS'. tà.mberii ·.fà.Çà',,justiça,:'âo 

. ·nosso 'Estado,· <i. maior :centro .consu.;· 
·midor de~petróleo :.do' Nordeste. é·.pos:..: 
suidor. do melhor~ pôrto .e:o;i:nelhor.Sis~· 
tema .. rodoviárlo::da 'Região; ·portanto, 
associo"' me . :a'· ·V:!, Ex.a, ;: participando· 
dêsse''désejoi,para'.',que·. a:'·PETROBRAS; 
leve; a: ;santa, Catarina:; como também:, · 
a .'Pernambuco;' uma'·refinaria ·· de.·:'pe.;. 
tróleo·., ·:·:i.:;· ... ;~,:·:·-~-.·-;.· ~-.:.~ :·/::·_~:-,·..;· .... '(:_·,~ · ~:,: :~ ~- ·::.> .... ·.-::· 
· ';O ·:SR; • ANTONIO· ·CARLOS:...;;, Sou 
grato •ao.· aparte :de V;::Ex.a~~ao ensejo 
de:~poder .. inserir·;em meu discurso as 
justas'reivindicações.do:Estado que V; 
Ex:"':·representa1nesta~ Casa;'· . : .<: .. • •. · ,, . : 

'' • '·, 1° ,._. i'. ' '·' ,, ; ,. . " F:: • : ·;· '., ' ·'. ; ·, ·, ·. : . .... ... ; I ·, _' ' • ~ : ! 

: sr:; PreSidente, : assun colocada, · és:..' 
· pero que a:nossa.'reivindicação; chegue 

à PETROBRAS, hoje sob o comando 
seguro: de Ernesto: Geisel;·: com: tôdas 
as • ·conotações de' • uma ~ reivl.Jidicação 
nacional;-isto:é, como medidagenuma 
de ·integração; c:·.:·. : , .. , . '. .. . 

• '' . , ' '; ,_..' - ; i~' ': . t '.- ' ' 

1
• " : ' • ', ; ' ' t ~ ,. • ' '' ". •• • 

.Era: o 'que ::tinha a·dizer,"Sr. Presi.; 
dente: ,(MuitO' bemi.Muito bem! Pai;;,' 
m.as~), · ·::·:<.·~~,.·.~·_.<_.<;.'· ·.·;·. · .... : ··::·._ .. -·:· 
· O .•·SR: PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) . .,;,.;·. Temí a• palavra· o nobre· 
Senador: Ruy· Carneiro; • ·· · · · · · · 

. ._,. ,. '· :· :.·! 
()SR. RUY' CARNEmO "'-- (Sein re

visão do orador.) .. Sr. Presidente,. Srs. 
Senadores. ·volto' novamente à Tribu
na;: para: tratar do Projeto que cria o 
Serviço· Nacional• Obrigatório, de nos
sa autoria, que se encontra nesta Ca
sa, aguardando.projeto semelhante do 
Poder Executivo, junto ao qua:I ·vale
ria como estudo subsidiário e me foi 
inspirado · pelos . trabalhos . e campa
nhas realizados, de longa data, pelo 
ilustre General Pantaleão Pessoa. 

Considerado inconstitucional pela 
Comissão de Constituição e Justiça, 
em virtude de crl.ar despesas com o 
nôvo órgão, a referida proposição foi, 

em::~ace ·<de,.requerimento :nosso,'.i.de·,:;·. 
sarqúb'ada;'••justamente· < para/,.·:servir · . 
de matéria, auxillar!ao;estudo1dór.pro~ . . 
jeto·. similar. :que ;:.;.,.,:a:creditamos/;.:.::::S:· · . ·. ·(. 
Presidêricia·icda:'•Repúbllca~~:liegiilido > ·. :. 
aqui :se··:anuncioui~pilssa·::mandar 'bre-" ·. · '· . 
vemente i ao: Congresso~ Naciona:I~r:r,"' :(J ·. , •:: 
~--·-'·f> .orr·1""~"~ ......... . : ,.~~·J.,f ... 1,.,-_~,. .,:.,-, ........ .;;...,, -.t-~··'·· :. :~ "· _., . ····:''··· .... , . . -.·::r~J ..... ,._..1,· 1._~.-j ... _\~ .. 1 ..... .~. ••. ·. .. 

. Durante ::êsse:; espaço~ de tenipo:i:de!:. ,: : .··; . 
co~idoien~re,ai a~rese,ntaçã~,',~oi,'nós; :. · 
do1Projeto:n;o 2B;•e' seu'.'arqliivamento, ·. 
tive ··:a ''alegria·'·: de~1 éonsta:tar~''O: :'re::.· 
il~i:citss,ão,;~m.uito ;;a!nplífje; ;fav,orâ~ei; 
que .teve. nossa:·iniciàtiva,;nalmprensa: 
di(toacl':o. Pàis;:;na:s:'classe(produtoras; 
nos'·meios;:mtelectuais''e,:nós':'éiic'ulos 
inllltares; · âlguiil(doíCmàis ''brilhantes . 
e prestigiosos de nossas 'FôrÇas·•Arma;; 
~~~;.·i·::? ... :·:-~·~)L~-~:_;~;.,:.~·; ~j -~~-.~--~ .~:~;-.. ~~~~: ;;i~·.·!f~2}\·'_ ·l~ -~-~.:.~~~·~ -~ ~ _ ~ ·~.~ 
: .. , Essa:· ;repercussão·· ;d~ ;·nosso , .projeto, 
revela!:quera:mossa, gente:; está:·. atenta . 
aOS1problemasibásicos';docPais,•:entre· · · 
os qualsis~",l.Jicluilí:a;criação;dor.Bervl::-, 
ço "•Nacional •: :Obrigatório pois,,, .. como. 
bem . salienta. c:i•: General;: :E»antaleão 
Pessoa, em recente entrevista a revis-' . 
ta;·o~cruzeiro;, "sa6··o's i!ln:Puliios· eco:-. · 
nômicos'·do·mtilidii;moderno,.não1 podli; 
haver~ dúvida que·o~us(l','an:üàl;de' uma 
màssa'(,dé, ).rililhâres 'de/.homená';.7' 
contingentes:· válidos '''excedentes::' às 
necessidades'(:do.· ·seryiço,:·;:Milltar;;i+,' 
impulsionaria·· ·o· progresso: 'em.'·razão 

. geométrica;:: Além.: :disso'.~contribuiria 
à'' disciplinação :•das;;massas, .. ~absorve
ria •. :os .~desempregados,,:; fac1lltar1a; a.· 
alf~betização.e, red~iria ,os transpor-: 
tes, porque a' criaçao· 'r,ápida::,~e:,no;
vos centros de .trabalho reterlai.nesses . 
pólos homens :er.allmentos;da. região:" 
~ Despidos,}de:,;~ :vaidade; ·.: Jnspirados· 

tao7somente,. no propósito de realizar 
aquela idéia. patriótica ;do''ililstre pa
tricia· .. : e:·· amlgoj'.; General";· Pantaleão; 
Pessoa; .,'seria: inócuo;. de, nossa;. parte;: 
insistir ·em'. providência: a:que o: Con-: 
gresso, na atual·conjuntura· braSlléira:,· 
não, poderia dar guarida, ex vi de ex!-.' 
gências constitucionais; . ' :. " ' . . : 

' ''· .-~. ' -

:t!:sse ·é o motivo por :que deixamos 
de submeter aos·nossos emine1ltes·pa.;: 
res, como Substitutivo . ao nosso pró;. 
prio projeto,; o::excelenté trabalho que 
nos foi . suger*o, · em recente viagem. 
que real!zambs'.' à · Guanabara, pelo 
General Pantiileão Pessoa, uma1 da's 
grandes figuras do ·nosso Exército, 
estudioso e conhecedor profundo dos 
nossos· problemas, sobretudo os que 
estão ligados à sua. ·nobre classe. O 
trabalho;. cuidadosamente estudado 



. .. 

I 

pelai. eminente ·mll1tàr,' está.. redigido 
nos·:seguintes ·têrmos;:.,. · ,, .. '(: :•1• .•...•. :· . .:.: 

. i.:},; ',,.. ... ,~! .. ''!\ :·::'':',_' .';l'J''·':''>•"' ,;,':''"\ ,-,~·,. ':l ;:!:·.'.·:;': 
_ ,, .; , ,O ,Congresso .. Nacional decreta:, .. .... :···:~'' ·-~--··- .,. -- --:·-~··:::··.· ·:· .. ··· , ...... _,._ ~,-·-.. -•'--,' 

• .. ~ L••: í\rt;4~0 ' ...::.'•Ficàircriado\·o. ServiÇo 
-':······Nacional~: Obilgatórloh';para:•i:ser 

• prestado•. pelOs, >conscritos' ·vá.Udos 
: :;•excedentes ·:às .. ''necessidades·· das 
·.~\' ·.FôrÇa~. AJ:IIiadas:Je,',pqr, ·yolu~tários 
·.• ·.· ·delas •desembaraçados ·'com· o·ob~ 

· <•~'~··jetivô·'de?;reaUzàr';'.prêveiiir' 'e' 
·::•:' ··completar'·enéargO's'ugados'à•se~ 
~,t::?gurai:lçà 'ê:béin~estár· nacionais; .•. 
:·J ;·.-; ', .. ,.:.~::+:.:~-~-·- ,';:·: it . ; ',:;;· ~j.~ !:;'.~ ;;~: ',j ,: ;- .• ~!; _;_;/ ..... : -~ ... -, .. ·' :;. _(.- . . 

·:•·' • · Art:t2;o:J...;.; LPara'Lseu·:Jemprêgo"OS 
· ' ;· ·conscritlis.·•excedentes ':e ·os .. volun~ 
·· :J<· ·,tários.;indicados~nol Art; :'1,0 , serão 
· ·:·: ·, · grupados!enf'Comandos•:categori~ 
~·: : :,; izadQs,;por:: seus !.'efetivos;· 'dirigidos 
'i: :.·: •porF' oficiais ~-das\.~Fôr~as.:·Armadas: 
. . : i!lsses ' Comandos , .. teraoí disclpllna'_ 
. miUtar, serão instruidos .. de acõr., 

. ~ .;:·ao" éom··suas'·finaUdades,·';e•·em 
... : 'éilnjúntà; ;submetidos::'!à .. :: autort.:.: 
. ., dade: . de·· um oficlal.:.general::das 
:' -~ li'ô~çâ,s. Armadas• ;esc,Olhido . e/no-. 
··: ·:.•meado .pelo·Presidente:da.~Repú~ 

·. bllca :::ficando . com' ó . é ará ter 'de 
.. Delegado : e''membro(eventual 'do' 

... ·., C1~s~~o ;de·~Segur~riça .:Nacional 
· · '. ' : '· ·... ·, '·' ' J .. ' 't•·· .'- '"' 'J ' .. ~:._ . ' , · 'I'> ·• · ·· · · , - ~ " ; , ... i • t. , ·, • · 

· · Ario'•3.0 '"'- O ·Serviço· de ·Recruta~ 
. · ''ménta;'·:do~) Exército::.:·depols ... da 
· .. apuração:'dos 'excedentes'e. oon-
. · 'forme·fôr'estabelecldo'no :enten- ·· 
· ' · dimeríto';1êntre · o;: Ministro do 

Exército e o Conselho' de' Segu
.. ·. rança,:Nacional; regulará a esco
. ~" lha;,quallfléaçãli e· deSignação .dos . 
·, ~ .eon~n.gentes, necêss~~os, à .prepa~: 
.. raçaoi,dos.·Comandos~.Para. tanto, 

'·· .o , rêferido2Serviço. , de· Recruta
.'.'· menta: deverá. ·recêber.'Üm ·refôr~ 
· , ço de meios ,proporcionado ao de-. 

. ,', .' · ·senvolvimento ·.dos·. novos encar-
. r• ' • ."' •· •· · '· •·"· · ·" · ·r •• ' ' '• ' · · ' · gos. • · . . , . --. . . . · , . ' ' ' " ' •.. .. ' . 

. Art. 4.c,J - o .enquadramento dos 
. : Comandós . satisfará. exigências 
i dlscipllnares e· téc'nicas. Para bem 
· atender . tais exigências, será. . or-. 
ganizado um quadro civil amt!U

. ar,·; de pessoal não· ;permanente, 
·. com .. capacldade técnica, variável 

como os • ·serviços, . comlssloi:ladil 
em postos até o. de. Capitão, me
diante . provas práticas e titulas, , 
ambos julgados pelo Delegado do 
CSN. Os conscritos diplomados ou 
com experiência prática de servi
ços úteis, terão preferência para 

. o comisslonamento e, enquanto 
não os houver em número sufi-

·.ciente,: .pode!;'ãO,: •Se- o :·desejarem; 
·:: . •ser ·engajados•:para:•mals i um:·. ano 
j-, .-:de,.,.servtço~·-<:rt~::J;Wr>.:•.:;- \o~.tJú.:"::u~;.~i: · 

.(:: ;,:: ·~--~ .. :~~~\_J_~8:· :<:ô~:Pmzól;:norin·at~:~:~~-
. :. • permanêncla:lno::·semço:~·Na~io~ 
· ... ·.nal :Obrigatório •:será:-'' um) ~ano; 
, · .. .Jtempo.:quei'dará; direito:. a uma ca
., ,; ·· demeta: 'especlal.r.do'.:SNO, ;;a·, qual 
. terá a : mesma:~valldade :&;:efeitos · 
· .. da caderneta.,normal :de. reservls
, . ·ta;:; Esta: .só' ;,tem:~idiférença:·: para 

... ··efeitos :de,Jnobillzaçãó .,:,';.'·:.<;:" , :' 
<' •l,o,..il,>;,o !'.'•1,.,.\,t.•f'",e, ..\..,A .... ,o.J,,•,.,,l.·•t, ,,~J .,oL.V o•Jd 

.. ', .. Artdl;o,·...;. OJConscrito·.rque:provar. · 
'·· . ·suatquaUdade de:Jestudante;.rserá · 
. • > ., dispensadoJ '·' até•,:; terminação •l •:.do 
·:·.·,·:·:respectivo. curso'iquando:::terá.:·m:;. 

··~·. ···:corporação;:independentê:'de elas;.· 
,, .. ,se:se,não;se'apresentar·ao.:térmi..: 
•·w,·no·da·:causa··deterll11narite:datdis~. 
: . C·.-., pensa, :será.·i'incorpcirado·''quandó 
: ., ' essa'/ dispensa: êCompletar;··•S!!anos; 
-"".sejam ·quais• forem•·as r:alegações; 
. • ·' '.' : ~ ' . : •.\:~.: .. :. :• ,:; ' :.< :; .:.1 ::.,ri·:J·.~.l;-.~~(1.: ~~-.,-~!:._ -j'• í''''l \; 
< AÍ1. '7.~ -:A convàcaÇãO:'tem ·efei:. ·. 
··.· ... ·tó süspensivoisôbre·o éontratli de 
' ' ·trabalho;·: salvo''se o contrato'fô~ 
· .·.····com ·•o ··Estadoi·cllso·:em'·que ·pres.:, · 
· .:.·, .tará'':no' próprio\ côntrató Jov.SNOo' 
·····',Durante úervlço:>qu:e suspendeu· 

·· • • 'con:trato;:•osemprégador.·pagàrá..·a: 
· · contribuição ·:do ' convoêado · para: 

. o· INPS; além'da' suai que• não de·-· 
···verá. ser.'lnterrompldà/c:~.... ::.:·,,,:.• 

·· ... ->. · '.:.:•~ -.:' -:·:i;;..:,i: .. l;,f .. ;•r;·:f:<~C:i: .. :: ... -,.:< ;.:s;· 
. ·. Art~.-:·8~0 • ·-·:Esta' Lei:.será.•. regula- · 

m:entada:· pelo··. CSN .ou} seu·: Dele.: 
··. ,::gado,. ino< prazo :;,má.ximo>.de.:.sels 
... · meses· e. entrará.;em~ vigor· no· dia 

. . 7. de, setembro de,..1972,• sesquicen-· 
.. ,, "tená.rio' da',:Indepêndêricia.- :' •: ,; ... 
, .. ;,; -"''.· .. .,/L· .. ·. :;_,_,;,• ... -.. _ ... · ... _.',_'7''-<n-<·- .:~.:~ ;lr::/ 
· · · Art;·g,o -.Revogam-se as•dlsposi.:: 

· ções:em:contrário.":·.:r ·· · . .-,·! ·::: ... o;: 
·, .. ,··.;,-t-· ... ':·.,~·r"•· ~ ; .... ,.,_:·.>.-;-:,-·: .. _,; __ .,,.,· ... ;:,i•.,,., .. {'' 
, . i!lsse . Substitutivo '.incidiria, 'do ·mes~· 
mo·. modo, ·como 'dlsse.no·inicio :da 'mi:.. 
nha oração,:na''.elva·;de inconstltucio~' 
naUdade,,de. modo:que :o· nosso, esfôr~: 
ço ·seria perdido, embora·conio; ante~· 
riormente -· estivesse. fadado ·a· entu;;· 
slasmar :muitas: camadas .da: socieda
de . brasileira. , . · . : . , , .. • .. .. .. 
' Dessa maneil:a, 'rêconhecendo 'em

bora·. mll1tante:no 'partido da .Oposi
ção, que. o· .Presidente· Garrastazu: Mé~ 
dlcl está. firmemente: empenhado· em 
prover a · efetlva ocupação do Brasil 
pelo Brasil, . ao ·invés. de apresentar 
nõvo projeto sôbre o assunto, Umlta
mo-nos a, · desta Tribuna, fazer um 
caloroso· apêlo . ao Excelentisslmo . Se
nhor Presidente da Repúbllca, no sen-
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tido de. que .tomeJnlclatlva: de·, apt:e
sentar .. ao .. Congresso;;• como. seu; ·o 
magnifico,. patriótico, . construtivo · e 
objetivo trabalho, do · grande soldado 
Pantaleão ~essoa;· (Muito bem!' .Muito 
b'Pinlar· ' ' · em. .~. .~s. ::·· . ·:'•:,,.., .. , . . ·;· ,_. ~ 

.O ·sR, •PRESIDENTE,·(Carlos.<.Lln
denberg) .·~·com.:a·palavra o: Sr; Se
nadorJosé··Esteves.· .. ,.,,, · .:· .. : .. 
· o· '88. · Jósil:sri:ri's ~ sr. 'Presi

dente, srs: ·Senadores, · em,'lnlnha lon
ga. vida de: homei:n' públiCo, tenho vi
sitado :diversas regiões; conhecido di-

~ · : versas;, ::Indústrias;· acompanhado·. o 
nascimento .. e. a··consolidação• de·:várlos 
empreendimentos comerciais· é indus
triais;. entretanto;.•bem .. p ou• c os ·me 
causàram tanta· impressão;,·como•!essa 
gigantesca 'obra·;,que se. ergue .e; que 
está em. vias. de: conclusão, a.: Fazenda 
Queima-Lençol; dentro· do ·Distrito Fe
deral; a · 33 : quilômetros de·· nossa• Es
tação . Rodoviária. · · · · 

• . ' , . ~ i ! , , ' . " , " ' • ' . . I ,' . " ' • I , ~ ' ' . -, l 

Essà verificação .in loco também já 
foi procedida pelos Ilustre'& senadores 
F1llnto Müller,. digno Lider·,da .• Maio-

·, ria; Senador : Cattete Pinheiro, Presi
dente. da .. Comissão do. DistritO· Fe
deral, Senador -e Marechal Paulo Tôr
res, Presidente da<Comissão,de,..Segu

. rança -Nacional: desta :Casa,· Senador 
Carlos Lindenberg, 1.0 -Vice-Presiden
te, Senador João Renato Fránco e Se
nador Ruy·Carneiro, que-acredito ha
verem colhido a:mesma impressão que 
eu. obtive :na ,visita realizada na .. ma
nhã de ·domingo último .. · . ·. 
. ;É I que nessa. Fazenda' Quelma-'Len

çol Srs. ·senadores,· uma émprêsa emi
nentemente "·1Jrasll1ense, · constltuida 
por homens de emprêsa radicados em 
Brasília· há mais de .13 anos,. está Im
plantando ·uma· fábrica · de .cimento 
das mals·.modernas do. mundo, que 
garantirá a nossa população um for
neclmimto regular de cimento de que 
tanto: carece. · . · · . 

· Essa· emprêsa é a CIPLAN --' In
dústria e Comércio de Produtos Cal
cários e de Mármore S. A., que vem 
lutando há · mais de três anos para 
construir essa Indústria de cimento, 
a qual se tornará uma .. realldade den
tro de poucos meses, produzindo ci
mento não só para Brasilla como tam
bém para regiões adjacentes. 

Não me faltará oportunidade para, 
em · um futuro próximo, revelar aos 
meus ilustres pares o que tem sido o 

espirita _!i e ;luta,. 'de' i'perseverança;.~dé. ·. ' 
resignaçao, .e, aclma:.,dec:tudo,l:de/·fé> ·. 
Inabalável que .·p~ssul.;~sse, g~U:po:éda · ·· : .. 
CIPLAN;·com os:olhos••e•o·:pensanien.;;:: : · ,., 
to:ivoltadoslsàmente;para•~o1desenvol:.::.: · '· 
vii:nento.industrial;de·,Brasilla;.•em: be;. 
neficb •da·:economia;naclonal,;:{<~" ,: : : ; ' ' 

; •• ; ,.' 1' • '-''',•lí" "'t' ~-. ~~;. , • ... ~·~·,: •• ; ': . 

: Neste·:·ensejo.:eu~faltárla a; .. 'um;..im-· · : , 
peratlvc( de .ordem;~mora~.S:ei.:deixasse, · · 
de. tornar . pública, a .poslçao:patrlótlca. 
e . déclslva~do·. Baricó' .. Nacional':da(Ha-:. 
bit!lç~o,',qtie ~oricedê~ o avàll:riecessá-:;· 
rio ·para que a· CIPL:AN .atingisse. sua. 
meta .... der,dotar ·Brasília .;de,(\•Uma ·iin~ · 
dústrla. :de, clmento.,ca.paz ••de •. assegu-.• 
rar,:o .consumo 'interno;:dêsse·;lmpor
tante .material de·,construção, :bem :co-
mo ... atender::às necessidades das-clda
des·e povoados que:gravitam.em;tôrno . 

. de:nossaCapltal .. ·.· •::""' ,,,.•.::.•··:·.·''·' , .. 
I -~ I . ,',<, ,·• ' I, • t,:,,·j'"·· ' .,..:,. ' .'. , • _'. ; · .. , "• • '~ ;· ·, ': :; ', ,, ,. . '",:' ~· ' ' 

·.: Também'riãó passo··esconder,:a:::gran-· . 
de.:.vaua: dos~incentivos flscais::e· dos · 
favores. gove~nameritáls que· ·o :oovêr-
ri() :·Révo.lucipnárlo: pres~u·· àiCIPLAN, · 
através da, total .. ~lsençao .de.·•tributos · . 
qu.é .incldianl,'sôbre ;.o.··.eqÜipamento a ·· . 
ser· Importado. da ~Alemanha. :: . , . ·:;7 
•·:A' ·iá~~ícâi'd~ :~tri{~nti:l · ~a•crtii:.AN 
produzirá .cêrca· de-.18. m!Lsacos: diá;. 
rios de clmento;.:deven'do .reéollíer .aos 
cofres-.do. Govêrrio. ·do. Dlstritó .Federal 
quantia superior. a·· Cr$ 2o.ooo;oo 'diá
rios; referente ao ICM.qtié inCidirá sô
b're êsse produto. . . · .. ·. : ·. , ·. . , . 

' :-· . . . . ,,, ·- ·.• ... _,. "-······ 
··. A:s 'obràs :civis desaa fábriêa' ;de c!~ 
menta .·· forain .· contràtadas .. com' •. uma 
emprêsa mlneira·chamada:·construto.;;' · 
ra Minas Moderna;·sendo 'que•a· pró~ 
prla fiscalização · deS.sas obràs rião: é 
exercida pela:, .CIPLAN e sim' ·.por: um 
escritório especializado .de: erigenha;. 
ria, sob a chefia do ·engenheiro 'Édson. 
de Alencar Cabral. · 

· Apesar de haver atingido o 6~ ~ês 
de obras, é inacreditável o volume de 
concreto já aplicado ·J:!.eilsa gigantes
ca ·Indústria. l!l uma obra· digna de ser 
vista por todos os : llústres Senadores 
e pelos Srs. Mlniátros · de Estado, para 
que possam constatar de quanto é ca
paz a Iniciativa 'p r 1 v ada nacional 

, quando utlllz.a com· seriedade de. pro
pósitos os estimules. e os · Incentivos 
que lhes são proporcionados pelo Go-
vêrno. • · 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a dá 
licença para um aparte, Senador José 
Esteves? . . 



,, 

•.>0 SR;:JOSt·ESTE_VES·-:Com:mui
to ~prazer, Senador.) :Ruy: .:Carneiro ·•· . . 
''·~·;·-·_,lj::.';:•}~~[!~~:·:::·:.-;:~·- .. :.~,:·;;.~(;:!;J· ~ .. -,-~"\."·.h .. ~ : .• :·_. · .. :· 

,.::o:, Sr; .u.ur:.Carnelro;r.;,.Tiv~,·como· 
V.• Ex.B::·acaba:;de citar,,no··seu ·discur:.;·. 
so,, oportunidade: decvisitai .a,obra que·. 
a c CIPLANJ está·.·.implantando na ,cida- , 
de-sa~élite.:de:.Sobradlnho; !!fa .. ,Parai~ 
ba.:•e.·Jnossa·:Capital:J:oão.õP,essóa, ;flcâ. 
situada .numr,tençot:de1.calcário,:;e .te
mos;J.:a. grande;_;.fábrica;:de .• ,r.cimento 
construida:lpelo ·saudoso Alfredo Doia
bela.~· Po~ela;0umem1ne1ro;-,extraordi..: 
nârio/;de:saudosà',memó~la, e_:que Pc>s:.:. 
teriormente:··,fobvendlda··à.s Indústrias 
Matarazzo,, tde< .. JSão:.iPáulà;1 • Na'quelá' 
épocà; .: à .• cimento. _chamava~se)Dolâ-'· 
porte: r; Nàtu!,'almente;•iias :r t ·IndústriaS 
Matarazzo,' :em :·melhores.·condições ·fi;.; 

. nariceiras;~>Edesenyolveram: ~extraordl;:' 
nà.riamente· ,a·•fábrica :de Joã:o :Pessoa; 
Acompanhando: r com ;multo·· ·interêsse · 
essá.::.indústria;· demoi!ÍitreFidesejo,. de · 
conhe'cer:o·.iqué ,o:·Grupo'<dàLCIPLAN 
está. reallzando.:em ·,BrasiUa~ ·O Jorna
lista "Manoél• Pompeu"cque éàlaborai 
co~ô.:Rel~ç,õéS:<E~ublicl!l~é·d~•·grupocpa.: · 
raense,·.• me~ convidou· e.ao ·Deputado 

. Jandully ·Carneiro, . e,')io 'ci:nnêço"' do·· 

. mês,1 ,lá·; .estivemos. ·.Confesso . o, .nosso· 
entuíilasliló;pelo)tl!e·.:tivelil~s','à 'opor
tunidade .. de.:ver .. ,Nao .tenho nenhuma 
ilúvidâ de· q·ue. ·es.sa.:flórescente:indus-

. trta.irã;ser.fatôr'.deéisivo,para.o.maior ·· 
· desenvolvimento: da· rióssa • bela .Bra:, 
silia.' · P.:íErigenheiro ,; Efr!J.I.in . Bentes, . 
que; é seu .Dire~or~J?r.eside1lte;, denions.,. 
tra. qualidades, ,excepcionais .do 1ndus:.: 
trial moderno,, pela maneira coíno.,:es,; 
tá·construlndo· a sua ;fábrica,. sobretu:.: 
do .. pela ... organização; assist_ericiar·que 
está .:sendo·.· . .dada , ao. seu,, operariado; 
Nas·. obras :da. ,CIPLAN-encontrei .gran-. 
de':. número. ·i de nordestinos, . especiâl~· 
mente de·parliib.anos,.,todos engajaãõs 
na.• grande. obra dos. industriais. para
enses, . demonstrando . a. alegria de 
quem é. bem tratado. . . · ., 

' "' ··i, .·. l• ': '( -. ' • ' '• ', . 

. :Pretendia· dar, · êste depoimento ao 
Senado,' ao· .. mesmo tempo: em que o 
fizesse na Câmara o Deputado ,Jan:.: 
duhy :Carneiro; .Entretanto .me ante
cipei, prazercisamente, e agradeço a 
V. Ex. a. a · de11cadeza de ter citado· o 
nosso nome como um dos viSitantes à 
CIPLAN. Aproveito o ensejo para con
gratular-me com os brasileiros por 
essa obra • que está sendo, aqui, ulti
mada para ajudar na construção ·de 
Brasllla, que é irreversível e que hoje 
é considerada a bela jóia de arquite-

tura,por-.todo.~undo;:Multo,obrigado, 
a, V.· Ex.~ ~e :as:Jminhas.·congratulações .. 
pelo:,seu-ídlscurso;: • .,;,·;., .•. , .. ,,,, -·.,_,.,..."'''I· 
-~ ;,.-:~ .. . · ,., ~; '·" .,;.',.,_,... ..... -., .... ~. ~,-. ·: .. :.:"~-r ••:.,· : .. ~-- _., .. ::: ~-._.·,:·:·~!);;::'.~:r:.. . 
.. ,\o·,sa·:r,."Jost:Es'lE~s ·~-senador'· 
Ruy, ,pa_rnei!~i. q~~m;;·agrádec~::o::apa~.: .. 
te.de,,y.,Ex .• , S()U.,eu,,porque.yeio U)ls..:., 
trllr.;o ,n~sO,:·Pt:O~lpl~iamentO .. que .. tra~ · 
duz .. a •. concretizaçao . de :uma',indú~triâ ···· 
que; Iãã'é Fúmá ·realidade; em·; Brasiliâ .. ,. : 
·á';si.·i>;~~~)~e~ilf~-;~i~é~t~i-;:.·. 

Ex;~ :um·:apll.l'té?~:; .. · ··· '• -· · "''·· > •· " .. :. ' . , ·-·· .. u ....... ; ,-<,·.-... 1.--~.,., 1 •.• :-.i?.;'.r:;, :.~~-~;. :: .. ::·!.; ,;J ·;·:··"-. s- 1~ ._. 

·.··· O :sR;·;.JOSt ES'lEVES-~.Cóm mut-·. 
to"prazer~"':1' ··'•·-r"'·1 '·"' .... ; ·'' ·· · : ... . ·'· . .,. . .J~- :~'--''·' •. ,)-,_ -~-· •. _..,.;U~,_ ·. ,_,-.;._.:.-.- :·-l~~~.·;:}·: 
·:~~/'-~: ·: r·:J:•.: ~_':-"•:;;{·)_ ::. ::::~ .,_'3·,:!: j·(j'-, ~~ ', I /• :;.• j·~ '( ;:;/' ri·:";;;Í:'j,:•:\· .. 

:. ~ :.St:.,,osirest~eiXelra, ~·Eminente; 
SenadorjJosé, Esteves,~, também ful.·da-.. 
queles~repreientantes.Jdesta ~casa.:que 
te:ve,oportunldade -.de~visitar~essa;mo:.: · 
nuineil_tal:r.obra. ,que :·~~~C~J:4N,r est'â 
real1zando1nas;prox1midade~ df:!:Br~í7 : 
lia ... Todos~; nós . sab.ell10S! do.r,deflclt;;de, ' 
cimento, existente ,em todo o ,território · 
brasllelro,,ê que: ·srasilla;sê':::tocallza;. · 
realmente;;,a; 1gra:ndes-; distâncias. ,d~· 
outras ·:fábricas de .. cimento; .Dai· cres
cer. :: de,,,; impóitâricia ; :a. ;.c necessidàdê. . 
dessa . fábric'a . de ·,:grande porte em. 
Brasilla: "··Eu,'''.q\ie!'.it.enho' ·• pontos ~de· . 
vista\:mais· our.menos::contrários,_à·tn~' 
discriminada 'industrialização :de ':Bra;:' 
silia, vejo,· na ··fábrica· :deicimento:tda' 
CIPLAN, uma .das alavancas absoluta
mente :necessárias' âo:seu'prógresso; 'ao. 
seu desenvolvimento 'ê sobretudo'à'. sua'· 
sedimentaÇão, ,;Eu. queria;~ aditando/ao · 
seu· belissim~··proilunciamento a.,pró~· 
pósito''dessa•obra;que·:se rea:uza.~em' 
Brasma, .· dizer. da 'impressão~ que··me · 
causou;r.da ·profunda, ;impressão' que 
me causouo culdado,com que!os:em~· 
presârios. dessa 'fábrica tratam do pro~ 
blem:a :social·.: '.Tive~· ái oportunidade 'de· 
verificar o armazém' de fornecimentos 
dessa, fábrica e :.os .. serviços, médicos. e 
dentárlàs .'que àlf' se prestam aos· seiis 
operários, e.'fico .fellz.quando,.vejo .um· 
amazonense . falando. daquele:. grande 
trabalho. de outro amazonense'na. nos::: 
sa Capitàl, já .funcionando~ quase'. num 
território ·.·paralbano·;· .Vê-se que o· emi~ · 
nente Senador Ruy. Carneiro;' ao che
gar naquela .fábrica; quase SÓ. encon~ 
trou .homens · da Paraíba· aliando"se 
àquele · .. grande ·empresário . do Amazo~· 
nas, plantando a·. grandeza do BrasU 
aqui em Brasíl1a, e quero, aproveitan
do-me do ensejo, se V. Ex.a me con~ 
ceder o prolongamento do aparte ... · · 

O SR. JOSt ESTEVES - Com mui-
to prazer. · 
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· 'O. Sr. Oslres:Telxelra!.;....'\ .: . ·lembrar 
à:•Nação,·:.através:·•do·::dlscurso·:de :v. 
Ex.a,. de um problema·•que;''eventuill~ 
.mente, ,se verificará na. conclusão • des
sà obra: t 9'1ie: na 'preocupa!;ão;âe do~ 
tar 'BrasUia ·de ·cimento ·na: preocupa
ção .. de. fa:úir' com •. que.~ d1

' mercado não 
se. torrie carente dei produto;· vitaFpara 
o·seu·cresc!lnento;.'a;:ciPLAN'ordenou 
uma'·'fábrica'de: uma''forma·'absaltita-· 
mente sul;:generis:. começou a fábrica 
da metade' para:o fim~ 'Necessitar..:se
á, então, quando da suii conclusão; dá 
importação de: cl!nquer :ae·:cimeiito: e 
êsse .fato poderá causar determinada 
dificuldade .à ·.emprêsa;. Quando. vejo 
V, Ex.~· preocupado com:a•obra;;'quan~ 
do vejo oleí:ninenteSenador Ruy·Car.;. 
neiro ··preocupado 'com; a: obra;-: é 'de se 
chama( a latenção'dos·:podêr~s·:públl
cos; ··principalmente •O Poder Executi,;; 
vo, ·para que criem •condições· e' fac111~ . 
dades para que'·aquela emprêsa~· ama
nhã;: 'depois dá , 'conclusão de suas 
obras'•fisicas, · nãii 'se veja .impossib111-
tada de fabricar' aquêle produto -que é, 
realmente,· ·. de • grande · importância 
para o··desenvolvimento'· de.'Brasma·; · 

; '.J .. :.":":, •• •·:· • .:· .,~-· :,:_:1 .ii'.:;':.··,. '·.·-.... :. 
O SR;•·JOSI:'ESTEVES.~:Sr.•.Sena-. 

dor Osires Teixeira; agradeço:.o aparte 
de V. Ex. a, que veio.abrllhantaro.nos
so pronunciamento.· ·: ·:.· . · · 

Fiquem certos os meus. ilustres pares 
de que 'bem . poucos fins::de-semana 
passei em BrasUia tão. sátisfeito; ao 
. efetuar essa visita· em· que me foi dado 
o :ensejo. de 'conhecer .. a iridústria em 
'implantação:da CIPLAN. 0: · ', '·· .. '.: .· ... 

' ' ... ' 

· O Sr~ Renato 'Franco - v; Ex.a 
permite um aparte? . 
. o .siL JOSt ESTEVES ..,;. com ~ui-
to prazer.. . . , 
. o sr. Renato Franco ~ sr .. sena

dor,,visitei a. Fábrica CIPLAN e o meu 
entusiasmo pelo empreendimento foi 
tão grande que tive de contê-lo;· assis
ti tão-somente satisfeito o.entusiasmo 

·do Lider da. nossa Bancada; ,Senador 
F111nto Müller, em companhia do qual 
eu visitava a fábrica, .e digo a razão 
pela qual não pude falar, nada pude 
dizer. ll: que um dos elementos precio
sos, de iniciativa e ·capacidade . e, so
bretudo, de competência, é casado com 
uma parenta minha 'e senti-me; assim, 
impedido de trazer ao· Senado a mi
nha opinião, a minha manifestação. 
Mas, já que um ilustre representante 
do Amazonas, Sr. Senador José Este-

"' 
ves;:·::está~se ··reportando : à·.:vista': qu~ . · 
fêz,:àquelaC:fábricai:,e,:com~a~opinião·. . 
abalizada dos demais i senadores·~ que. ·:r. 
tárilbém'·.a·•.visitaram;l:éu::.me:,pemuto .·· · · 
dizer.'que:,!conheço: :vâriasr/fábdcas\:de ·. · 
ciriieilto'·.' ma:s::.poucas poderãolse.:•em• · . 

.. p~rélhar,,em' modeniizaçãol e/ó'l:ljetiva"' .· 
· çao'com::-a fábrica/CIPLAN,'.porque"lá · . 
tudo· .é :moderno: ütüdo i é 'bem:rdirigido · ·· 
pór .técnicos >cap'àzes/viridos·:at'é':de :fo-
ra:, ef:í sObretudo;"): porque: ··essa·: fábrica· 
veió~escolher•:o·:lugar,··aévido'::para:.se 
Jnàtalar .'éNãó' àeXcompreén'de~qlie ·Bra..: 
silia.'possa se··consolidar;tpossa~se~ani- . 
pliar;·· tsen{ ·uma:, ifâbricàT: de: :cimento ;• · 
Ej'assim;·estou·cérto'de'•que.o·setiipro.:: 
ntinci~mento;imuito'•fellz•e;'sobretudo; 
brilhan:te;;'irá':repercutir~junto''ao··Pà-:. 
der Legislativo e ~:por'qlie não :dizer?· 
-· · ·.ao'JPoder.•:Executivo:ifederalr..:e:::êàte 
irá ... prestigia.r.:;a:::fábrica, ;fazendo~a · 
progredir,. cada•r.vez :.mais ,e, r assim :su• 
prir·., Brasilia:\,do:: elemerito,:.íprincipal 
pará'· o': progresso; que'é :oicimento;•,,:,)'; 
· ··> ! ·-:; __ ·. .... n ,·i: I \': · :1 :~~/•"- 'ff:t.~ .. ,., l~ r.C:: ~-'·~i' 1:(·1-; ... · r ·1 ,:, • 

, ·O SR> .JOSt;·:ESTEVEs::,:;.;;;;:Muito: 
obrigado: :ao.'· sepador',:;.RenatO ;Fran.c.o 
pelo: brilhante •aparte:que concedeu ao 
nosiiO,discurso. · .: :> : . . ; :; ;:;, .. · .. ,:;:;;,-, ·.• 

· • A:· 'nossá' · lilegríà :sr::~· Présiilénte,"lé 
muito ínaiôr. porqiÍe~·somos 'industriais 
que tivemos ·a 'coragem·de~irilplantar; 
na· _Cidaqe;de Pàrintiiis,• :no'· Ei!taao 'do 
Amazonas; 'no ·habitat da matéria-pri
ma··:que é à. fibra dejtita'a'niáior'fá..: 
briêà..· da· 'América 'dei 'Sw': e>que hoje . ' , ' ' , ' , 
está.· produziridi:i:·divis'à.s,"pois :estamos 
fornecendo 'sacada'. e 'material' dei em- .. 
balagem para'.'tódo 'o'Brasil,i'destacan;;: 
do.;se·'o Instituto.Jdo :Açúcar.''e do:·AI~ 
cóol.e'o'IBC•:e tenho•.·a··honra· de·: ver 
nosso café erisacado.em•sacos fabrica.:.· 
dos na nossa :fábricià;"lá·no::babitat;da. . 
matériâ-prima.,'::·onde . germinou,.,: há · 
trinta; e Cinco anos,! a .. primeira!'§.emen~ 
te de fibra .'de juta:.importada: da· ín
dia. ·Para·mim, é motivo·:de grande 
orgulho poder dar í:ninha contribuição 
ao engrandecimento industrial do meu 
Pais, sobretudo .. da' Amazônia; ·e. hoje 
de Brasilia, porque 'passei a ser· um 
lutador intransigente,,; um '• aciionista, 
vamos dizer, ·d'e· coração, para defen
der de unhàs e~dentes 'a CIPLAN, para' 
que fUnCiOne àYquanto anteS, • ' I . 

. . . ' 
E essa alegria torna-se ainda maior 

se atentarmos' para o importante fato 
de que o grupo dirigente da CIPLAN é 
de naturalidade paraense, trazendo 
em seu sangue a fibra indomável do 
amazõnida, como é o caso de 3 direto-
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res~dess~~; emprêsa,.·dos .• quais .destaco;· 
com·; :multac:<honra;'.\o:·rnome::,do:,meu 
Uustre:colega:. Senador JMilton: Tr!nda;;;_ 
de e~o dorEngenhelro Efra1m:Ram1ro 
Ben~;thomens: que.testão:com o;pro,., 
pós!to1de; dar.Ja: Brasllia: a:.solução• que. 
ela: •:reclama; ::.no• .que;rdlzr~:respe!tol.: à 
cons~ção:_,clvll;:J;que .vive •.às .. voltas 
.com:·o problema:de: abastecimento r de 
:cimentoí·:.r..r ·, ~~·;··-~; ··1· ~') •-,.~.·;-·.,~·,[c•tr•··, ~: -, · ··~- .. ; -·- 1 :· ~ • {···! .. -~-:o·{ s ·(; --~ : :.<;·~· ~ •. : ~: ~:1'; -r~ ~->~;-~1~:·;::··5-' .-:.~: ,:·-.· :-.: -~.·--~·r~-; .'· ···.: 

.· ... ; r .. Ruy.,,Camelro;;: .. :penmte V .• · 
J!l;.~_I_J:lais uma;fntervençãó?~-·;, .. ~::,. , 

·• • · · .)._, •c ), __ , ,., . .,.•.,-r· •·•~·"' •·'····~ •·· ..•• ,. , ,·.,..., \•• ..• _,!,._ ! ,l ~ ..,,, .. ,!,{ .J 

,, o.·:SR."ilOSfl'ESTEVES•'·~::Pols• não; 
··~.--; !.': -:•!ê•:.·,. : Tf Í~--- ,f:t~· h ~r , ... ,. ..... 1' :-<r""~ • r-;..., r'j;.:.- , •.• t q ·• • ·-~ .,_, ~ 

;,:_o;sr;,aii1,,ciülí~il~,.;:::::;'A:peiia&·.iiarã 
congratular·me,,com •V:; 1Ex.a,,pelaxsua· . 

· fâbrlca: deisacas:de~, fibras <de ,juta;;q\le 
tive; a.··.oportunldade de;~r .em; filme; 
e todo. o. trabàlhor,desenvolvldo;·pela 
organização·.: de l•.v. Ex.a·,na ·Amazônia, 
transformandoiPar!ntlns"num,notâvel 
centro, industrial; A tarde,de:hoje',estâ 
cons11,grada ,ao,., poder .. criador -.dos. ho~ 
men,s.;d(t_Extremo.: ~orte ;qué ~estãó co· 
l,'ajosam,ente.r'de~enyol:ve,nd,oi;o .. ,pa~que 
Industrial· do .:P.ais ... Em:;aparte, .. o ... Se· 
nâdor, Osli'es·Te!Xetra:' lembrou·.aspecto 
do .. lllais',, ~~rtante,;'iie::acõrdo ;.com o 
meu.:espirlto,:,o _assts_tencta:r·ao:•,traba· 
lhad()r,.;O.:,grul)o,\dâ,'CIPLAN',trata de 
. tal. ; m._ªnéirâ .. os ';seus;: operârlo(.: que, 
co.nfesso,; f1queFêomov1do.~vendo como 
os nordestinos;. e de'niodo .especial os 
paraibanos,. eram. condiizidóá. rio; setor 
assistenclal:l Faço :essa :referência! para 
dizer: a·.v;:;Ex.ll.: que,observe1, no·õfllme 
que: vir da: sua fâbrlca;:o'i cuidadoso: sls~,
tema de proteção ass1stenc1aLao: ope· 
rá.rlo .. E não .. pode ser de .. outra manei· 
ra, porque eàtámos::vtvendo num mun· 
do que extge·o malor'desvêlo por'par~ 
te dos empresârlos,-com .. a •. saúde e o 
bem .. estar dos- seus' trabalhadores. o 
material humano· tem qüé-'ser tratado 
com. ,carinho,.,e só .assim- é. que ,produ· 
zlrlr,multo. :aro qu~:ocorre·.na"CIPLAN, 
e·:.também·.' na· fábrica de ·v. ·Ex. a· no 
Artaz~nas;'.;CongraEulações_• . aos•; :da· 
Amazonia;,:, que estao, .naturalmente, 
mostrando, ao. Brasil, de;. hoje,a .. :súa 
grande ,capacidade. de.,trabalho :e de 
realização; :1!: o caso.'dà CIPLAN; como 
é o caso da 'fâbrlca· que V:Ex.11; vi· 
torlosamente, Implantou-em· Parlntlns, 
para sacos de juta •:café. do Brasil". 
. O· SR, JOSi!: ESTEVES.·.- Multo 
obrigado pela bondade do aparte . de 
V. Ex.a, nobre Senador Ruy carneiro. 
Sinto-me multo feliz em ter sido V .. 
Ex,a. um dos Senadores que nos deu 
o prazer de, . há poucos dias, assistir 

ao . filme • .. que. :é; ·sei:n dúvida; um :belo 
documentário;. ;,;Realmente;dmplanta:-o 
mos·no•!nterlor.idolAmazonas.,uma~in· 
dústria de,.porte;Hque;'itemos['S:~·honrá' 
de.: dizer;• é:.a·:mals.imoderna:';da.Amérl~ 
ca do' Sul,' a ·maior em produção:i•e 
qualidade; - 'Ainda , com . um: aspêcto 
IJlUlto,.1mp_or,tante;•cé.b!l\le;,1,se.; a~ 
IL:.:fábrlca id~ ç.juta · s~,, tornar1 ()bsoleta, 
ant1comerc1al; .. :;ela'i~poderé:'·:.produZ1r 
flos·,de ,,áigod~Õ.' ~e.;'até;:.;f1~s::_p~t1~~s: 
Nós, ··11C1Uar1ane».~:que_;1So!D~s,:1;,~e~do 
~r·:Cardo~.>v1Y.~Os?.cem,,ran_9s~~à 
fren~r.dos~,d~m~1B:;;~~~m:os;~e~~~:1 a. 
preo_cupaçao~.de..olll.ar 1o :futurp.,A · juta, 
hoje, , é .. econonílcamente .·aproveltâvel,. 
mas. cSér; amarihã:i jriã.O-;:,o~:fõr;!:teremos 
iuna--fá.brlca,:nuncai:íbsilletaim'a:s·,atua:;.' 

·. lizS.da ,:com: ,:a:.:. téénólogta" môdéma:: 
Multo' brl 'd ' ' Y .Ex a" -·· .. · · · · ~·.··-- ... J.P, .. ·.-~~ ·.~:t~~:0;.~·\~.:~., .. , ... !t~:~~ ~L·~~-~;1<~;~-;~x_;,;. 
'' ~sr:•·:P·r~stdenf:e,:~Pi'dirà. propósltô{aa· 
CIPLAN~ . nesta:~hora1 . faço' questão• de 
tóriiar a pejtoLalilptcJVidênCiaslno1'sên,;; 
tido' dÔ1 seii·mals··breve'funclóriáuientc:ii 
q1,1e está dependendo simplesmente de 
uma '-'colsa:fra: prlme!rateremessa:Cde 
m:aqulnarta:complementarl:da::Alema"'. 
,nha; '·apenas. ,:para'.<! complementar ta· 
.fâbrtc:ia:,._: porquet:SO.%'·~dot~:materlal'ilá 
empregado ;.é:; nacional;· A'!CIPLAN~só 
Importou •o':.que :;não:ré:~ fabrlcado~no 
Brasil;~" Então, -no>dla 6. de,novembro 
do,ano: passado i"7'DOtem:cbem:oS Brs• 
Senadores.como: se prejudlca;,às:vêzes, 
um:empreendlmento:por ,uma 'questão 
talvez. de·.dlspllcência :;;.:;_ portant.O,iesta-. 
mos caniinhando para·nove'meses, ,que 
correspondem; a-.,uma; gestação):.o •· que. 
constitui; nossa:.:grande'.;esperança;;iA 
GEIMAC;i quecéfo;Grupo :Executivo •da 
Indústria;,de·. Materlals·.~da •COnstrução 
Civil;,, órgão : subordinado :c. à,. Pasta:. .da· 
Indústria• e: do~com:érclo;1 em ,reunião 
naquele:dla::re!iolveu;-conformeJAta;em 
-nosso.poder;•aprovar·arformulação·do 
projeto • :; da; '•:emprêsa,, rrdevldamente 
atualizado, :boje.: dependendo, .. exclusi" 
vamente.'da •assinatura: do: 1lustre.,sr; 
Ministro da. Indústria:_;e:.do•Comérclo, 
sr. Marcus .V1n1c1us Pra tini de· Mora;es, 
Tínhamos :r audiência.'; ••marcada. ·~para 
hoje, mas, :.infelizmente,: .s;.'Ex.11 :teve 
de viajar, ràpldamente;:.para..o Rlo;dr 
Janeiro·. e. só retornarâ•.na :quarta-fel· 
ra .. Faço, então, êste apêlo, ·Sr. Pres1· 
dente e. srs; . Senadores, que, não· é 
apêlo da CIPLAN, não é dêsse· colega 
que fala, mas o apêlo de-tõda a.Casa, 
porque se trata de problema o mais 
fácn·possível, ou seja., a homologaçãc 
de resolução. tomada por. um grup
encarregado de dar solução ao assun· 
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to. 'Isto feito, dentro . de 60 dias, ·a. 
CIPLAN ' estará '.produzindo ·: cimento 
para ·abastecer: Brasilia;\resolv'endo ·de 
uma vez por:tôdas êsse grande proble~. 
ma que: enfrenta:a::indústria,de cons~ 
truçao- ··civil. · "· · · :, .. , · · .. · " . . -' .. ' ' . .. . :. ' ~ .. 
~·:;;!,':r:,.',;:::.,,· .-~".!,;( :. ·.··.1 ··.:j;;_?':'l_' · .. :.!.'•·· 

' Ain'dá., ariteoritem estêve em' c~!la,' à 
noite;:·q i Presidente. ·de;!: Sinclicato 'das 
Emprêsas de:Construçao Civilde··Bra-:·· 
silia·. S;s.aJnarrou.as dificuldades ·que 
as eniprêsás:·en~rentam ~omrelação··a: 
material,' desde ·tijolos, pedras ·e espe- · 
cialniente··'ciménto;.· No':>•entanto'·• a: 

·- ·'•. • • ',. f • ' •. ~ l ' ·' CIPLAN ·está: em :vésperas· de' funcio-· 
nameritci; depiindeildo>exclusivamente · 

. . : do Ministro da Indústria e do comércio; 
Esperávamos ·rec.eber, ·hoje;-·a l:iomolo-' 
gação' da deliberação .::doi,.'GEIMACi 
mas estou confiante que''na'-"próxuna 
quarta•feira, qu~ndo irei .. à .presença 
de·s. 'Ex. a.,. estou· certo ·que sairei··com 
a .. homologação em ;mão,~ pará:' que; a. 
CIPLAN , possa ·executar esse . mister:·; 

.. ' ' ·' ' ' ' . . ' '' '' .. ·. 
· ~-~::.Vi; · · • · ·. · ' . -

· Sr. :PresicÚinte,,.com relação: às ·~é~' 
ferências que os Senadores. Osires Tei~. 
xeira·,·e Ruy Carneiro ::aq111 :proferiram . 
a· respeito',do· problema . social, é .. ver
dadeiramente .. de ::estimular: a··. assis
tência :que ; a' CIPLAN ·presta •aos seus 
f.uncionáriOS;: .. J!:~preciso , que r:se -'note; 
sem ·nenhuma .obrigatoriedade,. por
que os funcionários que: lá •trabalham·; 
trabalham sujeitos à· firma empreitei
ra; :não são: propriamente· funcionários 
nem.empregadosda·.CIPLAN; 1!:les são,_ 
sim; :subordinados:.:·à :.emprêsa. ·com· 
quem:,:a,-c.IPLAN· contratou: eis :servi
ços ·de 'infra;.estrutura':de; construção 
civil, ·:enfim :dos. serviços :para a :.im-. 
plantação da <Obra.' No< entanto, ela, a 
CIPLAN,. constituida:.:de:..~ homens do 
mais alto: gabarito' profissional, técni
co e >-sobretudo humano; construiu 
pronto-socorro, construiu · cantina; 
Ontem,· quando lá estive, ;na hora. es
tava. sendo servido.o almôço; Eu almo
cei com os. demais .companheiros que 
visitavam .a emprêsa. e pude constatar 
que. a alimentação não deixa. o. dever 
nada à comida .que se faz no .Hotel Na
cional. A · diferença é · que não . leva 
aquêle enfeite. É comida r•a.ra.alimen" 

· tar, bem e eu até perguntei a um 
dêles:. isto é comida para 1, 2 ou 3 
pessoas? Achei que para l pessoa. era 
demasiada a dose. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui fica o 
nosso apêlo aos responsáveis por Bra
silia, aqui fica o apêlo ao Senado da 

República;, que: é;iem .. parte;,~o:grimde:
responsável;~ra.través.:•da:;:comissão:• do·.• 
.Dil!trito'Federal;:.pelo::engrandeclmen;.;,, 
tonpor':tudo:· de'• bomjli·de::ruim • que.• se-~ 
passar:mes~a<;'cidade;:i:finalmentei.; ppr.; · · 
sua•Comissao\ espec!fica.lqueipode~ori,.·:. 
enta.r.:'o)lGovêrnol:do·. Distrito.,Fédera·l . · : · · 
Espero que o::Sr .. Ministro!Ma.rcos:P.ra'"·' • · ·.: : .. 
tini•de ';Moraes;:.:a: esta::hora;:;.j á: .tenha~: : · · 
inclusive,. homologado· essa}.Resolução;·. : ; ·. 
sem,o qu.e,:a ~~LAN:rião,po!fe habili~., · ·· 
tar~se junto ã: . CA:cEX:·para: o ·efetivo·: 
el!lbarque.;dêsse''material,'~'sem::o:.qúe.: · · : 
nao·:. é,Jpossivet<complementar::·a.:·:obrà. 
daquela. indústria, ,que ,é :uln:crgulho 
para;. o•• brasiliense ':;um:: orgulho :para · 
. todos;!que':,a}qui' ti:abalhami c;~ sobre:· . 
tudo;·'paral os :mteresses'·da~.capitâl'da. 
Repúbli~a. ·:Muito. obrigado1·a":•V.':· Ex~ a. · 
(Muitoibem!'•Pabilas.).: .. :!.;ri.i J:.· ·-:~.:::é .:-' 
~ .. ; i.f?~~·:-:.~·, .. ·[·:r:~·\ :~:~f;.: ·;! •• :;<::.i: : 1 )F--;~:::-b .. : tt.!> ::·L:·.:_.~:·:· .. \·; :~~--~~- . 
· • · ·'.l• .. Compa.recem:·mais osJSrs.-Sena-. 
.:< -dores:~~·::t· ... :r~ .. _ .. :·:t··_..,._·,::· .. \· l:-~~;~; .-,_-.:·!~·.':·.:,!,_: 
----);_. (' -:.: +,.,·:.··,;·,";~···>·'·;f·!.]j--\··· .. : .. -·,:,.-,._· .. : ... ,·.~;1.,-;,:' 
; :: 'Flávio; Brito:.':::-:Qattete·P.inhelro 

. :. '..;;:,;,_:.Milton :':Trindàde :· ' -Fatisto' 
··_ . castello.~Branco · __ ,· Yirgilio'• ~á'~: 
.· : '.vora· ~.Wilson-G:onçalves:- W,I~: 

'c ton··cabral <-· · · Augusto Franco"-'"-
.· <Leandrô :Maciél·'-· ' 1Antônto··Fer.:.' 
,.;·:nan'des•·.~:'Heitcir Dias·•.,.;...·Paulo: · 
'·" . Tôrres 'q:austavc';·capari~in)i:• ;..;.:_ • . 
. _. •Benedito'• '·;'Ferreira·'· ""-. · · ·· ·· Elftival 

'·'='''Caiâ'do'•:;;.!."'2Jf~linto··~üller'.'·.: '~e-c·· 
. noir Vargas. ·.. · •· " · · .f'i: •· · · 

·. ::' .... ~·d .•• .- .. :~~ ... ·;.~ ... :-·;·::._·j ·:·_::in~.·::·· ,·;:,:·-.. :,.r:':.-;·:: 
:·O·:SR;: PRESIDEN~;·(Carlos ·Lfn· 

denberg)· . ....:rSôbre·. a :mesa, ·.requeri.;.: 
mento.:qué.:.vaLser. lido pelo. Sr;. 1.0 -.· 

Secretário · · · · · · · · · · ,. ·· ...... ' •· ' .•. '" . , ~ ' . : , . • '.: : ' ~ ' . .; •• ... : . - I 

.. :· :-,'~.-~. ·,. ::> ... r::~c~ .-;:·;_,· --;·· .. : ~ .. '.\. 
· .. · ""·lido·o ·seg111n•ft· · · · · · · • , , I 1 .l1j. . I I.IC .- , , ',. , 1 l. , 0 ',•, ! >>-: 
. ---:·_ '•.•.:'.' .. /::·•;::· .. ;;·._:·0'.:.:_·_-~·;' . .'~ .. "'~ ... ~ 

. ' ' · _:REQUERIMENTO · · · 
I • ' ' •/ '" ,_, • J (, ' I ' I w •"-

;• , ·.,N.0 159, de -19'71 ,: . :· ·• . 
• • • ;' ( •'' ," < "• ,I , • : •, I, o •-, • ;_,. , • , 

Nos têrmos.·do .art; 23.4· ,do' Regt;.
mento >Interno, requeiro .. transcrição;· 
nos :Anais'do Senado;~do, discurso·pro-· 
ferido: pelo General~de-Exército .' Al~ 
fredo de Souto Malan, · Chefe'" do·· Es~. · 
tado~Maior · do · Exército, ·por ocasião . 
da solenidade de: Entrega de ·Espadas 
ao~ Generais-de-Brigada; ·:· · '· 

; ... ~ . 
· Sala das Sessões,. :.em. 16 de agôsto 
de •1971. - Ney Braga, · 

~l!o'!!ill' 
O . SR. · PRESlOEN!i'E (Carlos Lln

denberg)- o requerimentoque,acaba 
de ser lido será submetido ao .exame 
da Comissão Diretora, nos têrmos' do 
artigo 234, § 1.o, do Regimento In
terno. 
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· •. ::.::kJlsta:de:compareclmento acusa a 
.·:presença!·· de ... ~L Srs.\:; Senadores~. ,na 
''Casa· 'há•qUOl'JUil;·· : ... ,: .. · ,.. ·:":: · · -, ... ·. , 
; ,J '., .;·.'-;.::.:.·": ..• ;.-~ ~-- '"····· ·._..,·:: .::·_',-(_.~ .. :.:··:." ''-••. , .••. ·. c:rpáSSa<-~se'~à''1 ''·· .. ~.~. ··" ~- : ·~~·,.~_, . .._ .. , : .. 

.. ·::.~ : .• ~~ ~i~ .:~-~- ~-!..f ~-.;~--;1~~:: .~:::~:·-~ 1~-} _.j·:-! :\{~-~-c.:.:·;·-;~----:· ;-~~:::;·:~~-i--.... ·.:.:.~~::·,/ 
. .·.· ·ORDEMDO•·DIA. · >,·· .• , 

' • , . '' " '·~, I .,tJ, 

.':·.:;;:·~~~#j:,,,:~ :. ! :~~{{·}': ~!:';:'-':' . · . . ! : 

·· · · · .,, ·nlscussao· ··em ··tumo'únlco· ··da ~ ' • ~ .• '. ' 1' ' • ' ~- .i. ' ': ' .. 

· ~ • ·· .· ·.·· redaçãO '.flnal'J oferecldai pela: C<).:. 
'J:: missão de.: Redà:ção'•em·.seu 'Pare" 

. ·;:••·.'·c!lr:n;~,:314'171>.··do~,~roj~~ó, .. de;Re:" 
-'::: :soluÇao ·;n.0 2;í-:de~ 19~1.; que::sus.! · 

· ; · ··; : :''pende;,;,por ·,.lnconstltuclonalldade; 
.. · ·· a"· ·execuçãO· 'dé'·'dlspo'slções' .. ·da 
· . ·t• : cOnstl~ulção',do .• ·:ES~ado de,. Sérgl
... :· pe, promulgada em c19,de :abril. de 
· ":1957···· .... · .. ····::'"::'·'v .. ··:·· 

·. ''•.·E~~ ··~~~~~~~~::.:~a.} :r~~~tã~;~, ±~~~: 
(Pausa.) ... ·•· ·· · ·"' :; · · •:: ·. ..... '· : · :·::·• ' 
::·:N~ilií~m-i'ciós"sft 'senad~rei dêse
jânao·','fázér~·üsci'' .da: •palavrà;~· déclaro 

. elicerrá:dai: a:• dlsêussão: . ')' : ; i- "• ··< ! 
• ···_:.1" .: .. ::.•~;;/.r:r· .:::L' ~-~~·u-.'· ,1·: : ..... • .. t .. ,' ··:·:_:.-·. , :-' ~ .... ':; _. tr.\<; 

·· ::• Encerrada· ·:a;dlscussão,•: a· redação 
flnal!lé.:conslderada·: como:: definitiva.; 

· mente:' aprovada, ;·nos :.têrmosi:do •/art. 
· 362;< dotReglmento'.Intémo ... o: projeto 

irá' a.promulgação;': (·<·:.: · • : .· . ..: '· i·~ : 
·. ·'.·:·:·::--;· .. ·r~~~\~.;..-.::~;·!:.::.'~:~,:_,··:(,·:)· ·; ·=··- ~-·· ~· ·::'Y.:·t;J: 

. ··. ·" É'' a ••seguinte · a· redaçao . ~lnal 
aprovada:· ·... .:"'· · • 4

- · 

· ·--->~--: .. ..:~_;.~··:-:;r~:.: .. ~: :;,·_,··;·r.-.:; ::.:.-·.::..~--1' ... _ ;:.:: , • ..,. •• .• 

. : '<· · ::Redação: final· do :Projeto •de Re· 
· ..•. : :solução:n.CI.22;:de:19'Jl,;. ·' · ·· ... 
•,_,. ___ -,..,.~:-.- '"1.\'~,--·,.,,,_. ,·r·_···. --~.~,.-!'1(' .·.:·.•.f,··;;·:f·;· 

:. FaÇo ''sabér: que ó :seriado .. Federal 
aprovoü.. nos• têrmqs_.'do: à~. 42,Jn~ls() 
VII,"da;.Constltulçllo(), e:,eu, "·······. ·.·:·.· .,; 
_. ......... ''"' .. , Presidente,, promulgo a 

. &egulnte ... ·:.··:; •. , . ~" :,:; . ;: · . . . .1 
' •.• ,.... '._ ..... ,· j_, ... .•. • '. -'":' .'• ., ... ~ •• •·' '.. • 

' ~· -' :: ·. R.Eisor.uÇ.Ao .. : . . .• 
· ""N;o. , de .1971 · · · ' ' 

. · ,.·: .' ·· _,;"-; ··.' ·. ·r·:o·, · ;l :-~ .. -··. ''1 ~ · · ·. ··.-•_ ··; 
.. Suspende, por ·.lnconstltuciona

. lidade; a. execuÇão '!de . disp06ições 
· . da. ConstituiÇão do :Estado de. Ser.:. 

gipe, . promulgada em · 19 de abril 
de 1967; ·;·:; ..... · . r•: .i · ·.· · ·. · 

, o Senâdo Federal: -resolve: 
·Art.. tô .-:l'É·suspens~;:por•lncons~~ 

tuclonalldade, nos . têrmos da declsao 
definitiva . do Supremo TrlbunaLFe-: 
deral - proferida, em ,22 de abril 5;1e 
1970, . nos autos,. ,da .. Representaçao 
n.o ·756, do Estado· de Sergipe, _a exe
cução das seguln tes . dlsposlçoes da 
Constituição daquele Estado, promul
gada em 19 de abril de 1967: 

,:.1.,..,-.as,expressões: .. :. : . . ::·::.: '<:.~ 
a). u;J;~;'âSsbn: cômil'·dasl cidades 'iii'~ 
· · .. corporadas·,medlante.: tombamen

:to aq.,p'atrllnôn:to:hlstórico e.ar-
. tistlco' nàcfonal'.':do':lnclso :l .. do 

· ·~<r~G':fart~~ll2;ís.e"lJ.ü ::ú~~ .!;;_;c.-:.!'(;::~ . .::8 
' ' ' '~ I -•~ . ~ . 

; ·''Ji>•'"_:·~~:'iixcetô.êom'relaÇão~'âó',êxer
.: "'.'.~'ciclo; de' mâglàtérlo;·r':'::.",''dâ ali

·. , .. · . nea :a· do.,lnclsó I .do art/ 3l'i\ ; 
'_ •·,'• ,,·~,-,,;,·,,.: •ÍI•w·.'~.'':-'>'{"·,•·;'~,< ,,,':'·, ',/'','' 

·.· 'c)·,, .. :''salvo i o·:de! magistério'· 'ou 
· ·-·/:.c; cargohcfentiflcorem~·atlvldader:de 
.··' · .·. pesqulsa~~ida'.alineà:bJ:do.:lnclso::I 
. :' ' ... '-'-do 'art··31·· .;~.~.:.;.~,. ·í-~ .. ~~,,.:.;;l,~ 1-f~i-;:.' ·"'~--!-,~;r·::.. 

···~······ "_ ;•~-- ,.,._.~.;._X:...,;.~·:'-~.'··-·1.:, ... ~.: ..... - ..... ·"'',' 

· ·>:.ll>:.''f!YT~'Cio~''tC'i~tiiêiô~:·,â()~·pàtflm~~ 
·• ·:· -;:,:nlo,:.'hlstórlcri ... ;e~';:artistlco;;-::'na,~ 
. "' .. ·'.' :.clonabl'::":do",lnclso:·IV·ido'· artigo 

~:.:_:h~~:·-:.~!;:_:;_~-~-~ :·i ·x,~-~-~-:) -~- t;,/;; ;~;·!~~ >r~~-:_·;··;~: ;~\-~;};_::~;:::i-·{·-r:; 
· · e).· " .. '~ . e·- Sociedade -'de Economia 
• 

1 
•• • . • 'Mista !: :":~ do'· n:o d0i)art!1 92: I · >·· .. , ... ~·-:·;··,./,f.' .. ,;~ ... :_'.:· ):_ . .'·(.:·~~--:·,~'·>r•r; ... <, •,:::-~_::.•. 

· · ·n · '··os''dlsposltlvos·'··· ·· · ·''··· ·· ' 1' 
. ~ ·.,. ·,' ·' .. ~a . ·,:-,l·t,., _. :-""~ ,u .. '•·: -~;:·; L::·;._;;:;_:~~-.l~_~· .. ~~ 1.1 .:· "' 

.... a). alinea··c :.do.art; 140;:' .' ~:-,.;,, · 
.. ,_ ., '.. J .... • .: :. . ·,'" 

-t;b) .• art;'.141;·.?·e . ; . -, r· . . ; · •:. • .. :: . 

•. .' ~i:'f;~.il.'éiti,~~t:.i~2;y.·· .. ::, ; .· <:~·:·····;· 
:. ,·,•Art.·,2.0 --•Esta;Resolução;entra·:em 
. vigor na.datá'de:sua'publlcação. ·.: . 
--•.o::.isR}PB.EismENTE· ·. {carlÓ;; · i.m-ctenberr>"•·-.: .. ~-:_; ~··,:L r:~'i·:··: o.:::·! ... _~~ .. -~~~.(\ :r·:;.-~r :_.,- . 

· ·..-;-u -~·"'" ~\. -l~ ~ .:,_ ... ·' ' · •. .'i~~::: 1 _:_.,;<.·c:~r,.,,_,'~;:;l' L;.' .. ~). 
:·.~-: .......... ltem.·\2· . ..,.... :.~.~. ( . .... ;_,.;(l·_ · J.- ~.:n ... 
··'' "• v ........... ' ' ... -- ,,,1, ~-',lo., 

• Discussão; .ein tu'rnó .único;, da: re
, : : • 1 d!lQ,ão,~lnal.\<oterecld~~pela. Cqrills

.. ·· sao . de R"edaçao ,,em, ~eu .Parecer, 
... n.0 311/71) ·.do Projeto de 'Resolu" 

• :! •i, i Pão· in:,D)34<d. e'1971<'!.qlié SUàp' ende, 
. :~. ' ' J ... ' ' 

.- · .por:• lnconstltuclonàlldadé;:;a;:. exe~ 
. cução'de dlsposlções.da'Constltul: 

.· .. · ... , ção .do·Estadoida· _Guanabarà;, :.1 
· : '· ···:····· '·''·· .··,:· . .- '-t-r ···.~-·-·:. , .. ,. 

Em discussão a redação 1flniüt:· .,,,, 
·.:'sé nenhum/dos'';sr&/sénadores 'de
sejarfazer'uaÔ,,da:p~àvra;jdarel;pO~ 
encerrada. ·a ,.dlscussao·. ,· (~a usa;) : · ;·~.'· 

..- )' .. :· ~~:· .. ·.·-, .. ·~-. ~~.;;,;·1· ·'·' :; .. J._. .. · -~ 'l.';Jc . 

.,·Está:·,encerrada. ''": · .. 1:,'.:: ,:< 
···Encerrada ·a dlscussãci,'!a' redaÇão n~ 

· nal' é, considerada': como· definitiva
mente aprovada;. rios· têrmos do ár:.: 
tlgo' 362 do Regimento: Iriterno; · · · 
'O;projetO·val'à 'promulgaÇão; · ···. 

' ,. ,. ·, ::ij ... . ' ., ' ' . ' '~ •". ,. 

. . É a seguinte .. a . matéria. apro~ 
vada: 

· Redação firiat do Projeto de Re~ 
solução n. 0 34, de 1971. · · 

. Faço sàber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, lnclso 



.·. 
' 1,' 1'.1 .• 

- ';1: ... -· 

VIl, da Constituição,'·e:eu;- .•.· . .-..-., .:' •. , 
!?residente; promulgo a, seguinte. . ,, , 

~: '"•" ··.~-~ .· . :: .. _-, ' -:. -~ ,. ' ~.;- .• ~- '" '>;·. ' .... ·: ·-.<:·. ': ._._;· : '' " ' ... 
- ·-". · · ' RESOLUÇAO· '·' ' . · .. ·• ·····.' · N°·.;. '-":•'•.·•:d.-':19'7'1'!': •)) . 

'• ;" :~···;:-::.: .. ,.,• •i'?"-> ~ ,;;,,~J,\-."~'l,,o. 1,1!}!,;:~~:·] 
· Suspende, por inconstitucionaü

, .. dade, a execução de.disposições.da 
- · .. (Jolistitúlção.•'do Estadil' da'.Guaila~ 
· . :.b:~.~-a:.~; ... i·:.·· .. ~:.;:··· .. ·:_ ....... \1L_~-::t;~:·!~-_:-.:~~ :· .·· . 

. , (). Senado Federal res<ilve: . . . . 

. •' \ ~ ... '' ~- ··'' '·.' ._ ....... " • '"·· ' ··.· •.· ' :L•· '·' • '• - ,. 

··:·Art. :1.0 = l!l .suspensa~;por"inconsti
tucionalldade,i·nos::têrmos·:da.•decisão 

• : cle::finitlva proferida pelo Supremo· ~ri-
1::1\lllal: .Federal, . em, 19, de, .. outubro~ de 
1967,· .. nos .. autóà'' ·· da·.-.Réprésentação 
il,0 . '751; ; do' Estado . da ;·.Guanabara,·· a 
ex:eeuÇãO ·das :·seguintes disp(lsições. da 
(Jonstituição de 1967, daquele Estado: 
. ' ' '' . ·I•, •'\''• -~ '. ) ',·, ·. ;· • ,· '- ' .. :.,_... ·"". ; ; . -: ';,.,·: ·!t! ':" 

. ar:os itens m e IV 'do.art.'48;.- . 
' ' - : . • ). '' ., " '.. '' •• • " ' ' " ! '· •• _, . 

b) a expressão "; .... os ',Ministros do 
· Tribuna:! dEf CcintáS" :do ·mciso'V, 

alinea b;·do art. 53; ... ';· •:: · : .• 
e) a expressão " ... e :penal:exten

siva a todos. os graus,: da hierar
quia judiciária" no art. :58; ' . 

1,.,.' :-,,' ,,•.., 1° 1 • (.,•!''.• •·I• ,o n/,• 

· cl) a expressao "0 · preenchimento · 
· dos ·lugares · reseivadoli · ao·s' advó~ 

gados e aos;.membros:do:,:Minis
tério Público será feito alterna
damente, ora por ,unià., ,classe~ 
ora .por outra" no ·inciso. I do 

, •• J ~art.~eo~-. ':.- ,·: · .. ·...-.... ·I,_,_.·:.::·::.~ 
• ; ... ". J' ., • : ' "'' .'· • '" • ' ,, ' i, . . : ·. ·. ' . ' 

-· Art.·.'2.0 ;.;.. Revogam~se·as "disposi-
~5es em contrário; ' ·. . , .. 

L, '-" , '• •,"•j; . • ' ·' ," "•, . • ·, . '. • J • 

:O . SR •. PRESIDENTE jCarlos Lin· 
, ~enberrk."7 Esgotada:.,a ·matéria da. 
]lauta. . .·· · , . ··r · . · . . ·. . . · '. · . . 

Conceci.~~J·â';p~lav;a ·~o· Sr. ~liador 
:Renato Franco .. · . . · 

' "' .. ' 

. . .. O SR. RENATO FRANCO - Senhor 
Presidente, Senhores. ·senadores, .. no 
sllêncio'.-dêstes meses.·observei, pesqui~ 
sei e aprendi: Neste ·Seminário de 
Mestres, aprimorei os senthnentos 'de 
j11stiça .,e. de ,.patriotismo. Fortaleci, 
m.ais e mais, o. espirita de sacrificici e 
o poder de , auto-dominio para, ·como 
o· poet~,"ouvir_ e. entender, esta época". 

Os :fundamentos da ciência do Esta
do estão na Politica, "órgão central 
de tôdas as funções sociais destinado 
a coordená-las e harmonizá.-las,. a re
gê-las, estendendo sua ação · sôbre tô
das as esferas da atividade, como ins
trumento de proteção, apoio, de equi
libr1o e cultura", na lição do pensador 
e sociólogo Alberto Tôrres. · · . · . : 

' . 
>.' 

... ·sem.•eJ.a:r.inexistem•:"os •homens:': do-· 
mundo'!;:::na:;.";classitiéaçãó:•.<.:de:;-:JMon'" :. 
taigné(' legando .à.,juventude~iá. rsabe::." 
daria .que Alceu: Amoroso Lima .ensina: 
ser.~•a·tnserção dodivino,nohumano,:e-. : :~:: : 
a·.ascenção.do:homem a:Deus::em.mó-::: ···· 
·-~~~-~~~~~.~~f~~e-~~~~·i~·::~;ii~ ~?.~·:._:ii;.~f.·;·j:.t~:,:·::~; .::_·. :·.- .. :· 

: Pela comparaçao; .associeitoi,passado : : : ·· , ' 
ao· ,preserite;·,:.:retocàndo;,;,atua:lizanao; . -.• ·.·. · 
para· elevar:a'P.â.tria,.a~po'sição''de:po;. < ·. · · 
der'osa:';potêncla;.";mundial, ; desde;··que · . 
se ;raça· com;.~·paz;-,e:I!Jllor'!,.'.~m() ;que:::· 
ria.:.Nilo~:P.eçanha-:",e~:·sem:··esquecer,:.no · . 
,eiitán~;;,ql;!l!:;f:o·.;:.inu~do;.'é;·:Qeu8~.:p:~I1~ ... · 
~~~?.s!i•,~~~~ten~~-.~~~~~~~~~~1!::, · ··· 
!·Q,;,seriadôil,expressão:'geoí#átiêa} Pó"· : 

litlca;'~1Iitelectua:I:: e'''Ci:ultUriil{def um 
pais; ·'desconhece ·o··. "antlpassado" · e 
todos'. cantam. o >'pedaço ,do,solo brasi
leiro ·qué_,os;.viu _nascer:~~~·'·.·:··: .::;·~·:, .. 

, ... - • •,"•· ', .... ''" ... ·- .. ,,, .,.,, • .t .. l ... J-.t- .... 

Eu cantarel.:o meu-.. Parâ. ,:pórtico 
niaJêstóáó;~·dai .. :mwtiforirier,_$.aZõlii!!-; C· 

ocupando 'o .. terceiro, lugar 1na ,Federa~ ·. 
ção, em extensão 'territoriàl; trézé .vê~ 
zes,maior)quei ~or~ga:I;e. quatro ::vêzes '. 
maior,que. a :Itâlia,:c.~m !mut.üciplos .de 
áreas;: enornússimas,· ,.como·;cAltamira; · 
comJ· .178 :o78·J',:kin2;,; ::Itaitüba;,;;. com · 
160.074 kJn2; São Felix-do:Xingü,:com 
107.504 .km~; e Orlximiná, ·com -.106.860 
km,2'. ·:·-',.J .~,J....... ..: '):.~· tr 1 .-~:-{, r ', 

• · ' ' ' ' ' ' • '• • . ,,,;; ••Ir r ' • 

Não lastimarei que à fáltá de bra
ços e.'de .recursos; financeiros: o~ cafeei
ro,·o .cacaueiro: e,·presentemente;,a se
ringUeira, buscassem·· ·:engrandecei', 
pela' einigração;·os grandes 'Estadoli'de 
São·Paulo,-·Parana'e'Bahia•:l.T,pdcis'sió 
fôrças ·vivas' de'uma::mesmaJNação,lL ·: 
. , . " -. , ·... _ ... · .,. . -' .•. , ' _r.~ : .. ~.'. - .. : .". I •. 

·. Àpresentaret·o Pará'·pelos ·seus'va~ 
lôres humanos, pelos·:exemplos--lega;; 
dos que constroem e .vencem mais que 
as frases ·. ·., ... '" .. "·"'·"''·'' · 

.. ' -~ :'_;.r .:·:, · .. · .... ; >\1';._: ,'' :. 
Em rápido e incompleto apanhado, 

mesmo para:"Ílão a:Iongar êste passeio 
pelir História, lembraremos-:- os· pa
raenses ilustres como: Dom·Rómtialdo 
de· Selxas, Atcel:iispo .da ·.Bahia~:' Pri
maz do Brasil e· Governador' do Pa
raná; Júlio :P.ésar: Ribeiro.: de Souza, 
inventor. de um sistema; de balão de-. 
nominado Vitóriãt que avançou- con
tra. o vento sem -propulsor;· Herculano 
Marcos Inglês de Souza e José Verissi
mo,· fundadores da Academia. Brasilei
ra de Letras e como Oswaldo · Orico, 
acadêmicos: Aarão Leão Carvalho Reis; 
engenheiro, Diretoi' ·da Comissão que 
projetou a capital de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, e autor do projeto de 

. I 
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eletrificação. da ,central.do.Brasll; Or
. rilindo. Sódre .vtvelros;de:Ciistro;: mem;. 
:.bro·.da!'Companhla:.de,,Jesus,r.ex~reltor 
~·do.•·;trai:Ucionlib!e,:•ci>nceltuado:,:Coléglo 

· · Santó·Jrlnácli>;Y.fdó \lRio~ de ~Janelro;1:·e 
'depolsilda,·!umversidade::.de;,Golânl.a:;e 
'.a tui!.ls secretário, tda)Pontificla .. Uni ver
, sldade ·Católlca:do: Rio; lGasplir .;v!aná, 

·.•.· clentista;;!!master; da ciência; e-ibenfel
. tor · máxlmo'l'da:':humanidade~!;! desco,
bridor; ~·entre r outras :tantas: descaber" 

'tas•·,,da·:·cura .... da.::J:.•!Ielslmiawose!'-;"1/: 
; ~ : "'" ; ~j1 

('o ,-." :.,...~- ••• ,..., •• • •t ;·!''~ ~-;~·1'1·'111'\ ·""!:"( \'l·l:~·~-· ,, .... ·1:-·r,! ... :~-- {r~ '.1 
•,r •1 '·) "" l.r.!·"~! •:o.-.• ,1 --...~ '-' , .J.,.r·lo,lor• . " , 

: ~ r'José[:Caetano;.Con:êjl., <~ar~ ,de, Ta~ 
pajós,: defensor~·,ardoroso ç_da ::ro.doyla 
,santar~m::-:Culabá;·cpnslderad()à'épo,~ 
~.ca :•:um·.~~::vlslonário; !,~Dloclé(llo ,,.R.edig: 
de::.campos;:c.critlco.:.deJ:ar.te·:e.:técnico 
em:,.restauração,•::asslstente·do,p!retor-: 
Geraln.dos;: Muse~s "!.do.;·,;:Va~cano mi!; 
atua:Imente;;.Chefe:do(rAteller, de:·Res:: 

· tauraç'ão 'da;cidade,dos Papas;~Minis
··tro'•·Waldemar~·Tõrres':··da:·.·.'Costa;·;;:-do 
·süp'êrior:·:Tribuna:I','·~tàr;'';Minls~r~ 
Raimundo •Mi>urai':do!.Sup~rio~ .· T!.l.~u:: 
nlil ·''do: ·,TriLballio ;':'Daniel~ _Coe~o.~.d~ 
sou~a; · jurls.consultoi:P~~fessor · ~Jc,~n~ 
'selhelro"'do ·•Conselho ··Naclonal·'d~ 
ciiltiii'a,f '' Professõra ';:AUce ;•Flexa: ;Ri: 

· beiro;e'seu fJlho~ Deputado Fle~a''Ri.: 
beiro, .ex~Secretá.rio,:ide t-J!!ducaçao-:da 
Güanà.bara:' Dlremres-proprietários do 
Colégio,. Beiiriet, e-dó_:, Rló., ,!led~ari~iro; 
Maestro,,,,Henrique,, Gurjao, Paúllno 
'Chaves,; .. Gama.:.Malcher, ··· e,,.Menelau· 
campos; ·consagrados ná: .. lil~icâ;,clás.": 
'sica:, FaÇamos· um p~ênte~l~_.para. r~s:: 
saltar' que o~. Pará acolheu o ln.compll~ 
rávelM&estro, paiillsta .Carlos Go~es . 
e' 'ó sepiiltou ucom: 'honras···dlgnas ,. de 
:·se-LuJ:mér1tos:"J;uç.<·J' _ .... :.-.::~:·:~,: n u.v ·_~_,:.,: :::·' 

.• ,.:{-:r~·,., ,,-..• ·.:,··.,·;1 ·.'•('_\·:•,'-'( (l.•",''"'/'J'·.'''·,; 

,· ':Remataret: esta, jálongã e.resumida. 
re_laÇão,·com.â,'cl~ .. 'ção.,do_s,fl .. lh. OS.:dO 
Pará partlêipantes,dlrems da;.lilta .es::: 
fera admlnlst~atlv,a;nacional,, .prt,nci;-; 
palmente;.. com.pond(); ~.s,t~rios :. :11~-: 
clonais: · ,· .... <' ~, .. · : .. ·, ... · ·· · ,.,,, 
· :Sêrn~rcÍo ·de 'áouza F.rancó;: cons~~ 
lheiro "de .Estado, .. nomea~o . Ministro 
dos Negócios Estrangeiros e, em : se
guida, .Ministro d!~- ~az~nd~~ ... , .· .. · . 
· Just~.:Cherm~nt, Ministro das Rela-

ções Exteriores: · · · ·· .: · · · · 
Serzedêlo Corrêa, •M!rilstro das Re

lações Exteriores, ocupando ao mesmo 
tempo o cargo· de Ministro da Justiça 
e Interior. Depois Ministro da Fazen-. 
da acumulando o Ministério da Agri
cultura: Era o braço direito de Ben
jamin Constant. Governou o Paraná e 
mais tarde o Rio de Janeiro. · 

. ::Gemlnlano ·Lira: Castro,: Ministro:. da 
Agriiilt a ,., ......... :]•· "'1"["'•" 'J"' C ur ~:I;,J~.._,L._~!~'·.··.v~-· •',._,_,:•' 1 -~.i.l':! .~·'-•"d .. :~,\ 'i.~-
•·1•• "'1';.:., "··t-•:.'•·:···1 .,,-:-.,.-f,'' .. ,,.,r":J., -'"1•.•''•'·-,:~o''· 

· ~ '~t:áttete :P,inhelro;: nosso ·• benquisto ,e· 
·ldeâllstà:;Mimstro,:da;:saúde:,·;que;,':em 
curto~:p~a~o;;;s~;~~~;v.el?!l:':.S.~~~qj[.~líl>~(): 
gressis .. ft' '. ' • • '.. '" • • • ••• • o ' . .,., 1,1 .._) ·' ..... ;,r_r 't-• ;t ... ; ·:•. '· ·.' .''' ~~~ • ..,,., ~·1._1, ,·1.1•···· ., ~,· 1•. ff ' 1 ,._..,. .. ,'"'I" ..;.,1 •.';. ·,ohl.•l•ol··,.,"' ''"'"'·'" •' -"'''~' ,•,.~ 

· :o•.isr~"~Jôsê :·Esfevês:'ó1,'Y,! E:x:a':perP · 
mi~ei:;'úúi \lap_a,r,te.? ~c~sént~en~~tdo · 

. ·.orador!)'; 1 Senador:o:!RenatQ.~~ ·;,Franco! 
;guarido;'y:·Ex;1\!Cit_a':.ca~~tefPinnelro. 
;como .. um !lcis,paraens~s.~q~,e:;ho_!lrara!Jl· 

· ~ o'r·Ministério':·brlisllelro~'do ·Jentãb . :Pre::. 
'sldente''J:ârito.Quad:ros; ;quero·.,c~:arl;d~s~ 
'ta" .. tribuna'•meu::-testemtinho: da ma~ 
'nelrilf·' comti rS!1 Exia~enéarou ros'1pro;: 
'blemás'"'de sauàe'''elll n:osao'P.aiS; ~a·· 
época7~·:em': que~>'Cat~~te ';Pinheiro 'i_e;ra 
,MÜllstro'.rda·:' Saúdê"' eu,' exercia;·;:· cargo 
··.de'Prefeitó'é:M:Iinlclpàlt~dé\Párintfus·-,no 

. ,Estádoêiail''Amâzolllis;;!il:âse ';mulilcÍplo' 
·,enfrentava:. grande:probl.erria,:de;:ab.as~, 
· teciiÍlento''dágua ~e'do funcionamento. 
do hospital do ,SESP ... :Para que,,esta 
casa tenhiL'uma·idéia-;'com';2l• anos·de 
:cóns~ção,_ a,.c~~erlUra' ,do_:hospitlil:,já, 
~h?-yl.a,slâo.~mud~da.,·P.~la:t!jlrcelra[,vez., 
:Desloq\Jel~me,_der:Parln.t~s\a_,Brasllia: 
Procuret,-o, Sr. •i Ministro. Cattete1rP1::. 
'llhelro::que;~·:conl.-·a!Jliela•,sua .;peculiar 
'boa::. atençãO, ':atendeu; '~e.m.·, parte;;, o: 
riósiio;c-Ji:rei~;\'t:_AS~,;;na cmedlda::• do· 
• possível, :Pude .3reii<!.1Y.e.rj ~o ,prpblema,!de 
~abastecimento dágua. Como. se diz na_ 
, gíria;~ ·.~meti, o. peitoiJ;. e .. como prefeito, 
. eu'que:nada .t!Iiha a•,ver;com o.,pelxe;. 
fiz funclonar .. :o ·hospltlil}com·:50 leitos; 
maternidade, ··tsolâmentos,;para ituber
··ciilosos. e:.:até' paraHeprosos;-:,Isso de·~, 
vemos::a<"CatteterPinhelro;·,'a·.quem•,de~, 
.seja ,_·prestar,:; essa,,;,homenage,!Jl, ir na . 
oportunidade em que V. Ex.a .tao;bem• · 
.discorre a respeito .das, 1flguras .. q1;1e 
honraram r os ·M!nlstéricis. da<noss.a·cpa~ 
tria·; .A'-' par<, disso;: igulil,!nente·• ~~ag!!. 
:meu testemunho à.•atuaçao do ·sr."MI: 
nlstro·'da~•Educação,~··não•só·como' MI:-, 
nlstro·-da'Educação;:·mas;;também·;·•co.:;; 

· mci·Minlstrodo,,Traba:lho•:do"Govêr . .;. 
noicosta: e: Silva·:.:::.., o'inosso: eminente'· 
Colega, :Senador· Jarbas·:cpassar!nh~; 
Estou multo': a- vontade: para falar; Se
nador Renato Franco,cporque 1já:.:tlve· 
mal-entendido. com. o nosso. ~mlnente 
e atual.Minlstro- da·'Educação', e,' .nem 
por isso, deixamo~ de admirar S;'Ex.a 
c·omo . homem .. publico, . ·homem; que 
honra qualquer Ministério, homem. 
que honra o Mini~tério de qualquer 
Govêmo .. Hoje,- nós do Amazonas, es
tamos multo gratos a S. Ex. a, sobretu
do pelo empenho que vem demons~ 
trando na solução do problema de re-
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conhecimento das 'diversas Faculdades 
· que compõem a Universidade do:.Ama-. 
zonas,. e, dentro. de .. ,breves. dias,. do 
mesmo modo; pelo: reconhecimento ·da 
Faculdade:de'Medicina,.já· em fase de 
conclusão;· Estou· :certo 'de·. que; o . Mi.: 
nistro Jarbas· Passarinho,· com "aquêle 
desejo· de deixar ,marcada sua .passa
gem ... pelo.· .Ministério ,da , Educação .. e 
Cultura, como aliás .. ô:fêz.no Ministé.: 
rio do Trabalho :e.-Previdência .Social, 
quando titular. ·aáquela. Pasta, éstou 
certo de:que .s ... :Ex~11 receberá,. -como 
prêmio, . a .. gratidão; .não . só. do . pov~ 
amazOnense, 'do'IXlVO I brasileiro,. mas,. 

· de .modo especial, ·dos 'Representante-s 
· dos. Estados~ da Federação que .. nesta 
Casa>lutam·,para·a:solução ·dos proble~ 
mas, ·da coletividade., Congratulo-me 
com V. Ex.11.pela grande peça oratória 
que,. como ,emérito professor, ·.·meu 
Mestre, 'leva. a:: efeito nesta Casa, para 
asatisfàção 'de todos os Srs. Senado-
res .... ,:: .. :: · ... _. · .. · . ·. ·, ·, ,:·· · .. ' .. 

O' SR. RENA'.l'O 'FRANCO -· · Agra
deço o aparte de. V. Ex.11 :S:le não só 
amplià. estas poucas ·palavras que és-. 
tou a: proferir,' e, sobretudo, enrique~ 
ce de dàdos, de informaÇões e de bri~ 
lhantismo êste' meu ligeiro discurso; 
Estou· certo- de que essas expressões' de 
v.· Ex.11 . vão •integrar· minha· ·oração, 
valorizandci~a ::imensamente.:.; · 

•·· I ... 
Jarbas Pàssarinho,. que o falecido e 

saudoso Presidente Costa e Silva- dis• 
se-me ser o .~·curinga" do seu·Minis
tério,· por .possuir. capacidade 'invul
gar, visão; alto . crédito como revolu-

' flionário autêntico e ser um estadista 
para :ocupar qualquer· pasta· do seu 
Govêrno. ,.., .. 

não vou referir-me :àqueles do :passá" 
do;·.lVIas-V. Ex. O:· faza:indicação de;dois 
do1: presente;:·•de dois :.:atualmente;;(:om: 
mandato~'no :Senado.,Federal::;,:cattete 
Pinheiro; ::é::êste•;homem·1 compe'tente, · .· . 
austero, capaz,: que1d1gnifica o~manda~ 
to: • que.: recebeu :~d~:} povo1:,.do:):Pará·,. 'e · · 
Jarbas ·.:Passarinho,· ;:que;·.: embora,, te~. • 
nha.:estado~aqui.muito1 :.poucortempo . 

··. -o:êle parece :queldiz que··:só:::deu·.:um ·. 
aparteoufêz um pequeno.:pronuncia-·· 

· me~to, nos.:dias•.enr que· aqui; atuou'<-' . 
foi chamado a colaborar para a~solu-

. ção···dos •prol)lemas':'nacionais;:;tnicial
mente• na Pasta dcfTrabalho e; agorá; 
na 'da Edúcação·:re; Cultura;: É::um·'no~' 
nie que relamente :dignifica 'nâo':ape~ 
nas' o· seu :Estado mas :tôda·: :a>'Nàção 

· brasUêira. :•Tàntoii·Jarbas :!Passarinho 
.quanto:~ cattete:: Pinheiro-' são' .figuras 
exemplares ·da' 'vida< politica: nacional.: 
.: . o' s8.'{REN'A:ro,; ':FR.lNco ·::.:2., so.u · 
inieD.saiii.ente:, .agrâdecid<i- .s.O, ·aparte 
de }h Ex:a,::nãoi'só·.:por,··ser .. 'de. uni. 
mestre . a.·;, uiri: h'ulnilde .• professor' de 
Ciências,:': que :~fala : riesta :hora, ma.S; 
sóbretudó;, .. par::ser de um Seriadór.ca~ 
tegori:i:ado; ·de ~grande .. respeitabil1da.: 
de:e.:cuja. opl.riião é seinpre .válida .•. :-
'Inesqu~cerei 'ÊinéaaÍõM~rttn8; • não 

Ministro, nia.S ·. Secretário · de 'Estado 
de Relações' Exteriores; sendo um ''dos 
maiores. colaborádcirés ·:dó.'· Barãci'' ·do. 
Rio; Branco, e o insigne Laura 'Sodré, 

. Secretário-Geral • de· Benjamin .Cons
tant, quando' êste< era Ministro da 
Guerra. · " J... " .·.• •· ·' ·.•,o ... · 1 ·· • 
.;:, ......... ·.: ... · .. :.~j:·:.: .- ..... ,..~· .. _·;·;c~·.r._,,. .... :· · .. · . . ·,} ... ·--
.. Na. imprensa.:·Alves:.d~. SOuza, .Di
reter do O País; Paulo .. Maranhão; 
Frederico Barata, Enéas Martins, 
João e Antônio Marques dé CarValho 
e ·Carlos Roque; autor ·aa ·Grande'· En~. 
ciclopédia'· dâ· · Amazônla;'·uina ·das 
fóntes de riossa. pesquisa; Clóvis Ma-: 
ranhão, Milton Trindãde; nosso· no
bre Senador, e centenas d~ outros.' 
Na honrosa Jiderença desta ··Casa., · o 
saudoso .. ·Senador · Lameira. Bitten-
court. · · 

Prosseguir'·: nesta citação seria. ser 
impiedoso .. com: a. atenção que me 

O Sr. RuySantos- Permite v. Ex.a. _Jispensam Voss~ Excelências. 
um aparte? ~~ Renderei trtbuto' de gratidão :aos 

. Realmente, nómeado para o· Minis
tério ,do Trabalho, conquistou em cur
to tempo a confiança. dos trabalhado
res e, atualmente, no· Ministério da 
Educação e Cultura é considerado pe
la classe acadêmica, que, com sua ação 
sinceramente democrática· e com seus 
propósitos patrióticos, elevará ii; ins
trução à. altura . do desenvolvimento 
galopante do Brasil. 

O SR. RENATO FRANCO· - Pois J?~~que honraram · êste Senado e como 
não 1 ,::•.!W~verdadeiros patriotas. cumprira.m. seu 

~:~~;dever. Os convocarei nominalmente: 
O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a está :; . . 1 

referindo o nome das grandes flgu- "" Barão de Itapoan; J·osé Clemente 
ras paraenses que integraram a dire- Pereira.; Visconde de Souza Franco; 
ção dos destinos do Pais. Claro que Fausto Aguiar; . Antonio Gomes do 
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.Ainaral;:; Manoel :•:José .::. de . Biqueira 
Mendes;·:'Antonio• Baena;· Manoel':.Ba~ 
rã.ta; Paés 'de~Cai:Valho; ccNina:rRibei~ 
ro;:!LJi.Jsto :. Ch'erniont;;C:Lauro '·••Sodré; 
:fndio·'t :dó: Brasn;:•.OArthur ·• SouZa.•···Le..: 
mos·' Firmo., Braga·:"eyp·· rtano: Santos·· ' ,. ' - ·' Dionysio"Bentes';': Souza •Castro;'J.Eurl-
co ;::•vane;•; ~belardo o'conduru:n·Abel· 
Chermont; '':Alvaro>)Adolpho;.:: Maga..: 
lhãeifi.Barata;•(Augu'sto':Meira;· .. Prisco 
dos''Saritos; 'Lameira, Blttencourt; lZa..: 
cartas •·• de ':Asáu'm.pçãi>;' •Lobão:·' da· :sn..: 
veirâ';:.palilo·li~énder: ,-,,,,,.,~,. · • ·:· ,,,,,, 

•. )J''!:t .'• ..• ,·.·-:·'·-. ·_· ·.'<'(-~'-.)•'' I.;·._-:··_ .. (I.-·-: 

~~3fg:~~g~~:~~~~~~:~t~rt~8 
biografias· dos.::homenageados; mortos· . 
muitósre ;v:i~oii.•:poúcós, .como~ éomple
mentol,do1 reconhecimento,::nacional.·c; 
. · (L;mÇo ::a; .•~emente· ::M · mstórieo do 
Senado. ·Br'asüelro;'•ii: isér~il:dubâdo •pela 
ccilabOràção -de : ·.tôdas . a;s:1banéadaS :e 
a c. consàgra.i'l. a::'atü·al.)·Mesa::nlretora; · 

· serâ~'valoroso'présénté ãs•Jgerações:'de 
ontem, .. de hoje.: e. do amanhã Incerto. · 

·~·~'~il·•• .. f, ,;,l,"f (l,·::;t'O'("'';f' .... :.,,,•.f•. ','.; .... ,., •. ,.,,_·:·r·_'; 

BIOGRAFIA DOS'HOMENAGEADOS: 
• .• ,·~•-1.1 ''1'','_~~· ..... "\':, ,.-o;·.~r:~n'.'.L'• 1 ·· ,-'"li·_;;,) 

: .~·· .s:E:NArioliEe 'í:io ::IMP:mio ,·;: .·· .. · 
-·:

1 

·: ·~ .: .. ··,ta;--•• (.-, .•.. r ..... -c\ '· ' '. · .• ·/ f' 

Barao 'de I poan" · · . .··· · · .: 
· áosé'-1ióluilimi':Nâb.hco'':de· '.Araújo> .. 

· ·· ,,1826 ~;18~o.(.; · !.u: .f::: '· 
José ·Clemeilte·'·Perelra > · • · · 
! !'! :: '1843'·-· . : i1854 .• y . ; .: " •; .. 

1'·, .;_-.,J-. ... .;, .. :·";:·1:: .. ,,:1.'")"''' ·,-· .. ··: .··· 
Visconde;de, Souza· Franco. · 
,·, .,,,·_,. :' 1, .. " .. '<-'· ·- ···~} ·-_· ': .· .. ·,· . 

·(Bernardo:·Souza:":F.ranco) · 
. : . : 1855 ..:... ' 1857> . '].1::.~ ·,: ./i·i 

FaustO' .Augusto'1de 'Aguiar . •· .. 
-~; .. 1877'''"'·'1889' ···: .·:·,:."'. 
-<.:' <lf ,:, ".~ .. -- •. .:1.1 .. _,.; ... :-,·(,i.;:-:.::: i -·.· ... ', .:· ,.·. 
Antônio Joaq~lm ;Gomes , do Amaral • 

1855-1889. •• .. :; 

ManoeL.José., ,de , Biqueira.,· Mendes;.·.···· 
; 1886 .;_ 1889 . . ,, .. '. ' 

Sen. ~José ,_Joaqui~, Nabuco. de .Araújo 
(Barao de .. Itapoan) . . . , · .. 
: t:Ê>olitléo • p~ae~s~; ':No · an6 de i826 
foi • nomeado ·Senador .. do. Império • 
S~ndo. cargo. vitalício,· pela Constitui-:: 
çao Imperial, ·representou a· Parâ na
quela'Casa de Legislação. até o ano 
de sua: morte~ 1840; ·'Possuia o titulo 
de BarãO de I.taJ:Joan. · 

1886 

Cônego . Manuel: José · de Biqueira 
Mendes 
Nasceu em 6 de setembro de 1825, 

na poética cidade de Cametá, célebre 

nà h!stórladêste:·Estado;·.por mals:de: 
um:motlvo;:.e que.estâ· situada à mar~· 
gem.esquerda do caudaloso eíiico'To-·· 
c~~~.- ·_·· .... :;~.:.:::·_·:··,_: .-:t:l ·.·:.::·-_._·:d·.: ...... ,, 
• Eram ·seus.: legitimas paiS:!óL'má)or, 
Franclscif:'José 1de :stquelra::Mendes:e 
don·a: Maria do :cárino:Brtto Mendes~·· 
c .. i.:~~.1::!·~:!·i;·.ll·;::·.1 ~; _1,·, 1·.:". t'.':.r;l;<r::: :.~.:1 ;",\''~·.:·::';·,:·.·),._ _ .~:·. 

'' Posteriormente,'\;. matrlcúlou~se r;no. 
Seminário:'. da:,·Capitah; do .Estado.;do 
Parâ;; na ·administração r. do. 8.0 ·, Bispo.·· 
da .:.diocese.: de. ,Belém::, .D; . Romualdo 
de:; Sousa ;coêlho; que 'por suas vlrtu" · 
dés e: espirita. ·conclllador'·:fêz':jus 
lncontestâvel , à. ~.veneração': da p(iste: 
rldade·· ....... , .. l.,l" ·:.-... "···' :~.:~ ~~-~ .,. J .. ~ , ··••·• ~·-'~ .. 
······':··-·'~~·;, .. ·~: -:: .. _~i.'_::::,J,;!, ~. '· ,. ··'. 

·:·.;Nessa :casa,ide; educaçãO .. dlstlng'uiu" 
se· o jovem· cametaense .entre:' os • seus ·· 

, condlscipulos,; :·:.apresentando .... "grande 
· desenvolvl.nlento e·,· ministrarido;:,um .. 

cãiâ *':_e~~vâdo:~ ;ril:uttci,' amó~, ,aô· .. 'séu 
Pais._: .. · . .-.:·_: .. · ~-;~~··.: ... ~ ...... ; ... _· ... :: .... •~+··:·:··:--.y, _: .; ~.-:; ... 

· Téndo. i~éceb'tda·: .:~ .· õrci~hs :·:sáú~r 
D ~:José: Afonso:de.::Mórals Torres,. •. que 
foi ors'ucessor derD;!:Romualdo.·e que. 
tinha .. em>grmde:,·conslderação .;o:,nô;. · 
vo .· mlnistro;;dadgrej a,. •nomeou-o · Se-" · 
cretárioJ doiBispado;,:cargo.: ccim.i quec:o'. 
distinguiu pela sua,.elevada lealdade·,, 

" " •'·· ' '·. . . . .. 
. ·::a·. • .tlustraçãó'o •e r:nobres ::.qualidades ·· 
qüeJ pbssuia•·;o:rpadr~·Siqüeira' corise-· · 
gulram· 'i'!para:''·êle• :·a nomeação· de 
Cónego:,' Presbítero ,J da 1'CatedralJ • pa.:. 
rá'~n~.:'<' .. :;·x:~ .. ~ :~};~-~~ r::~r;·_:,::-~:~:i·._/·.·.~~1 _.,:' .:~:. _·:~ ·;··~ :··;_:.--: ;· '! ,\ ·: ·.~ . 

Na politica .. tornou-se .. merecida- . 
mente umd<is'maióres::vultos''da•Na~, 
ção e o mais preeminente dé' todo o .. 
nor.te........ .. ,; .. ' " ., .. , .. ,· ....... '· ·: ..... ' .. · ... · .. · .. ·. .;· .. , ... }~ .... ·.; ,:,.'- -··~;;,. ,: ~ 

· ; Por . divérs'á.S vêzês ·os:· séus' cone!:.: 
dadãos o., elegeram' •Deputado'' à'· As;. 
sembléili.-.Gêral: Legisla t!va; • asslm'co~' ... 
mo · à · Provlnclàl~ · • na L qual' 'ocupou' . 
também o lugar dé,'Presldente; •·.·.··· ... ·.·.: 
~.J I , ' , • ; ' '. • ' ' .' • ' ,- ' : ' ,'; :, '; ' _' >• ' \ 

,;:Nomeado 'lente .. de.'.Jatlm .do LiceU; 
foi. jubilado por ato •de, 21 de abrilde . 
1871.: ... :.•··.':'!:'·. ',. '" .: '•·.; .:•:::.·•· 
''~Exerceu''.támbénFo cârgó' ,de.)ent~ ... 
de' Teologia'. Moral do Seminário; . · · . · · · 

.. :.. . '' ..... ·, .:, .. , . •· ... · .. 
A mocidade .··multo' i::proveitou das 

lições. do popular e' respeitado .Sac.er
dote; e hoje ainda' restam alguns de 
seus 'dlscipulos de· diferentes classes. 
da sociedade. · · ·· · · 

O· Govêrno. central, no intuito de 
recompensar os serviços do Cônego 
Biqueira, e reconhecendo a estima de' 
que gozava entre os· seus conclda-
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dãos, o: nomeou., :Prlmelro-:VIc~Presl
dente _da :Província .. ·E, neste ·.:caráter 
estêve>êle três vêzes à. frente. da, ad-
ministração da mesma. . , ·; 

Imperial, a · autonomia' da •Província 
do:.: Amazonas.:. Foi:<: ainda;·: Presidente 
da.Provincia::de'O:Alagoas:•.(1Q44)·•e;:'da:. 

, Fundou, nà. , capital.· do ·Estado,·. o 
Colégio .. "Santa ... Cruz", · . mais :. tarde 
transformado -.em . Colégio :~Par'iense", 
e em Cametá outro estabelecimento 
Idêntico: com· aquela denominação; o 
qual; .'tendo sido . aberto: no:·:·àno: • de 
1869;· conservou-se até: o ·de :1876. ·. •' 

· Provincia,-:.do: RioJde:·tJaneiro.'Ü81i4h '',_ 
Considerado . um;; dos: !malsi';eloqüentes : · 

_oradores,-, do• Império;•.-~Grande;;·parte , . 
- -dos::revoltosos :da;-.Cabanagem r tinha- , .. -

, se -refugiado peloJnterlor; J)ertur.ban: . . 
-do,. 1e ,"-assassinando; -,•,Franco•( mandou~·- :. : 
seguir uma_,expedlção.pelo.•.:Amazonas: 

· e após,;prometer ,anls~iar· õs rebéldes,· 
-exceto,, os :~assasslnos,.:-chefes, •coman
dantes de ponto -etc;·;o, ParóO,-passóu;~a: 
trabalhar· em ·paz: ·De : 1841-·a abril" de 
1842' i estêve : novárilente ; à.''1'freilte· \da 
administração·: '-de 'eu a·:' térra;''r.Eleitó 

· Por tr~s vêzes :o 'cêinego''s!Ciuetr~ 
. foi 'lncluldo na lista tríplice -de ·se
nador;' e. apesar· de. ter ,sido o/mais 
votado em tôdas elas, paSS<lu 1.'pelo 
dissabor de ser lançado à. margem· 
sendo ' escolhido ' cidadão. de ' menor 
prestígio. · ,· . ,. :. . -·, .. 

:A!rida 'pela· .• quarta 'vez ' obteve·::a 
malorla·_de votos. em nova eleição; que 
teve · lugar para o· preenclilinentó· de 
outra cadeira no referido cargo, sendo 
afinal-escolhido para,.êle-em 1886;r·· 
·.· Chefe de um ·partido, o Conse~a
dor, -sabia; entretanto, o Cônego · SI;; 
queira avaliar os ·bons st:rvlços pres
tados pelos seus ·adversários, e· era êle 
de uma . probidade digna ;.de'. ser imi-
tada. ·• ::: , 

Acometido. de .. grave . enfermidade, 
partiu, de ~Belém o- venerando sacer
dote para o Estado do Ceará,.onde não 
conseguiu nenhuma melhora, vindo. a 
falecer no dia 6 de março de 1892, ria 
cidade de Fortaleza, . sua capital. 

, 
1 

Bernardo de Souza Franco · .. 
(Visconde •de -Souza Franco) · 

- - ' 

Estadista paraense e nobre do· Im
pério. Nasceu a 28. de junho de 1805. 
Estudou no . Seminário .. e . recebeu· . o 
grau de 'bacharel em .Ciências Juridi-' 
cas e. Sociais na Academia. Ge ·Direito 
de Olinda .. Ocupou _ o càrgo de ·pro
curador fiscal' da Fazenda, de juiz de 

·direito da capital, sendo aposentado 
em 1854 com. titulo e honras- de de.; 
sembargador. Nomeado presidente de 
sua Província, tomou posse ... a 8 de 
abril de 1859. Em 1872 ganhou o .titulo 

· Deputado'· por •dua8 ''vêzes;· .. fof''deilois 
. nomeado r para· <MlrifBtro ''dos Negócios 
·. Estrangeiros,·· :Eleito:, ·Deputado .. :pela 
tercelra;,:vez,- onde-·;destacou-se•:"81nda 
ma1s.--Elelto,:Senador-.pelo1 pará,·:. mais· 
tarde :nomeado Ministro: da-,Fazenda -
< 1857), serido-lhé· posterlorménte :cori~ · . 
ferido, o.:.título dé. cónselhelro :dê .. Es: · 
~~t;l~-·. '·:,:i ·'. :;· ':;~:~ ... ~):' ~; . ;'_\l>' ;"l ·::.. . ,_·· •. ~:. ·:;;;'•"'. i',;:;.:···.,._::~~--~ 
Senador Fausto Àurusto de ·Aguiar .. 
:•.·-.':·-~ / .... ::;·-.:·.~-~\.l.t,,I.Jt .• •:r., .• .: -;, .. r~·<,_··.:,,~-_:~:;_ ..... 

Politico · paraensé ... Nomeado ,Presi~ · 
dente· da' Província do Pará; em:'19 de 
junho de 1850; tomando posse~,a. 13 
de setembro.·do mesmo ano .. Em'.l852 
substltutu~o José· 'Joaquim' dá cuilha~ 
No ano de 1877,-:fo!·•nomeado. Senador 
do Império, ·após:· exercer, por · várias 
leglslaturas, as funções 1 de .. Deputado 
Federal. .Sendo o.·caJ;go de Senador. de 
caráter . vitaliclo/ de · àcôrdo· ·com .·a 
Constituição 1Imperlâl,1 Fal,lBto •Agulàr · 
deveria representar o·:;Pará naquela 
casa de Legislação ,até .. o dia ·de· sua 
morte. Porém,· a proclamação;da "Re~ 
pública, em 1889, fê-lo perder''tão.im
portante cargo. Faleceu· no· ano: se
guinte.. 1 • : ·: · ._ , · · . 

Senador Antonio Joã~úlDl Gomes ' · ~. 
do Amara:! ;,• · · ·· 

. . ' ~ .·•· 

de Visconde de Souza Franco e fale
ceu a 9 de maio de 1875. Possuía vá
rias condecorações. Foi dos que em 
Belém conspiraram a· favor da Inde
pendência e por Isso fôra remetido ·, 
prêso para Lisboa, com 257 campa- ;; 
nhelros, em 1823. Muitos morreram 
durante a viagem devido ao bárbaro 
tratamento que tiveram. Foi citado no 
Parlamento ln~lês como autoridade 
em Finanças. Advogou, na Assembléia 

· Médico e pólitlco paraense. No ario 
de 1855 foi nomeado Senador do Im
pério. Sendo. ,o .cargo vitaliclo,, de 
acôrdo. com,_a Constituição Imperial, 
Antonio ~mes .. do: Amaral deveria 
representar o.Pará· naquela Casa de· 

• Legislação até o .. dia: de sua · mor.te. 
Porém, a proclàmação da República, 
em 1889, fê-lc:i'·pei:der tão Importante 
cargo. Faleceu· nói_â.no de 1897. 

SENADORES DE 1889-1930 
Senador Antônio · Nicolau Monteiro 
Baena 

Mandatos: ·1890 - 1893 - 1894 -
1897. 
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Senador · Manoel de. · Mello Cardoso 
Barata· · · · • .... · : .. · ... 

Mandatos: 1890 - 1896 - 11lw:..:.. 
. 1905,/ '. ' .. ·.· ' 

',, " ... "•' 

Senador José Paes. de carvalho. ·. 
;~~rid~~s: 'l890' ,::;:-1891· ..:_.~:1~03' .:.:. 

·''1911,'·'·"·:·,<·. . .:.:.:.:... '··"· •;. ,.· 
:; \r~.'·:·:;', 1 :J ;·.,;•.:::~ ,.,;. ·' . . : .':') ". )~ .. ' 

·senador Raimundo Nina Ribeiro · 
. .., ,. " .. ~ . . . ' . • ,. . . ' . " , , . ' r, . ' 

' Mandàto: .. 1892 :..:.. .1894; · · .. ····· :• 
•·'·' ..... _·. ·"·:_:·~-.·~~<-~:j···~--··- .. ·-:_~-·-:·.' .. ·-~ .:_.::_-,··· 
Senador ·Justo · Leite' Chermont ' · · · · · 

' .. ·, ·•. • :. ,- . '. ·.'''. ··• ; '~ ' . .'.':. .: '.I :. •" ' 

Mandatos: 1894 -· 1899 -.1899 -
1908 - 1918:-. ·1920.;:.::; 1921 :.:.::.:•1926. 

, . -· ..... : .. : :- ~~ ,: . . . :- ; . . " .. " .... r: : ::· , , . 
Senador. Lauro Nina Sodré e Silva .• 

' -...:.: -· : . . ' .' .. , .. ~ ., . ' . .. •" . . : ' . 
·Mandatos:-'1897 ;.;..· 1902 ·-··· ·1912 . .,;.,;. 
1917 - 1921- 1929. . . ' 

, ' ' ~- j ,·, , ; , ;. • '' :, : ' _.' '· ; o ' .'I::_.: :, '-•' :· I ·,,: 0: '; ,:_• 

Senador Arthur índio . do Brasil e 
SUya .,,::· .. . . . , : . 

Mandatos: 1906 - 1914 ·- 1915 -
. ·1923;. ··"' .d • .. : .. :::· ,. 
• ' • ";; ' : • • • '. i • ' ~. 'i : : . . . . ... • 

Senador;Arthur de Souza Lemos . 
·Mandato: :1909-1917. 

sen~d~r :ri~o José ci~ costa • Braga 
: Mandato::1918 -1921; :. · 

Sen~dor Cypriario josé d6s SatltOs ·: 
.Eleito em 1921. Não tomou· posse'. 

seriaciói: ,·DÍoi,lyslo · iti.Sier sê~t~ 
Màndáto: 1924'.;;..' 1925. • 

Senador Antônló Emiliano :de Souza 
castro ' .. _:.'' · · . · · • . 
. .. ''< ''· '\', ' '. ' ' ; ' . 

Mandatos: ;1926 ...:. 1927- 1927 -. 1930. . . . . . . 

senad~r· Eurico ·• de Fi-el tas Valle 
:: '· ' 

Mandatos: .1926 -·1927· .-. 1927 -
1930. 

1890 . 

Antônio Nicolau· Monteiro de Baena 
' : 

Politico e militar de relêvo .na· his
tória do Pará. Nasceu em·Belém, 
Estado ·do Pará, em .16 de . março de 
1833, sendo ·seus pais o Tenente-Co
ronel Antônio Ladislau Monteiro 
Baena e D. Maria Bruna de Biqueira 
Baena. Depois de fazer seus estudos 
primários e de preparatórios em Be

"lém, sentindo vocação para a carreira 

de armas, asse~tou praça, como: Pri~ 
melro-Cadete;-no'3.0 Batalhão de Ar,. 
tnhària;do Exerélto;' que•· então.<·'fazla 
parte.·. da :.GuarnlçãQ·.·,do :,~ará; :Seguiu 
depols;;para o:·Rio :,de, .Janeiro,:-a :.fim 
dei· matrlcular~se c: na :Escola ,,Militar, 
.onde,;por:seu :aproveitamento,: chegou . 
depresaa>:a }ganhar.; os ;"galões: ,de; 2;~~ 
.Tenente da referida-:Arma;'Mals!tar
,de; :.foi,: transferido ],para,, ,o ·.\Estado~ 
.Maior: de.:2.• .;"classe.'·: Pedindo: exone
ração; ... ·· foi.-: ·,nomeado';!'Major~coman~ 
·dante .do:extlnto'Corpor de;folicla:de 
sua província natal,••põsto:em:,queJol 
reformado por· ato ·de: 11· de abril de · 
1881' ;:· Partldpoi!:feni seguida/dagueJ,:~ 
ra'.do Paraguai·' como -Major··do''1·.o 
Corpo de Voluntãrios;·retornan·do:de~ 
pols.,ao ,Rio.,de.Janelro .para. organi
zar: nessa, cldade·;o Segundó'' Corpo. 
Fol~lheJ; .então; .. corice~lda .,. a;, ,venera 
de Oficial da, Ordem da ... Rosa,: .por 
serviços ,militares: • No' .. tempo do.:Ini
péri·o": o ,·,uajor •. Baena .· filiou-se'' ao 
P~ldá.·LibeniJ.;,ji, ,porci4mada::à: Re~ 
publica,: alistou-se, no,~artldo Repu
bllcano,.que o elegeu Senador ao Con
gresso··:Constltulntei da· Nação;•: Foi 
eleito;· em• 15e.de setembro,rde' 1890, 
oom 19; 093 :. votos,· terido sido 'empoa:. 
.sado:em.15 de novembro··do.mesmo 
.ano; Expirado- ci· ·.prazo· ·.do· seu man.: 
.dato em· 1893, foi reeleito; no. ano se
guinte, êm ·eleições'· realizadas _a''.1,o 
de. março, tendo·'obtldo 11'.753· sufrã.:. 
glos e'·tolriado posse;'· em 3 .. de .·maio 
dêsse ano, a f!m.·de cumprir um :man
dato de.9'·anós. Em '1897·'renunclou 
o mandato ,, por· ter ' sldÓ ' escàlhldo 
Vlce-aovernador 'do · .. ·Estado': do'·Pará 
na· eleição que"levou ao· Govêrrio "pa'
raense'ó·Sr ... Paes~Cie carvalho.···.··.: 

' . " ... • , , .. , r. 

o Sr. ADtôni~ Baena oc~pou~'tâln
bém .os seguintes cargos: Ajudante
de Ordens· da Presidência' da •Provín
cia; ·Presidente· da• .. ' Sociedade Bener1.:. 
cente · Art!stlca' ·Para:ense; · Ministro 'da 
Ordem 3.•• de •são Francisco •da·Pe
nltêncla; · Agerite~AuxUiar ·do · Dlretor 
do Arquivo Público .. do Império;. De
legado . de 'Policia;· Encarregado do 
Tombamento de Belém;· Administra
dor do Teatro da.Paz e·vlce-Provedor 
da. Santa ·.casa de Mlserlcórdla. De;. 
sempenhou ainda diversas . comissões 
militares a contento de seus superio
res, pelo que mereceu honrosos · elo
gios, entre os· quais do próprio Im-
perador D. Pedro II. · 
· O Major Antônio Baena. faleceu na 
Capital do seu Estado a 18 de junho 
de 1898. 
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.1890 . . . ... 
, , .-" : 

1
, , , , • I ' : ' r, • : '~' :' 1' , ' o '• , \ • • • 

Man:oéF de, Meno .. Cardoso Barata .. ·-· " . ' .. - . ·~ ', '' '.. .. "' .... . ', . " ··' 

· Naturàl •do Estado·'do Pará e ·.filho 
de importante . familia; proprietária 
de ricas •fazendas···de·crlação na·Ilha 
do Marajó·,, Fêz o,.curso de· Direito 
n·a: Academia• de. Pernàmbuco··e ··reco;. 
lheu~se a .Belém,: cidade .de· seu nas~ 
cimento. ' O. •Movimento • ·Republicano, 
Iniciado· no.:Pará:com:Jafundação do 
·Partido ·em:'1885,' encontrou no Dr. 
Manoel· Barata: 'uni frarico .. e •decidido 
c·ooperador; ... ··· . · · •:' ·· •· . · .. · 
-.::·; -: ·::.-,:;·: .. ·.: . .- .. ,_: ·:·: .',jL;_: r~~;-_8 · .. ·_· ... - ·_,_: 

. ·· Associou-se .à propaganda ,desde a 
prl:t;neira hora e ,foi Presidente .do Di:
retot:~o do Partido;., .. r .: . . •:. · · 
. Em'' sua resÚl.ênCia," efetuara~.:se 

multas e 'Importantes! reuniões ,poli;,. 
ticas no ,período que deco'rreu de' 1885 
·a 1889; 'época em que· os prôpagan
dlstas paraenses mantiveràm um· ór
gão·seu na• imprensa 'de Belém.:_:. A 
República • -· ; • e semearâm as· suas 
ldéiâs ern Conferências públicas: ' 

· •Êii{ 1áà9, 'co~b~, ~~tu~almente ao 
Dr; 'ManoeLBarata posição .de desta
que.: Ocupou .. vários· cargos de admi
nistração; •. exercendo-os com inteli
gência;·. zêlo:e Impecável .honestidade. 

. Foi eleito .lt1embro .da' Assembiéla 
Constituinte Republicana, como Se
midor, em •,15 de .setembro de 1890, 
com 19:221 voto~;para.um período. de 
16 anos •.. tendo· tomado posse :em 15·de 
novembro do mesmo.: ano.· Foi.reelei
to, em :30'lie dezembro .de. 1896, .. com 
19.028 .votos, para um:inandato. de 9 
anos, tendo. tomado posse:· em 24 .de 
maio ·do ano seguinte. Encerrou seu 
mandato em fins de 1905. · 
. .: , : . -- -· ._ . r .··.. . . .. 

Apaixonado, pelo .estudo 'da história 
pátria, a 1 ela inteiramente se consa
grou, dando . a público vários· traba
lhos· em revistas e . jornais .e · escre
vendo algumas monografias. ·. · 

Gozava' de multa . estima na sua 
terra natal pelas suas qualidades mo
rais, que lhe deram uma· nomeada de 
probidade· b:latacável, .··impondo-o ao 
respeito até dos .seus .mais encarni
çados adversários. Era um politico 
intransigente e um exemplo de leal
dade e firmeza na defesa das idéias 
e dos princípios. · · 

Faleceu em 4 de setembro de 1916, 
legando tôda a sua valiosa e riquís
sima biblioteca sôbre histórla pátria 

........ , 

ao.· Instituto '·.Histórico . e.;;.Geográflco 
do Rio de .Janeiro.. , • ... .. : · .•· ·~~ê ,;·~·/ · · 

': •> o ' ' ' ' ' ' ~ .~ • I ' O ,- , ' T ' '' 

-1890; 1 ~;:· •• .' •• ·.·, ... ••·• t.' ,·,(·. ~.,, -~~~ ,.',:··· .... 
. -.~l . '~-·.' l,,•l' :.:.~···•!,''~' ........ :.' ~-

José Paes de Carvanio ·; :_':·1·,;.!::.:·,., 
. ' ' :,._ •.• " ., l"• ' .• ' • ·: ., : "· : ~ ., • •;.,\• _-,_ <: ,.'_ '' •. 

. Nascido· êm'· 185ot:no':'EsiâdÓ''dô .. · 
.Par~.•'! seguiu3 multo.:.jovem~.pàra. Lis~: 
boa, .onde estudou. preparâtórioáÇna .. 
Escola ~olitécn!ca; .. matrfculaiidô-se: : 
em seguida ·na :.Escola·!.Cirúrgicia;; -Di- ·. 
plomado . em., Medicina, , velo , para . o · . 
Brasil,. habUitando.:.set:em'•'·ls73;:;pe~ 
rante a,~ac)lldade: da· Bahia para .po
der ·cl1nlcar no Pais'~ · .. ·~ :· .·.: -:.·:' - .. 
· --;- -\~:'i.',:-~.t. ,_.,... ::::~.~-, :, T, I?\.;:): ·: :~.Ç _; -~t ;,.>.'f':' .. : ~:i\ . 
. : ... :Fixando.:resldêncili. no·;Pará,, ai .. con:- .. 
seguiu enorme . cllnlca.. Republicano 
histórico, ·muito'•se::salientou 'durante· 
os ·,acontecimentos de :15 .. :de. novem~ 
br~·.:··· -·- .· ···' "·· .. ·:_.-:·_f.· .. -... .':_.<:·f~2: -- .. --~~----~:.!\:;·,::: . .:· 

Eleificl. Senador .• à Constituinte ·Fe
deral;;'em·l5'de·setembro de 189o::coin 
'19.292 votos,. para um: período ·~de .. 9 
.anos,;, tomou .. ~sse '-em ·15::de;, no:veni-:
bro do .mesmo ano. :Lealmente, apoiou 
o Marechal Deodoro e a politica do 
Barão·.de .Lucena;· chegando'·. mesmo:· à · 
Indicar o Dr .. : .Justo :Chermont:.!para · 
Minis_tro do .Exterior; Dado ·o . golpe 
de·.·Estado. e .segulndo;,.se :'o :contra'~· 

· golpe de 23 de: novembro; '•renunciou 
ao mandato,; em 26 de. dezembro de· 189};.': ·''•) ,,! . ' ' ;!' ·,• ··,. ·:· .. 

Não c: obstante; na< Convenção do 
Partido, Republicano Federal de 1894 
para'·a· escollia'dos cárididatoà'à Pre~. 
sidêncla e Vice~Presidência;da. Rep\í.: . 
bllca, deixou, por um voto,. de ser 
Vice~Presidente;.em lugar.·do Dr. Ma., 
noel Vlctorlno. Em 1897, .. foi, eleito 
Governador .. do Pará, sucedendo .ao 
Dr.' Lauro SOdré. · Terminâdo·:ô' man
dato governamental, fol eleito·:Sena
dor federal, .cm .. 18. de.: fe\fllrelro ~de 
1903, 'para nôvo ·:mandato' de '9 ·anos, 
-tendo .. tomado .. :posse.•.'.em :29 de àbrll 
do. mesmo ano .. Ocupou a cadeira ·do 
Sr. Lauro SOdré. No término de seu 
mandato, em 1912, não pleiteou mais 
a reeleição, já tendo, há alguns anos, 
transferido sua residência para Paris. 

' ' ' • •-_.' • :·,; : • ..;.,•,'' :' '' :. :'' •' .!- • , : • 'I ·,'' ,' 

Tendo sido Deputado estadual em 
seu· Estado,· foi Presidente da:·Assem

.. bléia Legislativa ·,no·,· ano de 1891. Fa
leceu em Pa~is a 17~de março de 1943. 

, , :rf 
1892 . ·.'. 
Raymundo Nina Ribeiro' .-., 

Eleito para o Senado, em 31 de abril 
de 1892, com 6,498 votos, para um 
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periodo<de::8.:anos, .na:.vaga.do Sr; Iivar. Exonerando-se dêsse .cargo; 
Paes de Carva~o que•:renunclou· ... em· voltou ,a: Belém,. montando :seu·.escrl-
26 de dezembro de 1891. Foi empos- tório'· .. de: advocacla;!.disputando;· pouoo 
sado '· aJ25 'de;julho ·da mesmo: aiio'de depois·,; :uma:" cadelra:<na '·'.'Assembléia 
sua: eleição, .. tendo) :exercido o: manda;.. Provlnclal.•;·Reelelto,:.:mals:ttarde,:. pela: 

.·to •:até. 5 .de -abril :.de.•.1894,· quando •fa.; ··facção' .. do ::·Partida! •.Liberal, r:. ao:: qual 
leceu."t:i:~ •: -: .~,;:. :.:i·::.(': : .. :· :.c1 ·:oi · pertencla.,Já•.então/flgúra:::de·desta.-· 

· ·que· da. politlca·.local;: foi., um·· dos· fun•; 
: .. Naturái,:de, Bel~m •• ;l!lstado,;dÚ~ará. . . dadores .. ,do ,.q,ube Republlcan_!l, .

1
em 

. Bach_arelou~se~,emt Direito .na,.]i'acul~: .1886. ·· .. Quando ;~:da'., proclamâçao~ .. :da 
dade. de ·Recife .. Pertencente; a .familla República;·· partlcip'Óut~dci' triunvlra~· . 

. lmport~nte,,logo,qu~~coricluiu.osrlleus . escolhldocpa,ra:,o~,GC!verno ;do.: Pará., 
estudos,;irecolheu~se, a_o) Estado, ,natll,J. Em· 23 .. de .novembro .,de •1889; ·foi ;no• 

· e flllou-se ,, ao· .Partldo~iCanservador,· meado. Govemador.,âo J:lará;· tomando 
rio ·qual o .. seü .. pai,:, C:kSr >MãnoeL Ro- ' posse: a~l7 ~ de: .. ~~zein~ro: · s,eguillte ·.: 
que Pinheiro;· ocupava pÔsição. sallen:. · Permaneceu nesse ,alto, pôsto ,até.,fe:-
te. :-.No ... Partido .. Conservador, . o, Dr. . ·· verelro·.de".189r,::quando' delxou'ó ·:.Go;.. 
Ninà. Ribeiro. 'mtllto.u sempre . ao: .lado · ' ' vêmo para):.ssúinlr ~a: :~Ie~ada função, 
·do grupo: ·má.is . avançado,. :e· .:·era -na·.: · de:· .Ministro .. de ·• Relaçoes::.Exteriores, 
tura~ ,quê'ta:,República:;;de '1889"o~en;;; ··ali ·;permanecendo ·'até·;a·_;qúeda ''de, 
centrasse· :entre: ·os~·seus·. adeptos .. de .De<idóro·' 'da' Fonseca;;: em:~: 1893~~~. Em 
pririleira:,'l:iora,;::··:;.' · · · ·• · · ·: ... ::: :·.: '1894,·a 21 de:,agôst<>~''foteleito para 

. ·o ni; Ntriá·it~ei~;· como 3im~~~~Ú ·~~~~~~~fé~~~·~!~a~~~~;~·:;f1~~-;~~!i 
e·.! como'·! advogado?'·tinha' ·já-'· sabido' teve· ·13. 605 votos;:'seridci' .sua eleição 
criar ·um' nome,•·,que··llie .valeu' 'a.S'po.: para:·.um periodo .cie;6, an<is;,~Foi' em.:: 
sições .·que: coriquistou:<:sob 'o· nõvo: .. po11sado em'l.~,,de:;novembr~ ·ao. mes" 
reg1Jl1e .. :;:: ... -' .. ' ·. · ... :.'· .. ·' ·':: :: · : ··.· · ; · _:·: .': mo· ano;··Encerrou:seu. primeiro·man:-
. ' ·' " · "· '·'' ·.·.•· .. · ·· . · · . ' dato em 1899· .. Fo(:reeleito. em.·:Sl·de· 

. Dep~tado à 1_CoristitUirite' repÚblica~' . '•dezembro'de' 1899; parâ·'.nôvo•periodo;· 
na,· revelou •nela: as 'suas· qua~dades: de . 9.: anos, com ·,.~1 .. 186 "votos, .:tendo 
de· espirita ·e continuou • a: dar disso tomado, posse ·:.em;:2r.:.;de:·.,abrll",dêsse 
provas.~·na.legislatura:r ordinária em' ano e .encerrado seu.,.mandato ,em, 
que figurou~ Era:um'•homem•integro,• 1908; .Tenda'.sido' ·novamente;·eleito. 
um .coração'·· bondoso~ que .sabia tm:...· 'para,c:i;senado;;~m ;1.~ de.~ar~.df! 
por.:.se·•à.· estima geral. ·Também multi)• 1918, com . 7. 631 , .. votos,., para .. um ,pe-. 
largo. era .o ·:circulo ·c dos seus amigos rio do de· 3 ·anos;~ na·:·vaga de Laurç; 
no Estâdo:.:de: seu'• bêrço.: · : •· · ,,·; •· · Sodré, que ·assumiu o.:;Govêmo:do:·Es~ 
' ' ·''' ..... : .. '·' .::·: · ··· · · · · · tado' do· Pàrá; ·tomou·:posse:'enl;'1.~ 'de 
. Uma::~doença· .: pertinaz. levou ,.,o '·à. 'unho: do··mesmo : ano;,'Em' 20:de · fe:-: 

terra. cearense,:~·cujo ,c.l i ma,. parecia:· verelro ·de 1921',',foi,' reeleito: para·: um 
conveniente •: para· >;O: seui.mal: ·.·Ai-!. foi periodó ·de· a :anos; .. na .. vaga,:· do .. ~ Sr:. 
colhê-lo .. a: morte em~ .. pleno vigor:,e Flrmo.Braga,·.falecido~emjaneiro·de 
quando ainda .. multo •. havia, ,que espe- 192r; . Obteve 0 Sr; · Justo:: .. Chermont; 
rar ·dos·. seus talentos, e··das, suas vir-: nessa·. ocasião ·22 .404.':votos';'·Faleceu 
tudes .. : . . •· . . .. . também no exercicio do. mandato;• '· 

', , 1 ',, 1,1 , ;:, ''I.: • __ ; \,• •_,;,!,, , ' .,! 

1894 189'7·· ' .. · ., •.... ! ', ,· •• 

' .•' ~ I " ' ,. . ... ' ' . , : ;. '· ' • • ' ', 

Justo Leite Chermont . . . . 
' .. . ·.·. ' . , . I 

·Republicano histórico: do Pará~ 
Nasceu· em Belém .a ·27 de· julho· de. 
1857; faleceu na mesm·a ·cidade, exer
cendo o mandato de Senador Federal; 
a 2 de abril de 1926; ·Filho do Vis;. 
conde de Ararl1 Antôriio Lacerda 
Chermont e de D. 'Catarina· Leite 
Chermont. Formou-se em:Dlrelto pela 
Faculdade de Recife· e ingressou na 
Diplomacia, sendo Secretário da Le~ 
gação Brasileira em Caracas, onde. foi 
condecorado pelo Govêrno venezue-· 
lano. com· a Comenda da Ordem Bo-

( ' _;.1 .,',. 

Lauro. Nina Soctré e. SOva · 
' .. ' ,.,1' • ' '- • . . .-.;. . .. 

·'Nasceu em: 17 'de outubro de 1858, 
na cidade de Belém, ·capltar do Estado 
do ·Pará. É. filho .de Antônio Feman..: 
desSodré e Silva e D. Anna Nina so
dré e Silva. Fêz ·os seus . primeiros. es~ 
tu dos no Liceu Paraense de Belém,· 
havendo .prestado. nessa cidade. todos 
os exames de preparatórios. necessá-:. 
rios à matricula na Faculdade de Di
reito. 

Desejando; porém, seguir a carrei
ra das armas e matricular-se na Es-
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cola Militar, assentou praça em 1877 
e seguiu o curso dessa Escola, rece
bendo em 1383 o grau de bacharel em 
ciêncill.'! físicas matemãticM. Dedicou- · 
se à vida militar até 1889, data. do 
advento da República, para cuja pro-. 
clamação muito· contribuiu com a sua 
propaganda entusiástica. 

Amigo dedicado de Benjamin Cons
tant, foi seu secretário quando êste 
ocupou a Pasta da Guerra e • depois a 
da Instrução, no Govêrno Provisório. 

. Tomou parte, como Deputado de seu 
Estad·o, na Constituinte, sendo autor 
e signatãrio de v ã r 1 as emendll.'! à 
Constituição e tomando sempre parte 
ativa na discussão dos seus artigos. 
Renunciou o mandato em 12 de julho 
de 1891, por ter sido eleito Gover
nador do Estado, tendo a Mslnalar
lbe a administração dois fátos bem 
diversos, mas que Igualmente lhe hon
ram - foi o primeiro governador a 
desconhecer a legalidade do Govêrno . 
do Marechal Deodoro depois do Im
pensado golpe de Estado, e entregou 
a direção do Instituto de Música de 
Belém ao genial Carlos Gomes .. 

Em 23 de junho .de 1897 foi enviado 
pela primeira vez ao Senado Federal 
como representante de seu Estado, ob
tendo 13 . 226 votos, tomando posse a 
25 de agôsto do mesmo ano, para um 
período de 6 anos, em substituição ao 
Senador Antônio Baena que assumiu 
o cargo de Vice-Governador. Nesse 
mesmo ano foi indicado pelo Partido 
Republicano Federal como candidato 
à Presidência da República, no qua
d:.iênio de 1898-1902, tendo alcançado 
elevada votação. No período de 1903 a 
1911, tendo terminado o seu mandato, 
o ·Distrito Federal elegeu-o Senador 
em· pleito em que concorreram nomes 
como o de Andrade· Figueira e Lopes 
T~ovão. Em 30de janeiro de 1912 foi 
eleito novamente como representante 
do seu Estado no Senado Federal, ob
tendo 29. 611 votos, tomando posse a 
22 de abril do ano seguinte para um 
período de 9 anos, ocupando a cadei
ra do Sr. Paes de Carvalho. Em 1917 
n<Jvamente renunciou~ para assumir 
pela segunda vez o Govêrno do Esta
do, numa quadra difícil devido à crise 
da borracha, que lhe pôs em prova 
as qualidades de administrador e de 
patriota. Em 1921 foi eleito novamen
te para o Senado, em eleição realiza
da a 23 de junho do mesmo ano. Ob-

teve 18. 051 votos e tomou posse a 2 
de setembro dêsse ano. · : : ·· , 

Foi professor de .Economia Política 
da Escola M111tar nos anos de 1889 a 
1898. Exerceu a função de Grão-Mes~ 
tre da Maçonaria de 1903 a 1917. ·, 

. . 
. ''Além de sua brilhante colaboração 
nos jornais de seu Estado· e· desta ca·~ 
pita!, é autor de 'várias .obi:as;- entre 
as. quais destacaremos .M seguintes: 
"Crenças e Opiniões" ' "Palavras: e· 
"Atos", "As Indústrias' Extrativas" e 
"Pelo Norte da República" .. 

··Jorge Hurley, o' consagrado histo
riador paraense, em seu.livro "Noções 
de História do. Brasil e do Parâ", 
assim descreve a personalidade .. do 
incUto bras!lelro Laura Sodré: · "lllsse 
grande ·estadista ' brasileiro é o sim
bolo da bondade, da nobreza de .sen
timentos, da cultura e honradez .rta 
Amazônia. 1!:, até hoje, o maior. pa
raense. Não hã, nas .gerações que se 
foram, mentalidade maior e cidadão 
mais querido dos paraenses. Ninguém 
lhe. excedeu em cultura, virtudes cí
vicas e distinção social .. lt grande,· é 
farto mesmo, .o número de paraenses 
ilustres que se fixaram na história li
terária da ·Amazônia. Nessa brilhante 
constelação de homens. de valor, de 
que se destacam Júlio César, José Ve
risslmo, Tito Franco, Barão de Gua
jarã, os dois' bispos: Ronualdo Coe
lho e Selxas, · Drs. Justo Chermont, 
Serzedêlo Corrêa, Barão de Marajó e 
tantos outros, Laura Sodré é o astro 
de maior grandeza. Ninguém o supera. 
Ninguém o empana. Seu· brilho é eter
no e fulgurará ad semper, através de 
seus livros "Crenças e Opiniões" e 
"Palavras e Atos", editado eín Belém 
em 1896. · 

Na sua mocidade foi combatido por 
alguns espíritos atrasados ou acor
rentados a Idéias. paradas, sedíc1as e 
impostas pelas .conveniências sociais. 
Esmagou-os sob a lógica de. seus prin
cípios filosóficos, revestidos da coura
ça involnurâvel das teorias de A. 
Comte. E longe1de aplicar a seus gra
tuitos desafetos· o látego de uma lin
guagem forte,· desnudou-os, fleugmà
ticamente, da ignorância de que se 
revestiam e prosseguiu, limpo, a aua 
marcha luminosa através da senda 
política, sempre juncada de flôres e 
espinhos, de sorrisos e lágrimas, por-

' 
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que assim decorre a vida, em todos os 
ramos da atividade humana, notada-
mente na arena politica". · 

1906 

Arthur índio do Brasil e Silva 

. Foi eleito para o Senado em 30 de 
janeiro de. 1906, para .um período de 
9 anos, com 22. 571 votos, na cadeira 
que ocupara o Sr .. Manoel Barata, ten
do tomado posse em . 27 de .abril. · 

'Em 30 de janeiro de 1915, foi reelei
to· para nôvo período de 9 anos, com 
29.612 votos, tendo tomado posse ·em 
24 de abril dêsse ano. · · . . 
1909 

Senador Arthur .. de Souza Lemos · 

.. Politico paraense, sobrinho .de An
tônio Jos~ de Lemos, o chefe da poli
tica regional do Inicio dêste século. 
Durante várias legi.Slàturas represen
tou. o Pará. na Câmara. Federal, mes
mo depois do golpe que culminou com 
a derrocada de seu tio. Foi Deputado 
nos . seguintes . períodos: 1898-1901; 
1902-1905;.1905~1908; 1921-1924; 1924-
1927; .1927~1~30; 1930-1933, não com
pletando êsse período . devido a Revo
lução de 30. F~l também Senador, 
tendo sido eleito em 30 de janeiro de 
1909, para um período de 9 anos, com 
29.758 votos, na vaga. do Sr. Justo 
Chermont. Tomou posse em 25 . de 
abril . do .mesmo · ano, encerrando . seu 
mandato no Senado .em 1917. 

1918 

Firmo José da Costa Braga 
' . 
Eleito para o Senado, para· um pe

ríodo de 9 anos, em 1.0 dé março de 
1918, com 7.690 votos, na vaga do Sr. 
Arthur de··souza Lemos, que encerrara 
o mandato, tendo tomado posse em 
1.o de junho dêsse ano. 

o Sr. Arthur de Souza Lemos que 
terminara seu mandato, contestou o 
reconhecimento do Sr. Firmo Braga, 
pedindo o seu não reconhecimento pe
lo . Senado. Entretanto o Sr, Firmo 
Braga foi confirmado no cargo e velo 
a falecer no exercício do mandato, 
precisamente em janeiro de 1921. 

o Sr. Firmo Braga foi também 
Deputado Federal na Legislatura de 
1912-1915, . 

1921 

Cypriano José dos Santos · 

· · Médico, politico e jornalista paraeii
se. Nasceu em Belém a 11 de dezem
bro de 1859. e faleceu na mesma cida
de em 6 de novembro de 1923, Filho de 
Cyprlano José dos. Santos .. e D. Anto
nia Maria da Conceição .santos, fêz o 
curso de .Humanidades em sua .. cidade 
natal. Em fevereiro de 1880 seguiu 
para a Bahla, onde se matriculou. na 
Faculdade de· Medicina, formando~se . 
em dezembro de 1885. Sua tese de 
aprovação versou sõbre "Medidas Pro~ 
fllátlcas ·contra a Invasão das molés
tias Infecto-contagiosas". Regressan
do ao Pará em 1886, .. estabeleceu sua 
clínica médica e flllou-se ao Partido 
Conservador,. que. tinha como Líder o 
Cônego Biqueira Mendes. Com o ad
vento. da República, aderiu ao Partido 
Radical. 

' . ' . . ' ' 

A evolução' política do Estado na 
marcha dos acontecimentos que se fo
ram desdobrando . desde a Implanta
ção .do regime republicano, conduziu 
Cyprlano Santos ao exercício de vá
rios cargos eletivos, entre os quais o 
de Deputado ao Congresso do Estado, 
fazendo parte da constitUinte .. Nos 
anos de 1896 e .1897 foi eleito Presi
dente da Câmara dos Deputados do 
Estado. Foi também Senador Estadual 
e exerceu a Presidência. do Congresso 
Estadual no período de 1917 a 1923. 
Fundador, juntamente com Enéas 
Martins e outros,. do jornal Fôlha . do 
Norte. Como Presidente ·do Senado e. 
dono do maior jornal da época, sua 
Influência passou a ser das maiores 
nas decisões politicas do' Pará, Subs
tituiu Interinamente o Dr. Souza Cas
tro. no Govêrno do Estado. Foi eleito 
para o Senado Federal em 20 de fe
vereiro. de 1921, para um periodo de 
9 anos, com 20 .192 votos. Entretanto 
não chegou a tomar posse, pois re
nunciou ao mandato para dar lugar 
à eleição de Laura Sodré, que acabava 
de. deixar o Govêrno. Logo· depo1e foi 
nomeado Intendente Municipal · de 
Belém. Em 1923 velo a falecer. Seus 
funerais marcaram época em Belém, 

Dionísio Ausier Bentes · 

. Médico e politico paraense. Verea
dor, Prefeito de Belém, Deputado Fe
deral, Senador e Governador do Es
tado. 
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Nasceu no Município de Faro, aos 
13 defevereiro de 1881,. Foram seus 
pais o comerciante· Dionísio Ausier 
Bentes e D. Maria Heloísa de Andrade 
Bentes, ambos já falecidos. 

Fêz seus e&tudos secundários no GI
násio Paes de Carvalho, de onde saiu 
para o Rio de Janeiro, a fim de cursar 
a Faculdade de Medicina. Formou-se 
em janeiro de 1906, após um curso 
brilhante. 

Desde êsse ano começou a exercer 
a clínica .nesta Capital. Foi um dos 
fundadores do Instituto Pollcllnlco e 
Assistente em todos os nossos hospi-
tais. · . . 

Iniciou .sua carreira sendo eleito vo .. 
gal <vereador) à .Câmara de Belém 
(Conselho Municipal) para o período 
1913/1915. Tão. logo iniciou. seu man~ 
dato assumiu a Prefeitura (Intendên
cia) da Capital do Pará, em virtude da 
renúncia de Virgílio de Mendonça. 
Naquele alto pôsto permaneceu até o 
o dia 14 de setembro de 1914, quando 
em virtude da reforma da Constitui
ção política do Estado, (o Intendente 
Municipal passaria a ser nomeado pe
lo Governador) foi substituído por An
tônio Martins Pinheiro. Reeleito para 
a Câmara Municipal· em 1916, não che
gou a completar . o período; pois em 
1918 era elevado, pela fôrça do voto, 
à Câmara Federal, (legislatura 1918/ 
1921). Voltando a candidatar-se ao 
mesmopôsto em 1921, conseguiu reele
ger-se. Na Câmara foi eleito, logo na 
primeira leg!.slatura, · 2. 0 · Vice-Presi
dente, e a.l.0 Vlce~Presldente na últi
mà. Mas em 1924 candidatava-se 
(Partido Rep)lbllcano Federal) ao Se
nado. Elegeu-se.· Um ano depois era 

. eleito Governador do Estado. Assumiu 
no dia 1.o· de fevereiro· de 1925 em 
substituição a Antônio . Emiliano de 
Souza Ca&tro (recebeu o cargo das 
mãos de José Clríaco · Gurjão; que 
ocupava o cargo Interinamente) . Re~ 
cebla o Govêrno com o Tesouro arra
sado: reflexos ainda da crise da bor
racha que arrasava, financeira e eco
nômlcamente, a Amazônia. Comple~ 
tou seu quatrlênlo: em 1929 entregava 
o alto pôsto para seu sucessor, Eurico 
Vale. 

Após o Estado Nôvo, nas eleições 
gerais de 1946, foi candidato a Depu
tado Federal pela UDN, ficando na 
suplência. Faleceu na antiga Capital 
Federal em outubro de 1954. 

1925. ' . 
Antonino Emiliano · de·. Souza · Castro 

:\ . :'. ,·, 

Nasceu .em 15 de setembro de 18.76; 
na cidade de Belém, capital do Estado 

·do Pará. :·~t·. filho do Barão. e Baronesa 
de Anaj ás. Fêz a sua educação primá
ria · e secundária. em Belém;- matri
culando-se na· Facúldadé, de· Me'diclna 
do Rio· de Janeiro em 1894. Após receber 
o grau de doutOr em· Mediciná· pela · 
mesma Faculdade ém'l900, passou um 
ano na Europa .em curso· de aperfei
çoamento nos hospitais .de Paris, Lon-. 
dres, Berlim e Viena. ·De' volta :à :sua 
cidade ·natal; dedicou-se à cl!nica.com 
real S'Ucesso, tornando-se um dos mais 
conceituados clínicos de Belém; e só 
interrompendo-a por três vêzes com 
viagem de estudos à Europa.. . · 

Levado pela simpa,tla e amizade que 
dedicava ao Senador Lauro Sodré, In
gressou na politica em 1901, filiado ao 
partido chefiado por aquêle Senador.' 
Tomou parte em tôdas as lutas que 'o 
mesmo partido travou, em oposição, 
de 1901 a 1917, logrando o pôsto. de 
membro · do' Dlretór!o. Em '1912 foi 
eleito à' Câmàra Estadual, e escolhido 
para o seu -!.•-secretário. Não foi re
eleito na Legielatura seguinte por ter 
acompanhado o· seu chefe na oposição 
que fêz ao então Governador Enéas 
Martins. Com a ascensão do Senador 
Lauro Sodré · ao Govêrno · do Estado, 
exerceu o cargo de Intendente de Be
lém,' e em:segu!da eleito Deputado Fe
deral na legislatura de 1918 a 1920, 
sendo Líder de sua Bancada. Em 3 
de dezembro de 1920, eleito governa
dor do Estado, assumiu o Govêrno em 
1.0 de fevereiro de 1921. Um fato .de 
sua administração que não pode ser 
esquecido foi o . de. ter dominado um 
levante da fôrça federal aquartelada; 
em ·Belém, sem , auxilio algum estra
nho, apenas com· o apoio da policia 
estadual nesta ocasião por êle pessoal
mente dirigida. Terminando o seu pe
ríodo governamental, sem SOlução de 
continuidade, graças à sua energia, foi 
eleito Senador pelo seu Estado, a 1.0 · de 
maio de 1925, obtendo 27.673 votos 
para um mandato de 8 anos, na vaga 
do Senador Dionísio Bentes, que assu
miu o Govêrno do Estado. Tomou pos
se no Senado a 15 de junho do mes
mo ano. 

No Senado fêz parte da Comissão de 
Diplomacia e Tratados. 
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1926 
. . 

Eurico de Freitas V aDe 
') ·: \ . 

Nasceu em 20 de maio de 1888, na 
cidade. de. Belém, capital do Estado. 
do. Pará. :J!: .füho. de Nemrod Augusto 
de Azevedo' Valle' e D .. Anna· Amélia 
de Freitas. Valle:; Fêz ·os seus estudos 
primários. na . sua .cidade ·natal, e . os 
secundários· no . Ginásio Paes .·de Car-
valho;· da mesma cidade;· · 

. ,·· ,- . . ' ,, . ' 
.·. Terminando com aprovações. dlstln~ 
tas os seus preparatórios em 1904, lni
clo.u os: seus estudos jurídicos, tendo 
feito os dois primeiros anos nas Fa
culdades . de. Belo Horizonte e Pará; 
e os . restantes na Faculdade do Re
cife, onde .recebeu o grau de bacharel 
em · Ciências Jurídicas e Sociais em 
dezembro de 1909; · · .. , ',, ;- . ,' ,_·· •, 

. ·Confirmando o ·brilhantismo . de seu 
curso, __ teve. na sua. banca. de advo
cacia . na cidade de Belém · o maior 
êxito, conseguindo uma das maiores 
clientelas: da. sua terra,, 

' ' ~ - , , . ' , I . . , , 

:Em 1915 entrou. para a Congrega
ção da Faculdade de Direito do Pará 
como Professor Substituto da 1.a sec
ção, .. sendo Professor Catedrático da 
mesma Faculdade de/lde 1922. 

'Exerceu. também o jornalismo· em 
Belém colaborando assiduamente na 
Fôlha ,'·do Norte, . o órgão de. maior 
circulação do Pará. . . : . 

Eml917 ingressou na p~litlca, to
mando parte rias lutae políticas que 
se travaram :por ocasião da sucessão 
dó · Governador Enéas . Martins. Foi 
elEiito Deputado . Estadual em . 1919, 
exercendO. 0 ·cargo ·de ·1.0-SecretáriO 
da Câmàra. dos Deputados, e, ocasio
nalmente; o de Líder da Maioria. Em 
1921 foi eleito· para . a Câmara Fede
ral da ·qual fo1.2.o Vlce-Presidente de 
192'4 a setembro de 1926. Na Câmara 
dos Deputados fêz .Importantes .dis
cursos, entre outros os seguintes: sô
bre a economia da Amazônia, a Ins
trução profissional, ·a . veto, a lei or-. 
çamentárla, o centenário da·Indepen
dêncla Nacional. Como membro da 
Comissão de Instrução,, deu o notável 
parecer em que advogava a Interven
ção da União na difusão. do ensino 
primário nos Estados. Foi eleito Se
nador Federal em 1926, para um man
dato de 1 ano, obtendo 32.183 votos, 

cuja eleição se realizou em 27 · de .ju
nho, tomando posse em .11 de. agôsto 
do mesmo ano. FoLelelto na·,vaga do 
Senador Justo Chermont .. Foi. reeleito 
em 19271 em eleições realizadas em'24 
de fevereiro, tomando posse a 21 .de 
abril do ano seguinte, para um período 
de .. 9 anos. Obteve uma votação de 
38.332 votos. · . · .. : · · 

No senado fêz parte ·das· Comissões 
de Finanças e Especial.do Código Co-. · 
mercial. · · · 

... ' 
SENADORES. NA CONSTITUINTE 

' . 
DE 1935 .. 

Senador Abelardo Leão Condiuu 
Mandato: 1935 --:- 1937 

Senador Abel Chermont 
Mandato: 1935 -.1937 

Abelardo Leão Conduru 

Político paraense. Participou da Re
volução de 30. Pertenceu ao Partido 
Liberal e ao Clube Politico Beneficen
te 24 de Outubro. Em 1935 foi .eleito 
Senador. Exerceu as funções de Pre
feito de Belém quando do Estado Nô
vo. Após 1945, rompeu com: Magalhães 
Barata e foi um dos mais atlvos mem
bros da Coligação Democrática Pa
raense, união de partidos que lutou 
contra o baratismo. Abandonou a po
litica depois de 1950. Pertence à Aca
demia Paraen&e .. de Letras. ' · . 

Nasceu em Belém do ·Parâ a 17 de 
fevereiro de 1889. Filho de Filipe Oli
veira Conduru e Francisca· · Bellna 
Conduru. Além dos cargos politicas 
já enumerados, foi Deputado Estadual 
em duas leg!sla.turas (década de 1920). 
Exerceu, também, o cargo de Dlretor 
do· antigo Banco de. Crédito da Borra
cha, hoje Banco da Amazônia S/A; 
Foi Dlretor do Jornal A República e 
colaborador da Fôlha · do Norte e de 
o· Estado dô Pará. Casado com a Se
nhora Celecina Carneiro Conduru. 

Abel Chermont 

Politico paraense. Deput~do Federal 
no período 1918/21 .. Um. dos lideres 
da Revolução de 30, no Pará. Partici
pou do Govêmo Provisório Revolucio
nário . Pertenceu ao Dlretórlo do Par
tido Liberal, fundado em 1931 por Ma
galhães Barata, e ao Clube Politico. 
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Beneficente 24 de Outubro. Foi eleito 
para a Assembléia Nacional Consti
tuinte no dia 3 de maio de 1933. Em 
1935 eleito Senador da República .. De
pois passou a adotar uma Unha nacio
nalista extrema, sofrendo, por Isso, vã:. 
rias perseguições na década de 40. ,Es
têve. viajando;· a convite, pela .. União 
Soviética. Suplente de Senador pelo 
Rio. Faleceu na década de 50. 

SENADORES DE 1946-1963 

Senador Alvaro Adolpho 
Mandatos: 1946 - 1954 

1955 -· 1959 

Senador Magalhães Barata 
Mandatos: 1946 ;.._ 1954 

1955 - 1956 

Senador Augusto -Melra 
Mandato: 1947 -.,- 1950 

Senador Prisco dos Santos 
Mandato: 1950 - 1958 

Senador Lameira Blttencourt 
Mandato: 1957 - 1960 

Senador Zacarias de Assumpção 
· Mandato: 1958 - 1966 

Senador Lobão da SUv·eira 
Mandatos: 1959 - 1962 

1963 .- ·1971 

Senador Paulo Fender · 
Mandato: 1960 - 1963 ' . . 

. ' 
ESTADO DO PARA 

Alvaro •Adolpbo 

Alvaro Adolpho da Silveira - Nasclcio 
na cidade de São Benedito, Estado do 
Ceará, a 29 de outubro de 1882. Cursou 
o Liceu do Ceará (Fortaleza) e as Fa
culdades de Direito do Ceará e do 
Pará, diplomando-se em Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Soclas no . ano 
de 1908. Advogado e Professor de Eco
nomia Política da Faculdade de DI
reito do Pará, dedicou-se também à 
criação de gado, Foi advogado da Pre
feitura Municipal de Belém e Con
sultor-Geral do Estado que represen
ta. Pertence ao Partido Conservador 
(1911 a 1930) e ao Partido Liberal do 
Pará (1935 a 1945), Ingressando depois 
no Partido Social Democrático, pelo 

qual foi eleito para o Senado em .1945 
e reeleito em 1954 .. Na República· Ve
lha foi Deputado •e 'Senador Estadual, 
respectivamente, nas leglslaturas de 
· iQ.12-1916 . e 1924--'--1930 .. , Integrou· no · 
Senàdo, desde1946, a-Comissão dé'Fi
nanças; da: qual foi Presldente,·'por 
vârlos·anos, tendo pertencido também 
à Comissão de. Relações;Exterlores, no 
exercício de . seu . primeiro' mandato·• 
Tomou parte nos trabalhos. da ,Assem:. · 
bléla Constituinte: (1946). No ano !me~. 
dlato, participou, como Delegado; da · 
representação· e.nvlada. pelo· Brasil ·à 
Assembléia-Geral das· Nações; Unidas 
(ONU): realizada ém ·New;York .. Co- · 
nhécedor · dos problemas amazõnlcos, 
defendeu a ·criação da SPVEA, atual 
BUDAM. Publicou·•.um ."Ensab,Sôbre o 
Plano de Valorização Econômlca :da 
Amazônia" "Trabalhos Parlamenta
res" (1943-1949) e diversos pareceres. 
Está registrado na Ordem dos Advo
gados do Brasil, Seção do Pará: l!l filho 
do Sr. Francisco Onlas da Silveira e de 
D. Filomena Cal:a.peba 'da Silveira~ Seu· 
avô, ó ·Deputado Antônio Joaquim da· 
Silva Carapeba,:·teve assento :na ~As~ 
sembléia Provincial do Ceará .. Foi ca
sado com· a .senhora Ralmunda .Fer
reira da Sllvelra .. ·Faleceu no éxerciclo 
do mandato·. de Senador, em' ·17· de 
j a:nelro de 1959, sendo seu corpo vela•· 
do na Câínara . Alta, Era· a segunda 
pessoa do PSD do Pará como político 
de real e grande prestigio. . · .. · 

Joaquim de Mágalbães Ca~doso Barata 

Politico paraense- Nasceu. em Be
lém a 2 de junho de 1888 e faleceu na 
mesma cidade" a 29 de maio de 19591 
no exercício da Chefia •do Executivo 
do Pará. Filho do Major Marcelino 
Barata; o futuro caudilho paraense 
passo a sua infância na cidade.· de 
Monte Alegre, de onde saiu ·para sen
tar praça na Escola Militar, como ca
dete. Aspirante a oficial a 2 de janeiro 
de 1911, velo servir no 47.0 Batalhão 
de Caçadores,· acantonado em. Belém. 
Promovido a 2.0 Tenente em 5 de maio 
de 1915, pássou a comandar-a guarni
ção · da. fronteira Brasll....;..Oiapoque, 
or.de permaneceu por ·muitos anos. 
Após ser promovido a-1.o Tenente, já 
no final do Govêrno ·Epitáclo Pessoa, 
o então Tenente Barata, agora na 
Guarnição do Rio Grande do Sul, tor
nou-se revolucionário, Dai por diante 
a sua atlvldade tomou~se das mais 
Intensas. O papel que exerceu nessa 
altura credenciou-o junto aos com-
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panhelros de Ideal. Em 1924, em Ma
naus, Incorporou-se aos revolucioná
rios. Com a vitória da legalidade, re
meteram-:no prêso para Belém. E nes
ta cidade respondeu perante os tribu
nais · pelo crime . de que era acusado.· 
Conseguiu, entretanto, ·fugir da pri
são; tomando, por terra, o :caminho do 
Rio Grande ·do Sul. Em princípios de 
outubro· de 1930 voltou ao Pará:. dis
farçado em: caboclo ..,.- vinha -lnsunar 
os paraenses à Revolução. Prêso pela 
policia .e entregue às autoridades do 
Exército, · estas o· remeteram . para o 
Rio. Depois· da vitória da Revolução, 
foi -nomeado, pelo Chefe do Govêmo 
Provisório, para.o.cargo de Interventor 
Federal do Pará, assumindo no· dia 12 
de llovembro.do mesmo ano .. Dias de
pois era .o tenente Barata promovido 
a capitão e'.a 15 de agôsto do ano se
guinte a· major;. por merecimento. 
Exerceu ··o . cargo de Interventor· até 
os acontecimentos. de 1935: ·as lutas 
paliticas. para a. redemocratlzação .do 
pais encontram eco· em Belém. Em 
virtude de graves agitações na. capital 
do Estado, o Govêrno· Central nomeou, 
como-nôvo Interventor, o general Car
neiro de Mendonça. l!lste, após a paci
ficação, convocou a Assembléia, que 
elegeu Go~emador do · Estadq o Dr; 
José Malcher e Senador· o dr. Abel 
Chermont. Deixando Belém, Maga
lhães Barata· foi servir ·em Recife, 
sendo tempos depois promovido a Te
nente-Coronel. Durante . quase oito 
anos manteve-se ausente do Pará; a.té 
que Getúlio Vargas, a 8 de' fevereiro 
de 1943, nomeou-o,· pela segunda. vez, 
Interventor do.· Estado. No exercício 
do cargo foi alvo de honrosa distinção 
por parte do extinto Presidente Getú
lio Vargas, que o designou para repre
sentar o Brasil na.s Guianas Francesa, 
Holandesa e Inglêsa.. . · 

Em 1945, com o movimento havido 
no Rio, que redundou na. deposição de 
Vargas, Barata já deixara há poucos 
dias a. Interventorla: passara-a a La
meira. Blttencourt, a flin de se desln
compatlb111zar e disputar as eleições. 
Com o País redemocratlzado, junta
mente com Alvaro Adolpho da Silvei
ra, foi eleito Senador. 

No ano de 1950, Magalhães Barata. 
foi candidato pelo Partido Social De
mocrático, do qual era o chefe ln
conteste, para concorrer ao Govêrno 
do Estado. Travado o pleito, Zacarias 
de Assumpção, o candidato da Coliga-

ção Democrática Paraense - que con
gregava os demais partidos existen
tes .. - ;Vitoriou-se.' pela diferença.· de 
555 votos; Todavia Barata.: não estava 
politicamente aniquilado; ··três anos 
depois era reeleito· para o Senado. Em 
1955 voltou . a candidatar-se para. o 
Govêrno do .Estado, quando conseguiu 
eleger-se,:: vindo· :a falecer no. exerci-· 
elo dêsse cargo, em 1959.: · ·. .. 

No Senado, fêz parte da Comissão de 
Segurança Nacional.. ' 

. . ' ' • I 

.José. Augusto Melra Dan tas 

José Augusto Melra Dantas,- Nas
ceu na. cidade de Ceará.:.Mlrlm, em 11 
de dezembro de 1873; Estudou o curso 
primário · e o :ginasial no · erigenho de 
Jericó, de .propriedade de seus pais, 
Dr. Olinto José Melra e Maria. Gene
rosa · Melra ·· Ribeiro Dan tas. Formou
se em Direito pela. Faculdade de DI
reito . de Recife, .. seguindo .para.. o Rio 
de Janeiro, onde foi Delegado. de Po
licia. Indo para. o. Pará, logrou Iniciar 
suas ntlvidades como Promotor Públi
co da cidade de Santarém.·:Ai casou;. 
se com . D. Anésla ·de . Bastos · Melra; 
Transferido para .a capital, Belém; em 
1905, exerceu a. advocacia. e o jorna
lismo. Como. politico, fol.eletto· Depu
tado Estadual em 1913, sendo recon
duzido por várias vêzes. Nomeado pro
fessor, por concurso, da. Faculdade. de 
Direito do Pará. Eleito Senador da. Re
pública ·pelo Pará, em 1947 e depois 
Deputado !federal. Homem de letras, 
legou às gerações as seguintes obras: 
"~studo de Filosofia"; "Religião ·e Hls':' 
tóriP."; ·"Impostos Interestaduais"; 
"Direito · e Arbítrio"; "0 :Principio de 
Miller"; "Impostos Diferenciais; "ln 
.memorlan"; "Autonomia Acreana••;· 
"Tirania dos Erros"; "Amazonas Ver
sus Pará"; "0 Caso dos Ha.beas-Cor
pus"; ','Selva.- Selvagem"; "Encontros 
do Caminho" "Discursos de Paranln
fo"; "Centenário de Rui Barbosa."; 
"Estela Votiva"; "Extinção de manda
to"; "Estesla Filológica"; "Violação e 
RP.stauração da Lei"; "Mandato de 
Segurar.ça"; "Discursos no Senado e 
na Câmara.". Em Versos: "Alcyones"; 

. "Phalenas e Nemphares"; "AlbOs"; 
"Pirina"; '"Caminho· da glória"; "Se
creto Esplendor"; "Auréolas"; "Lírios 
e Verbenas"; "Almas das Rosas", e sua. 
obra prima, por excelência, BRASI
LEIS, poemas épicos da história bra
sileira desde o descobrimento até a 
proclamação da República. 
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Projetos no Senado · 
" . 

· Projeto de Lei· do Senado número 
14/1948 - Altera o· art; 224 da Conso-' 
lidação das Leis do Trabalho (faculta 
o Inicio do horário às 7 horas quando 
ocorrer acôrdo coletlvo entre empre
gadores. ·e empregados ... devidamente 
homologado pelo Ministério da Indús
tria e do Comércio); 

Transfor~ado . ·em· Lei n.0 · 768 ·de 
21-7-49 -Publicado rio DO de 27-7-49; 

Projeto de ú1' do sen~do n.0 29/i95'o 
- Autoriza o Poder Executivo a au
xiliar. a reconstrução • e reparos indis
pensáveis à. boa conservação da Cate_. 
dral de Belém, .Estado . do Pará. 

Transformado em Lei n.0 1.874 de 
29-5-53 - Publicado no DO de 3-6-53. 

Projeto de Lei do Senado n.O 10/1951 
-·Manda erlglr.na Cidade de Belém, 
Estado do Pará, monumento à memó-. 
ria de Pedro Teixeira, em consagração 
do movimento que resultou na incor-. 
poração da Amazônia ao Território 
Nacional. 

Transformado ém Lei n.0 , 1 ~ 945 de 
18-8-53 -Publicado no DO de .22-S-53. 

João Prisco dos . Santos · 

(União Democrática Nacional) 

:João· Prisco .. dos. Santos~ médico e 
político paraense. · Fundador da ex
UDN, . Deputado Federal. logo após a 
queda do Estado Nôvo. Foi um dos li
deres da Coligação Democrática Pa
raense, que coi.gregava todos os Par.
tldos Políticos que, no Pará, faziam 
oposição a Magalhães Barata. Em 
1950, no mais memorável e .. violento 
pleito já realizado naquele Estado, 
quando coligados .e pessedlstas "dispu~ 
tavam a preferência do eleitorado, ga
nhou. uma cadeira no Senado Federal,. 
tomando posse em 1951, tendo .exerci
do o mandato de oito anos. Em 1960 
fol·candidato a Vice-Governador· do 
Pará,. ainda pela Coligação, não lo
grando eleger-se. Foi Presidente da 
ex-UDN no Pará. Médico formado·pe
la Faculdade de Medicina do Pará, foi 
um dos fundadores e catedráticos da 
Universidade do Pará. No Senado 
atuou brlll1antemente, legando vários 
trabalhos benéficos à Amazônia. · . 

Senador Alexandre Zacarias •de : . 
:As.sampção . · · ·· , .. . · · · 

• .. .-•. 1' . • ,:, ' ' ; '. : (·; '; ' • .. ' '. '·; • - . 

·Politico .par a e ns e,· Màréchal do 
Exército. .Interventor: do,:Pa:rá. em 
1,945, Governador no ~periodo .1951/1955 
e Senador de 1958 a l966.,.Natural do · 

. Rio de. Janeiro, Zacárias :dé. ·,Ass'ump_. 
ção estudou no. Colégio M1lltar. do Ri.o. 
de Janeiro, ·Ingressando, posterior-:
mente,·na Escola de Aperfeiçoamento 
do Exército .. Fêz, a .•. segulr,:os: cursos 
da Escola. de Estado-Maior, o de Alto· 
Comando e o da. École de Loraine, ,que 
lhe asseguraram o elevado.,pôsto ora 
ocupado, de Marechal. do .Exército. · 

Nos Ííltlmos teinpôs do Estado Nôvo, 
comandou a 8.a ·Região Militar,' com 
sede em·B~lém; No dia 30.de outubro 
de 1945, ·em· virtude :dos acon:tecimen;. 
tos .. havidos :na Capital Federal, q'ué 
culminaram com a.renúncia .do Presi-. 
dente Getúlio. Vargas, ·o .então. General 
Assumpção assumiu a interventoria do' 
Pará, onde. passou pouco·tempo: em 
seu·lugar. :foi nomeado o desembarga
dor Mareja. Néto .. Em.1947 concorreu 
à governani;a :do Estado ... Tendo sido 
nessa ocasião · derrotado · por larga 
margem de votOs, fotnovámente can
dlda to ·em 1950.. Assumpção . venceu 
dessa vez por. uma .diferença de 555 
votos, tendo como candldáto· opositor, 
Magalhães Barata, Chefé do Partido 
Social Democrático no Pará.· .Tendo 
assumido ·a. 20 de. fevereiro de 1951, 
governou até 31. de· janeiro de 1956. 
Em 1957, Zacarias de Assumpção ·:tal 
eleito Senàdor .. ·da ··República, com 
grande votação, por.'uma coligação ·de 
Partidos .(PSP-UDN-:-PL--:-PSB...:.PR), 
para um mandato . de. oito anos .. Em 
1965 voltou. a disputar a ·goverriançà 
do Estado do Pará, não.· tendo · conse
guido lograr vitória~ ·Em 1966,·. As-·. 
s~:mpção" disputou uma cadeira " na 
Câmara. Federal, pela ARENA, não 
conseguindo eleger~se. . · . , 

No Senado Integrou as Comissões de 
Segurança Nacional; como Presidente;· 
Economia, Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas, e Legislação Social. . . . . ' ' 

Em missão oficial, ,visitou a Ingla
terra, a convite do· ~arlamento da
quele pais,. tendo também participado 
da Conferencia Interparlamentar ·de 

.Lausanne, na Suiça, em abril de 1963. 
Possui as seguintes: condecorações e 
medalhas: Grande Oficial da Ordem 
do· Mérito Mll1tar, Medalha de Ouro 
de Guerra, Medalha do '.P,aciflcador e 



-29-

Medalha de Comendador da Legião do 
Mérito. dos. Estados Unidos. , 

:" Atüáke~te. Zaê~rias de Assumpção 
vive radicado .·no Estado · da Guana-
bara. · · · · · · · 

' •.•, ... 

Lameira Bittencourt 
~ ' .• '. : • ,I 

·cPartldo>soclal Democrático r· . . . 
. . \ ' . 

João •Guilherme: Lameira. Bltten
court --' Nascido .. em Belém, a .. 29 ·de. 
agêsto de 1908; fêz o curso. primário 
no .Externato. 9 ·de Janeiro ecno Ins
tituto N. Sra. de: Nazareth, :de. sua 
cidade natal, onde. também.:fêz- estu
dos secundários, no Ginásio. Paes .. de 
Carvalho .. Colando grau em Bacharel 
em . Ciências ·Jurídicas e Sociais' :pela 
FacUldade, de .Direito do . Pará, dedl
cou~se. à advocacia, ·especlallzando"se 
nos ramos do Direito· Penal e Consti~ 
tucional. Exerceu o magistério, como 
Professor da Faculdade de Direito· do· 
Pará. Foi· ·1:o·· Promotor·· Público na 
Comarca :da Capital do Estado; Chefe 
da Assistência: Judiciária- Civil de Be
lém; Procurador-Ge1·al do Estado; Se
ciretário-Oeral do Estado,. tendo exer
cido, ainda, interinamente, o cargo· de 
Procurador da República no Pará. 
Pertenceu ao Partido Liberal do Pará 
(antes do regime dos Partidos nacio
nais), ingressando, ·depois, no Partido 
Social Democrático; 'do· qual foi Vice
Presldente e membro· do respectivo 
Diretório Estadual.. Vereador em Be
léni, presidiu a Câmara ·local. Eleito 
Deputado Federal. em .1945; foi Consti
tuinte em 1946 e reelegeu-se Deputado 
Federal nas· três .·leglslaturas seguin
tes. Eleito. Senador na· vaga do sena~ 
dor Magalhães Barata, que renunciou 
ao seu mandato para exercer· as fun
ções de Governador do Estado do Pa
rá, diplomou-se.a 15 de abril e tomou. 

·posse .a 25 do mesmo mês (1957),. ten;; 
do concorrido; nas eleições, com o Sr. 
Cléo · Macamblra Braga (do Partido 
Socialista Brasileiro, apoiado .pelo 
Partido Social Progressista e União 
Democrática Nacional) . Integrou no 
Senado as Comissões de Finanças, Le
gislação Social e a ·Comissão Especial 
Incumbida· de Elaborar os Projetos do 
Código Eleitoral e do. Código Partidá
rio. Foi Líder da Maioria no Senado 
durante o Govêrno de Juscelino Kubl
tschek. Fêz parte, na Câmara · dos 
Deputados, das Comissões de Consti
tuição e Justiça, Finanças, Orçamento, 
Valorização. Econômlca da Amazônia 

<Presidente) e da .. Comlssão Mista "de· 
Leis Complementares·;. ·:Foi ainda· 2;0 

Vice-Presidente da Câmara· dos Depu
tados, .no período Imediatamente se
·gulnte à Constituinte de:1946; Foi Dl
retor do·-vespertlno·O Liberal, de Be~· 
lém, tendo publicado: "Da Eutanasla" 
:(tese para. concurso);·· "Da Intervei1-
cão· do Estado no Domínio ·Econômlco" 
.(tese para a 1.11, Convenção,.Nacional 
do Partido Social. Democ;rático)., Fi
lho do Sr. Raimundo· LamelraBitten.:. 
court .e de D., Maria Lameira Blttei}::
court; era casado com D. MarlaUra
nla Araújo Blttencourt'. · , , .. : :,: 

·F~l~~eu 'no Rio· de. Janeiro no dia 
·26·de janeiro de 1960·em.pleno exer~ 
ciclo do mandato de Senador. A·mor
te o surpreendeu. ·quando, candidato 
ao· Govêrno ,do seu Estado, tinha sua 
vitória como_ certa; 

Senador Lobão da Silveira ·. ·· , · · · 
•, • ' 

0
o 

0 

: •• ~. ,_.M _ _:. l.~·~~-.i.-~.- ,LO: o O• O : •• 

(Aliança Renovadora Nacional) · 

· Joqulm Lobão da ·Silveira ·-··· Nasceu 
em 1Bde março'•le·l910, na cidade-de 
Bragança, Estado do Pará, filho do 
Sr. Leandro Lobãó da Silveira e de D. 
Antonla Rodrigues 'da Silveira, sendo 
casado com D. América Ramos Lobão 
da Silveira. · ·· · · '' -: .. ::- · · 

: Após os estudos :primários, feitos :em 
estabelecimento particular; na sua ci
dade ·.natal, Ingressou· no Ginásio do 
carmo,•em Belém, cursando, a seguir, 
a· Faculdade de Direito do -Pará, onde 
se bacharelou em· Ciências. Juridlcas · e 
Sociais. · · 

·· Fêz; .igualmente, o Curso de Conta
bilidade e··mllltou, também, no magls~ 
térlo .secundário, · CÇlmo Professor. de 
Português; . · · · 

. . Dedlcou-se à advocacia em sua ci
dade natal, assim como às ativldades 
de; imprensa, tendo sido fundador e 
dlretor • da. revista Bragança Ilus• 
trada. e do semanário Jornal -do 
Caeté, · ambos em Bragança, &endo 
êste último ·o mais antigo e ·tradicio
nal jornal do Interior paraense, tendo 
completado, no corrente ano, 25 anos 
de funcionamento ininterrupto. 

Ocupou- os cargos de Oficial de Ga
binete e Cllefe de Gabinete do Gover
nador do Estado do Pará, ·durante a 
administração Magalhães .Barata 
(1930/1933) . . 
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· Iniciou sua vida política em sua ci
dade natal, Bragança, de onde foi 
eleito Prefeito. por três vêzes. · 

Candidatando-se à Assembléia Le:. 
glslativa do Pará, Integrou aquela 
Casa, durante duas legislaturas, ten
do sido Constituinte de 1946, e, nessa 
qualidade, Relator da Constituição .... 

Eleito para a· Câmara Federal, foi 
Deputado Federal por uma legislatura, 
de 1955 a 1958. Não tendo sido reeleito, 
exerceu o cargo de Representante.do 
Estado do Pará na Superintendência 
do Plano de Valorização .Económica 
da. Amazónica (SPVEA), no ano de 
1959, · por Indicação do Governador 
Magalhães Barata. 

Concorreu ao :·senado Federal, em 
1959, como representante do Pará, 
obtendo 70.811 sufrágios, que· lhe as
seguraram um mandato de 4 anos. 
Teve como Suplente o Dr. Mário Pl
nottl, ex-Ministro da Saúde do Go
vêrno Kublstschek. 

Integrando a Bancada do · Partido 
S!!cial Democrático na Câmara Alta, 
fez parte das. Comissões de Finanças, 
Agricultura, Economia, Educação ·· e 
Legislação. · Social, . tendo também 
ocupado a Vlce-Liderança da Maioria, 
durante os anos de 1960 e 1961. 

Devendo terminar seu mandato de 
Senador em 31 de janeiro de 1963, 
concorreu .à reeleição . ao Senado Fe
deral, no pleito ··de 7 de outubro de 
1962, obtendo vitória que lhe propor
clonou nôvo mandato, de 31 de janeiro 
de 1963, a•igual data de 1971. 

Reconduzido à · Vice-Liderança da 
Maioria, foi Indicado para compor as 
Comissões de Constituição e Justiça, 
Finanças, Legislação Social e Redação, 
estas duas últimas na qualidade de 
Suplente. · 

· Político militante, tomou parte em 
várias campanhas de âmbito nacio
nal, em apoio aos candidatos de seu 
partido à Presidência da República: 
José Américo, em 1927; General nu
tra, em 1946; Juscelino Kubitschek, em 
1955; e Marechal Lott, em 1960. 

Possui a Medalha do Mérito Agrí
cola da Confederação Brasileira Ru
ral, e é membro da Ordem dos Advo
gados do Brasil e da Loja Maçónica 
Conciliação Bragantina, no titulo de 
Grão-Mestre. 

E;m missão oficial, foi designado;· em 
1960',\ para · participar da Reunião da· 
Assembléia-Geral do Grupo Brasileiro 
filiado à Associação InterjlaTlamen
tar de Turismo,' em ·Genebra. · · . · · 

Entre .seus antepassados, três êxili
tem com passagem.pelo .Legislativo: 
Monsenhor Mânclo Ribeiro, Deputado 
à Assembléia: Estadual e Diretor· do 
Diário Grão-Pará; o Dr. José Sev:e
riano Lopes de Queiroz,. que ;fcil tam
bém.Deputado Estadual, além de Pre .. 
feito de Bragança; e o·Padre Leandro 
Pinheiro. do ·Nascimento, Deputado 
Federal, Constituinte de 1934 e· Pre
feito de Belém. 

Em '1970, integrou no Senado Fe
deral, como Suplente das Comissões 
de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, Comissão dos Estados Para 
Alienação e · Conces&ão ··de Terras Pú
blicas e Po:voações, Comissões de Ajus
tes Internacionais e de Legislação So
cial sôbr,e Energia Atómica .. 

Foi também titular. da Comissão de 
Valorização da: Amazônia. 

Terminou ·seu mandato em 31 de 
janeiro de 1971. · 

Projetas no Senado 

Projeto de Resolução do Senado n.0 

83/1966 - Autoriza .. o Govêmo de 
Santa Catarina a ·garantir financia
mento pelo .Govêrno .da Iugoslávia, 
através de emprêsa ·estatal., "DUNAP
EXPORT-IMPORT~'. na iinportâncla 
de Cr$ 1. 901. 217.279, . destinado · à 
compra de 16 tratares com as carcte
risticas que especifica. 

Transformado em .Resolução do se:. 
nado n.0 75/66. . · · . 

Senador :Paulo Fender _ 
(Partido Trabalhista Brasileiro) 

Dr. Paulo Fender nasceu a 14 de 
abril de 1912 · na cidade de Belém, 
Estado do Pará, 

Filho do Dr.' Lucillo Fender, médico, 
poeta e jornalista paraense e de D. 
Maria de Nazareth Fender. 

Casado com D. Zulelka Temporal 
Fender, tem uma filha, Katia. 

Médico. Especialização em Cardio
logia, Professor do Ensino Superior. 

. Diplomou-se em Cardiologia pela Po
liclínica Geral do Rio de Janeiro. 



-31-

Professor de Cllnica Médica na Fa
culdade Fluminense de Medicina, jor
nalista, poeta, conferencista,. sócio
fundador. da. Sociedade Brasileira de 
Cardiologia,. ex-médico· da· Previdên
cia . Social, ex-membro · do. extinto 
Conselho de Imigração e. Colonização, 
ex-professor de Português do ·Curso 
Secundário. · ' . 
. . ' 
·· ·Ex-auxmar técnico do Laboratório 

·do Estado do Pará. Médico. da antiga 
C.A.P, de· Serviços de Mineração do 
Estado de,.Minas .Gerais, Médico da 
Consultaria Médica do antigo Depar
tamento Nacional de .P!evidêncla So
cial. Dlretor de Imlgraçao, na Ilha das 
Flores. Conselho de Imigração e · Co
lonização, Delegado do .IAPC no. Pará. 

' 

Ex-membro do Partido Republicano 
em Minas Gerais; Militante há mais 
de dez anos do Partido Trabalhista 
Brasileiro; Presidente do PTB pa
raense. Foi Suplente de Deputado 
Federal na legenda do PTB, na le
gislatura 1954/1958. Em 1959 elegeu-se 
Suplente, sendo companheiro de cha
pa do Senador Lameira Bittencourt. 
Tomou posse em 2 de janeiro de 1960 
em virtude do falecimento do Titular. 
Representou o Estado do Pará. Ftll 
Vice-Lider do PTB em 1961. Mais 
tarde, em 13 de novembro de 1961, 
renunciou à representação do refe
rido partido e passou · a integrar o 
MTR 

Integrou, no Senado, as seguintes 
Comissões: Finanças (Suplente). Le
gislação Social, Educação e Cultura 
(Suplente), Serviço Públlco Civil e 
Comissão de Redação (Suplente). 

Designado a Integrar a Delegação 
do Grupo Brasllelro Flllado à Asso
ciação Interparlamentar de Turismo 
em Genebra. Participou da Delegação 
do Brasll às reuniões da XXXVII 
Conferência do Desarmamento, reu
nida em Genebra. 

Faz parte da Sociedade Brasileira 
de Cardiologia. 

Publicou vários trabalhos de ciên
cia médica, crônicas diversas em jor
nais e revistas.· Na Imprensa - crô
nico.s, artigos e poesias em diversos 
jornais e revistas do Pais. Um livro de 
poesias em duas edições: "Sonetos de 
Paulo Fender". Jornalista profissional 

• registrado na ABI 

. 'Atuou, ·de modo particular,· nas se~ 
gulntes campanhas parlamentares:· · · 

Campanha pelo reconhecimento do 
direito de .greve, de cujo .projeto de re
gulamentação, ex . v1 de dispositivo 
constitucional, foi designado Relator, 
na Comissão de Legislação Social do 
Senado, .de que é membr~ titular. 

Campanha.'. pelo· povoamento .·da 
Amazônia; através deJmlgração indis~ 
tinta, em massa,. sem visar á raça ou 
à: qualida~e lndivldual. . · . ·. · ; . 

Campanha em favor, da . cÍasse. mé~ 
dica ·brasileira, no atendimento . de 
seus direitos e relnvindicações legiti
mas pelo Poder,Executivo; 

Campanha pela . reformulação . da 
Previdência Social brasileira, através 
de sua lei orgânica, que debateu, de-
fendeu e votou. . 

Terminou seu mandato em 31 de ja-
neiro de 1963 . . 

Projeto no Senado 

Projeto de Lei no Senado n.o 53/1961 
- Determina a dellneação de zonas 
lndustrlals no Distrito Federal. 

Transformado em Lei n.0 4. 766, de 
30-8-1965, publicado no D.O. de 1.0 -9-
1965, 

Era o que tinha a dizer. 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
Inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando, para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

'Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara· n.o 43, de 1971 

· (n,0 195-B/71, na Câmara), de Inicia
tiva do Presidente da República, que 
modifica o art. 1.o do Decreto-lei n.0 

150, de 9 de fevereiro de 1967, que 
dispensa de registro, no Serviço Na
cional de Fiscalização da Medicina c 
Farmácia, os diplomas expedidos por 
Escolas ou Faculdades de Medicina e 
de Farmácia, tendo PARECERES FA-
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VORAVEIS, sob n.os 329 e 330, del971, 
das Comissões: .... 

~de Saúde; e 
- de Educação. e Cultura. 

2 
• Discussão, em turno .único, do· Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 10, .de 
1971 (n.0 21-B/71, na Câmara),. que 
aprova a Convenção para · evitar·. a 
dupla _tributação em matéria de.iJ;Il
postos jsôbre o rendim~nto, . firmada 
entre o Brasil 'e Portugal 'em 22 'de 
abril de 1971, tendo PARECERES, FA
:voRAVEIS, sob n.os 322 e 323, de 1971, 
das Comissões: · · · · 

· _:. de Relações Exteriores; e 
..:... ·de Finanças. 

·, . ; . 

. .., 

. "···' 

· .. Discussão, enÍ.. tumo .único, d~ Pro
jeto de,Decreto Legislativo. n.C?·.J1;:de 
1971 <n~o 22-B/71, na.~Cã.mara'),'. que 
aprova o Protocolo Adicional. ao::Acõr
do Cultural entre o Brasil e Portugal, 
assinado: em ·Lisboa a 22 de . abril· de: 
1971,. tendo PARECERES.· .FAVORA~ 
VEIS, sob n.os 327 e 328, de 1971 das 
Comissões:· ·: ·· · · ' ·, 

·.7"'" d~. R~lações ~xteriores; e/ · · 
- :cte Educação e Cultura. ·. · ' · ·· 

' ' ' ~ ' . ' ' ' .. ' ' . '. ,· . 

· · Está ·encerrada a. Sessão. · · : · 

(Encerra"se a· Sessão às . 16 horas 
· ·e'10 minutos;)' 

i..· 
' 
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1. l05.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da ·7.a Legislatura, . 1 

em 17 de agôsto de 1971.. · . . 

PRESID:tNCIA DOS. SRS. PETRôNIO PORTELLA 
· E. CARLOS LINDENBERG 

. ·'-• 

· As 14. horas e. 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. · Sena" 
dores: · · · · 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
-· .José 'Lindoso - Cattete Pi
nheiro .....: Milton Trindade -· Re-

• nato Franco -·Alexandre Costa 
-· Clodomir Millet - José Sarney 
:.:...:. Petrõnio Portella - Helvídio 

· Nunes':-' Wilson · Gonçalves -
Ruy' Carneiro·- João Cleofas :
Paulo · Guerra! -· Wilson ·Campos 
....,.; Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes;.....; Ruy Santos - Car
los·Lindenberg- Paulo Tôrres
Danton Jobim - Nelson Carneiro 
..:.. Gustavo Capanema ..;_; Maga~ 
lhães Pinto' - Orlando Zancaner 
- ·· Benedito .. Ferreira .;... Emival 
Caiado - Osires . Teixeira . - Fer
nando Corrêa ·--.:..Saldanha Derzi 
..;_; Mattos Leão :- Ney Braga -

· Daniel· Krieger · ..:.. Guida · Mondin 
-Tarso Dutra. 

.. o .SR. PRESIDEN'l'E (Petrôliio Por
tella) ~~4 lista de presença acusa o 
comparecimento de. 35 Srs .. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão, 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei-. 
tura do expediente. · · 

l!l lido o seguinte' · · 

EXPEDIENTE 
. MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
- N.o 181/71 (n.o 293/71, na origem), 

de 16 do corrente, restituindo au
tógrafos do Projeto de Lei do Se
nado n.0 2/71, que altera o item 
XXIX do art. 89 da Lei n.0 5.108, 
de 21-9-GG, que institui o Código 
Nacional de Trânsito (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.693, 
de 16-8-71>. 

OF1CIOS 
DO SR. 1.0 "SECRETARIO DA CAMA~ 

RA DOS DEPUTADOS 
-. N.0 329, de 16 do corren~. 'ené9.mi.:. 

·· nhando autógrafos do· Projeto. de 
· :Lei da Câmara n.0 21/71· (n.0 59/71, 
· na ·Casa de origem), que· dá nova 

redação à Tabela L do Decreto-lei 
n.0 115, de 25-1-67, que aprova o 
Regimento de Custas da Justiça do 
Distrito Federal, e dá outras provi
dências (Projeto que se transfor-

. mou.·na Lei n;o 5;689, de 5-8-71); 
. - . ' . I • 

--N,ó 330, de. 16 do. corrente, enca-. 
minhando autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 27/71 <n.0 99/71, 

.·na Casa de origem),· que :dá nova 
redação a disposições da· Consoli

. dação das Leis do Trabalho, aproo. 
vada pelo Decreto-lei n.0 5;452, •de 
1.o·5-43, e dá outras providências 

· (Projeto ·que· se· transformou na 
Lei n.o 5.686, de 3-8-71). · · · 

PARECER 
PARECER. 

N.o 338, de 19'71 . 

da ComisSão ·Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 157, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador José. Lln• 
doso, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, dos dlscur~ 
sos pronunciados pelos Preslden-

. · tes Emílio. Garrastazu ·Médlcl, do 
Brasil,· e Misael Pastrana Borrero, 
da Colômbia, no dia '7 do corren
te, em Leticia, na · República da 
Colômbia. 

· Relator: Sr. Guldo Mondln 
Nos têrmos do art. 234 do Regimen

to Interno, o eminente Senador José 
Llndoso requer a transcrição, nos 
Anais do Senado, dos discursos pro
nun.ciados pelos Presidentes Emilio 
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Garra.stazu Médici, do Brasil, e Misa.el 
Pastra.na Borrero, da Colômbia, no dia 
7 do corrente, em Leticia, na Repú· 
blica da Colômbia. 

I - O discurso do Presidente Mé· 
dici; em resposta à saudação do Pre· 
sidente Pastrana Borrero, foi, sem ne· 
nhum favor, uma peça oportuna.e de 
alta inspiração. 

O Chefe do Óóvêr~o Brasileiro, em 
estilo simples, fluente e objetivo, fêz 
um exame global da situação da Amé· 
rica Latina e .. dos principias que de· 
vem nortear a' politica de solldarieda· 
de das-nações que-a compõem, em de· 
fesa da unidade e do desenvolvimento 
do Continente; · · 

. Inlcialm·ente, lembrou o Presidenté, 
como· o fizera,: também, -o Presidente 
colompiano, que, "não obstante a 
imensa fronteira que une arasil e co

' lômbla." e apesar "da sólida. amizade 
jamais estremecida· ao. longo de vários 
séculos", entre. os dois paises, fôsse o 
encontro entre êle e. o Presidente Pas
tra.na. Borrero .o primeiro a ser reali
zado entre Chefes dos dois Estados, o 
que dava, .ao evento, um "peculiar sig-
niflc_ado~·· : . • . . . . . 

Logo a seguir, definindo um rumo 
político doutrinário, ressaltou que, em 
nosso "continente, ainda jovem", "o 
porvir é cheio: de promessas para as 
gerações que,· em melo à· inquietação 
do século, "'Procuram edificar a. ci
dade política,· na qual a ordem e a 
tranqilllidade sociais se :forjem sob a 
inspiração da justiÇa." · 

Sim, ai já está um caminho. O Pre
sidente, formadO na escola do inolvi
dável Caxias, pensa ·em· uma "polis" 
onde a. ordem .. se firme na tranqüili
dade social, . de . que é pressuposto a 
harm~nla. :de classes, só possível se 
alicerçada numa estrutura em que se 
posslb!lite ·uma equitativa distribuição 
dos· bens da clvillzação e da cultura, 
o que, aliás, constitui condição sine 
qua non para a busca da justiça, meta 
a que êle visa. 
. · 1!:sse ·o caminho seguido pelo nosso 
Presidente no Brasil, como demonstra 
o Plano de Integração Social .. :Elsse o 
caminho que êle propõe aos pa.ises ir
mãos ·da América, todos igualmente 
voltados para os ideais de paz, igual
dade, ordem, justiça e liberdade. 

Por pensar assim, logo adianta. o 
Presidente Médicl, em trecho marcan-

te de sua oração: . "Está encerrada, 
sem dúvida, no plano terrestre, a era 
dos terrenos vagos, dos territórios li
vres, dos lugares que a nenhum poder 
soberano se sujeitem. Sob êsse ponto 
de vista, é ~erto. - como houve quem· 
assinalasse - que o tempo· do inundo 
finito · começou, porém a época do 
mundo ·.finito não se iniciou ainda, 

. para nós, dentro das. nossas fronte!- . 
ras .. onde .vastas regiões continuam a 
desafiar a têmpera desbravadora com 
que, no passado, a nossa gente vadeou 
rios,, ,.transpôs. montanhas, percorreu 
vales . sem fim. para estabelecer, nos 
pontos mais remotos,' novos centros de 
civll1zação". 

: ;_ ·.-. . ,) ·-:·.. . . .. _ ... 
. ·Evocando, dessa maneira,. o movi
mento bandeirante,-:::-· marcha heróica, 
única no .mundo, .repleta de .feitos 
magnificas e através da .qual aquêles 
valentes desbravadores· fincaram os 
marcos definitivos.dos contornos poli
ticas: de, nossa, Pátria .. --:.o .. Presidente 
Médici; como que buscando nêle inspi
ração, e tentando-a realização daque
les propósitos que Getúlio Vargas de
finiu no famoso "Discurso .do ,Amazo
nas",: proclama, .sábio . e convicto: 
"Não. é menos firme, porém, que a dos 
nossos maiores, a disposição de ânimo 
com que nos consagramos, cada qual 
em seu país, à Integração na comuni
dade. nacional das regiões despovoa
das, entre as quais, notadamente, as 
situadas na . Amazônia. Move-nos; so
bretudo, a essa tarefa gigantesca, o 
propósito de valorizar e desenvolver 
tais · regiões, como partes, que ·devem 
ser, de. um .. complexo equl11brado e 
coeso. Também nos move a êsse em
preendimento o imperativo de fazer 
da Amazônia 'ponto de enlàce e co
munhão entre os povos que nela vi
vem, bem como o dever indeclinável 
de levar aos seus habitantes o amparo 
material e moral a que fazem jus." 

O Presidente Médici· enfocou o pro
blema. amazônico com Inteira objeti
vidade, situando-o, no tempo e no es
paço, com patriótica e humana visão. 
sem subterfúgios, deixou claro as 
ameaças que palram sabias terras de 
ninguém e positivou sua intenção -
mais do que isso, traçou··como meta de 
seu Govêrno, o início da efetiva 
oC'upação da Amazônia;:em têrmos que 
sirvam ao desenvolvimento nacional e 
à grandeza continental;~ pois procla
mou, também: "a cooperação entre as 
nações que se inserem 1.nesse quadro 
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fisiográfico é indispensável, ademais, 
para evitar erros, desperdícios de. es
forços e frustrações", · 

Entretanto - como ~empre, aliás -
o Presidente Médici·insiste ·em-salien
tar o sentido humano da politica que 
exercita, deixando sempre claro. como 
todo e .qualquer programa administra
tivo, económico ou social só se explica 
e justifica se em função do. homem
isto é, se feito pelo homem e para o 
hom}!m. Por isso, esclarece:o Chefe de 
Governo brasileiro: "As reformas que 
empreendemos, nos. mais ·diversos . se
tores .da.vida nacional, não são,. diver.: 
sas, _ pelo espirita_· que as .impulsiona, 
das que se promovem_nas demais na
ções, onde não se esquece, como não 
esquece o grande pais irmão, a que 
vossa Excelência tão superiormente 
preside, que o. _homem é princípio e 
fim de . tõda organização política." · 

. Daiporque . .acrescenta o .Presidente, 
"estimulando; assim,. com decisão. e 
pertinácia, como fazemos, o cresci
mento da economia, só desejamos 
criar os bens indispensáveis para· ele
var, pela sua adequada e justa dis
tribuição, o _nivel de vida .do .povo, 
oferecendo a todos e a. cada um os 
meios de qÚe necessitam para modelar 
o próprio destino; segundo a sua ca
pacidade". 

Prosseguindo, o Presidente Médici 
reitera, mais'.uma vez, firme e franca
mente, a tradicional compreensão bra
sileira de politica .internacional, mos
trando, em palavras inequivocas, os 
ideais · de : solidariedade e . igualdade 
entre os povos, que sempre . defende
mos, recusando qualquer . tentativa 
discriminatória que atinja,· de algum 
modo, a soberania das nações. Diz êle: 
"Rejeitando, como temos feito, ao si
tuar nossa posição no plano . do Direi
to das Gentes, a divisão do mundo em 
esferas de influência, não poderiamos, 
sem infidelidade a êsse postulado, pre
tender qualquer espécie de primado 
sôbre qualquer nação. Nossa atuação 
internacional se. desdobra, destarte, 
dentro dêsse principio, em clima da 
mais fraterna solidariedade para com 
as demais nações, especialmente com 
as que compõem· a comunidade ame
ricana. O Brasil quer vizinl1os próspe
ros e está disposto a cerrar :fileira na 
luta comum pelo progresso a que têm 
direito os. nossos povos". . 

Dentro dêsse. pensamento .fraternal, 
mas não renunciando, por um instan
te,· ao sagrado dever .. de zelar· pelos su~ 
periores . in terêsses, -· da Pátria, . diz; 
após, o Chefe do Govêrno: IINessa;fi., 
losofia de afirmação doJnterêsse na.: 
cional,.:dentro da ordem ,juridlca,·.se 
enquadra a recente decisão· de .• esten:. 
der. o· mar territorial brasileiro até a 
largura de 200 milhas!". 
'·, ,. ·' ,· -' : ' -· .· '• ,, .. 

· Passando, · depois, ao exame · · dos 
paises .• em desenvolvimento, Médlci 

. como que. os incita .a· .uma união, em 
fayor ·· do· desenvolvimento:.·· comum, 
tocall.do, a.O ensejo, nos pontos car
diais de. uma ação conjugada a. ser 
empreendida por êles e . declara: 
"Tratando-se de paises de . idêntica 
formação juridica e tão' larga tradi
ção de solidariedade; é natural que 
sempre· tenha· sido exemplar a coope..: 
ração que nos prestamos' na defesa 
çie causas .relevantes. Está nesse .ca
so a luta pela transformação daJn
justa estrutura do comércio interna
cional; pela garantia . de condições 
para o. fortalecimento de nossas ma., · 
rinhas .mercantes;. pelo acesso, em 
têrmos não onerosos, à . tecnologia 
originária das nações:· desenvolvidas 
e pela obtenção de ·recursos finan
ceiros internacionais em volume e 
condições adequados à complementa
ção do esfôrço pelo desenvolvimen
to~ .. . 

Finalmente,· concluindo s.ua notá
vel oração, Médici se dedica à análise 
das relações econômicas •e · culturáis 
entre o Brasil e a Colômbia, sempre 
em tom elevado, sempre ·com muita 
inteligência e habilidade, · sempre 
obediente àqueles princ!pios .. de paz; 
união, liberdade e justiça, que sem
pre presidiram as nossas relações com 
os povos fronteiriços~ 

Em. suma, o discurso. do Presiden
te Garrastazu Médici vale, inquestio
nàvelmente, como um documento po
litico de alto significado e deve figu
rar nos Anais do Senado, como pon
to obrigatório de referência para to
mada de posição, pelos Congressistas, 
relativamente a problemas funda
mentais para o progresso e· a harmo-. 
nia do continente. · 

II - Não menos valioso e impor
tante foi o discurso do Presidente da 
Colômbia, Pastrana Borrero, de sau
dação ao nosso Presidente. 
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: Depois . de ressaltar a singularidade 
de ter sido, êsse de Leticla, o primei-' 
ro encontro de Chefes das duas na
ções, ·nesses séculos . de ·existência· 
politica, o eminente Chefe do Govêr
no 'acentua· que é·"no diálogo dlreto" 
que. "hã oportunidades propícias pa
ra canalizar as Inquietações comuns 
e encontrar: as . coincidências lndls~ 
pensáveis diante ·dos problemas na
clonais de. expansão e crescimento". 

. . . 

Realmente, como já diz o vulgo, em 
seu Instinto divinatório, "é conver
sando que a gente se entende". E por 

· Isso· êsse encontro de· dois Chefes de 
Estado foi considerado pelo Presi
dente Colombiano "não só uma nova 
etapa· no- contexto .. de nossas rela
ções, mas, também, .um passo mais 
·no esfôrço ·contínuo, que nossa Geo
grafia e nossa História nos Impõem, 
para Integrar, espiritual, . social e 
.econômlcamente; nossa América La-
tln " . a . 

Possuído dêsse espírito de latini
dade e amerlcanldade, Pastrana Bor
rero, c·omo os demais presidentes das 
Repúblicas sul e centro-americanas, 
sabe sentir o drama ·de tôdas elas, e 
as suas aspirações, e as suas dificul
dades, e as · suas necesslda.cles,. e os 
caminhos a seguir em busca do de
senvolvimento, que há de ser obra de 
um esfôrço conjugado, constante e 
racional de tôdas elas. ,Assim, pro
clama, com multa felicidade, a certa 
altura de sua fala: . "Hoje podemos 
dizer que as fronteiras não nos divi
dem espiritualmente e ·que, além dos 
limites fislcos de· nossas naclonallda-

1 des, nos unem propósitos de firme 
adesão à paz no campo da politica 
continenta1 e mundial. As margens 
dêste grande rio centenário, senti
mos que o futuro da América Latina 
está subordinado ·a seu próprio . es
fôrço. Se a América Latina deseja 
destacar-se .no cenário ·das decisões 
internacionais, deve abandonar seu 
Isolamento e seu Individualismo 
secular. " · 

·li: isso, aliás, o que vêm fazendo os 
Chefes de Estado, através de conta
tos entre si cada vez mais freqüen
tes, de que resultam acôrdos visando 
à Integração das nações latlno-ame
r!c?.nas num todo homogêneo e ca
paz, no futuro, de atuar em função 
dos lnterêsses de tôdas elas. . · 

. Dentro dessa :visão ampla e eleva~ 
da, das coisas, ·Pastrana Borrero :abor
da, a seguir;· de·•manelra Inteligente· 
e penetrante; o problema da Amazõ
nla.; .. ~e. depois de :tecer cornentârtos 
.valio&os, de natureza/, econômlca, · ju
rídica, :POlitica· e ·social, conclui ma~ 
gistralmente o. seu discurso,·· dizendo: 
"O despertar de .uma civilização ·ama
zônlca com a ·perspectiva :do· ano 

· 2 000 e as técnicas · do .século·• XX . é 
propósito ambicioso·. que; · daqui, os 
Chefes de Estado. do Brasil. e ·da Co~ 
lômbla podemos· propor ·aos nosses 
povos e· às demais nações;· Temos:vi
vldo de' costas um' para o outro,· Ex~ 
celentissimo .·Senhor,·· :e: precisamos 
olhar-nos de 'frente, para a c·onquis~ 
ta de um futuro cada dia mais pro
missor para o Brasil e a Colômbia;" . . . ' 

. m .:... Como se vê, ·os discursos pro
feridos, . no encontro ·.em Leticla, pe
los Presidentes da Colômbia e ·do 
Brasil constituem valiosos documen
tos históricos, de . grande importân-' 
cia política, merecendo, portanto, fi
gurar nos Anais desta Casa, pelo que 
opinamos favoràvelmente ao Reque
rimento. n.0 ·157, de 1971. 

Sala da Comls.São Diretora, em 17 
de agôsto de 1971. - Petrônio ·Por
tella, Presidente · - Guido Mondin, 
Relator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Ney Braga -· Clodomir 
MWet. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
teiiiO - A matéria que acaba de ser 
lida será publicada. . . , 

· · A Presidência . recebeu, do Gover· 
nador do Estado de Minas Gerais,. o 
Oficio n.0 970, de 11 do corrente, so· 
licitando autorização do Senado Fe
deral para que a Secretaria da Fa
zenda daquele Estado possa eontratar 
uma operação de crédito externo até 
o valor de US$ 30.000.000,00 {trinta 
milhões de dólares norte-america
nos), ou. o equivalente em-outras 
moedas, destinada. a solver compro
missos anteriorménte assumidos. 

·' 
.A matéria serâ~despachada às Co

missões de FinanÇas e de Constituição 
e Justiça. · 
. Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Nelson Carneiro, que falar:í. como 
Líder da Minoria. 
. O SR. NELSON CARNEmO - (Co

mo Líder da Minoria.) (Sem revisão 
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do orador.) Sr .. Presidente, é ainda 
sob a emoção da .. carinhosa. acolhida 
do: povo de Campo Grande, no Esta
do de Mato Grosso, que ocupo a aten-
ção desta Casa. · 

Vivi ali, Sr. Presidente, no fim da 
semana passada, um momento de ex
cepcional alegria cívica, saudado que 
·fui pelo ex~Deputado Wilson 'Barbosa 
Martins, inesperada e injustificada
mente afastado· da vida pública · por 
um ato discricionário ·do Govêrno da 
Revolução • · 

. Sr. Presidente, êsses ates de violên
cia ·não encontram respaldo na opi
nião pública, nos que .conhecem e nos 
que podem julgar seus homens, aquê
les que se devotaram à causa coleti~ 
v a. Assim que se anunciou . que o ad
vogado Wilson Barbosa Martins ia di
rigir-me a saudação em nome da cl
·dade de Campo Grande e ·da Ordem· 
. dos Advogados; ali •presidida pelo eml
.nente advogado Augusto . Corrêa da 
Costa, uma,verdadelra tempestade de 
aplausos,. durante. cinco minutos, to
.mou conta da Assembléia de mais de 
·mil pessoas. Foi, realmente, um con
sôlo; uma reparação à9uele homem 
que, por tantOs anos. e tao dignamen
te naquelá cidade de Campo Grande, 
exercera o Poder Executivo e, no Con
gresso Nacional, o mandato que o po-
vo lhe outorgara. · . . 

Mas, Sr. Presidente, ao lado dos en
cantos da terra amável de Campo 
Grande, ao lado do seu extraordinário 

. desenvolvimento, ao lado das perspec
tivas que se abrem ao seu futuro, 
constatei certas deficiências, que é do 
meu dever, na ausência de um repre
sentante da Oposição de Mato Gros
so aqui assinalar. Nenhuma,. porém, 
sr'. Presidente, é mais grave do que a 
que encontrei no Poder Judiciário, pe
la falta de uma Junta de Conc111ação 
e Julgamento, há. muitos anos recla
mada por advogados, patrões e em- . 
pregados, e que oferece êsse número · · 
alarmante numa Justiça·. que deve ser 
rápida. Ali existem cinco Juizes de 
Direito e o Juiz da 2.e. Vara Cível é 
encarregado das ações trabalhistas, da 
parte civil que lhe cabe por distribui
ção, e dos inventários. 

Verificará V. Ex.e., Sr. Presidente, a 
dificuldade de serem atendidos os 
feitos trabalhistas .. 

Em julho dêste ano, existiam para 
serem julgados, apesar da dll1gência 

do ilustre. Titular daquela. Vara, 327 
feitos;· Houvesse ,o, Govêrno Federal 
atendido. os sucessivos apelos .das suas 
Bancadas na.Câmara e no:Senado,,in~ 
distintamente, sem cõr partidária e. 
certamente, ·essa: deficiência teria si~ 
do sanada e patrões e empregados en
contrariam ·uma solução mais rápida· 
para~seus dlssidlos. · 

' ' ' I • •• ' 

o Sr. Saldânha D.érzt -:- Permltê V 
Ex. a um.· aparte? (Assentimento ·do 
ol'jl.dor.) · Eminente .. Senador· ·.Nelson 
carneiro,: fico muito . satisfeito. com .. o 
entusiasmo de V. Ex.e. pela visita que 
fêz ·à grande cidade de Campo<Gran· 
de;· no Estado de Mato· Grosso,:satis
felto por ver que sabem receber um 
homem do seu:.valor,. da. sua cultura e 
do. seu patriotismo. :Muito .grato~' às · 
palavras . carinhosas·· que pronuncia · 
:com referência à cidade::de Campo 
Grande. Mas, colaborando com · ·V. 
Ex. e.,. homens . públicos .. têm . reclama
do; tanto no Senado'. Federal como ~a 
Câmara . dos Deputados; a instalaçao 
de.uma Junta·. de Concillação em Ma
·to Grosso .. Ainda no ,ano .passado, na 
. oportunidade . da tramitação .. de um 
dêsses projetas que criava várias Jun
tas no ·Brasil; a Bancada de Mato 
·Grosso apresentou uma'·emenda·para 
que: fôsse ·estendida, esta medida. tam
-bém a Mato··Gro'sso~ V. Ex.8 ·bem ve
·rfflcóu a necessidade urgente da· ins
talação de uma Junta,,pelo menosna 
cidade de Campo Grande; Infelizmen
te essa emenda não encontrou agasa
lho no poder públl<!o; que n.ão achou 
·oportuna essa criaçao; tendo ,nos pro
metido que, para o corrente ano; viria 
uma. mensagem .. do .Qovêmo· .Federal 
'para'à criação de uma Junta'naquela 
cidade de Campo Grande: ·EstamQs sa
'tisfeltos por :ver que agora também y. 
Ex. a se enffieira.junto àqueles que irao 
'lutar pela criação, mais -rápida possí
vel~ da Junta. de Conciliação no Es
tado. de Mato Grosso .. Multo grato. 
·o SR. NELSON CARNEIRO- Agra;.. 

deço o. aparte do nobre Senador Sal
. danha Derzi que apenas confirma o 
.interêsse que ll,S Bancadas do Mato 
Grosso, seja na Câmara, seja no. Se
nado, nesta e na Legislatura passada, 
sempre tiveram pela Instalação de 

·uma Junta de Conciliação nàquela ci
dade. ·Infelizmente, o Govêrno, até 

·hoje, não atendeu. Fnçamos votos pa-
l'a que não se retarde. · · 

·. Sr. Presidente, cumpre-me ainda 
.dar ciência à Casa de que ontem, na 
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cidade do Rio de. Janeiro, sob a presi
dência do eminente.·Desembargador 
Oscar Tenório, se instalou a VIU Reu
nião da União Internacional dos Ma
gistrados, que alr ·prosseguirá seus 
trabalhos até o próximo dia 25, con
tando com a presença de mais de 40 
juizes de 20 países, entre os quais a 
Austria, a Bélgica, a ·Dinamarca, a 
China, a ·França, o Japão, a Alema
nha,· a Inglaterra, a Itália, a: Tunísia, 
a Espanha, · Líbano, Paraguai, Uru

. guai, · Luxemburgo, . Marrocos, Brasil e 
México. l!:ste . último ·como. observador. 

Sr. Presidente, ao.fazer esta .comu
nicação, faço votos para :que em bre
ve se restaurem no Brasil. as garan
tias constitucionais :da Magistratura, 
para que, noutra reunião igual a esta, 
possamos conversar de igual para 
igual, discutir e votar com os outros 
países .. 

Era o que tinha .a dizer,' Sr. Presi
dente. (Mui~ bem O .. , .,:. . .. 

O SR. ·PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Cont::edo a palavra ao Sr. 
Senador Helvidio. Nunes. ·. · · 

O SR. HELVlDIO NUNES - (Lê o 
seguinte dfscurso;) · sr: Presidente, 
.Srs .. Senadores, assunto que, .nos úl
timos tempos, vem.permanentemente 
ocupando a atEmção pública, pelas re
percussões,. dlretas e lndiretas, na vida 
nacional, ora .. tratarlo CO!;Il realismo e 
profundidade, outras vezes superfi
cial e emocionalmente~ é o que se re
laciona com o Sistema Financeiro de 
Habitação. · 

I Problema ligado à.\! origens do pró
prio homem, no seu desejo natural e 
continuo áe bem-estar, marca-o uma 
gama evolutiva através . dos mllênios, 
cujo estudo êste pronunciamento, 
pela sua singeleza, não comporta. 

Limito-me à verificação da carên
cia de habitações e à deficiência de 
servi!(OS urbanos, fatos que se verifi
cam nos países · subdesenvolvidos e 
em fase de desenvolvimento, mas que 
atingem, também, as nações indus
trializadas. 

Para enfrentar a triste realidade 
do quadro, que se agravou com medi
das paliativas e demagógicas, a ad
ministração do notável brasileiro 
Presidente Humberto de Alencal' Cas
tello Branco decidiu estudá-lo e re
solvê-lo, através do planejamento 
global, com o objetivo não apenas de 

eliminar a defasagem,· mas, sObretudo, 
como fator de •estimulo •e· de ·auxilio 
ao crescimento econômico :nacional; 
. Nãc;''· :cogitou ; o '· GOvêrno,: âsstin; .· dé 
dar remédio a um · importante ·setor. 
Foi mais Jonge: •. ao ,invés de aespre
zar as suas repercussões· .no; contexto 
geral, adotou .uma. estratégia: que lhe 
permitiu ·"conc111ar. os. grandes:inves- · 
timentos em construção de.'habit~tções 
com a. politica. econõmico~financeira; 
cuja meta·. principal era,.·o combate 
sem tréguas ao surto inflacionário" 
(Joaquim · Neves Pimenta, Politica 
Nacional de •. · Habitação,· Revista··· do 
Serviço Público, . :vol.106, pág. 76) .: 

Com éfeito,· o BràSU sempre pade
ceu desequillbrios : orçamentários, ex~ 
ceção feita. dos anos de .1901. a 1906, 
período áureo das ·exportações ·da 
borracha amazônica; . · 

Na éPoca da eStabilldade monetá
ria, porém, · os · capitais . allenigenas, 
em operação no Brasil, introduziram 
nos contratos· cláusula segundo a qual 
o pagamento dos :seus serviços deve
ria ser. feito ·.em moeda estrangeira, 
prática que, mais tarde foi acolhida 
no art. 947, § 1.0 , do Código .Civil. 
.··Em 1933, face aos abusos cométidoiÍ, 
o Govêrno editou o Decreto n;0 22.626, 
de · 7 de abril, cujo art. 1.0 :vale trans;, 
crever: "!!: vedado, e será punido nos 
têrmos desta lei, estipular em quais
quer contratos taxas· de juros .supe
riores ao dôbro da taxa legal (Cód. 
Civil, art. n.0 .l.026)~' ... 

Evidente • que • tendei :. coibido juros 
excessivos 'e fixado as taxas' máximas 
permitidas; apenas indiretamente os 
seus efeitos alcançariam a cláusula
ouro. Não tardou muito, entretanto, 
e nôvo Decreto, de n.0 23.501, de 27 
de novembro· do mesmo ano; declarou 
"nula qualquer ··estipulação de paga- . 
mento · em ·ouro, ou em determinada 
espécie de moeda, · ou por.; qualquer 
melo tendente a recusar ou restringir, 
nos seus efeitos, o curso forçado de 
mil réis-papel <art. )P>. E o art. 2.0 

foi mais longe:. · .. 
' · ... A partir da publicação dêste de-

. creto, é vedado,~sób pena de nuli
dade, nos contratos exigíveis no 
Brasil, a estip-ulação de paga
mento em moedf\ que não seja a 
corrente, pelo seu valor· legll:l". 

O dispositivo enunciado, todavia, 
não colheu as situações anteriormente 
constituídas, tanto que, em 5 de Ja-



I 

I 
!li 
11 

r• .. ,. 

,. 
IIII 

.. 

.. 
11 • 
~ ,. 
"' lll 

.. 

.. 
•• .. 

.. 

I 
t.l 

-39-

neiro de 1934, o Decreto. n.o 23.703 
declarou a nulidade, para ·todos os 
efeitos, da · cláusula .XXIII do . con
trato .celebrado, em •1909,: :com a 
·Societe Anonyme du: .Gás do Rio de 
:.Janeiro, . na parte que prescreVia. o 
.pagamento ao câmbio par, de metade 
do consumo, no Distrito Federal, .-de 
gás e_ de energia elétrica para llu-
minaçao. ·· . ·. . · · i .·· 
· O. Decreto~lei n.0 236, de 2 de- feve·
reiro 'fie 1938, visou alcançar outras 
situaçoes. E no. art. 1.0 estabeleceu: 

i "Em caso de execuÇão ou de fa
lência promovidas no estrangeiro 
contra bancos ou firmas brasilei
ras,: com fundamento em cláusu-

. la-ouro de quaisquer .contratos e 
.· .. títulos, será negado cumprimento, 

.. in limine, · às respectivas , cartas 
rogatórias, sendo . lrrecorrivel o 
despacho denega tório". ' 

, . Em . Virtuéle da . multiplicidade ·.e ti
picidadei das transações comerciais, o 
.Decreto~lei n.0 L079,- dé'27. de janeiro 
,de 1939, ordenou que uos contratos de 
empréstimos de dinheiro,· celebrados · 
no território nacional,· até 1.o de de
zembro de 1933, com garantia de hl-
, poteca:i de ·· bens Imóveis . situados no 
.Brasil, embora . o ·valor do. quantia 
-mutuada haja sido expresso em ouro 
.ou em moeda estrangeira, reputam-se 
convencionados em· moeda-papel na
cional, desde que nesta moeda tenha 
sido fornecida a. importância ao mu
tuário". Excluiu ,dos· seus efeitos; pois, 
os. contratos já llquidados e as amor
tizações . efetuadas; mas incluiu os 
.contrato_!! vencidos e não 'liquidados, a 
,parte nao resgatada. do capital mu
tuado e as execuções pendentes re
sultantes .dêsses contratos. . ·-- ' 

. Ressumbra da comparação · do 
último com o dispositivos anterior
mente · transcritos, o gritante. retro
cesso nas medidas punitivas à cláu
sula-ouro, e que mais se acentuaram 
com o Decreto-lei n.0 6.650, de 29 de 
junho de 1944, que, pela sua impor
tância, merece ser divulgado: 

uArt. 1.0 - Não se .incluem nos 
dispositivos do Decreto n.O 23. 501, 
de 27 de novembro de 1933, as 
obrigações contraídas no. exterior 
em moeda estrangeira para serem 
executadas I).O Brasil, 
Art. 2.0 - iste decreto-lei entra
rá em vigor na data de sua pu
bllcação e será apllcado às obri-

gações anteriores ao :Decreto 
n.0 23.501, de.27 de novembro de 

. , . 1933,. desde que não tenham sido 
objeto de a!;ôrdo ·entre .as .. partes 

·OU de. decfsao. judicial transitada 
em julgado". . .. , ..... , . : 

. Antes de 1950, .em vista do, continuo 
e. ascendente · processo· infiacionário 
as agências bancárias, . i calcadas .. nos 
fatos, passaram a criar artificios·.que 

.lhes permitissem atuallzar as taxas 
de juros à r~alidade dos negÓcios. Mas, 
paralelamente,· surgiram éxcessos· ·e 
abusos,· frutos .• da instabilldade: econõ
mico-financelra e·da ausência.de :uma 
eficaz. politica de contenção. i • : :. 

A partir dé 1950, .os preços. retoma
ram· acelerada elevação, iniciando-se 
a espiral · inflacionária, ' ·segundo · · ós 
entendidos, propriamente··. em.: 1959 
para . atingir o ponto culminante enÍ 
1963, e .. nos primeiros :meses de.1964, 
ano. em que a. taxa de inflação.deveria 
ser superior a. cento .e . quarenta por 
cento. .. . . . • .... ·, . .,, .. _, ·'·>····'·' . 
· Em conseqüência, quanto' mais o 

Govêrno abrandava as ·medidas que 
impunham o curso do papel-moeda 
mais as emprêsas e capitais · éstran~ 
geiros esmeravam-se em cuidados nas 
aplicações dos seus recursos, .·que nãO 
se poderiam subordinar aos .. azares do 
galopante processo Inflacionário bra-
sileiro. .·. •. · · · · • · · 

' ., ' . . 

Drásticas provld~ncias se impunham 
no· sentido de pôr côbro ·à des·astrosa. 
situação. Combate sem·trégua deve
ria ·ser oferecido à permanente 'eleva
ção dos ·preços. Eis a·•tarefa' incómo
da e antipática', legada ao Marechal 
Humberto de Alencar Castello Branco, 
primeiro Presidente da Revolução, que 
a enfrentou com decisão, coragem e 
patriotismo. · · ·· · · · . · · , · · 

•. \ <. •. 

Em decorrência, surgiram as primei
. ras medidas antl-inflacionárias; ucom 
base na política de contenção de.'pre
ços, no tripé fiscal~monetário-salarial, 
partindo o Govêrno para uma redução 
·dos deficits governamentais e sanea
mento das finanças públicas, cortando 
as despesas que não fôssem absoluta
mente prioritárias, moralizando as au
tarquias, unificando a Previdência So
cial, a fim de evitar desperdícios de 
recursos. Desta forma, conseguiu res
taurar o .prestígio da divida públlctl., 
não permitiu que a politica salarial 
voltasse a ser aquela loucura dos anos 



anteriores, enquadrando-a dentro da 
nova politica monetária, a fim de não 
alimentar os ·preços pelo aumento"'da 
demanda". (Dep. Ricardo 'Fiuza, no 
Diário do Congresso Nacional, 29 de 
abril, pág. 510). 

A par doa a tos saneadores postos em 
, execução, e sem os quais nada de pro
veitoso adviria aos complementares 
que se Impunham, teria o Govêrno de 
•Infundir confiança ao povo nos: ln
·vestimentos de poupança.-

A inflação perturbava a economia 
nacional, constituindo as transações 
Imobiliárias nos grandes centros, prà
ticamente o único melo de aplicação e 

·de proteção do dinheiro contra ·a cons-
. tante desvalorização. _ _ · 

Como era natural, a astrC'Inômlca 
·valorização dos terrenos e edifícios ex
. clulu as classes operária e média' do 
processo, -apesar da sua excepcional 
.importância numérica. _ 

"Diante dessa conjuntura, aos seto
res· mais ·_necessitados de habitação 
restou apenas o -flnanciamen to ou a 
aquisição de casa pela Caixa Econô-

. mica Federal, Institutos _de Aposenta
-doria e Pensões e Fundação da Casa 
Popular, no âmbito Federal. 

As Caixas Económicas só conseguem 
'manter êste tipo de operação porque 
dispõem de um volume de poupança 
populares que, pelo nível de educação 
de seus titulares, ou pelo seu pequeno 
valor unitário, não procuram aplica

. ções definidas contra a ·Inflação. Os 
IAPs~ aplicando nestes flnanclamén
tos suas ~servas técnicas contribui
raro, por essa forma, para agravar sua 
condição de . equilíbrio financeiro orl-

. glnada com a falta de pagamento das 
contribuições do Govêrno a muitos 
empregadores. 

A. Fundação da casa Popular só po
de operar porque recebe anualmente 
recursos de natureza tributária" <Ex
poalção de Motivos n.0 62, de 20 de 

· maio de 1964, dos Ministros do Traba
lho e Previdência Social e Planeja
mento e Cordenação Geral, ao Exce
lentíssimo Senhor Presidente da Re
pública). 

Para corrigir o deficit estimado, em 
fins de 1964, de sete milhões de resl· 
dênclas, surgiu a Lei n.0 4.380, de 21 
de agôsto de 1964, cuja ementa diz: 

. "Institui a correção monetária nos 

contra tos Imo billários de ln terêsse so- · 
cial, , o sistema . fmanceiro para aqui:. 
siçãó: ~!i e casa própria, cria o :Banco 
Nacional da Habitação (BNH),_ e•so~ 
ciedades · de Crédito Imobiliário; as 
Letras·. Imobiliárias, -o Serviço· Federal 
de Habitação e Urbanismo, e. dá outras 
providências". . .. •.: .: c· .. · 

· Den trÓ do · Sistema :FID.an~elro' :de 
Habitação, no .que· respeita. ao •. poder· 
público; o Plano _Nacional de Habita
ção desenvolve-se através · dé órgãos 
federais, estaduais ·e municipais, ·com 
atribuições especificas e·perfeitamen.:. 

·te definidas. ·Pretendeu :o Govêrno, 
com a conjugação' dos esforços-das três 

· áreas, não apenas resolver um . pro
. blema que a todos Interessa, mas solu
cioná-lo com o.máximo de rendimento 
das Inversões verificadas. · · 

Destaêa~se nÔ:. SFH, pelos encargos 
que lhe foram cometidos, o Banco Na

. clonai da Habitação, que; consoante o 
parágrafo· único, art. 17, da Lei núme
ro 4.380, de 21 de'agôsto de 1964; "ope.: 

· rará _ • exclusivamente como ._ ó r g ã o 
orientador,· ·disciplinador e de · assis~ 

· tência flnariceira". · · - · · · 

A~ finalidades . e a competência do 
BNH estão disciplinadas nos arts._ 17 
e 18 do citado diploma legal, compor
tando destaque, pela sua Importância, 
o parágrafo único do último artigo: 
"No exercício de suas a trlbulções, o 

·Banco Nacional ·da Habitação obede
cerá aos limites glo~is e as condições 
gerais fixados pelo Conselho da -Supe

. rintendêncla da Moeda e do• Crédito, 
·com o objetivo de subordinar o Siste
ma Financeiro de Habitação à politica 
financeiro; monetária e econômica em 
execução pelo Govêrno Federal". 

Face à lmperatlvidade da lei, dúvi
da nenhuma poderá subsistir a res
peito da exata posição do BNH, Ins
trumento setorial da ação tio poder 
público ·dentro do complexo da poli
tica nacional. 

O BNH, que não •recebe depósito dl
retamente do .Público, "no que se refe. 
re aos programas habitacionais age 

:ora como banco de Investimento, ora 
como banco central do Sistema Brasi
leiro de Poupança e E m p r é s t i m o 
(SBPE) . Como·~banco de investimento, 
concede financiamento por intermédio 
dos diversos agentes do SFH, através 
de quatro programas básicos: a) Pro
grama de Financiamento do Mercado 
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Rural; b) Programa de Financiamen~ 
to· Popular do Mercado· Urbano; c) 
Programa de ·.Financiamento Econô~ 
mico do Mercado Urbano; d) Progra~ 
ma .de Financiamento Médio do. Mer~ 
·cada Urbano. Na qualidade de. banco 
central. do SBPE, compete~lhe estirou~ 
. lar e garantir,·· no· campo financeiro, 
-as operaÇões das entidades;integrantes 
dêsse Sistema, que são as Caixas Eco~ 
n6micas (Federal. e Estaduais), as so~ 
.ciedades :de Crédito. Imob111ádo e as 
Associações de, Poupança'e.Emprésti~ 
nio. Neste setor, o banco atua através 
de Programa Habitacional de Estirou~ 
.lo e Garantia ao SBPE" (Joaquim Ne~ 
ves Pereira, ap. cit., hoc. cita, pág. 88). . . . 

·. Antes do.· exame, ·que se impõe, das 
principais fontes alimentadoras do 
Sistema,' vale situar; fixàndo~lhe os . 
principais contornos, ·o. problema con~ 
cernente' à correção monetãria. 

A .. inflação galopante . suportada, 
.principalmente, no ano de.196S+pri~ 
·melros meses de '1964, teria que ser 
enfrentada sem rodeios. -Entre as for~ 
mas de combate; o então Presidente 
Castello Branco. preferiu a gradualista, 

·vale dizer; aquela que· consistia na 
gradativa redução das taxas, que de~ 
veriam involuir a indice. suportável, 
possivel a longo prazo a ·sua elimi~ 
nação; · · 

O. recurso · às dotações orçamentá~ 
· rlail significaria, ao invés de extinção; 
·o agravamento do mal; o apêlo à pou
pança particular, ·numericamente di· 
luida mas quantitativamente signifi· 
· cativa, não encontraria resposta, certo 
que ninguém iria empregar as suas 
economias para recebê~las, mais tar

. de, Inteiramente·. desvalorizadas. o 
risco,· é certo,. está Implícito em qual
quer negócio; na hipótese, a deteriora
ção constl tuiria certeza . · 
. Apareceu, . assim, a figura da corre~ 

. ção monetária, · que nada ·mais é do 
que a "compatib111zação dos Investi~ 
mentes a longo prazo à conjuntura 
Inflacionária", ou em outras palavras, 
Instrumento para a preservação do 
custo real do dinheiro. 

Aliás, antes da consagração da cor
reção monetária por via legislativa, a 
doutrina e a jurisprudência pátrias 

· socorreram~se da cláusula rebus sic 
. stantibus. De outro lado, as chama~ 
das dividas de valor, tais como as ln~ 

. denizatórlas, e as inden!zações das 

pensões decorrentes de responsab111-
dade ··civil e alimentic!as, e do : poder 
público nos casos . de desapropriação, 
sempre · encontraram · acolhida da 
:parte dos juristas e tribunais (Depu~ 
tado Djalma· Marinho, .ln Diário do . 
Congresso, Seção D; 25-6-71). : .. 

. . 
• Feita esta ligeira digressão; lmpor
,ta examinar os dois principais esteios 
sustentadores do. Sistema Financeiro 
de Habitação:. o Fundo de Garantia 
.do Tempb de Serviço e o Plano de 
Equivalência Salarial. :, . 

A Lei n.0 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, com· as modificações introdu~ 
zidas pelo Decreto-lei n.0 20, de ·14 de 

. setembro de 1966; 'dispõe:. · ·. . 
' ·.· '. :.·! ' . . 

O O o O O I O o I O O I I I O O o I 1 O o O I I O I I I I I o I O . - ' 

"Art. 2. 0 . ;,.;. · P,àra: fins previstos 
nesta lei; .tôdas as . emprêsas su-

. jeitas à Consolidação .das Leis -do 
Trabalho. (CLTl ficam .obrigadas 

. , .a depositar, até,o dia 30 (trinta) 
· · .·de cada: mês, em conta;=bancária· 

vinculada, a importâncià corres
pondente a 8% (oltó por cento) 
da remulieração· . paga no mês 
anterior a cada empregado, op~ 
tante ou não, excluidas as parce-

. las não mencionadas nos arts. 
457 e 458 da CLT. . 
Art. 3.0 - Os depósitos efetuados 
de acôrdo com .o art. 2.0 são ·su
jeitos à correção monetãrla na 
forma e pelos critérios , adotados 
pelo . Sistema Financeiro . de Ha~ 
bitação. e ·capitalizarão juros ·.se
gundo .o disposto no art; 4.0 · · · 
§ 1.0 - A correção monetária e a 
capitalização dos juros correrão 
à conta do Fundo a que se refere 
o art. 1L · · · · · 
§ 2.0 - o montante das contas 
vinculadas decorrentes desta lei 
é garantido pelo Govêrno. Fe~ 
dera!, podendo o Banco Central 
da República do Brasil instituir 
.seguro especial para êsse fim." 

O art. 11 estabelece: 
"Fica criado o Fundo de Garan
tia de Tempo de Serviço CFGTS) 
constituido pelo conjunto das 
contas vinculadas, a que se refere 
esta Iei, cujos recursos serão apli
cados com correção monetária e 
juros, de modo a assegurar co
bertura de suas obrigações, ca
bendo sua gestão ao Banco Na
cional da Habitação." 
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No que respeita ao Pláno de Equi~ 
valência . ·Salarial, três . foram, as 
principais · modificações Introduzidas 
no Sistema, : anteriormente represen
tado pelo Fundo de Compensação de 
Variações Salariais, . Primeira,. fixa~ 
ção do .número de. prestações. contra
tadas, embora possíveis a liquidação 
antecipada ou' amortização extraordi
nária da divida; segunda, correção do 
saldo, em nome do mutuário, mas pa~ 
gávelpelo FCVS; terceira, estabeleci
mento do coeficiente de equiparação 
salarial. · · . 

Senhor Presidente e Senhores Se
nadores. Doútrinàriamente bem cons
truído, juridicamente perfeito e do 
ponto . de vista· econômlco realista e 
impresclridivel, . no . estágio. átual do 
desenvolvimento brasileiro, o Sistema 
Financeiro de · Habitação haveria de 
produzir os resultados que o Pais já 
experimento~u, e muitos outros que 
ainda advlrao, vez que ·se vem adap
tando às exigências de situações 
emergentes. · · ·· 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite um aparte? . . 

O SR. BELViDIO NUNES - Com 
multa honra. 

o Sr. José Lindoso -Estamos ou
vindo, nesta tarde, Sr. ·Senador, um 

. discurso sériô, fazendo Inclusive a co~ 
locação do aspecto histórico e do as
·pecto jurídico e a repercussão econô
·mlca da nossa politica· habitacional. 
V. Ex.a ocupa'-se, também, do proble
ma da . correção ·monetária,. desenvol
vendo, assim, o seu. discurso, num pla
no de pesquisa e de contribuição para 
o debate, dentro da 'linha de maior ln
terês·se que. nós poderíamos desejar 
aqui no Senado. Quero congratular
me com V. Ex.a pelo magnifico dls
. curso que está pronunciando, pela sig
nificativa contribuição que está ofe
recendo à consideração do Senado, re
lativamente a êste problema. Conti
nuarei acompanhando e aplaudindo o 
discurso de v. Ex.a . · 

O SR. BELViDIO NUNES- Multo 
grato a V. Ex.a, nobre Senador José 
Llndoso. 

Na realidade, procurei estudar, nos 
melhores mestres de Direito, o assunto 
que hoje focalizo da tribuna do Senado. 
Pena é, meu ilustre colega José Lln
doso, que assuntos desta natureza, 

:com esta Importância, multa .vez não 
despertem.nesta·Casa, .o lnterêsse que 
questiúnculas ·municipais ; às· vêzes 
despertam!,· · · , .. " . · 
·:Q.Sr; Ruy:Santos ~-Permlte~me v. 
Ex)'umaparte~··: ,.: . '.·.· :·· 

, . , , · : , . , . ' ·, . · . ''i . ' . 1\ , : 1 , ~. .. ' ~ . ,' . 

· O SR. BELViDIO NUNES:...:.. OÚço, 
_com todo. prazer, :o meu nobre Líder,. 
Senador Ruy Santos.· · · 

O Sr. Ruy Santos 2_; Só :agora, no~ 
bre Senador Helvídlo: Nunes,· V; Ex~ a 
não teve razão; quando admitiu que 
a. Casa .não .estivesse .atenta :à serléaa:.. 
de do seu·. discurso. Todos estamos 
· atentísslmos ao pronini.clarilerito de 
V. Ex.a pois que, como.·dlsse·o Ilustre 
Senador José Llndoso, é pronuncia
mento sério. Com seu . habitual crité
rio, V. Ex. a estuda problema de .. inte~ 
rêsse de · tôda a Nação brasileira, de 
tôda a comunidade. nacional.-· o 
problema da· habitação. · 
. o sR. HELl'mio Noos - Mutto 

obrigado a V; Ex.a, nobre Senador 
Ruy Santos. · · 
.' (Retomando a lelt~a.) · . . '., 
.Unidos· pelos. sentiiÍlentos, · li~gua, 

crença. · religiosa, .· formação histórica, 
o Brasil, que politicamente é um todo 
Indestrutível, no que se relaciona·. aos 
aspectos geoeconômlcos padece· · . de 
gritantes diferenciações. · 

As distorções espaciais·. refletém~se, 
inclusive, .na aplicação das leis, que, 
marcadas pela . generalidade,. elabora
das segundo as necessidades maiores 
do Centro-Sul, muita vez· agravam, 

. ao invés de resolver, situações ocor-
rentes no Norte e no :t-rordeste. 

No · caso especial do Piauí o pro
blema assume' gravidade maior, pois 
que · é o Estado menos desenvolvido 
daquela área-problema . 

Indelevelmente na cidade de Tere
sina, Capital do meu Estado, · está 
plantada a politica habitacional do 
Govêmo Federal. -

Com efeito, até 1958. a paisagem 
suburbana de Tereslna era marcada 
por milhares de casas de palha. Na 
chefia da Prefeitura· e do Govêrno do 
Estado, o hoje Senador Petrônio Por
tella criou a Fundação Popular Con~ 
tra a Casa de Palha e iniciou, com 
recursos próprios, a construção de 
conjuntos habitacionais, respectiva
mente, antes da existência do BNH. 
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Retomando as Iniciativas do meu 
ilustre antecessor, que no final de sua 
administração, . em · convênio . com o 
BNH, ·edificou ·conjuntos residenciais 
em Tereslna, Parnaiba, -Campo Maior 
e · Florlano, ao: deixar o Govêrno do 

. Estado, a ·companhia de Habitação do 
Piauí S.A·. havia construido o :total 
de 3. 064 ' habitações, mediante a .ln
versão de Cr$· 8. 992.727,49 . (oito mi
lhões, novecentos e noventa e dois mil, 
setecentos e vinte e sete . cruzeiros e 
quarenta e nove centavos), cumprin
do destacar os parques Primavera, 
Monte· Castelo e Pia ui, -em Teresina, 
com 2. 700 casas, servidas de rêdes de 
distribuição de energia e água e de 
escolas públicas, a cargo. do Estado. · 

Ocorre que, em 1967, as· prestações 
dos adquirentes eram de Cr$ 16,02 
(dezasseis cruzeiros e dois centavos), 
do tipo A, de. Cr$ 20,29 (vinte cruzei
ros e vinte nove centavos) do tipo B, 
de· Cr$ .25,09 .. (Vinte -cinco-cruzeiros-e· 
nove · centavos) do tlpo C, ao· passo 
que hoje são da ordem de Cr$ 32,03 
(trinta e dois cruzeiros e três· centa
vos), Cr$ 40,58 (quarenta cruzeiros .e 
clnqüenta e oito centavos) .e Cr$ .... 
50,18 · (cinqüenta cruzeiros. e . dezoito 
centavos), respectivamente, tomado 
como exemplo o conjunto Monte cas
telo, verificando-se uma elevação .por
tanto, em quatro anos, de 100% (cem 
por cento)~ · 

É certo que '· o salãrio-ininimo, . em 
. Igual período, sofreu idêntica .. alterã
ção. Mas, no Plaui;·as coisas precisam 
de ser vistas· com ótica difei:en te das 
outras unidades da ~ederação. 

Setenta por cento da população em
prega-se nas atlvidades rurais. Inci
piente é a Indústria, conseqüentemen

-te escassas as oportunidades de em
prêgo, O serviço público é a miragem, 
embora pequeno· o. vencimento pago 
pelo Estado e Inexpressivo o dos mu
nicípios, em regra geral. Acresce que 
as famillas são sempre numerosas, de 
tal sorte que sàmente o chefe, à falta 
de oportunidades · para os demais 
membros do conjunto, contribuiu pa
ra a formação da renda famillar. 

De outra parte, sabe o Pais Inteiro, 
o Nordeste, em conseqüência do flage
lo da sêca, viveu dias amargos em 
1970. Não houve colheita, cairam os 
negócios, diminuiu a receita pública. 

E a arrecadação da COHAB -
Plaui,. que em 1969 foi de Cr$ .... ; .... 
407.319,27 (quatrocentos e. sete· mil, 
trezentos e dezenove cruzeiros e vinte 
sete centavos), decresceu para· Cr$ .. 
227.391,63 · (duzentos ; e vinte .e . sete 
mi~ trezentos e noventa e um cruzei
ros .e sessenta . e três.: centavos). em 
1970. ' •' 

. . . . . \·. . ' '.. •' ', " .. 
·.. A. recuperação será longa e penosa, 
como é natural .. na:s·economias débeis. 
A arrecadação, no primeiro trimestre 
de . 1971, .. foi de· apenas· Cr$ . 27. 068,98 
(Vinte e S'lte.mil,_sessenta e Oito cru
zeiros e ·noventa e· oito centavos). 

·,,. .. • 1,--

Eis o quadro desolador .. Que. fazer? 
Despejar· os· moradores . seria conde
·nã-los à situação anterior ·a ·1958, · 
quando,.vlviam sujeitos aos· constantes 
incêndios' das casas: de palha; despe
já~ los ·seria a frustração total dos jus
tificados e normais anseios .de condig
·na .moradia; despejã.:.los constituiria 
um· ato"·decdesumanldade, 'ainda·por• 
que as casas populares ficariam'. fe
chadas, pois que a COHAB · ,;_;, Plaui 
.não teria como· recrutar ·novos Inqui-
linos. · · · · · · ·· 

Repito, qufl fazer? Parcelar as pres
tações ·atrasadas? ·A solução · é, ·atê 
certo ponto, paliativa,· uma vez ··que 
apesar do geral_desejo de pontualida
de, a recuperaçao é lenta, as presta
ções dinâmicas e as liquldaç.ões, . em 
decorrência, 'difíceis. · · ., · 

O Sr. Franco. Montoro - Permite-
me v .. Ex.a um aparte? . · . 

o ·sR. BELVIDIO NUNES ...:.. com 
todo o. prazer . 

O Sr. Franco Montoro - V:. Ex;a 
relata a situação difícil e trágica do 

·problema habitacional no Plaui, A ele
vação do seu depoimento coloca um 
assunto da malar gravidade. Não é 
apenas o Pia ui; Lã, a situação. talvez 
seja mais grave, mais desesperadora 
e mais dramática. Mas,. em outros Es
tados do Brasil, a . queixa é a mesma. 
o fato é alarmante; Posso informar 
a V. Ex.e. que no Estado de São Paulo 
existem, em inúmeras cidades, con
juntos residenciais prontos para se
rem habitados mas que não . o são, 
porque não existe, na população a que 
são destinados, capacidade financeira 
para aquisição de tais conjuntos - o 
que mostra que o sistema apresenta 
algo de errado. Se são casas que se 
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constroem para a população e se a 
.população não pode comprá-las, não 
pode pagá-las, êsse plano deve ser 
modificado. · Estamos aguardando · as 
anunciadas modificações do plano,.pa
ra que possa corresponder à sua·flna
lidade, que é a de proporcionar casas 
·para· a população, principalmente. a 
mais necessitada. Cumprimento . V. 
Ex.a pela objetividade dos dados que 
traz e pela focalização de um aspecto 
concreto, que deve ser trazido ao Con
gresso para que as autoridades dêle 
tomem consciência e adotem as . me
didas exigidas pelo trágico que ·essa 
situação representa. · · 

O SR. HELViDIO NlJNES -Muito 
obrigado. a V. Ex. a, Sr. Senador Fran
co Montara. Infelizmente, v. Ex.a não 
ouviu, ou .não pôde ouvir a parte .in
trodutória. do meu pronunciamento. 
Procurei estudar, com. base na doutri
na,,najurisprudência e na lei, inclu
sive aquêle aspecto que parece fun
damental no sistema financeiro de 
habitação, que é o relativo à corre
ção monetária. As distorções existem 
e não poderiam deixar de existir num 
Pais da grandeza territorial do nosso. 

. i ' . ' 

· Procuro, ao final do meu discurso, 
enfocar a situação particularíssima do 
Piauí, porque, ilustre Senador, quando 
São Paulo começa a sentir os primei
ros sintomas de sofrimento, há multo 
o Piauí já está chorando. 

Muito obrigado a V. Ex.a, mesmo 
porque estou absolutamente conven
cido de que já estão em adiantado 
estado de' gestação as medidas do 
Govêrno, no senticio de· acabar, se fôr 

·
1 passive!, pelo menos minimizar essas 

distorções_ que ainda se verificam. 

·O Sr. Franco Montoro - Permite
me V. Ex.a nôvo aparte? 

O. SR. HELV1DIO NUNES - Com 
· todo o prazer. 

O Sr. Franco Montoro - Acampa
. nho com atenção o discurso de V. Ex. a 
No tocante à correção monetária, é 
evidente que se impõe como uma ne
cessidade para um plano de longa du
ração. Mas existem várias modalida
des de correção monetária e há ou
tros ônus que recaem sôbre os con
tratos de financiamento de habita
ção. As primeiras medidas adotadas 
pelo BNH estabeleciam a correção mo
netária com base nas obrigações rea-

juStáveis· do Tesouro .. Houve protesto 
de certos setores. Eu, pessoalmente, 
me opus. a êsse ~tipo de reajustamen
to, lutando por um. que fôsse funda
mentado no salário-minimo, .ou outra 
fórmula mais mitigada, .lutando con; 
tra as comissões que são: cobradas. dos 
.compradores, e outras despesas, .taxas . 
e prêmios estabelecidos para,·campen- · 
sar certos planos ·que: têm :merecido 
criticas de vários. setores··.da ::opinião 
pública, do Instituto : dos Arquitetos · 
do . Brasll, de. organizações financeiras 
e no seio do Congresso, qlier'na câ..: 
mara, quer no Senado .. Algumas mo
dificações foram feitas, reconhecendo, 
portanto, o .êrro anterior; outras es
tão sendo anunciadas. ·Estamos aguar
dando. Mas o exemplo que V.· Ex. a 
trouxe.·e quer localizar no Piauí, para 
o Piauí é exato; é mais . dramático, 
porque é o Estado. em· que a situação 
se apresenta de modo mais grave e 
desesperador. Mas a Injustiça do pro-

. blema, o desespêro;a·crlse•exi.stem em 
todo o Brasll. Eu poderia exibir a V. 
Ex.11 cartas recebidas de todos os Es
tados onde a. queixa é continua .. Aliás, 
da tribuna do Senado .e da Câmara, 
já têm :Sido .. focalizados .os . aspectos 
mais dramáticos dessa matéria.• Mas 
eu fellcito V .. Ex.a pela oportunidade 
que tem de abordar, com a sua insus
peição, elevação e autoridade êsse 
mesmo problema. Incluo êsse aparte 
no seu discurso, para lembrar às au
toridades que a êste problema tam
bém deve ser dada uma solução. 

O.SR. BELVIDIO N1JNES ~ Muito 
obrigado a V. Ex.a, Sr. Senador Fran
co Montara .. 1!: uma honra, nesta, Ca
sa, ser aparteado por V. Ex.11 

O Sr. Franco Montoro - A honra 
é apartear v .. Ex.a 

O Sr. José Llndoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. HELVIDIO. NUNES - Com 
muito prazer. . . .. . _ 

O Sr. José Llndoso - V. Ex.11, ao 
fazer a colocação t do problema habi
tacional nesta Casa, na tarde de hoje, 
naturalmente suscita o debate e dá 
uma nova dimensão de ordem prá
tica a seu discurso:"~ V. Ex. a estâ con
duzindo um discursõ com a mais ab
soluta sinceridade, com a mais abso
luta probidade intelectual. Tanto as
sim que, ao se referir a valôres de 
pagamento ,de prestação, depois ali-
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nhou paralelamente o aumento do 
salárlo-minimo , e situou o problema 
do ·.Plaui• como decorrência da sêca 
que se verificou no. Nordeste. . . . . 

O SR: HELVíDIO NUNES - .Uma 
das causas. 

O Sr • .José L!Jidoso .- ... e que per: 
turbou todo o processo, · o sistema 
normal das atlvidades económicas ali 
existentes. o Presidente da República 
já' disse· que a economia vai .bem, o 
povo é· que ainda não· vai bem. Nós 
todos ·temos sénsib111dade . exata para 
êste 'problema.· O·. Importante é, na 
colocação da · quéstão, não esquecer 
que o dinheiro. que estamos. aplicando, 
o fundo substancial que ·movimenta
mos no Programa Habitacional Bra
sileiro, pertence aos trabalhadores: é 
o F'undo de Garantia >'de que ·o Go
vêmo,' .através do· banco; é. o admi
nistrador e que tem de voltar para 
o trabalhador.::. Dentro_ dêstes. dados 
realísticos, considerando· as dificulda.; 
des gerais, estamos, · no momento, 
através· das autoridades do Banco Na
cional da Habitação-e v. Ex.a mes
mo o declara- num esfôrço de fa~ 
zer adequação à conjuntura em que 

· estamos vivendo, para aliviar deter~ 
minada& repercussões económicas nas 
classes menos favorecidas, com rela
ção 'à aplicação do, Plano. Acredite 
V. Ex. a,. como pode .acreditar todo o 
·Senado, que ninguém está mais sen
sível ao problema do que o próprio 
Presidente da República . que faz, no 
seu coração e na sua consclêncl'a cí
vica, eco. a todos os nossos pronun
ciamentos .. EPtejamos certos de que 
o Govêrno, na medida · em que fôr 
passivei, dentro do jôgo da verdade, 
sem querer transformar um tema sé
rio - nós temos um poder criador 
enorme, qual . êsse do nosso sistema 
habitacional ....:.. sem preocupações de
magógicas, procurará solucionar êsse 
problema, que tem sido objeto de tan
ta discussão. De certo, relativamente 
à questão do Piauí, dentro. da singu
laridade com que ela é colocada, te
remos que buscar soluções especificas. 
É êste o aparte que queria dar a V. 
Ex.a, complementando o quadro da 
discussão aqui travada. 

O SR. HELVID!O NUNES - V, 
Ex.a sempre me honrou com seus 
apartes, Senador. José Llndoso, mes
mo porque êste está perfeitamente 

na linha da sustentação. do discurso 
que hoje profiro nesta Casa. ·. 

(Lendo.). 

A divida da COHAB-Piauí llD BNH. 
atinge, hoje, em números redondos, 
a casa de Crf 1;500.000,00 ,(um mi
lhão e quinhentos· mil cru.zeiros) . · 

· o . ex-Presidente (i() BNH - Dr. 
Mário Trindade, a . quem o Piauí 
tributa respeito e deve. agradecimen
to -,.há pouco afirmou: · · ' 

"A partir· de 1971, • aproximada
. mente, se implantados todos os 
sistemas e atingido pleno. rendi
mento,·. devemos atingir o que 

· chamamos a massa· crítica, Isto 
é, um volume ··de financiamento 

.. taJ ·que permita· o desenvolvi.: 
· menta auto-sustentado do mes-· 
mo!' 

E o BNH, é de ciência· g~nerauza
da, .conta com um ativo_superiot:, a 
Cr$ 12.ooo.ooo;ooo,oo • (doze bilhoes 
de cruzeiros), .sendo que ·os depósitos 
originados do :Jr.undo de Garantia por 
Tempo de Serviço foram da· ordem de 
Cr$ 2;500.000.000,00 (dois bilhões .e 
quinhentos milhões ·,de ·cruzeiros). 

No caso particular do Piaui, criado, 
que e.iltá, o problema social, seria ·de
saconselhável, mesmo· porque anti-. 
.social, cogitar. de solução através de 
silnples perdão. . . · · · 

·o precedente, injurídica porque fe
riria o sistema, além do mais seria 
perigoso .. Dentre tantas· soluções que 
o problema comporta,. uma delas, con
sideradas .as peculiaridades do Piauí, 
que não pede exceção, mas que recla
ma tratamento especial; em qu,e pese 
a restrição que lhe foi oposta, seria o 
desdobramento das prestações • venci
das para pagamento em sessenta me• 
ses, sem outros efeitos, e as vincendas 
pagáveis nos prazos contratuais, na 
hipótese de não se verificarem cala
midades. 

Não referirei, especificamente, o 
vulto dos atrasos de prestações no 
Piauí, dada a sua irrelevância no 
cômputo geral. De fato, em junho. de 
1970, em têrmos nacionais, represen
tavam 1,21% do total emprestado, 
equivalente a 1% do ativo do BNH, 
enquanto suas reservas de risco ele
vavam-se a 1,5% do ativo, vale dizer, 
50% superiores ao atraso. 
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. O Sr. Oslres Teixeira --:Permite V. 
Ex.a um aparte? . · · · · .. 

O SR. HELVíDIO NUNES · ,;_ Com 
todo o .prazer. 

· O Sr. Osires'' Teixeira - Estãmos 
ouvindo o pronunciamento de V: Ex.a 
e, ·ao final, V. Ex.a sugere ·unia so
lução para o .caso especifico do Piauí 
Justifica-se a preocupação de v. Ex.a 
com as .características especlaliss!mas 
que tem o Piauí, no contexto. dos Es~ 
tados do Nordeste. Todavia; eu só 
quereria. lembrar a V. Ex. a. ·um: deta
lhe: que o BNH tem solução melhor 
do que a que V. Ex.a aponta. ·• 

. O SR. HELVÍDIO NUNES- Estou 
propondo uma delas, mas folgo em 
ver que V. Ex.a está apresentando aos 
·plaulenses, por meu Intermédio, uma 
melhor .. ··· · 

. O Sr. Osires Teixeira - l!l a própria 
leLque apresenta e talvez.V. Ex. a. não 
tenha, na. pesquisa em profundidade 
que realizou,_ verificado o pormenor. 
V. Ex.a propoe que as dívidas venci
das, as prestações vencidas, sejam di
V~dldas em 60 meses, e que as presta
çoes vincendas sejam pagas dentro 
do prazo do contrato original Pois 
bem, o . BNH está promovendo, no 
Brasil Inteiro,. a renegociação. Como, 
originalmente, os contratos foram fel
tos em tôrno.de 10, 12, 15. e, no má-
ximo 18 anos. . . . . . . 

O .SR. HELVíDIO NUNES - Perfei-to. . ... . . . . . . 

O Sr .. Osires ·Teixeira - . :. . . na 
maioria dos Estados brasileiros o BNH 
e~tá renegociando~ recompondo as 

.I d1vldas, as . prestaçoes ·vencidas, para 
atuallzar os contratos;· e redlvldlndo 
ess~s dividas em 25·anos. Dai uma so
luçao, mesmo sob o aspecto financei-
ro, melhor. · 

O .SR. HELViDIO .NUNES -Nobre 
Senador Oslres Teixeira, essa medida, 
acarreta r á, lnevltàvelmente, um 
acréscimo, já que sôbre as prestações 
renegociadas ·Incidirão juros e corre
ção monetária. 

O Sr. Osires Teixeira - Mas .nobre 
Senador Helvídio . Nunes, não pode
mos pretender burlar o Fundo de Ga
l"antla do Tempo ·de Serviço, que não 
é nosso: é do operariado brasileiro, 
espalhado por todos os recantos da 
Pátria, 

. O SR. HELV1DIO NUNES - Deve
mos atentar, no entanto, para.as con
. dições ·especialíssimas do: Plaui, .. que .N. 
ExJ tão.cbem:.conhece.•· .:· ,, ::. 

· o· Sr. Os~es:_:Teixelra<- Mas . no 
Pla'lii exlstem:tambéni operarias) co
Jnerclários que pagaram. o. F:undo · de 
Gar~ntla <!o. Tempo, der ServJço;. e, o .. 
Governo -nao .. Pode nem deve. preten~ . · 
der burlar aquêles contribUintes. , . 

' ' - .. . . '' -., '· ... . 

O,SR.'HELVíDIO NuNES ~-;l!l· '(le 
todo lnterêsse que uin. grande.número 
contribua paia. resolver: a situação. de 
um pequeno:núiriero que. tem .. proble- · 
mas .. A. sltúaçãp no Pia ui' é a: seguinte: 
é grande_o ,numero de despejados; o 
q~e eu nao ·admito, e .julgo que o. Go.:. 
verno,, também.• Pense;·. nobre. Senador, 
nessa ''hipótese: ·rechRdas· as· casas 
elas: constituirão um ônus·multo maior 
para o BNH: ·o fundo ·de risco 'é exa.
tamente', 50%. ,superior às·· dlspanlbll1-
dades próprias do.BNH. os·atrasos no 
Plaui.' são ··Insignificantes, tendo·. em 
vista o cômputo' geral. . .. · ·· 

. . -.. :~ : ' . . 

· o· Sr; Osires Teixeira ..;... Entendo . à 
preocupação' de v. Ex.a, mas há ainda 
um. Informe ~que . eu pretenderia.· dar
lhe. l!l de 'que somado o saldo devedor 
à. divida · prln~lpal, renegoc~ada · essa 
d1vida por um prazo de 25 anos e esta
belecido· que o: nôvo contrato se su
bordine àquilo que· V. Ex.a ainda. há 
pouco, brilhantemente; exJ)llcava, que 
é • o Plano de Equivalência Salai'lal1 
nao há por que temer uma correção 
monetária, ··porque a.i as prestações 
serão permanentes· e fixas, só· se alte
rando quando houver alteração do Aa.
lário-minlmo. E há de convir V. Ex.a 
que também o Plaul hádesesubme-' 
ter às alterações · salariais que · são 
contingenciais também ao Estado do 
Piauí. E, dentro do Plano de Equiva
lência Salarial, vencidos os meses das 
prestações do nôvo contrato, ainda 
que houvesse um saldo · devedor êste 
seria de responsabllldade da compa
nhia seguradora e não· do mutuário. 
Parece-me que a solução proposta. pe
lo BNH, salvo melhor' juizo e exame 
da proposta de V. ,Ex. a, é melhor do 
que a que V. Ex.o. sugere para o bem 
do povo do Piauí. t,; 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg)- (Fazendo soar a campai
nha.) A Presidência lembra ao no
bre orador que seu tempo está esgo
tado. 

. . 
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O 'SR. BELViDIO NUNES - Estou 
terminando Sr. Presidente. 

Multo. obrigado, Senador Oslres Tei
xeira, pelo seu aparte,.e que a solução, 
seja esta··· OU :a. proposta por V .. Ex. a, 
seja tomada com urgência. .. ·. . . '' ' . . 

·' ' ··! 

(Lendo.) . .': ·: ' 

· Nestas condições, não ·é. desarrazoa
do o· desdobramento dos atrasos' nas . 
condições sugeridas, em· razão das se
culares dificuldades do<Plaui, •ainda 
porque amparado· na· cõmoda posição 
financeira ·do· BNH· e na filosofia de 
ação do Poder Executivo no · campo 
social .. 

De resto, não me f111o à corrente dos 
que, veraz ou solertemente, pretendem 
ver no · economista Rubens Vaz da 
Costa qualidades e podêres que;. sa
bldamente, aquêle .Ilustre homein · pú;, 
bllco.não os tem. · 

~~~~~t;rfr~~t~~:Os~~~~~~;~s~: 
dlreção do Banco do Nordeste do Bra
sil S.A., o' Presidente· do Banco Na-
cional. da .Habitação. · · ·· . 

Simples, capaz, honrado e trabalha
dor, tenho certeza de que lhe sobra 
qualificação para bem dirigir o BNH. 

Nordestino de Pernambuco, carâter 
formado na. têmpera do sofrimento, 
da · senslbllldade do economista Ru
bens Costa multo depende a legião dos 
que depositaram no BNH as suas es
peranças. 

.. E : · os·. ,pla~lenses particularmente, 
mais do que os,.brasllelros de todos os 
rlncões, . têm r fundadas esperanças, e 
mais do que Isso, a certeza de que, a 
par de modificações que podem ser 
introduzidas no SFH, .serão. atendidos 
os justos· reclamos das populações po
bres do meu Estado - o Plaul. (Multo 
bem! Palmas.) 

· Comparecem mais . os Srs .. se-
nadores: · 

Geraldo Mesquita - José Este
ves - Milton Trindade - Fausto 
Castello-Branco - VirgUlo Távo
ra - Waldemar Alcântara - Dl
nartc Mo.ri~ - Jessé Freire - Do
miolo Gondlm - Lulz Cavalcante 
- Augusto Franco - Leandro 
Maclel - Heitor Dias ·- Benja-

mln: Farah - Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Filinto Müller 
- Antônio Carlos - Lenolr Var-

.gas. . ... ,. 

O · SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ 
denberg) - Comunico · ao Plenário 
que o Mlnls.tr<~: das Relações Ex:terlo-: 
res, Embaixador Mário .· Glbson ··Bar;._ 
boza, segundo · entimdlmelitos ' havt-· 
dos entre ·esta Presidência· e os se.:: 
nhores Senadores Filinto Müller, Li~ 
der da ARENA; e Carvalho Pinto; Pre
sidente da Comissão de Relações. Ex
teriores, . cómparecerâ . perante . aquela 
ComisSão,· amanhã,. ·as 15 horas e 45 
minutos; em · reunião reservada: .. ·a · 
realizar-se no Auditório do· Senado';·· 

. ' ., . ' . -., .... 

Sôbrê' • a mesa, co!IlunicaçÕes .·que 
vão. ser lidas pelo Sr.'l.0~Secretârio. ·. 

São lidas e deferidas as se-
guintes · · 

' 

COMUNICAÇOES 
Brasilla, em 17 de agôsto de 1971. 

sr. Presidente: · 

Tenho a .hOnra . de . comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a· substituição do 

~ nobre .senhor·.· Senador ·José Gulo
mard,: por se encontrar ausente, ·p~lo 
nobre Senhor Senador Mattos ·:Leao, 
na Comissão . Mista do .. Congres.s<l 
Nacional que dará parecer sôbre o 
Projeto de Lei n.0 11, de 1971 (CN). 

. Aproveito a. oportunidade para re
novar os protestos· da .mais alta esti
ma. e distinta consideração. ·;..... Fllin
to Müller, Lider da ARENA. · · 

Brasilla, em 17 dé agôsto t;le 1971. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar• a 
Vossa Exc'llêncla. que esta Liderança. 
deliberou propor "a substituição do 
nobre Senhor Senador Milton Cabral, 
por se encontrar ausente, pelo nobre 
Senhor Senador Wilson Campos, na. 
Comissão Mista do Congresso Nacio
nal que dará parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.o 11, de 1971 (CN). · 

Aproveito a oportunidade para re.:. 
novar os protestos da mais alta esti
ma e distinta consideração. - Filin
to Müller, Lider da ARENA. 
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: Br~illa, em 17 de agõsro de 1971. 

Sr. Presidente: 

Te!'.ho a honra de comunicar a 
Vossa .Excelência que esta Llderãnça 
dellberou propor · a substituição do 
nobre . Senhor Senador João- Calmon, 
por se. encontrar ausente, pelo no
bre Senhor Senador Fernando. Cor
rêa, na Comissão Mista do Congres
so Nacional que dará parecer sôbre o 
Projero de Lei n.0 11, de 1971 (CNl. 

Aproveito a oportunidade para re.: 
nevar os· protestos da mals alta es
tima e distinta· consideração. _. Fi
linto Müller, Lider da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a hora do Ex
pediente,_ p~sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 43, 
de 1971 (n.0 195-B/71, na Câma
ra), ·de . iniciativa do Presidente 
da Repúbllca, que modifica o art. 
1.0 do Decreto-lei n.o 150, de 9 
de fevereiro de 1967, que dispen
sa de registro, no Serviço Nacio
nal de Fisca.Uzação da Medicina 
e . Farmácia, ás diplomas expedi
dos por Escolas ou Faculdades 
de . Medicina e de Farmácia, 
tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 329 e 330, de 1971, das 
Comissões: · · 
-de' Saúde e 

. - de Educação e Cultura. 
· Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senhor Senador qui
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. (Pausa,) 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto vai à sanção. 

• · lll. o· seguinte o: projeto. apro-
vado: ' · , · • . · · .. . . . . . ... ., ' ., . ' . .. . . 

. PROJETO . DE LEI DA CAMARA 
. · . .N,0 43, de. 19'71 · · . . · 
· (N.• 195-B,tn, na ca&a de orlrem) 

', ' . ; : ~ .. '' ';' . "··:~' ,·! :_, .' ' 

DE lmCIA'tiVA DO PRESmENTE DA .REI!ÚBUCA 

Modifica o art. 1.0 Ú Íiécreto- · . 
lei n.0 150, · de · 9. de< fevereiro ... de ' 

. 196'7, que dispensa .de :registro,. no 
Serviço Nacional.· de •. FlscàUzação 
da Medicina 'e Farmácia, ;os :.di
plomas· expedidos .Por·· Escolas ·ou 
Faculdades de Medicina · e ide 
·Farmácia. •.· ·· .. 

O Congreá.so Nacional decreta: 
.· Art. 1.0 - o iirt'. 1P do Decreto-lei 

n.0 150, de 9 de fevereiro de 1967, 
pas~a a vigorar . com a seguinte re-
daçao: · 

"Art. 1.0 - Os diplomas. expedi~ 
dos por Escolas ou Faculdades de 
Medicina, Farmácia e· Odontolo
gia, oflclals ou reconhecidas,. fi· 
.cam, ·para qualquer efeito,. dis
pensados. ·de• registro no Serviço 
Nacional · de Flsca.Uzar.ão . da· Me
dicina e Farmácia dÓ Ministério 

· da. Saúde;" 

Art. 2,0 . - Esta lei entrará em vi~ 
gor na data de sua publlcação . revo.: 
gadas as disposições em contrârto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de· Decreto 'Legislativo 
n.0 10, de 1971 • (n.0 21..:8/71', na 
Câmara), que aprova a Cônven
ç~o ·para evitar. a dupla tributa-' 
çao em · matéria de Impostos 
sôbre o .rendimento; flrll'ada entre 
o Brasil e Portugal em 22 de abril 
de 1971, tendo · 
PARECERES FAVôRAVEIS, ·sob 
números 322 e. 323, de 1971, das 
Comissões: ;h- : --
- de Relações Exteriores e 
- de Finanças, ' · . 

Em discussão .o projeto. (Pausa.) ,. 
Nenhum dos Srs. Senadores pedin

do a palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

Passa-se à votação. 
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. Os Srs. Senadores que apro
vam o ·projeto. queiram conservar
se sentados. (Pausa.) 

.Está aprovado. 

o .projeto irá à colnissão de Re~ 
dação. 

J!: o seguinte.o projeto aprovado: 

. PROJETO:.DE•DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 10, de'1971;. · 

(N.• 21-B, de 1971, na Câmara, dos Deputados) 

Aprova a Convençãll para evitar 
a dupla tributação, em .matéria de 

.impostos sôbre o rendimento,· fir
mada entre· o·: Brasil ·e Portugal 
em 22 de abril'. de 1971. · · · 

. . ~ ' . ' . . ' 

·o ·congresso Nacional decreta: 
· Art::-1.0 - J!: ap~vada â. Convenção 

para evitar . a. dupla tributação em 
matéria de, impostos sôbre o rendi
mento, firmada entre o· Brasil e Por
tugal em 22 de· abril de 1971. · 

. ::&.t. 2.0 - :S:ste ~decret~ legislativo 
entrará em, vigor na dat11. de sua pu
blicação, rev~gadas as disposições em 
contrário. . .. · 

O SR. PRESIDENTE· (Carlos Lln· 
denberg): 

Item 3. 
· Discussão, em ~urno . único, 'do 

Projeto . de .. Decreto . Legislativo 
n.o 11, de 1971 (n.o 22-B/71,. na 
Câmara), que aprova o Protocolo 
Adicional · ao· · · Acôrdo· Cultural 
entre o Brasll e,.Portugal, assina
do em .Lisboa a: .22 de abril de 
1971, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob 

· números 327 e 328, de 1971, das 
Comissões: · · 
- de Relações Exteriores e 
- de Educação e CultUra. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores pedin

do a palavra, declaro · encerrada a 
discussão. · 

Passa-se à vot:lção. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta-
dos. (Pausa.) , .. 

Está aprovado. 

o projeto irá à Comissão de Reda
ção. 

J!: o se~inte ·o ·projeto apro-
vado: ·· · 

. PROJETO :DE DECRETO . 
·.,··.LEGISLATIVO··· · 
· . N.0.ll, de 1971·. · 

(N.• 21-B, de 1971, na Câmara doa Deputadoa) 

Aprova o Protocolo · Adlclóna:l 
ao Acôrdo Cultural entre o Brasil 
e· Portugal; assinado. em LISboa a 
22 de abril de.1971. · 

·"'·. 
· O Congresso Nacional decreta: 
. ·,· .. ,_:· ,. :,:· . - .. t;· ·. . ·, .• :.r:." 

Art. 1.0 .~ J!:. aprovado·.o Protocolo 
Adicional.ao Acôrdo· Cultural entre. ·o 
Brasil e Portugal, asSinado .em. LisbOa 
a 22 de abril de 1971. 

} : --. -· . - '. . ,, . . ·' :. 
· Art. 2.0 - :S:ste decreto legislativo 

entrará em Vigor na data de. sua pu-· 
blicação,' revogadas as disposições, em 
contrário. · . · 

O SR. PRESIDÉNTE . (C~~los Lln
denberg) - Terminada· a Ordem do 
Dia. · · 

; o sr. 1. 0-Secretário v 'ai proceder à 
leitura de requerimento. · · 

J!: lido o seguinte: 

·· REQUERIMENTO 
. N,0 ·1&0,: de 1971 · 

Nos têrmos do. art. 359 .combinado 
com o parágrafo único do art; 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de. publicação, ,para .imediata discus
são e votação . da redação final do 
Projeto· de Decreto Legislativo n.0 10, 
de 1971 (n.o 21-B/71, na casa de ori-
gem). . , ,. . . 

Sala das Sessões, 17 de agôsto. de 
1971. ·- Filinto MüUer. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ 
denberg) ~·Em votação o requeri
mento que acaba de ser lido. : 

os Srs. Senadores 'que o aprovam 
qu·eiram permanecer sentados. (Pau~ 
sa.) · · · 

Está aprovado. 

· .l!.provado o requerimen!-o, passa-se 
imediatamente à apreciaçao da reda
ção final que será lida pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
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· · lll lida a seguinte: 

PARECER 
· · N,0 339; de 19'U ., 

da Comissão de Redação, apre
. sentando a redação final do Pro

jeto de Decreto Legislativo n.0 10, 
de 1971- (n.0 21-B/71,<na Casa de 

. · . · origem) • 

· Relator: Sr. Filinto Müller. 

., K Cointssã~·- apresenta a redação fi
ria] do Projeto de D~creto Legislativo 
n.o 10, de 1971 (n.O 21-B/71, na Casa 
de origem), que aprova a Convenção . 
para evitar a dupla tributação em ma
téria di! impostos • sôbre o ·rendimento 
firmada, entre o BrasU e Portugal, em 
22 de· abril de 1971. · •·. . · . 

Sala. das Sessões, 17 de agôsto de 
1971. · _._ · Antônio Carlos, Presidente, 
Filinto Müller; RelatOr - Danton Jo~ 
biDL ' 

ANEXO AO PARECER 
N.o 339, de 1971 

Redação final do Projeto de De
creto Legisla tlvo n.O 10, de 1971 
(n,0 21-B/711 na casa de origem). 

Faço saber que o Congresso .Nacio
nal aprovou, nos·. têrmos do· art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ...... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . ; . · . .-, Presidente do 
Senado Federal, promulgo. o seguinte 

. DECRETO LEGISLATIVO . 
' N.o .. . de 1971 

· ·. AprÓva â Cónvenção para evitar 
a dul!la tributação em matéria de 
impostos sôbre o rendimento fir
mado, entre Brasil e· Portugal, em 
22 de abril de'1971.' · · 

:0 congresso Naclonàl decreta: 

Art. 1.o - É aprovada a Convenção 
. para evitar a dupla tributação em ma

téria de Impostos sôbre o rendimento 
firmado, entre o Brasn e Portugal, em 
22 de abril de 1971. 

Art. 2.0 - Éste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

·O SR. PRESmENTE (Carlos Lin
denberg) - Em discussão a redação 
final que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada ·a discussão. · . . 
· Em votação. · ·· ~ · · 
0~'· s~s. senadores- que a• aprovam 

queiram permanecer sentados . 
• • , ; , ., , , \ , ' , • ! ,' , ~' • I 

Está aprovada. 
· o projeto vai à promulgação . 

Sôbre .. a mesa, requerimentO que ·vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Becretárlo: 

É lido ~-·. seiuirite: · · 

REQUERIMEN'l'O 
.. ~.o 16l,,de.1971, 

Nodêrmoà do· art. 359 combinado 
com o. parágrafo único· do· art. · 358 do 
Regimento Interno,. requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata discus
são e votação, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 U, 
de 1971 <n.0 22-B/71, na Casa de ori-
gem); · · ·-- · · 
. Sa:Ia das ·sessões, em 17 de agô!lto 

de 1971. - FiUnto Müller. · · 
O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin

denberg) ~.Em votação .o reque;l
mento que: acaba 1de ser Rdo. · . 

' ' ,, J '' I ,'•> . . ' ,. 

Os Senhores senadores que o apro
vam queiram . permanecer sentados. 
(Pausa.)· 

Está aprovado . 
. ' 

Aprovado o requerimento, passa-se 
imediatamente à apreciação da reda
ção final, que vai ser lida pelo Sr . 
l.o.aecretárlo. · 

.lll Ud~ a segtilnte: • 

PARECER 
: N.o 340, de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação fbúll. do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 11, 
de 1971 (n.0 22-B/'71, na Casa de 
origem). 

A Comissão apresenta a redação fi
nal do Projeto de· Decreto Legislativo 
n.o U, de 1971 (n.0 22-B/71, na Casa 
de ·origem), · que · aprova o Protocolo 
Adicional ao Acôrdo Cultural entre o 
Govêrno de Portugal e o da Repúbli
ca Federativa do Brasil assinado, em 
Lisboa, a 22 de abril de 1971. 

Sala das Sessões, em 1'7 de agôsto 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Filinto Müller, Relator - Danton 
Jobim. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 840, de 1971 . · • 

· RedaçãO ,final do Projeto de De
creto Legislativo n,o. 11, de 1971 

· (n.0 22:.B/71, na Casa de origem). 
. . ' . ' ·,' ' ··-. ' 

Faço saber que o CongresSo Nacio
nal aprovou, .nos. têrmos do · art. 44, 
Item I, da constituição, e eu, , ..... . 
...... ; ....... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo . o segui~ te 

DECRETO LEGISLATIVO . 
:. , N.O , de. 1971 

Aprova ó ProtOcolo Adicional ao 
Acôrdo Cultural entre o Govêrno 

· de Portugal e o da. República Fe
. dera.tlva do. Brasll ·assinado, em 
Lisboa, a.. 22 de· abr11 de 1971. 

. ' : ' ' 

. O Congresso Nacional decreta:· 
Art: l,o ~ ·lll aprovado o ProtoColo . 

Adlc:ilona.l ao Acôrdo Cultural entre o 
Govêmo de Portugal e o da República 
Federativa do Brasil-assinado, em Lis
b()a, a 22 de abrll de 1971. 

Art; z;o - 'lllste decreto legislativo 
entra. em Vigor na data. de sua publi
cação, .· revogadas as disposições em 
contrário. · · ·. · · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em discussão a reda.ção 
final que acaba. de ser lida. (Pausa.) 
· Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a. discussão. 
· Em votação. 
· Os Senhores. Senadores que a. apro

vam. queimm permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à pro-
mulgação. . . . . 

Tem apalavra. o Sr. Senador Ma.ttos 
Leão. 

O SR. MA'l"l'OS LEAO - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, falo hoje em nome da. ban
cada do Paraná. 

Com multa. satisfação, 'e a.ié por que 
não dizer com orgulho de brasileiro, 
quero registrar a. recente revelação do 
Almirante Faria. Lima, ilustre Diretor 
da. Petrobrás, em conferência no Cen
tro de· Instrução Naval, segundo a. 
qual a. emprêsa. petrolifera nacional 
é, hoje, a maior organl?.ação da Amé
rica do Sul e a. octa.géslma sexta entre 
as 200 maiores emprêsa.s do mundo 
fora dos Estados Unidos. 

Essa posição de extraordinário des~ 
ta.que · na. . comunidade internacional~ 
conquistada. em dezessels anos de exis~ 
têncla.; dá a: medida da nossa. ca.pa.cl;; 
da.de de . cresci!Jlento e. do· que' •está 
reservado, no'futuro; .. à.gra.nde emprê
sa. brasileira, se considerarmos •que sua. 
produção .própria. .atende, por enqua.n• 
to, a. SS% do consumo, :sendo ·o.·res
tante do petróleo: que ·refma· adquiri
do em outros palses;· · · · · ·' · ·· 

o programa. a.tua.Iniente em. exe~ 
cução · prevê, a. curto prazo, recursos 
da ordem de cinco' bllhões de · cl'lizei"' 
ros até. 1973; .. com o. objetlvo de au
mentar a. produção. do petróleo, o grau 
de auto-suficiência· do .reflno- e a, ca
pacidade .de transportá, .para. a.ssegu~ 
raro abastecimento na.clonal·de. deri~ 
vados .. · . ... .· , · · 

Para o corrente a.1lo, do investimen.:;· 
to bruto, em· tômo de um bilhão dé 
cruzeiros, SS% serão aplicados na ex
ploração' e·desenvolVimento da produ~ 
ção e cêrca de 40% no setor·do··re
fino ... 

Em recente entrevista à imprensa, 
o General· Ernesto 'Gelsel, ·Presidente 
.da PETROBRAS, esclareceu, de.•ma.; 
nelra. . multo oportuna; • o sentido · do' 
lnterêsse cada. vez maior da emprê
sa. no setor da. distribuição ·dos de- . 
rivados de petróleo. :s:sse interêssé; 
disse Sua Excelência., . decorre, prin
cipalmente, .. dos lucros que. a a.tivi
da.de . distribuidora proporciona., . os 
quais, no caso da PETROBRAS, .po
dem .. contribuir para os grandes .ln~. 
vest1mentos que a· emprêsa. deve fa
zer nos demais setores, notada.mente 
na. pesquisa. · · · 

Caberá a uma. subsidiária da' ein~ 
prêsa. • operar na · distribuiçãO; ' com 
maior · flexlbWda.de • ·de ação; '· porém 
sem privilégio . em relação às demais 
distribuidoras particulares, com as· 
quais conviverá na. disputa. do .mer
cado, usando tônicas e métodos seme·~ 
lha.ntes. Não se trata, disse êle.- da 
formação do monopólio da distribui
ção, nem êsse é o objetlvo da PETRQ
BRAS, conforme, por . diversas vêzes, 
já declarou o General Gelsel. o pro
pósito não é guerrear às concorren
tes, para. expulsá-las do mercado, 
mas sim, o de buscar, em igualdade 
de condições, maior soma de recursos 
que o mercado de consumo propor
ciona para expandir as a.tlvlda.des 
básicas de interêsse nacional, com a 
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pesquisa· e a. exploração, dentro e fo
ra· do . País, . de novas jazidas. :&se é 
o asp_ecto-•que distingue a.• PETRO
BRAS: de outras · emprêsas, · que não 

·possuem os mesmos. objetivos e as 
mesmas responsabilldades· na .bil.sca 
da. auto-suficiência nacional, aspecto 
que· precisa ,ser levado em . alta. conta 
na. exa.ta. avaliação da. emprêsa bra
sileira. Deve-se observar,· como dis
se o Presidente da PETROBRAS; .que 
ela é uma emprêsa de petróleo inte
grada..e, no Brasil;· não há outra. q11e 
se lhe possa: comparar. · 

A pesquisa 'de· novas jazidas, se 
bem que de · melhor padrão técnico 
qua.n to a.os a tua is • processo de pros
pecção, é aleatória. e seus resultados 
independem da· ·vontade · humana~ 
Envolvem, contudo, consideráveis in
vestimentos, em função das ár.eas a 
pesquisar, das possibilldades de apli
cação racional de meios e .de recursos 
financeiros e humanos de -que se pos
sa. dispor •. 

Um programa racional de pesqui
sas. ·foi elaborado até o ano de ·1974, 
a ser aplicado, tanto às .bacias. sedi
mentares terrestres como _às da. ·pla
taforma continental, cujos · resulta
dos, em têrmos de. produção de pe
tróleo, não se pode, no entanto, quan
tificar. 

Em são. Mateus· do Sul, em meu 
E.staJo, está em fase final de cons
trução uma. usina protótipo, que de
verá entrar ·em ··funcionamento até 
o· fim dêste a.no. Ela ê, ainda., parte 
das pesquisas de desenvolvimento do 

. processo de aproveitamento do xisto, 
I que no iníciO de 1972 estará Colocan'-

do no mercado cêrca. de 3. DOO metros 
cúbicos .. mensais de óleo combustível 
e 500 . toneladas, mensais de enxôfre. 

A .PETROBRAS desenvolveu seu 
próprio know-how, adequado às .ca
ra.cteristicas dos xistos brasileiros. 

Já se pode afirmar que o petróleo 
bruto elO Xisto . fornece todos OS pro
dutos normalmente obtidos do petró
leb do poço e dos que se destinam a. 
petroquímica. 

As reservas estão calculadas em 
206 milhões de metros cúbicos em pe
tróleo bruto; 8 milhões de toneladas 
em gás liquefeito; 70 milhões de me
tros cúbicos em gás combustível e 18 
milhões de toneladas de enxôfre. 

:o Estado do. Paraná. vai dar, por
tanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
uma. grande •. contribuição · ao Brasil 
para. ·que .o ·J?ais' possa · alc'ançar sua · 
gzadual e' :progressiva ·auto-suficiên
cia,''.-reduzindo, .. ·inclusive; .. ôs: 'custos 
que decorrem do ·transporte. do :pe
tróleo, bruto; importado, o .. custo . to
tal das importações. de petróléo: .. para 
o: Brasil, em 1970; elevou-se a .278 mi
lhões de· dólares; sendo .'198,5: milhões 
relativos ao preço FOB e 79,5'milhões 
de dólares ao custo . do · transporte, 
embora uma parte dêste esteja sen
do feito. em navios. nacionais .. 

Ainda é imprevisíver a.' ·eco'nomia 
de · divisas . pela . exploração · direta, 
quer no Pais, .quer no exterior,: ago
ra ·que a PETROBRAS está autoriza;. 
da a. explorar j azldas fora do. Pais~ 
Mas a emprêsa não dúvida .que essa 
economia. será considerável. · · · 

- . ' ' l . . • 

No setor do refino, os avanços ·· da 
PETROBRAS têm . sido; mais · exj>res
s!vos. Em 1970, de um total de 131 
milhões de barris de petróleo impor
tado, 86% foram para as refinarias 
da PETROBRAS é 14% para as par
ticulares. Com o inicio de operação 
da. Refinaria . do Planalto Paulista, 
no· Município de Paullnéia, e o au
mento da. capacidade das refinarias 
Duque de Caxias e· Presidente Ber
nardes, prevista para o inicio de 1972, 
aquêles percentuais serão elevados 
para 90 e 10%, respectivamente. 
Igualmente, nas refinarias Alberto 
Pasquallni. e .Gabriel Passos, .estão 
previstas as ampliações para.· eleva
ção da capacidade do refino .. Assim 
mesmo, a refinaria Alberto Pasqua
.lini, que abastece a 7.a. Região, não 
terá condições de abastecer tôdas· as 
necessidades da área. Para.ná"-Sàn
ta Catarina. 

·Conforme estudos realizados pela 
PETROBRAS e pelo Conselho Nacio- · 
nal do Petróleo, prevê-se que atê 1975 
serâ necessârio ampliar novamente a 
capacidade de refinação em São 
Paulo e construir uma nova refina
ria. na ârea do Paraná-Santa Cata
rina, assim como construir mais uma 
no Norte ou Nordeste do País. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
v. Ex.a um aparte? 

. O SR. MATTOS LEAO - Ouço o no
bre Senador. 
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O Sr .. Lourival Baptista ...:.. Temos 
n§s todos, nesta Casa, a representa
çao de· uma . Unidade da Federação 
br11;:91leira. Só hâ porque louvar a po~ 
siçao de V. Ex.8 , como também a do 
ilustre Senador Antônio Carlos, ·que 
ontem, neste Plenário, •ao reivindica
rem uma ·refinaria de petróleo. para 
cada um dos Estados que representam 
com dignidade e eficiência. Permita
me,_ entretanto, "'!· Ex.a. um.a ponde• 
raçao em que nao coloco nenhuma 
tinta de bairrismo,· já. que vou exami
nar o assunto sob o aspecto da real!~ 
dade. Encontram-se localizadas no . 
Sul do Pais várias refinarias: a Pre
sidente Bernardes, em Cubatão São 
Paulo; a. Duque de Caxias, na Gliana
bara; a Gabriel· Passos, perto de Belo 
Horizonte; a Alberto Pasquallni, em 
Pôrto Alegre; a Paullna, que ainda 
em construção em Campinas, • já está. 
sendo amtJliada, e· deverá aer inau
gurada em 1972 . Essas refinarias, . tô
das de âmbito estatal, se somam. àque
las da esfera privada colocadas no Sul, 
como a Mata.razzo e a Capuava. em 
São Paulo e. a. Ipiranga. na Cidade do 
Rio Grande; no Rio. Grande do Sul. 
No Norte e Nordeste temos, em Ma
naus, a Refinaria de Manaus e na Ba;. 
hia e Refinaria Landulfo Alves, em 
Mataripe. Entendo que é da mais ab
soluta justiça também a reivindica
ção para Sergipe, que . ainda uma vez 
encaminho ao Govêrno Federal, por-. 
que, quando Deputado Federal ainda 
quando começou a jorrar petrÓleo ·em 
Sergipe, pleiteei essa refinaria em dois 
pronunciamentos na Câmara Federal. 
Como Governador do Estado, também 
batalhamos neste . sentido. · Agora, 
aproveitando a oportunidade em que 
V. Ex.8 , com multo. brilho e discerni
mento, aqui faz um. apêlo no sentido 
de obter .uma refinaria para. o seu Es
tado, eu não posso deixar de dizer que 
Sergipe merece uma também. Meu 
Estado, . além de possuir petróleo no 
seu território, o tem com abundância 
na aua costa. Lá estão três platafor
mas a extrair ouro negro. dos poços de 
Ca.mor!m, Guarlcema, Ca!oba, Mos
queiro, e tantos outros que têm· sido 
perfurados. 

Nesta hora, Sergipe, tendo matéria
prima, também merece ter a sua re
finaria de petróleo. Sergipe sente-se 
jubiloso de ver o Brasil crescer e, por 
isso, põe os !nterêsses nacionais aci
ma de tudo. Mas Sergipe se sente, 

pelo· trabalho de sua ·gente e pela ri.:. 
queza ·do seu sub.sOlo, com direito de 
também crescer com o BrasiL Era. o 
aparte que queria' dar a V .. Ex.a · . · · · 

o. SR. MATTOS LEAO i_ Agi:ad.êÇ() 
o aparte . do nobre Senador Lour!val 
Baptista. E devo dizer a. V. Ex. a. que, 
de acôrdo com. os planos técnicos da 
PETROBRAS, duas refinarias deverão 
ser instaladas: uma no .Sul.do Pais, 
compreendendo'cí'Estado do'Paraná e 
Santa Catarina, e outra no Nordeste 
do País. 

O Sr. Paul~ Guerra .:..:. V. ÉX.a 'me 
permite aparte? · 

o . SR. MÀTTOS LEAO - Mas, 
acima de todos nós, do Paran.á, a ban~ 
cada do Paraná, nesta:Casa,, vê o in
terêsse nacional, assim· como o ·Pres!., 
dente.· da · PETROBRAS, , General Er
nesto .Ge!sel, vê o interêsse nacional 
acima dos ·lnterêsaes . regionais, .. 

Ouço· o aparte do nobre sénador 
Paulo Guerra. · · · 

O Sr. Paulo Guérra ..::. Eminente' Se
nador, . desde . ontem estou . ·acampa;. 
nhando; com o· mais vivo interêsse, a 
luta . telúrica que . se. trava neste . re-

: cfu.to entre Santa.Catàr!na, através·da 
palavra do ·Ilustre Senador Antônio 
Carlos, e o Paraná, hoje pela palavra 
brilhante e esclarecida. de V. Ex. a Apc.; 
nas pediria licença' para fazer ·umà 
pequena ret!f!cação no discurso de V. 
Ex.a quando fala; em: refinaria; . de 
petróleo para ·o Nordeste. O nome 
mais aproprtado: e'indicado ·seria. re
finaria de petróleo para Pernambuco; 
porque Pernambuco é o maior· centro 
de consumo da região. Noventa par 
cento, das refinarias de , petróleo do 
mundo são instaladas nos . centros de 
consumo, nunca· nos .centros produto-· 
res, porque refinaria de petróleo é co.: 
mo mulher bonita, nunca .sé encontra 
sozinha. Ela é geradora . de outras in
dústrias, e Pernambuco tem a; gama 
de indústrias que poderão aproveitar 
os subprodutos das refinarias. Agora 
mesmo, o eminente ,Presidente da 
PETROBRAS, General Ernesto Gelsel, 
acaba de adquirir uma. fábrica de bor
racha sintética, em Pernambuco, .que 
a produzia à base do álcool, matéria
prima nobre. S. Ex. a. vai transformá-la 
numa fábrica de borracha sintética à 
base dos subprodutos do petróleo. 
Basta dizer a V. Ex.a. que, somente de 
borracha sintética à base do petróleo, 
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a .Fábrica de Borracha Sintética do 
Recife yai produzir, diàriamente, 100 
toneladas. :Portanto, é uma grande 
decisão a que o Presidente Ernesto 
Geisel tomou, no sentido. de localizar 

. a refinaria de petróleo na Capital 
pemambucana, como uma justiça his
tórica ao .meu Estado. 

Muito agradeço a V. Ex.a 

O Sr. Lourlval Baptista - Permite
me V. Exa um aparte? . 

O SR. MATTOS LEAO - Tem o 
aparte o nobre Senador. 

O Sr. Lourlval Baptista - Quero 
dizer a V. Ex. a e ao eminente Senador 
Paulo Guerra que o desejo de. S. Ex.11 

de ter uma refinaria em 'Pernambuco 
é lógico, é admissivel e é viável. Mas 
falta petróleo ·em Pernambuco. Os 
critérios clássicos para que se fixe 
uma refinaria são dois: que a refina
ria fique sôbre as jazidas ou localiza
da sôbre o mercado. 

As grandes refinarias do mundo, as 
maiores do mundo, estão próximas das 
jazidas: Abadan, no Oriente Médio e 
Anacan, nas proximidades dos reser
vatórios da Venezuela. Assim, Sergi
pe, não tenho dúvida e digo isso para 
.o Senado da República, no próximo 
ano, estará extraindo petróleo - que
ro dizer aqui, com a devida permissão 
do eminente Lider Ruy Santos- tan
to quanto a Bahia, se Deus quiser. 
Poderá, portanto, ser a refinaria ins
talada no Estado de Sergipe. Lá . está 
o óleo, lá está o gás, e, eu não tenho 
~4vidas que ninguém perde por es
perar. 

O SR. MATTOS LEAO- Agradeço 
o aparte dos nobres Senadores Paulo 
Guerra e Lourival Baptista, mas devo 
dizer a S. Ex.a que, conforme os es
tudos realizados pela Petrobrás e pelo 
Conselho Nacional do Petróleo, uma 
refinaria deve ser instalada nos Esta
dos· do Paraná e Santa Catarina e ou
tra no Nordeste. ·Naturalmente, a 
PETROBRAS deverá, de acôrdo com 
os dados econômicos e os dados técni
cos, escolher a melhor localização, se
ja neste ou naquele Estado. 

O Sa. Saldanh::. Derz! - V. Ex. o. 
.permite um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO- Com mui
to prazer, Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha'Derzi- Nobre Se
nador Mattos Leão;: é .com muita sa
tisfação que. estou ouvindo o seu bri
lhante .. discurso, .. em ·que reivindica, 
com milita justiça, a instalação :de 
uma .refinaria também· no Estado do 
Paraná .. lt, realmente, de. entusiasmar. 
a: ânsia de· desenvolvimento e, de· pro., 
gresso que há em· tõda nossa Pátria. · 
Todos os Estados.reivindicam melhora
mentos, construção de .refinarias, es~ 
tradas, armazéns, . enfim, . todos :que-:
rem ter a oportunidade de· dar , sua 
contribuição ao. grande:. desenvolvi- . 
mento do Pais. Ao lado, de Santa Ca
tarina, no brilhante ,discurso do Se:" 
nador Antônio Carlos, .que reivindica
va também uma refinaria . para seu 
Estado, sentimos, através de apartes; 
que os brilhantes Senadores Lourival 
Baptista e Paulo Guerra reivindicam 
também a · construção de · refinarias 
para o Estado de Sergipe e para o Es
tado de Pernambuco, baseados na cir-. 
cunstância. de que :Sergipe produz pe,
tróleo e Pernambuco · é um · grande 
centro consumidor. Mas não podemos 
esquecer, nesta hora, que, há. vários 
anos, existe um projeto-lei, aprovado 
pelo .Congresso, · de .. autoria do ex
Deputado mato-grossense 1talo Corrêa 
da Costa, autorizando .a construção de' 
uma refinaria na. Cidade de Corumbá; 
no Estado de Mato Grosso. Nunca 
sentimos tanta necessidade de que ês
te projeto-lei se tome realidade. É 
que, hoje, existe perto de Mato .Grosso 
petróleo bem barato, pois através de 
pequeno oleoduto o trariamos da Bo-:
livia para Corumbá. Tal daria oportu
nidade a um intercâmbio . comercial 
muito grande entre o nosso e aquêle 
vizinho pais, a .Bolívia. Então êste o 
nosso apêlo, aproveitando a oportuni
dade .. Solicitamos. ao Presidente Er
nesto · Geisel que não se esqueça de 
tomar realidade· a construção de .uma 
refinaria na cidade de Corumbá, no 
meu· Estado do Mato Grosso. Muito 
grato a. V. Ex. a -

O SR. MATTOS. LEAO .:._ Agradeço 
o seu aparte, nobre Senador Saldanha 
Derzi, que incorporo ao meu modesto 
discurso. Se defendo a instalação de 
uma refinaria no Estado do Paraná e 
mais especificamente no Pôrto de Pa
l'anaguá, é porque o Paraná tem me
lhores condições . técnicas, melhores 
condições econômicas e maior. consu
mo de petróleo. 
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(Lendo.) 

Continuando o meu discurso; Sr. 
Presidente, devo dizer que. trago estas 
informações à consideração de meus 
pares porque. se encontra na Ordem 
do Dla a questão da localização da,fu
tura refinaria, destinada a atender a 
região em que . o Estado do Paraná, 
que.represento nesta Casa,· está cóm~ 
preendido. A ·localização da refinaria 
ainda não foi definida, mas sabe-se 
que tanto o ·Paraná como • Santa Ca
tarina a pleiteiam. · · 

Nesse sentido, quero reportar-me às 
palavras do próprio Presidente da 
PETROBRAS, .segund'l o IJ.Ual ·as de
cisões .sôbre. a localização dessa refi
naria resultarão de minuciosos estu
dos sôbre o abastecimento doa. mer
cados regionais, a fim de evitar a 
transferência ·de derivados entre áreas 
distantes · e : que~ acarretam elevados 
custos de transporte. Nesses estudos, 
disse o General Ernesto Geisel, pre-' 
ponderam ·.razões econômicas,, ligadas 
a razões técnicas,· relativas às carac
terísticas do mercado a servir e da. 
refinaria a· ·construir. Assim, acres
centou · Sua Excelência, não cabem 
considerações que visem atender a 
êste ou aquêle Estado, pois o que im
porta é atender. ao interêsse nacional. 

Não nego que o meu Estado gostaria 
de. ser o escolhido . para. a localização 
da nova refinaria, desejo que ali
menta desde 1964, quando · as conclu
sões da Comissão Parlamentar . ·de 
Inquérito sôbre . o. Petróleo Nacional, 
publicados no Diário. do Congresso 
Nacional, indicavam o Paraná .como 
o mais conveniente para sua instala
lação. ·Desde . então, o poder público 
e o . setor privado da economia para-.. 
naense, por· seus lideres mais· repre
sentativos, vêm fornecendo · subsidies 
que reforçam as vantagens dessa ·lo-· 
calização. ·Não o fazem por bairrismo1 

ou rivalidade rejlonal, · é evidente, 
mas · porque · estao, 'como estamos, 
convencidos que essa localização 
coincide com o interêsse nacional. 

O Sr. Wilson Campos - Permite 
V. Ex.a um aparte? 1 

O SR. MA'l'lOS LEAO - Tem o 
aparte o nobre Senador. 

O Sr. Wilson Campos - Senador 
Mattos Leão, em primeiro lugar os 
parabéns de Pernambuco pelo grande 
pronunciamento que ora faz V. Ex.a. 

Já foi dito pelo nobre . Senador Lou
riyal Baptista, em seu . aparte, que 
nao perderemos por . esperar .. Depois,. 
tivemos o . aparte do· nobre Senador 
Paulo Guerra; 'em nome 'de Pernam
buco, • ao qual:. jüiito a minha .voz, 
também em nome dos pémambucanos. 
Sabemos,·.· de ·antemão, , que· o Presi
dente. da 'PETROBRAS fará; justiça, 
através dos estudos que deverão ser 
feitos.:. Como· bem· disse o. nobre Se
nador Lourival Baptista, há duas jus;; 
tificativas para a' construção de ·-refi
narias naqueles -·Estados: um ·é . pro
dutor de petróleo •e o outro. grande 
consumidor.' Sabe· esta Casa, então;· 
que o maior . coruiumidor. é,• justa
mente, o Estado de Pernambuco .. E 
nós, . em nomE! de· Pernambuco, ·solici
tamos . também, .. na,· oportUnidade . em. 
que. V.· Ex.~ !faz êste pronunciamento,· 
que se consigne, rios'Anais do Senado 

. da República, que constitui um dever 
imperioso da PETROBRAS determlnài' 
que .os estudos sôbre o Estado de Per'" 
nambuco continuem sendo· realizados. 
Acreditamos que, 'dentro .. daquele pro
cesso .de comerciall:r.ação, ·daquilo que. 
a comercializaçãO· 'e·. e ·pode .render. 
mais 'àquele . que·. realmente. 'investe, 
esperamos. que Pernambuco,,seja be
neficiado com a Instalação de uma 
refinaria de . petróleo. Como bem 
acentuou o .. nobre. Senador .Paulo. 
Guerra, a PETROBRAS . acaba de ad.: 
qulrlr .. uma grande ,fábrica de .bor-.. 
racha sintética, e nãu se poderá•pen
sar diferente - a matéria-prima uti
lizada serão os derivados . de petróleo; 
para· tornar possivel a exportação. dos, 
produtos manufaturadoa . na citada 
fábrica. Em nome:do_povo de.Pernam
buco, agradeço· a .V. Ex. a. a oportuni
dade e a honra de .conceder-me., o 
privilégio de aparteâ~lo nesta tarde. · · 

· O SR. MATTOS LEAO - Agradeço;.' 
penhoradàmente,,o .aparte do. nob~e. 
Senador Wilson, Campo~; .legitimo · re
presentante da Bancada ·de Pernam
buco. Devo dizer a S. Ex.a, ·como já 
mencionei em meu discurso que, 
acima de tudo, a PETROBRAS vê o 
interêsse nacional. 

Reconh~cemos, · perfeitamente, que 
o Estado de Pernambuco é o de. maior 
consumo. Naturalmente, poderemos 
dizer a V. Ex.11 e a esta Casa que. a· 
PETROBRAS levará em consideração 
o Estado que apresenta maior con
sumo pàra a · Instalação da futura 
refinaria no Nordeste. · 
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(Retomando a leitura.) 
· O que importa, primordialmente é 
a construção da refinaria, a fim 'de 
prevenir uma crise, . ·em futuro pró
ximo, no abastecimento dos derivados 
de petróleo ante o ritmo de aumento 
do consumo, cujo inrtice ar.ual é o 
mais alto do País, excetuando o Dis-
trito Federal. · 

Uma disputa entre o Paraná e · 
Santa Catarina nos parece que seria 
não só inconveniente e pouco reco
mendável, como até antlpatriótica, 
quando se sabe que em matéria de 

.. tamanha r~levância t~::rá que prevale
cer o Interesse nacional. · 

Trago, não obstante, ·alguns dados 
para a consideração das . razões de 
ordem económica e de ordem técnica 
que parecem indicar o litoral ou o 
primeiro planalto do Paraná como o 
mais recomendável para a localização 
da futura refinaria. Basta um exame 
à carta geográfica do Brasil para 
constatar que êsses pontos são os 
mais equidistantes · em relação ao 
mercado da 7.a. Região, que compre
ende Paraná e Santa ·Catarina. 

O Paraná é uma área de trânsito 
não só na. ligação do extr'lmo sul com 
o_ resto do Pais, mas também na liga
çao da costa do Atlântico com o Pa
raguai e a Bolivia. Nêle se encontram 
duas grandes · rodovias nacionais, a 
BR-116, li g ando Guanabara-São 
Paulo-Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, e a BR-277, esta, tôda ela, 
em território paranaense, como inte
grante da Rodovia Transversal Pana
mericana, jâ pavimentada do Pôrto de 
Paril.naguá até Assunção, ria Rep\1-
blica do Paraguai, · ligando quatro 
paises da América do Sul. O Pôrto 
de Paranaguá já é pôrto livre do Pa
raguai e será, logo mais, um terminal 
maritimo para escoamento da pro
dução do sul de Mato Grosso. Um 
moderno pôrto, tecnicamente apare
lhado.e com incalculável posslb111dade 
de expansão, no canal da Galheta 
como terminal mar! timo petrolifero. '; 

Deve-se também levar em conta a 
anunciada construção da Hidrelétrica 
de Sete Quedas no Estado do Paraná 
a hidrelétrica do século, como sa~ 
lientei em pronunciamento anterior 
nesta Casa, destinada a ser a maior 
usina · elétrica do mundo. 

Por tôdas essas razões, o Paraná é 
uma área estratégica de integração 

interamericana, em posição privilegia
da. na Região Sul do Pais, confirman
do. sua dest1nação .. h1stórica de "cor
redor d!l passagem" e pontO de tra
vessia. indesviável na ligação de. mer-

. cados nacional e continental.·. : · · ~ · ' . . ' . . ' ' ' . . .. •' .. 'i~: '·.; -' 
Do ponto de vista económico de 

mercado .de consumo para os deriva
dos de petróleo, é inegável a .. · supre-· 
macia . do Paraná,· conforme se. ·pode 
deduzir de. dados estatísticos. referen
tes ao . ano de 1969, extraídos · do 
Anuário da Fundação IBGE, .editado 
em 1970, a saber: · 
Gasolina ··• · . . . .. . · 

. 680 milhões de 'litros no Paraná 
contra· 152 milhões de Santa Ca~ 

. tarina; · 
óleo "Diesel" ·. . . 

496 milhões de litros no Paraná 
contra 152 milhões em Santa. Ca~ 
.tarina;. 

Lubrificantes 
25. 924 . Iltros . no . Paraná, . contra 
8.194:em Santa Catarina .. 

· Em. número de·;veiculos, a mesma 
fonte do. IBGE ·demonstra: . 
Automóveis · 

99.969 no Paraná, contra 55.971 
· em Santa Catarina; 

Onibus 
24.486 no Paraná, contra 9.426 em 
Santa Catarina; · . · 

Caminhões 
37.405 no Paraná, contra 18.544 
em, Santa Catarina. . · • 

J!: claro que, ao invocar todos êsses 
dados de ordem ecoriômica e de or
dem técnica, para ressaltar a con
veniência da localização da refinaria 
da .Petrobrás . no Paraná, não ·temos 
qualquer propósito de minimizar a 
extraordinária potencialidade do Es
tado. vizinho e Irmão, Santa Catarina, 
ao qual estamos intimamente llgados 
por relações afetivas e efet!vas de 
fraterno e fecundo intercâmbio, como 
se fôssemos uma só e única área ho-
mogênea. · . 

Nosso único desejo é o de que se 
atenda o . interêsse nacional, como 
acreditamos que êsse seja também o 
desejo de nossos Irmãos de Santa Ca
tarina, pois seja qual fôr a declsflo 
da PETROBRAS e do Conselho Na
cional do Petróleo, desde já ela tem 
o nosso aplauso e o .nosso apoio, pois 
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sabemos e achamos que acima de in
terêsses regionais estã, repetimos, o 
interêsse .nacional. (Muito bem! Pal
mas.) 
.. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nador .Adalberto. Sena.· (Pausa.) 

· Não estã presente. 
Com a palavra o Sr. Senador· José 

Esteves. (Pausa.) 
O SR •.• JOSÍ't ES'lEVESJ- Sr. Presi

dente, cedo minha. Inscrição ao Sr. 
Senador Fausto Castello-Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlós Lln
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nad~r Fausto Castello-Branco, · por 
cessao do Sr. Senador José Esteves. . . 
. O SR. FAUSTO CASTELLO-BRAN-

CO ..;._ (Lê o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tomei co
nhecimento, através de amigos do 
Piauí, de que nà sua edição de 27 de 
junho, uma me!a-fôlha, ali editada, de 
péssima apresentação grâfica, . cheia 
de . solecismos, obediente à· orientação 
do Cavalo de Tróia da Política, sôbre 
novos métodos de felonia inaugurados 
pelo Palâció de Camaque, usando lin
guagem de Arrieiro, vulgar, chula, im
pregnada de lugares-comuns, de· gon
gorismo, uma agressão à semantica e 
ao bom gosto, vomitou infâmias con
tra · mim, · convertendo-se num vasa
douro de recalques, despejando sôbre 
a minha reputação tlzanas subllterã
rlas, .por individuos .da· existência de 
alguns dos quais nem :ine constava 
noticia, e de outros cujos nomes só me 
chegaram .aos ouvidos no mesmo en
voltório. dos ultrajes, com que supu
nham tornarem-se famosos, Infaman
do-me. A minha · personalidade foi 
alvo de um editorial chinfrim, todo êle 
respingado de maldosas perfídias, por 
Inspiração de correllglonârlos de vés
pera, com insinuações piflas num ata
que Inusitado, transformando-se o pas
quim, desta maneira, num niodêlo . de 
pinóia oficiosa. Deveria supor-se que, 
por Isso mesmo, dêle estavam exclui
dos os interêsses mesquinhos, perso
nallstas, antlnaclonais, o sentimento 
rasteiro e miúdo, a inveja e o· despi
que. Porém, o extraordlnãrlo da agres
são no seu aparato, a amplitude que 
se lhe deu, a perversidade da desleal
dade política que nela se encobre, não 
me permitem opor-lhe o escudo do 
desdém, defensiva natural do bom
senso comum e das consciências tran-

qüllas contra as paixões desequlllbra
das e, especialmente,· preteridas. .ll: 
com o maior desg.ôsto, Senhores· Se
nadores, que acudo em responder tais 
provocações, e o mais deplorãvel no 
episódio é que partem de .pessoas que 
deveriam guardar maior decôro. e so
briedade, revelando inclusive. Imatu
ridade e despreparo para. o cargo que 
ocupam e, a despeito da .idade .pro
vecta, não aprenderam até agora· a 
refrear os ímpetos da ambição,. os .as
somos do ódio, o Impulso da . aversão 
paranóica.. . · · · · 

. . . 

O Sr. José Esteves -Permite v; Ex. a 
um aparte? · ·. · 

O SR. FAUSTO CASTELLO-BRAN
CO -Com todo o prazer, Senador. 

O Sr. José Esteves - Meu eminente 
amigo, Senador · Fausto Castello;. 
Branco, receba a minha scilidarledade 
em virtude dessa campanha insidio
sa que determinada ··Imprensa "mar
rom ... do seu.Estado vem.desencadean~ 
do contra V. Ex.a O mesmo vem acon
tecendo . no meu . Estado, por parte 
também de um jornalista inescrupu
losci, sem qualquer condição para es~ 
crever, sequer, no mais baixo pasquim 
da mais humilde aldeia de alguma 
parte do Pais. ll: como V. Ex. a bem diz: 
a Inveja, o despeito por parte daque
les que não conseguiram na vida o que 
talvez eu e V. Ex.a, com muito esfôr
ço, multo trabalho, construímos. Do 
mesmo modo como V. Ex.a, no seu 
Estado, vem sofrendo essa. impiedosa 
campanha, estou. muito à vontade pa
ra falar porque o · conheço hã longo 
tempo; fomos companheiros, bons 
companheiros na Câmara. dos Depu
tados, onde convivi com V .. Ex. a e 
senti os seus altos e sadios propósitos 
de bem servir ao. povo plaulense, .que 
tão bem representa nesta.Casa. E tal
vez seja êste o crime de V. Ex.a; ser 
útil ao Plaul, ser útil ao Brasil. A 
resposta, meu eminente colega, são os 
nossos atos, e os atos de V. Ex.a mul
to bem o dignificam e credenciam, 
dia a dia, perante os seus pares nes
ta Casa, perante a Nação e perante 
todos os homens de responsabllldade, 
que, estou certo, estão unânlmemen
te contra êsse procedimento de um 
homem despeitado, de um elemento 
talvez que queira simplesmente ter .o 
voto de ser seu Inimigo gratuito. Por-· 
tanto, meu eminente colega. e amigo, 
Senador Fausto castello-Branco, re
ceba minha integral solidariedade e 
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creio que a de todo o Senado da. Re
pública, que não permitirá que um seu · 
membro. seja atacado, seja injuriado, 
como é o caso de V. Ex.11 Minha soli
dariedade sincera. Conte com êste seu 
amigo e colega para o que der e vier, 
na defesa de sua honra, porque é a 
honra ·do próprio Senado. Federal. 

O SR. FAUSTO CASTELLO-BRAN· 
CO - Muito obrigado a V. Ex.11 Sen

. sibilizado agradeço e direi, mais adi
ante, no meu modesto discurso que 
não estaria aqui a refutar essas acusa
ções, não fô.sse o aprêço que tenho à 
instituição a que honrosamente per
tenço. 

(Retomando a leitura.) 
Supondo impor-se pelo mal que po

derão fazer .e não pelo bem, de que 
tanto carecem os meus conterrâneos. 

Esta sanha gratuita, como tôdas as 
monomanias do. ultraje e como elas 
malignas; tresvairadas, é evidente que 
denuncia mais uma enfermidade, em 
cuja investida me devia sentir como 
médico; mais condoído do que ma
goado, se não fôsse o . alto cargo que 
exerço no cenário da República e o 
respeito, a satisfação, que devo aos 
meus ilustres pares que têm assento 
nesta Casa, que me distinguem com a 
sua amizade e me honram com a sua 
convivência. Não viria eu a esta Tri
buna, não'. estivesse · exercendo um 
mandato de Senador. Mas, o furor di
famatório, o desejo de enxovalhar a 
honra do individuo limpo, do espirita 
independente, com labéu torpe, teve, 
apenas, o intuito de silenciar a mi
nha voz, embora esta campanha sór
dida não me intimide, não me acovar
de, como a nenhum· homem de bem, 
com baldões tirados, naturalmente, da 
própria esterqueira habitual ·dos in
terêsses inconfessáveis, onde chafur
dam êsses meliantes da coisa pública. 
Esta eXplicação eu dirijo, neste mo
mento, quero enfatizar, especialmen
te, em atenção aos membros desta 
alta· Casa, do Congresso Nacional e 
também, aos homens probos e dignos 
da minha terra, os únicos, realmente, 
cujos. juizos me podem interessar. 
Claro, não me preocupa a opinião que 
forma a meu respeito um troca-tin
tas boçal, proxeneta e poltrão, que se 
esconde atrás do biombo do anonima
to de uma redação politica de um jor
nal, facciosa ou omissa, disposto sem
pre a alugar-se a quem melhor lhe 
paga os serviços infames que pode 

prestar. Cidadão de vida limpa, com 
conceito firmado, neste particular, é 
evidente quê pairo sobranceiro às opi

·niões de quem não se. pode ·chamar, 
sem opróbrio para a prestigiosa classe, 
de Jornalista, quer do'meu Estad() quer 
do Pais, Lógico que· devo· atribuir. o 

· ataque que.me fêz êsse beldroegas, 
devido exclusivamente às minhas ati
tudes de. independência, às restrições· 
que venho oferecendo aos desmandos 
de setores da administração atual no 
meu Estado 'que, indevidamente; .usa 
o nome das mais altas autoridades do 
País. As posições de censor que venho 
adotando, em face das graves desidias 
que ali vêm ocorrendo, sobretudo no 
que tange ao nepotismo, o. que se, po
de qualificar, isto .sim, Senhores Se
nadores, com . muita propriedade, . de 
uma administração "das arábiás". 

De que me acusam, ~finai; os escri
bas? Pelo fàto de até hoje não ter 
sofrido derrotas no julgamento sobe
rano do povo, merecendo votações 
altamente significativas? Por me obs· 
tinar em não ·querer ,participar de fa· 
ràndola de efêmeros, que .não per:. 
doam a minha última· vitória nas ur
nas? Pelo crime de velar pelo em· 
prêgo correto da coisà. pública? Enfim, 
Senhores Senadores, • que · culpa posso 
eu ter de estar ligado, pelas origéns, 
às duas principais famílias que aju
daram o povoamento .do meu Estado 
e, pelo prestigio ·inequívoco que .des:. 
frutam ali os seus. membros, terem 
contribuído, sem· sombra de dúvida, 
para o sucesso das minhas . eleições? 

A guisa, apenas, de ,uma eXplicação, 
gostaria de acrescentar, além disso, 
que era médico com larga clínica, vi
torioso na minha profissão, na esfera 
da minha especialidade onde granjeei 
fama e notoriedade """".relevem-me a 
modéstia - razão pela qual ocupei 
também, nos escalões mais graduados 
da administração do País, posições de 
relêvo, contribuindo no setor técnico
cientifico, em prol das populações 
brasileiras, dizimadas pelas endemias 
que caracterizam · âs áreas subdesen
volvidas do globo,<rquando tive opor
tunidade de travar conhecimento, em 
decorrência da minha função, com os 
que hoje ocupam os mais altos postos 
da administração do atual Govêrno 
Federal e, posteriormente, fui, então, 
recrutado para os quadros militantes 
da politica, com a certeza de empres
tar a minha eXperiência adquirida no 
trato dos problemas nosológicos. 
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- Aproveitei a oportunidade e tenho 
feito da tribuna politica um Instru
mento positivo, de progresso, onde o 
meu pensamento, as minhas idéias, 
emprestando-lhe sempre o carâter. de 
Ideal,- de sacerdócio, de sacrifício; ·de 
intérprete da realidade da revolução 
brasileira:,· mais do que propriamente de 
um meio_de vida, como procedem· al
guns que· querem ainda se arvorar em 
críticos,·_ sem possulrem, entretanto, 
idoneidade para tal exercício. Nos pe
ríodos dos mandatos populares, que 
até·. agora exerci, tenho defendido os 
problemas do povo- brasileiro e, mo
destamente, contribuído para oferecer 
na minha seara de· oficio as soluções, 
os .elementos, as medidas, para· me
lhorar o índice_ de saúde do povo, con
correndo, . destarte, para acelerar o 
desenvolvimento ·mais rápido e har
mónico. do Brasil; !!i um trabalho anó
nimo, uma tarefa espinhosa e cheia 
de estorvos, de tropeços, como é, sem 
objeção, · a de todo .. homem público 
neste -País, sobretudo, ·daqueles que 
não transigem, não se acomodam e 
não se alugam. Por outro· lado, tam
bém reconheço que além de tudo isso, 
tem a .obstar os passos, principalmen
te daqueles que, como eu, se 3sforçam 
em .pautar uma conduta dentro das 
estreitas normas morais, ·de padrões 
éticos exigentes, como cumpre a um 
cidadão. com a.consciência cívica bem 
formada, ,na investidura . de·. uma fun
ção pública, especialmente dos mem
bros .do Congresso Nacional, de onde 
partem diretrizes mestras para os des
tinos da nossa Pátria. 

o Sr. Mattos Leão _; Permite v. 
Ex.a um aparte?. 

· O SR. FAUSTO CASTELLO-BRAN
CO -Ouço com todo prazer V. Ex.•, 
nobre Senador Mattos Leão. 

O Sr. Mattos Leão - Nobre Sena
dor Fausto Castello-Branco, estamos 
ouvindo com · atenção o pronuncia
mento de V. Ex.a Tenho a impressão 
de que não seria necessário o nobre 
COlega trazer ao conhecimento da Ca
sa fatos que, não tenho dúvida algu
ma, vêm, assim, atacar e procurar 
enxovalhar a Idoneidade de uma pes
soa como V. Ex. a,. componente desta 
Casa, Senador honrado, e digno re
presentante do Estado do Piauí. •re
nha ceteza, nobre Senador, que o povo 
do Piauí conhece V. Ex.a, o seu traba
lho, o. seu passado de luta pelo bem 
coletlvo do seu Estado, representan-

do-o tanto na Câmara Federal como 
aqui no Senado. E apesar de conviver
mos há poucos meses nesta Casa; que
ro trazer, em nome do meu.Estado, a 
solidariedade. a V. Ex.a, porque .reco
nheço. em V. Ex. a um homem .. probo, 
um . homem digno, um homem que 
honra a causa pública, que bem repre
senta o seu Estado,· o Piaui. Trago a V. 
Ex. a a minha solidariedade. Tenho cer
teza que V. Ex. a continuará na sua tra
j etória, na sua carreira brilhante, dei~ 
xando de lado êsses·ataques, essas in
sidias, ,essas calúnias, essas infâmias, 
de que todo homem público é vitima, 
principalmente em órgãós da impren
sa .. Assim, queira V. Ex. a aceitar a mi
nha · solidariedade, nobre Senador 
Fausto .Castello-Branco,. e a solidarie-
dade do Paraná. -· · · 

O. SR. FAUSTO CASTELLO~BRAN
co.- Multo obrigado pela .sua .Inter
ferência, que será motivo de júbilo 
para o meu modesto discurso. E. devo 
dizer que, de início, 'hesitei em trazer 
a esta Casa esta desídla, esta polêmi
ca, e queria deixá-la ao desdém; mas 
reitero minha afirmação de que, 
muito mais pelo Senado: e· pela insti
tuição a. que pertenço, aqui.estou, nu
ma autodefesa. 

(Continua lendo.) 
!!i o que tenho feito até: hoje, sem 

temer. contestações idóneas. Evidente
mente que os .empreiteiros das verri
nas contra a minha respeitabWdade; 
jamais podem ser os aferidores,. os 
magistrados de assuntos desta ·alta. 
magnitude. 'Os que ·foram pagos . para 
esta avlltante tarefa ·de procurar -fe
rir o meu fôro intimo, se· excederam 
na sua ira, no zêlo de agradar ao 
amo, levando-os· a realizarem ligeira 
incursão pela minha genealogia; co
locando a minha carreira politica 
apenas como fruto exclusivo da . oli
garquia. Prezo-me de pertencer - e 
os meus Ilustres pares, que estão ten
do a paciência Infinita de me ouvirem 
e, • sobretudo, também me honrarem 
com sua atenção, perdoem ocupar o 
tempo do Senado, falando da minha 
humilde pessoas, pois é ingrata tarefa 
para o meu temperamento, onde não 
encontro atrativos- prezo-me de per
tencer, dizia, à velha cêpa de família 
tão ligada ao povoamento e às lides 
agl'ícolas e pastoris da minha terra. 
Por vinculo de sangue, entrelaçado 
no ramo do frondoso jatobá ge
nealógico da nob111arquia sertaneja 
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piauiense, pelo meu lado paterno · e 
materno, que é motivo de .tanto .ciúme. 
doentio por . parte dos meus irados 
detra tores. _ . . 

Não sou, porém, favorâvel, Senho
res Senadores, a nenhuma espécie de 
oligarquia, muito ' menos . · àquelas 
oriundas . do poder econôm!co e ·do 
acaso. 

Por último, a falâcia· pseudo-cientí
fica dos escribas alugados pela propi
na oficiosa, procuram a todo custo 
desfigurar as minhas intenções, des
virtuar os meus atos, e, até mesmo: 
num expediente de · necedades es
túpidas, se valerem de velhos e ultra
passados conceitos do "Almanaque de 
Bristol", para formar. na opinião pú
blica' piauiense uma· imagem distor
cida da minha . individualidade, com 
citações anacrônicas .- em que pese 
a superação do autor citado ·neste 
campo do conhecimento humano, con
siderado hoje, apenas, como. o pre
cursor da ps!canâlise. 

l'!:ste incidente melancólico, triste 
episódio de picadeiro, baixo e degra
dante espetâculo de retaliações pes,.. 
soais, a que se dedicam raivosos numa 
espécie de divertimento de desespera
dos com efeito serviu como lição 
para que todos atentem · sôbre a sua 
utilidade na .liberação das poderosas 
fôrças do inconsciente, a evasão dos 
instintos, e, talvez, no seu mais per
feito tubo de ensaio, aliviando assim 
grande parte da tensão psíquica, .pro
jetando no suposto adversârio os es
tigmas, as frustrações, principalmente 
frustrações politicas, que abatem e 
aniquilam. 1!: uma confirmação segura 
daquele .fato a que se refere o mestre 
austríaco, onde são objeto também de 
acurados estudos os tiques, cacoetes, 
sestros, nos legando ainda valiosos 
ensinamentos sôbre . o fenômeno de 
"transferência", tão bem dissecado 
pelo psicanalista vienense, pois, só 
então, se justificaria tanto destempê
ro epileptó!de no autor intelectual do 
referido artigo de meia fôlha. Desta 
forma fàcilmente se delineiam os 
perfis dos meninos dengosos, aquelas 
almas de "Sancho" em corpo de "Qui
:xote", daquele raquítico valete de 
paus, carta do sujo e seboso baralho 
dos negócios, sovado pelas dedadas de 
vârios anos de bisca, no jôgo matreiro 
do trâfego de influência, no papel ne
fasto de escamotear os verdadeiros ases 
e coringas da partida, aquêles que se 

locupletam pensando sempre·em tran-. 
sações. inconfessâveis. ·· . · · · , . 

Vou encerra~ estàS consideraÇões, 
desàgradâve!s para .o meu feitio, que 
sobretudo . fogem . aos . padrões da .. mi.;. 
riha ·conduta, da· minha .indole e vão 
de encontro ·.aos· .meus princípios,· à 
minha. formação~ E . é por: isto: que, 
de rest<J, peço permissão . ao· Senado 
para citar conhecida passagem do fa·
moso autor de "Quincas Borba~·:. "Na 
vida, o olhar da opinião, o ·constante 
dos interêsses, a. luta 'das cobiças obri,.. 
gam à gente a calar os trapos .velhos, 
disfarçar os rasgões e os remendos! a 
não . estender ao mundo as revelaçoes 
que faz à consciência; e o melhor da · 
obrigação é quando, à fôrça de em7 baraços outros, embaraça-se· um indi-: 
víduo ·a si mesmo, porque em tal.caso 
poupa-se o vexame, que é uma sen
sação penosa, e a hipocrisia que é ·um· 
vicio hediondo". . ·. . . : 

Mas, quero e devo concluir. Todavia, 
as idéias que ofereço são simples; cla
ras coerentes com o meu .passado e 
incapazes de atemorizar quem .não tem 
interêsse em opor-se ao bem coletiy:o~ 
Não possuo vãos temores e muito me
nos cultivo a mística da infalibWdade, 
porém, .posso .assegurar aos que .acredi
tam que me ·podem demover ou,Jnti
midar do propqsito de fiscalizal' a 
coisa pública; provarem, apenas, que 
não me conhecem; pois fui eleito para 
êste fim e dêste propósito não me 
afastare!, porque ·não pleiteio favores 
do Estado, nem necessito de aplausos. 
Guiado nesta luta somente pelo meu 
espírito público, que desconhece des
falecimentos e pelo dever de cumprir 
aquilo que prometi aos que ·me elege
ram. Tantas vêzes quant<J necessârio 
fôr voltare! a esta Tribuna, permitin
do-me, sem outras ambições, dizer 
como Kant que, "o céu estrelado sôbre 
mim e a consciência tranqüila dentro 
de mim, são as as únicas coisas a que 
tenho respeito" .. (Muito bem! Palmas.) 

Não hã mais · oradores inscritos. 
(Pausa.) ·· 

Nada mais hávendo a tratar, desig
no para a sessão Ordinâria 4e ama
nhã a seguinte · 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSOES 

Estâ encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessllo às 16 horas e 

40 minutos.) 
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106.a Sessão da l.a Sessão Legislativa __ da 7.a LegislatUra, 
em 18. de agôsto de 1971 

. .. ' . . . '•' •·' . 
PRESID:tNCIA DOS SRS. PETRONIO POR'Í'ELLA 

~ · ~ ·· E CARLOS LINDENBERG 
t .. •: 

. J(Jr .... 
. As .14 ;'~horas e 30 minutos, 

acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · · .. 

.Adalbertó Sena-· Geraldo Mes-
. qUita -.Flávio Brito -José Lin

.doso ~ José Esteves - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney -
Petrônlo Portella - Helvídlo Nu-
nes ·- Virgilio Távora.- Wal
demar ·Alcântara ..;.:.. Wilson Gon
!;lalves - João Cleofas - Arnon 

~· de. Mello · - Lulz Cavalcanti -
Augusto Franco - Lourival Bap
tista - Antônio • Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Paulo Tôrres 
- Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Franco Montoro -
Emival Calado - Fernando Cor
rêa - Filinto Mü!ler - Mattos 
Leão , - Ney Braga - Daniel 
Krieger - GUido Mond1n - Tar
so.Dutra. 

O SR. PRESIDENTE .(Petrônio Por
teUa) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senado
res. Havendo número ·regimental, de- · 
claro aberta a Sessão. · 

. O Sr. 1.0-Secretário procederá à lei
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

-EXPEDffiNTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'O"-. 
BLICA 

- N.o 182171 (n.0 297/71, na origem), 
de 17 do corrente, agradecendo a 
remessa de autógrafos do Decre
to Legislativo n.0 56, de 1971, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.o 
1.179, de 6-7-71; 

- N.0 183171 (n.O 298/71, na origem), 
· de 17 do corrente, agradecendo a 

remessa de autógrafos· do· Decreto 
Legislativo n.0 57, de · 19~1, que 
aprova o textó do Decreto-lei n,o 
1.180, de 6-7-71. · 

OFICIO 
DO ·SR, MINISTRO. DOS . TRANS

PORTES 
'' .. 

- N.0 369/GM, de 2 do corrente, co
municando o lançamento ·do na
vio cargueiro Olinda, em solenida

. de realizada no. dia 23 de' julho, 
no Estaleiro Mauá, Niterói,· Rio .de 
Janeiro. · 

PARECERES· 
. PARECER 
N. 0 341, de 19'71 

da Comissão de Constitui!;lão e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 38, de 19'71 cn.o 12'7-B 
de 19'71, na Casa de origeml; que 
regula a aquisição de imóvel rural 
por estrangeiro residente rio País 
ou pessoa jurídica estrangeira au
·torizada a funcionar no Brasil, e 
. dá outras providências. . 

'Relator: Sr. Antônio Carlos 
A matéria constante do PI:esente 

Projeto de Lei, de 1n1c1ativa do Exce
l~ntíssimo Senhor Presidente da Re
pública, tem sido objeto da preocupa
ção do Poder Público a partir da Lei 
n.0 2.597, de 12 de J>etembro de 1955, 
que dispõe sôbre zonas indispensáveis 
à defesa do País, e dá outras provi
dências. 

Os arts. 9.0 c 10 dessa Lei estabe-
lecem: 

"Art. 9.0 -As transações de ter
ras contidas na zona definida no 
art. 2.0 (150 km), tais como alie-
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nações, transferência por enfiteu~ 
se, anticrese, usufruto e transmls~ . 
são de posse a estrangeiros, de~ · 
pendem de autorização prévia do 
Conselho de Segurança. Nacional. 

Parágrafo único - Os notários,. 
escrlvães e os oficiais de registro 
. de imóveis são obrigados a comu.: 
!licar a transação . de que trata 
este artigo ao Conselho de Segu
rança Nacional dentro de 30 (trln~ 
ta) dias seguintes ao da lavratura 
do ato, salvo quando se tratar de 
terrenos urbanos, destinados a 
edificação, ou se o adquirente fôr 
brasileiro. 

Art. 10 - Se em qualquer Muni~ 
c!plo a aquisição de terras por es~ 
trangeiros atingir a um têrço da 
respectiva área denegará o Con~ 
selho de Segurança Nacional no~ 
vas a utorlzações e solicitará, sob 
pena de responsabllldade, aos no~ 
tárlos a suspensão de novas escri~ 
turas e aos oficiais de registras 

. públicos a cessação de transcri~ 
ções. 

§ 1.0 - Só a brasileiro será con~ 
sentido possuir terras em qual~ 
quer Munlc!plo integrado parcial 
ou totalmente na faixa de fron~ 

. telra, cuja área iguale a um têrço 
da respectiva superfície. Atingido 
tal limite nenhuma aquisição po~ 
derá ser processada sem que seja 
ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, sob pena. de responsa~ 
b111dade dos notários e oficiais de 
registro de imóveis. 

§ 2.0 - São respeitados os direitos 
dos brasileiros já proprietários de 
áreas que ultrapassem o· limite fi~ 
xado neste artigo. Os notários e 
. oficiais de registro de imóveis ln~ 
'formarão ao Conselho de Segu~ 
rança Nacional, no prazo máxi
mo de três anos, sôbre os mencio
nados proprietários e as áreas que 
já possuem em cada Munlciplo da 
mesma faixa." 

Tais preceitos, todavia, dizem, so
mente, respeito a áreas localizadas na 
chamada zona indispensável à defesa 
do País, faixa interna de 150 km de 
largura, paralela à linha divisória do 
território nacional, cuja dema1•cação 
é da competência da União (Lei n.o 
2.597, de 12 de setembro de 1955, art. 
2,0). 

No início dos anos 60, uma série de 
fatos relacionados com aquisições de 
~andes .áreas de terras, por pessoas 
f1slcas e jurídicas· estrangeiras, . pro~ 
vocou denúncias na :imprensa e em 
outros veículos de informação,· dai re
sultandg duas iniciativas de larga re~ 
percuss!W: na·C_àmara dos Deputados 
foi constituída, pela Resolução n.o 31, 
de 1967, Comissão ·Parlamentar. de In~ 
quérlto, cuja parte ·conclusiva apre~ 
sentou. as seguintes sugestões: . · :· · 

. "Jâ diversas . medidas . concretas 
foram _tomadas pelo . Poder Exe~ 

· cutivo · para. enfrentar. o · grave 
problema durante o curso da· -CPI. 
Foi divulgado, lncluslve'pela 1m~ 
prensa, projeto de lei, . sendo 
enviado ao Congresso pelo· Poder 
Executivo,· que .restringe a· estran~ 
gelros residentes no Pais::a .com~ 
pra de propriedades rurais, além 

.. de . dar outras providências inclu~ 
slve. na parte referente 'às lmpli~ 
cações quanto à· segurança. na-
cional. · 
Outras· providências são, porém, 
julgadas .necessárias face ao apu~ 
rado que apresentamos aos Se~ 
nhores Deputados, para. caso me~ 
reçam aprovação sejam . adotadas 
de maneira mais ·conveniente: 

Assim, podimi-os enumerar: . 

a) Desapropriação das terras per
tencentes à firma Arruda Pinto, 
no Município de Italtuba, no tre
cho compreendido entre as loca
lidades de São Luis e Pimental, 
a fim de liberar a região do Alto 
Tapajós. 
b) Nova redação ao Código Civil 
Brasileiro, referente ao art. 134, 
§ 2.0 , de modo a tornar obriga~ 
tórla a escritura pública nos con~ 
tratos constitutivos ou translatl~ 
vos de direitos reais sôbre imó
veis rurais, seja qual fôr o seu 
valor. 
c) Consolidação de tôda a legls~ 
lação existente sôbre terra no 
Brasil, de modo a reunir em um 
conjunto harmônlco de principias 
e dispositivos legais tudo o que 
concerne ao problema de terras, 
evitando dêste modo mandamen
tos conflitantes e anacrônlcos. 
d) Nova redação à Lei n.o 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, que 
dispõe sôbre o Estatuto da Terra, 
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de modo a tornar mais efetiva e 
. . coordenada a · ação do IBRA e 

INDA no que tange à politica 
agrária. . ' 

e) Projeto. de lei p e 1 o . qual se 
obrigue. a cada Municiplo a ter 
sua planta cadastral .. 
f) Apuração .. da veracidade da 
. denúncia feita· pelo Senhor • Robin 
Hollie Mac. Clown, quanto à que-

. bra do acôrdo,internaclonal pelo 
Embaixador brasileiro em . Wash
ington; Embaixador Vasco. Leitão 

· · da·Cunha, para• favorecer a firma 
· Georgia Pacific e, caso a mesma 

não seja comprovada, apuração 
· dos motivos que· levaram o refe
rido cidadão a fazer denúncia de 
tal gravidade." (Diário .do Con
gresso Nacional de 12-6-70 -
Suplemento. à Seção 1.11, pág. 9.) 

O Pàder Executivo, por seu turno, 
na esfera . do·· Ministério da Justiça, 
criou; pela Portaria número 416, de 
24-11-67, uma Comissão Especial para 
investigar as aquisiÇões de terra no 
interior. do Pais . por pessoas naturais 
ou jurldlcas ·estrangeiras. · 
. Sem dúVida, o· resultado de tais in

vestigações inspirou a elaboração e o 
envio ao Congresso Nacional do Pro
jeto de·Lei da Câmara n.0 134, de 1968 
(n.0 1. 562-B/68, na. Casa de origem), 
que dispunha sôbre aquisição de pro
Priedade rural por estrangeiros. 

A matéria já tinha sido objeto de 
outra proposição .de ordem. parlamen
tar ...... Emenda Constitucional - ob
jetivando solução drástica que, afinal, 
foi recusada. · . · · 

Tendo . participado da Comissão 
Mista, que deu parecer a tal emenda, 
tive oportunidade de lembrar que a 
Constituição de 1967, então em vigor, 
sem as alterações promovidas · pela 
Emenda Constitucional n.0 1, de 17 
de outubro -de 1969, assegurava, no 
art. 150, aos brasileiros e estrangeiros 
residentes no Pais, entre os direitos 
e garantias individuais, o da proprie
dade. E a questão que Inspirara a 
apresentação da emenda dizia respei
to, bàsicamente, à aquisição de áreas 
rurais, no território brasileiro, por 
pessoas físicas ou jurídicas, estran
geiras não residentes ou não autori
zadas a funcionar no País. A regra 
do art. 150 da Constituição de 1967 
foi repetida no art. 153 da Emenda 
Constitucional n,0 1. 

O Projeto de Lei n.o 134, de 1968, 
foi aprovado .. na Câmara sem altera
ções .. No· Senado, .a matéria sofreu 
alterações .profundas,· através da acei
tação pelo Plenário de 23 emendas. · 

. O Presidente ... da' · RepúbÍica · ... apôs 
veto. total à proposição, conforme co-· 
municação ao: Congresso, .através d!!
Mensagem n.0 825,: de 6 de dezembro 
de 1968 .. 

Decretado o recesso parlamentar 
pelo Ato Institucional n.o 5, de 13 de 
dezembro de 1968, o veto não foi apre
ciado, tendo sido, nos têrmos do § 1.0 

do art. 2.0 dêsse mesmo .. AtO, inte
gralmente mantido pelo Decreto-lei 
n.0 618, de 10 de junho de 196.9. · 

Antes, porém; já ·no ·.decorrer do 
recesso, o Presidente . da· República 
baixou· o Ato Complementar n.O 45; 
de ·30 de janeiro de 1969, determinan
do que a aquisição de .propriedade 
rural·no território nacional :somente 

· poderá ser feita por brasUeiro ou ·es~ 
trangeiro residente no Pais. O edito 
dispõe ainda sôbre os casos de trans
missão causa mortis, para . exclui:-los 
da regra geral; sôbre o . conceito de 
estrangeiro residente no Pais;. e de
termina que lei · especial estabelecerá 
as condições; : restrições, ·limitações e 
demais exigências a que ficará sujei
ta a aquisição de Imóvel rural por 
pessoa estrangeira natural· ou jUrí
dica, tendo em vista a defesa da in
tegridade do território nacional, a 
segurança do Estado e a justa distri-
buição de propriedade. · · · 

A lO de março dq mesmo .ano, o 
Poder Executivo baixou, nos têrmos 
do § 1.0 do art. 2.o do Ato Institucio
nal n.0 5, de 13 ·de dezembro de 1968, 
o. Decreto:-lel n.0 494, regulamentando 
o Ato· Complementar n.0 45, acima 
referido. Sua · redação· repete lpsis 
lltteris a redação original . do já ci
tado Projeto de Lei da Câmara n.0 

134, de 1968. :t!:sse diploma legal· não 
foi regulamentado. 

O Poder Executivo, entretanto, bai
xou, em 10 de outubro do mesmo ano 
de 1969, o Decreto-lei n.0 924, que 
exclui dos dispositivos do Decreto-lei 
n.0 494 as aquisições de áreas rurais 
necessárias a empreendimentos indus
triais, considerados de interêsse para 
a economia nacional, cujos projetas 
tenham sido aprovados pelos órgãos 
competentes. 
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·Era essa, do ponto de vista legal, 
a · situação quando, pe)a Mensagem 
n.o 165, de 4 de junho de 19711 o Ex
celentíssimo Senhor · Presidente . da 
República, nos têrmos do art. 51, da 
Constituição, encaminhou ao Con
gresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos dos Senhores 
Ministros de Estado 'da Justiça, da 
Agricultura e do Secretário-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional o 
presente Projeto de Lei. 

Em seus 18 artigos, o projeto esta
belece: 

1) o estrangeiro residente no País e 
a pessoa jurídica estrcngeira autori'
zada a funcionar no Brasil só pode
rão adquirir imóvel rural na forma 
nêle. estabelecida (art. 1.0 , caput); 

· 2) o regime estabelecido no projeto 
estende-se à pessoa jurídica brasilei
ra da qual participam, a qualquer 
título, pessoas· físicas oa jurídicas es
trangeiras, desde que tenham essas a 
maioria de capital social daquela e 
residam ou tenham sede no exterior 
< § 1.0 do art. 1.0 ); 

3) as restrições do projeto não se 
aplicam aos casos de transmissão 
causa :mortis (§ 2.0 do art. l,O); 

4) ao estrangeiro que pretenda emi
grar para o Brasil é facultado cele
brar, ainda em seu país de origem, 
compromisso de· compra e venda de 
imóvel rural, desde que dentro de 3 
anos, contados da data do contrato, 
venha fixar domicilio no Brasil e ex
plorar o imóvel (art. 2.0 , caput); 

5) o descumprimento de qualquer 
das condições acima enumeradas por 
parte do compromissário comprador 
tornarão absolutamente ineficaz o 
compromisso, sendo-lhe. defeso adqui
rir, 'por qualquer modo, a propriedade 
do imóvel (§ 1,.0 do art. 2.o>; 

6) caberá, na hipótese, ao promi
tente vendedor propor ação para de
clarar a ineficácia ão compromisso, 
estando desobrigado de restituir as 
importâncias que receber do compro
missário comprador ( § 2.0 do art. 2.o); 

7) não excederá a 50 módulos de 
exploração indefinida em área con
tínua e descontínua o imóvel rural ad
quirido por pessoa física estrangeira 
(art. s.o, caput); 

8) se a área não fôr superior a 3 
módulos será livre a aquisição, inde
pendendo de qualquer autorização ou 

licença, ressalvadas . as exigências 
gerais determinadas em lel (§ l;o do 
art. 3.0 ).; • • 

9) o Poder Executivo bal~ará nor
mas para aquisição de área compre,. 
endida entre 3 e 50 módulos:de·explo
ração inqefinida (§ 2.o ·do art. s~o); · 

.lO) ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, o Presidente.· da ·República 
poderá aumentar o limite de 50 mó
dulos .de exploração. ( §~ 3.0 do art.:3.o); 

11) nos loteamentos rurais)fetua
dos'por emprêsas particulares de .colo
nização, a aquisição. e ocupação . de, 
no· mínimo, 30% da área total serão 

. feitas obrigatoriamente por brasileiro · 
(art. 4.0 ); . . . . ' . ,·. 

· 12 l as pessoas jurídicas estrangeiras 
referidas no art. 1.0 do :projeto só po
derão adquirir imóveis rurais destina
dos à. implantação de proj etos . agrí
colas, pe_cuários, industriais . ou de 
colonizaçao . vinculados aos seus . ob
jetivos estatutários (art. 5..0 ~ capllt); 

13) tais projetas deverão ser. apro
vados pelo Ministério da .Agricultura, 
ouvido o órgão federal competente de 
desenvolvimento regional na respecti
va área (§ 1.~ do art. 5.0 );. · . . . . 

14) o Ministério· da Indústria e do 
9omércio · será ouvido sõbre os pro
Jetas de caráter industrial (§ 2.0 do 
art. 5.0 ); 

15) as ações das sociedades anôni
mas que se dediquem a loteamento 
rural, · explorem . diretamente áreas 
rurais ou sejam proprietárias de imó
veis rurais não vinculados às suas ati
vidades estatutárias adotarlio, obri- · 
gatõriamente, a forma nominativa 
(art. 6.0 ); • 

16) dependerá do assentimento pré
vio da Secretaria-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional a aquisição 
de imóvel, por pessoa estrangeira 
física ou jurídica, situado em· área 
considerada indispensável à Seguran
ça Nacional (art. 7.o); 

17) a escritura pública será da es
sência do titulo na aquisição derivada 
de imóvel rural por pessoa estran
geira, física ou jurídica (art. 8.0 ); 

· 18) constará, obrigatoriamente, da 
escritura relativa à aquisição de área 
rural, por pessoa física estrangeira, 
menção do documento de Identidade 
do adquirente, prova de fixação per
manente no território nacional e, 



-65-

quando fõr o caso; autorização do ór
gão competente ou assentimento 
prévio da Secretaria-Geral do Conse
lho de Segurança Nacional (art 9.o); 

19) tratando-se de pessoa jurídica 
estrangeira, con.stará da escritura a 
transcrição do ato que concedeu a. au
torização para a , aquisição . da área 
rural, bem como os documentos ·com
probatórios de sua constituição e de 
licença para , seu funcionamento no 
Brasil (parágrafo único · do art. 9.0 ) ; 

20) os cartórios de registro de imó
veis manterão cadastro especiàl em 
livro aux!Har: das aquisições de terras 
rurais por pessoas estrangeiras físicas 
e .jurídicas, do qual constará:· menção 
do documento de identidade das par
tes contratantes ·ou dos .respectivos 
atos de constituição, se peilsoa juri
dica:; memorial descritivo do imóvel 
com área, · características, limites e 
confrontações; e documento da auto
rização do órgão competente, quando 
fôr o caso (art. 10); · .• 

21) os cartórios de registro de imó
veis remeterão, . trimestralmente, sob 
pena de perda . do cargo, à Correge
doria da Justiça dos Estados a que 
estiverem subordinados e ao Ministé
rio da Agricultura, relação das aqui
sições de áreas rurais por pessoas es
trangeiras; da qual constem os ele
mentos .acima referidos (art. 11, 
caput); · 

22) ·quando se tratar de imóvel si
tuado em área Indispensável à segu
rança nacional, deverão ser remetidos 
também · à Secretaria do Conselho 
de Segurança Nacional tais elementos 
(parágrafo único do ·art; 11);. . 

23) não poderá ultrapassar a .1/4 da 
superfície do Município, onde se situe, 
a soma das áreas rurais pertencen
tes a pessoas estrangeiras (art .. 12, 
caput); · 

· 24) dessas restrições fica. excluída a 
aquisição de área rural Inferior ·a 50 
módulos de exploração Indefinida, 
quando tiverem sido objeto de' promes
sa de compra e venda, de cessão ou de 
promessa de cessão mediante escritu
ra pública ou escritura particular, de
vidamente averbada no registro com
petente, em data anterior a 10 de mar
ço de 1969; e quando o adquirente ti
ver filho brasileiro ou casou com pes
soa brasileira sob regime de comunhão 
de bens (§ 1.• do art. 12); 

25) pessoas estrangeiras da mesma 
nacionalidade não · poderão ser pro
prietárias de mais de 40% do 11m1te 
co1·respondente a 1/4 da superfície dos 
Municípios. onde se , situem .os Imóveis 
rurais ( § 2.0 do art. 12); . •, '· . 

26) ·· o Presidente. da República, no 
entanto, mediante decreto, poderá au
torizar a aquisição. a:lém dêsses 11m1-
tes, quando se tratar. de Imóvel rural 
vinculado a projetas julgados prioritá
rios; em face dos planos de desenvol
vimento do País (§ 3.0 do art. 12); 

27) ao· art: 60 da Lei n.0 4;504; de 30 
de novembro de 1964, é dada nova re
dação para o fim de, após. a expressão 
"pessoas físicas" incluir-se "nacional 
ou estrangeiras residentes ou dornici
Hadas no Brasll, ou juridicas constitui
das e sediadas no País", .. e.excluir-se as 
expressões "e jurídicas. de direito pri-
vado" Cárt. 13); . · 

28) salvo nos casos previstos em le
gislação de núcleos coloniais, onde'es
trange!ros imigrantes. se estabeleçam 
em lotes rurais, como agricultores, é 
vedada, a· qualquer título, a doação de 
terras· da União ou dos Estados a pes
soas estrangeiras físicas ou jurídicas 
(art. 14); . 

29) é nula de pleno direito a aquisi
ção de imóvel rural que viole as pres
crições acima enumeradas. -" o tabe
Hão que lavrar escritura e o oflcla:l do 
registro que a transcrever responde
rão civilmente pelos danos que causa
rem aos contratantes, sem prejuízo da· 
responsabilidade criminal por preva
ricação ou falsidade ideológica; . e .o 
aliena~ te está obrigado a restituir aos 
adqulrentes o preço· do. imóvel (artigo 
15)• ' . 

30) é consignado o prazo de 90 (no
venta) dias para o Executivo baixar o 
competente regulamento (art. 15); 

. ' 

31) são revogados os Decretos-leis 
números.494, de 10 de março de 1969, 
e 924, de 1.0 de· outubro .de 1969, e de
mais disposições em contrário. . · 

Na .Câmara dos Srs. Deputados, fo
ram oferecidas ao projeto, em plená
rio, 10 emendas propondo as seguintes 
modificações: · 

1) mandando substituir no caput do 
art. 2.o a expressão "domicillo" por 
"residência"· 

. ' 
2) mandando suprimir o § 2.0 do ar

tigo 2.0 ; · 
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· 3) mandando acrescentar- ao artigo 
5.0_ o seguinte parágrafo: ·· · 
' · "Parágrafo ....; A pessoa física es

trangeira pod~rá, dentro do prazo 
estabelecido no art. 2.~, utllizar o 
Imóvel contratado em projetas or
ganizados e aprovados nos têrmos 
dêste artigo;" - . 

4) mandando acrescentar ao art. 5.0 

o seguln te parágrafo: 
- . 

· . "Parágrafo - Permanecem em vi
gor as autorizações · dadas pelos 
respectivos Ministérios com estu
dos e processos já concluídos com 
base nos decretos-leis menciona
dos no art. 18; ;, 

. 5) dando ,a seguinte redação ao .ar-
tigo 8.0 : •. -

· ."Art. 8.0 - Na aquisição de imóvel 
rural, por pessoa estrangeira físi
ca ou jurídica, é da essência do 
ato . a esc ri tu r a públ!ca"; 

6) da.li.do ao inciso II do art. 9.0 a 
seguinte redação: · 

"II.- prova de residência no ter-
ri tório nacional e"; · 

7) alterando a redação do art. 12, 
nps seguintes têrmos: 

"Art. 12- A soma das áreas ru
rais pertencentes a pessoas es
trangeiras, físicas ou jurídicas, 
não poderá ultrapassar a 1/4 das 
superfícies dos Municípios onde 
se. si tu em, comprovada por certi
dão no Registro de Imóveis, com 
base no livro auxiliar de que tra
ta o art. 10"; · 

.8) mandando alterar a redação do 
. inciso I do art. 12, para o fim de ·in

cluir a expressão "compra e· venda"; 
9) mandanao inverter a ordem dos 

parágrafos do art. · 12; 
10) propondo o acréscimo de um pa

rágrafo ao art. 2.o com a seguinte re
dação: 

"Parágrafo - o /razo referido 
·neste artigo poder ser prorroga
do, ouvido o setor competente do 
Ministério da Agricultura, caso o 
promitente comprador já tenha 
ut!l!zado o imóvel na Implantação 
de Pl'Ojetos de culturas permanen-

. tes." 
A exposição de motivos dos Senhores 

Ministros da Justiça, da Agricultura e 

do Secretário-Geral · do Conselho de 
Segurança . Nacional;-· que acompanha 
a Mensagem Presidencial que .encami
nhou-o Projeto, registra::· 

'"Com o objetlvo de rever a legis
láÇãp sôbre a aquisição de proprie
dades rurais :por ·estrangeiros; em 
consonância com o d!spostq .na 

·Constituição,- foi criada uma co..; 
missão Interminlsterlal; Integrada 
por representantes do· Ministério 

· . · da' Justiça, da- Agricultura e da Se_
cretaria-Geral do Conselho de Se-
gurança N aclonal. · 
Essa Comissão elaborou substan-' 
cioso relatório· e de seu trabalho 

. resultou anteprojeto, qué recebeu 
dos titulares do ·Ministério da Jus
tiça, da Agricultura e do Secretá
rio-Geral do Conselho de. Segu
rança Nacional alterações; a fim 
de torná-lo tecnicamente mais 
perfeito. 
O textó, qu~ or~ subm~t~mos à al
ta apreciação de Vossa Excelência, 
visa a proteger a segurança nacio-

. nal, sem, no entanto; exceder-se 
no· rigor das _ restrições . impostas 
aos .estrangeiros, .uma vez que 'o 
Brasil não só tem recebido con
tribuições valiosas ·ae !migrantes 
de várias partes do mundo, como 
também a tecnologia alcançada 

· por nações mais desenvolvidas de.:. 
ve ser carreada para o nosso País, 
como ·contribuição necessária ao 
nosso desenvolvimento." 

Projeto e emendas .foram distribui
dos às Comissões de Constituição e 
Justiça, de Relações · Exteriores, de 
Agricultura e Politica Rural e de Eco
nomia. 

· Na Comissão de Constituição e Jus
tiça, o Relator, nobre Deputado João 
Linhares, após o histórico do projeto, 
emitiu brilhante voto, concluindo pela 
juridlcidade e constitucionalidade do 
projeto. 

Essa Comissão opinou, por unâniml
dade, pela constitucionalidade e jurl
dlcidade do projeto e das Emendas de 
Plenário n.os 1, 2, 3, 5, 8, 9_ e 10, e pela 
injuridlcidade das de n.0s 4, 6 e 7, nos 
têrmos do parecer do Relator. 

A Comissão de Relações · Exteriores 
aprovou o parecer do Relator, o nobre 
Deputado Henrique Turner, favorável 
à proposição e às Emendas de Plená-
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rio n. os 5 e 10, e pela rejeição das 
Emendas n.0s.1, 2, 3, 4, 6, 7, 8 e 9. 

· A Comissão. de Agricultura e Politica 
Rural acolheu o projeto e as Emendas 
de Plenário n.os 1, 4, 5 e 9, bem como 
as três emendas apresentadas pelo 
Relator, nobre Deputado Diogo No
mura. 

.. · A Comissão. de.· Economia aprovou, 
por unanimidade, o parecer do Rela
tor, .nobre Deputado, Alberto Hoff
mann, que concluiu por-substitutivo. 

O Plenário da ·câmara dos Depu
tados aprovou o substitutivo da Co
missão de Economia. 

As · alterações, preconizadas pelo 
substitutivo, ·podem ser assim resumi-
das: · 

1) ao artigo 2.0 foi acrescentado 
mais um parágrafo com a seguinte re
dação: · 

."§. 3.0 - o prazo referido neste 
artigo poderá ser prorrogado, ou
vido o setor competente do Minis

. tério da Agricultura, caso o pro
. mitente comprador já tenha utill
zado o imóvel na implantação de 
culturas permanentes"; 

. 2) no núnÍero II do art. 9.0, a ex
pressão "prova de fixação permanente 
no Território Nacional" foi substitui
da pela seguinte: "prova ·de residência 
no Território Nacional"; 

3) no caput do artigo 12, ln fine, foi 
acrescentada ·a expressão "comprova
da por certidão do Registro de Imó
veis, com base no . Livro Auxiliar de 
que trata .o art. 10"; 

4) inverteu-se,· no artigo 12, a or
dem de seus dois parágrafos; . 

5) na redação do parágrafo primei
ro, do artigo 12 (§ 2.o.no projeto), fo
ram suprimidas as palavras finais "em 
cada Município"; 

6) na redação do § 2.0 do art. 12 (§ 
1.0 no projeto) foram operadas as se
guintes modificações: 

a) o limite de cinqüenta módulos, 
. ·· estabelecido para as aquisições 

excluídas das restrições estabele
cidas no caput do artigo foi re
duzido para três módulos, e a re
gra passou a constituir o seu ln
ciso I; 

' b) o inciso I passou .a II e a sua re-
dação foi alterada, incluindo-se, 
após a palavra objeto, a expres
são "compra e venda", e substi~· 
tuindo-se .. a . expressão "escritura 

·.particular devidamente. averba
. da no reglstrq competente, ante

rior. a 10 .de março de 1969" pela 
seguinte: ·. "instrumento· ·parti
cular devidamente protocolado 

· no registro competente, e· que· ti
verem sido cadastradas no INCRA 
em nome do promitente compra
dor, . antes . de .· lO de. março de 
1969." . ., 

Nesta Casa, a proposição ·.foi distri
buída a esta Comissão e mais às de 
Agricultura, de Segurança Nacional e 
de Economia. · · 

l!: o Relatório. 
Sob o aspecto jurídico, o projeto é 

constitucional .e jurídico.. · 

· A.matéría de que tra:ta.é da compe
tência da União (Constituição, art. s.o, 
XVII, letra bl . 

. O art. 9.0 da Constituição estabe
lece em seu·n.0 I,·como·regra.geral, a 
vedação à União, aos Estados, ao Dis
trito Federal e aos Municípios de cria
rem distinções entre brasUeiros, facul
tando, assim, ao legislador fixá-las 
entre brasileiros e estrangeiros. lt o 
que faz o projeto.. · ·· 

A própria Constituição, em diversos 
passos, consagra regras dessa nature-. 
za no que se refere à exploração e ao 
aproveitamento das jazidas, minas e 
demais recursos minerais e dos poten
ciais de energia hidráulica (art. 168, § 
1.0); à propriedade, armação e co
mando de navios nacionais (aTt ... l73, 
§ 1.0 ) e à propriedade e à administra
ção de emprêsas jornalísticas de qual
quer espécie, .inclusive . de televisão e 
de radiodifusão (art. 174) . . 

Por outro lado, a. Car.ta Magna, as-
. segurando aos estrangeiros residentes 
no Pais o direi to de propriedade ( art. 
153, § 22), não impede que a forma de 
sua aquisição seja disciplinada pela 
lei. · 

Na hipótese, o que se configura é 
instrumento l!lgal para que se opere 
intervenção· no domínio econômlco, 
nos ·exatos têrmos da faculdade que a 
Constituição elegeu em seu art. 163, 
caput. 
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Tendo em vista a competência desta 
Comissão e sua conveniência manifes
ta, são propostas algumas alterações, 
com os seguintes objetivos:. · ... 

á) evitar que a lei, surpreendendo, 
venha a causar prejuízo a inicia:. 
tivas de · interêsse nacional, em 
pleno desenvolvimento (Emenda 
n.0 6-CCJ); 

b) estabelecer prazo razoável para 
o cumprimento de normas que 
exigem medidas de natureza 
complexa (Emenda n.0 5-CCJ; · 

c) c o r r i g i r omissões flagrantes 
(Emendas n.0s.1, 2, 3,.4 e 7-CCJ); 

Assim, a Comissão de Constituição 
e Justiça opina favoràvelmente à ju

. rldicidade. e constitucionalidade do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 38, de 
1971, com as seguintes. emendas: 

EMENDA N,O 1~CCJ 
Dê-se ao § 3.0 do art. 2.0 a seguinte 

redilção: 
"§ 3.0 - As disposições dêste ar
tigo constarão, obrigatàriamente, 
nos compromissos de · compra e 
venda nêle referidos, sob pena de 
nulidade dos respectivos contra

-tos."·. 

EMENDA N.0 2-CCJ 
No § 3.0 do art. 3.0 , onde se lê: "pode

. rã aumentar o limite fixado neste ar
tigo",. leia-se: "poderá alterar os· li
mites fixados neste artigo." 

EMENDA N.0 3-CCJ 
Acrescente-se ao art. 6.0 ó seguinte 

parágrafo: · 
·!"Parágrafo .único ...;.. Esta norma 
não se aplica às entidades men
-cionadas nn artigo 4.0 do Decreto
lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com .a. redação dada pelo 
Decreto-lei n.0 900, de 29 de se
tembro de 1969." 

EMENDA N.O 4-CCJ 
Acrescente-se no § 1.0 do art. 12, in 

fine as palavras: "em cada Municí
pio". 

EMENDA N.0 5-CCJ 
Inclua-se, após o art. 15, o seguinte: 

"Art. - As sociedades anônimas 
compreendidas em quaisquer dos 
incisos do caput do art. 6.0, que 

jâ estiverem constituídas à data 
do. Inicio da vigência desta Lei, 
comunicarão, no prazo de·6 (seis) 
meses, ao: Ministério< da Agricul
tura a relação das ·áreas rurais de 
sua propriedade ou exploração. · 

' ..... _ ' . _,' ' •. ' '•! 

§ 1.0 - As sóCiedades 'anonimas, 
indicadas neste artigo, ·que .:não 
converterem em nominativas suas 

· ações ao portador, no. prazo de 1 
(um) ano do início da~ vigência 
desta Lei, reputar-se-ão. irregula
res, ficando sujeitas: à dissolução, 
na forma da lei, por iniciàtiva do 
Ministério Público; · 
§ 2.0 - No casó de. emprêsis .con
cessionárias de serviço público, que 
possuam imóveis rurais não vin
culados aos fins da concessão, o 
prazo de conversão das ações será 
de 3 (três) anos. 
§ 3.0 

-- As emprêsas co~cessionâ
rias de serviço público não estão 
obrigadas a converter em nomi-· 
nativas. as ações ao portador, se 
dentro do prazo de 3 (três) anos, 
contados . da . vigência desta Lei, 
alienarem os imóveis rurais não 
vinculados .aos fins da concessão." 

' ' 

EMENDA N.0 6-CCJ 
Inclua-se, após o art. 15, o seguinte: 

"Art.- As p'essoas jurídicas bra
sileiras que, até 30 de janeiro de 
1969, tiveram projetas de coloni
zação aprovados nos têrmos do 
art. 61 da Lei n.0 4.504, de 3.0 de 
novembro de 1964, poderão;· me
diante autorização do· Presiden
te da República, ouvido o Minis
tério da Agricultura, conclui~los e 
outorgar escrituras definitivas, 
desde que o façam dentro , de 3 
anos e que a . área não exceda, 
para cada adquirente, três mó
dulos de exploração indefinida." 

EMENDA N.0 7-CCJ 

No n.o III do § 2.0 do art. 12, .onde 
se lê. "brasileiro";: leia-se "pessoa bra
sileira". 

Sala das Comissões, em 17 de agôs~ 
to de 1971. - Daniel Krieger, Presi
dente - Antôniot{Carlos, Relator -
Gustavo Cap:memà - Helvídio Nunes 
- José Lindoso .!2 Heitor Dias - Nel
son Carneiro, com: restrições- Wilson 
Gonçalves - José Sarney. 
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PARECER 
N.0 342, de 19'71 

• da Comissão de Agricultura, 
sobre o Projeto de. Lei da Câ

. mara n.0 38, de 19'71. 
· Relator: Sr. Flávio Brito · 
Regular a aquisição de imóvel rural 

por estran~iro residente no País ou 
pessoa jurídica. estrangeira autoriza
da a. funcionar no Brasil é objetivo 
do Projeto de Lei· ora submetido ao 
exame desta· Comissão. o texto é de 
autoria do Poder Executivo e foi sub
metido à consideração do . Congresso 
Nacional, acompanhado de exposição 
de motivos em que os .. Ministros da 
Justiça e da Agricultura e o Secretá
rio-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional assinalou: · · 

"Salvo a legislação concernente às 
zonas indispensáveis à defesa do 
Pais (Lei n.O 2.507; de 2 de se
tembro de 1955, art.- 9.0 ). não ha
via · qualquer. )imitação para a 
compra de· terras por estrangeiros 
no. Brasil até o advento do Ato 
Complementar n.0 45, de 30 de 
janeiro· de 1969, que emanou da 
necessidade de coibir abusos· e 

' fraudes, ·que ofendem a· integri
dade do território nacional, a se~ 
gurança~do Estado e a justa dis
tribuição da propriedade. Desta 
forma, limitou-se a· aquisição da 
propriedade rural somente a bra
sileiro e a estrangeiro residente 
no País, programando-se lei es
pecial para .determinar as condi
ções, restrições, limitações e de
mais exigências, a que se sujeita
ria a aquisição de imóvel rural por 

. pessoa estrangeira." 
O Decreto-lei n.0 494, de .10 de 

março de 1969, regulamentou o Ato 
Complementar n.0 45, de 30·1-69 e 
foi modificado pelo Decreto-lei n.0 

924, de 19 de outubro de 1939. O Po
der Público, entretanto, reconheceu 
a necessidade de aperfeiçoar o esta
tuto vigente, depois de relatório 
apresentado pela Comissão Intermi
nisterial incumbida de ·analisar o 
assunto. :S:sse grupo foi "integrado 
por representantes do Ministério da 
Justiça, do Ministério da Agricultura 
e da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional". Quanto à fi
nalidade da proposição, diz a expo
sição de motivos: 

. "0 texto do projeto visa a prote
ger a Segurança Nacional, sem, 

no· entanto, exceder-se no rigor 
das restrições ·impostas aos es
trangeiros, uma vez que o · Brasil 
não só tem recebido contribui
ções valiosas dos imigrantes de 
várias p~s _ do mundo, como 
também a: tecnologia alcançada 
por nações mais desenvolvidas 
deve ser carreada para. o. nosso 
Pais, como contribuição necessá
ria ao nosso desenvolvimento.'.' 

· Conforme se · pode depreender, .. o 
principal objetivo da proposição é 
salvaguardar a Segurança ·Nacional 
e coibir os abusos que, até · pouco 
tempo, eram praticados. Alienigenas 
vinham comprando grandes áreas do 
território nacional, deixando-as sem 
·exploração e; pelo ·abandono, . impe
dindo que fôssem exploradas. Ressal
ta do projeto· que as restrições têm 
por fim manter a unidade territorial 
brasileira. O estrangeiro não está 
impedido de adquirir terras. Pelo 
contrário, é-lhe '·permitido poS.silir, 
por compra e venda até cinqüenta 
módulos de exploração . indefinida, 
conforme o disposto no· art .. 3.0 do 
projeto. E é· bom observar que; na 
proposição em exame (art. 3.o, § f.o), 
há inclusive permissão para a compra 
livre de . restrições ou . exigências, 
quando se tratar de imóvel cuja área 
não ~ltrapasse a três módulos. · 

. Ora, o que se infere da matéria é 
que o estrangeiro, no Brasil, pode ser 
dono de imóvel rural, desde que se 
disponha a 'explorá-lo, de .maneira 
racional. O Pais reconhece os bene
fícios advindos da . colonização · de 
áreas. pelo. elemento que se transfe
riu para cá. e se dedicou ao trabalho 
fecundo. É reconhecido que tal á,rea 
é suficiente · a um ·grande empreen
dimento. Para quem lida com a ~
ra, o módulo de exploração indefini
da varia de 20.a 60 hectares, de acôr-. 
do com a Zona . em que se situar. 

. Cinco módulos de tal tipo, natural-
. mente, . representam área razoável 
para os projetas agrícolas ou agro
pecuários que o estrangeiro pretenda 
levar a efeito. o dispositivo que tra
ta d·O assunto (art. 3.0 ) será regula
mentado de acôrdo com o § 2.0 do ci-
ta.do. art. s.o . . . . . . . ·· 

No art. 5.0,. há restrição perfeita
mente compreensível iL compra e 
venda de terras por pessoa jurídica 
estrangeira. Esta só poderá adquirir 
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Imóveis rurais destinados à .. tmplan
tação .de projetas agricolas, pecuá
rios, industriais, ou de colonização, 
vinculados aos objetivos estatutá
rios .. Os projetas deverão ser subme.
tidos antecipadamente ao Ministério 
da .·Agricultura, ouvido· o órgão · de 
desenvolvlmento regional na respec
tiva ârea.. 

A· proposição, como se vê, procura 
estabelecer contrôle sôbre a extensão 
de terras adquiridas por cidadãos · es~ 
trangeiros. E todos os atas pratica
dos em desobediência à .norma, ipso 
facto. deixam ·de produzir efeitos le
gais. 

Do ponto de vista. desta Comissão, 
o· projeto . se afigura 'salutar. Quan
do exige, por exemplo, no art. 5.0, 
que a emprêSa adquirente de imóveis 
rura.ls realize projetas vinculados aos 
seus cbjetivos .. estatutários; vise an
tes de tudo, a lmpedir a especulação 
imobUlârla rural, além de adota.r po
sição lógica. Evidentemente, quando 
'emprêsa. agricola se propõe efetlva.r 
· determl.ilado projeto é porque tem 
experiência. e consciência do êxito do 
·empreendimento. 

:S: c<Jnveniente reafirmar: o proje
to resguarda a Segurança Nacional, 
sem exceder-se nas restrições ao es
. trangelro. Verificamos, entretanto, 
que uma emenda de autoria do 
Deputado Herbert Levy, aprovada na 
CâiOa.ra., deixou de ser !ncluida na 
redação. final daquela Casa. o dis
:posltlvo se recomenda, no sentido de 
evitar repetição de processos já es
tudadcs e concluidos, ·com. prejuízo 
:Para as partes· Interessadas, e que fi
cou suJeita a novas delongas e des
necessárias repetições de estudos. É 
de iiOportância a Inclusão do deta
lhe. Somos, portanto, pela aprovação 
do presente projeto, com a seguinte 

EMENDA N,O 1-CA 

.. Acrescente-se ao artigo 5.0 o se
guinte. PS.:ágrafo: 

"Art. 5.0 - I I I I I I I I I I I I I I I O I I I I t 

O 1 O I O o O o O O O O O O o I I O I I I I O I I O o I I I I I I 

§ s.o - Penuanecem em vlgo·r as 
autorizações dadas pelos respec
tivos Ministérios, nos estudos e 
:Processos já concluídos com base 

'nos decretos-leis mencionados. no 
art. 18 ....... : · 

Sala das Comissões, em 29 de ju
·lho . de 1971. · - Antônio Fernandes, 
Presidente eventual ..:.. Flávio :Brito, 
Relator''·- Adalberto Sena·- .Tarso 
Dutra. . ·· 

. PABECER 
N •. ~ 343, de .1971 · .· . ·. 

da Colllissão de· Segurança. Na-
cional, sôbre o Projeto· de Lei da 

. Câmara n.0 . 38, de 1971. . 

Relator: Sr •. Benjamm.Farah · 

o Senhor Presiâente ·da. República, 
encaminha ao Congresso Nacional, nos 
têrmos do art. 51. da ·constituição e 
para ser apreciado nos prazos nêle 
referidos, o presente :Projeto ·de lei, 
que "regula a aquisição de Imóvel ru
ral· por estrangeiro residente no Pais 
ou pessoa juridlca estrangeira autori
zada a funcionar no Brasil". · 

2. A exposição de motivos dos Se
nhores Ministros da Justiça e da Agri
cultura e . do. Senhor Secretário-Geral 
do Conselho: de Segurança Nacional, 
que acompanha a. Mensagem Presi
dencial, esclarece que a compra de 
terras por ·estrangeiros só foi objeto 
de estudo legislativo, após o advento 
do Ato Complementar n.0 45, de 30 de 
janeiro de 1969, tendo a matéria sido 
regulamentada pelo. Decreto-lei n.0 

494, de 10 de março de 1969, posterior
mente sofrendo nova modificação 
através do Decreto-lei n.0 924, de 10 de 
outubro de 1969. 

Cumpre esclarecer que êste ~timo 
documento excluiu das disposlçoes do 
Decreto-lei n.0 494 as aquisições de 
áreas rurais necessárias aos empreen'
dlmentos industriais. 
3 .. Prossegue o referido documento 
afirmando que com o objetlvo de re
ver a legislação sôbre a aquisição de 
propriedades rurais por ·estrangeiros, 
em consonância com o disposto na 
Constituição, foi criada uma Comissão 
Intermlnlsterial, Integrada ·por repre
sentantes dos Ministérios da Justiça 
e Agricultura, e da Secretaria-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional, 
tendo resultado êste estudo na ela
boração de substan.cioso rela tório, que 
serviu de base ao::anteprojeto que re
cebeu, dos titulares do Ministério da 
Justiça;· da Agricultura e do Secretá
rio-Geral do Conselho de Segurança 
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Nacional, as necessárias altera!)ões, 
para . torná-lo tecnicamente perfeito. 
4. Entre as inovaçÕes incluidas no 
texto do projeto, podemos· destacar: 
possibUidade · da· pessoa fisica estran
geira, que . pretenda imigrar para o 
Brasil, ainda .em seu •pais ·de • origem, 
df:! .. celebrar compromisso· de·. compra 
e. venda. de.; imóvel rural, desde que 
venha' a se fixar ·no· Brasil, no prazo 
máximo de 3 (três) anos, contados· da 
.data de assinatura do respectivo con
t~ato (art. 2.0 ) e limitação na aquisi
çao de áreas Cn.0 de módulos) tanto 
:pela pessoa fisica como pela-jurídica 
(art. 3.0 e seu 1 3,0). . · .. · 

5. ·. Estabelece o artigo 5,0 e seus pa
rágrafos 1.0 e 2.0 que as pessoas juri
dicas estrangel.l'as só poderão adqui
rir imóveis rurais destinados à .im
plantação de . projetas agrícolas, pe
cuários; industriais; ·de colonização 
vinculados aos seus objetivos estatutá
.rios, devendo·· os .rei!Jlectivos p~ojetos 
merecerem. aprovaçao • do . órgao fe
deral competente·. de desenv.olvimento 
réglonal na respectiva área, examina
dos, ainda, pelos Ministérios da .Agri
cultura e .da Indústria e do Comércio, 
conforme . se . trate; respectivamente, 
.de projetas. agricolas e pecuários ou 
Industriais. ·. · · · 

. ' ... ·. 
6. A aquisição de imóvel situado em 
área. considerada indispensável à se
gurança. nacional, por pessoa estran
geira fislca ou juridlca, dependerá de 
·assentimento prévio da Secretaria
Geral do ·conselho de Segurança· Na~ 
clonai Cart. 7.0 ), ficando os Cartórios 
de Registro de Imóveis obrigados a 
remeter (parágrafo .único, art. 11) 
trimestralmente, à Secretaria do Con
selho,· sob ·pena de perda do cargo, 
a relação das aquisições de áreas ru
.rais adquiridas por pessoas. estrangei
ras. 
''1'. · O artigo 12 do texto 11mita a aqui~ 
· sição por parte de estrangeiros (pes
soas fisicas e juridicas), de áreas ru
rais até 1/4 <um quarto) .da super
fície dos Municípios onde se situem, 
comprovada por certidão do Registro 
·de Imóveis vedando o seu § 1,0 as 
mesmas pessoas, serem proprietárias 
de mais de 40% (quarenta por cento) 
do llmlte acima fixado. 
8. Como ·se vê, o texto ora submetido 
à nossa apreciação, visa não só a 
atuallzar tõda a legislação vigente, re
gulamentando-a, como também a pro-

teger a Segurança Nacional, · sem, 
entretanto, exceder nas restrições que 
serão. impostas. através .dêste. di
ploma legal aos estrangeiros que para 
aqui imigrarem, uma vez. que .o Brasil 
tem recebido contribuições valiosas das 
·Várias correntes imigratórias que para 
aqui se dirigiram,. trazendo,. em mui
. tos casos,.a tecnologia dos seus paises 
de origem,e contribuindo dessa for
ma,. para o nosso .. desenvolvimento. 
9. No âmbito da' comp'etência regi
mental desta Comissão, nada há que 
possa ser oposto ao projeto. · · 
lO; ·Ante o. expostO, somos de opl~ 
nlao que o projeto deve merecer· a 
nossa aprovação. · · 

Sala das Comissões, em 11 de agÔsto 
de 1971. - Paulo. Tôrres, Presidente 
- Benjamin Farah, Relator - FJávfo 
Brito- Lulz CavalcantJ-·Alexandre 
Costa. · · · · · 

PARECER 
N.0 344, de 19'71 · · 

· . da Coinfssão de Economia, sô~ 
·bre o Projeto de· Lei da . Câmara 
n. 0 38, de 19'71. 

Relator: Sr. Belvídfo Nunes 
1. Nos têrmos do art. 31 da Consti
tuição, o Senhor Presidente da Repú
blica submete à deliberação .do Con
gresso Nacional projeto de lei re
gulando a aquisição de imóvel rural 
por estrangeiro residente no Pais ou 
pessoa juridlca estrangeira autorlzadà 
a funcionar no Bras11 (art. 1. O). 

2. À exposição d~ motivos. envladà 
ao Senhor Presidente da República, 
em certo trecho, diz: . . . · .· . 

"Com o objetivo de rever a legis
lação sôbre a aquisição de pro
priedades rurais por estrangeiros, 
em consonância com o disposto ·na 
Constituição; foi criada uma Có
·mtssão Intermln1ster1al, integrada 
por representantes do Ministério 
da Justiça, do Ministério da Agri
cultura e da Secretaria-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional. 
Essa Comissão. elaborou substan
cioso relatório e de seu trabalho 
resultou anteprojeto, que recebeu 
dos titulares do Ministério da Jus-

. tiça, da Agricultura e do Secretá
rio-Geral do Conselho de Segu
rança Nacional alterações, a fim 
de. torná-lo tecnicamente mais 
perfeito. 
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O texto, que ora submetemos à alta 
'apreciação de Vossa Excelência, 
visa a proteger a Segurança Na· 
clonai, sem; no entanto, exceder· 

. se no rigor das restrições ·impostas 
aos estrangeiros, uma vez que o 
Brasil não só tem recebido'contri· 
buições valiosas de imigrantes de 
várias . partes · do · mundo, como 
também · a tecnologia alcançada 

.. por nações . mais desenvolvidas 
deve ser carreada. para . o nosso 
País, como contribuição .necessá· 
ria ao nosso desenvolvimento." 

3. Em relação à legislação anterior 
sôbre a matéria;· o· projeto em exame 
apresenta a8 seguintes inovações: . 

" 1) contrôle de terras alienadas por 
meio dos Cartórios de. Registro de 
Imóveis (art. · 11 da proposição); . 

2) faculdade ao estrangeiro, ainda 
em seu pais de . origem, de celebrar 
compromisso de. compra e venda de 
Imóvel rural ( art. 2.0) ; · · 
· 3) liberação de aquisição de área 

rural até três (3) módulos (§ L0 do 
art. 3.0 ); .. 

4) possibilidade de implantação de 
projetas agrícolas; industriais ou jul· 
gados prioritários em face dos planos 
de desenvolvimento do · Pais (artigo 
5.o e § 3.o do art. 12). 

4. Convém ressaltar que não· se de
veria aceitar a cláusula penal nos 
têrmos do § 2.0 do art. 2.0 , em que o 
proml~ente comprador, sendo _lnadlm
plente, deva perder a importância pa
ga, beneficiando-se o vendedor. :tllsse 
aspecto, entretanto, será melhor exa
minado pela Comissão de Constituição 
e Justiça; cabe-nos, apenas, apontar a 
falha e sugerir que seja a União a be
neficiada, e não o vendedor. 
5." Do ponto. de. vista econôl)lico, 
cumpre assinalar que a proposição re
presenta uma tentativa para aprimo
rar o tratamento dado à matéria, e 
que mereceu, em passado recente, 
muitos pronunciam~ntos. 

Não é nossa intenção discorrer sôbre 
as distorções da atual estrutura agrá
ria brasileira, no que se refere, sobre
tudo, à baixa percentagem de explora
ções (latifúndios) que possuem mais 
da metade das terras ocupadas. :tllsses 
aspectos já foram assinalados por 
ocasião da aprovação do Estatuto da 
Terra. 

O que importa •aqui ressaltar é o 
fato de .·o projeto, limitando a 50 mó
dulos a .venda. de imóveis a estrangei
ros, .se( coererité com ·à .atual politica 
agricol~t.,. no sentido dé .corrigir aque
las distOrções,·. a fim -de. que :o setor 
agropecuário, aumentando.sua prpdu
tividade, acompanhe o crescimento ·da 
demanda Interna e não decline o con
sumo de alimentos das populações ur~ 
banas .. · , . . .. ·. · . : .. 

· Ante _o exposto, ·.opinamos ·pela 
aprovaçao do presente Projeto. . · · · 

. Sala das Comissões, 11 de agô~to de 
1971. -: Magalhães .Pinto, .Presidente 
- HelVJdio Nunes, Relator - Orlando 
Zancaner - Augusto Franco - Paulo 
Guerra - Flávio Brito - Wllson 
Campos ...;. Milton Cabral - Leandro 
Maciel ...;. Geraldo, Mesquita. 

' ·PARECER 
N.o 345, .de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final· do Pro
jeto de Resolução n.~ 29, de 19'7L 

Relator: sr .. ioSé:Lindoso .. 
A . Comissão apresenta a redação 

flnàl do Projeto de ·Resolução n.0 29, 
de 1971, que suspende, por inconstitu
cionalidade, a execução do art. 3.0 da 
Lei n.0 2.865, de 12 de setembro de 
1963, do Estado•de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, em 18 de agôsto 
de 1971. - Danton Jobim, Presidente 
- José Lindoso, Relator - WUson 
Gonçalves. · . 

ANEXO AO PARECER , 
N.o 345, de'1971 

Remição final do Projeto de Re- · 
solução n. 0 29, de .19'71. · 

· Faço saber que o Senado Federàl 
aprovou, nos têrmos do art. 42, ln-
ciso VII, da Constituição, e eu, ..... . 
....... ; ...... , Presidente, promulgo a 
seguinte 

.RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende, por inconstitucionali
dade, a. execução do art. 3.0 da 
Lei n. 0 2. 865, de 12 de setembro· de 
1963, do Estado de Minas Gerais. 

. O Senado Federal resolve: 
. . .q . ' 

Art. 1.0 - l!lvsuspensa, por 1nconsti
tucionalidade,~nos têrmos da decisão 
definitiva do.·Supremo Trlbunàl Fe-
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deral, proferida em 26 de setembro de 
1968, nos autos do Recurso de Manda
do de Segurança n.0 17.443, a execução 
do art; 3.0 da Lei .n.0 2.865, .de 12 de 
setembro de 1963, que criou a Taxa de 
Desenvolvimen.to Metalúrgico e que foi 
regulamentada pelo Decreto n.0 7 ,606, 
de 26' de junho de 1964, ambos do Es
tado. de Minas' Gerais. 

· Art. 2.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDEN'lE (Petrônio Por
tella) ...:... O expediente lido vai à pu
blicação. · ·,, 

· Sôbre a mesa, mensagem · do Sr. 
Presidente da República, que será lida 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM 
N.0 184, de 1971 

(N,• 294/71, na orlrl!lll) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado' Federal: 

Nos têrmos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, tenho a ·honra de sub
meter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências a, proposta do Senhor MI
nistro da Fazenda, constante da inclu
sa exposição de motivos, para que o 
Estado de Santa Catarina seja au
torizado a continuar ·o pagamento de 
contratos, firmados até 30 de novem
bro de 1970, mediante o aceite de le
tras de câmbio, na base de 60% (ses~ 
senta por cento) dos seus respectivos 
valôres, até a liquidação integral dês
ses compromissos, consoante disposto 
no art. 4.0 e seus parágrafos da Reso
lução n.0 92, de 1970, do Senado Fe
deral. 

Brasilia, éiri-16 de agôsto de 1971. -
Emillo G. Médici. 

ExPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 290, 
DE 30-7-71, DO SR. MINISTRO DA 
FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, 

Através de Ofício dirigido a êste MI
nistério em 7 de maio do corrente ano, 
o Govêrno do Estado de Santa Cata
rina solicitou autorização para rea
lizo.r uma emissão de Letras do Te-
souro Estadual, até o limite de ..... . 
Cr$ 60.000.000,00 (se9/lenta milhões 
de cruzeiros), a fim de poder utilizar 
os recursos provenientes da colocação 

·dêsses titulas no financiamento de 
obras ou em serviços .produtivos pre
-vistos. no "Projeto Catarinense de De-
senvolvimento" .•. -· . 

. Ao examinar o pleito, em Sessão rea
lizada em .22 de julho ·do corrente ano, 
·o Conselho Monetário-Nacional eriten
.deu ·deveria procurar-se .solução para 
as dificuldades .financeiras do Estado 
de Santa Catarina, através do que cllil
põe o artigo 4.•, §. 1.0 , da Resolução 
n.0 92, de. 27. de novembro de 1970, do 
Senado Federal, permitindo àquela 
Administração. Estadual.- continuar 
efetuando o pagamento dos contratos · 
firmados até 30 de novembro de 1970 
- data de · vigência · da Resolução 
n.0 92·~. mediante o aceite' de letras 
de câmbio, ·na ba!le de 60% ·dos seus 
respectivos .valôres, até liquidação ln~ 

. tegral- dêsses .compromissos, a exem
plo do. que ocorreu com .idênticos plei
tos formulados pelo Estado da. Bahia 
e pela Prefeitura do Município de São 
Paula· .·· · · ·.-. · · ''· 

o • r ; • 

Nésta oportunidade,· permito-me es~ 
clarecer a· Vossa Excelência que· a 
mencionada decisão visa propiciar ao 
Estado de Santa Catarina os recursos 
necessários a dar continuidade às 
obras iniciadas · pela · Administração 
anterior, que já estava colocando· em 
prática o mesmo procedimento 'na li
quidação dos compromissos assumidos 
junto a fornecedores, prestadores de 
serviços ou empreiteiros _de .obras. · 
- Com êsses esclarecimentos, tendo em 
vista .o disposto no § 2.o, artigo 4.0 , 

da supracitada· Resolução número 92, 
.tenho a honra de encaminhar o as
sunto a Vossa Excelência, a fim de qüe 
.seja submetido à deliberação do Se
nado Flederal. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência .os protestos 
do meu mais profundo respeito.- An
tônio Delfim Netto, Ministro da Fa
zenda. 

O SR. PRESIDEN'lE (Petrônio Por
tella) - A matéria será despachada à 
Comissão de Economia, a fim de ser 
elaborado o resp-ectivo projeto· de re~ 
solução que deverá ser .apreciado pe
las Comissões de ·Constituição e Ju!l
tiça e de Assuntos Regionais. 

Há oradores Inscritos. 

Tem 'a palavra o nobre Senador Ar
non de Mello . 
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O SR. ARNON DE MELLO -. (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, no estudo dos problemaa do 
Nordeste, que a ARENA promove .com 
espírito construtivo, visando a levar 
sua contribuição . ao empenho do Go
vêrno da República . em resolvê-los, 
coube~me o. exame da legislação tri
butâria ·federal, em face do~ interês
ses daquela Região, com o objetivo de, 
fixando razões . do seu subdesenvolvi
mento, indicar medidas que, promo:.. 
vendo-lhe o progresso, liquidem, re
duzam ou pelo · menos · paralizem a 
crescente disparidade que a distancia 

. do Centro-Sul. ·Hoje, maior do que 
antes da instalação da SUDENE. 

Em· face de realidade tão ofuscante, 
que gera distorções prejudiciais ao 
nosso próprio futuro de Nação, .vale 
a pena, antes ·de analisar o presente, 
recorrer à História para fazer-lhe ln;. 
dagações sôbre os fatos acontecidos 
ao longo dos anos mais longínquos e, 
com a avaliação dêles, melhor nos· ca
pacitarmos a corrigir os desacertos. 
É sabido que, descoberto o Brasil em 
1500, foi no Nordeste que começamos 
a construir a economia do Pais, na 
base da lavoura da cana e do fabrico 
·do açúcar, e por 140 anos dominamos 
o mercado mundial do produto. A 
êsse tempo, bem diferente era a si-

. tuação económica das duas Regiões, 
como o demonstra êste fato: enquanto 
o Nordeste importava africanos. até 
por 200. mil réls a "peçà", na expres
são com que na época se definia o 
escravo, o Centro-Sul, sem . recursos 
para fazê-lo, adquiria a sete mil réls 
o índio, que, como escravo, nem de 
lorige apresentava a produtividade do 
negro. Em sua fase de maior prospe
ridade, chegoú mesmo o Maranhão a 
fazer a São Paulo empréstimo em di
nheiro. 

OURO, AÇúCAR E AüGODAO 
A descoberta ·das minas de ouro 

atraiu para Minas Gerais os senhores 
do açúcar do Nordeste, que jâ então 
enfrentavam a concorrência dos pro
dutores das Antilhaa, para onde os 
holandêses e judeus expulsos da 
Região levaram o know-hOw brasileiro. 
E mais tarde Cuba - que no século 
XIII exportava 20.000 to:1.~ladas de 
açúcar para os Estados Unidos -, jâ 
no século XIX, sem grandes gastos de 
fretes, dada a sua vizinhança com 
êsse país, elevava suas exportações 
para êle a mais de 300. 000 toneladas, 
o que, ao tempo, representava três 

vêzes as vendas do Brasil. Por outro 
lado_. o açúcar de beterraba; cuja pro

:duçao .. Napoleão. se .. empenhava. em 
desenvolver, .conquistava o mercado 
europeu. · ·· 

Quando estourou a gUerra' entre' o 
Sul e o Norte dos Estados .Unidos, de
sorganizando ·a agricultura. e <i· co
mércio no território americano,· á.fas:.. 
taram-se mais uma vez .. :os-brasilelros 
da produção do açúcal! no Nordeste 
para .dedicar-se ao. cultivo do algodão, 
que j â tendo proporcionado aos . ma
ranhenses fugaz temporada de pros
peridade, agora· de nôvo alimentava 
de valor. Logodepo!s da guerra, po
rém, voltava o algodão· a ser vendido 
'no mercado .mundial por .. preços 
abaixo dos noSsos, ó que nos excluía 
da competição. · . 

CAFÉ 

Pósto de lado o. açúcar e o algodão, 
e pouco representando para a .nossa 
economia o fumo, os couros, o· arroz 
e o cacau, encaminhamo-nos para o 
café, que, embora hã. um século jâ 
chegado ao Brasil; não,merecera ainda 
nossas atenções pelos .reduzidos pre
ços com que era cotado ·no estrangeiro. 
A revolução francesa, que, com os dis
túrbios provocados no Haiti, ·lhe des~ 
. truira. a. agricultura da cana~de-açú
car, também desorganizara .ali . a 
lavoura do café, com o que diminuiu 
a oferta do produto no .mercado Inter
nacional, e, conseqüentemente, se lhe 
elevaram os preços. 

MINEIROS 
., 

A resistência. dos indios à conquista 
das novas terras para a expanSão das 
plantações cafeelras não paralisou os 
mineiros desiludidos . das minas de 
ouro . e em crise económica. Ao con
trârio, continuaram êles a projetar· 
se, com êsse obj etivo, para além de 
suas frontelraa. E de tal mocro que, 
na segunda metade d'l · século XIX, 
Martinho Prado. ,Júnior, Deputado à 
Assembléia Legislativa de São Paulo, 
declarava que, além de ·Botucatu, era 
"o mineiro e não o paulista que der
rubava. a floresta e expulsava o indlo", 
acentuando que" os paulistas consti
tuíam apenas 20% das populações dos 
municípios . de Pinhal, Ribeirão Prêto, 
São. João da Boa Vista, Franca, Ba
ta tais, Cajuru, São Sl.mão, Casa 
Branca,. sendo pouco diferente a si
tua~.ão . na região de Araraquara. 
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Antes de ·1850, um mineiro fundava. 
São , Simão, hoje Ribeirão Prêto, as
sim como, em .1852, também um mi
neiro . fundava e. outros mineiros po
voavam·São José do Rio Prêto. Ainda. 
um mineiro, José Theodoro de Souza, 
de Pouso Alegre, promoveu e conquis
tou as terras além de Botucatu, em 
1850, . explorando · com parentes . . a 
região do Paranapanema e fundando 
pequenos núcleós populacionais. Vem 
de longe; como se vê, a união do café 
com o. leite, lamentàvelmente .. substi
tuída depois pela. do leite com a água, 
do ·que se serviu· o. carioca para uma 
expansão de sua verve: "Unidos ven
ceremos". 

ECONOMIA FORTALECIDA 

Fortaleceu-se, asslm, gráças ao 
café, . a economia do Centro-Sul - a 
economia mineira, a fluminense, a 
paulista. os escravos, já desocupados 
das minas. de ouro, foram-lhe. a .mão
de-obra fácil e: barata, enquanto a. 
mula facilitou-lhe o transporte e, o 
pôrto próximo, as exportações. 

Logo depois da nossO. Independên
cia,. cresceu a produção de. café, já 
então atingindo · quarenta · por cento 
do valor das nossas vendas no exte:.. 
rlor, e alcançando, assim, a condição 
de nosso primeiro produto de expor
tação. A baixa . dos preços, a seguir 
provocada pela superprodução;· não 
desestimulou· nem arredou do café os 
plantadores· brasileiros, cuja infra
·estrutura de mão~dé-obra barata e 
de facilidade de. transporte pôde en
frentar a concorrência mundial.· 

Entre 1890 e 1900, aumentou no Pais 
descomunalmente - de 200 milhões 
para 520 milhões - a. plantação de 
cafeeiros. No qülnqü.ênlo 1896 a 1901, 
a safra cresceu '100% em relação ao 
anterior. De 1888 a 1898, em dez anos, 
elevou-se de 200 mil par'l· 800 mil 
contos, por causa ·de crescimento da 
cultura do café, a circulação flduciá
rla . do Pafs. E São Paulo tomou, no 
Brasil, a dianteira aos Estados cafe
eiros, dois têrços da produção nacio
nal colhida em seu território. 

SAOPAULO 

Com as suas riquezas físicas e quí
micas alcançando um PH de 7,5, cheia 
de matérias orgânicas a liberar-lhe o 
fósforo assimilável pela decomposi
ção dos fosfatos, a. terra roxa virgem 

explode em fertilidade para gerar os 
cafezais luxuriantes, cujas plantações 
os Almeida Prado, de Itu, e os Toledo 
Piza, de Caplvari,· vindos pelo Tleté 
até Jaú, Iniciaram. e ampliaram. na 
região a partir de 1880. . .. : . 

AntoÍlio. da Silva Prado expandiu-as 
na área de Limeira e Araras em dlre
ção a Ribeirão Prêto, onde seus des
cendentes Martinho e .Antônio .desco
briram, em 1877 a terra . roxa e Insta
laram duas fazendas: primeiro, a de 
Guatapará, . com 6. 000 alqueires e 
1. 767. 000 . cafeeiros, · e, mais tarde, a 
de São' Martinho, com 12.000 alqueires 
e 3.400.000 caféelros. Martinho fun
dou uma. companhia de Imigração, e 
pessoalmente la. à Itália à procura de. 
Imigrantes, · enquanto o.·· Govêmo do 
Estado construía, para recebê-los, uma 

·. hospedaria, e fundava, para protegê
los, a Agência Oficial de ColonizaÇão 
e Trabalho. Plantavam, assim, ·os 
pimllstas o · nôvo · Brasil, reafirmando 
no· século XIX o espírito dos· seus an
tepassados bandeirantes. · · 

· ESTRANGEIROS. 

A· abolição da escravatura intensl
flcou.o. trabalho de captação de Imi
grantes, cujo . número . aumentava 
desde.· 1886, chegando·. nesse ano a 
10.000.os que deram entrada.no·País. 
Entre 1887 e 1890, São Paulo recebeu 
863.000 lmlgrante·s (29,7 dos chegados 
ao Brasil entre 1827 e 1936); em 1895, 
139. 998, de 1920 a 1940, 1. 431.786 
(52,8% dos Imigrantes chegados ao 
País no período de 1827 a 1936). 

De Início, procediam êles de países 
diversos: em 1872, na população pau-
lista de 837.354 habitantes, havia .. . 
6.398 portuguêses, 3.731 alemães, .. . 
1.132 Italianos, 797 franceses e 794 ln
glêses. Mas entre 1870 e 1940, entra
ram em São Paulo, como Imigrantes, 
946.212 Italianos. As estatísticas di
zem que, do total dos novos habitan
tes de São Paulo, lá entrados entre 
1872 e 1940, 23,7% eram brasileiros de 
outros Estados, 29,4% Italianos, 13,4% 
portuguêses, 12% espanhóis .e 5,8% 
japonêses. 

Rareou então a Imigração estran
geira, substituída pela de brasileiros 
de diversos Estados, que deram a São 
Paulo o necessário suporte d.e mão
de-obra. Só em 1939, lá chegaram .. 
100.000, na sua quase totalidade pro
cedentes do Norte-Nordeste, e quase 
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nenhum imigrante do exterior. Dos 
brasileiros entrados em São Paulo, 
er,tre 1939 e 1940, 50% foram . da 
Bahia, 22,7% de Minas Gerais; 8,4%, 
de Alagoas; Sergipe, 1,9%, Ceará, 1,7·% 
e Espírito Santo, 1% _ 

BRASILEmOS 

Os brasileiros eram, assim, de há 
muito atraídos por São Paulo, onde 
se sentiam como em casa, abrindo
se-lhes as portas de par em par, não 
somente as portas da riqueza econó
mica - e quantos nomes poderia ·eu 
citar, entre êles o ex..,Senador José 
Ermírio de Morais, . pernambucano, 
- mas também as portas da fortuna 
·política, pois, entre seus governadores, 
eleitos pelo povo, se contam o alagoa
no Albuquerque Lins, o mineiro Ber
nardino de' Campos, o fluminense 
Washington Luiz, o matogrossense 
Jânio Quadros, os dois últimos che
gados à Presidência da República com 
o suporte do poderoso Estado. 

Isso diz bem da grandeza de São 
Paulo, com a sua capacidade de aco
lher os sêres humanos · venham de 
onde vier, e oferecer-lhes oportunida
des de trabalho e possibilidades de 
vitória em todos os setores da ativi
dade. Afugentados não apenas pelas 
terras sêcas nem ·sempre agricultá
veis e pela falta de água, o que êles 
recolhem das chuvas durante o in
verno rápido, - mas especialmente 
pelo desemprêgo, é natural que os 
nordestinos busquem o manancial de 
trabalho e riqueza que é São Paulo, 
com o seu solo ubérr!mo, onde exce
de a terra roxa - mais ou menos o 
mesmo que sucede com os imigrantes 
portuguêses ~m relação ao Brasil, que 
lhes parece como a árvore das pata
cas, cheia de esperanças de melhores 
dias. · 

Para alcançarmos Minas Gerais, 
havemos de atravessar a Mantiquei
ra majestosa na. sua. altitude que 
atinge 2. 890 metros no Pico da. Ban
deira, no Caparaó, e atravessá-la. pelo 
túnel João Ricardo, só êle a uma. al
titude de 1.030 metros. Mas a Man
tiqueira pára. antes de São Paulo, e 
então temos a Serra. do Mar, de en
costas menos violentas e por onde des
cem os afluentes do Paraná que cor
tam o território paulista, rico de so
los calcários e florestais, de grande 
fertilidade, numa topografia excelen-

te . para mecanização agrícola, pois 
que plana. ou· de pequenas· ondula
ções. E, além disso; o -clima. úmido, 
propicio a. culturas de · produtos ·com 
ga.rantla de mercado internacional. 

·- ' ' ' ' 

INDUSTRIALI?IAÇAO · .: . 
' ' ' ' .. ' 

A crise do café. de 1929 levou São 
Paulo para a cultura i:la cana-dé-açú.., 
c ar e do. algodão e para a. indústria. 
Os italianos se transferiram para as 
cidades, onde encontraram . trabalho 
nas fábricas, e os nordestinos. perma~ 
necera.m no interior, · cuidando . da. 
agricultura. · · 

Se a abolição da .escravatura. provo
cara a desorganização do trabalho ru
ral, a queda do café provocou a fuga 
da mão-de-obra para as cidades e a 
liberação de capitais para aplicação 
nas indústrias. Em 1934, italianos, es
panhóis e portuguêses constituíam 
66% dos imigrantes que habitavam as 
cidades, seguidos pelos japonêses ·e 
alemães. · 

MERCADO INTERNO 

Sabemos que â industrialização do 
Brasil foi retardada por falta de mer
cado interno. Até a chegada da Côr~ 
te de Dom João· VI, Portugal proibia 
que instalássemos fábricas em nosso 
território para que não deixássemos 
de adquirir da Metrópole os produtos 
manufaturados. E, além disso, vi
víamos num regime escravocrata, sem 
condições, portanto, de criar merca-
do de consumo próprio. . . . 

Foi Mauá quem deu início à'indus
trialização brasileira, inaugurando, 
em 1854, as . primeiras linhas. férreas 
e .telegráficas do Brasil. Já ao ser 
proclamada a República, o País tinha 
636 indústrias, que produziam ..... . 
Cr$ 507.000,00 e empregavam 54.169 
operários. Destas, 20% estavam no Rio 
de Janeiro, produzindo 34% do total, 
enquanto São Paulo produzia 16% e 
Rio Grande do Sul, 7%. 

CRISE DO CAFÉ E GUERRAS 

São Paulo, que ·com o café e a imi
gração criou reservas de .capital e 
mão-de-obra para:· promover sua in
dustrialização, . teve, com o represa
menta das águas em Cubatão, a ener
gia elétrica barata para desenvolvê-
la. · ' 
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A Primeira Grande Guerra, difi
cultando as importações, estimulou 
a produção industrial do Pais, forta
lecida pelo .florescente.· mercado .de 
consumo Interno constituído especial
mente de operários. Em 1920 havia 
no Brasil39.835 indústrias que davam 
trabalho a 791.185 operários, · e .... 
179.448 empregados; e São Paulo ge
rava cêrca de 50% da produção na
cional manufaturada. 

O processo Industrial já estava de
sencadeado, enriquecido pelos capitais 
desencantados do café e pela falta 
de divisas para o Pais fazer maiores 
importações, que a Primeira Grande 
Guerra ·ainda mais dificultou. 

Número de 
Fábricas 

Brasil .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 156. 296 
São Paulo .. .. .. .. .. .. .. .. . 42.429 

LEGISLAÇAO TRmUTARIA 

Sr. Presidente 

Vemos como demorou a industriali
zação brasileira, em grande. parte de
vido à falta de mercado interno. Cria
do êsse mercado com · o desenvolvi
mento da agricultura e .exportação do 
café, caminhamos, com a queda dês
te produto - a qual liberou capitais 
e mão-de-obra, para industrialização 
que, aumentando as oportunidades de 
emprêgo, aumentou conseqüentemente 
o consumo nacional. 

Certo que, se não podemos parar o 
nosso esfôrço de desenvolvimento, 
multo menos deveremos retroceder. 
Mas para não parar nem retroceder 
cabe-nos fortalecer o mercàdo 'interno 
e agir, não com vistas fixadas no pre
sente, mas estendidas ao futuro. 

A legislação tributária tem, eviden-· 
temente, Importância fundamental na 
economia das Nações, e especialmente 
no . Brasil, de economia tão desigual. 
Vigora em nosso Pais a Reforma Tri
butária, constante da Emenda Cons
titucional n.o 18, promulgada em 1.0 

de dezembro de 1965. 

A Segunda Grande Guerra deu 
nôvo e vigoroso Impulso ao nosso 
processo industrial. Tornaram;,se Irre
sistíveis as pressões para a industria-' 
llzação nacional, ·e: esta se concentrou 
sobretudo em São Paulo, onde,· em 
1940, existiam 27,4% do total dos es
tabelecimentos Industriais do Pais, ou 
seja, 24.519 fábricas produzindo ... 
46,8% da produção brasileira, que era, 
então, de 54.624 milhões de cruzei
ros. 

Já em 1965, segundo estatísticas ·do 
mGE; São Paulo, que tem então 51% 
da população ativa indU.strlal do Bra
sil, foi responsável por 57%· do valor 
da nossa produção industrial, con
forme êste quadro: 

Pessoal em 
Atividade 

1.973.271 
1. 083.250 

ANTECEDENTES 

Senhores Senadores 

Valor da 
Produção 

Cr$ 
23; 369.609,00 
13 .. 113. 671,00 

Mergulhei eu no passado mais lon
gínquo da nossa vida de Nação e ago
ra, ao citar a Reforma Tributária, va
lho-me da paciência "dos meus emi
nentes colegas para referir aos ante
cedentes mais próximos da situação 
atual, que me parece difícil e em cres
cente agravamento. 

A concentração das · despesas do 
funcionalismo civil e militar na Gua
nabara, antiga Capital Federal, e nos 
Estados do Centro-Sul, juntando-se 
à riqueza produzida pelo café, origl

. naram, desde a primeira década do 
século, um desenvolvimento desequili
brado dessa Região, em relação aos 
Estados do Norte-Nordeste. Estimulou
se, assim, a criação de grandes orga
nizações comerciais que, progressiva
mente, Iam assumindo o papel de dis
tribuidoras, em todo o País, dos pro
dutos de consumo nacionais ou es
trangeiros, em vantajosa concorrên
cia com as tradicionais firmas locais. 

o estímulo à industrialização, pro
movido pela Primeira Grande Guerra 
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sobretudo nos Estados do Sul - dada 
a excelência relativa de suas econo- " 
mias externas e as maiores poupan
ças produzidas pelo café, além de uma 
base de· população de imigrantes es
trangeiros fornecedores de . melhor 
mão-de-obra -, originou o surgimen
to de uma classe de empresários mais 
c.onsciente das possibilldades de apro
veitame)lto. do .mercado interno; a qual 
financiou, através do sobrepreço .pago 
pelos consumidores, o desenvolvimen
to de suas indústrias. 

·• PROTECIONISMO ADUANEIRO 

Implantou-se, então, um regime de 
protecionismo .às incipientes indús
trias nascentes. M&.s, como não eram, 
~:~,final, tão altos os primeiros direitos 
cobrados, nem tão extensa a pauta 
dos artigos protegidos, as nossas di
visas, reforçadas pelos empréstimos 
externos, possibilitavam a obtenção 
de produtos estrangeiros com pequena 
diferença de preços. 

A crise financeira de 1929, entretan
to, impossibilitou, a bem dizer, as im
portações, pois sem as exportações de 
café não tínhamos divisas. Elevou-se, 
com a desvalorização do mil réis, o 
custo dessas divisas estrangeiras, e 
tal circunstância forçou a ampliação 
do protecionismo aduaneiro. 

Mantiveram, assim, as instalações 
ir.dustriais do Centro-Sul·e os seus de
mais 'fatôres de ·produção os seus va
lôres relativos, enquanto se enfraque
ciam os consumidores de outras áreas 
de produção, com os seus produtos to
dos em crise. E foi dai que se intensi
ficou o processo de nordestização do 
Nordeste. 

IMPOSTO DE VENDAS E 
CONSIGNAÇOES 

Na Constituição de 1933, represen
tações dos Estados do Sul mostraram
se conscientes da importância, que se 
acentuava, do mercado interno sôbre 
o de exportação. Através de uma 
emenda do Senador Sampaio correia, 
o impôsto federal sôbre as vendas 
mercantis foi transferido para a com
petência estadual, sob a forma de ven
das e consignações. Enquanto os Es-

tados -do Norte insistiam em taxas. de 
até 20%·.sôbre as exportações, o Go
vêrno Armando de Salles, de São Pau
lo, sàbiamente liberava as exportações 
e criava o impôsto de. 1 o/o. sôbre ·as 
vendas e. consignações,: que em .breve. 
se tornou modêlo para todo ·o· Pais; 
Adotada essa taxa, o dispositivo cons
titucional, que limitava os aumentos 
tributários a 20% ao ano, ·manteve-se 
em têrmos moderados até que a Cons
tituição do Estado Nôvo, suprimindo-<~, 
permitiu a sua elevação até para mais 
de 6%. 

A combinação dêssé poder. tributá
rio com a concentração das ativida
des comerciais nos grandes entrepos-. 
tos do Sul - que, por economia e co
modidade, mantinham depósitos nos 
centros distribuidores do Norte. e re
presentantes que ali. fechavam os ne
gócios, cujo faturamento era, entre
tanto,_realizado nas matrizes -, deu 
ao Estado vendedor o direito de co
brar o impôsto correspondente à pri-
meira venda. · 

Entretanto, o Decreto-lei n.0 905, de 
1,0 de dezembro de 1938, estabeleceu 
que se "considera lugar em que se efe
tua a operação (Venda ou Consigna
ção) o em que está o estabelecimento 
do vendedor ou consignante, seja Ma
triz, filial, sucursal, agência. ou repre
sentante, com depósito, a seu cargo, 
das mercadorias vendidas ou consig-
nadas etc." • 

~sse principio foi confirmado pela · 
Lei n.0 4.299, de 23 de dezembro de 
1963, em têrmos: · 

"Art. 1.0, § 1.o - Considera-se lu
gar de operação aquêle onde se 
encontrar a mercadoria na oca
sião da venda ou consignação." 

Entrementes, a melhoria das comu
nicações entre o Sul e o Norte, . so
bretudo pelo estabelecimento do trá-. 
fego regular da Rio-Bahia, tornava 
obsoleto o sistema dos depósitos, po
dendo as mercadorias ser transporta
das por caminhões de porta a porta, 
do centro produtor, ou.importador, ao 
consumidor. Ficava, assim, ao Estado 
produtor o direito de cobrar o IVC ·da 
primeira venda e ao Estado consumi
dor o das outras que se realizassem 
em seu território. 
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ICM 

. Sob o fundamento de disciplinar 
os exageros do poder de tributar dos 
Estados e Municipios que, através da 
criação de adicionais e impostos 
cumulativos da mesma nature
za absorviam mais de 40% do valor 
.das mercadorias negociadas, sem 
·contar a sua repetição em cascata, 
a·· Reforma Tributâria . já· referida 
substituiu o antigo IVC. pelo impôsto 
sôbre operações . relativas ·à circula
ção de mercadorias, realizadas por 
comerciantes, industriais e produto
res (ICM) e segundo o qual a tri
butaçã<J das novas operações apenas 
incidiria sôbre o valor acrescido da 
mercadoria. É ci que consta do arti
go 12 e :pàrágrafos da mesma Refor-
ma•Tributária: · · 

. . - i 

·: ~·Art. 12·- Compete aos Estados 
.·o . impôsto sôbre ·operações rela
. tivas à circulação de · mercado
rias,· realizadas por comerciantes, 

· industriais e produtores. 
' 

§ 1.o -·A aliquota do .impôsto é' 
·uniforme • para tôdas as merca
dorias, não · excedendo, nas ope
rações que as . destinem a outro 
Estado, ·o limite fixado em reso
lução do · Senado Federal, nos 
têrmos do disposto' em lei com- · 

· · · plementar. · · 

§ z.o - o impôsto é não-cumu
lativo, abatendo-se em cada ope

.. ração, nos· .têrmos dei disposto em 
· lei complementar,. o montante 
cobrado nas-anteriores,.pelo mes
.mo ou por outro Estado, e não 
incidirá sôbre a venda a varejo, 
diretamcnte ao consumidor, de 
gêneros de prl.riteira necessidade, 

·. definidos como tais por . ato do 
·. Poder Executivo Estadual." · 

ABSURDO 

A propósito do nôvo instituto, as~ 
sim se expressa o Ministro Allomar 
Baleeiro, no· seu "Direito Tributário 
Brasileiro", pág. 199: 

"A Emenda n.0 18 e a Constituição 
de .. 1967 deram pru.·a o fato gerador 
do ICM o mesmo que o legislador or
dinário fixara, há muitos anos, para 
o Impôsto de Consumo, que êstes di-

ploma.S rebatizavam de lmpôsto sôbre 
Produtos Industrializados: - o mo..: 
menta ou fato de a· mercadoria sair 
do · estabelecimento do contribuinte 
para o negócio." · 

· Essa tese vem sendo repetidamente 
sustentada pelo ex-Ministro da Fa
zenda, Professor Eugênio Gudin, que, 
em artigos em O Globo, foi o primei
ro a condenar o absurdo direito de 
um ·Estado federativo cobrar !mpôs
to de consumo aos residentes em ou
tro Estado, sem sequer a restrição do 
Decreto-lei n.0 905, de 1938, e .da Lei 
n.0 4.299, de 1963, · 

MAIS GRAVE 

A situação ·se tomou mais grave 
porque, alarmados com a limitação 
imposta ao seu poder de tributar em 
cascata, os Estados do Norte-Nordes
te defenderam veementemente a per~ 
missão . de estabelecerem para o ICM 
uma aliquota de 18%, sem atentarem 
em que, com isso, elevavam ao triplo 
(posteriormente reduzida a • 16%) a 
taxação · do seu consumo pelos Esta
dos exportadores. 

Os efeitos desastrosos dessa alta 
tributação sôbre a exportação. de pro
dutos industrializados, que se pro~ 
curava . estimular, foram logo .. Perce
bidas, e o Ato Complementar n.0 35, 
de 28 de fevereiro de 1967, proibiu-a 
no seu art. 7.o Continuou, entretan
to, ilogicamente, a incidência sôbre a 
exportação dos produtos. àgropecuá.:. 
rios e extrativos em contradição com 
o princípio da competência tributá
ria da União para a exportação, o 
que significa a persistência para êles • 
do gravame que se procurara extin
guir, e, pior ainda, nada se disse sô
bre a sua cobrança aos consumido
res de outros Estados, cujo mercado 
é assegurado à produção nacional 
pelos· direitos aduaneiros cobrados às 
mercadorias de outro país e pelas res
trições às importações. 

SUDENE 

A implantação do ICM coincidiu 
com a grande expansão do~ investi
mentos no Nordeste, através da 
SUDENE. Como se. sabe, cêrca de 
70% do material aplicado nesses in
vestimentos é hoje de fabricação na-
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cional e não será .talvez exagêro (o 
que pode ser fàcilmente. verificado) 
que de 40% a 50% dos investimentos 
totais provenha dos Estados indus
triais do Centro-Sul. Temos, assim, · 
que essa percentagem ·sôbre os esti
mulas · concedidos pela União ao 
Nordeste vai, na realidade, para o 
Fisco dos Estados industriais, . que 
dêles participam em 7% a 8% 

Não é, portanto, de admirar que, 
quando alguns .elementos .mal infor
mados do Centro-Sul começaram um 
movimento contra ·os investimentos 
no Nordeste, que consideravam injus
tos para a sua economia, as classes 

· industriais desta Região defendessem 
entusiàsticarilente a política federal 
e oferecessem ainda maiores apoios 
financeiros às organizações da SU
DENE. 

Ao lado dêsses investimentos, a 
participação dos Estados industriais 
na arrecadação, que deveria caber aos 
Estados . Nordestinos, se exerce atra
vés de outros produtos industriais; 
sobretudo os de consumo durável, au
tomóveis, tratares e eletrodomésti
cos. 

É justo que o Estado onde se loca-: 
llzam indústrias participe de um im
pôsto cobrado· sôbre a sua produção, 
como o IPI, ou mesmo possa ter o seu 
lmpôsto dessa natureza, porque qual
quer exagêro que pratique nessa tri
butação irá estimular a criação de 
indústrias concorrentes nos merca-
dos consumidores. · 

i\ 

É, ao contrário, profundamente in
justo que possa cobrar tributos aos 
consumidores de outros Estados, so
bretudo sujeitos a. uma. alfquota. na
cional, como se verifica com o ICM, 
o que deixaria à indústria concorren
te a estabelecer-se a única proteção 
do custo do transporte, relativamen
te baixo e anulado pelo volume de 
produtos e custos das indústrias 
existentes, sobretudo de artigos de 
técnica aperfeiçoada. 

Mas, além de tais inconvenientes e 
absurdos, que cria uma forma origi
nal de colonialismo dentro de um 
mesmo País, desconhecida no mun
do - onde o ICM é nacional, pelo 
seu carâter unitário, e nunca esta-

dual -, além disso, ·há a considerar 
o empobrecimento do Estado consu
midor ;_ que o nôvo impôsto provo
ca - ·em benefício · do Estado prôdu.: 
tor, que 'a médio e longo prazo é,;afi;, 
nal, também prejudicado. pelo' erifra;, 
quecimento ·e incapacidade' ·de. poder 
aquisitivo no mercado interno.· :S:sse 
empobrecimento, agravado por :ou
tras circunstâncias, já se mostra a 
ôlho nu, como demonstrei no · relatô-. 
rio à Comissão de Estudos dos Pro-
blemas do Nordeste. · 

TRANS~NCIAS. 

Os dados fornecidos · pelo . Banco 
da Bahia sôbre as transferências de 
recursos entre o· Norte-Nordeste e o 
Centro-Sul, nos dois sentidos, citados 
no meu Relatório, confirmam. o vo
lume do esvaziamento econômico , que 
êsse' sistema está acarretando nas 
regiões do Norte e Nordeste .. Trata
se de um Banco apenas, embora. seja 
o de maior rêde nas regiões, mas on
de funcionam também largamente o 
Banco do Brasil e. o .Banco do Nordes
te, vários Bancos loca.is e os princi
pais do Sul do Pais; .aos quais podem 
ser · solicitados· dados da mesma na
tureza. Grosso · modo, a participação 
do· Banco da Bahia nessas atividades 
deve orçar em cêrca de 10% a 12%. 
E se assim é, como vemos dos núme
ros do Banco da Ba:hia, as transfe
rências de dinheiro do Nordeste para. 
o Centro-Sul alcançam por semana 
cêrca de 15 milhões de cruzeiros, en
quanto do Centro-Sul para. o Nordes
te não vão senão de 15% a 20% dessa. 
quantia, temos que, enquanto o Nor
te-Nordeste manda para o Centro-Sul 
cêrca de Cr$ 500.000,00 por mês, do 
Centro-Sul recebe Cr$ 100. 000,00, se 
tanto, comprando-lhe assim o Norte
Nordeste cinco vêzes mais do que êle 
lhe compra. Anote-se a.inda que.mui
to dêsse dinheiro que vai do Centro
Sul para o ·Norte-Nordeste não cor
responde à aquisição de produtos nor
destinos mas a empréstimos tomados 
ao Banco do Brasil, por exemplo, e 
que logo retornam ao Centro-Sul para 
pagamento de compras feitas. 

É o caso, então, de indagar-se o 
porquê deisemelhante volume de di
nheiro transferido ·do Norte-Nordeste 
para o Centro-Sul, e a pergunta não 
parece difícil de ser respondida. 
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MOTIVOS 

. : Em . primeiro lugar, correspondem 
as volumosas .transferências de di
nheiro· ao . pagamento do· ICM, pelas 
compras que o Norte-Nordeste faz de 
produtos do Centro-Sul' - as quais 
vão desde as máquinas, veículos,· ele
trodomésticos, televisores, rádios, ge
ladeiras, até roupas, camisas, melas, 
sapatos, enfim todos os produtos. in
dustriais. e, mesmo, muitos agrícolas. 

.A indústria automobÜístlca concen
tra-se no Centro-Sul, ou melhor, num 
só Estado. Em 1970, .São Paulo produ
ziu ~00.000 veiculas, dos quais .só a 
Guanabara adquiriu 70.000; Cal
culando-se em Cr$ 15. 000,00 a. média 
do preço de cada veiculo; conclui-se 
que São ·Paulo produziu em veiculas 
Cr$ 4. 500 · bilhões de cruzeiros; dos 
quais só a Guanabara comprou ..... . 
1. 050. 000.000,00 de cruzeiros. Tirem
se 15% .dessa importância, e teremos 
que só pelos carros que adquiriu a 
Guanabara pagou mais de .......... . 
Cr$ 160.000.000,00 de ICM ao Estado 
produtor .. 

O automóvel paga impôsto de pro
dução ao 'Govêmo Federal, e mais 
15% de ICM ao Estado produtor. so
mando-se essas importâncias. aos 3% 
ou.mals acrescentados ao ICM já. co-. 
brados, vê-se que o .Estado consumi
dor paga pelo veiculo que adquire cêr
ca de 40% de impôsto, ·dos quais só à 
União e ao Estado produtor 35%. · 

Não. surpreende que as estatísticas 
revelem que o ·maior orçamento da 
América do Sul é o do Brasil, depois 
o da Argentina e em seguida os do 
Estado de São Paulo, Estado da Gua
nabara e Capital do Estado de São 
Paulo. 

.. Quanto . aos Estados do Nordeste, 
todos compradores de· veiculas, anote
se que aumenta a sua. rêde rodoviá.~ 
ria, e, pelos dados dos últimos anos, 

· podemos calcular que até 1980 êles te
rão triplictdo suas aquisições em tal 
setor. 

ESVAZIAMENTO 

Além do ICM, e das rendas federais, 
inclusive o INPS (Fundo de Garan
tia e Previdência Social), esvaziam o 
Nordeste, drenando-lhe os recursos 

para o Centro-Sul, as Financeiras que 
captam poupanças e capitais e os 
transferem para cá.; Companhias de. 
Seguros, que ,são do Centro-Sul; as 
Companhias de :transporte marítimo, 
aéreo e rodoviário que, sendo do Sul; 
para aqui carream o que arrecadam 
no Nordeste;· a loteria· esportiva e até 
os times de . futebol do Centro-Sul 
que,· indo: jogar. no Nordeste e · rece
bendo .. até Cr$ 120.000,00 . por cada 
partida, trazem para cá. tais vultosas 
importâncias da nossa economia po
bre. 

Isso sem falar nos recursos huma
nos atraídos . ao Centro-Sul quando 
no. vigor da idade de produzir, e de
volvidos quando improdutivos, redu
zidos a simples -elementos consumi
dores. 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg).- (Fazendo .soar a cam
painha.) - Lembro ao . nobre ora:dor 
que seu tempo está. esgotado e há. 
outros oradores . inscritos. . 

. . 

O SR. ARNON ·DE MELLO - Estou 
terminando, Sr. Presidente. 

. . . 

. Hã ainda a destacar outro grave 
aspecto da situação, que cumpre cor
rigir. O Nort!_este exportou em 1970 . 
US$ 400 milhoes, cobrando .pelos seus 
produtos os . preços internacionais 
correntes, sem . subvenção · de qual
quer espécie. lt evidente que, com o 
dinheiro proveniente de suas expor
tações o Nordeste precisa· adquirir 
mercadorias que, compradas na Eu
ropa ou nos Estados Unidos, lhe se
riam igualmente vendidas aos preçQs 
internacionais . corre;ntes. . . . 

No entanto; os 400 .milhões de dó
lares produzidos pelas exportações do 
Nordeste são convertidos em cruzei
ros, e as mercadorias de· que êle ca
rece são adquiridas no Centro-Sul não 
pelos preços internacionais correntes. 
mas por preços duas vêzes e mela em 
média superiores àqueles. Assim, dos 
400 milhões de .dólares de suas. ven
das ao estrangeiro, o Nordeste recebe 
apenas 160 milhões. A atual relação 
de trocas está., assim, prejudicando 
seriamente o Nordeste. 

INDUSTRIALIZAÇAO DO SUL 

Senhores Senadores - e falo a to
dos os representantes de todos os Es-
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tados do Brasil! .- convenhamos em 
que isso é .absurdo e comprova que, 
por maiores que sejam· os esforços da,, 
SUDENE, estaremos sempre, dentro de 
tal regime de trocas, · cada vez mais 
nos empobrecendo! 

Não se diga que o Nordeste. não tem 
razão· de reclamar por. que recebe os 
incentivos da SUDENE, dos .quais, 
aliás, como demon&trei, ·também se 
beneficia o Centro-Sul, pois. somos 
seus consumidores e lhe ·compramos 
a maquinaria e os equipamentos para 
implantação do nosso parque indus
trial. Reco1·de-se ainda; por outro la
·do, os anos recentes no que· diz res
peito à industrialização do Centro-Sul, 
e ver-se-â que ela foi também - e al
tamente subsidiada pela Nação. Real
mente, de 1947 a 1953, a importação de 
maquinaria industrial e. equipamento 
para o Centro-Sul·· contou com uma 
taxa de câmbio de Cr$ 18,70 por dó· 
lar, apesar de haver· sido em· tal pe,; 
rio·do de 67% o aumento do custo de 
vida. Em 1949, importamos 950 mi
lhões de dólares; em 1951, 1.703 mi
lhões; e em 1952, 1. 702 milhões. Subs
tituído em outubro de 1953 o regime de 
licenças de importação pelo de leilão 
de divisas; foi, no entanto, estabele
cida uma categoria especial, com taxa 
de câmbio de Cr$ 18,70 por dólar, para 
"os equipamentos considerados neces
sârios ao desenvolvimento econômico", 
quando a taxa do câmbio livre era de 
Gr$ 43,32. · 

Em 1956, restabeleceram-se os sub
sídios de 1951/53 para as 'indústrias, 
que ,de nôvo importaram mâquinas e 
equipamentos ao mesmo câmbio de 
custo com que se pagava· aos exporta
dores de café e com financiamento de 
3 a 7 anos, em pagamentos parce
lados. · ·. 

Os quadros que junto a êste dis;, 
curso demonstram que, em determi
nado período, quàse a metade das mâ
quinas industriais e equip·am:entos 1m':' 
portados foram pagos pelo Tesouro 
Nacional. E, entre 195le 1960, o subsí;, 
dio do Govêrno Federal para as impor
tações das indústrias superou um bi-. 
lhão de dólares. · 

VANTAGENS 

Também não se diga que os subsí
dios concedidos pelo Tesouro Nacional 

à industrialização do Centro-Sul fo
ram pagos através da elevação da ta~ 
xa do .Produto Nacional Bruto, ·pois 
outros ·quadros . que, •aqui ·insiro de
monstram que, se eni 1948.tivemos:uril 
produto bruto de 6,5, em 1965 .. era· êle 
de· 4,7, e se hoje .. subiu foi devido· ·a 
providências governamentais. . 

b Professor Eugênio . Gudin; emi..; 
nente brasileiro cujos· .artigos são lu
zes no· nevoeiro, escreveu a êste . res
peito substancioso trabalho incluído 
no livro The . Economy :of Brazll edi
tado pela Universidade •da·.Califórnia 
em 1969, e no qual, acentuando os as
pectos que mencionei; nega que a·pro
teção aduaneira "seja suficiente a ga
rantir o desenvolvimento econômico". 

. DISTRIBUIÇAO DE RENDA 

· Sr. Presidente:· 

Não hâ dúvida .que, para resolver o 
problema do Nordeste, é 'indispensâ
vel modificar .. o ICM ou nos têrmos 
que propus no meu· Relatório à Co-· 
missão do Nordeste ou atribuindo-o ao 
Estado consumidor. 

Hã que modificar também a relação 
de trocas. O Nordeste não pode con
tinuar vendendo seus produtos ·no 
mercado externo aos preços interna
cionais e comprando o que precisa no. 
Centro-Sul . a preços até duas vêzes 
e meia mais elevados. 

Sempre tenho defendido. desta•tri
buna a produtividade. Se o Centro
Sul pode vender produtos manufatu- · 
rados mais baratos para o exterior, 
por que não· pode vendê-los também 
para os demais Estados do Bràsil? 

Acredito que melhoraria de muito 
a situação do Nordeste se se equ!Jla
rassem os preços porque o Centro-Sul 
vende seus produtos para o Exte
rior aos preços porque os vende para 
os demais Estados do Brasil, de modo 
a que o Nordeste pagasse as mercadq
rias que adquirisse pelos mesmos pre
ços internacionais pelos quais vende 
seus produtos no mercado mundial. 
Evidentemente que para isso seria ne
cessârio que o Govêrno lhes desse 
isenção de impostos e subsídio do Im
pôsto de Renda, tal como faz com as 
mercadorias exportadas para o es
trangeiro. 
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Não· defendo preferências para o 
Nordeste, mas uma distribuição de 
renda mais equânime, um tratamen
to mais justo para as economias re
gionais. 

INSTRUÇAO 204 

. Srs. Senadores, 

Durante muitos anos o ex-Ministro 
da .Fazenda; Sr. Clemente Marlanl 
sustentou a tese de que o sistema cam~ 
blal à época acarretava a drenagem 
da economia nordestina em beneficio 
do Centro-SuL Afinal, quando ocupou 
a pasta da Fazenda, em . 1961, logrou 
~rná~la vitoriosa através da Instru
çao n.~-204. O Sr. ·celso Furtado, re
conhecendo a realidade, procurou cor
rigi-la através dos Investimentos com
pensatórios, que são a ·base da 
SUDENE. Os dois Instrumentos de re
paração e· correção estão produzindo 
bons resultados, com a participação 

· da energia de Paulo Afonso, . que foi 
salva logo ·que começou a funcionar 
pelo_grlto de alarme do mesmo Se~ 
nhor Clemente Mariani, contra as ln
vestidas de ·grupos estrangeiros que 
queriam utilizar a fôrça da famosa 
cachoeira para produzir alumínio, copt 
o que se comprometia a recuperaçao 
do Nordeste para exportar alumínio 
que é afinal energia, dada a quanti
dade excepcional dela que exige . para 
ser fabricado. 

AMEAÇA 

Convenhamos em que o defeituoso 
sistema do ICM- está ameaçando o de
senvolvimento do Nordeste, e para evi
tar mal malor imprescindível se toma 
seja quanto antes corrigido, .tímto co
mo se criem, áumentem e fortaleçam 
os p·arques industriais locais, visando 
a impedir que o gigantismo de algu
mas indústrias do Sul, sobretudo a Pe
troquímica que se esboça, venha a 
constituir de nôvo para o Nordeste, co
mo sucedeu com. a de veículo, o regi
me de colonialismo que vigora e cres
ce. Nesse . particular, merece todo o. 
aplauso a atitude do Presidente Emillo 
Garrastazu Médlcl e a ação do Ge
neral Ernesto Gelsel, Presidente da 
PETROBRAS, prestigiando a Institui
ção do pólo Petroquímlco da Bahla. 

Outras Iniciativas do mesmo gênero 
serão da maior Importância para · a 
recuperação do Noraéste .. 

COMISSAO 00 NORDESTE 

Sr. Presidente, 

Declarei de ·Inicio que me foi dado 
estudar a situação da disparidade en
tre o Norte-Nordeste e o Centro~Sul 
por Incumbência do. meu Partido, qué 
instituiu a Comissão Parlamentar de 
Estudos· dos Problemas do Nordeste ao 
qual já apresentei meu. relatório,' que 
se junta a êste discurso. Louvo o se
nhor. Presidente da. ARENA, Deputado 
Batista Ramos, homem de São Paulo, 
por ter acolhido a patriótica Idéia dos 
nobres Senadores Dlnarte Mariz e 
W a 1 d em a r Alcântara, nordestinos 
marcados pelas dores da nossa Região 
tanto como animados pelo empenho 

. do fortalecimento. da: unidade nacio
nal. Já o. eminente Senador Virgillo 
Távora_ apresentou relatório geral da 
Comlssao, tendo em vista as sugestões 
dos .diversos grupos:- constituídos. para 
estudarem os diversos .setores da eco
nomia nordestina. O seu trabalho bem 

· exalta a.lucldez e o equllibrlo de quem, 
começando no Exército sua vida de 
serviços ao Brasil, na função admi
nistrativa ·e na atlvldade politica se 
tem firmado como um dos nossos me
lhores valôres, homem público · que, 
convocado ao Ministério da Viação. e 
Obras Públicas, ao Govêrno do seu 
Estado e ao Congresso Nacional se 
houve. sempre com. profundo espírito· 
de.mlssão, o quelhe assegura o nosso 
respeito e o nosso apreço. 

Estou certo, Srs. Senadores de que 
o Sr;· Presidente Emillo Garrastazu 
Médlcl - que ouve mais do que fala, 
possui. senso de responsabllldade para 
não se omitir e coragem ·cívica para 
agir quando se faz precisa a ação -
há de ter em conta a contribuição que 
lhe levamos à solução dos problemas 
do Nordeste. _ . 

Dispõe S. Ex.a do apoio e da con
fiança da Nação e sabe, como o de
monstram seus :eronunclamentos, que 
é grave a sltuaçao da nossa Região e 
que urge enfrentá-la, pois o futuro, 
como no dizer de Einstein, chega tão 
depressa que nem nos dá tempo de 
pensar nêle. Podemos, pois, ficar 
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tranqü!los,~ nordestinos. e .. brasileiros ... 
(Muito bem! ~almas.) ,, 

(Os quarttós e documentos a que se 
refere o Sr. Senador Arnon ãe Mello 
em seu 'ãiscurso encontram~se · publi
cados no D.C.N. - Seção 11 - ão 
ãta. 19-8-71.) 

' ' 

.·.;,Comparecem mais os Srs .. se-
nadores: . .. . . · .· ., 

Fausto castello~:Bra:nco - Di'
narte Mariz ·.:.... Jessé ·Freire -· 

· Domício .Gondim- Ruy Cárneiro 
· · .:.,....· Paulo Guerra - Wilson Cam
.. pos-· . Leandro Maciel - João 
· .. Calmon ....;. Benjamin Farah ·--

. ' . Dahto~ Jobim - Maga1hães Pinto 
. · ·. -. · Carvalho ·Pinto - Orlando 

Zancaner -. Benedito Ferreira -. 
. . . Osires Teixeira · ....:.. Saldanha 

perzi' -':- Accioly Filho. 

O ·SR. PRESIDENTE (Carlos Lin~ . 
denberg) :...:.. Tem a palavra o Sr. Se-
nado! Nelson carneiro .. :~ · · .· 

' ' 

O SR. NELSON CARNEmO ...;. (Sem 
revisão do ·orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ·entre os projetes en
viados ··. à apreciação do · Congresso 
Nacional pelo Sr. Presidente da · Re
pública 'figura aquêle ·que dispõe sô
bre medidas preventivas e repressi
vas ào tráfego e uso · de substâncias 
entorpecentes ou que· determinam de
pendência•.'física ou psíquica, e dá 
outras providências~ :S:sse projeto, com 
várias emendas da Câmara dos Depu
tados,· se. encontra na Comissão de 
Constituição e Justiça:. desta Casa .e 
constitui o Projeto de Lei n.o 47, de 
1971. 

.. ' ' \' '•. 

Tenho recebido, Sr. Presidente, . do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, nume
rosas sugestões para o aperfeiçoamen
to da proposição governamental. 

· ~ do meu dever encaminhàr tódrts 
essas sugestões ao exame ctas Com!R
,sões técnicas destà Casa, . aindl-1 mes
mo quando, ocasionalmente, não pos
sa· endossar· uma ou outra das ofere
cidas. Mas, seria furtar ao exame dos 
doutos colegas as ·sugestões enviadas 
ao Congresso Nacional. 

Acredito que ·esta é 'a oportunid~de· 
para que todos os .interessados pos
sam cqntribuir para a melho!.'!a de 

matéria .. que interessa a: ·todo o Pais, 
principalmente às. gerações futuras.. . 

·:Quero·: destacar, sr. Presidente,: eD,;. 
tre tôdas as sugestões·· que me. foram . 
enviadas, as seguintes: · 

"Desembargador Adriá.no Mar
rey, do Tribunal de. Justiça. de 
São Paulo; Ordem·'dos Advoga-

.. • dos do. Brasil, Seção do Estado 
da. .Guanabara.; ··Dr; Hélcio Ba.p

., tista. de Paula; 26.0 Promotor ,Pú,; 
, . blico; da Justiça, do. Estado da. 
· · Guanabara.; Dr.·. Alcebiades Cou

. tinho, Médico,;chefe do Pôsto de 
·· .. ' ASsistência Médica do ·• Instituto 

Nacional·. de Tecnologia. do .Mi
. rustério, da. Indústria ·e do Co
mércio, no .Estado .. da . Guan~tba.
rá; a.s conferências realizadas no 
Clube dos Advogados do Estado 
da. Guanabara, sob. a. Presidência. 

. ... do Dr.· Breno . de :A.ndrade; Dr; 
· Aloysio .Monteiro de Albuquerque; 
advogado, do Estado da Guana

' · bara;. Dr. Ruben Guadelmann, 
. médico, do Estado da Guanlliba
ra; Dr. João de Deus Lacerda 
Vianna. Barreto, Juiz de Direito 
da. 23,a Vara Criminal .. ·do Estado . 

·da.. Guanabara.; o advogado Dr. 
Orlando Barboza, do Estado da 

·Guanabara, o médico. Dr .. Carlos 
· Pimentel CardoSo, do Estado da 
·Guanabara; a Associação · dos 
Delegados de Policia. do Estado 
da Guanabara. e o Dr. Rubens 
Carlos Mayall, Secretário do VIII 
Congresso Internacional de An
giologia.." 

Acredito, Sr. Presidente, que o . Se
nado examinará estas sugestões, re
c_qlherido · as que. forem . úteis. Assim, 
terá prestado a melhor cooperação aos 
prop'ósitos que levaram o Govêrno a 
envià.r ao Congresso Nacional tal pro
posição. (Muito bem!) · 

. . ,• 

. O SR .. PRESIDENTE (Carlos t.in· 
denberg) -:- poncedo a palavra ao Sr. 
Senador Benjamin Farah. 

O. SR. BENJAMIN FARAH - (Sem 
revisão 'do. orador.) Sr. Presidente 
Instalou-se, no Rio de Janeiro, no d!á 
16 , do· corrente, a VIII Reunião do 
Conselho · Central, patrocinada pela 
União Internacional dos Magistrados, 
com a · coopel'ação dos magistrados 
brasileiros. 
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A' União Internacional dos Magis
trados está promovendo esta 'Reunião 
no Rio de Janeiro e também em: ·Bra
silia, São Paulo e Salvador. 

O Presidente da União Internacio
nal. é o . Desembargador Oscar. Tenó
rio .. Quando ela. se reúne· num pais há 
sempre· a. participação . da.. associação 
local.! No .. Brasil,· a.. Associação dos 
Magistrados do Brasil está sob .... a 
Pr.esidência .do Desembargador Darei 
Roquete Vaz. 

. Esta Conferência, . ora realizada no 
Rio de Janeiro, se. estenderá até o 
dia 28, funcionando, Inclusive, na se
de do Supremo Tribunal -Federal. 
Uma de ·suas r reuniões se. caracteriza 
pela. llnportâricia. do tema central que 
está focalizando: "A posição dos Ju
ristas e a Poluição." 

"' . :., 
Não se trata., Sr. Presidente e Srs. 

Senadores, .. _de ,um. encontro. fortuito, 
pois dêle participam representantes 
de diversos ,paises dos vários conti
nentes: Dentre êlés, destaco .os repre
sentantes da ·Bélgica, da Austria., da 
Dinamarca, da França, da. Argentina, 
da Alemanha, do Japão, da Ingla
terra, da Irlanda, da Itália, do Liba.
no, do Luxemburgo, do Marrocos, da 
Suiça, da Suécia, da Tunisia, do Pa
raguai, do Uruguai, do Brasil, do Mé
xico e de muitos outros países. 

Diversas autoridades comparece
ram. O Sr. Ministro da Justiça presi
diu à solenidade. Estêve presente, 
também, o Sr. Governador da Gua
nabara, Sr. Antônio Chagas Freitas, 
Presidentes dos diversos tribunais, re
presentantes das casas legislativas, 
inúmeras autoridades e os desembar
gadores, representantes dos diversos 
países. 

Nós ouvimos a palavra do Presi
dente da União Internacional dos 
Magistrados, Professor Oscar Tenó
rio; do Presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros, Professor 
Darcy Roquette Vaz; a oração do Mi
nistro da Justiça, que deu uma ver
dadeira aula, examinando aspectos da 
Constituição brasileira e a Mensagem 
de s.s. o Papa Paulo VI, dando-nos 
suas bênçãos, através do seu repre
sentante. 

Quero. Sr. Presidente, me congra
tular, -não só com o povo da Guana-

bara, que está assistindo a êsse gran
de conclave, mas ·com os brasileiros 
em: ·geral, pelo grande acontecimento 
e, sobretudo, pelo . tema, motivo da 
preocupação máxima. . dêsses · · magls• 
.trados, que é o· que ameaça tôda. a 
humanidade, ou seja, a poluição .. 

. Com. , as . nunhas' congr~tulações, 
meus louvores; consigno; . aqui, a. sau
dação· do povo carioca que; nesta ho
ra, tem a honra de acolher tão nus~ 
tres visitantes, não só do Brasll, mas 
também de · todos tos países ' amigos 
desta Nação: (Muito :bem! ·Palmas.) 

O SR;: PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg)- Não há mais oradores ins-
critos. · · · · · · · 

A Ordem do Dia da Sessão de hoje é 
destinada a trabalhos d1l Comissões. 

Lembro aos Srs. Senadores que, . às 
15. horas e 45 minutos, deverá com
parecer· à/Comissão· de Relações Ex
teriores,. em reunião. reservada, a rea
lizar"se no auditório do. Senado, o se;.; 
nhór E ni b ai x a d o r Mário Gibson 
Barboza, Ministro das .Relações Exte
riores, para o que estão . convidados 
os Srs. Senadores. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Proje
to de Lei da Câmara n.0 40, de 1971 
(n.0 161-B/71, na Câmara), .de 1nicia
tlva do Presidente da República, que 
estende a jurisdição da Junta de Con
ciliação e Julgamento de Bento Gon
çalves aos Municípios de Carlos Bar
bosa, Garibaldi, Guaporé, Nova Araçá, 
Nova Bassano, Nova Prata, Parai e Ve
ranópolis, altera a jurisdição das Jun
tas de Conciliação e Julgamento de 
Nôvo Hamburgo e Santa Maria, no 
Estado do Rio Grande do Sul, e a da 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
Americana, no Estado de São Paulo, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

335, de 1971, da Comissão: 

- de Legislação Social. 
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2 
. . ' 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 7, de .. 
1971 <n.0 7-B/71, na. Câma~a dos 
Deputados), que aprova· o Convênio 
de Intercâmbio Culturill entre a Re
pública Federativa do Brasil e a Re
pública ·da Guatemala, firmado na 
cidade da Guatemala, em 26 de . mar
ço de 1969, .tendo 

PARECER FAVORAVEL, .sob nos 
320 e 321, de 1971, das Comissões: 

- de Relações Exteriores e 

- de Educação e Cultura. . 

. ·a 

Discussão, em turno único, . do Pro
jeto de Resolução n.0 41, .de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons
tituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.0 318/71), que suspende 
a execução de disposições do Estado 

da Guanabara, declaradas inconstitu
cionais por decisão definitiva. do. su~ 
premo Tribunal Federal .. · . 

4 ~. 

. ' 

Discussão, em primeiro turno, ·.do 
Projeto de Lei do ' Senado · número 
75171, de autoria do Senador Vascon
celos ·.Torres, que· considera ·O Mare
chal-do-Ar · AlbertO Santos Dumont 
patrono da Fôrça · Aérea Brasileira, 
tendo · ·: 

PARECER, 'sob.números 333 e 334, 
de 1971, das Comissões:· · 

' i• _.' . 

- de Constituição e Justiça, .pe
llli constitucionalidade e juri~ 
diclda.de; e 

- de Sef1!1"ança Nacional, pela 
aprovaçao. 

Está encerr!Lda a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão. às 1.5 hortis 
e 40 minutos:! 

'" t .. ' 

' ' 
J ; 
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107 .a Sessão da' l.a Sessão Legislativa da 7 .a Legislatura, 
.. ·.em 19 de agôsto de 1971 

PRESID!NCIA DOS SRS. PETRONIÔ. PORTELLA, 
CARLOS LINDENBERG E RUY CARNEIRO. 

As . 14 horas . e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 
· Adalberto Séna.- Flávio ·Brito 

-· José Esteves _.: Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir 
Millet - José Serney ··-·Fausto 
Castello-Branco·.·- ':Petrônlo Por
tella -· Waldemar. Alcântara ....:. 
Domicio Gimdim - Ruy Carneiro 
- João Cleofas ---, Paulo. Guerra 
_.: Arnon .de Mello -· Ruy Santos 
....;; Carlos' Lindenberg -. Paulo 

· Tôrres....;; Benjamin Farah:....:. Nel;,. 
son Carneiro -··Magalhães .'Pinto 
-· · Carvalho Pinto - Franco :Mop.
toro -· Fernando Corrêa :....:. Sal
danha Derzi - Accloly Filho -
Mattos Leão - Daniel. Krleger -
Guldo Mondln - Tarso· Dutra. 

O SR,' PRESIDEN'I'E . (Petrônlo Por
teDa) - A lista de presença· acusa o 
comparecimento de 30 Brs. ·Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

o Sr.l.0 -Secretárlo procederá à lei
tura do expediente. 

. l!l lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
.PARECERES . ' 

PARECER 
N. 0 3i6, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei iio 
Senado n. 0 7, de 1971; que dispõe 
sôbre locações de imóveis ocupa-

. dos por escolas, hospitais e ho
téis, e dá. outras providências. 

Relator: Sr. Heitor Dias 
O !lustre Senador Vasconcelos Tor

res, pelo projeto em tela, pretende dar 

~o'Va slstellláÚca às ações de despejo 
Incidentes. sôbre ·"locações de prédios 
não residenciais destinados . a , escolas, 
hospltals•e hotéis" .. 

A má.térta; a partir ·cie 25 de novem
bro de 1964, estava regulada pela,Lel 
n.0 4.494, · .. 

O Decreto-lei n.0 4/66· passou a ·"re
gular a :ação de despejo .de prédios 
não residenciais, o qual, làglcam:ente, 
é objeto de revisão por parte do pro
jeto em cursoiJ .. 

.PARECER . . . . . . 
, Temos que. o projeto do nobre Se

nador Vasconcelos Torres; sôbre fugir 
à realidade, se . torna, data .venta, por 
Isso mesmo omisso em determinados 
pontos .e· embora. generalizando os ti
pos de locações, já que não distingue 
as urbanas das rústicas e acaba por 
dar o que já está deferido e por eli
minar o que já foi concedido, · · 

' : ., 
Assim; vejamos: 

· Pelo art. s.ci do aludido decreto~lel, 
feita a notificação para a retomada 
d<i imóvel, o loca tárlo tem o prazo de 
3 (três) ·meses para desocupar o pré
dio, 5e êste fôr urbano, e de 6 '(seis) 
meses,. se rústico .. · 

A discriminação entre Imóveis rústl- . 
cos e urbanos nos par,ece absoluta
mente relevante, por se. apresentarem 
de todo diversas as conjunturas em 
cada caso. O projeto generaliza a·· si
tuação. 

Por outro lado, pelo art. 8.0 do mes-
mo decreto-lei: 

"da· sentença que julgar a .ação 
(Código de Processo Civil, art. 
820) caberá. apelação com efeito 
suspensivo, salvo se. fundada em 
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falta de pagamento do. aluguel e 
· no caso fixado no art. 4.0 , n.0 VI, 
· respeitado o disposto no art. 839 

do· Código de Processo Clvll". (0 
n.o VI do. art. 4.0 diz respeito a 
alienação de prédio não estando 
o adquirente obrigado a respeitar 
a locação, obedecido o disposto. no . 

. art. 1.197, parágrafo único,' do · 
Código Civil.) 

Ora, o projeto, • sob anállse, , não 
cuida dessa providencia da mais alta 
Importância para o locatário, que terá . 
uma 2.a Instância para exame e jul
gamento do processo, o. que corres
ponde,. automàtlcamente, a uma am
pllação do prazo de· 3 meses para de
socupação do Imóvel, na conformidade 
do disposto no art. 3.0 . do Decreto-lei 
n,0 4, de 7 de fevereiro de 1966. 

Dlr-se-á que, se a ação de despejo 
tiver origem na falta de pagamento 
do aluguel e demais encargos, no pra
zo ·convencionado, · a desocupação do 
prédio se fará dentro de 30 dias. (pa
rágrafo único do art. 1.0 do projeto). 

A lel em vigor já concede um prazo 
de dez dias. O. acréscimo de apenas 
mais 20 dias·· não constitui nenhum 
beneficio . de vulto para . o locatário 
lnadlmplente, e a ellmlnação da ape
lação com efeito suspensivo para . os 
demais casos é absolutamente .preju
dicial aos inquillnos pontuais no cum
primento de ·seus compromissos con-
tratuais. · 

Demais, somos contrários a que .se 
Incluam os "hotéis" entre os benefi
ciários das medidas sugeridas pelo 
projeto. Trata-se de emprêsa comer
cial, visando a lucros. em finalldades 
qi.!'e se distanciam de modo evidente 
da natureza '.das demais entidades, já 
lembradas pela legislação em vigor. 

Somos pela rejeição do projeto por 
considerarmos o mesmo antljuridico, 
já que el1m1na direitos de terceiros, 
que não podem ser relegados e já as
segurados pela legislação em vigor, 
além de ser de todo inconveniente. 

ll: o nosso parecer. 

Sala das Comissões, 11 de agôsto de 
1971. - Milton Campos, Presidente 
eventual - Heitor Dias, Relator -
Wilson Gonçalves - Helvídio Nunes 
-José Sarney- Nelson Carneiro
João Calmon, 

PARECER 
N,o· 347, .de 1971 · 

da Comissão de Relações Exte
J.jores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.o 8, de 1971 (n.0 5-B, 
de 1971, na Câmara dos :Depu-

. tados);: que· aprova,'.!» Conv.ênlo 
Básico ·de ·Cooperaçao Técnica 
entre .. o Govêrno ·da .. RepúbUea 

· Federativa do Brasll e o Govêrno 
.da Espanha, .. firmado em· Brasi

.· Ua, no .dia 1.0 de abrO de 1971. 
' 

Relator: Sr. Wllson Gonçalves 

O Sr. Presidente da. RepúbUca., com 
a Mensagem n:0 ·78,· de 4 de maio do 
corrente ano, e nos . têrmos do art. 44, 
Inciso I, : .da Constituição . Federal, 
submete a.o . Congresso. Nacional o 
Convênio Bá.sico. de Cooperação Téc
nica· entre o .. Govêrno da. República 
Federativa.. do· Brasil e· o. Govêmo da 
Espanha, assinado, nesta. Capital, no 
dia 1.0 de abrll dê.ste.ano.~ . · .·. · 

Na . exposição., de·. motivos: qúe _ins
trui. a. lnlclatlva, .presidencial . o Sr. 
Ministro. das: RelaÇões .. Exteriores sa
lienta,. como pontos'essenciais, que o 
Convênio Bá.sico·. visa· a Intensificar e 
sistematizar a cooperação ~écnlca en
tre os dois paises e· estabelece ainda 
um mecanismo de consultas mútuas, 
que permitirá ao Govêrno . brasllelro 
canalizar a cooperàção· técnica espa
nhola' para os\ campos prioritârlos de
terminados nos planos nacionais de 
desenvolvimento, evitando, assim, dis
persão de recursos. 

A simples leitura. do Convên,lo Bá~ 
slco, que se ·compõe'de 11· artigos, res
salta a sua alta Importância e con-' · 
venlêncla não só quanto aos objetlvos 
especificos colimados, no sentido de 
promover e estimular o progresso e o 
desenvolvimento econômico e social 
dos paises ·signatários; mas, princi
palmente, como instrumento de rea
firmação das relações amistosas exis
tentes entre ·as duas nações. 

· Estabelece o artigo m: "Com o 
propósito de dar apoio ·sistemático_ e 
regular às ativldades de. cooperaçao 
técnica compreendidas durante. a vi
gência do. presente convênio, os· dois 
Governos se comprometem a: 

a) preparar, :conjuntamente, prg
gramas gerais de cooperaçao 
técnica no último mês do ano 
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precedente e tomar as medidas 
. ·técnicas, financeiras . e adminls

·. trativas essenciais à. implemen
. tação dos .. programas e projetas 
especificados .pelos acôrdos com

. plementares; · · · 
b) levar em conta, na elaboração 

··dos ·programas . gerais anuais de 
· !'cooperação técnica, as prior1da~ 
. des atribUidas por. cada .Govêrno 
a objet1vos naelona!s, áreas geo
gráficas, setores de atlvldades, 

. formas de: colaboração • ·e outros 
· elementos de' lnterêsse, de modo 

a lntegra(o programa e os pro-
j e tos específicos .. no planej a.; 

· mento regional ou: nacional; 
~) estabelecer: procedimento . ade
. . · quado para' a fiscalização e aná.:. 

llse . periódica da execução de 
. programaiJ- e .de projetas. e, 
quando necessário, para sua: re
:visão; 

. d) fornecer, .• mútua e perlôdica
mente; informações sõbre a · co-

. operação técnica· executada·· du
rante . a ' vigência do · presente 
Convênio • e dos· acôrdos comple.;. 
mentares específicos;. · . 

e) estabelecer Intercâmbio, dê for- .· 
ma ,e com. intervalos a . serem 

· estabelectdós de · comum acôrdo 
. .pelos dois Governos, de tôdas as 

InformaÇões referentes· a .pro.., 
gramas e. projetas específicos, e 

' . adotar ·.as ... medidas . adequadas 
. para ailseglirar a. consecução dos 
objetivos propostos." · · · 

Em outros artigos, prevê a. assina
tura de· acôrdos c·omplementares e 
dispõe · sôbre o 'pessoal · técnico des
tinado a prestar serviços consultivos 
e de assessoria, assegurando· a êstes 
prerrogativas compatíveis. com o exer
cício de funções no. exterior. ·· 

' . . ' ' 

A matéria foi aprovada, sem dis
crepância, pela ·· Câmara dos Depu
tados, cujas Comissões de Relações 
Exteriores, 'de Constituição e ·Justiça 
e de Educação e Cultura: emitiram 
pareceres favoráveis por unanimida
de. A _primeira delas coube a apre
sentaçao do Projeto de Decreto Le
gislativo em exame. 

Como salientamos de Inicio, o Con
vênio Básico em aprêço insere medi
das e providências, no campo da mú
tua cooperação técnica entre os dois 
países, de lndlscutivels atualldade e 

conveniência, e, a nosSo ver,· consulta 
os ·altos lnterêsses· do, Brasil,· mere
cendo Integral ratificação do Foder 
Legislativo. . . . : . . , . 

"' ' . ' ' ... ' ' . I, 

· Em:Ja~e do"êiposto,,a comiSsão de 
Relaçoes· Exteriores manlfesta~se pe
la aprovação do' Fi:ojeto de Decreto 
Legislativo n.0 :8,;de ·1971. . · · .. • 

saÚt dis coihissÕes;•~i!t,4 de agOsto 
de 1971. - Carvalho Pinto, Presidente 
- Wilson Gonçalves;' Relator ..:... AD
tônlo"Carlos .:..._.Filinto Müller':..;;. Nel
son· Carneiro .;.;_·Fausto· CasteUci-Bran
co - · Lourival BaptistA ,...;. Saldanha 
Derzl ~·José_Sarney·- João.Calmon. 

, L - •. ' 

.. PARECER 
N.o 348, de 1971 

:da.· c~m1ssão( d~ Economi&.;'sô
bre o PrOjetO de Decretei Legisla~ 
tivo. ~Lo 8, de. 1971. . · . . . .·· .. 

·Relator: Sr. ·ie5si Fleire 
'·-~ ... , ::.. ... ~... ~· -·· 

1. De .. conformidade . com o . dispos_!;o 
no artigo 44, .Inciso ·r,,.da Constltuiçao 
F~deral,: o Senhor· Presid~nte da Re~ 
publica submete·. à consideração ·do 
Congresso Nacional; o Convênio Bá
sico· de Cooperação Técnica entre .. o 
Brasil e ·a Espanha, firmado .em Bra~ 
sília no dia 1.0 de abril próXimo pas~ 
sado ... , . . . . .. ·. · . . 

2. A :exposiÇãO de motivos do :M1rils
tro das Relações Exteriores diz: · · · · · · 

· "O .Co~vê~lo Bâslco visa a !nten
slflcar e sistematizar a coopera

. ção técnica· entre .:os dois. países. 

. Nesse sentido;: est)eciflca as· for~ 
.mas dessa cooperação e dispõe 
• sôbre os· prlvllégios e· lmuntdaties 

· · de que gozarão os peritos em mis~ 
sã_o de assistência ·técnica. .. 

o Convênio· estabelece' ainda ·um 
·mecanismo -de consultas mútuas·, 
que permitirá ao .. Govêrno bras!~ 
lelro canalizar a ·cooperação téc~ 
nica espanhola para os campos 
prioritários determinados nos pla
nos nacionais de desenvolvimento, 
evitando, assim, dispersão de re
cursos." 

3. A proposição foi aprovada pela 
Câmara dos Deputados na forma do 
presente projeto de decreto legislati
vo, após exame das Comissões de Re
laçõ'es Exteriores, de Constituição· e 
Justiça e de Educação e Cultura. . · 
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.4. A. cooperação técnica a. que refere 
o Convênio. Básico pode .ser resumida 
nos seguintes itens: . 

a) intercfunblo de técnicos para 
prestação de serviços de assesso
ria e na elaboração de programas 
e proj e tos especificas; · .· , 

b) organização de seminários, cl
. elos de conferências e atlvldades 

semelhantes; · 
. c) .concessão de bôlsas .de estudo a 

candidatos de nivel universitário 
no . campo do desenvolvimento 

. sócio-econômtco, bem como, de · 
um modo geral, de cursos e está-

. gtos de formação profissional. 

5. Do ponto de .vista de uma politi
ca de desenvolvimento econômlco, sa
be-se da existência de desvios de com
portamento · do investimento, flutua
ções essas que podem resultar de cau
sas Inteiramente independentes do 
princípio do ajustamento automático 
do capital. · · · 

Tem sido· sugerido que ao progresso 
técnico cabe uma responsab1lldade 
mais dlreta por. essas irregularidades, 
quais sejam, efeitos contraditórios e 
paralelos aos previamente lnlaglnados, 
que surgem em razão de Inovações 
tecnológicas. · 

Para combater essas .assincronias 
são .tomadas providências como a 
presente, de cooperação técnica, me

. dlda, portanto, de interêsse público 
relevante. · 

· Ante Ó exposto, opinamos pela apro
vação do presente projeto. . . 

Sala das 'comissões, em 11 de agôs-
1to de 1971. - Magalhães Pinto, Pre
sidente - Jessé Freire;. Relator -
Flávio Brito ..;.... Wllson Campos ;__ Or
lando Zancaner - Augusto Franco -
Paulo Guerra - Helvídio Nunes -
Milton Cabral - Leandro Maclel -
Geraldo Mesquita, 

PARECER 
N.o 349, de 1971 

da. Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Decreto Legislativo 
n. o 8, de 1971 .. 

Relator: Sr. Fausto Castello-Branco 

Com a Mensagem n.0 71, de 4 de 
maio de 1971, o Exm.o Sr. Presidente 

da. República,. observando o que dispõe 
:o art. 44>inciso ·I, da·.Constltulção Fe-

. dera!, vem de •submeter à deliberação 
do Congresso.Naclona.l, acompanhado 
de . exposição de . :motivos ·. do·. Senhor. 
':Ministro das. Relações ·.Exteriores,. o 
Con.:vênlo Básico . de • Cooperação. Téc
nica entre o Govêrno .da .Republica . 
;Federativa. do Brasil e:o. Govêrno;da .· 
Espanha, firmado em. Brasilla no dia 
1.o de abril de 1971. ·, .. ·., : 

2 •.. o Convênio Básico, ~êg;IDdà estií 
esclarecido na exposição .. de"motivos 
que acompanha ·a. ·mensagem .:presi
dencial, "visa ·a intensificar e siste
matizar a. cooperação técnica eri,tre os 
dois países". Nesse séntldo, especifica 
as· formas dessa cooperação e dispõe 
sôbre ·. os· privlléglos e ·Imunidades de 
que gozarão os peritos em. missão de 
assistência técnica . · · · · 

O Convênio estabelece ,ainda . um 
mecanismo de consultas. mutuas,. que 
permitirá ao Govêrno ·brasileiro "cana
lizar a cooperação. técnica. espanhola 
para os campos prioritários determi
nados nos .planos nacionais de. desen
volvimento, evitando, assim, dispersão 
de recursos". 

3 ~ Submetido o aludido Convênio à 
apreciação da Câmara dos Deputados, 
foi o mesmo aprovado nos têrmos do 
presente projeoo de decreto legislativo, 
após ser examinado pelas· .. Comissões 
de Relações Exteriores,· de · Constitui
ção e Justiça e de Educação e Cultura. 

4. No Senado Federal, a proposição 
foi examinada pelas Comissões de Re
lações Exteriores e de Economia, que 
opinaram pela sua .. aprovação (fls. 
23 e 26.) · 

5. No preâmbulo do Acôrdo é ressal
tado o mútuo lnterêsse de se promo
ver o. desenvolvlmenoo sóclo-econômi
co dos dois países e, de se reconhece
reDl as.vantagens reciprocas quere
sultarão de . uma. cooperação . técnica 
melhor coordenada. -

Ós 11 (onze) ·!artigos do doctlmenoo 
regulamentaDl os,;têrmos em que será 
prestada essa assistência técnica, es
tabelecendo que às programas e pro
jetas específicos êre.cooperação técnica 
serão ~eallzados tsegundo disposições 
de acôrdos complementares, feitos em 
separado e fundamentados no Convê
nio Básico. 
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Há, também, referências aos privilé
gios e Imunidades de que se beneficia
rão os técnicos, ao intercâmbio de téc
nicos, à organização de seminários, 
conferências e ativldades · correlatas. 

Do ponto· de vista financeiro con
vém salientar trechos dos artigos V e 
vni do Convênio que ora se examina: 

·~Artigo· V . 

A cooperação técnica a que se re-
. fere· o presente Convênio, especi
ficada· nos acôrdos complementa
res; poderá consistir: · · · . . . 
._ ................................ . . ' . ' 

e) na concessão de bôlsas·de estu
do a candidatos -de ambos os pai

. ·ses, devidamente · seleclonados e 

. designados para. participar, no 
· território do outro pais, de cursos 
ou estágios de formação proflssio-

. nal, treinamento e especialização. 
As bôlsas. de estudo serão conce
·didas a candidatos de nivel uni
versitário no campo do desenvol
vimento econômlco e social; 

d) no estudo;. preparação e .exe
cução de projetes técnicos nos lu
gares e sôbre os ~;~ssuntos. aceitos 
de comut.l acôrdo . pelos dois 
pafses;" 

O artigo _VIII diz em, certo trecho: 

"0 pessoal técnico ' mencionado 
neste artigo e os famlllares que 
com êle convivam estarão Isentos 
dos Impostos que o Estado recep-

. · tor possa exigir ··das suas rendas 
provenientes · do exterior,. e dos 

·. · salários, gratificações e outros 
emolumentos pagos pelo seu pais 
de origem. 

Os auxilias e ajudas de custo con
cedidos ao pessoal . técnico men
cionado neste artigo, de acôrdo 
com o .nivel de vida no pais a ti
tulo de custos locais, serão fixa
dos, para cada · caso · especifico 

. mediante acôrdo mútuo entre os 
dois governos, e nunca serão supe
riores aos auxilies e ajudas de 
custo concedidos aos técnicos na
clonais de cada pais de categoria 
correspondente. 

O órgão ou a entidade em que es
tiver servindo o pessoal técnico se 
responsabll!zará pelo tratamento 

médico-hospitalar, em caso de 
acidente ou de moléstia resultante 
do exercicio normal das suas fun
ções . ou das -·.condições do melo 
local. .. .· · · 

O órgãÓ óu a entidade a· cujo ser
viço estiver o pessoal técnico do 
outro pais proporcionará ao mes
mo e à sua familla ·moradia ·ade
quada ou, quando tal não fôr pas
sivei, assistência efetiva _para 
obtenção de moradia e pagamen-
to de seu aluguel." . ·. . 

6. A á.tuatAdmilústração brasll~tra, 
com as anteriores, parte da premissa 
de que educação .éJnvestlmento. En
tretanto, .. essa Inversão, ·como . se sabe, 
é: peculiar e nem .sempre obedece ao 
principio • do.· ajustamento· automático · 
do capital. Ao contrário, as Irregula
ridades de comportamento .dos.lnves
.tlmentos podem ser. associadas à falta 
do progresso técnico,· motivo ; pelo 
qual, no·.últlmo.lustro, têm sido lnten
sltlcados os programas· de bôlsas de 
estudo e de intercâmbio cultural, 

·Em outras· palavras, quando :uma 
politica. de desenvolvimento dá ênfa
se apenas à taxa de acumulação de 
capital, privilegia somente os aspectos 
quantitativos do problema~. Dai ·a ne
cessidade ·de medidas . que Incorporem 
ao processo de desenvolvimento. a me
lhoria de .tecnologia, ou seja, a desco
berta de nossas formas de combinação 
de fatôres de produção que posslblll
tem para um mesmo nivel de utlllza
ção de fatôres, uma quantidade :mais 
elevada do produto. · .. 

,. '· ' ., . 

o convênio que ora se examina é 
coerente ·com essa politica de desen
volvimento, no momento em que, por 
melo de proj etos especificas, dá proe
minência à Incorporação de novas 
técnicas produtivas· e não ·apenas à 
acumulação. · · 

A proposição é, pois, de lnterêl!Se 
público relevante, motivo pelo qual 
opinamos pela sua aprovação. . 

. . 
Sala das Comissões, em 18 de agôs

to de 197t ,_ João Cieofas, Presiden
te - Fausto CasteUo-Branco, Relator 
-...Alexandre Costa- Saldanha Derzl 
.....;. Ruy Santos - Jessé Freire . - Di
narte Mariz - Mattos Leão - Dan
ton Jobim - Lourival Baptista 
Daniel Krieger · 
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PARECER· 
N.0 350; de 1971. · 

· da Comissão de FinanÇas, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara ii'.0 45, 
de 1971 (n.0 208-B/71, na Câmara 
dos:Deputados), que concede pen
são especial a beneficiários ·legais 
de. membro integrante do grupo 
de · atração e pacificação dos ín
dios .Cintas Largas 

· Relator: Sr. ,Lourlval Baptista · 

O Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem n.o 232, de 1971, na 
forma do artigo 51 da Constituição, 
submete ao Congresso Nacional pro
jeto de lei concedendo pensão ·especial, 
em base correspondente a 2 (duas) vê
zes o maior salário:..minimo vigente no 
Pais, aos . beneficiários legais do ex
servidor do antigo serviço de Prote
ção ao :índio, Eneu Gonçalves de Pau
la, falecido em conseqüência de he~ 
patite palúd!ca contraida na eelva 
quando desempenhava ·a nobre missão 
de pacificar os índios da tribo 'Cinta:; 
Largas. · ' 

.. Na exposição de motivos que acom
panha a matéria, o Senhor Ministro 
do Interior esclarece: 

·~eom efeito, senhor Presidente, 
. durante o tempo em que servia ao 
. SPI, o· servidor dedicou-se à atra

ção dos·.suvicolas, tendo colabora
do nas missões .de pacificação das 
Tribos Xavantes, Ka!pós, Pacano~ 
va e, por último, dos Cintas' -Lar~ 
gas. Foi admitido em 1.0 de mar
ço de 1961, na 2." Inspetor!a Re
gional do SPI, sediada em Belém, 

• 1 Estado do Pará, percebendo retri-
buição por verbas especit!cas da 
então SÜperintendênc!a do Plano 

· de Valorização Econôm!ca da 
Amazônia, até o exercicio de 1964~ 
A partir . de 1965, em virtude de 
inexistir convênio entre o SPI e. a 
SP'VEA, passou a receber seus sa
lários, mediante recibo por ser-

. viços. prestados. Consta de sua 
pasta de assentamentos .que figu
rava em lista de pessoal a ser am
parado pelo parágrafo único do 
artigo 23 da Lei n.0 4.069/62. In
formações Imprecisas do Minis
tério da Agricultura, fazem pre
sumir que o processo do seu ·en
quadramento talvez tenha desa
parecido no Incêndio ocorrido no 
prédio que servia àquela Sec1·e-

· tar!a de · ·Estado em : Bras!lia no 
ano·.de:--.1967: . · . . · . ·,, : ... , · 
Com ''as:"iilflculdadeS ; assim sur

. ·, .gidas para que se· efetive o éll~ 
quadramento .do servidor falecido', 
como. funcionário público; mais 

· difícil se , torna providencliu a 
concessão. da pensãó] prevista na. 
lei estatutária." ' · · · · 

Na Câmara, o projeto recebeu· pa
recer favorável das Comissões · de 
Constituição e Justiça· e de Finanças 
e foi, finalmente, aprovado~ · ' . :· . 

, ' .,' ',.,', •o.''' -,I''., : ',' I:·, '',: 

No que compete· ·a esta. Comissão 
examinar, cumpre salientar que as 
despesas decorrentes da ·presente lei 
correrãq à conta de Encargos .Geraia 
da· Uniao, retroagindo• ae .vantagens 
financeiras a 5 de junho. de 1970. 

Diante dó expo'sto, somos de.:pare~ 
cer favorá~el ao projeto; ' ·. 

. Sa!á. das Conussões, ei:n 18 de agôs
to de ·1971. - João Cleofas, Presiden
te - ,Lourival Baptista, .Relator -
Saldanha .Derzi - Fausto CasteUo
Branco -" Mattos·.Leão·.·-: -Alexandre 
Costa - Diliarte Mariz - Ruy Santos 
_;, Daniel· Ki:ieger ......: Dimton Joblm. 

.· .. : .. 
. PARECER· · 

N.0 351; de 1971 

ela Comissão de Finanças, sôbre 
·o· Ofício n.0 • 530, de 1971 (núme
ro 970171, na origem), d'o Govêr
nador do Estado de Minas Gerais, 
soUcitandó ao Senado Federal au
torização pará. contratar no. exte
rior uma operação de crédito;. des
tinada· ~· solver compromls:;os 
anteriormente . assumidos, . nas 
condições ·e .fins que especifica. 

Relator: Sr. Ruy Santos·· 

O se'nhor Governador do Estado de 
Minas Gerais, · no Oficio n.0 • 970, de 
11 de agôsto do corrente ·ano, soli
cita ao Senado Federal,. nos . têrmos 
do art. 42, item .. IV; da Constituição, 
a competente autorização para aquêle 
Estado· realizar, .através de sua· Se
cretaria de Estado da Fazenda, uma 
operação de crédito no exterior de 
até US$ 30. ooo. ooo;oo (trinta milhões 
de dólares norte-americanos), . ou o 
equivalente em outras moedas, des
tinada a solver compromissos ante
riormente assumidos, sem que se 
acarrete aumento do limite global do 
endividamento externo do Estado. 
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2: . O mesmo documento esclarece que 
"na .consecução de. uma fórmula que 
permitisse o reescalonamento dos dé
bitos .venci veis a.: curto prazo em moe
da estrangeira. que oneram· o Tesouro 
estadual, ·O Govêrno do Estado desen
volveu esforços. e buscou entendimen
tos· indispensáveis nas áreas finan
ceiras. do Govêrno Federal", tendo, os 
contatos mantidos com o Ministério 
da Fazenda e o Banco .Central do 
Brasil, concluidc. por uma· "operação 
externa· global, de médio· prazo, den
tro 'da.' preceituação da Lei n.O 4.131, 
cujas taxas de ·juros :são bem infe
riores àquelas: dos· empréstimos ban
cários da·Resolução n.0 63, que cons
tituem· as ·obrigações-· a ·,serem agora 
honradas pelo Tesouro estadual".·· · 
3 .. '.A Mensagem número 41, de 1971, 
enviadá pelo ,Sr. Governador. à As
sembléia. Leglslativ:a. do . Estado; es
clarece que·. "ao . longo do tempo,. por 
diversas . razões, .especialmente para 
atender aos seus·progra.mas de atlvi-. 
dades; · o · DER -· Departamento de 
Estradas· de Rodagem; ·a. .HIDROMI
NAS ·....., Aguas ·Minerais de· Minas· Ge
rais S. A., a FRIMISA - Frigoriflcos 
Minas· Gerais . S. · A., em nome do 
Estado, contrataram empréstimos ex
ternos que,-· nesta· data, ·atingem as 
seguintes cifras: ·. · · · · · " · .. : 

. . Hldrominàs __;, sw· Fr 22.920.000,00 
(francos suiços) . · . 

DER-MG - DM 20.000.000,00 
(marcos alemães) ' 

Frilnlsa.; uà$ '8.óoo.ooo,oo (dó
lares norte-americanos) . 

E prossegue: "Por sua:· natureza, 
pois. se trata de operações· que· ven
cem a. curto prazo e pelas dificulda
des de sua compatibilização com as 
atuais exigências normativas do Go
vêrno Federal a.tinen tes a. operações 
financeiras, tais empréstimos neces
sitam de conversão ·em uma fórmula 
mais adequada e menos· onerosa. Res
salte-se que aquelas OperaÇões estão 
oneradas . com· gravames elevados, di
ficilmente suportáveis pelo Tesouro.'~ 

4; O mesmo oficio informa. que a 
operação, tal como concebida, no va
lor de US$ 30.000.000,00 (trinta mi
lhões de dólares norte-americanos) a. 
juros favorecidos e de maturação a 
prazo médio, não apresenta "opção 
por um determinado grupo financia
dor e por uma certa estrutura. finan
ceira do empréstimo, que será toma-

• 

da ao final de negociações já em cur;. 
so; com· orientação do Mlnlstério. da 
Fazenda e ·do ·Banco Central•do Bra
sil". 

.:A operação· teria, em principio, as 
seguintes caracteristlcas: · . .. · 

và1or: US$ 3o:ooo.ooo,oo; · .. 
. Financiador: a. ser Indicado; 

:Mutu~rio: · .'aovêrrio do Estado de 
Minas Gerais; . . 

Modalidade: •empréstimo flli.an
. celro puro, nos têrmos da' Lei 

n.0 4.131; 
\. . • 1 ' . I ' 

Finalidade:: remanejamento . de 
recursos internos para a exe.: 
cução de .programas de 'inves

. · tlmentos· em setores prioritários 
: .. da economia I estadual;. : · ·., · 
Praza: não inferior a cinco anos; 
Carência: não inferior a um ano; 
Juros: nos limites das operações 

da espécie; · 
Desembôlso:' · em•· tranche··única, 

elidindo-se comissão · de com
promissos; 

Comissão flat: · se exigida, a· ne
. goelar, respeitada· a. limitação 
regulamentar; 

Garantia: de banco 'oficiill do 
Estado. . ~ · 

5~ Existem, .no processado, além dos 
documentos a que já nos referimos, 
mais os seguintes: . . . . ' 

· a) cópia do oficio do Sr. Governa
dor do ·Estado de Minas Gerais envia
do.a.o Sr .. Ministro da Fazenda, ·infor
mando as medidas tomadas para re
organizar a programação financeira. 
estadual· e o reescalonamento do en~ 
dlvldamento no plano externo; · I 

' •.· I • lo 

b) cópia do Oficio .n.0 S/681, de 
1.0-6-71, do Secretário da Fazenda do 

· Estado de Minas .. Gerais, .. enviado à 
CEMPEX (Banco Central do Brasil) 
solicitando, daquele órgão, autoriza
ção para negociar as operações refe
ridas; 
. c) cópia do Oficio n.0 71121-8290, 

de 4-6-71, da CEMPEX, enviado ao 
Secretário da .Fazenda do Estado de 
Minas Gerais, comunicando haver 
aquela . Comissão, de acôrdo com dis
posto no Inciso I do art. 2.o do De
creto n.o ~5. 071, de 27-8-69, auto ri-· 
zado o Inicio das negociações, ressal
vando que a contratação da operação 
deverá ser precedida da. aprovação 
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:final de suas condições pelos órgãos 
encarregados da politica econômico
:flnancelra do Govêrno Federal;. 

«i> cópia do Diário Oficial do Esta
do, com o texto da Resolução n,o 983, 

. de 1.0 de julho de 1971, do Legisla
tivo Estadual, autorlzatlva para a 
operação; · · 

e) Exposição de Motivos n.0 292, de 
1971; ·do Ministro da Fazenda ·ao· Ex
celentíssimo Senhor Presidente da 
República, Informando os detalhes e 
objetlvos da operação e solicitando 
autorização para o Governador do 
Estado dirigir-se ao Senado, para os 
fins. previstos na Constituição;· 

f) publicação oficial (D.O. da União 
de 6-8-71) do despacho do Senhor 
Presidente da República, relativa à 
E.M. n.0 292, de 1971, autorizando a 
operação em pauta e o envio da men
sagem ao Senado Federal. 
6. Como se vê, foram atendidas as 
exigências contidas no art. 406 do · 
Regimento Interno do Senado Fe
deral, a saber: 

"a) documentos que o habilitem 
a conh.ecer a operação, os recur
sos para satisfazer os compromis
sos e a sua finalidade; . 
b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es
tadual (através da Resolução n.o 
'983, de 1.0 de julho de 1971); 
c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo (à tendido na 

1 forma do Ofício do CEMPEX -
Banco Central do Brasil - n.o 
71/21-8290, de 4-6-71). 

'1. Ante o exposto, opinamos favorà
velmente à autorização solicitada, nos 
têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 44, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Minas Gerais a realizar, com 
a garantia do Banco Oficial do 
Estado, operação de empréstimo 
externo, ·nas condições e fins que 
especifica. · 

. O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - ll: o Govêrno do Estado 

de Minas Gerais autorizado a reali
zar, através da Secretaria dn Fazenda 
do Estado e com a garantia do Ban
co Oficial do Estado, operação de 
empréstimo . externo no valor de até 

US$~30.000.000,00 (trinta milhões de 
dólares norte-americanos); de" princi
pal, com .. grupo financiador a.:ser: ln~ 
dicado, que se destinará à consolida
ção. pelo. pagamento de débitos inter~ 
nacionais . anteriormente ·. contraídos 
pela: "Frimisa" -· FrigoriUcos: Minas· 
Gerais s. A . , "Hidromlnas" -'-:- Aguas 
Minerais de Minas · Gerais S .A; : e 
"DER-MG" ·- Departamento de . Es-
tradas de Rodagem. . · 

Ar.t. 2.0 -A operação realizai:-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo, Federal, à taxa de 
juros, . despesas operacionais, · condi
ções e prazos admitidos pelo . Banco 
Central· do Brasil: p a. r a registro de 
financiamentos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais exi
gências normais dos. órgãos encarre
gados da politica . econômlco~flnan
celra do Govêrno Federal e, ainda, ao 
disposto na Resolução n.0 983, de 1.0 

de julho de 1971, da Assembléia Le
gislativa do Estado de Minas Gerais. 

' ' 

Art. a. o - Esta:. Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. · 

Sala.das Comissões, ~m 18 de agôsto 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Ruy Santos, Relator - Saldanha 
Derzi - Lourival Baptista - Danton 
Jobim - Mattos Leão - Dfnarte 
Mariz - Alexandre Costa ,;.... Daniel 
Krleger - Jessé Freire - 'Fausto 
Castello-Branco. · · 

PARECER 
:N.o 352, de 19'11 

da Comissão de Constituição e 
· Justiça, sôbre' o Ofício n.0 530, de 
1971. . 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 
. ' 

Apresentado pela Comissão de Fi
nanças, o presente projeto de resolu
ção autoriza o Govêrno do Estado de 
Minas Gerais a realizar, através da 
Secretária da Fazenda do Estado, ope
ração de empréstimo externo, no va
lor de US$ 30.000.000,00 (trinta mi
lhões de dólares . ·norte-americanos), 
com grupo financeiro a ser indicado, 
e que se destinará. ao pagamento 'de 
débitos Internacionais. anteriormente 
contraídos pela Frimlsa: (Frigoríficos 
Minas Gerais S.A.), pela Hldrominas 
(Aguas Minerais de Minas Gerais 
S.A.) e pelo DER (Departamento de 
Estradas de Rodagem>. : "· 
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2: ·Constam do processo os documen
tos seguintes: 

a) cópia do ofício do Senhor· Go
.. . . vemador do Estado de Minas Ge

rais enviado ao Senhor Ministro 
da Fazenda informando-lhe as 
'medidas tomadas para reorgani
zar a programação financeira es
tadual e o reescalonamento no 
plano externo. . 

b) cópia do oficio n.O G-681 de ... 
1.0 -6-71, do Secretário da Fazen
da do ·Estado de Minas Gerais, 
enviado à ·.CEMPLEX ....:.. Banco 
Central do Brasil solicitando, da
quele órgão, autorização para ne

. goelar. as operações referidas; 
· c) cópia do Oficio n.O 71/21-8290, de· 

4-6-71, da CEMPLEX, enviado ao 
Secretário da Fazenda do Esta
do de Minas Gerais, comunican
do-lhe haver aquela Comissão, 
de acôrdo com o disposto no ln-

. ciso I do art. 2.0 do Decreto n.0 

65.071, de 27-8-69, autorizado o 
inicio das negociações, . ressal
vando que a contratação da ope
raçã·o deverá ser prec~dida _da 
aprovação :Cinal de suas cond!çoes 
pelos órgãos encarregados da po~ · 
lítica econômlco-f!nanceira do 
Govêrno F~deral; 

d) cópia do Diário. Oficial do Esta-
. do, com o texto da Resolução n.O 

983, de 1.0 -7-71, da Assembléia 
Legislativa; autorizando a opera
ção; 

e) Exposição de Motivos n.0 29/71' 
· do Ministro da Fazenda ao Ex

celentiss!mo Senhor Presidente 
da República, informando os de
talhes e objetivos da operação e 
solicitando· autorização para · o 
Governador do Estado dirigir-se 
ao Senado, para os fins previstos 
na Constituição; 

t) publicação oficial (D.O. da União 
de 6-8-71) do despacho do Se-. 
nhor Presidente da República, 
relativa a E.M. n.0 292, de 1971, 
autorizando a operação mediante 
remessa de Mensagem ao· Sena-
do Federal. · 

3. A comissão de Finanças, após 
examinar detidamente todos os do
cumentos e informações contidas no 
processo, que esclarecem perfeita-· 
mente todos os detalhes da operaçao, 
opinou .favoràvelmente, apresentan
do, como conclusão de seu parecer; o 

projeta de resolução ora objeto de 
nossa, apreciação. . · . . · . 
4. No. âmbito da competência regi..:, 
mental desta Comissão e atendidas 
que foram todas as exigências do Re
gimento· Interno <arts. 406, letras a, 
b·e c .. e 407, letra b) e, ainda, o esta
belecido no art. 42, item IV,. da Cons-· 
titu!ção, esta Comissão nada tem que. 
opor.à.tramltação normal do projeto, 
uma vez que é jurídico e constitucio
nal. 

Sala das Comissões, em ·19 de agõsto 
de 197.1. - Danier·Krieger, ·Presidente. 
- Gustavo Capanema, Relator -·: 
Heitor Dias - Nelson Carneiro, com 
restrições - José Lhidoso :--- Helvídio 
Nunes - Accioly Fllho. 

PARECER 
N,0 '353> de 1971 · . . . ' 

da Comissão· de Redaçã.o, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 3'7, de .19'71. 

Relator: Sr. José Lindoso 
. A COmissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Resolução n.0 37, 
de 1971, que suspende, por 'inconsti
tucionalidade, a execução de disposi
ções da Constituição de 1967, do Es
tado do Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, 19 de agôsto de 
1971. - Danton Jobim, Presidente -
José Lindoso, Relator - Wilson Gon
çalves. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 353, de 1971 

Redação final do Projeto de Re-
. solução n.0 37, de 1971. 

• Faço sa:ber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, .......... . 
......................... , Presidente, 
promulgo a seguinte · ' 

RESOLUÇAO 
N.o , de. 1971 

· Suspende, por inconstitucionl
lldade, a execução de disposições 
da Constituição de 196'7, do Estl
do do Rio Grande do Sul. · 

· O Senado Federal resolve:· 
Art. 1.0 - lll suspensa, por inconsti

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 4 de dezembro 
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de 1968, nos autos da Representação 
n.o 749, do Estado do Rio Grande do 
Sul, a execução das seguintes dispas!~ 
ções da Constituição de 1967, daquele 
Estado'; 

I- o § 3.0 do art. 23; o § s.o do art. 
69; a allnea b do inciso I, o inciso II 
e o parágrafo único do art. 77;. o pa
rágrafo único do art. 83; e § 1.0 do 
art. 171; os artigos 53, 66 e seu .pará
grafo único, 73, 78, e seu parágrafo 
único, 88 e seu parágrafo único, 105, 
106, 107 e seu parágrafo único, 135, 
137, 157, 190, 206 e seu parágrafo úni
co, 207,210, 212, 213, 220; 221, 222, 225, 
226, 227 e 229; 

· II - as expressões: 
a) " ... · como estatutos, reorganiza

ção de serviços e sistemas de 
classificação de cargos.", do § 4. 0 

do art. 29; 
. b) " .•. maioria absoluta ... ", do § 

3.o do art. 32; · 
c) " .•. como também retirar intei

ramente o projeto, se julgar que 
o veto o desvirtua", do § 4.0 do 
art. 32; 

d) " ... da maioria absoluta ... ", do 
art. 57; 

e) ".. . cujo valor mensal não será 
inferior a cinco por cento do sa
lário-mínimo regional vigente ... ", 
do art. 74;. 

f) " . . • inferior · ao salário-mínimo 
regional vigente ... ", do art. 75; 

g) " .. ,"e gratificação adicional ... ", 
do § 2.o do art. 84; 

h) " • . • salvo o de vereador ... " e 
" . . . ou percepção de qualquer 
vantagem que decorra exclusiva
mente de efetividade ... ", do art. 
89; . 

i) " ••. escolhido entre seus oficiais. 
de pôsto mais elevado ... ", do 
art. 91; 

j) " ... dentre .membros do Minis
tério Público ... " ·e " . . . terá 
vencimentos Iguais aos de De
sembargador ... ", do art. 128; 

1) ". • • sendo remunerado na forma 
da lei. .. ", do inciso VII do art. 
187; e · 

m) " ... com base no sistema estabe
cido na vigência da Lei n.0 920, 
de 27 de dezembro de 1949 ... ", 
do art. 218. 

·•" 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 
.. O SR. PRESIDENTE (Petrônl~ Por

tella) - O expediente lido .vai à pu- . · 
blicação. · ·· 

Sôbre. a mesa, requerimentO :que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

' . . 
É lido e.aprovado o seguinte: 

', I : ,·· 

REQUERIMENTO 
N.o 162, de'l971 

Nos têrmos do art. 47, 'inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro.15 (quin
ze) . dias· de licença . para tratamento 
de saúde, no período compreendido 
entre 6 e 20 de setembro do corrente 
ano, conforme atestado médico . ane-
~. ., . 

Sala das Sessões, em 18 de agôsto 
de 1971. - Jessé Freire. · 

O ·SR •. PRESIDENTE '(Petrônio Por
tella) .....: Aprovado O· requerimento, a 
licença será concedida. . . 

Há oradores inscritos.' 
Tem a palavra o . nobre Senador 

Franco Montoro, que falará. pela LI
derança do MDB. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pe
la Liderança do MDB. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, .Srs. Sena
dores; no momento. em que se estuda 
a reorganização das atividades e ser
viços do Congresso Nacional é opor
tuno trazer ao conhecimento de to
dos os Congressistas e da opinião pú
blica do Pais, uma experiência de as
sessoria legislativa, pesquisas, estu
dos e documentação, que vem sendo 
realizada há mais de quatro anos . 
neste Congresso, por iniciativa de um 
grupo de Parlamentares. 

• 
(Lendo.) 

.Essa experiência vem sendo pro
movida pelo IPERB, "Instituto de 
Pesquisas e Estudos da Realidade 
Brasileira", fundado em mala de 
1967, por iniciativa de . Senadores e 
Deputados, entre os quais se conta
vam os Senadores Milton Campos, 
Ney Braga, Carvalho Pinto, Cattete 
Pinheiro, Edmundo Levi, Jarbas Pns
sarinho, Arnon de Mello, e os então 
Deputados Franco Montara, José Lin
doso, Gustavo Capanema, Flávio Mar
cílio, José Bonifácio, Allplo Carvalho, 
Amaral· de Souza, Francisco Amaral, 
Wilson Braga e outros. 
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Sentiram êsses Congressistas a ne
cessidade de se instituir um centro de 
estudos, pesquisas . e , documentação 
sôbre os problemas brasileiros, com a 
finalldade. precipua· de assessorar o 
trabalho parlamentar. 

Constituiu-se, assim, o IPERB, co
mo. pessoa. jurídica de forma. associa
tiva e sem fins. lucrativos. E passou a 
atuar, dentro .·de. suas possibllldades, 
nos seguintes setores: 

a) assessoria parlamentar; 
b) · estudos e ,pesquisas; 
c) cursos e conferências; 
d) intercâmbio; · 

·e) documentação; 
f) divulgação. 

Mas, por constituir· a assessoria 
parlamentar a necessidade mais Im
periosa nos trabalhos do Congresso 
Nacional, concentrou-se nesse setor a 
principal• atividade· do IPERB; 
· Para: o · desempenho dessa função 

foi adotado, em lugar do regime de 
contratação de pessoas com :vinculo 
empregaticio, o seguinte sistema: ·· 

a) como. Assessôres ou Consultores, 
são credenciados técnicos, professô
res ou especiall13tas de comprovada 
competência, aferida pelo respectivo 
currículo, que. é: examinado; com pa
recer conclusivo; pela Comissão Exe-
cutiva; · · 

b) aos Consultores, assim creden
ciados, que são hoje em número su
perior a cem, entre os quais boa par
te dos professôres universitários de 
Brasília, são distribuídos, de acôrdo 
com sua especialldade, os trabalhos 
sollcitados pelos . parlamentares, co- · 
mo subsídio para sua atividade; 

c) os Consultores recebem sua re
muneração por tarefa, sendo a Impor
tância calculada em função do valor 
e volume do trabalho realizado. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a me 
permite aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO 
Concedo, com prazer, o aparte a V. 
Ex. a 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a está 
fazendo um relatório, prestando uma 
informação ao Congresso, ao Sena-

• do, sôbre o IPERB. Naturalmente, o 
assunto adquire interêsse singular 

porque o Congresso brasileiro, e o.Se
nado em .particular, estão voltados 
para o problema da reforma: de suas 
estruturas, para uma dimensão ·de 
eficácia, de · eficiência~. E um · dos 
problemas de maior preocupação é o 
:problema da· assessoria. Eu, como .. V. 
·Ex.a, somos recém-chegad-os. ao: Se
nado e um depoimento de justiça eu 
queria dar aqui, inicialmente: no Se
nado, funciona uma· assessoria válida, 
sem · qualquer . pretensão, . mas . que 
atende, com nível bastante satisfató
rio; os trabalhos norma!s, os traba
lhos, vamos dizer assim, rotineiros' do 
processo .·legislativo ... · 

O · SR. FRANCO· MONTORO - E 
com excelentes resultados •. · 

I 

O Sr. José Lindoso - . . . dando 
uma colaboração, que eu considero 
eficiente e proclamo, realmente, de 
·maior interêsse para -nós. Mas ·v. 
Ex.a está situando.· o problema: do 
IPERB e, nessa estrutura . de assesso
ria, me parece, com a experiência que 
tenho do trabalho do IPERB, que · a 
situação é' de extraordinária signifi
cação, porque, ao lado da · assessoria 
permanente, a assessoria. qu.e. o 
IPERB oferece,. na flexibllldade. da 
contratação do técnico, do especialis
ta, onde êle se encontrar, inclusive 
emprêsas, se fôr o caso, é . de ;uma 
significação e de um sentido pratico 
enorme. Porque, · se qt•lsermos, por 
exemplo, um pronunciamento _sqbre o 
mérito de um projeto, em tôrno de 
energia nuclear, não temos, dentro 
dos quadros . comuns das duas Casas 
Legislativas, podemos . assegurar, . um 
especialista para tal. missão, que nos 
dê elementos, a fim. de que possamos 
fazer opção consciente· acêrca de um 
problema .técnico ·como êsse de que 
estou dando exemplo. E "N'' exem
plos poderíamos dar nesse terreno. 
Dal a Importância singular da asses
soria do IPERB, no quadro geral da 
·assessoria,· nestes anos to'dos. Louvo 
o depoimento de V.· Ex. a e acho que 
todos nós louvamos, nós, ''iperbea
nos" - assim me considero porque 
me tenho socorrido, por vêzes, da as
sistência, da assessoria do IPERB -
pela satisfação que dá à Casa, um 
dos lideres e entusiastas dêsse movi
mento, ao lado de outros eminentes 
c·ompanhelros que V. Ex. a citou. Era 
o depoimento que eu queria prestar, 
em nome de um princípio de justiça. 



O Sr .. Arnon de Mello - Permite V. 
Ex. a um aparte,_ nobre· Senador Fran
co Montoro? · 

O SR; FRANCO MONTORO ..:.!. Com 
prazer, dou aparte ,a V. Ex.a_ 
. · O Sr. Amon de:·Mello - Eu dou 
mais do · que o meu apoio à sua su
gestão, à sua proposta, a respeito do 
IPERB; dou a V. Ex." o meu calo
roso aplauso pelo seu trabalho .. em fa
vor dêsse Instituto, que . tem presta
do, ·realmente, ao nosso·. C-ongresso, 
tão desajudado. dessa alta assessoria 
a que se referiu o nobre Senador José 
Lindoso, que tem dado ao nosso Con:
gresso, ao Senado e à Câmara, cola
boraçã·o realmente inestimável. Tem 
V. Ex.a, portanto, não só o meu apoio, 
como o meu aplauso, nesse trabalho 
para fortalecer o IPERB. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço o valioso apoio .e o depoi:. 
menta de· V. Ex."•. porque, acima ·de 
tudo, é depoimento de quem· sentiu 
concretamente, pelos serviço.!' que pô
de receber .do IPERB, a qualidade da
quele ,Instituto de. estudos. 

(Retoma .. a leitura.) 
. :t!:sse sistema permite a utilização 

de um númer·o ilimitado de pessoas 
especializadas, com grande flexibili:.. 
dade, eficiência · e a maior economia 
possível. 
· Para que. se. tenha uma idéia da 
imp·ortância do trabalho realizado, é 
suficiente mencionar os seguintes 
dados.: 

1. O IPERB elaboróu, até junho 
: último, 2. 344 trabalhos. de assessoria 
parlamentar, distribuídos, entre es
tudos e pesquisas relativas a: . 

Projetas de lei .. .. .. .. .. 668 
Pareceres ........... , . . . . 695 
Discursos ...... ."......... 463 
Emendas e substitutivos . . 192 
Estudos e pesquisas .. .,; . 178 
Requerimentos . ; . . . . . . . . . 139 
Votos e moções .. .. .. .. . 9 

T O TA L .. .. .. .. .. . 2.344 
2. Na última Sessão r~egislativa, 

cêrca de 40% do total dos projetas 
apresentados à Câmara Federal, fo
ram elaborados com base em pesqui
sas e estudos da Assessoria do 
IPERB. 

3. Prestou ainda .o .. IPERB asses
soria especialiZada · a diversas Comis~ 

· sões Parlamentares de: Inquérito; ten
doft recebidoi• por todos. êsses.·traba~ 
lhos, contínuos elogios ao elevado; ,ní
vel dos estudos· realizados.; :c:"'·~···: . 
· 4 ... ·o cüsto médio dos trabalhos: de 

-assessoria. tem•· sido .minimo; 1Essa 
média :foi de aproXimadamente . Cr$ 
100,0Q,::por trabalho,:no último•· alio. 
O que se expllca··.de ·um: lado;: pela· 
precariedade . e . insuficiência . dos "re
cursos com que tem contado~ o· Insti
tuto, e, de oútro; -pela elevadà· com
preensão e. espírito. público .. dos· Con
sultores, que vêem--nesses .estudos uma 
oportunidade de colaboração ·com· os 
trabalhos do Congresso, tendo· havi
do, inclusive, muitos casos em que, 
pelas razões indicadas, os 'Jonsulto
res prestaram·. serviços sem.: qualquer 
remuneração. : 
''. ( .· . ', '' ·. . '' . . •' ... 

5 .. Os recursos .com _que tem .con'" 
tado _ o. Instituto provêm da. contri
buiçao mensal dos parlamentares, de 
colaboração : de ambas as Mesas · do 
Congresso e de pequenas dotações or-
çamentárias. • · ·,: · · · · :: · 

I ''I' ,•" ,.,., ,. ' . . .. . '"' . ·• . . ' .,. 
,Lutando com .. dificuldades, ... e, mui

tas vêzes, com · int:·ompreensões; . o 
IPERB. :vai realizando unia obra po
sitiva. e. poderá ser, sem burocracia 
e com total independência, a semen
te .de um grande instituto de estudos, 
pesquisas, . documentação e . assesso
ria do Parlamento Nacional. 

· O atual Conselho está assim cons
tituído: • Aldo. Lupa; Catteté Pinheiro, 
Carvalho· Pinto, Cid Fui:tado, ·.Faria 
Lima, Flávio Marcílio, Franco :Mon
tara, Ildélio Martins, Jarbas Passa
rinho; João Calmon, José Sarney, Lu
ciano Brandão Alves de Souza, Luiz 
Cavalcanti, Luiz. Garcia, Milton Cam- · 
pos, Ney Braga e, com mandato. até 
1973: Ali r lo Carvalho, Amaral. · de 
Souza, Aurellano Chaves, Braz. No
guelra; Fernando Magalhães, Fran:. 
cisco Amaral, Geraldo Guedes,· João 
Arruda, Lyrlo Bertolll, Marcos Freire, 
Nosser Almeida, Parente .Frotta, Ro
berto Gebara, Tancredo Neves, Vlni.,. 
t:ius Cansação Filho e Wilson Braga. 

E acaba de ser eleita, para o biê
nio 1971/1973,. a seguinte Comissão 
Executiva: Presidente: Senador José 
f:arney; Vice-Presidentes: Deputado 
Aurellano Chaves e Senador Franco 
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Montoro; Secretârios: Deputados Ge
raldo Guedes e ·Francisco Amaral. 

Tivemos ·a honra de·· ser seu .Presi
dente. nas . duas primeiras .Comissões 
Executivas .. E, agora, . com satisfação 
passamos·. a Presidência ao Senador 
José Sarney,. cuja competência e en
tusiasmo pelo· aperfeiçoamento • dos 
trabalhos.· do Parlamento, o . creden
ciam para conduzir com firmeza · os 
trabalhos de desenvolvimento dessa 
experiência. . · · · 

.. . '• 

O Sr, José Sarney - Permite V. Ex. a 
um aparte?• .. 
. O SR~ FRANCO MON.TORO ..;;,; Com 

prazer; ·· ·· 

O Sr: José Sarney - Sénador Fran::. 
co Montoro, agradeço, profundamente, 
·as: palavras •de V. Ex. a ·a meu respei:.. 
to, mas, em ·razão de: justiça,· devo 
declarar à. Casa que V. Ex,a tem ·sido e 
foi, na realidade; a: peça mestra .do 
Instituto de· Pesquisa .e Estudos da 
Realidade · Brasileira. Foi · uma alta 
inspiração de V.· Ex. a e de alguns par
lamentares,: quando êsse órgão foi'fun
.dado em apoio. à. tarefa legislativa do 
Congresso .. Nacional. Velo preencher 
umalacuria e tem prestado excelentes 
serviços a esta Casa. Nesses meses em 
que tive oportunidade, a difícil tarefa 
·de suceder a V. Ex.a, num trabalho 
anônimo mas. de alta relevância· para 
o Congresso braslleiro,>o IPERB tem 
prestado .uni grande serviço à atual 
Sessão Legislativa. E .aproveito o .ins
tante em que ,V .. Ex.a pronuncia êste 
discurso sôbre o referido Instituto, 
para. dirigir a pêlo a todo,:; os parla
mentares, à.s Mesas da Camara e do 
Senado para. que ajudem e apóiem a 
tarefa • do-:-IPERB, que visa a fortifi
car e apoiar o. Congresso brasileiro. 
Basta dizer que 40% de tôda atividade 
legislativa teve o. apoio em pesquisas 
do .IPERB. Apenas êsse fato é. sufi
ciente para demonstrar a i!Jlportância 
daquele Instituto na vida parlamen
tã.r brasileira. Contudo, sabe V. Ex.a, 
que durante tanto tempo presidiu o 
IPERB' e que, agora, faz parte ·da sua 
Comissão Executiva, que estamos 
atravessando grande dificuldade: nes
te ano ainda não recebemos um cen
tavo de ajuda de qualquer natureza 
para o funcionamento normal da ins
tituição. Aproveito a oportunidade 
para, objetivamente, além de agrade
cer a bondade de V. Ex.a a meu res
peito - e v. Ex.n foi a peça mestra, 

e tem sido um dos grandes incentiva
dores e teve a alta inspiração de co:. 
mandar a fundação do IPERB -; fa
zer um apêlo a· -todos· os•Congressistas 
no sentido de que ·apóiem o IPERB 
porque, até· quando . não tivermus ter
minado a definição da linha mestra 
da Assessoria Legislativa do Senado e 
da Câmara, o IPERB estarâ cumprin
do uma alta missão e preenchendo um 
vazio. :a:1e realmente é da.maior utili
dade para o funcionamento do Con
gresso brasileiro. Muito;obrigado a v. 

'Ex.a· · · ·'' · · · · ·'· ·· 
·· O Sr. José Esteves - V. Ex.a per
mite um aparte? . 

· ' O SR. FRANCO MONTORO - Pois 
não . .'. · 

O Sr. José Est.eves - .Quero . fazer 
minhas· as palavras do ·eminente Se
nador José Sarney: Na verdade; Sr. 
Senador Franco ·Montara, o· IPERB 
vem. prestando relevantes .serviços .à. 
causa dos parlai?f!ntare.s,. quer do Se
nado, quer da'Camara; e·como V; Ex.a 
foi um dos seus inspirado~es, seu fun
dador e um dos seus expoentes· mâxi
mos; quero traduzir minha satisfação, 
a minha solidariedade e meu orgulho 
de vê-lo, neste momento, na tribuna, 
abordando ·um assunto de tão rele• 
vante importância;· que deve impres
sionar a todos eis ·parlamentares, quer 
nesta, quer na outra Casa do Congres
so Nacional.· Muito. obrigado . a V.· Ex. a 
. O SR. FRANCO MONTORO- Agra

deço a V. Ex.a e ao nobre Senador 
José. sarney as palavras· com que 
vêm enriquecer. êste trabalho e o de
poimento que prestam à.. objetivida
de e .seriedade com que o Instituto 
tem exercido .sua função. 

(Lendo.) 
o IPERB não tem outra finalldade 

senão a de servir, com dedicação e 
independência, ao Congresso Nacional. 
· com os trabalhos de: reforma que 
estão em ·marcha, poderâ ser. ut!ll
.zado, como ponto de partida para no
vos desenvolvimentos .. ou. ser .substi
tuído por·outro órgão que reja julgado 
mais apto para essas funÇões de ·estudo, 
pesquisa, documentação e assessoria. 

De qualquer forma, ai 'estâ uma ex
periência, que, reallzada com serieda
de e perseverança, abriu novas pers
pectivas para a prestação de um sex:
viço fundamental ao exercício das 
elevadas funções do Congresso Na
cional. 

• 
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É certo que dispomos, no Senado, 
de uma Assessoria, que repousa sôbre 
o trabalho dedicado e competente de 
alguns altos funcionários. Mas a· mui~ 
tlpllcidade de assuntos sujeitos à de
liberação do Congresso exige a mul
tiplicação de assessôres especializados. 
E, por outra parte, não podemos, tam
bém, depender dos subsidias forne.cl
dos pelos órgãos do Poder Executivo. 

Concluo, Sr. Presidente: sem asses
soria competente não há Congresso 
Independente! (Muito bem! Palmas.) 

(0 <Zocumento a que se retere o Sr. 
Senador Franco Montoro em seu dis· 
curso, encontra-se publicado no DCN 
- Seçao II - do dia. 20·8·71.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador João Cleofas. 

O SR .. JOAO. CLEOFAS~. (Sem re
visão do orador.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, pouco tempo de:
pols de investido, em 1967, no honroso 
mandato que venho exercendo, tive a 
oportunidade de ocupar esta alta tri
buna para proceder a uma análise e 
formular algumas observações a res
peito das providências, das iniciativas 
e das preocupações dos Podêres Públi· 
cos, notadamente do Govêmo Revolu
cionário, quanto à execução de uma 
Política de Desenvolvimento do Nor
deste posta em prática especialmente 
através da SUDENE, como órgão espe
cificamente criado ·para realizá-la. 
Buscamos, então,. naquele despreten
closo, porém objetlvo depoimentó, 
apreciar os resultados até então obti· 
dos na aplicação de um planejamen
to de ação fundamental representado 
uniformemente pelos três Planos DI
retores já executados, visando, . todos 
êles, à criação de uma estrutura ca
pacitada a promover o desenvolvi
mento global da região, coordenando e 
estimulando a Iniciativa privada, a 
poupança local e regional e amplian
do as Inversões públicas devidamente 
disciplinadas . 

Enumeramos, através da crítica 
construtiva, sem embargo do meritó
rio e até mesmo gigantesco trabalho 
realizado, algumas das distorções ve
rificadas na formulação e na execução 
dos Planos Dlretores e tentamos nos 
referir aos meios que se afiguravam 
necessários a atenuá-las. 

Salientamos, hoje; como ontem, .de 
forma Invariável e como um .dever de 
elementar justiça, o grande I!Sfôrço e 
os resultados positivos alcançados da 
audaciosa experiência de planejamen- . 
to que se vinha executando ·até aque
la data e que está sendo procedida na 
Região e na economia nordestln·as, vi
sando a integrá-la na economia nacio~. 
na! e no surto de desenvolvimentó 
brasileiro . 

.. Parece~nos, todavia, de tôda oJiorj:u. 
nldade, senão mesmo uma questão de 
consciência,. que após quatro anos. de
corridos daquele nosso pronunclamen~ 
to, quando já estamos no .término da 
vigência· do Quartó Plano Dlretor, ve~ 
nhamos hoje, novamente, apreciar a 
Política de Desenvolvimento. do Nor- . 
deste no sentido de oferecer, ainda 
uma vez, através. do conhecimento .. e 
da .. vivência. de ho~em do Nordeste, 
identificado. e sens1vel aos problemas 
da regiã9, uma_modesta_contribuição 
que permita ser. incorporada . ao acer- · 
vo de estudos,· ,de experiências e. de 
medidas. executivas postas. em prática 
pelos.· técnicos .e pelos . administradores. 

Tanto mais oportuna essa: contribui
ção, mesmo levando · em conta a sua 
desvalla, ·quanto já estão em fase de 
conclusão os trabalhos e as pesquisas 
a cargo da Comissão Coordenadora 
dos Estudos do Nordeste, constituída 
pelo nosso Partido ·Político· e composta 
por um grupo de Parlamentares dos 
mais categorizados representantes da 
região · compreendida · · na área. da 
SUDENE, sob o comando dos prezados 
colegas Senadores Dlnarte Mariz, Wal
demar Alcântara e Vlrgillo Távora. 
Nunca será demais sallentar que os 
estudos básicos empreendidos pelos 
ilustres companheiros· foram enrlque~ 
cldos com depoimentos da mais eleva
da significação que vêm sendo-presta
dos por eminentes Ministros de Esta
do e tantos outros elementos integra
dos e preponderantes na vida politica, 
econômlca e administrativa do País. 

Através dêsses depoimentos ,e dos 
debates travados foi-nos possível to~ 
mar conhecimento dos vários progra
mas em andamento, por parte daque-
las autoridades. · · 

A temática organizada pelos doutos 
parlamentares, a sistematização das 
tarefas atribuídas e as responsab!llda
des dos grupos que :Se Incumbiram da 
anállse, da revisão e da formulação de 



-101-

uma politica agricola mais adequada 
à região, da proposição de uma poli
tica mais ·conveniente para a promo
ção de investimentos visando à conso
lidação · de • uma estrutura industrial 
compatível com as condições humanas 
e com os dramáticos aspectos sociais 
all dominantes, enfim; todos os tra
balhos e estudos empreendidos consti
tuem iniciativas altamente positivas.· 

Sabe-se que tais estudos estão na 
sua fase final e por 'isso mesmo não 
nos cabe retardar a divulgação das 
singelas observações que temos reuni
do.· Temos em vista, igualmente, que 
está. · oficialmente anunciada uma 
completa remodelação ·'da SUDENE, 
· extlngirido-se pràticamente , a .vigên
cia do seu Quarto Plano Diretor; que 
será substituído pelo Plano Regional 
de Desenvolvimento, como. componen.: 
te intimamente articulado ao Plano 
Nacional . de Desenvolvimento, a ser 
enviado. dentro . em . breve .. prazo à 
apreciação do· Legislativo. o. estudo . 
que a respeito dessa modificação a 
SUDENE já'elaborou define agora no
vas diretrizes da politica de desenvol
vimento regional para o próximo triê
nio, buscando, segundo está anuncia
do, a definição de um plano nacional 
que contemple de modo ,global e har
mónico as peculiaridades regionais. . 

O , trabalho no Nordeste brasileiro, 
sob o comando da SUDENE, operou o 
que se tem . denominado tantas vêzes 
uma revolução desenvolvimentlsta no 
Nordeste brasileiro. · 

Essa revolução, no seu conjunto, no 
campo de coorde~ação de projetas de 
Investimentos publicas, no setor de 
coordenação dos programas, de assis
tência técnica. nacional ou estrangei
ra, no plano de intenslficaçã,o.dos in
vestimentos industriais, ·visando a 
criar no Nordeste um centro autóno
mo de expansão manufaturelra, obte
ve sob múltiplos aspectos êxitos lndls
cutiveis. 

o esfórço empreendido, entretanto, 
não se mostrou capaz de atenuar a 
faixa de desemprêgo, como seria licito 
esperar e como previam os Planos DI
retores; nem conseguiu reduzir· as 
disparidades regionais, pois que o 
crescimento da economia nacional, ao 
redor de 9% ao ano, não vem sendo de 
nll,nhum modo ultrapassado pelo cres
cimento da economia nordestina. 

Dessa sorte']Jérslste o desnivelamen
to regional, cuja tendência, não .obs- · 
tante todo o esfôrço empreendido, 
vem se manifestando no sentido de 
tornar-se ·cada· vez. mais acentuado. 
Agora· mesmo é dlvulgado;.através .de 
telegrama do Governador do Estado 
de São .Paulo ao Presidente da Repú
blica, o resultado obtido pela econo
mia daquele Estado no primeiro se
mestre· de 1971, o qual, .. comparado 
com Idêntico período no ano de 1970, 
revela taxa. de crescimento em tôrno 
de 17%. · 

A produção •de automóveis e de tra
tares, a produção de cimento, o con
sumo de energia e o aumento do nível 
de , .. emprêgo, . todos 'êsses ' elementos, 
demonstram a elevação . do potencial 
económico paulista em proporções in
comparàvelmente mais elevadas · do 
que a do Nordeste. 

A semelhança do · que ocorre entre 
os países ricos e, os países pobres, cujo 
distanciamento ·económico ' e • social' 
não se tem atenuado, também em·re
lação ao Nordeste brasileiro não' se · 
pode em boa verdade afirmar que os 
níveis de renda e o progresso social 'ti
veram ali maior incremento do que 
aquêles verificados no Centro-Sul do 
Pais. . .. 

Agora mesmo o Governador de São 
Paulo comunica ao Sr .. Presidente. da 
República o resultado verificado , no 
segundo semestre, . ·encerrado recen
temente, em relação ao semestre an
terior. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) · 'A· presença . de V. Ex.a na 
tribuna é a presença de tóda a repre
sentação de Pernambuco. Quero con

. gratular-me em nome de Pernambu-
co com o eminente Senador, um es
tudioso e conhecedor dos problemas 
nordestinos. V. Ex.a que já foi Secre
tário da Agricultura, Deputado Fe
deral e Ministro da Agricultura, e um 
dos mais eficientes, bem poderá falar . 
de cátedra dos assuntos ligados à 
SUDENE. E, nobre Senador João Cleo
fas, entendo, como V. Ex. a, que a so
brevivência da SUDENE nesta hora é, 
antes de tudo, uma questão de segu
rança nacional. 

O SR. JOAO CLEOFAS- Agradeço 
sobremodo penhorado o generoso 
pronunciamento de meu eminente 
companheiro e multo me conforta a 
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sua declaração de solidariedade dos 
ilustres componentes da Bancada de 
meu Estado. . · ·. 

o progresso assinalado pela região 
nordestina ·é devido sobretudo à se-. 
riedade imposta à administração pú
blica pelos Governos da Revolução em 
tôda a. Nação brasileira. O aumento 
do potencial energético ·no Nordeste, a 
expansão da rêde rodoviária, os pla
nos habitacionais, a efetlva partici
pação dos Estados .e Municípios nos 
fundos · constituídos de · tributos fe
derais, constituem salutares · provi:. 
dências do. Govêrno .da União exten
sivas a. todo o Pais. 

Na realidade, os. dados insuspeitos 
que nos foram apresentados por Ru~ , 
bens . Costa elucidam a posição do 
Nordeste em relação ao Brasil. 

Nestes dez anos o ·Nordeste teve re
duzida a percentagem da sua produ
ção em relação_ao Brasil de.31,6% pa
ra 29%. Teve· aumentada de 22,5% 
para 25,2% a percentagem da sua pro
dução agrícola sôbre a produ!(ão bra
sileira. Teve acrescida a percentagem 
da área cultivada de 27% para 31%. 
Manteve sensivelmente .igual a per- . 
centagem da renda Interna sôbre a 
renda nacional (14,8% para · 15,0%). 
A percentagem do valor da produção 
industrial em relaÇão à produção 'in
dustrial brasileira foi diminuída de 
7,13% para 6,7%. Embora sejamos um 
têrço da população do Brasil . temos 
somente 7%-.da produção industrial. 

São os últimos dados apurados, re-
lativos a 1970. · · 

.Deve-se referir, nessa altura,. que 
em 1950 a participação do ·Nordeste 
na produção industrial situava-se em 
tôrno de 10% (9,7%). Vale acentuar, 
todavia, que a percentagem da arre
cadação federal sôbre a arrecadação 
do Pais passou de 5,5% em 1960 parr. 
7,3% em 1970. Assim, na verdade, a 
Nação vem recebendo nítida compen
sação dlreta do Nordeste yelos recur
sos que a União .abre mao em favor 
do empresário nacional. 

Entre 1960 e 1965 a agricultura do 
Nordeste cresceu de pouco mais de 5% 
ao ano, a Indústria cresceu apenas de 
2,7% ao ano e o setor ·serviços cres
ceu em 5,4% .. Entre 1965 e 1970 a agri
cultura cresceu de 6,3% ao ano, a In
dústria de 10,0% ao ano e o setor ser
viços de 6,6% ao ano. 

.... 

Consideradas . ·as proporções . da. 
agricultura, da .Indústria. e dos ·servi-,· 
ços, poderíamos . chegar .. a ,uma ·.esti~ 
mativa ··global de que;. o crescimento . 
da economia nesse: último. qüinqüênio 
seria de 8.% ao ano. ; , . . . . . . 

se o No~cieste, 'acrescerita â.!nda' :Ru-·: 
bens. Costa,. :mantivesse ·apenas . aquela: 
taxa :de. crescimento de .. 8% .· ao· ano, 
chegaríamos em 1980 a uma posição· 
ll!uito. provàvelmente Inferior, à ,posi
çao .que temos hoje, em têrmos rela-
tivos, .dentro da Federação .. · . · · 

Pará á.tlii~rmos. a. um crescimento 
de .10% ao ano, levemente superior· 
àquele que o Govêrno propõe conso
lidar. para o: .Pais, ·necessitamos'. de 
uma taxa de:6.5% ,para crescimento da· 
agricultura e, bem. assim; de uma· ta·-· 
x~. de crescimento de 15% para a 1!,1~ 
dustrla; pois. que há uma correlaçao · 
íntima. entre a agricultura e a Indús
tria. o crescimento .da Indústria tem 
de ser;·log!camente; bem mais elevado· 
do que o do· setor agrícola. 

A manutenção de uma taxa de 15%: 
na Indústria · somente seria possível 
com financiamentos aos projetas In
dustriais inteiramente diversos · da
queles· que foram ·até agora supridos· 
pelos Incentivos. . · · 

Em resumo, a. estrutura da econo
mia nordestina permanece alii.da ho
je· pràticamente Idêntica aquela ·mes
ma de 1950. Vinte anos decorridos, a 
visão do corijunto''não experimentou 
modificação. · · · 

Em 1950 a· agricultura representava 
43% da produção do Nordeste. A d!s~ 
trlbulção da riqueza nordestl,na, ·se-' 
gundo a divisão por atlvidade eco
nômica, em multo pouco se modificou: 
Em 1960 reduziu-se êsse percentual 
para 41%. Em 1965 ainda decresceu 
para 39%, mantendo-se em 1970 em 
tôrno de 40%. · 

A Indústria, que contribuía, em 1950, · 
com 12,4% da produção do Nor
deste, regrediu . êsse ·percentual para 
menos de. 7% em 1960 e decresceu pa
ra pouco mais de 6,7% em 1970. Po
de-se assim dizer, que o Nordeste 
constitui uma região em que 35% da 
produção vem da :'agricultura, apro
ximadamente 15% da produção é pro
veniente da indústria e, por conse
guinte, em tôrno de 50% é provenien
te do setor serviços. 
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Depois· de dez· anos· de funciona
mento, a polltlca.de·lncentlvos. finan
ceiros e fiscais administrados pela SU
DENE, ao •lado 'de resultados positivos 
dei grande significação. :pará Integra
ção·: d.a ' região ·à.: economia> nacional; 

. apresentou numerosas· distorções, en
tre as quais podem ser destacadas as 
princl~ls:·>' : : · · ...• •· · · 

···a) · co~c~~tração ·dos . lnvestlme~tos 
industriais· em' Pernambuco e sobre~ 
tudo· na ·Bahia;· criando-se; .·em !conse-.' 
qüêncla,·:· desequlllbrio · sóclo~econôml;; 
co dentro. da própria: região; • · ··. · 

· .'. , ____ . : ·' .n ··:.:1: ::.·:::; :.1 .• 

b) excessiva demora na. Implanta-. 
ção··dos: projetos;é.Seja por. falta ·de 
formulação:.mals precisa e mais• téc-· 
nica na ·sua. elaboração; seja por defi
ciência na·: previsão .. dos . Tespectlvos 
custos financeiros. Dessa sorte, mui'". 
tos,projetos aprovados tiveram nume
rosas .atualizações· de custo e muitos, 
oú,tr.os _:%1ão chegaram a .ser lniclàdos; 
·····'' .. ,_ .. _.,.~:i;;·.: .. ·.:~·-·:..·:.~:..·::.·.:~.·:·"·'·; ·····----. 

c> exageradas· e lriJ ustiflcâ veis c o.:. 
missões e·.· ágios na· captação . de· re
cursos;. ·sobretudo·, para·: ,os. projetes. 
agropecuârios; ·: · · ,. · ' . ; ' . ,, ' ' 

d) ·ausência de .vertficaÇão. prellml-. 
nare prévia da Idoneidade. financei
ra, ·da vivência, . tradição· e · conheci
mento do ramo de àtlvidade ·que o 
proponente teria em yista instalar; 
. . ' ' ' . 

. ' . . . 
..... 

-e) aprovação de projetes de viabi
lidade duvidosa, pois que abastecidos. 
de matéria"' prima no Sul, para .reven
da de . ·produtos : finais também ';no 
Sul; · · · ' 

.' •• f .'' 

f) Inexpressivo apoio às pequenas 
e• médias indústrias, que por· Isso es
tão sendo ·em sua grande maioria' le-· 
vadas à: parallzaÇão. · · · · · · 

. ;, . ' ' : ', . ~ ' . . ~ ; -' -

De passagem, cumpre acentuar q~e
são as. pequenas .·e médias .indústrias 
que constituem . o· .maior .suporte , da 
mão-de;.obra rieste Pais, -inclusive. São. 
Paulo;- porquanto· elás · colocam•'cêrca: 
de 75% da mão-de-obra ·Industrial. • ··· 
. " . '·' 

• É d{just!Çà. 'esclarecer que, ii ,par~ 
tir de algum tempo, algumas dessas· 
deficiências estão· sendo corrigidas pe
la SUDENE. . . . : .; · · ·. 
.... , . . . ::,·-.r ~--~· .·.. . --

A tôdas ·essas·.· distorçoes. deve ser. 
acrescentado·.· o sistema, de .pulveriza- . 
ção ,dos. incentivos com a sua exten-. 
são a outros eniprendimentos, como. a 
pesca, o turismo, o reflorestamento: · 

'•, .. ' ,. ,. . . _· ,\_::--: 

Dessa· sorte, os incentivos com· des
tinação para a SUDENE · j â' se apre
sentavam; ·a partir de '1968, com ten
dência nitidamente decrescente, con"'' · 
forme pode .. ser. evidenciado através 
do seguinte q~adro: · · ··· · 

': : 

. :. .. .. - ' Quadro I .. ··· 

'' 

ANOS SUDENE 
'. 

1962 '• 
... 

5;670,7 
1963 7. 708,8 
1964 37 .250~1 
1965 149.383,9 
1966 226.620,9 
196r 351.108,2 
1968 456.682,0 

~1969 . 676.906,9 
1970 853.632,4 

INCENTIVOS FISCAIS POR OPÇOES 

SUDAM I SUDEPE I ~~tI mDF 

. 

" - - ··~ -
1.077,6 -· - -
3.316,3 - .. - -

13.113,6 - - -· 
46.758,7 - - -
99.238,5 ' - 9.300 -

182.481,5 36.018 44.182 11.591 
229,585,8 . 138.720 44.590 41.310 
344.680,5 233.995 68.030 114.835 

Correntes 

Cr$ 1.000 

IEMBRAERI GERES 

- -- -- -- -- -- -- -- -
2.575,0 6.575 



ll:sse quadro evidencia que até 1965 
a SUDENE absorvia 90% do montante 
dos incentivos, passando a 80% em 
1966, decrescendo para 75% em 1967, 
caindo para 62,5% em 1968, declinan
do para 59,8% em 1969 e reduzindo-se 
de modo sensível para 52,5% sôbre o 
montante dos .incentivos captados em 
1970. Enquanto isto está crescendo, no 
mesmo período, a parcela dos incenti
vos para reflorestamento, turismo e 
SUDEPE. 

Nestas condições, tomou-se absolu
tamente inviável a manutenção .da 
taxa de crescimento industrial em 
proporção sequer aproximada àquela 
até agora verificada. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a dá 
licença pa.ra um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS- Pois não, 
Senador. 

O Sr. Virgílio Távora -.Pode acres
centar, nobre Senador, nessa sua ex
posição tão brilhante quanto elucida
tiva, que, em 1971, caíram êles para 
47%. . 

O . SR. JOAO CLEOFAS - A inter
venção. de V. Ex.a veio apenas eluci
dar e reforçar, de maneira nítida, o 
ponto de .vista que estou aqui defen
dendo. 

O Sr. Carvalho Pin~o - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com 
prazer. 

O Sr. Carvalho Pinto - Não dese
jando, embora, Interrompê-lo, nobre 

Senador, sirvo-me .desta pausa para 
cumprimentar a V. Ex.a,. pelo notável 
estudo. que está fazendo a respeito .do 
chamado problema ·do. Nordeste,. com 
sua reconhecida autoridade, . com sua 
habitual Imparcialidade, equllibrlo .. e 
espírito construtivo. V. Ex. a está tra~ 
zendo, . realmente, elemento · de valor 
Inestimável, captado em forma obje
tiva.e Impessoal, para secundar os es
forços que. o Govêrno. da República 
vem realizando no sentido de atender 
à problemática dessa região do Pais. 
Tenho .a certeza de que êles serão de
vidamente acolhidos, para g.ue possa 
haver uma melhor orientaçao e mais 
profícua ação das nossas autoridades 
responsáveis pela. solução de um pro
blema .que, embora regionalizado, é, 
pelo seu caráter e pela sua grandeza, 
um ·problema ·eminentemente nacio-
nal. · ·· · ·· · · 

O.SR. JOAÓ.CLEOFAS ;...Muito me 
honra a Interferência autorizada de. 
V. Ex.a, a qual Incorporo ao meu dis
curso com prazer e orgulho. 

Até 31 de · dezembro de 1970 a 
SUDENE havia aprovado 828 projetos 
Industriais de pesca e telecomunica
ções para Indústrias novas e moder-
nização das existentes. . · 

Dêsse total, até aquela data, cor
respondendo aos dez ano.!: de éxis~ 
têncla da SUDENE, foram Implanta
das 234 novas Indústrias, apresentan
do-se 149 em fase de Implantação e 
190 em projeto, perfazendo 573 pro
jetas de novas indústrias. Quanto às 
modernizações, haviam 56 realizadas, 
71 em andamento e 128 programadas. 

Tabela D 
PROJETOS INDUSTRIAIS, PESCA E TELECOMUNICAÇOES APROVADOS 

PELA SUDENE 
Situação Física- 31-12-70 

INDúSTRIAS NOVAS- MODERNIZAÇOES 
CLASSES DE 

Em INDúSTRIAS Fun- Em Em Pro- Reali-elo- cons- Pro- gra- Anda- zada. TOTAL 
nando trução jeto ma da mento 

00 Indústria Extratl-
va de Produtos MI-
nerais ............ 2 4 3 2 2 2 15 

10 Indústria Minerais 
Não Metálicos .... 23 20 35 12 7 9 106 

11 Indústria Metalúr-
gica. .............. 33 13 15 8 5 2 76 
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INDúSTRIAS NOVAS- MODERNIZAÇOES. 
CLASSES DE 
INDCSTRIAS .· 

.Fun-· Em Em Pro- Em Reali-
. . . . 

cio- Cons- Pro- ·gra- Anda- TOTAL 
nando trução jeto mada mento zada. 

' 

12 Indústrià Mecànl-
ca .. · ...... · ....... 4 4 10 1 1 20 ·• -

13 Indústria de Mat. 
Elét. e Mat. de Co-
munlcações •• ' •• o 15 8 9 .4 - 1 37 

14 Indústria de Mate-
rial de Transporte. 7 5 5 5 - - 22 

15 Indústria de Ma-
delra· ............ 5 10 4 1 - - 20 

16 Indústria de Mobl- .. 

liârios • o • o ••• o ••• 5 4 1 2 - 2 14 .. 17 Indústria de Papel . ' 

e Papelão ........ 9 5 2 2 2 30 

18 Indústria de Bor-
racha ........... 2 2 - I 4 -· 1 9 

19 Indústria de Cou-
· .ros e Peles e Prod. 
' Similares ••• o ••• o 

' 1 3 5 14 4 1 16 

20 Indústria . Qulmlca . 27 .19 17 2 . 7 5 89 ... 

21 Indústria de Prods. -

F a r macêuticos · e · 
Medicinais ....... 2 - 1 - . 1 1 5 

22 Indústria de Pro-
dutos de Perfuma-
ria e Velas ....... 1 1 2 - 1 1 6 

23 Indústriã .de Pro-
dutos de Matérias 
Plâsticas ......... 10 4 7 - - .. 2 23 

24 Indústria Têxtil .... 17 12 11 34 29 14 117 

25 Ind. de Vestuârio, 
Calçados e Artef. 
de Tecidos ....... 21 3 6 6 1 2 . 39 

26 Indústria de Pro-
dutos Alimentares. 39 16 35 22 8 10 129 

27 Indústria de Bebi-
das .............. 7 1 - 4 - - 12 

28 Indústria de Fumo 1 - 2 - 1 - 4 

29 Indústria de Edl-
torials e Grâflca . - - 12 1 - 1 14 

30 Indústrias DI ver-
sas ............... 3 9 3 1 - - 16 

"S" Serviços • o •••• o • 1 1 2 3 2 - 9 

Total .. .. .. .. .. .. I 234 I 149 I 190 I 128 I 71 I 56 I 828 

Fonte: DI/SUDENE 
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· Através dêsse. ·quadro, chega-se 'à · . dústrias, sendi:f'10' em Pernambuco; 6 
evidência de que- apenas ·234 novas· ,., na ·Bahla e 4 na Paraíba. · . 
instalações industriais entraram em ·: ··: • · . · · · · ·: · .. · .... · · 
funclonamento·nesses dez .. ano;s, 0 que .:Ainda .no decorrer de '1970' foram 
dá..·- uma média de '23;4 fábricas por aprovados 75 projetas de novas em-
ano para nove Estados. Admitindo-se · prêsas, com. um investimento: total de 
uma .média. sobremodo .elevada de . 200· . Cr$ '1)158. 898, .sendo que. os. recursos 
empregos por fábrica -·, é umà estl- derivados do: sistema , 34/18 deverão 
mativa astronómica - vê-se a redu- oferecer .uma· pai'tlclpação"de· 750.322 
zida significação dos empregos cria- e proporcionar a·· criação : de :lpenas 
dos. · : 15.926 novos empregos; confôrme.póde 

Durante o ano de 1970 entraram em ser esclarecido através .do' seguinte 
funcionamento apenas .:24 novas ln- quadro::· · · ' ' ··." ·. '· · .. '· · . . . '•' 

. ··; ,, .. ' 

Tabelam 
',i ·.' 

PARECERES E PROJETOS .APROVADOS PELA SUDENE EM. -1970 
'. ·:.: ,•. 

Setor Industrial, de Pesca, Telecomunicações, Energia Elétrica e Turismo, · 
•Em Cr$ 1.000,00 

.. :.·. 

Recursos Inversões Incremento ·Quantida- Totais. deriv. do 1demão'-de-'ESTADOS pede Em- Valôres Sist; 34/18. 'obra.Núm. 
prêsa~ Valôres 

I- Maranhão •••• o o o •• o ••• 02 
; n - Piauí ........ ; .... · ..... -

Ill-Ceará • o • o ' o •• o • o o • o •• 08 

IV- Rio Grande do Norte .. 06 

V - Paraíba .. ; ............ 11 

VI ...:... Pernambuco ••••••• o •• ' 21 

VII·- .Alago as ............. 03 

VIn - Sergipe ,. 
03 o ••• o •••• o ••• 

' 
IX - Bahia ............. :· . . 19 

X - Minas Gerais ..... ; .... '. 02 

Total • o o •••• o •••••••• o • o • o • 1 . 75 

Fonte: SUDENE/DI 

' ., ' . . 
Poede-se observar que Pernambuco 

figura em primeiro lugar quanto ao 
número de empregos, enquanto a 'Ba
hia aparece com participação sobre
modo destacada quanto ao montante 
dos investimentos -e dos recursos d·o 

' 

' 

absolútos ·abSolútos absolutos ,,·, 

8.964 7.:538 
'•' .. i64' " ... 

.. ·:. !' •. 

142.176 20.000 --
71.196 42 . .828 .... 2.359 

' 
80.507 46.262 .. . 1.325 

83.356 55.366 ·. ·' '1.129 
; ' .. . 

286.592 . 190.088. . ,i. 5.020 

' 
.. 

•; . . ' 167.570 . 103.819 . 351. 
' 4.038 1.247 142 

798.058 274.555 . .. 5;205 

16.447 8.619 I 231 
' • 

11.658.8981 750.3221 . 15.926 

sistema 34/18. A participação 'da Ba
hia torna-se, dia a dia, mais prepon
derante tendo em vista a sua local!
zação privilegiada e a concentraçã-o 

·de Investimentos no setor quimlc-o e 
petroquimlco. · · 
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. . Ainda deve ser referido que. em. 31: de· dezembro de .. 1970 havia no .o.r: da 
SUDENE .132._projetos Industriais em •análise; ·que previam um·. investimento· 
~~:J.r~:a reglao de Cr$ 1.:23~. 779, conferme pode ser. observado no seguinte: 

Tabela IV·· 
SUMARIO DOS PROJETOS INDUSTRIAIS EM ANALISE 

. . • DI/SUDENE ... , 
. ' .. · ' ~ . 

Sltúaçãci em 31~12-70 
' Em Cr$ 11' 000 00' .,. . . .. ....... .. ·, . . ' . .. ''Recursos ··do ... . . ·N.o· In vest1men to . total . ··sistema· 34/18 

ESTADOS 
de 

Pro- Valôres . Partlc. Valôres · Partic . 
. jetos. absolutos .. relati~. absolutos . rela ti~ 

.. va% va% 

' . ' 
Maranhão •••• o o 1 6.377 . 0,52 3.125 0,49 . 
Piauí ' . .. -·· - - : I • - - .. 

o ' •• • .. • • ,o o o • " 

Ceará •••.•••• o.; 17 ... 164.737 13,31 83.816 13,16 
Rio Grande do 

Norte •......... .3 .. 10.508 '. 0,85 . 6.765 1,06 
Paraíba ........... 20 .. 150.664 91.097 14,30 

. .. '.,,, .. ... ' ... , ~ 

Mão-de-obra 

Valôres Partic. 
absolutc rela ti-
,·•. . . và.% 

73 0,39 
-·· -·· 

4.272 22,65. .. 
156 8,83 

2.643 12,17 
Pernambuco ....... 40 243.915 19,70 
Alagoas ........... 

14,01" 
129.418 20,32 3:917 20,77 :. 

2 29.420 2,38 . ·15.114 .. 2,37 279 1,48 : .. 
Sergipe .... , ... , . 3· .. 20 .. 267. ; 1,64 12.429 1,95 ·487 2,58 .. 
Bahia .. ····· •.•,• ... 36 . :558~656 45,13 267.040 41;92 5.789 30,69 
Minas Gerais :10' :·' 53.235 4,30 28.194 4,43 1.245 6,60 

: 
.•.•.• 

. . . . . 

TOTAL ·:·, ..... .j,13~, l. 237. 779,100,00 '. ' 

638.998 100,00 .18.861 100,00 .. .. . Fonte. DI/SUDENE .· .. 

Por sua vez. o~ ~ecursos do sistema: 34/18 comprometidos em projetos In
dustriais aprovado_s pela SUDENE ·elevam-se, a Cr$ 2. 683,7. milhões, com .a,· 
seguinte .dlstribulçao por Estado: .· . . . · 

: 2. 6. - Liberações de recursos do sistema. 34/18 
Os recursos do Sistema 34/18· comprometidos em projetos lndustriais-apro-. 

vades pela SUDENE, somaram até,l969 Cr$ .1.924,7 milhões. Em 1970 foram 
compremetidos Cr$ 759,0 milhões, elevando para Cr$ 2. 683,7 milhões, o montante. 
de recm:sos comprometidos ein projetos industriais' até a· .presente data; .. 
. . ~ dlstribuiÇãô dêsses recursos segundo os projetas aprovados para éada'· 

Estado é a seguinte em milhões de cruzeiros· . .. 
·'· . . 

Parti c; r;,, , Em ' 
ESTADO., Até 1969 '1970 

.. !!'otal · %Per-., 
. . ' .. cent; . 

. 
Maranhão 

······~···~··············· 
41,7 7,5 49,2 1,83· 

Pia ui ' 33,1. 20,0 53,1 1,98 . ••••• o •• o ••••• o •••••• •, o ••• o ..... 

Ceará 208,5 42,8 ' '251,3 9,36 I O O 0 0 O 0 0 0 O O O 0 0 O 0 O 0 O O O 0 O O O O O O O O 

Rio Grande do Norte o ••••••••••• ·, ••• 101,7 46,3• 148,0 . 5,51 
Paraíba ••••••••••• o •••••••••••••••• o 164,4 55,4 219,8 8,19 
Pernambuco 607,9 198,8 806,7 . 30,06 ' •.••••••••••••••••• o • o ••• 
Alago as 93,6 103,8 197,4, . 7,36 ' ••••••••••••••• o ••••••.•• o •••• 
s·erglpe ··.~···············~o••••••oooo 22,7. 1,2 23,9. 0,89 
Bahla O O O 0 O 0 0 O 0 0 0 0 0 O O O 0 O O I 0 O I 0 0 O 0 O 0 0 583,3 274,6 857,9. 31,97 
Minas Gerais 67,8 8,6 76,4 ' 2,85 I 0 O O 0• 0 0 ~ O 0 I O 0 O 0 O 0 0 O 0 0 0 0 

. 

T()TAL ...... ' ....................... ,1. 924,7 I 759,0 I 2. 683,3 I 100,00 
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Recentemente, a SUDENE fêz publicar o seguinte quadro demonstrativo dos 
recursos e aplicações derivados do Impôsto de Renda - situação em 31 éie niaio 
de 1971: ., . : · ·.; · :·. · ' ·· · .: . ', ·:· .:'· . :. ·. · :, ·· ... ·· 

:MINIST:S:RIO Do:IN'l'ERIOR · · • . : ; . 

SUDENE .... : .'"•' 

DEPARTAMENTO DE.INDUSTRIALIZAQAO. 
Demonstrativo dos recursos' e ·apÍléações ÍleJ!.ivados do Impôsto de Renda . 

· · (SltUàÇ~o·em sr·de má1o ·de 1971) · · ·· · · · ··~ · · · · 

Fontes 

Depósito no BNB .·. 
Arts. Ano 34 e 18 Turismo 

1962 5,7 
1963 . 7,7 
1964. 37,2 
1965 149,4 
1966 226,6 
1967 351,1 
1968 ~ ·456,7 
1969 676,9 3,8 
1970 853,7 5,6 

2.765,0 9,4 

Total 
·5,7 
7,7 

372 
149:4 

·226,6 
351,1 
456,7 
680,7 
869,3 

2.774,4 
Transferências, Reversões e 
Devoluções . . . . . . . . . . . . ... . . . . .- 16,1 

.2.758,3. 
P/contas de novos depósitOs 990,0 

3.748,3 

Pelo quadro acima verifica-se que o 
montante de recursos para. os proj etos 
aprovados já excede, pràticamente, de 
um bilhão de cruzeiros . dos recursos 
captados. 

Se se levar em conta a. existência 
na área da SUDENE. de projetas de 
grandes proporções, de interêsse tan
to regionalcomo, sobretudo, nacional, 
entre outros aquêles que já estão 
compondo o pólo petroquímica nacio
nal em vias de ser criado na Bahia e 
alguns outros de investimentos maci
ços, quase todos na Bahla, vê-se que 
se faz necessário exclui-los do sistema 
de Incentivos do 34/18 para atendê-los 
através do BNDE ou do apoio de ou
tros financiamentos, Inclusive Inter
nacionais, a serem aprovados pelas 
autoridades monetárias. 

Era esta Igualmente a opinião aqui 
expressa, há alguns dias, pelo em!-

·' : 
Em·Cr$ 

·I :.: -milhões 

. Projetas aprovados ..... ~ .... 
929 Indústrias: · 2. 863,7 

'., ' . ' . 

696. investimento 2. 811,8 .· 
233 · Cap. de' trab. · 51,9 

.·· 380 agropecuários· ........... . 
12 ·pesca .... · ... ·: . . · ........ . 

Q hotéis de turismo ...... ; . 
5 telecomunicação ......... . 
2 agroindústria açucareira 

843,5 
. 37,1 
35.1> 
23,2 

- GERAN ..... -. ... . . . . . . . 8,7 
1 energia elétrica . . . . . . . . . 40,0 

· ·3.851;3 

Desistência é perdaS de prazo : 
·· - industriais .·. ; .... 62,4 

- agropecuárioà . . . . 35,0 
- pesca .. >~. : • -~ :; .. -. • • 5,6 . ' . . . 103,0 

. 3.748,3 

nente companheiro e prezado amigo, 
o Senador Virgilio Távora. · · ·. 

O Sr. Vlrgillo Távora - V. Ex.• me 
permite um aparte, Ilustre Senador? 

O SR. JOAO CLEOFAS ...:!. Com 
prazer. 

O Sr. VlrgíUo Távora - Não só a 
opinião expressa por um dos mem
bros desta Casa. Hoje em dia já exis
tem convênios. do BNDE, do BNB e 
da SUDENE dando fôrça à execução 
daquilo que V. Ex.• solicita que seja 
a realidade. -

O SR. JOAO CLEOFAS- Ainda há 
uma limitação dos recursos do BNDE. 
Na sua última reformulação estrutu
ral, se não me engano em 1966, ficou 
discriminado · que 25% · dos recursos 
teriam aplicação especifica na área 
da SUDENE. O BNDE não aplicou 
êsses recursos, ou os aplicou, parece-
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me, em Pemam})uco num dos proje- SUDENE se situavam em tômo de 20% 
tos, assim; :esporádicos. Só . agora, do total. do .Impôsto .de Renda~. . .. 
realmente, o BNDE está ·tendo o seu . · · · ' · . , ·, · . · 
interêsse,. sobretudo nos :projetas da Mesmo, tendo em vista ,o' aumento 
petroquimica · na, Bahia., . onde . 0 . Go- vegetativo . do. Impôsto . de :·Renda; ·,·: a. 

.. vêmo.•:está criando, ou já deve ter redução. de. 50%;: ou seja., a captação 
,criado,··,outro , pólo. petroquímica na- llmltada:_a 25% em·1972, não irá equi-
cional. Então, êsses projetas, que ob- valer ·ao .. ciuarititativo 'depositàdo .nos 
tinham, ou devem obter, 0 apoio do dois últimos exercícios de· 1970 ·e 1971. 
povo" brasileiro, são ·projetas que .me-. . . ... :.. Enquanto ·Isto,. a liberação. dos mes• 
recem até financiamento intemaclo- to 
nal,· .porque são,· de fato, do mais alto . . . mos. recursos para os proje s indus-

triais -atingiu, até 31 de dezembro de 
tnterêsse. para o . desenvolvimento do 1970; a Cr$, 1. 542,6 milhões, com a se
Brasil. São projetos,.na verdade, .para. .... gulnte ·distribuição: . . .... .. :..... . . 
os quais. não . deviam os minguados . 
recursos dos incentivos do 34/18 te- : · As liberaÇões dos recursos do, Sls-
re~ 11: menor destinação. . tem~ 34/,18 para os projetas tndus,;. 

Vale referir.que a prematura refor~ · triais atingiram em '1970 .a cifra de 
mulação do BNDE determina a des- . Cr$ 628,4 milhões; que somada à. par-
tinação de 20% de seus recuráos para cela. libe.rada até '1969, ·que· foi ·de 

li - . . Cr$ 914,2',m1lhões, dá um;total ele 11-
ap caçao nil''Nordeste. · · · · berações para êsses projetas,· atê :1970, 

Essa providência é Indispensável e:.· da ordem de Cr$ 1. 542,6. milhões. A 
urgente, tanto mais. quando se cons- . participação dos Estados no total das 
ta ta que no ,triênio 1968-1970 os ln- · · . liberações está dlstribuida ·da segUin-
centlvos reservados aos projetas· da · ·te forma: . : 

ESTADO 

MaraÍlhão . . . . 
o ••• o ••••••••••••••••• o • o 

Piauí· .............................. 
. Cearâ·· --;--....... -.. · ............ ~ .. · .... 
Rio Grande do Norte ............... 
Paraiba·· .. . · ..... · .. ~ ·-·~ ~-... : ........... -. 
Pernambuco ... ; .... · ........... · .... 
Alagoas ·', ..... -.... .' .. ·. · .............. 
Sergipe_ . ~ . ', ... ." .. ~ ~ ,1

• ~ • ~ • ~ •••••••• ~ 
Bahia -·.-...... · ... ~ •. .-~; .... ; ......... 
Minas Gerais ...... • ................ . ' ' 

' 

TOTAL ............................... 
• . 

Faz~se oportuno, nesta altura, escla
recer que antes do advento da SUDE
NE as indústrias. tradicionais, notada
mente a Indústria têxtil. e as indús
trias alimentares, com destaque in
contrastável para a indústria do açú
CILL, tinham papel de nitido predomi
nio no Nordeste. 

Eram Indústrias tipicamente tra
dicionais, ut111zando abundante mão
de-obra. O setor têxtil foi, porém, gra
ças ao Incentivo da SUDENE, moder-

.. ' ' 

Até ' 
' '• 

Parti c. Em Total ' 1969 .. 1970 
' : em:%. 

·~ 

16,8 18,8. 35,6' . 2,31 .. 
12,0 14,8 26,8' 1,74' 

' 
93,4· . -65,3 158,7'' 10,29' 
27,9 r '25,3 '' 53,2. ". '3,45'· 
53,0 ·. '49,5' '.102,5 ' '' 6,64' . 

344;3 ' 211,3 •555,6 . l :· 36,01 '' 
,, 31,3': 16,0 ' 15,3 ' ·,.,2 03' . , 

4,7 '' ·. 3,9 8,6' "' 0,56 r .. 
321,3 209,0 ' 50,3 34,38 
24,8 : 15,2': 40,0 - ·:;2,59' 

' '' . 
.. ';' 

914,2 I 628;4 1.542,6 ·. 1oo;oo 

nizado, automatizado· em numerosas 
seções .e unidades Industriais. Foi mes
mo o primeiro setor industrial .a me
recer a atenção vigilante da SUDENE, 
no sentido. da automação e, por con
seguinte, de redução da mão-de-obra 
empregada. 

De sorte que houve, de fato, 11ma 
dispensa de 2/3 da mão-de-obra apli
cados nessa atividade. 

Na Indústria de alimentação, onde 
predomina de forma absoluta a ·agro-
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. Indústria do açúcar,: que ·constitui o 
suporte básico' de :Pernambuco e Ala• 
goas, não obstante .. a .. sua s!gn!f!ca
ção, manteve-se ela'pr_àt!camerite:ex
'cluida do campo de ·açao·da·:SUDENE. 
\.os l,uvest!mentos'.industria!sJ1poia• 
dos 'pela· 'SUDENE.-foram, conduzidos 
para·os .. setores' .. de. mais. ·.alta .tecno~ 

: ·log!a, de maior a)ltomação;· como~os 
· .setores quimico;'metalúrg!co,·.têxtil e 

'de:minérais não ·metálicos, .que~absor;. · 
veràm '2/3 :dos·rinvestimentos,' confor-

. me' o seguinte:':qua'clro·•divulgado pela 
Bll:DENE, : :que ·. deixa·'' nitidamente 
·acentuado 'o . crescimento ·rdoJcusto '.'do 

••· o " • ' ,, ' ' , , •' I ' '" 
·e~p~ê-~ó: ;.' :. ; · .. : -:~. ·:·:,. .. ~.~~~-~···. ::.{~ ·:;·;:.~.··~ :: ;~ ._ ;:'

1 
;_:(~~· ~: .. _ 

' " . ' 1': ; .. " '··· : ·~· ~~ ' . 

N.O de Pro- I , < " ·:·.1 ' 'I., ";·- ·.'.; ·-·· custi:i'iio ··' ,•, . ., ' ·1,,1 ... ,'. . ,; 
. :N.0 de·:'· Emprêgó;, ,,Inv:. Total: '.:ANOS ' jetos e Pa-. Emprêgo·. ; ,.;, 
.Empregos · : iProjeto: ~. ·(Cr$ mil),, 

.< . ·.·.· ,;'.;I .. · receres · . (Cr$ mil) ,. 
' '·~ '•:, . ' ,, ' -· :• ~,r' ' ' ' ' . . " .. 

1960 22 ' ' 6.499l1
, 

.. ' ; -~ ' ' . ' ' ~ . :;•:)70 .566,:: ::.26:5 ,' ...... ... O O O, O 

'20 ·:,.: ~· . ' 293 ... ·:· 
i.'. ' ._.. I ''•' ~ 

1961 ' " '' 11.957·' ·, .. 597 . : 165:552": ' .. ' '139·' :· • o o o ••••••• o • 

' ':,:! . ,: : 1962 .... ~ .... ; .•. " ' 52', ,, 
." 9.876 " 164':565' 

,, , •" 

189 "· :16,7 . ' 
·'.1963 ' ..... : • ..... ~ 59 . ·: .... 7 098" '; ,' 120 : :•J (' ::282•;011• ..'/: 39,7. 

' . '1964' .. ' . ·, ' '. ·' :'58 .. 
\''9:478·' 163 , . '429:193. '·,·,45,3·:··· .. 

' 
'' 1965 : : : ·: : : .: : : : : : : 

,. 
' 

;58' 
.~ .. . :8.871· . . , '152 ' . 

: 295:4~ •. '·· :33;3 . 
'"1966 ·" ... ·. ',. ..... 84".: 21.992 261 ;521;627. ' ':23;7.: ' 

1967.' ........ '" ... '' 160 
·'' " 25.029 156 i 1.364.403 54,5 

.1968 . .. ·;· ......... ~ 149 22.469. 150 953:825 :· 
42,{ ... ''1969': . ' ........ 92 . ·' .15.090. )64 1'.140. 990 .: ·' 75,6 ·~ 

" ·:·•·.······~····· . ' '· 1970 . .. 231 ' . . 15.926 :' , . 58 1:658.898' 1004 . .. . . . . . " . .. 
' ... ' ' •. !. " ',, .~..: .•. '' .. ~' ··: ' ... ' 

TOTAIS .. ... " .. I 985 I 154.285 I I 7.147.10C' 

O custo de emprêgo pràticamente Nordeste, é. realmente uma das vozes 
.dobrou .a. partir __ de ... 1967 ou .. mesmo ........ m!lls autorizadas ... -·-· , ······- , ........ . 
triplicou em 1970 em relação ao· qüin- . · · · ·. · 
qüênio 1963/67, o que !Importa em con~ :. O SR. !OitO ()~OFAS- Obrigado 
cluir~se numa expressiva · perda de· a V. Ex. 
·absorção· dá ·mão~de~obra ,substituída· · ·· · . ó sr.' JosiÍ Li11tíosõ . ....:. ·. : :-l:ieiá: ·sua 
pelo fator:caplt~l. . tradlçãó política· e· de trabalho e.,pelo 

Torna-se, a5slm, evidente que os in- ··. seu civismo.· V. Ex. a· está dando"uma 
vestiínentos Industriais não:têm>aten~·:. contribuição: do maior relêvo· ao'pi'o:
dido. à fmalldade social de criar em~:· blemà "nordestino, está fazendo :áquilo 
prêgo,· .Podendo mesmo:: verificar-se que _ria téc:il~cà:mode~na de . .',admin!s7 
que dos 154.285 empregos: que: serão. traçao_ se_. _cha~a .. um_a .. avaliaçao. 
criados quando em ·:.pleno· funciona-. Porque na anállBe ·Ql•.e. esta' desdo
mento .os projetes industriais aprova- : J;lran:do, em tôrnci :dá. ai;ão· Iiess~s, dez 
dos, . aJlenas menos de um. têrço prà- .·.· anos da. S~ENE, y. ~x.11 . está mos
,tlcamente.:foi .na ... verdade .criado até...... trando as ~lstl)rço~s. verificadas. e 
agora, nesses dez .anos de . existência . " enfoca.ndo, também, aquilo que, foi. de 
da SUDENE. · , · ' · · positivo, e ·coloca, nesta· altura· de.' seu 
· ... · · • : · · ·magnífico discurso, problema· que·tem 

O Sr. Jose Lmdoso - Permite uma extraordinária significação para 
.V. Ex.a um aparte? um Pais em desenvolvimentO; lll que 
· O· SR. JOAO CLEOFAS ...:..;. com V. 'Ex. a mostrando ·que..: a tecnologia 

prazer.·· · · · no plano·· têxtil redundO);~, para o 
. ·. • ; · . Nordeste; na'. perda :de mao-de-obra, 

O. Sr. Jose L1ndoso. - Sr. Senador vem confirmar aquela tese ·de Gun-
João Cleofas, é 1;1ma. honra. excepcio- nard Myrdal, um dos. maiores estudlo-
nal participar desse debate. · sos . do .problema do. ·subdesenvolvi-

O SR. JOAO CLEOFAS _ A honra mento, de que a Industrialização não 
é . sobremodo . minha nobre senador. significa absolutamente aumento de 

' . oportunidades de emprêgo. Num Pais 
O Sr. José Lindoso - V. Ex. a tem em que· temos, hoje, grande neces-

uma posição, na República, · de ·maior sldade de empregos, cêrca de 870 mil 
responsab!lidade, e, no problema do por ano, ·segundo a palavra das au-
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-tortdadea;;oflclals, ·.nós· nos defronta- .:.::O:Sr:.Virgillo:Távnra ~.v. Ex.~.per;;. 
moa,·,: :então, com· essa.-~ contradição, mlte· um aparte; ::nobre ·Senado~:: Joãó 
com êsse paradoxo de, através<doi.ln- ,Cleofas?.J;; :•·.,,:., . ". '· .... i'' .. : ';;; . · ''':t 
centlvo .... do .. desenvolvimento, gerar •. :.·0(s:R:\roÂb''êi.'i:OFAS ~ jfsêÜlpre 
désenLpr~go~: ()rela :y.: Ex.~ .. 'que todos um prazer e· uma honra ouvir v.~Ex.a 

. êsses .· proble_mas;:toda( essas ·dlflcul:- .. , .. ,, . .., .. _,, ,,.,, .•.. " '•·.:. •vtl 
·aades "levantadas·· pela· palavra .auto- .' 'O sr: Vií'iiUo' Távora ;,;;,; Meses. à. trás, 
rlzada de. V. Ex. a estão' merecendo< já ·por lniclatlva .dos;: senadores: Dlriarté 

. ,a :, atenção ..• ~do :, .Go:vêrno .. ,. ,, Out~o. dia ·:Mariz: ;e·,,wâldemar .. :Alcã.ntara;.~e ·,:dó 
,tivemos,., a': esse respeito, uma. ,.entre- · Presidente.( da AREN.\~ ,:o~ Deputado 

·.vista ,do ·sr~)\fi.~ls.tro, do :;nterl()r, que Batlsta·:Ramos; 'foi· criado a .. COCENE. 
·é,conterrãneo,,de .. V. Ex., .e .. um dos :um~dos;seÍl.S .. argumentos.'bá.Slcõs.·para 
'homens ' mais 'devotad~ a.: êsse, . pro- :tàl ;proce:der ;seria;,',justam_eriti!;' a. :ne:-
,'blellfa. ·,Maa ·o .B:f~tsll; que não.: é, um só cessidade·· de' ·uma: avaliaçao, em pro-
Brai!ll; sãfJ. mult~s Brasls, ofer,ece: essa . fúndldade; daquilo' que ítlnha:sldo exe-

. perplexldade:,e. esse . .desa.fiCI A :•nossa cutado .enoL Nordeste .. :pela:. SUDENE, -
'Pátria; qu·e tem homens c~mo·V;' Ex. a nesses:.:lO ranos.··Agora,. 'ao ouvir(oi'dls-

. e como outros concidadaos com o cilrso~déf..V::Ex.a e ao folhear :a últl!ila 

. mesmo. :espirlto ·, construtivo·, !.aceita publicação daquele . órgão) :·de "•18 •de 

. êsse·,desafio ;para <o<! estudo· e a solução julho., ,,pp~an~o,, ,up ; ·~o: ,dat~ :Y:eri_fico 
do problema .que·.· o rpróprlo :-Govêrno fato·; que .• demonstra ;exlstir.,.essa .ne-
.tenta. oferecer, :.como .poderemos• ver, ·cessldade 'imperiosa: ;-;iJríperlosa::não 
certamente;,:no .decorrer do -discurso. num estudo ·a ·ser· feito ·em· três' ou 
, .o'· SR. .JOAO., CLEOFAS , ~. :V. :Ex. a .quatro; meses. Setrtad:quei'er-se u

1
m mi-

:v&.l 'encontrar.: essa .. afirmativa, que !agre; mas um:es u o que setpro ongue 
.farei com .muito orgulho, dentro em por .um ano .. ,E .. eu~me permitlrta•ln-
po·uco ··· · · · · · · · · . ·cori:)orar, a:o. discurso·:de ·v.··Ex:~: ê.Sse 
·.,' -·~·.:.; ~·; (;) •.i::;: .,- \ ,·r,' tre'cho'·.· 'sem.· .. :'o".'.''·menor,;-comentário: 
.<:():.sr.·:Nelson Carneiro .__ Permite ·"Em 'recente. êstudo' ~eallzado:,·:pela 
V. Ex. a um aparte?·:.s: :·.. ··· · · 'SUDENE; constatou~se" que· a 'insta-

O sR. · .JOAO · CLEOFAS - com lação · e ampliação· de empreendlmen-
uito r .,tos no Nordeste, ·por conta dos esti-

m praze · · ·' ·.· 'mulos do 34/18, haviam propiciado a 
O Sr. N_!llson Carneir~- Nobre Se- ..... rcri_!l.ção de aproximadamente 1 mi

nador, Joao Cleofas, nao era meu 1~- . lhao .. de empregos dlretos e lndlretos. 
tento lnterromper.:a•.brilhante. oraçao ~·· •Partlu:.:selparà'o cálculo da premissa 
.com ... que .. : V •.... Ex. a, ... ainda .... uma .. :vez, ---· .. de .. que;- a-cada· emprêgo-direto;· cor
brinda,;.esta Casa.· Focaliza.::Y• Ex.a, respondem ·cinco lndlretos. Em:outras 
_sem._du_v.ic:ia, ulll._dos. a;spectos m~ls_ ...... palavras: .. a ... simples.~instalação--de 
import~tes dll,, realldf!:de ,.,nacional. uma indústria. proyoca _tôda6;;uma 
Quando', estive;,:ainda ,este:.ano;· em· 'sorte ·de atlVldades vlnculadas:e de
Recife, .. choco~~me, :a notí~ia.' de. que · · ·pen'déntés,' ISto s~irj. giie le_~em.ils. em 
uma poderosa indu~trla -. e poderei · · · 'linha· ·de· · cónslderaçao as.,, próprias 
até' 'citar o, nome· ..... , teria uma lns- · · ·atlvldadés ·qúe' o· Poder 'Público' passa 
talação ·tão."automatlzada"--que;" para ..... a ádotar; iio seiltldô d~ "qúe as .êinprê-
atender. o.: a•. i"dlspositivo,)egal •.que · lhe sas industriais;" ·: àgropecúãriaii · · · :ou 
impõe .a contratação· de- certo.:número agroindustrlals :tenham .fa~llltadós os 
.de -~funcionários, .-fôra .. compelida -·a meios ·:de .. sua·.;expansãó.'!. Meu.· caro 
criar cargos :de.;Jardlnelro, serventes senador,"êstes·'dados, conflltam~ bas-
etc.,• para, poder.·suprlr .. e._completar ·tànte,•comrtudd::aquilo·.que '.V:.Ex;a e 
aqu~le quadro obrigatório, de servido:- .eu :·conhecemos sôbre:: o·.:desenvolvf.:. 
res. De modo que um dps objetlvos da mento:do Nordeste. A.ava:liaÇão;,a:que 
SUDENE. foi e1(a~~ment~ o do, apro- me .. referi, entre. mlloutl()s objetlvos, 
veitamento da mao"de-obra nordes- dirá se ,estamos certos:'ou·.se ·os dados 
tina. e V. Ex; a traz 'um !;lepoimentO da oficiais do' órgão 'deàenvolvünimtlsta 
maior significação; não ·só para· ser da região devem prevalecer.··· · .. · 
ouvido, mas;· sobretudo, para ser lido ...... : · .·· .. .. ·· :' · ·.· .. ··: ·. a 
e meditado .. Congratulo-me . com .. v. O SR .. .JOAO CLEOF~S. -.V .. Ex. 
Ex.a pela brilhante contribuição que pode'inf_9.rmar-me .. qual.o.nome.desta 
traz ao estudo' de um problema na- pub!lcaçao? . . . . .· . . .. 
. clonai. . • · . . · , O. Sr. Virgílio .Távora ;.;...;. .l!: uma con-
. o· SR. .JOAO CLEOFAS _. Multo ferência pronun_clada pelo Sr. Supe-
obrigado.. , rlntendente ·da· SUDENE, General 
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Evandro Moreira· de Souza Lima, na 
:Escola de Guerra .Naval, no dia 18 de 
junho de 1971. Yê V. Ex.~:. up·.to date, 
difere multo. dos. dados até então. co-
nhecidos.. ' .. 
. 0. SR. JOAO CLEOFAS ,_Vou soU

citar . a :um :auxiliar que' vá ao meu 
·gabinete e traga',de lá. um trabalho, 
·um. ·pronunciamento ' aqui feito pelo 
eminente economista, Professor Ru
·bem Costa, .sob.· o' titulo: "O Nordeste 
em Marcha." Nêle .se encontram. os 
dados .. que;respondem aos de v. Ex.• 
. o ,sr. !viriilio:·Távo~a __: Perd~, 
. não . são meus .. Foram .· dados como 
exemplo do multo que se. há. de. elu
cidar, quanto· .. ao .: desenvolvimento 
.do Nordeste. 

O SR. JOAO CLEOFAS .....; Os dados 
fornecidos pelô eminente Superinten-
dente da SUDENE;.; · · · ·· .·. 

' ' . · .... ' 
.. 0 Sr. Virgílio Távora - Conflitam 

com aquêles que eu tenho; · 
· O SR. JOÂO CLEOFAS - ... reve
lam; apenas, uma enunciação de •boa
vontade; uma vez ·que . êsses projetas 
estivessem em: funcionamento; Como 

ácabeLde ler;: êles·se reportam a iqua
dros · de . publicações : oficiais . · da 
SUDENE; ... · .. :.- ··:<.\'.•·.:, •' .:.· .. .. ,.. 

:···:Iiâ uma'p~bllcaciib:da'SUDENE: ln- . 
tltulq,da ','SUDENE =--: Dez Anos'~; "em 
que, na .página· .. 198; .encóritramos; o 
seguinte trecho :' , :. : .: ·. ··~ .. · :· . ::. · : . 

. . . ' . •' ,_ ' . ···' . ' . ~ . ' ·- . '.. . . ·-' .. 
"O' riÍlméio .dé' empregos gérados 
apenas em •'três Estados·';..::;··são ' 

· Paulo, Rio · de Janeiro" e :Ouana~. 
bara-·que somam ·28,2%·'da:po~ 

· · pulação brasileira;. atlnglu.'85,5% 
do total de ,ofertas; 'Jmqua'nto 'o 

· ~ordeste com 29;3% : dS: · popula- . 
: çao .. nacional; conseguiu ··apenas 
. 14 5%".: :. ... " . . ·' . ' . . .. 

. . ~ . •: ·.· .. ·, :. ' ,;-.: ~ '-.. -, ' .": '.: ' 

·"O número.:de•.empregos gerados 
. nos três· Estados considerados,·. foi 

5,9 vêzes .maior· do que :no •Nor
. deste." São dados :também cons
tantes da· .referida publicação. 
Rubens : Costâ · réfere~se à. ' evolu
ção ·do' emprêgo no Pais no setor 
urbano privado, mostrando a si
tuação declinante do Nordeste em 
relação ao Brasil, conforme .tabela 
que nos apresenta: 

, . r,: ;'· ·, , 

EMPREGOS 

Tabela 14 . 
EMPRS:GO NO . SETOR URBANO PRIVADO ' . 

. ,. . 
1968 . ' :1969 1970 (1) 

.. 
Brasil· ••••••••••••••• o •••••••• o •• o •••••• 588.ooó:'\ · .532.000 . :719~323' 
Nordeste ,• ........ · ....................... .66.000 62.000 .. ··. 52.318 ' . SãO ·Paulo .......... ·.· .... ·, .' .••........... 284.000 228.000 . 352',299 
Guanabara .... '; ~,. · .. .' ... ~ .... · ............... 71.000 ; 66.000 ''85.510 

. . . 

. . Concluo;. textualmente: 
·"Em todo o· resto do Pais cres

ceu o .nivel de emprêgo." 
t a frase que , corista aqui. 'neste li

vro.· V .. Ex.a deveria estar presente, 
sem dúvida estaria,. naquele dia. 

"No Nordeste decresceu de 11% 
para 7% do emprêgo criado no 
Brasil." 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a me 
desculpe et tar Interrompendo o seu 
discurso. O nosso ponto de vista, aliás, 
é o mesmo. Ambos entendemos que 
é preciso uma avaliação em profun
didade. Nós não estamos endossando, 
aqui, os números enunciados. Mostra-

-~ .. ' . . ' 

mos 'a diversidade de números apre
sentados por setores responsáveis pelo 
desenvolvimento do Nordeste. Esta a 
tese por nós sustentada: averiguação 
em profundidade, repito, do que é re:.. 
allzado no Nordeste quanto a seu.de-
senvolvlmento... · · ~ · .. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Estas ob
servações despretensiosas e singelas 
não têm outro objetlvo senão o de 
trazer uma contrlblil.ção. 

Foram certamente dados como ês
ses que levaram o Sr. Ministro Reis 
Velloso a afirmar corajosamente que 
, a Indústria não está resolvendo o 
problema do emprêgo no Nordeste. 
As populações acumulam-se nas ci-
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dades_·e vivem sem horizonte:e sem 
esperança. ·; · .. ",; . ; ,. 

Assim é meridiano que seria indis~ 
pensável,. ter.-se ::procedido, · desde o 
inicio, a uma· avaliação criteriosa .e 
imparcial dos custos e beneficias do 
progral!la deseiivolvido'·pela ·SUDENE. 
Sob o angulo da utilização dos· fatô
res ,da, região, seria .necessário que 
as· técnicas· naturalmente· mais indi
cadas deveriam :buscar. aquêles' em
preendimentos; que .usassem intensi
vamente o fator mão-de-obra 
'.,"ô·.,sR .. PIUiSIDENTE (Carl~s -Lin- · 
denberg) ',.::..::.,A' Presidência comunica 
ao·,nobre orádôr.queo seu tempo está 
esgotado. EII.tretimtó, caso queira v. 
E~~ •. ,poderá .. prosseguir· o: seu. discur
so, após a · Ordem 'do Dia. · · · · · . 

o: si·. JOAÓ ;'cü:ÔFAS .:_ D~ntro . 
de: dois :minutos: espero encerrar, Sr. 

. ~resi,d~~te., .,· _:,' : · :· ·· · .. ·.•··. _·· ... , 
O .. Sr •. :Franco Montorô' - Perinlte · 

V.' Ex.11 . um aparte? (Assentunento do 
o~ador;) Nobre·.senador, faço ques
tao de inserir, no brilhante discurso 
de V. Ex.a.:documentado e .profundo, 
um elogio à atitude desassombrada 
que. v .. Ex.11 ·assume:·neste momento. 
Grande~ contribuição .. se: .pode :prestar 
ao. Governo, através ,de critica ,obje" 
tiva;. apontando erros onde existem. 
V. Ex.11; ·citando dados. objetivos,. nos 
revela que .grande região .. do· Pais, a . 
mais. necessitada. de apoio governa
mental,.·. vem, tendo. sua· situação , de- · 
clinante;· em virtude 'da· falta ·de· em
pregos. e do desvio· dós incentivos que 
deveriam -ser• dirigidos àquela região. 
V. Ex;11 presta, assim,·ao Govêrno'uma 
grande contribuição·' e honra o Par
lamento. Isto precisa ser dito ·· aqui 
com,fr!lqüência,. para. que exerçamos 
a funçao de fiscalização e·· de repre
sentante· das diversas regiões. Esta5 
para. aqui, .nos . enviaram, a . fim de, 
em seu nome, trazer ao conhecimen
to da Nação seuspr<iblemas. Congra
tulo-me, pois, com, V. Ex.a e com o 
Congresso pelo . seu . magnifico .. dili-
curso. · 

O SR. JOAO CLEOFAS - Obrigado 
a V. Ex.a Sr. Presidente, ire! concluir 
esta parte do- meu discurso. Peço a 
V. Ex.a que me considere inscrito 
para falar ao flm da Ordem do Dia. 

Realmente, estou, aqui, . cumprindo 
um de;ver,· talvez, um dos mais gra
ves e penosos. Mas é a consciência 
do velho lutador pelo .meu Estado e 

pela região o que vale dizer pelo ·Pais 
que me. faz assim proceder;e~Meu<dls;;. · 
curso terá, no. fim, sua. parte .positiva; . 
quando destacarei 'a··nova"estratégia 
adotada pelo Sr. Presidente. da Repú
blica em favor. do Nordeste.· s. E~~
teve ·consciência~· da' 'pouca eficiência 
dos • empreendimentos, ou .. da·, estraté
gia: até .agora adotada e .por. Isso, .cer.; 
tamente :conto o · plano de ·Integração 
naclonal·e,assim o··projeto PROTER
R~ procura resolver de vez· tala defl~ 
ciencias; :, · .· . · :: . , · ... : . , . · : D ., , , .. 

Mu l t.o· obrigado,• Sr;-: Presidente. 
(Muito. bem L Muito. bemLPalmas;) . ·. 

:::: ' ~ ', • ~ ', I:., ,'; ' , : , '_ , , ' ' ', . .-; , - I , ' ~,- ', • I ' , o' I ;. ' ', ~ ... ' , ' , • ,· •'-' ' 

. . Comparecem mais os Brs: Sena.: 
r· dores: ...... ' · · ·· .. ,,: ... :.·. 

. : .· .·· 'Geraí&o MesqUita ..:.:--.Tósé Lui~. 
. ; : doso . ..:.:. Milton Triridáde"..,.. Bel.; 
· · vidio Nunes :::.:.: Virgillo Tâvora: ~ 
. Wilsori GonÇalves -· · Dlnarte Ma.:. 
. rlz -Jessé Freire ~-Milton Ca
. bral - Luiz cavalcanti:~--Au;. 
gusto , Franco · - Leandro .:Maéiel 

· ·- Lourival Baptista - ·Antônio 
Fernandes - Heitor Dias -' João 
Calmon- Danton Joblm :.:...Gus
tavo Capanema ..;.;. Orlandó. Zan
caner .. ·..,.. ,Benedito···Ferreira -
Emival Calado ..:.:. Osires Teixeira 
- Filinto Müller - Ney : Braga, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) :--; Sôb.re a niesà;. requeri-

• mento, que será lido pelo -Sr. 1.!1-Be-
cretárlo. · ·· · · 

. . ' ' . ·... . ~· 

. :t: lido e aprovado o\ segillnte: 
• ' " •• 1 •• } ; ' " ~ ,.. 

REQUERIMENTO .• 

1 
. · · .. N.0 · 163, de lti'U ·· 

'' ·. •- ' . 

NÓs termos do art. 314 do Regimen
to: Interno; requeiro dispensa de In
terstício e prévia distribuição de avul- · 

. sos para o· ProjetO .de, Resolução· n.o 
· 44; de 1971, · que · autoriza· o · Govêmo 
do Estado de Mlnas,Gerals a realizar, 
com a garantia ·de ·Banco oficial do · 
Estado, operação de· empréstimo ex
terno, nas· condições e· fins que espe
cifica, a fim de _que figure na Ordem;l ~· 
do Dla da Sessao seguinte. : · · -· 

Sala das.· ~ssões, 19 · de .. agôsto de 
1971. - Ruy Santos. · . 

O SR •. PRESIDE~TE '(Carlos Li~
denberg) ..:.:. o projeto a .que se refere 
o requerimento, que acaba de ser lido 
e aprovado, figurará na Ordem do Dia 
da próxima Sessão. , 
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· · Sôbre. a mesa; requerimento que se-
rá' lido ·pelo Sr. 1.0 -Secretárlo .. · ' 

.I l!:l!dó. o.segulnte: · · · 
'•" ' ,, ' 'I'' '::,•·• 

·· .. REQUERIMENTO : . -~: .: 
:, · N. 0 164, de . .1971 . · 

I. '' ' , ·' . I • ' 

· Nos têrmos do art. 186 do .Regimen
to ·Interno·, req .. eremos que o tempo 
destinado: aos•oradores·do Expediente 
da Sessão de :25:do corrente, Dia do 
Soldado, · seja destinado a · homena
gear o Exército Brasileiro. · · 
. Balá : das Sessões; 19 de agôsto 'de 
1971. ·- Flllrito Müller, Lider da •J\..RE~ 
NA- Nelson Carneiro, Liderdo MDB. 

o· SR. PRESIDENTE (Carlos·.Lln
denberg) . - De .. acôrdo com o artigo 
280,_do ·Regimento Interrio; êste re
querimento será objeto de. delibera
ção 'ao.fim da· Ordem· do·Dla. ·· · 
. Está. termtnâdo o perÍOdo destina
do .ao. Expediente. 
· Presentes na Casa ·54 Srs. Sena-

dores. · 

:Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
·Item 1' 

: DiscuS.São, em turno único,· do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 40, 
de 1971 (11.0 161-B/71, na Câma~ 
ra), de iniciativa do Presidente 
da República, que estende a. ju
risdição da Júnta de Conc111ação 

. e Julgamento. de· Bento Gonçal
ves aos Munlciplos de .Carlos Bar
bosa, Garibaldl; Guaporé, Nova 

: Araçá, No:va Bassano, Nova Pra
.. 'ta, Parai' e Veranópolls, altera. a 

. jurisdiçãõ', das :Juntas de Cone!
. ·nação . e· JulgamentO de . Nôvo 

Hamburgo e Santa Maria, no Es
tado .do Rio Grande. do Sul, e a 

· da Junta de· conciliação e Julga
mento . de . Americana, no Estado 
de São Paulo, e dá outras provi~ 

• dências, tendo. PARECER FAVO~ 
RAVEL, sob n.0 335, de 1971, da 
Comissão · 
- de Leltlslação Social. 

Em discussão ó projeto. (Pausa.) 
. Não havendo quem queira. fazer 

uso da. palavra, declaro encerrada a 
discussão. · 

Em votação o projeto, 

. Os Senhores.:Senadores. que o apro
vam, queiram. permanecer sentados;. 
(Pausa.), ·.:. .. . , . · .·. .. ., · 
'E~t~ · aprovado. '· o •pr~jef:<i, .vai: à . 

S .,. : ' ' '·) ·',, • ' ' I' • .. - ,• .• , ' ançao-.• ... · ..... , · .· .. • .. ·· · 
' ·. ' ' . , , • ," : '· • ' , ." , I ' '~· , ' .'- ,-, ' ' I ' . 

· · . 1!: 0 · segu!n te o· .proj etô~ :apro~ ·' . 'd . . . . . " ... . ., 
va o: .. ·_1· .-·;,, :·~-. ,.:: ·;· .. '·.;..-~:': .... : · .--_:.· 

. PROJETO. DE 1LEI. DA :éÁMARÂ·:. 
, · . N'.cí: 48; cíé t9á . . . · · · .: : 

(N,O.l81-B, na Casa de orlcem)· '. o:·.· •: 
' : ;. __ •. {' :-...... ": ,'· ·,·:· ....... ::: :_· ;','. --·,. ,;_'y"-... ·• .... :·: 

Estende. a. jurisdição ·da: Junta 
'de Conclllaçio · e .Julgamen~ ' de 
Bento .Gonçalves·.::os .Munic1pios 

· de 'Carlos· ··Barbosa;". Garibaldl, 
Gua]Joré, Nova ·Araçá/Nciva-Bas

. · ~ano, Nova Pratà,. ;Parai "e>Vera
nópoUs, · altera ·a· jurisdição;: 'das 

· .Juntas .. de ·, ConcUiaçio · .. e Julga
mento: ide Nôvo:'Bainburgo e'c'San
ta Marià, no Estado do Rio Gran-· 
de do Sul, e.a,da Junta de Con-

. cUiação,. e. Julgamento~ de Ameri
·calla,·no :Estado 'de'Sao Paulo, e 

... dá. outras providências. · · 

· o congresso 'Nacional decreta: 
. '. . . ' . ,, . 

. Art; t;o ....... Flc'a; estendida: :a. juris
dição da Junta. de. Conc1!1ação. e Jul.; 
gamento . de Bento .. Gonçalves: aos 
Municiplos. de· Guaporé; Nova ·Araçá, 
Nova Bassano, · Nova Prata;: Parai . e 
Veranópolls, : : · · ' · ·' · 

Art. 2.o. ;,:_ Os :Municipios de 'cal'lds 
Barbosa· e Garibaldi, jurisdicionados 
pela Junta de Conc111ação e, Julga
mento de . Caxias . do · Sul, . passám a 
pertencer .à jurisdição da· Junta· de 
Concll1ação ,e· Julgamento de•.Bento 
Gonçalves. · J • . • · • •• , , . 

Art. s.o ....: O. antigo ·Distrito ·de 
Lomba Grande; pertencente· à juris
dição da Junta de• Conc111ação ·e Jul
gamento de · São Leopoldo; passa a 
pertencer à jurisdição da< Junta de 
Conc1llação e Julgamento :·de Nôvo 
Hamburgo,· e •o Munlcipio de 'Formi
gueiro; jurisdlclonado pela Junta· de 
Conc11lação e Julgamento de Cachoei
ra do. Sul, passa a .pertencer à ju
risdição da. Junta de Conc111ação e 
Julgamento .ele Santa Maria. 

Art. 4,0' -:- o Municiplo de suma.ré, 
jurisdicionado 'pela· Junta de Cone!• 
liação e Julgamento de Campinas, 
passa a pertencer à jurisdição . da. 
Junta. de· Concillação e Julgamento 
de Americana. 
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Art;.5,0.- Esta .Lei entrará em. vi
gor .na data de sua .publicação, .revo
gadas as. disposições em contrário. 
: O SR.''PRESIDEN'lE (Caflos Lln-
denberg) : · . . · · · . 

·-' .. ' .... ; _., . uem 2 · 
.. I I ',' ':·. '_, ·,: ·: . • - ·" • ' ' ' • '. • . 

. Discussão, :em turno.: único,· do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

7, de 1971 (n,o 7-B/71, ,na .Cã.ma-· 
ra dos Deputados), que aprova o 
Convênio :de ·Intercâmbio Cultu
ral .entre a República .. Federativa 

· · do :;Brasil.e .a. :República da Gua
. . temala; .firmado .na cidade da. 

. Guatemala, ·em. 26 de·• março de 
... 1969, tendo 

··• 'PÀRECERES FAV:ÓRÀ.VEÍS, .sob 
. • n.os 320 e. 321, de .1~71; das. Comis-

sões .. ··, . '·· ., . · :·'. ···: ..... 
. '- de Relações Exteriores e 
' ..:.. de' Educação e Cultura. .. 

Em discussã~ o projeto. 
. ·Se. nenhum .doi{ Srs. Senadores 

quiser usar. da. palavra, encerrarei . a 
discussão.: · (Pausa.) · · · · 

.·Está encerrada. 
' '' 

. Em votaÇão. .. ,_ .. ' ... ,. 

·Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta-
dos. (Pausa.)' · · · 

. Está aprovado. 
·. Ó: projeto irá à Comissão de Re-
c!ação. . .. 

· É o seguinte .'o projeto· apro-
. vado: · 

PROJETO DE DECRETO:' 
LEGISLA'liVO 
N.0 7, de 1971 

· (N.• 7·B/71, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Convênio de Itercâm· 
blo Cultural entre. a Repúbllca,Fe
.derativa do Brasil e a República 
· da. Guatemala, firmado na Cida
de de Guatemala, em 26· de março 
de 1969. · 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1.0 -É aprovado o Convênio. de 

Intercâmbio Cultural entre a Repúbli
ca Federativa do Brasil e a República 
da Guatemala., firmado na Cidade de 
Guatemala, em 26 de março de 1969. 

Art. 2.0 - Éste Decreto·•Legislativo 
entrará em vigor na. data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. · • ·· · ·.·, 

. ., ,. I\,. '. 

O SR. PRESIDEN'lE (Cárlos. LtD· 
denberg) : ' · · · · ·· 

Item.3 · ' ' :' 
' ~ L • • . :. •· . ~-

· Discussão, em turno 'único,' do 
.Projeto de Resolução n.0 .41, de 
1971 (apresentado pela. Comissão 
de Constituição e JustiÇa como 

·conclUsão ··de· seu' :Parecer: n.0 

' 318/71) 1 que SUSpende a execução. 
. de disposição do. Estado da' Gua-. 
· nabara; ·: declàrlidas iricolistitucio
nals por decisão definitiva do; Su
premo Tribunal Federal; • 

.··Enidtscti~~ãô'o;proi~iO:'·':. ···~- .. : ·.· . 
' ' -. . . -· ' ,\_, .. ' '" ' ' ~ . . . 

. . ·Se nenhum .. dos Srs ... Senadores qui
ser. usar da palavra,. encerrarei a dis-
cussão. (Pausa.) . é< ,. . S · f 

Está encerrada: 
Em votação . 
Os :Srs. ''Senadores· .. que aprovam', o 

projeto queiram conservar-se senta~ 
dos. (Pausa.) · · · · · 

• ,.'t • ,,. ... ·• . • • • ' •••. '' ' 

·Está àprovado: o projeto trá à:Co~ 
missão de Redação. .. . , .· . 

É o seguinte o projeto aprovado: 

. ·.·PROJETO DE RESOLUÇAO · : 
· N.0 41; de 1971 ' ·. · · 

. ',· . . ~. 
Suspende a execução de dispo

sições do Estado da Guanabara; 
declaradas ;mconstitüclonals por 
decisão · · definitiva ,; do .. Supremo 
Tribunal Federal. · · · ' · · ." • · 

O Senado Feder!Íl resolvê: , .. 
: AJit, 1.0 ;... É SUSpensa, ·a:·: eXeCUÇãO 
das seguintes disposições. da Consti
tuição do Estado da. Guanabara, de~ 
claradas Inconstitucionais· por deci
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal: · · · · · 

a) no artigo 73: a. letra L; 
b) no artigo 75: o § 2~o; 

c) no artigo 76: o § 2.0 ; · • 

d) · no artigo 78, in fine, as expres
sões: "ficando ressalvadas, entretanto, 
as equiparações previstas em leis an
teriores publicadas depois da Institui
ção do Estado da Guanabara", bem 
como o seu parágrafo único; 
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. e) o artigo uo;· 
f) o artigo 112; .· , 
g) no §' 6.0 dÓ artigo aa: a palavra. 

"direitos". . . . · 
.. Art. 2.0 :._: Esta lei . entra em vigor 

na data de sua publicação. · 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin• 

denberg): · 
Item 4 
. Discussão, em· primeiro turno, 
do ·projeto. de'Lei do· Senado.nú

. mero 75/7l,de autoria-do Senador 
· .Vasconcelos Torres, que considera 

'o Marechal~do,;Ai' Alberto Santos 
· 'Dumont .patrono da Fôrça Aérea 
· Bra.Sileira, tendo ·. 

PARECERES sob n.os 333 e 334,de 
1971 das Comissões · ·· · · · ·· ·. ' . 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici-
dade; e · 

- de Segurança Nacional, .pela 
ap~ovação. 

Discussão do projeto,' em prbneiro 
turno. ' · 

Se nenhum dos Senhores. Senadores 
quiser usar da palavra, encerrare1,a 
discussão. (Pausa.) · · 

Está encerrada. · 
Em votação.·. 
Os .srs. Senadores . que aprovam o 

projeto em .primeiro turno, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 
· Está aprovado. 
· O projeto voltará oportunamente à 
Ordem do Dia, para o seguniio . turno 
regimental. · · 

li: o segu,inte o projeto aprovado: 

· . PROJETO DE. LEI DO SENADO• 
N.o 75, de 1971 ·. 

Considera o Marechal-do-Ar AI
berto Santos Dumont patrono da 
Fôrça Aérea Brasileira. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - A Fôrça Aérea Brasileira 

tem como patrono· o Marechal-do-Ar 
Alberto Santos·Dumont. 

Art. 2.0 -Esta Lei. entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. · 
. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação o requeri
mento dos Srs. Senadores Filinto 

Müller, ·Lider da ARENA,. e 'Nelson 
Carneiro, Lider do MDB;· lido ·durante 
o Expediente,. em que solicitam que, o 
tempo· ·.destinado .. aos · oradorf!!, .. na 
Sessão" ·do·. 'dia· 25 ·.do· corrente, seja 
dedicado ao "Dia do Soldado"; :em·'ho-· 

·menagem ao Exército brasileiro;: ·· :. ' 
' ·". '· .... · 

os Srs. senadores que aprovam o 
requerimento, . queiram . ·permanecer . 
sentados. (Pausa.) o · · . , :. :c • :· · 

. . ,·, ' 
. Apro;vádo. • . ··· · . . . . 

... De acôrdo com o voto do Senado, o · 
tempo ·. destinado aos .· oradores;. na 
Sessão de 25 próximo,. será·' dedicado 
ao "Dia do Soldado'.', em homenagem · 
ao Exército brasileiro .. (Pausa.) • ·: ·: 

O SR .. PRESIDENTE. (Carlos. 'Lin- . 
denberg) ·..;. Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia.'Continua~com a' pala
vra o nobre Senador João .Cleofas. 

o SR. FILINTO' MCLLER ·....; .Sr. 
Presidente,· peço·. a: palavra. como Li
der. · 

O SR., ,PRESmENTE. (Carlos Lin
denberg) - Tem·:a palavra o nobre 
Senador Filinto ·. Müller, como Lider 
da ARENA. · ' ' ·. · . · · · ' 

O SR. FILINTO ·M'CLLER ·(Como 
Líder. Não foi revisto pelo orador.) . 
sr. Presidente, previamente; : pedi . 
ao nobre Senador João Cleofas .. con
cordasse. em que fizésse. uso da tribu
na por alguns momentos,. antes de 
s. Ex.a prosseguir a sua magrilfiéa e 
impressionante oração .. · ·. · 

O Sr; João Cleofas -· O meu prazer 
em ouvi-lo é imenso.. · . ~· · ·· 

O SR, FILINTO M'CLLER .....; l!l que, 
Sr. Presidente, desejava registrar, em· 
nossos Anais, um fato que reputo 
auspicioso, ocorrido; no Senado, on
tem. 

Sabe V. Ex.a que, por iniciativa do 
ilustre·. Presidente da. Comissão :de 
Relações Exteriores, . Senador C!n'Va
lho PintO, e de acôrdo. com o consen
so dos Membros dessa · Comissão, o 
Sr. Presidente do Senado convidou o 
eminente Ministro Gibson · Barboza 
para falar aqui, em Sessão reservada, 
sôbre os rumos gerais :da politica in
ternacional do Brasil. 

S. Ex.a compareceu ao Auditório .do 
Senado e foi honrado tanto · com 
a presença do nosso Presidente Pe
trônio Portella, como do Presidente 
Pereira Lopes, da Câmara .dos Depu-
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tados . ,e. ·de. inúmeros ,-e eminentes 
Deputados à Câmara,Federal, dentre 

· êstes o eminente Deputado :Flávio 
Marcílio, Presidente. ds, .Comissão .de 
Relações· Exteriores: daquela·: Casa. 
. ·•'-',:~~- ,, ... ~ ,._... !,,, • .-.r •'•'•·•··· ,. 

. ·· A Sessão; a qúe • VJ._ 'Ex.11. 'assistiu, 
desde .. o inicio, .e· a que 'inúmeros- Srs. 

. Senadores ::estiveram .: presentes;• . foi 
das mais 'brilhantes :e : das!'mais · pro~ 
dutlvas para. nós. O eminente'Embai
xador· Gibi!on· :Barboza,· que compare.; 
ceu> 'à · reunião sem trazer- uma nota; 

· sem···trazer' um· dado, 'sem:·trazer um 
·.documento· que lhe pudesse. servir·de 
roteiro; fêz; ·.de 1nlc1o, exposiÇão em 
llnhas•·gerais· 1sôbre•a politica lnter~ 
nacional b~asilelra; . :: , · • 
. 'A.i)ós . ~ssa .. ~ápÍda . e . brilha~té' ex
posição, s. · Ex.11 se prontificou. a res
ponder. às interpelações· que ·lhe fôs
sem· .dirigidas. pelos Parlamentares 
presentes. Desejo acentuar, .Sr.: Pre
sidente;,que:S., Ex.' o. fêz :com ·abso~ 
luta· segurança, com absoluta preci
são; com lea!~ade; esgotando inteira
mente os temas que lhe foram pro
pos~os. · . · ·: . ,·. ·. · .· , / ··· _ .·., :, ' 
· o · sii •. BenJaÍIIln Farah -. :Permite 

v, . Ex.a. um·,.aparte? ··(Assentimento 
do orador.): Quero ter . a honra de 
apártear v; Ex. a, embora. não, qui
sesse !ntérromper o oportuno discur
so que está fazendo. A· Oposição estê
ve .presente· à expasi'ião •brilhante :ql!e 
o·Minlstro das:Relaçoes Exteriores fez 
ontem· à. tarde. Em· verdade, V. Ex.11 

foi muito feliz qúando, há poucos dias; 
cumprimentava o .Ministro, pelas suas 
gestões através· da . América,·. levando 
a mensagem do Brasn, não:no senti
do da nossa liderança mas,· slm, ·.·da 
fraternidade· do Brasil:. aos povos da 
América. E~da fala' de V. Ex. a, com o 
apoio do nobre· Presidenteda·comis
são de·Relações Exteriores, o .resulta
do foi qtie o Ministro compareceu, on
tem; . e nos, fêz brilhant_e : expOsição: 
Como·membro·da Oposiçao, quero di-· 
zer a V. Ex.a que gostei muito.daquela 
exposição. S. Ex.11 falou com franque
za, com segurança. Temos que . nos 
congratular com V. Ex.a e.com a Casa, 
por tão Importante e memorável vi
sita. S. Ex.a, na verdade, não trouxe 
qualquer nota; deu conta das suas 
gestões e evidenciou que está seguro 
da sua alta missão. Por Isso, V. Ex.a. 
merece os nossos louvores, as nossas 
congratulações. E quero dizer que é 
Senado da República viveu, na tarde 
congratulações. E quero dizer que o 

O •SR. FILINTO MCLLER ::.... Muito 
obrigado .pelas expressões do nobre 
colega. ·senador: Benjamin•- Farah.•: Os 
louvores. que :Y <Ex. a me·· dirige; eu os 
trarismito, • naturalmente,' ao. -Senado; 
que lo: Senado está, :sim de parabéns 
pelo: •dia vivido;- ontem aqui no r nos~ 
auditório;····· .... ··. '''i,:'':''· : . •: .. :n-: 

1 • __ ; ';f- '• , .' ;;· .·· ;-.··. . .. :. ' .L ::•:,· .~ .'.'· ,',.: Jt.. i, 

·. Coi:no disse,· Sr. Presidente,,o,eml:
nente, Ministro. :das .Relações Exterio• 
res, , Embalxa.dor, Mário •.. Gibson; .. deu 
uma: demonstração cabal: :da sua. :ca:::. 
pacldade · admirável; do : seil perfeito 
coiiheclmento· de ·todos. os problemas 
de interêsse• 'nacional • afetos •: à. : sua 
Pasta .. E mais •ainda do· que<aquêles 
afetos a:sua 'Pasta: quando :foi.inter
pelado sôbre'assmitos ,correl~~:tos, 'que 
não c seriam especificamente do ·Mi
nistério das Relações Exteriores;· rião 
teve •dúVida em responder, às 1nterpe~ 
lações feitas nesse terreno·:e; da5Iues.7 
ma 'forma; o fêz:com·abso~uta:.firme~ 
za, com· conhecimento·, de. causa,~ com 
franqueza', como acentuou o eminente 
Senador Benjamin Farah. · · · · 

O,)r; :Nélson. camei~.: :..._ v. Éx.~ 
· 'ermite um·aparte? · · · · · : me p . . . . .... 

·. O:SR. FILINTO MCLLER -'um·mi~ 
· nuto, e. já o concederei.· ,,.,.:: ' ,· .. :·.::· 

',',':'i _ .,;' .• , . • , ··. 1' •. ;L'1:· 

A Sessão foi· reservada. Por isso me 
'abstenho de: fazer. referência .• aos te~ 
mas. abordados, mas, quero;· antes . de 
conceder• ·,apar.te ·ao .. nobre:: ·Senador. 
Nelson carneiro, .acentuar que, na:-: 
quele; momento, estavam. :reunidos. re-, 
presentantes:, dos .. , dois: . partidos 1. com 
assento ,no Senado. : Federal·e. na·. Câ~ 
mara .dos Deputados; E tanto·os :bri~. 
lhantes : · elementos .•. 1ntegrl\\ntes ·., , do· 
MDB;•.a :começar. pelo. eminente. Líder 
Nelson ·Carneiro,. quanto· os elementos 
da. ARENA;. todos acompaiihavam :com 
interêsse · a: exposição · do ·. Ministro, 
apresentando os. seus ·pedidos ,•de, ·es
clarecimentos :e se .portaram, digamos 
assim, à altura· do. acontecimento que 
estava ocorrendo na ·nossa. Casa; ··.; 3 

. ' . . , ' "\ 

Por isso,. Sr. Presidente, desejei re..: 
gistrar o fato nos nossos• Anais, por~ 
que ontem . tivemos· a oportunidade de 
verificar como: é possivel· funcionar,, 
perfeitamente, num enlace de podê 
res, .tanto aquêles· .que trabalham no 
Executivo, quanto os que empregam 
as suas atlvldades no Legislativo. 

. ' 
Ouço, com. prazer, o aparte do emi

nente. Senador Nelson Carneiro. 
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O Sr. Nelson Carneiro - Eminente 
Lider da Maioria, o nobre Senador 
Benjamin Farah .Já disse do agrado. e 
do ·proveito , com que acompanhamos 
a brilhante exposição do_ Ministro .Gib
son. Barboza. Mas, desta visita,. tere
mos que tirar um outro ensinamento. 
Como é multo mais útll ao Parlamen
to, seja à Câmara, seja aci Senado, 
o debate franco e -Informal com os 
Ministros, ao Invés daquelas costu
meiras apresentações dos Ministros ao 
Plenário, em que êles esgotam 3 ou 
4 hor~s, lendo . longos relatórios,· em 
que. nao se . permite o debate ·franco, 
cordial . como o . que se travou. Ontem 

. discutimos multo mais do que em· tô
das . as outras .visitas ·de Ministros a 
esta Casa. Façamos votos para que, 
daqui por dlante1 seja esta a norma 
seguida, ao contrario das antigas con
vocações . de Mlnlstros. O Ministro 
Gibson Barboza mostrou não só como 
Isto é passivei,. mas. como · é útn• êsse 
entrelaçamento das . aspirações do 
Congresso Nacional e do Poder Exe
cutivo; · 

O SR. FILIN'fO MOLLER- Multo 
grato ao ·eminente Senador ·.Nelson 
Carneiro que ·mfere, Sr. Presidente, 
um ponto que reputo da maior impor
tância. Quando, há poucos dias, su
geri o convite ao Ministro das Rela
_ções Exteriores para que viesse ter 
um contato conosco e exp'or ao sena
do, à ComiSsão de ·Relações Exterio
res, ampllada, o que vem· sendo fel to 
pelo Govêmo • da República, através 
da sua Pasta, ·através da atuação de 
S. Ex.a no campo das relações ~exte
rl~res, tive oportunidade, nessa oca
slao; de acentuar que é preciso que
brarmos o . protocolo . exagerado . com 
que são aqui recebidos os Ministros de 
Estado. Precisamos . marchar para 
êsses encontros, despidos de formali
dade em que os homens públicos. que 
estão à frente do seu Ministério ou 
d~ órgãos importantes da admlnistra
çao, possam vlr · às Casas do Parla
mento e aqui debater francamente, 
com absoluta llberdade, todos os pro
blemas de interêsse 'nacional e cuja 
solução esteja sendo encaminhada ao 
Govêmo da República nos seus vários 
setores da administração. 

Ontem, para nós, foi um dia de 
grande êxito, porque, como disse há 
pouco, pudemos verificar que êsse en
lace de podêres - não separação de 
podêres, mas enlace, repito - torna 
passivei um entendimento perfeito en-

tre os que trabalham no Executivo e 
os que labutam nas duas Casas do Le~ 
glslatiyo; · · · : : . : 

,. • ......... 1 . ' ,, ' : ' ...... , .. 1. • • ,. ,,•" 

· Quero acentuar,· Sr. Presidente,. pa
ra encerrar; pedindo perdão aó nôbre 
Senador João .Cleofas por. haver· es~ 
tendido. demasiadamente. o ··meu regis
tro, quero .acentuar que tOdos; nos sen~ 
tlmos, . naquele ,, momento, ·.:profunda
Il!ente. ·Impressionados . com, • a exposl~ 
çao -do, Ministro. Glbson., Barboza .. E . 
todos nós vlmos.em,S.-Ex:a,o.que real~· 
mente S. Ex.a, é:. um grande ·Ministro 
das Relações, Exteriores, um grande 
brasileiro,, um homem,· de .extraordi
nário valor que presta serVIÇO· à nossa 
Pátria com dedicação;. com compe
tência. e com extremado" patrlotlsm·:J. 
. l!: o · registro' que desejava fazer. 
(Palmas prolongadas.). : .. ··. · · · 

·~ . ''". ' . 
O , SR. PRESIDENTE·. (Carlos Lln· 

denberg) - Continua com a palavra 
o .nobre Senador João 'Cleofas .. · . 

o SR. JOAO, CLEOFAS :..;. sr. Pre~i~ 
dente,.dlzla eu, na,.apreclação a que 
estava procedendo, que seria lndls· 
pensável, merldla.namente lndlspensá~ 
vel, que se procedesse, desde o ·Inicio, 
a uma avaliaÇão criteriosa e impar· 
clal dos custos e bimeficlos · dos tra· 
balhos desenvolvidos· pela· SUDENE: • 

Alegava-se .que somente através ·dos 
empregos :Industriais é que se .. faz 
crescer geometricamente a produção, 
de ·sorte a se ; tornar passivei reduzir 
a população ativa dedicada à atlvlda· 
de primária;. utillzando-a então na 
atlvldade secundária; , pois que tem de 
se considerar o iemprêgo Intensivo na 
ativldade primária como expressão do 
subdesenvolvimento. · · 

Mas êsse fundamento teria· de. ser 
condicionado às peculiaridades da Re· 
gião, levando em conta a pressão de
mográfica das. massas rurais e as pre
cárias condições ali domina.ntes:-

A SUDENE permitiu que a sua atua
ção fôsse voltada; de preferência para 
os projetas industriais altamente in
tensivos. de capital, absorvendo gran
de soma de incentivos para gerar pau· 
co emprêgo e não verificou com pre
cisão qual o tipo de Indústria que, 
por sua natureza, englobaria maior 
soma de mão-de-obra. · u. . 

Ver-se-la então que as Indústrias 
tradicionais são realmente aquelas 
que têm maior: capacidade geradora 
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de' empregos. ·Entre elas destaca-se, 
pela sua preponderância na econo
mia ·nordestina, .·a· agrolndústria .do 
açúcar, .lll preciso não· esquecer. porém 
que · a: .. agrolndústrla da cana tem 
também >capacidade ;germlnativa, per
mitindo criar-se várias Indústrias dela 
derivadas, ·como. a dos. ácidos cítricos 
.e.Jático e a da.~proteina; •. ·. . · : 
.. 'Também'·deve ser destacàdil.'.a.in
dústria ·de transformação de produtos 
locais, .. · notadamente derivados . · da 
agricultura, como a de frutas, doces 
e: consezyas, como .aquelas que_ com
portam . uma grande utillzaçao de 
mão-de-obra, .as. quais . deveriam; por 
isso, merecer' uma· 'atenção vigilante 
e. prioritáiia .. · .. . • . :. . .. . ·• .. . . 

. ·sãO·. estas últimas Indústrias, com 
base' no:.:melo rural, que permitem a. 
exploração , da pequena· • agricultura e 
que completam o. aproveitamento.· da 
produção a'gricola disseminada .. · • · . 
· O Sr. Ruy Carneiro - Senador João 
Cleofas, V .. Ex. a dá licença para ·um 
aparte? ....•.. 

·' . ... . ,. 

·· O·SR. JOAO CLEOFAS..:.; Com mul
to prazer; · ·· · · · · · ·. · · 

' o srliu;:' Carneiro._; Nós: os ho
mens do' Nordeste, com assento. nesta 
Casa,·· estávamos . esperando há dias 

· êsse pronunciamento de V. Ex.s, da 
maior repercussão no País· e, sobretu-: 
do,·na·nossa ·área:·v;:Ex.s,:com'a' sua 
autoridade • de • · ex-Deputado·· Federal, 
com· atuação • sempre :destacada no 
Parlamento Nacional; de·.ex-Minlstro 
da Agricultura,. brilhante e eficiente, 
de ex~Presidente do Senado, com o 
nome .que, ostenta, dá ao pronuncia~ 
mento. de.:hoje,. a mais profunda. re
percussãO,· estou' certo: Acompanho a 
SUDENE desde a .sua criação pelo eini
nente ··. Presidente · Juscelino . Kubits
chek de Oliveira.. Fazia .p a. r t e da 
primitiva .Comissão das Sêcas, e, pos
teriormente, da do Poligono, . no ~
nado, e pude acompanhar a criaçao 
e o desenvolvimento daquele órgão ,que 
representa para todos nós, pelo me
nos para mim, e, acredito que igual
mente para todos os ·nordestinos, uma 
esperança. Houve aqui no Senado má 
compreensão quando o grande Sena
dor Argemiro de Figueiredo, represen
tante da. Paraíba, comentava e fazia 
criticas àquela organização pelo fato 
de não terem Implantado a Infra-es
trutura agropecuária, e apenns lntell
s1flcado o desenvolvimento da lndús-

trla. S. Ex. a, porém,':jamals. foi. contra. 
a ·SUDENE; ·Agora estamos ::vendo;•que . 
o :.brilhante . .parlamentar ! paralbano 
tinha .razão uma~.vez que; o desenvol:
:vimento, Industrial' suplantou.: de :mui
to a Agricultura. Aproveito o ensejo 
para ,referir-me .. a, êsses,eplsódlos;. no 
momento em· que. v;·'Ex.a ·faz sensa
'cionals revelaçõeS'Sôbre a'àtual'sltua~ 
ção da 'SUDENE,·.·para:;que ·não)e,' di;, 
gá', no futuro,·:que umSenado~:parak 
bano foi contra aquêle órgão que ·ain
da .acredito .seja .. a salvação ·do Nor
deste;: Há perplexldade,,geral,no:iple.:. · 
nárlo, especialmente no espirlto.:dos 
nordestinos,· :em face .. dos. argumentos 
e:dados trazidos. pelo nobre colega·e 
eminente representante de. Pernam
buco,. sôbre · a,. situação. atual, da., SU ~ 
DENE. Confesso a. V. Ex;~ •. que: jamais 
mor.rerá a esperança; no. meu espírito, 

·. jamais acre di tarei venha . a SUDJilNljl 
fracassar .. Considero para;,nós,. ob~u 
insucesso, tremenda infelicidade. para 
nossa região.• ·:a:sse·'órgão<:deverá ·''ser 
fortalecido para. a salvação .económica 
e, social .do. Nordeste ... Agora; V. Ex. a 
vài entrar na parte positiva. do seu 
importante ·: :pronunciamento,· :· como · 
mesmo .. declarou antes .de tê-lo ln
·terrompido para .que fôsse·:processada. 
a Ordem.do.Dla, de:acôrdo.com·o Re
gimento ·do .Senado. Espero assim' que 
essa nova parte do·seu.magniflco dls~ : 
curso seja· alentadora para a. SunENE; 
como disse o nobre Lider.:da Oposição, 
o emlnen~ representante da. Gull,na~ 
bara, Senador·'Nelson''Camelro, •que 
estêve em Pernambuco há pouco tem~ 
po procuran~o ,sentir à 1reat situação 
daquele·.: órgao, .. em -;face_. do,:que .se 
apregoa, ,quanto. a. possibilidade do ~eu 
anlquUamento: Aguardo. na~.contlnua~ 
ção do seu pronunciamento qJle . con~ 
slderações . animadoras da parte de 
v. Ex. a, prestigioso-elemento das. hos~ 
tes do Govêrno, possam nos confortar; 
dia~ te da perspectlva,._qüe parece ron· 

··dar o. prestigio . e a segurança que. a 
SUDENE necessita. para· salvar· nossa 
Região. Faz-se necessário,· nobre Se- S 
nador ·João Cleofas, que ·a· SUDENE 
seja fortalecida ·e não· destroçada 
como se propala . .' · ·. . · ··. . .. 

. O SR. JOAO CLEOFAS _;Agradeço 
sobremodo honrado o aparte ·de. V, 
Ex.o. A respeito do se.u generoso pro
nunciamento farei, dentro em breve, 
comentário oportuno. 

São, enfim, as indústrias tradicio
nais, aquelas que ·não libertam mão-
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de-obra, ao contrário, absorvem subs
tancial parcela,·. tendo PQrtanto re
percussão na estabilidade . ê na eleva
ção do n!vel de vida rural e reper
cussão,· portanto,·· também no campo 
social. · · · . c 

o próprto Rubens Costa, que defiile 
com lucidez. a .. instalação das indús
trias . dinâmicas, muitas, . na verdade' 
com. capacidade germinatlva, · anun~ 
ela essa meridiana . verdade . · . · . · 

Cito • Rubens · Costa, freqüentemen
te, •porque êle, · além de ser . um dos 
economistas de maior ·'inteligência, 
de maior lucidez; de maior• conheci
mento objetivo dos. problemas da• re
gião,.' dirigiu, até há -pouco tempo, ~o 
Banco do Nordeste, que constitui o 
maior laboratório de estudos, e pos
sui uma diretoria de estudos técnicos 
e econômicos para analisar· e avaliar 
os problemas do Nordeste. · · · · 
. Rubens êo.Sta afirma: . 

•' 

"Aquilo que se dizia do.Brasil tal
. vez há ·vinte ou trinta anos e que 
hoje não é maiS válido para ·O 
nosso Pais, ainda é válido para o 
Nordeste.". "0 setor. que ·mais 

·emprega no Nordeste é o setor 
agrícola;· o setor . que gera· maior 
parcela de renda na produção de 

. bens é o setor agrícola." ·. 
A"agropecuária é. a principal fonte 

de riqueza dos. governos estaduais e 
a prtncipal geradora de .. emprêgo. . . 

O Banco do Nordeste ·divulga no 
seu ·Relatório ·o seguinte quadro de 
estrutura do. emprê'go no ·Nordeste 
onde se vê a · grande · predominâncià 
do emprêgo rural sôbre o einprêgo 
urbano:· .· · 

Ano Emprêgo Emprêgo ... ~ural Urbano 

1950 •• o o •••• 74% 26% 
1960 ••••••• o . 70% 30% .• 
1970 ........ 67o/o 33% 

Assim o setor primário mantém ní
tida' preponderância no emprêgo e, 
conforme já referimos, também na 
formação da renda ·para a qual con
tribui com cêrca de 40% da atividade 
econômica regional. 

Por Isto mesmo, o amparo a maior 
contingente populacional é a forma 
mais válida de promover o efetivo 

desenvolvimen,to. que é, ·antes de tu
do,. progresso ~cial ·e.·.uma definição 
em · favor . do:: • bem-estar . humano. 
Realmente, o ·· elev.ado .·índice de·: au- · 
tomação -das .fábricas'.:instaladas ·sob 
o· P.l!-trocínio· oficlal~ém ·muito ·pÔuco 
tem ·eolaborado para .utilizar a:: mão"' 
de-obra .desempregada; quanto·· mais 
para expandir o.. poder 1. de:; compra · 
das populações nordestinas, ·.não . cor
respondendo: ao; grande/desafio .·de 
fazê;,. las. ingressar na eeonomia'.' 'de . 
mercado. · · · · · · · · 

\ ' ' '.,. ', 

A. persistir o modêlo vigente, até 
agora, o Nordeste:. continuaria inape::. 
làvelmente engrossando :üma massa 
populacional de ·inexpressiva produ~ 
tividade econômica, com ó poder de 
compra totalmente incapacitado de 
pa~tlclpar domenor'benefíclo da. In-
dustrialização.. . , . ·: . · · · 

AsSim, a politiéa dé Industrialização 
praticada ergueu as· paredes de• uma 
casa sólida e. imponente em tórno de 
uma família abandonada.· · 

Foram dessa sorte; criados, · Ílãô 
raro, empreendimentos que se·· cons
tituem em Ilhas . de alto teor capita
lista, Isoladas em melo a uma eco
nomia pobre· e· ,'primitiva;· 'represen
tada por uma .. massa·'crescente de de
sempregados e famintos; ' 

Planejou-sê o futuro 'econônÚco : cia 
Região .. sem .. a ..• p~eocupação prioritá
ria. de conslderar~se o seu presente 
s<?clal, expresso , nas condições. mise
ra veis de.2/3 da sua:população. , · 
· Dentro · daquela · filosofia; àté hiÍ 

pouco veriflcava.;.se. uma · evidente 
anomalia com a; slstemá tica ·do de
senvolvimento · noi:destlnn; visando-se, 
bàslcamente,· à implantação de novas · 
indústrias, sem conslderar-'se. aquêle 
setor Industrial que ·constitui a prin
cipal · ativldade econômica de . Per~ 
nambuco e Alagoas, .representando 
60% da riqueza regional e também a 
maior engajadora da mão-de-obra; 
como seja, a agro!ndústrla' cana.vielra. 

' . . 

Dlr-se-la existir um órgão .. especf.: 
fico para atendê-la sob· o ponto de 
vista nacional, o qual se chama Ins-' 
tituto do Açúcar e1do Alcool. 

. ..'.i\ . 
. Mas a SUDENE11 pioneira· na utili
zação do planejamento como politica 
diretora, dispondo de podêres legais 
de supervisão, de comando e de coor
de-nação extensivos a tôda atlvidade 
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. econômlca. da Região,. deve· exercitá
los ·em- relação . a um. organismo que 
envelheceu e se encontrava até há 
pouco; nitidamente·· desprestigiado. 
. Alude-se à' estrutura agrária em cri
se permanente comum: a Pernambu
co:.e·Alagoas,. <1nde se.·concentram 
cêrca de 200 . mil:. trabalhadores ru
rais,· afora alguns milhares ,de .. peque~ 
nos e médios .lavradores, que .consti
tuem .a classe dos fornecedores de ca

. na, .sem referir, igualmente, a uma 
centena de empresários. · 

o ·sr.' Paulo Guerra ...;.; Permite v. 
.Ex. a um aparte? . . · · 

'0 SR: JÓAO CLEOFAS- Pois não. 
O Sr •. Paulo Guerra- V. Ex.a che

gou ~cr ponto.· nev):'álgico do discurso, 
no· meu· entender, quando abordou a 
contribuição, a participação da agrÓ
indús_tria açucâreira do . Nordeste .. na 
oferta: de . empregos. · Basta .. dizer a 
v: Ex. a que fazendo um cotêjo .entre 
os· quase trezentos mil·· empregados 
oferecldo.s pelâ agroindústrla .açuca
reira. do Nordeste, e os cento. :e cin
qüenta e" sete. mil a serem crlaaos du
' rante os . doze anos de existência da 
SUDENE, verá o .. nobre colega, e o 
Plenário também,· que. V. Ex. a tem 
razão. : . : · 

O SR. JOAO CLEOFAS - Ein con~ 
cordâncla. . com : seu · ponto . de vista, 
Irei divulgar alguns dados.. . .. , . 
. Felizmente, devo.fazer uma aflrma-

çã,o: 'pará honra nossa, o Sr. Presi
dent.e da República no· PROTERRA 
instituiu expressamente o amparo le
gal à .agroindústria. canavielra. E o 
fêz de sua própria fuiclativa, ,de sua 
própria sensibilidade e visão a ·Intro
dução dêsse:setor, até então não com
preendido- .nos planos . de desenvolvi-
mento. .. · · 

O Sr. Helvidio Nunes- V. Ex.n me 
permite um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS . - Com. 
prazer.· · 

O Sr. Helvidio Nunes- Nobre Se
nador João Cleofas, paradoxalmente, 
estou ouvindo o seu discurso com mul
to prazer, mas também com multa 
apreensão - por que não dizer - com 
muita tristeza. V. Ex.n, com a profi
ciência de sempre, com os seus conhe
cimentos, pinta o quadro real do Nor
deste e mostra com dados, com núme-

ros lrretorquíveis, as profundas.:e gri
tantes disparidades que existem entre 
o Nordeste· e o Centro-Sul.'dêste' País. 
Perdoe,. V. · Ex,a, entretanto, lembrâr, 
neste instant~;._que não :existe apenas 
um Nordeste; existem vá~ios Nordes~ 
tes. Quando .os representantes da Ba~ 
hla :e de Pernambuco pintam com cô
res, tão vivas . e. gritantes ·o· quadro 
nordestino, ,como 'v. Ex.~ acaba de .fa~ 
zer, eu m'e· recordo que;· em vários pro~ 
nunciamentos.nesta Casa;:most~el que 
76% dos .Incentivos fiscais são absorvl
.dos-exà.tamente pela.Bahla e por. Per
nambuco. E o: Piauí, que participou 
até agora apenas com 0,3% dos Incen
tivos . fiscais, .o que .. :poderâ .· dlzer? .. ;A 
culpa não está. absolutamente-no Go
vêmo, pois o. Govêmo criou incenti
vos· fiscais, o Govêrno,· sobretudo:,.a 

·partir de ·1964, vem' dando apoio,· vem 
empregando ·recursos·. maciços· no de~ 
senvolvimento do Nordeste. Então, ·es
sas.· distorções, êsses erros e dispa::fda
des :não podem :absolutamente ser 
creditados ao Govêmo. Federal. Não 
estarão êsses equivocos,.Excelência, no 
Centro-Sul· dêste• ·Pais? É a. pergunta 
que lanço· a y, Ex; a~ .,_.,: ,, .. 

\ ! ,' • 

· O SR. JOAO CLEÓFÁS,,- Respon
do a pergunta .de v. :.Ex.a acentuan
do que entre ·as distorções verificadas 
na política de desenvolvimento do 

· • Nordeste,· através dâ SUDENE, ·citei, 
em primeiro lugar, essa disparidade 
inter-regional.: De. fato, _quanto, ao 
Piauí, não fôsse a iniciativa da Revo-: 
lução, criando, através da SUDENE, a 
Usina Hidrelétricà ·de Boa Esperança, 
nada praticamente existiria, . É; .na 
verdade, · uma realização ·. altamente 
benéfica· da SUDENE. · · · 

' . 

o·sr. Arnon de MéUo-~ Permite V. 
Ex, a um aparte? . (Assentimento do 
orador.) Ouvi ·com muita atenção•. o 
aparte do. nobre representante . do 
Piauí,· Senador Helvídio Nunes, e, co
laborando com S. Ex.a, desejo, apenas; 
que · constem do seu discurso ·. êstes 
números: São Paulo produz em 4 ho- S 
ras ·o que o Piauí produz em um mês. 

O SR. JOAO CLEOFAS - São nú
meros que ouvimos com certo desalen
to mas que devem constituir, para nós, 
·homens daquela região,. também um 
compromisso. E direi mais, devem 
constituir um desafio para que todos 
nos unamos no sentido de que modifi
quemos essa situação. 
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O Sr. Buy Santos - Muito bem! 
O SR. JOAO CLEOFAS L Dizia .eu, 

a.qu!, que estava cumprindo um dever, 
wn. grave e penoso. dever porque essas 
criticas talvez cheguem a ferir alguns 
!lomens. que. são • meus· amigos ·dUetos, 
ma.s entendi que,. nesta altura da vida, 
eu deveria fazê-las,· dentro .do espirita 
que me anlma;·de melhoria e constru
~rão_ do meuPais, como grande Naçãó. 

O Sr. Arnon de Mello - Sena
dor João· Cleofas; mais uma.llgelra ln~ 
terrupção, se v ... Ex.a .me permite.· 
(Assentimento do orador.) Ainda há 
pouco, quando V. Ex.a aguardava o 
fim da Ordem do Dia para reiniciar 
seu discurso, falava eu com o Senador 
Franco Montara,. que :o. aparteou, con
siderando que V .. Ex.a; com a coragem 
que lhe é habitual, criticava erros do 
Govêmo .. Dizia eu, então, ao Senador 
Franco Montara .que uma das razões 
dessas distorções que empobrecem. o 
Nordeste é o gigantismo econâmico do 
Centro-Sul, .especialmente São Paulo. 
E eu dizia isso a S. Ex.a não como 
nordestino mas como paulista, consi
derando-me paulista, porque a São 
Paulo não interessa o empobrecimen
to do Nordeste. Não interessa a São 
Pa11lo enfraquecer o mercado interno 
para. sua fabulosa produção. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
EJC.' um aparte?· 

() SR. JOAO. CLEOFAS - Com 
prazer. 

() Sr.· Paulo Guerra - Ainda com 
referência ao aparte do nobre Senador 
Helvídlo Nunes, quero informar a V .. 
Ex:.' que não cabe a Pernambuco nem 
à Eahia, data venia do Senador Ruy 
Sa.ntos, a culpa de receber .70, 75,. 76% 
dos Investimentos. A culpa também 
nã.o é da SUDENE. A culpa é do pro
cesso, da liberdade que tem· o empre
sário, que vem do Centro-Sul, de pro
curar ·melhores centros, aquêles cen
tros que têm melhor estrutura, para 
nêles aplicar o seu capital. A SUDENE 
ta.mbém não tem culpa, pelo contrá
rio, ela incorporou o Piaui ao Nordes
te. Criou no Nordeste a mentalidade 
regional. Erradicou a mentalidade de 
ca.da Estado lutar Individualmente. 

O SR. JOAO CLEOFAS- A SUDENE, 
na verdade, deve-se dizer, fazendo 
justiça, fêz no último Plano-Diretor 
11ma. distribuição espacial, de manei
ra. que uma parte dêsses recursos fâs-

se obrigatàriamente · aplicada .em re- .. · 
giões como o Piaui; ·Alagoas e:outras .. · . 

• I '•.,) .··,' ' , ' , , ' .,• '• 

O Sr. Paulo Guerra: ..::.. A SUDENE 
fêz ma1,:i. Se durante um ano-o deteri,:. . 
tor dos 'recursos 34/18 não ,fizer ápll- · 
cação, não destinar. êsses. recuràos à 
região que êle.entender,·.a SUDENE os 
aplicará. diretamente em indústrlas·:no 
Maranhão e- Pia ui•; ... · . ::X .. . 

·O SR. JOAO CLEOFAS ~-:>Fêz' uni~ . 
última distribuição em portarlá re
cente. · · · · · · · · 

' .·, 

O Sr. Ruy Santos - P~rmtt~ V; : 
Ex. a um aparte? · · · ·· 

O SB. JOAO CLEOFAS. ~- Com 
prazer~ · ' · · ·· · · · 

o Sr. 'Ruy Santôs .:..... o emlné~te 
Senador Paulo 'Guerra já: justificou a 
posição não só de. Pernambuco ·como 
da Bahia nesta · distribuição que está 
sendo feita·· dos Incentivos com base 
no 34/18. ·E ·V. ·Ex. a, no: comêço do 
seu discurso, . a que venho ·prestàndo 
atenção desde o inicio; .se referiu, ao 
indicar· aquela .cifra, máls alta para 
a · Bahia, à inversão na indústria pe
troquimica 'que se fazia lá. Mas a 
questão é, como· disse o Senador Paulo .. 
Guerra, das condições · locais. · Acre.:. 
dito, por exemplo, que· com ·Boa Es
perança se abre para o Piauí · umà 
grande perspectiva. : · 

O SB. JOAO CLEOFAS -"Não te.:. 
nho dúvida. · · 

o Sr. Ruy Santos -~ Com a Tran
samazânica há possibWdade de mà
téria-prima. Por • exemplo, ontem •
não estou quebrando o sigilo da pa
lestra que · aqui tivemos :.....: · ouvimos . 
do Ministro .Gibson · Barboza: as pas.; 
sib111dades que se .abrem para> aquela 
região, Inclusive com a· ampliação de 
refinarias . nordestinas, ·para atender 
às necessidades crescentes da . região 
em função dêsse desenvolvimento que 
o Govêrno está forçando a haver nas 
diversas áreas. Acredito que dãqul a 
alguns anos a Bahia é que estará 
aqui gritando que estão investindo 
todo o 34/18 lá no Plaui, no Norte 
etc. . . · : ;! · 

' . . ····t· o Sr. Amon de Mello - Mas a Ba-
hia tem Aratu, Excelência. · 

'·~\·~ 

O Sr. Ruy Santos:-.':.; E nós· sem es
sas possibilidades. A:s possibilidades 
da Bahla, como as de Pernambuco, 
decorrem do problema de energia, de .. 
correm do desenvolvimento maior que, 
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lndlscutlvelmente, teve · a Bahla até 
por fôrça do tempo do descobrimento 
do Brasu. Criou-se para a .Bahia, co
mo: para Pernambuco, uma condição 
que: · facilltou êsse desenvolvimento. 
Agora, :ainda,. temos .a favor .. da Bahla 
a. prox1m1dade dos. grandes centros 
consumidores.· A·.tranqüWdade,. a. do
çura baiana -. não estou falando do 
azêdo do Plaui.:. · 

() sa: JOAO CLEOFAS _; Na Bahia 
há . o _gás, há o p~tróleo. 

. o sr. Ruy Santos · - A. tranqUill
dade,. a doçura baiana .. têm. contribui
do, naturalmente, para essa situação. 
Acredito; porém - e não digo. apenas 
para consolar o . nobre Senador Hel
.vidlo Nunes, e aqui vou usar expres
são .. da girla ;_ . em .. pouco • tempo, o 
Pia ui não estará chorando· como hoje 
cliora, ·como filho enjeitado. da Fe- ·. 
deração brasileira.. 

·' 'I ' 

O Sr, José. Lindoso - Permite-me 
V. Ex."1 nobre Senador João Cleofas, 
um aparte? . · . :. · · 

·O .. SR. JOAO CLEOFAS ·-- Com 
prazer.· . . .. 

o Sr. ;José 'Lindó'so :....:... Senador João 
Cleofas, o problema ora suscitado já 
foi pôsto pelo Ministro Delfim Netto. 
Reconheceu S. Ex.~ a. existência de 
vários Nordestes. ·,Aqui, também, já 
falamos em várias An1azõnias. O pro
blema . que . o Pia ui . coloca, nós do 
Amazonas. e do. Acre. poderiamos· fa.., 
zê-lo, . em relação a muitos outros 
Estados que ,integram: a .chamada 
"Amazônia Legal", Inclusive o Pará, 
que possui situação melhor para cap
tação de recursos fiscais. do que o 
Amazonas, .. o .Acre e os Territórios.· 
Os fatos, apontados agora, visam a 
uma · distribuição espacial; · mostram 
a procedêncl9. da observação do no
bre Senador Helvidio Nunes, mostram 
que, realmente, o Govêmo . tem de 
corrigir a situação dirigindo .um pou
co o problema da liberdade de apli
cação dêsses recursos, . a fim de que 
o Brasil cresça Igualmente, a fim de 
que a disparidade, apontada pelo 
eminente Senador Arnon de Mello, 
representante das Alagoas, não con
tinue distanciando-se crescentemente, 
a :fim de que sejamos, na verdade, 
uma grande Pátria, a fim de que to
dos participem com as mesmas pos
sibilidades, com as mesmas oportu
nidades de riqueza e bem-estar. 

O Sr; Augusto .Franco -·o. nobre 
orador dá licença· para .. um aparte? 

.. ·o SR. JOAO.CLEOFAS :.:.,com tod~ 
prazer... · .. 

o·sr. Augusto Franco •.:..:..: . v: 'Ex." 
está fazendo ·.um pronunciamento 1m., 
portante·para o Brasil e para o.Nor
deste .' v .. Ex.~ falou, no seu discurso, 
sôbre~ a Instalação de .indústrias no . 
Nordeste; com a criação da, SUDENE. 
Realmente, há · criticas · à ·· SUDENE, 
quanto a propiciar pouco emprêgo ·à 
gente .dos Estados-nordestinos. v .. Ex." 
deseja o ·dinamismo agricola-lndus.., 
trial do Nordeste .. De acôrdo. O Pre
sidente ·Médlcl Criou, ·agora; o PRO
TERRA para o desenvolvimento agrt
cola. . Mas há . opiniões técnicas, se
gundá as quais, sem a. Industrialização 
não teremos o pleno -emprêgo.-Exem., 
pllflco: há dois. anos, vlsitândo .,. a 
Alemanha Ocidental e. Suiça',jlaises 
altamente ··industrializados, com~ agri
cultura. adiantada. e automação · das 
mais modernas, ·verifiquei que .Impor.; 
tam gregos, turcos, · espanhóis, .portu
guêses · etc., pois não têm ·o pessoal 
necessário para a demanda · de· tra• 
balho ou -emprêgo .. Naturalmente, co
mo diz V. Ex.", é. preciso .um. disci
pllnamento do. tipo de Indústria~ para 
melhor aproveitamento. da mao7de;
obra. V. Ex.",. ex-Ministro· da Agrt.; 
cultura e ex-Presidente do' Senado· e 
do Congresso, tem . autoridade p~ra 
explanar a respelto:a sua oplnlao. 
Precisamos ' ajudar o Presidente. Mé
dlcl que deseja·• o desenvolvimento 
brasileiro Integrado. V. Ex:a e todos 
nós Senadores . nordestinos daremos 
a: nossa colaboração ·na solução dos · 
problemas graves da nos~a região. . 

,. .. •' ' . \ 

.. o· SR; JOAO CLEOFAS ;.... Obrigado 
a. v. Ex." Antes' de conceder o _aparte 
ao· meu prezado amigo Senador-: José 
samey, quero, apenas; fazer uma pe
quena observaçao: na Alemanha, a 
mão-de-obra do Pais é tão categori
zada que para as atlvidades elemen- S 
tares não usa mais o elemento huma
no local.· O elemento humano daquela 
grande nação tem um nivel de conhe
cimentos técnicos tão avançado ·que, 
para. aquelas atlvldades de mão-de
obra descategorizada, a · Alemanha 
precisa importar. 

Quero dizer, aqui, ao meu prezado 
colega, Senador Helvidio Nunes, que. a 
perspectiva para o Piaui, para orgulho 
de todos nós, já se apresenta de um 
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modo diferente. Basta considerar que o 
entroncamento rodoviário que se· vai 
verificar com a articulação. das estra
das em ·Picos ·-·· entroncamento; 'se 
não me engano, de· 3 .. BRs nacionâis 
-. proporcionará 'àquele centro. , -
que têm. uma expressão insignificante 
na. economia e . no. desenvolvimento 
social do Pia ui- um incentivo tal.que 
Picos será,. dentro em breve, ·um nú..: 
cleo populacional econômico. e social 
equivalente até à própria capital do 
Piaui. .. · 

• :. . ·.".I ;: • 

· O Sr. Helvídio· Nunes - V; Ex. a me 
permite uma· ligeira· intervenção? . 

O SR. JOÁÓ CLEOFAS - Com prà-
zer. . · · · · 

O Sr, ilelvídio Nunes - O represen
tante de· um' ·Estado pobre, · como o 
Piaui, tem dificuldade até de ser en-
tendido. · · · '. 
. O SR. JOAO CLEOFAS- Ao con

trário, .v .. Ex. a é dos Senadores mais 
lúcidos, mais brilhantes. 

O Sr, Helvídio Nunes·- Muito obri
gado. 
· O SR; JOSf:.LINDOSO ...;, É Injustiça 
que se faz a· V. Ex." 

.· o.· Sr. llelvícllo Nunes ..;,.. Não criti
quei, absolutamente, Pernambuco e 
Bahlà, embora tenha sido; vamos . di
zer, consolado, Inicialmente, pelo. Se

. nador Ruy Saritos e, já agora, por V. 
Ex.", depois de. ter recebido as farpas 
que me foram lançadas pelo Senador 
Paulo Guerra: Absolutamente. Eu ape~ 
nas fixei fatos: Pernambuco e Bahia 
absorveram mais' de 75% dos incen-

, tlvos . fiscais, enquanto P.laui recebeu, 
até hoje, apenas 0,3% I J!:· fato incon
testável. L"'onge de mim procurar ferh: 
a Bahla, que descobriu, que colonizou 
o Piauí, e Pernambuco, que nos ajuda, 
que nos incentiva e contribui para o 
progresso do Piaui. Absolutamente, 
apenas mostrei os fatos .. E os fatos, !!,l
felizmente, não. posso alterá-los, nao 
posso mudá-los. Se V. Ex.a me.permite, 
ao final do meu aparte, sugerir a V. 
Ex.", vamos procurar responsabllida
des por tais distorções, por êste qua
dro terrível que todos nós conhecemos, 
ao invés de atirarmos tôda a respon
sabilidade sôbre o Govêmo Federal. 
Posteriormente, o nobre Senador Ar
non de Mello deu-me uma ajuda, le
vantou uma pontinha do véu, êste véu 
que nós precisamos levantar totalmen
te. Se, neste Pais, existem regiões geo-

econômicâs :inteiramente . diferentes, 
as mentalidades. serão •lgúais,·.iJustre 
Senador?•:. Provàvelmente; :não .. :E .não 
basta falar. que: se .. está.tnteressado .na 
sorte' do Nordeste e do,Norte; não. bas
ta pregar;~·não basta: dizer; pelos· jor
nais; não:basta·.afirmarno:rádio ou 

.na televisão.· Há ·necessidade: de ·.fatos. · · 
E! os< fatos;'·· até hoje,;, infellzmente, · 

·. mostram uma diferença gritante entre 
eles e as mentalidades.· espalhadas 
neste Pais imenso. :· : ' · ·· ·• · · · · 

~· .. ·1··,:.·,:; : . ' . .... : .... . · ... ·~~ 

O SR. JOAO CLEOFAS- V. Ex. e. me 
permita. acentuar• o :seguinte: desgra
çadamente; :e i todos :lamentamos' istO, 
como brasileiros' e como :nordestinos, 
só há pouco tempo o PiauLteve a· fe
llcidade de ver:.fnaugurada·.a usina 
de energia hidrelétrica naquela.regtão; 
cuja falta•. constituía elemento ·impe
ditivo até·para se•montar um. empl,'e
endlmento'industrial.. · .· ·•· ·. 

O Sr. Paulo Guerra ...:. Gos~ria. Cié 
dizer ao nobre·representante do Piauí 
que eu ·não o acusei,. absolutamente. 
Eu apenas justifiquei o processo de 
apllcações .do .incentivo 34/18. e .a pre
ferência da: livre 'iniciativa do· empre
gador, distinguindo Pernambuco · é 
Bahla por terem melhores estruturas. 
Estamos·. sémpre, : aqui; , Irmanados· na 
defesa integral do'. Nordeste e eu nun~ 
ca seria capaz de farpear a intellgên'..; 
ela de um .. homem do porte . do .nobre 
representante do Pia ui nesta· Casa. · 

' . ; ~ ' . ' 

O SR. JOAO··CLEOFAS ,...;. Desejo, 
agora, ter'O·'Prazer de ouvir a. inter
venção do :meu prezado Colega e Ami-. 
go, o Senador José Sarney .. ·~ · .: ' 

. , .. r : ~. , ' •• 

o .sr. José Samey -,Veja; como .a 
autoridade, a.inteligência e a capa
cidade de• Vossa Excelência, alia
das a um tema .tão fascinante. como o 
Nordeste, são capazes de mobillzar esta 
Casa inteiramente. Aqui todos esta~ . 
mos,· com a máxima atenção, ouvin-' 
do V. Ex.e.. e as perplexldacles que V. 
Ex.a, como homem do .Nordeste, traz 
ao conhecimento do Senado. Na rea
lidade, repito aquUo quê, tenho ditO 
algumas vêzes e não me canso .de di
zer: que o Nordeste continua sendo o 
mais sério problema do. Brasil: Porque 
o que. se demonstra, em.:.todos os de
bates sôbre o assunto,.tanto da parte 
do Govêrno como· dos:;homens que 
pensam e meditam sôbrer êsses proble
mas, é que ainda não encontramos um 
terreno definitivo onde-' pudéssemos 
avançar para as, soluções. necessárias 
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e . capazes de oferecer novos ·rumos à 
nossa Região. Não sou daqueles que só 
têm levado flôres_ à SUDENE.- _V. Ex. a 
sabe·disto. No 1o.o aniversário da su- . 
DENE, tive ,oportunidade de, em meio 
a uma festa, ser um pouco .. descortês, 
não . só: falando . dos .;seus· ~benefícios 
mas 'também criticando a@ms: aspec
tos daquere órgão 'de .desenvolvimento 
régional. Mas também acho'que deve
mos fazer justiça: muitos dos proble
mas· que ó Nordeste não·. tem solucio
nado, não podemos jogar somente nas 
deficiências .do· órgão regional. E. para 
citar um dêles só, da industrialização, 
que é o âmago do discurso de v, Ex. a, 
da falência· do. programa de .industria
lização do Nordeste, não podemos per
der_ a perspectiva de que êsse progra
ma foi- montado;- baseado. em algumas 
premissas que · não:· foram continua~ 
das. Assim, quanto aos incentivos fis
cais de que tratam os arts. 34 e 18 da 
Constituição, acho que foi um.sistema 
extremamente eficaz porque levou 
para o Nordeste a possibilidade de a 
iniciativa·. -privada· _receber recursos 
públicos,' como eram· os do Impôsto· de 
Renda, ·e 'participar da administração 
do desenvolvimento regional. Mas êsse 
sistema fondealizado de uma inarielra 
global.< E ó que ·aconteceu? :..;.. Quando 
êle comeÇou· a funcionar, baseado na 
livre iniciativa e na lei. da oferta e 
da procura, começou· a ser · bombar
deado: J!l·que, 'no momento em que a 
demanda de projetas .necessitava-; de 
mais recursos, se iniciaram .providen
cias que abalaram o sistema da .ofer
ta 'dêsses recursos:- E, · assim, começa
ram a· •subir as comissões; . começou o 
mercado a ser desarticulado; os In
vestidores começaram a ser desesti
mulados, passaram. a · disputar, no 
mercado,~•-projetos que não estariam 
bem amilisados, :e, vamos dizer, até 
mesmo empresários, que não seriam 
os ideais para serem colocados dentro 
do'Nordest·e: E nós ·Invertemos a Lei . 
da oferta· e da procura. No momento· 
em que era necessária :maior oferta 
de recursos relativos· aos arts. 34 e 18 
já citados, as providências adotadas 
pelo Govêr.no foram para diminuir 
essas ofertas de Incentivos. fiscais. E, 
ai, ruiu por ·terra tôda a filosofia de 
incentivos fiscais, porque Incentivo fis
cal não é isenÇão fiscal, não é esti
mulo fiscal; foi baseado numa flloso~ 
fia pa1·a atrair o empresário, para 
atrair a Iniciativa privada, para des
viar o ltnow-how para uma Região 

que .era prioritária nesse ·setor, como 
o Nordeste .. Então;. transformamos isso 
numa politica de estimulo :de isimção 
flscal.' .. E,. ai;. abrimos, para .turismo, 
para reflorestamento,. enfim, para -tô-

. da uma. gama .de recursos, de .proble
mas:que. não. estavam na dependên-
cia dos objetlvos dos incentivos fis
cais. Acredito .que foi .essa a. falência 
total. • Posso. citar - :e aqui se: encon
tram·os ex-Governadores Paulo Guer-: 
ra: e Helvidlo Nunes- que·o~Pres1., 
dente Casteno·. Branco;:.reunldo Ct)
nosco; nos :levou a apoiar .a filosolla · 
de que não .devíamos defender mals-:os 
Fundos, como o Fundo:. do· Polígono 
das· Sêcas; ·para :aplicação 'no: Nordes• 
te; • que devíamos abrir :.mão dêsses 
Fundos .que. a Constituição. nos dava, 
e. nos acenava. com uma. politica : glo
bal,·poiso Brasil h&vla:mudado; e que 
êsse arcabouço :da nova, politica eco
nômica •faria ·voltar · êsses .· recursos; 
numa caixa .única,. e ,-que. não .. •s·eria · 
abalada essa estrutura .. o que-aconte
ceu?-- Aconteceu, simplesmente, uma
transferência de recursos .. que com
pensariam êsses .Fundos para o :_Nor-: 
deste, que ·era o _Fundo' de· Participa
ção, e , êl!! foi. mutilado . e)nós passa
mos, entao, a sofrer. drástica canali-: 
zação: de recursos, com programas ;já 
em andamento .. Em seguida, também, 
de· outra maneira, regiões e . se tores 
multo • mais atraentes, passaram , a 
disputar os. incentivos. fiscais. 0-. que 
aconteceu? - Tôda essa política. de 
industrialização do· Nordeste, -que· ha~ 
via sido ·baseada numa filosofia _ glo
bal, . não mais podia funcionar como 
um todo. E, desmorónando.,se,, .suce
deu que a SUDENE começou .a ,admi~ . 
nistrar a f!ilência' de uma filosofia· e; . 
evidentemente, encontrou tôdas. essas 
dificuldades com·:as quais chega até 
o presente momento. Todos somos 
unânimes ·em reconhecer, mais uma 
vez, hoje,' que o Gov.êr.nà tem de en
frentar o' problema do Nordeste;· de 
outro modo, com os corretivos que 
tem. Além de tudo, há os problemasB 0 
Int-ernos e os administrativos. A SU- · 
DENE é órgão de planejamento, cria-
da quando o Brasil engatirihava nó 
setor do planejamento, diretamente 
vinculada à Presidência da-República, 
onde, ainda, nem o planejamento re
gional nem o global· eram imposições 
constitucionais, como passaram a ser,· 
a partir da Constituição de 1967. De
pois, com a criação do Ministério do 
Planejamento, houve uma superpos1-
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ção de atribuições .. Então, a SUDENE 
começou também, nas suas. atribui
ções, a disputar su11- área de influên
cia dentro da sua área administrativa, 
com· êsses problemas .internos, com 
choques de atribuições, que, devemos . 
tornar público, na verdade, até hoje, 
não conseguiu totalmente superar. :Jl: 
preciso saber até onde a . SUDENE 
pode· realmente atua.r na área do seu 
planejamento .e até onde o Ministério 
do Planejamento,.como órgão de pla
nejamento global, . pode atua.r nessa 
área, sendo ·que a SUDENE é subordi
nada ao Ministério do Interior, .e o 
Ministério· do Planejamento é outro 
Ministério. Por melhores que sejam as 
relações existentes, por maior que seja 
o esfôrço pessoal que os Minlstr!:>s des
pendam.•na parte da coordenaçao. glo
bal não deixam de. existir êsses pro
blemas Intrínsecos, .que também têm 
solapado o próprio mecanismo_ interno 
de operações"da SUDENE. Sao essas 
reflexões que · eu também queria . co
locar, e com a grande satisfação de 
verificar que ainda es!amos todos de 
acôrdo numa conclusao: a de .. que, 
até hoje, ainda não encontramos o 
leito definitivo da solução dos proble
mas do Nordeste, e que o Oovêrno, 
como nós, está nesta perplexidade e 
todos agora, devemos ·.sensibilizar, 
mais 'uma vez, a Nação para aquilo 
que ouvi do ex-Governador Helvidlo 
Nunes - que não devemos ter ape
nas senslbll1dade .para os problemas 
nordestin~s . mas também . coragem 
para decisões. Porque a sensibilidade, 
o sentimentalismo de nossos proble
mas já nos acompanha jl.O longo dos 
anos e não nos leva à solução global. 
Portanto, além do sentimentalismo, 
está na hora de, encontrarmos decisões 
e decisões do tipo das que começam a 
ser esboçadas no movimento que está 
surgindo. O discurso de V. Ex.e. é ex
trememente impurtante nesta hora, 
como o trabalho da COSENE, cuja 
presidência está sendo exercida pelo 
nobre Senador Dinarte Mariz e tendo 
como Relator-Geral o nobre ·Senador 
V!rgillo Távora, sobretudo como eu 
disse, neste momento em que se pro
cura também sensibilizar a opinião 
pública nacional, para os problemas 
dos países superdesenvolvidos, como a 
poluição do melo ambiente, quando 
ainda não conseguimos resolver o pro
blema da fome no sofrido Nordeste 
brasileiro. 

O Sr. · Benjamin Farah - . Permite 
V. Ex.e. um aparte? · .. • · · ·· . : 

o SR. ·PRESIDENTE . (cariôs 'Lin-: 
denberg) (Fazendo soar. a: campal., 
nha.) -'A Presidência· solicita·~ aos 
nobres.Senadores que e:vttem apartear 
o !lustre orador que , se encontra :na . 
Tribuna · proferindo Importante· dis., 
curso, porque o seu. tempo já está. es~ 
gotado. · , · · · · · ... · 

o s~. Benjamin Farah ~ Permite v. 
Ex.e. um aparte? ·. · ·. 

O SR. .JOAO CLEOFAS · . ...:.. Nobre 
Senador, permita-me' solfcitar-lhe·que 
seja breve em seu apal'!e · a fim de 
atendermos à determinaçao presiden-
cial. · · · · · · · 

' ' ., ,,'', H< ' ' '' ~ '~' • '" 
O Sr. Benjamin Farah .- Sr. Pre

sidente,. peço a. palavra, pela . ordem. 
O SR. PRESIDENTE.·.· (Carlos·· Lln

denberg) ;_ Tem a palavra, pela . or
dem o Sr. Benjamin Farah.· · ·· · ··. · · ' ''· ·, .. ,, ' ' ' .: '. 

O sR.•BEN.JAMIN ·F.ARAH :- (Pela 
ordem.) · sr. Presidente, estou inscrito 
e renuncio à minha inscrição ,para 
que o , Senado possa continuar ouvin
do êste memorável discurso .do nobre 
Senador João Cleofas e peço a V. Ex.a 
que me permita dar um aparte a êsse 
grande representante do. Estado de 
Pernambuco. Renuncio. à minha ins
crição, Senador João Cleofas, para ter 
o prazer e a honra de apartear V .. Ex. a 

O SR. JOAO CLEOFAS ~ Com mui
ta. honra e prazer para mim. 

'' . ' ' . ' '.. ,. ' 

O Sr.:Benjamln Farah - Mas, .me1;1 
nobre colega, como disse, ainda' ha 
pouco, o Senador José Sarney, V. Ex. a 
com seu memorável discurso, está mo~ 
b!lizando todo o Senado e se está mo:
b!lizando, em verdade, todo o Senado, 
a voz da Guanabara não poderia. fi-· 
car ausente neste encontro,. não· po
deria deixar .de ficar en trellleada à 
sua fala. Mas, quero dizer que estou 
preocupado, porque os dados que V. 
Ex.e. vem apresenta.n'do ,são· da maior 
importância e da maior ,gravidade. V. 
Ex.e. citou aqui,êsse grãnde economis
ta Rubem Costa, com aquela adver
tência de que, enquanto em todos os 
Estados cresce a oportunidade de em
pregos, no Nordeste ela decresce. E 
falou-se aqui, também, da falência da 
filosofia da SUDENE. Tudo nos leva 
a crer que a SUDENE está atuando 
em face dos mais ;,terríveis· problemas 
e com as maiores dificuldades, por
que, conforme bem disse V. Ex.a, ela 
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está. atendendo a menos :de·um têrço 
da .demanda das necessidades .do. Nor
deste, ,em matéria de ,emprêgo, o. que 
representa .um. ,grito· ,de é-alarma. que 
nao pode ficar sem _uma profunda re
percussão nesta Casa. Por :isso, . meu 
caro colega, Senador _João ·. Cleofas, 
nós da Guanabara.estamos- ao lado de 
'\!'. Ex.~ •. porque adenún~ia~,que,_V .. Ex. a 
está fazendo mostra que • multa coisa 
vai :mal neste: Pais .. Isto :·não provoca 
em~i:lós nenhum prazer~-porque, em
bora sejamos da Oposição, somos acl;,_ 
ma de. tudo; brasileiros . e queremos 
participar: e ajudar o.Pais•.a atlrigtr o 
seu grande destino. P.or .:isso, a Gua
nabara ·está aqui ·com to'dà. o· seu en
tusiasmo, o calor da sua, ativldade,pa:.. 
ra ·ajudar. , na soluÇão dêsses proble
m~s. E tenho certe~a:. de que. y; Ex. a_ · 
há de trazer. a terapeutica, porque tem 
o passado de ·grande. parlamentar ·,.:..:.. 
·e eu. sou testemunha, . em· multas le
gislaturas _ao lado.de V~ -Ex. a,· quando 
na outra: Casa-. do Poder', Legislativo, 
deixou a_ mar~a :de sua .capacidade, 
de sua lnteligencla,, do··,seu.amor ao 
Brásll -· quando marcou ,sua presen~ 
ça na .Presidência do Senado e quan;: 
do marcou sua. presença· no Mlnlsté-' 
rio da Agricultura, onde foi · um. dos 
maiores Ministros que temos. conheci-
do. · · ·' 

O SR. JOAO CLEOFAS - 11: gene
rosidade- de V. Ex.11 

o'sr. Benjamin Farah ~Então. V. 
Ex.11 está, nesta ·.hora, mais :do .. que 
credenciado para. trazer a térapêutl
ca, e nós justamente aqui e·stamos pa~ 
ra ajudá-lo"yorque, ajudando a v. 
Ex. a na soluçao. dêsse problema, ,esta
remos ajudando. o Nordeste, que é um 
grande , pedaço do. Brasil, do. coração 
do .Brasil, que merece nosso respeito 
e ,nosso apoio. Ajudando. o Nordeste, 
estaremos ajudando o . .BrasU ... , 

O SR. JOAO CLEOFAS - Multo 
grato pela generosa colaboração de v. 
Ex. a,, ditada pela amizade invariável 
de tantos anos. 
. Antes de conceder o aparte ao emi

nente Senador. Dlnarte Mariz, permi
to-me fazer uma observa_9ão, a .res
peito da lúcida lntervençao do .emi
nente Senador José Sarney. 

Na verdade, o meu ··discurso não 
tem por objetlvo fazer nenhuma ten
tativa de demolição ou critica ao me
ritório trabalho da SUDENE. Sou da
queles que acompanharam, desde o 

inicio, a. fundação ·da SUDENE; .··sou 
daqueles que, mesmo. não tendo iden-. 
tiflcação ideológica com o Sr. Celso 
Furtado,' primeiro Superintendente da 
SUDENE,. sempre • reconheci, na Tri-· 
bulia: da Câmara· ou' do Senado;·o alto 
valor,. o . alto . propósito,. a• :sua ·capaci-' 
dade criadora; sua'visão do problema 
do· Nordeste; o respeito que· êle mere-:. 
ce; a consideração . que lhe ·.devemos 
dispensar. Mas,' na verdade;' a SUDE.:.
NE, inaugurando a politica de planeja
mento no Pais, que foi a maior· expe.:. 
riência globalde planejamento no•he
Inisfério, . : sofria . _!la s1;,1a ,' atuai;ão 
lrievitáveis dlstorçoes. Toda ·politica 
de_ planejamento acarreta revisão · e 
aperfeiçoamento com o. corr_er do tem
po. A SUDENE. fixou-se em determi
nados plintos:. aproveitar um pouco o 
planejamento. daqueles ,órgãos~· ante-· 
riores, querer' abarcar, na ,_amplidão 
enorme. de.: suas .. atribuições, esferas 
em que. não lhe .competia , Intervir· e, 
acabou por· fugir _de.-suas ·atribuições 
específicas .e fundamentais;. que eram:, 
planejar,.,.coordenar, . superintender. e_ 
fiscalizar.. ., . ,, · __ ,., , · 
·. Passôu entãoi a SUDENE·a se'de
dlcar a uma multiplicidade de'tarefas. 
Cito, por exemplo, de··relance: à:se
melhança da CPRM, Companhia de 
Pesquisas de Rectirsos. Minerais; cria;. 
da pelo Govêrno e através do Ministé
rio. de Minas. e Energia·_- dirigido. por 
um dos maiores técnicos que êsse. Pais 
possui, um dos homens de mais ·alta 
competência; que é ' o · Mlnlstro Dias 
Leite-, a SUDENE tem também.um 
serviço, . talvez , pouco .· mais do que 
simbólico, para cuidar de· pesquiSas: _ 

Em vários outros setores -· eu"vi 
mesmo em Pernambuco __; arborização 
de estradas, . trabalho . da. SUDENE. 
São·. atribuições fragmen~árlas- _que 
competiam às Secretarias de Agricul
tura ou às Municipalidades. . ·· .·. _: 

Fazendo· _êSse · reparo; não· quero · de ; 
maneira alguma deixar de acentuar a ' 
alta e inestimável contribuição que 
deu a SUDENE para' fiscalizar os pro~ 
blemas da ·nossa Região, para os en
caminhar, muitas · vêzes; de forma 
positiva e mais meritória possivel. 
Màs ela se perdeu um pouco na vasti
dão que . quis abrigar, e, na sua eufo
ria,. permitiu que se -fizesse . - con
versei .sôbre isso ainda ontem com o 
Sr. Senador José Sarney - uma pu
blicidade excessiva no sentido de que 
o problema do Nordeste era rivalizar 
com São Paulo. De modo que a 
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SUDENE. tomou conio filosofia bâslca 
a Industrialização. · 

.. · 
. Mas vou agora mesmo, depois . cie 

ouvir o.s apartes de 'meus eminentes 
colegas, entrar num. dos pontos. prin
cipais de . meu discurso. A SUDENE 
cuidou , da .· lndustria.llzação, .. no , seu 
conjunto, do ponto de vista,· da. tecno
logia apenas, sem considerar. a parte 
social e humana: São essas a..S distor
ções para as quais devo alertar, nesta 
hora em que. o Govêrno . vai Implan
tar uma. nova estratégia .de desenvol
vimento para o Nordeste, e que con
sidero válida · e digna de nosso entu-

.. slasmo. · · , 
' ' ' . ' ' ' 

Li, hã pouco, o Plano Regional de 
Desenvolvimento, organizado · pela 

.SUDENE ·e .o achei deficiente, posso 
falar assim. Tudo. o que · fôr preciso 
no sentido de defesa da SUDENE, eu 
o farei; mas esta defesa nós também 
devemos fazê-la, e também temos au~ 
toi:ldade para aceitar · e referir os 
pontos fracos· dela. Flco ... extremamente 
sensibilizado com a· Intervenção de 
um homem da capacldnde que revelou, 
Indo administrar ·seu Estado, realizou 
uma . ótlma administração, que é . o 
Senador José Sarney. , . · 

Queria fazer eàsa.S observações Um 
pouco Improvisadas, um pouco desor..: 
denadas mas muito· espontâneas, no 
i:neu coração de .brasileiro e de nor-
destino. · · 

O Sr. José Samey- Permite V. Ex.a 
outro . aparte?, 

O SR. ,JOAO CLE.OFAS - Com 
prazer. . , 

O Sr. José"Samey - Advertido .pelo 
Sr. Presidente, que recomenda aquêle 
provérbio latino '"se formos ·breves 
agradaremos sempre" - e não tenho 
conseguido ser breve, nem V. Ex.a, 
diante dos apartes de todos nós -
quero dizer que compreendo perfeita
mente o ponto de vista de V. Ex. a, não 
culpando a SUDENE pelo agravamen~ 
to dos problemas do Nordeste. Quero 

· dizer que . a fixação do meu ponto de 
vista é justamente nessa pequena di
ferença do problema visto por V. Ex. a 
e aquêle visto por mim. Ao con
trârlo de V. Ex. a, acho que quanto 
ao problema da industrialização do 
Nordeste, que vem posterior à criação 
da SUDENE, na filosofia inicial da 
SUDENE, no fracasso dêsse problema 
da industrialização do Nordeste a 

SUDENE' teí:n. absoluta cobertura para 
desculpar-se·. de. 'que··não ·deve .ser • de~ 
bltado ·totalmente.a· ela .. Foi o fracas
so da ·:Politica ·:dos : incentivos •' fiscais 
que comeÇou a· ·desmoronar· e •na~· qual . 
a SUDENE:báseou sua•fllosofla-·dê ln- · 
dustrlallza.ção; Mas, •. ao .. contrário .de 
V. Ex.a, S:cho:que'.'na·fllosofia inicial 
da SUDENE• houve· uni secta:rismó,'1na. · 
formação dela,' e . êsse' s'ectartsni.o· na.S~ 
ceu,· sem duvida; de alguns defeitOs 
estruturais· <da·'.· SUDENE. Sabe ·. por 
quê? Porque·a:suoENE foi concebida 
só com :essa filosofia; sem ter nenhu- · 
ma:. perspectiva do· que podià :aconte"-· 
cer no .Brasil, de que· o Nordeste. era 
uma economia integrada, 'que êle · de~ 
via ser· uma economia:'' integrada. E 
tôda ·a filosofia foi· para 'Integrar essa 
economia do 'Nordeste: ·Tanto ·que 
graças a ela·nós·ttveni.os.as fronteiras 
do Nordeste amp!ládas àté ao Mara
nhão, com . a incorporação· dos · vales· 
umldos . do: Maranhão com as. exten
sões da: fronteira verde' do Nordeste.' 
E baseada. nessa. filosofia:, de que .de:..· · 
víamos :criar uril'. mecanismo,· uma. es:.. 
trutura. de sustentação .da nóssa eco
nomia, 'tôda. a 'politica· da.SUDENE foi · 
montada. O que aconteceu? Sem pers
pectivas do que".pódia acontecer. com 
o Brasil no futuro, nesta década de ~o 
as comunicações ligaram êsses vasos 
estanques que·eram a economia. do Nor
deste, com a economia do· Centro-Sul. 
E como sempre acontece, quando. duas 
economias se ·confrontam, a mais for
te liquida com a economia mais fraca, 
que nãó tem condições de resistência, 
e é absorvida • e tota:Imente <lesinte
grada. Foi o problema do Nordeste. 
Depois· que a 'Revolução de 64 · apótou· 
a lnfra'-estrutura que o Nordeste 'es-' 
perava ·há tantos anos, que era um 
sonho, a SUDENE ·quando foi criada, 
na ·sua· filosofia inicial; não vislum
brou essa. possibllldade e não criou um 
mecanismo de defesa da economia, es
sa perspectiva; da confrontação das 
economias., o que aconteceu é que 
quando as estradas fóram .abertas, 
quando as comunicações uniram o 
País ràpldamente, a .e'cónomla do Nor
deste não resistiu ao.:.menor confron
to com a economia :centro-Sul, mais 
poderosa e mais preparada para essa 
disputa. E o que nós· vimos? Vimos 
que hoje o Nordeste não. pôde compe
tir no setor menor que seja, o de aves 
e ovos,. com· a economia do Centro-Sul. 
São caminhões que daqui vão e conse
guem desarticular totalmente a eco-
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nomia do.Nordeste, em qualquer.lugar; 
comprando .. matéria-prima· . por.. um 
preço,mals alto,porque tem.custos~me
lhores .·na Ida; ganhando. com o· trans
.porte . e :.oferecendo. ,também,, por. : .. um 
pr~:ço .· que não. pode;· ter· .. competição · 
porque os .. nossos :custos,, da economia 

· nordestlna,.;sendo,.. de. economia ,·.pri
~;nárla e:como .. a·.economla do·Centro~. 
S.~ Já. começa, a.:ter ~ustos. em razão 
de, uma ind:ustriallzaça.o ·de .. escala, ela 
não pôde·reslstlr.: O fenô;meno: que nós 
vimos .na. últlma.sêca, talvez tenha si
do a .menor ,sêca. sob. o .. t3ónto .de yls~ 
ta. ~islco. que .. já, teve .. o Nordeste,, ;mas 
fofa mais· dramática. e,. a de canse~ 
qüêl!cias' mais, ~esàstrosas. para aquela 
regiao. Por ... que?,: Porque. e~· econo~ 
mia não· estava· preparada· para .sofre+ 
rieste momento riênhum abalo; o· que' 
nãO a'coritecla · ântlgainente''quando a 
sêca encontrava' 'uma economia. estan;; 
(lue··coriio· era•·:a do: Nordeste, unia Ilha 
1sól11da e•separada e lâ·pódla ser· de.: 
tida, isolada;. sem que nós··tlvéssemos 
outra :condição: Por Isso quero dizer a 
v.,:' Ex.~ .. que ~acho .que .. se a , SUDENE 
tlvesse:.tldo flex1b111dade·1n1clal na sua 
formulação; de uma visão. não.·tão· sec
tária, :sob o ponto .de vista .de. que .va
mos. Jlei:.;uma .sociedade de.:economla 
lntegrada;:mas. tivesse podldo·v!slum;; 
brar .. poss!bU!dade,, em. têrmos. de ~fu
turo, .. do . que. podia acontecer; ·.o que 
realmente; veio: a acontecer, ter!a .. cr!a
do. :mecanismos: O ~que ·foi: mais gra-. 
ve, é· que ,quando .êsse fenômeno .. se. ca'-. 
racterlzou, em vez .da• política :do. ao~ 
vêrno. ser :·de. fortificar. a. economia 
nordestina, para ;que· ,ela pudesse. re-:. 
sistlr ·a .essa •.confrontação,: coincidiu 
com"a época em que·começaram a ser 
bombardeadas, aquelas ·pedras .funda-. 
mentals--•que · eram, as únicas defesas 
que () NoJ:deste ,ainda .tinha· para ao 
menos. não .. ser: trucidado numa· luta 
dessa, natureza-... Tenho a , impressão· 
de que . é aquilo que podemoS. ver 
atualmente caracterizado. como fenô~. · 
meno. que ... enfrenta. o Nordeste: ,.é. o 
confronto, da poderosa · econqmla do. 
Centro~Sul, constr11ida com . o apoio, 
com. os dólat;es, com o trabalho . do 
Nordeste, N(lrdeste, ,qu!l s.e preparou e, 
quando. descoberto para o. Brasil, es-. 
sa economia poderosa rios encqritrou: 
desarmados para·. enfrentar essa con
corrência,. l!:ste, o' fenômen() que. pie~. 
senclamos nó momentó':,. o ;Nordeste: 
desarmado, o Nordeste despreparad<i, 
o Nordeste descalço, diante· de, uma 
confrontação, ·não .para enfrentá-lo, 

mas. para' liquidá~lo de qualquer. ma.:: 
ne!~:a .. :S:ste, o ponto em' :que estamos 
hoje. E outro não é.·: o. fenômeno que 
nós;· .homens :daquela;.reglão,. sentimos 
na própria carne, fenômeno que :V.• 
Ex.~; nobre Senador. João·.Cleofas;•bem 
compreende; ·e, tem r compreendido, .co
mo .homem do.Nordeste,.como homem 
dos mais· esclarecidos, dos mais ln te, 
llgentes, dos:. mais •:capazes .. e.: ,.COI'!! 
maiores ·responsabilidades, Temos·. de 
começar. tudo de, .nôvo,,. para .. poder 
mostrar•·ao. Brasil que. ·o problema do 
Nordeste ainda não ·começou a ser .re., 
solvido. Tôda aquela. :propaganda · de 
um nôvo .Nordeste, e de ,que:··temos 
culpa; :tôda .aquela propaganda. nãc 
pôde , resistir a ·um simples sôpro dos 
ventos. que começaram a .. bater contra 
as. pobres árvores da nossa região nor~ 
destina,. · 

' '• ••·• • • ' ' '• ,. L •· I • ' ' 

·. 0 SR. .JOAO CLEOFAS . ....;~ Multe 
grato a V. Ex. a, nobre . Sena'ddr. José 
Sarney; Em seguida teret·oportunida~ 
de de aproveitar as!déias de V; Ex. 

' ,'' .. . .. . . . . ' . "' 

Concedo o aparte ao !lustre Senado! 
Dinarte Mariz, : ·. · · . ·· · · · ' 

' • ' . ' ' 1 

(j Sr .. Dlnarte Mariz . ;..... Nobre S~ 
nadar .João . Cleofas, , talvez . tenha~me 
demorado no. dever de dar ·aparte:ao 
discurso de V. ,EX. a,... . · . . .. . ... · 

O SR • .JOAo CLEOFAS ::..... O deve~: 
de' a:m:Izade, talvez; . · / '· 

' . . ' ' . . . ' . ' ' ~ . ' . 
O Sr, Dinarte ·Mariz ..... ; .. ; de gran

de . repercussão .. · Propositadamente 
deixei minha .Intervenção para. o .fim 
de seu .discurso. Como o nobre .Co
lega .sabe :-.:e . sabe .o Senado;. prln• 
c!palmente. todos nós do: Norde.$te;.-. · 
o nosso ·Partldo; .. a ARENA, achou. po 
bem instituir ·uma Comissão :para .a 
estudo dêsses problemas da nossa· re
gião.: ·E .o que, Inspirou· o nosso P.arti" 
do - pois faço parte;. como V, .. Ex.8. 

da . Comissão Executiva - ;foi·· exata
mente o procedimento de: uma ava
liação, em profundidade, das distor·, 
ções que têm sido. um . entrave .P~r8 
o desenvolvimento· da nossa. reg!ao, 
E aqui, pelo aparte oportuno que der 
a V. ·Ex. a o .senador .V!rgil!o. TávorB 
-.mostrando que. realmente.-.ex!stem 
divergências em pontos. essenciais pa
rf.. ·.uma:aval!ação - e com o ·.depol• 
mento que todos os· outros: Srs. Se
nadores da nossa Região, aqui pre 
sentes, e c·om !nterêsse capital para ,g 
apuração. dos fenômenos. nordestinos 
V. Ex.11 deve ter notado o quanto :fo. 
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útil a Comissão que, em boa hora, 
o nosso Partido achou por :bem lns~ 
talar. Pois, com dados oficiais, Y. 
Ex." citou da tribuna do Senado, e 
com · dados oficiais . o Senador Virgi
llo Távora foi de encontro a V; Ex.a, 
numa divergência· catastrófica ~ se é 
que assim podemos qualificar- em re
lação aos dados que nós ouvimos, tão 
clistantes uns dos outros, Mas ·V. 
Ex." sabe· que ·o •que. ·nós; nordestinos, 
devemos· fazer ·é continuar o ·traba
lho de avaliação . entre . as duas re• 
giões - :Nordeste e· Centro-Sul· do 
Pais. ·Avaliação · de . profundidade, 
avaliação para ir ao encontro da po
lítica do Presidente da. República, que 
faz questão .. - e tantas e repetidas 
vêzes·tem dito ao Pais;_ da integra~ 
ção da nossa economia, da economia 
nacional. Como integrar a economia 
nacional não . integrando o Nordeste 
na· .economia da ·Região Centro-Sul 
do. Pais?· Piscordo, de .certa. maneira; 
apesar de tanta precisão . com que 
analisou o fenômeno nordestino, do 
nosso nobre. e. talentoso. colega ,·José 
Sarney, quando critica .a SUDENE, 
sem que traga, realmente, em sua de
fesa, a meu· ver, um dos ·dados mais 

. positivos que temos no. Nordeste para: 
o nosso desenvolvimento,· qual seja a· 
presença de técnicos durante êstes lO 
anos, . preparados por aquêle órgão. 
Ninguém mais do que eu tem divergi
do do encaminhamento da SUDENE 
em· determinados setores da sua; ati- · 
vidade. Na minha opinião, nobre Se
nador João Cleofas, o ·que· precisamos 
para o desenvolvimento do Nordeste 
é de recursbs, de dinheiro. E · onde 
buscá-lo senão nas regiões enrique
cidas? E como buscar? No Orçamen~. 
to da República? Se tivéssemos, re
almente, um fundo para .. promover o 
desenvolvimento do Nordeste, aí es
tàríam·os indo buscar o· recurso d!re~ 
tamente, .na região mais . enriquecida 
que é aquela' que paga mais !mpõsto, 
principalmente o impõsto mais socia
lizante, o impõsto de renda, como V. 
Ex." sabe. Portanto, a meu ver, o· que 
devemos talvez afirmar - eu se! que 
dentro da filosofia ainda hoje. dom!-· 
nante no Nordeste, eu sou minoria -
mas, na minha opinião, a maneirà 
de defender êsse ponto de vista que 
ontem ninguém aceitava, nem o Go
vêrno nem o Nordeste, é transformar 
em fundo o auxilio para · a região 
nordestina. Mas, já hoje, o próprio 
Govêrno velo ao nosso encontro, e 

I 

transformou uma· parte dos incentl;.. 
vos enr• fundo· para .a,::pecuár!a 'e ·a 
agricultura. ··:começamos; ·.assim, .•a · 
encontrar. o caminho. certo, · que••é Ir 
buscar recursos onde êles estão. Vejo 
O·Nordeste como um todo; e .não, iso
ladamente,: pelo meu Estado; . v~jo-o 
como um todo; Da unidade,:da·.uniãO,' 
do estudo, do patriotismo • de· .todos 
nós nordestinos, dependerá··o .apre·s~ 
sarnento para encontrar-se o . cami
nho certa. para nosso desenvolvimen.:. 
to; Digo mais :a V; Ex,a que se fõsse 
feita uma avaliação precisa, êste Pais 
ficaria efetivam:en'te ·estarrecido: com 
o que está ocorrendo na Região ben~ 
tro-Sul. Nossa Comissão - tenho a · 
impressão .de que .. não precisaria di" 
zer·.m:a!s.:.... tem. aperias .90.cUa's para 
fazer estudo sócio;.econõmico . da Re.; · 
g!ão tão desconhecida. quanto à sua 
economia, e não seria possivel trazer. 
fotografia precisa .. Mas, eu .me ante
cipo para dizer. a V. F.x." que o tra-· 
balho que:· estamos fazendo ·não só 
var honrar a·.região nordestina, como· 
será, talvez, o ·primeiro caminho .a, ser 
encontrado para auxiliar o. Presiden;.. 
te . da República na sua obra·· patrió
tica em prol do : desenvolvimento do · 
Nordeste e . de sua integração eco
nómica. Começare! · citando apenas 
três produtos do Nordeste: o petró
leo; onde está sendo produzido o pe
tróleo brasileiro? :No Nordeste. • Onde 
êle está sendo ref!riado? ·Na Região 
Centro-Sul do. Pais. Quantq. valerá 
êle em dólares para promover o de
senvolvimento do País e quem é··o 
maior beneficiado; senão . a região· 
mais desenvolvida? Outro produto ;.... 
O· algodão de fibra longa. Quem o 
produz? Exclusivamente o Nordeste. 
Onde estão as fábricas t:e tios finos 
e de tecidos finos? Na Região Centro
Sul do País. Quanto valerá"isto em· 
dólares para· o nosso País, promoven
do o desenvolvimento? Quem apro
veita êsse desenvolvimento? Exata-· 
me11te a faixa mais aesenvolv!da. O 
sàl; onde se produz o sal?· No Nor
deste. Onde êle é consumido em mais 
de 2/3? Na Reg!ão··centro-Sul. Ti
véssemos capacidade' ou tempo para 
fazer uma avaliação;. e o Pais· ficaria 
estarrecido. O Nordeste não seria· 
mais êste Nordeste empobrecido e tão· 
mals!nado, como se ·nós estivéssemos 
a vida tõda de mãos•1:est1radas a pe
dir favores a outras! regiões. E te
riamos, de volta, a compensação das 
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nossá.S riquezas que estão servindo, 
exatamente,., para desenvolver. a · re
gião' mais: enriquecida' 'da· nossa Pá7 
tria. Sr; Senador João Cleofas; per
doe. à. ·ênfase com que·. estou apar
teando;• e até. parece que eu sou. o au-
~~A<?.~Iscurso .. ·.. , . 

O SR. JOAO CLEOFAS- Eu o lou~ 
v.o, . ,V, Ex. a enriquece o meu discurso. 

. '.· '. -- . . . ' .,', . '· . ''. ' ' . . ' . -
.. O•• Sr. :Dinarte':Marlz - Mas eu :ti
nha necessidade de dar êste aparte, 
porque, Presidente. de Comissão. orga-. 
nizada·. pelo· meu Partido, .. fui Inspi
rado, exatamente .no. discurso, .que V., 
Ex;a pronuncia nesta tarde,·com tanta 
experiência, com tanta cultura, ·tanto. 
talento·· e, sobretudo;· éom ·tanta au-· 

. tóridade'·. que·· todos · nós·. nordestinos 
até>temos vaidade ·de· ter· como· da 
nossa; convivência' representante . que· 
tanto ·honra'• a nossa•.região. · .. · . 

:o.sit.Jo1i.o"cLÊOFAs: ::.... '.:M:utto 
obl:"lgado · a; ,v: Ex. a.. · · · 
:O~ Sr •. :Dinarte Mariz - Portanto, 

eu :não poderia; nesta altura das dls-. 
cussões • quer: travamos, .nesta tarde, 
deixar :de :dar ·êste aparte. Devo aln-. 
da .. dizer. a V. E:x;.a que a nossa Co
missão· teve como centro ,um traba
lho dignificante para todos nós,· e que 
será conhecido· naturalmente dentro 
de ·: poucos : dias, tendo . como mola 
principal a 1figura do .Senador. VIrgUlo. 
Távora. Estou certo de•,que o· Nordeste 
vai • não. só. se enriquecer,· mas tam- · 
bém· ficar. realmente tranqüllo quan-. 

· to aos :serviços que nós nordestinos· 
estamos· prestando, e à capacidade 
que teremos; realmente, não só hoje 
como no futuro,: de continuar·: a · de-· 
fender ·os·interêsses. da nossa região. 

, ' • , ' , I'' , . •,-,' , 

O, SR .. J'OAO CLEOFAS ·- Multo 
obrigado a V,. Ex.a. Todos nós sabe-. 
mos e. reconhecemos que será por de
mais eficiente, por demais valiosa e: 
útil a ,contribuição· oferecida por ho
mens da categoria, do .espirita público 
de V. Ex. a., do .Senador. Vlrgillo Távo
ra, do' Senador Waldeniar Alcântara, 
para . citar ·apenas ·os. ,Principais res
ponsáveis, pela Comissao. 

O· Sr. Dinarte ·Mariz ..::.. Se V. Ex.a 
me permite, gostaria .de acrescentar 
dados sô bre: as três últimas . sêcas, 
donde se verifica· que, na calamidade 
das sêcas de 1970, não foi tão grande 
a sangrià· no Orçamento da República. 
Senão, vejamos: na sêca 'de 1932, o 
Orçamento da União teve· de ser san
grado em· 17% para atender· às· ne-

cessidades·. da calamidade que se aba.:, 
teu sôbre. a .nossa. região; em: 1958,· 
custou à União '7% do seu Orçamento.: 
Nesta sêca, de 1970, tão· apregoada,· 
tão:falada,r.de despesas· astronômicas;i 
como .tem sido realniente todo·•dia 
publicado pela 'imprensa e' por outros 
órgãos; a União gastou apenas• 2o/ci do 
seu.Orçamento;· · · · 

·: • 1' ' ':·. ' .-' •): 'I :I :·J': ·.· ... ,'f 

. ,Q Sr. Arnon de Mello- V; Ex.a per-' 
mite um aparte?:·. • • :· . ·. 

. ·o SR. JOAO CLEOFAS-- Prils J:lão:. . . . '• -.' . .. 
·O sr. Amon de MeDo ::_:sr. s~iia-: 

dor''João: Cleofas, agradeço a .V. Ex.a' 
a oportunidade de me conceder êste 
aparte;Sàmente poucas palavras, pois' 
creio :que daqui a pouco· será v. Ex.a• 
quem vai pedir aparte aos seus··co
legas; . ·de ··tal modo tomamos 0o ··seu 
tempo 'de ·orador. ·Ouvi,:. Sr. ·senador, 
multas criticas . e muitos elogios à 
SUDENE, mas eu·colocaria·o proble~ 
ma do Nordeste·· em outros· ·,:têrmos, 
fora do âmbito das responsabilidades 
da· SUDENE~: Chego a"pensar; mesmo,·. 
que fôsse · a· SUDENE bein comporta-· 
da, acertasse· em tudo, ainda ;assim: 
como que· estaria carregando água· em 
cêsto.··Digo isso a v, Ex.a, porque··te-· 
nho •em mãos números ofuscantes ·e· 
revoltantes, que vou ler; O Banco· 'da: 
Bahla, que faz 10 ou :12% das trans
ferências de dinheiro 'do. Nordeste' 
para ·O Centro-Sul,.transferiu;:na·· se-· 
mana de 14 ·a 18 de junho último; do. 
Nordeste para São Paulo,· em números.·· 
redondos: 'da• Bahla. Cr$ ·UOO.OOO,OO, 
recebendo Cr$ aoo.ooo,oo; de Alagoas 
para·. São ·Paulo, Cr$ . 300. 000,00;: .rece
bendo·· Cr$ 30:000,00; do· '.Amazonas,· 
Cr$ 46. 000,00, e' recebeu Cr$ 2. 000,00. 
o Maranhão, do. meu prezado amigo 
Senador José Sarney, mandou para 
São ·Paulo Cr$ 1. 500 .• 000,00 ·e ·não 're- · 
cebeu nada 1e lá. O seu Pernambuco; 
Senador João · Cleofas, _mandou, . na-· 
quela semana; para Sao Paulo, Cr$. 
2.400.000,JO e recebeu·Cr$ 782.000,008 q 
Sergipe mandou Cr$· 220.000,00 e re
cebeu· Cr$ 35.000,00, ·Evidentemente, 
é uma violenta drenagem de recursos, 
do Norte~Nordeste para .o-centro-Sul, 
motivada pelo ICM, compras de · vei
culas, eletrodomésticos etc. Dinheiro; 
nós temos; mas quando nos : chega, 
por exemplo, o dinheiro do financia
mento do Banco do Brasil, na semana 
seguinte, êle já. volta para São Paulo; 
porque os · financiados já . se endivi
daram, · comprando equipamentos, 
maquinaria etc. no Centro-Sul. Ouvi,. 
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de uma grande autoridade, financeira
do .. Bras!l, esta· informação: .. o Banco 
do.· .Brasil :está cansado de mandar 
dlnhelroi para o Nor.te-Nordeste e .·vê
lo voltar•no. dia. se~inte .para a .Gua
nabara. e São .Paulo. Essas, .transfe
rências ·decorrem,: com-o. disse;. em pri
meiro _lugar, .. elo :ICM,.impôsto .profun
damente injusto. o ICM .é: .um .. im
pôsto unitário, e o . único pais do 
mundo onde o ·ICM é estadual é o 
Brasil. Não é possivel,•:realmente; que 
o consumidor .. pague impôsto de con
sumo· ao:·Estád·o· produtOr, desampa
rando totalmente· o. seu -Próprio Es
tado. O 'nobre Senador V:irgillo , Tâ:
v9ra vai· propor; ao . Govêmo, : no r~
latóri<i .Q)le, .:ápresentarâ. à- Comiss~ 
de Estudos. do Nordeste, uma. soluçao. 
j:ustá.. p~i:a êst'e i problema. As finan-:. 
celras. captam. recursos da. nossa po
bre;. _economia · para .. mandá-los , . ao 

· Centro-Sul. ,.Pior do que· Isso, entre.
tanto,. 'Srs. Senadores,. é- que·o Nor-: 
deste , exportou', em 1970, 400 milhões, 
de cruz'eiros:'para. a' Europa. e Estados 
Unidós, e. recebeu em troca ·160 · mi
lhões . de· cruzeirosi Isro ·.porque,: en
quanto vende o que exporta aos pre-. 
ços · intérnaciomiis- correntes, compra 
o Nordeste; no . Centro~Sul, ·a preços 
dul).s : vêzes, ,e,· meia, em média; supe- · 
riores aos preços pelos quais .. vende a 
sua produção ao exterior. Estas são 
razões: dO crescente .empo,brecimento 
do Nordeste. ·A situação .é grave. Hoje 
o _Nordeste ··está mais ·pobre,. em re-, 
lação ao Centro~Sul, do que. antes -da 
SUDENE .. A·. SUDENE, que foi . fun
dada .. parâ reduzir· ou . acabar. com..a 
dispai:idade• entre o ·Norte-Nordeste .e
o. Centro~Sul, .não ·conseguiu ,atingir 
áquêle objetivo, e, .. hoje, estamos mais 
distantes·. a'o'. Centro-Sul .do. que . es
távamos há.l2 anos; Eram essas, meu 
em!Iiente .colega, Senador João .cleo- · 
fas, as observ~ções. que .. eu•desejava 
fazer· ao. grande ·discurso . de v. Ex.Q.. 
V," Ex. a_ nãó pode imaginar o· serviço· 
que· está~prestando ao Brasil. com ·êsse ~ 
seu. promfnciamento. . . . . · . 

' . ' ' . ' 

·O SR. JOAO .. CLEOFAS- Estamos· 
todos juntos. · :. · · 

. O, Sr., Arnon· dé Mello '-- Exerço o 
meu mandato hã-nove anos, e nunca 
vi um ,Plenário .tão Interessado num 
discurso, como . hoje se observa ante 
o, discurso. de :v~· Ex.a Esta é .uma 
demonstração de · que o Nordeste· há. 
de sensibilizar o. Brns!l e de . que os : 
seus problemas hão de. ser resolvidos; 
mesmo porque . ·não Interessa, por 

.. 
exemplo,- a São -Paulo êsse. gigantismo· 
de· enriquecimento em ._que·: está. vi-·. 
vendo agora; · visto como ê~e: debiUta; . 
o.:mer.cado.Jntemo .que -é::a• razão· de•· 
ser de prosperidade .do: grande. Esta..,
do, que: todos admiramos e . quer~mos.: 

o Sr. Virgílio Távora: ,;;..; Permite' 
VE a. t?. ········ .. x ... um .apar e .: _, · :. ,:,: • · .. ·. 

O. SR;:· JOÂO CLEOFAS ',;;,;...;: M{l}Íô 
obrigado a V. Ex.a·i Terei; .em ·breve, 
oportunidade .de me "referir ao seu. 
aparte.,.: · .'::· . · ' · ··r' 

'ouÇo o nobre S~ilador VfrgfUo::Tá:~ 
vcira; ·,encarecendo· apenas a; S; :Ex; a, 
com. pesar .para· mim,. um· pouco de. 
brevidade na ·sua intervenção. · · ' 

" J •: 1 , \, , ,.,J _, . .' ·'' • 1 , , , I ~ I • ' 

. O. Sr •. Virgílio .Távora - V; Ex. a será 
atendido,.nobre•.Senador João Cleofas.·. 
São .. · apenas, duas· palavras. :Primeira-~ 
mente, o aparte do ·nobre Benador.Di7: 
narte , Mariz obriga-me a, mais uma 
vez, esclarecer. que •.não ··. joguei·núrne~. 
ros contra' os dados ·àpresentados ·por· 
V. Ex. a.· Apenas:% mostrei· o. fato .. como 
exemplo· de que .. mlster se .faz .uma, 
avaUação,; em _profundidade, do., que· 
foi -realizado no .decênio no Nordeste;, 
· O SR;. JOAO .CLEOFAS :._ Eu com~: 

preendi bem.' · ·· · · ~ : ' . ·. 
. • I· ' • ' I ' ' 

Ó Sr. Virgílio Távora: - Nossa Co~ 
missão, em 90 dias, não podia reaUzar. 
tal. feito .. A primeira 1:1arte de meu 
aparte· se.·. cinge -:a expUcar:·:· não· se 
tratava de jogar· dados contra• dados;• 
Apenas -.mostrar que, até. neste. epi-' 
sódio, qual seja . o da fixação .. do 
número de· empregos criados no. Nor
deste, ·. não •havia . unanimidade· :de· 
opinião: ·. Acrescento: ' acredito · que 
cumpri· minha · missão· na COCENE,: 
como seu Relator-Geral, nq.Umite das 
fôrças; Fiz· o .máximo para aprese~tar, 
ao Presidente do Partido; wu relató-. 
rio com soluções que podem ser er~ 
radas, nfus ·soluções ·que se me aflgu~ 
ram ser: aquelas qu~ o Nordeste re~ 
clama. com·prazer, tenho 'Incorporado· 
-· · não tenho o· dom da telepatia -, 
vários dados do discurso .de ·v. Ex;•, 
no meu relatório. Aqu!;'l'eplto ser im
possível fazer um estúéló em profun:.· 
dldade. da problemática do Nordeste 
em tão pouco tempo.: Por is_so· é •que 
cuido. que deve essa •Comlssao conti
nuar por mais .tempo; até têrmos nós 
todos o retrato real do Nordeste. Essa · 
seria a primeira obseJ:Vação. A segun
da, Senador João Cleofas, • é exaltar a 
coragem de V. Ex.a, ao fazer êsse dis
curso,. porque justamep.te o Estado de 
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V. Ex.• na' :aparência .. é um dos Es" operários rurl!-is,)sto 'é,· três. a· quatro 
tados mais beneficiados com.os· favo- vezes .. mais• do. que os.•ocupados ;nas 
res do 34/18 e V. Ex.• com a bravura .novas.indústrias instaladas;' ·' •·' · : 
'qúe" lhe é. peculiar; mostra lados po- 'i''·. . :' .. · •', . '.. " 
,sij;ivos ~ • negativos da· atuação ·do. ór~. . Cc;>nsiderando"se·· Ô valor do Investi.;· 
gao ·alocador- dêsses recUl:sos~· · . . Iliento no ··complexo '' · agrolndustrlal 
..... ',. ' .·· .. ·. ,, ' ' .· .. ' ' . . . . . " . ali·. existente, em) tôrno' de 1850 milhões, 
.. O,SR.·JOAO CLEOFAS .. :_ Não há. o:valor,médio:'de·•cada emprêgo'si-
nenhuma. bravura, ,meu ·eminente tua:~se"abaixo dir Cr$;6.'500,00.' ·. ·' ;: .. : 
coiega .. :v. ·.Ex.• •.. ao ,que.:. estou infor- · .,,, ..•. '· · .,., •· .. ·: ·.. ··• · ··'·'' •.· .. ,• .. : · 
mado, ·no:seu.relatório· não falará. com · .. çolllo o.: custo: médio .. de cada. em;-
menos. :franqueza .e objetividade; .. , prego,criado pelos.projetosindustriais 

aprovados uPela ,SUJ)ENE,. •já. :tun(lio-:-
.O •.. Sr.• Paulo ·Guerra . .- Permite· nando,~.ou· .. ainda::. em ,lmplanta,ção, 

v. Ex:•.um.ap!Ü'te?: : ·.• . ' · s!tua~se acima, de,,Cr$,40.000,00,;.ou 
. ·o• sR:::.'JOAO' CLEOFAS> _ com seja, seis vêzes mais do que o .custo 
míilto·.prazer. · . ·r." :. • . · . do .. ,emp~êgo na agroindústrla: cana;. 

·, .. '-' .. '" ·,, · ·. · .. , · .. . .. ·, vieira;·ve7se como·.se:.torna·imperioso 
. O;SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) levlil" :eni conta:: essa ·'Incontestável 
-:Peço.aos.Srs. Senador.es,que, depois reaJidade; tiinto mais flagrante e·ln.;. 
do aparte .. do nobre Senador Paulo contestável; quando· se· consldera·;qúe . 
Guerra, deixem o orador concluir sua as · novas 'Indústrias .foram·· ·implanta:.;. 
magnífica.oração, -porque"o tempo :de das· com· os ··fav.ores ,e· ·recursos ·dos . 
s:: Ex.•. está.• esgotado. ·· Incentivos: ,. . ·' · · · .. · · ·. · ·· : 

o sr. PaUlo ·Gue~ ~Não 'cieseja- · ·Aiud~-se · t~êiluéntiililente 'aô obso-
ria mais .interromper o brilhante· dis-' · letismci do ~ parque' :Industrial cana
curso de V. Ex.•, nobre Senador João .· . vlelro nordestino, em comparação 
Cleofas, mas o aparte do Sr .. senador · com o do .. centro-Sul.... · .... . . -- .. 

~~~~~.s~~~··fi:a~':i:ftaç~~~:~.:.:~·· Mas. é pr~clso ~inda· se.levar 'em· 
gastos ·da União, no atendimento às conta uma . curiosl!: singularidade, 
populações flageladas do Nordeste, es- :como seja a verif!ca.ça.o de que o custo 
queceu-se, talvez por ·um'lai;lso, de :ta- • de industriallzaçao _é·,S'enslvelmente .o 
zer. justiça à SUD;ENE. :Pela primelt:a .. mesmo,,,na produsao de açúcar nas 
vez, 0 · Govêrno· Federal assistiu. as. po- .. duas gra!ldes regloes produtoras, seja 
pulações flageladas do' Nordeste sem · na : Regiao Centro-Sul como na. de 
que ·tivesse ·oportunidade de propiciar Pernambuco . e- .. ~lagoas.--· Enquanto 
lucros'> às chamadas indústrias da sê· entre as duas. regioes 9 custo .a~ricola 
·ca. Foi dinheiro bem .apncado. Não no Nordeste,:. apurado.pelo órgao pfi-
houve furtos, nem desvios,:graças ao .. clal, é.superiot:.a.mais .. de 20% sobre 
esfôrço, ao trabalho, à perseverança e , o m.esmo cus~. na ·Reg!ao centro:SuL 
à: fiscalização da Superintendência do Realinente :. o Ato n.0 23/n; de 31 
Desenvolvimento do Nordeste. · · de maio de 1971; baixado· pelo Presl-

0 SR. JOAO' CLEOFAS ..:. Faz bem dente do In~tltuto _. do Açúcar: e:. do 
V· Ex a e!Jl salientar esta situação que . Ale~!, 0 qu~ dispoe sôbre os preços 
é .'ri · t. t . j t · · do açúcar e, ·da cana para a ·safra 

. goros~men e exa a. e us a.· . . 71/72, determina · em· seu• artigo· 8•0 

· · Mas· eu ·la falando, ·Sr .. Presidente, · que o preço-base ·da ·tonelada ·de cana 
para · abreviar· as ' minhas :considera- será. de Cr$ 24,60. na . Região Centro-a 
ções,. que. a .. SUDENE, empenhada no Sul,'. e -de Cr$ .,31)20. na .Região Norte-
processo de lndustria.llzaçao do B1·asll Nordeste, enquanto . o , preç9, do .. saco 
- que; 'aliás; constitui um dos quatro de. açúcar· foi fixado' em Cr$ 35,22 .na 
objetlvos básicos da . sua ·criação,.-, Região Centro-Sul e: em Cr$ 41,42 'na 
empenhada: em criar novas Indústrias Região Norte~Nordeste. · , . , . 
no País, não cuidou de amparar aque.: · · . · ' · · · · . · . . • . 
la Indústria que era o suporte básico A ~lfere~ça de . cus~. lnclde toda 
da economia da região, a agrolndús· ela sobre a parte · agncola, em cujo 
tria do açúcar setor,.portanto, sltya-se o-estrangula-

. mente da produçao. Levando~se em 
Na zona canavlelra de Pernambuco, conta as tensões sociais; por.vêzes ex• 

para referir ao Estado em permanen- ploslvasrna zona canavielra do Nor-
te maior evidência; trabalham nas 42 deste, sobretudo em · Pernambuco, 

• usinas existentes e, bem assim, junto tem;.se de considerar que o problema 
aos plantadores, em tôrno de 140 mil não pode deixar de ser observado 'den-
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tro da estratégia global para a Região,· órgão Integrante do sistema.de·desen.: 
tanto mais quanto. é lncontrastável,o volvlmento ·regional.·.· • •'. · ~-'' : :0 •. 

~ie~~~~i:ila d;or~~~~\~~~e cana vieira •. . Pode~se dl~er q~e soniénte' -~ . pa~ttr 
· · · ·· · · · · · · .· .de 1970 é :que . o GERAN. ficou plena-

. ·'Apesar dessa ·evidência,. a. agricul- IJ!ente capacitado· a exercer uma :at~a7 · 
tura da cana-de-açúcar não ln corpo- çao dlreta na área cana vieira . de, Per~ 
rada às providências do planejamento nàmbuco;· Alagoas. e· 'demàls Estados: 
total da economia agrária nordestina, Atualmente' o GERANi numa·:demoi!B- · 
que legalmente teriam de ser super- tração de operosidade: e 'lnterêsse, :for~ 
visionadas pela ·SUDENE, ·senão e ·de mulou vários: proj etos ·de reestrutura::. 
forma timida a partir da 'vigência da ção no setor-so.b sua ·responsabilidade. 
Lei n.0 5. 508, que aprovou o· Quarto , . .. .. . . 
Plano Diretor da' SUDENE com apli- ·.· •Vale .. salientar,· flnalmente,-~que• no 
cação no qülnqüênio a Iniciar-se em montante de 3.294'mllhões dos incien-
1969. · ·· . · · tivos fiscais ·, comprometld!)S:' pela 
· · 0 orhpo Especial pllra. Racl~n9.llza- SUDENE no período: 1962/70 . - e no 
ção da .Agrolndústrla do Açúcar _...:.. · qual figura a parcela de 672;3 para 
GERAN, criado em agõsto. de 1966, e destinação àos projetos agropecuárlos 
pari o qual foi destinado em 1967 - figura apenas o quantitativo de· 8.7 
40% . do saldo. da receita do . IAA, só para. o GERAN, ·aplicado em 1970. •-• 
teve .a sua regulamentaÇão . definida . Quant!i' à.· situação · •. dos · , p~j~tos 
pelo Decreto n.O 63.915, de dezembro agropecuários; .pode ser. expressa. no 
de 1968, passando a ser considerado seguinte :quadro: . 

. ' ·:. ··'· ''! .,',,,. ··' 

SITUAÇAO DOS PROJETOS APROVADOS POR ESTADOS · o • 

1 9 'I o ..•. 
. . 

PROJETOS· 
. ' ' . ''! 

INVESTIMENTOS : . Cr$ 1.000. · ·· 
Ex e~ ··-·.' ... ' ... · 

ESTADOS Em EM·· cução. Apro-. fun- .. .. .. ... lm- não . .. vados ·. clona~· plan- · 1nl- .. Totais. 34/18 . mento 
' . ' tação 

. : Ma.ra.nhã.O. · ...... ; ..... 22 6 
·Pia ui •••••••• o ••• o • o •• 11•' 2 

Ceará · .. "'. ... :- ........ : 44 17 
. ·Rio Grande do Norte .. 20 1l 
, Paraiba o ••• ·., ••• o ;, • o •• 78 42 
'Pernambuco .......... 74 27 
Alago as o ••••• o ••••• o • 6 4 
Sergipe ................ 2 1 

.·Bahla ........... ; .... 30 21 
.·. Minas Gerais .. •-•.• .. •.•' . 53 18 

o • 

. TOTAIS • • • o o ••••• o • o • 340 . 149 

Segundo a distribuição dos projetas 
pelos . diversos ramos ·de· atlvldades, 
247 proj etos destinam-se à pecuária 
bovina, 29 à agricultura diversifica
da, 36 à. sulnocultura e avicultura, e 
26 à agricultura e pecuária de corte 
e, finalmente, 2 à. prestação de servi
ços técnicos. Nada portanto destina
do para a agricultura canavieira. 

Atualmente constitui opinião gene
ralizada e assente uma revisão da po
lítica de concessão de incentivos ao 
setor agropecuário, transformando-a 

ciad~;~. . 

2. 
•. o 

·_111.086' 7!1. 767 . · .. 14 
- 9 -· " -. 
4 23 38.417 27.956 
3 6 .. I __ 4L110 30;124 

.9 27 57 .356.' ,44-.162. 
8 39. 63.164 .45.779 

- 2 o 3.000 . 2.250 
1 .. ., ; ... - - ·-
3 6 10.41a. 6:22s 
9 26 71.341 52'.053' 

39. 152. 395 .. 890-1288.316 . 

num sistema de incentivo dlreto atra
vés do subsidio, uma vez cjue .o rendi~ 
merito do 'trabalho agricola e a pro
dutividade ·apresentam balxos".indices 
n-o Nordeste em relação _ao . qentro
Sul, sendo por isso mesmo atlvldades 
de redtizldci indlce de remuneração 
pela sua própria o natureza. Os pro
nunciamentos dos .... M!nistros. ·da Fa
zenda, do Planejamento, da Agricul
tura e do Interior são unânimes no 
sentido .de suprimir· a concessão de 
Incentivos fiscais. 
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Rubens Costa foi categórico: 
· "Não devemos ter mêdo de . falar 

·. · :sôbre subsidias: não se trata de 
·à penas ·uma' palavra: ·trata-se. de 
·um ,Instrumento. legitimo de go
vêmo e deve ser · utUlzado de 
acôrdo com as necessidades. exis
tentes no melo· rural e na justa 
medida .. ·.Em ·todos • ·os paises do 

· mundo, .sem exceção, subsidia-se 
a Agricultura, de uma . forma . ou 

. de outra. _Não há pais .que não o 
, . ·faça .. ·Entao, .. temos · de .. · encontrar 

no processo de absorção de. mão
.··· de-obra e de incorporação. de ter

.. ras· uma .forma de aumentar ·a 
renda do homem do campo, o:que 
talvez possa·materiallzar~se atra

. · · · vés .de uma politica de .preços." · 
E continua o ciouto economista: · 

"Em níinha oplnlão pessolll, a po
_lltica de preços é o elemento prin
cipal da politica agricola, .· embo
ra haja outros, .como o de utili
zar-se ·a tecnologia, o da · exten
são rural, o do crédito etc. Ne
nhum dêles; entretanto, tem sen
tido se não fôr acompanhado por · 

· · uma politica de preços que, às 
vêzes, substitui os outros elemen
tos, quando êstes faltam por uma 
·razão qualquer.". · · · · · · 

. Pode-se. dizer que pràtlcarilente já 
está resolvido substituir-se a . politica 
de incentivos -agropecuários pelos fi
nanciamentos subsidiados . expressos 
nas Resoluções n.0a 147, 175 e 181 do 
conselho Monetário Nacional. · 

Mas,-em' ·relação à produção cana
vieira, tem-se · verificado orientafl)ão 
diversll! e. 'discriminatória.· Realmente, 
os aumentos percentuais , de . preços 
que deveriam atender às majorações 
lnevitáveis:resultantes da taxa infla
'clonárla, dos acréscimos .dos salários 
e dos . principais insumós, são decre
tados em ·niveis inferiores a tais ma
jorações e,· portanto, ao indice geral 
dos preços. :S: que os levantamentos de 
custo procedidos pelo IAA são, de for
ma sumária, revistos e rebaixados pe-. 
lo conselho Monetário Nacional, na 
oportunidade de aprovação do respec-
tivo orçamento monetário. · 

·pode-se ai encontrar, de certo, uma 
das razões das dificuldades experi
mentadas pela principal ::.tlvidade de
senvolvida na zona rural nordestina, 
onde, pela densidade populacional, os 
problemas sociais assumem aspectos 
mais dramáticos. 

. Senhor Presidente;. julguei do -meu 
clever; sem dúvlda.grave .e penoso de
ver, .formular. as observações .acima 
sem outro Intento. senão o de definir 
os. problemas·. e as: distorções verifica
das.. . . . .. . ... : . . 
: Foram êsses problemas, sem dúvida; 

os que: feriram.· tão profundamente .a 
senslbllldade do Chefe do Govêmo; 
Foram êles,que determinaram ao Pre
l!ldente Médlcl uma· avaliação em;pro
f;undldade dos resultados· obtidos nos 

. 10 anos da politica de desenvolvllnen
to do Nordeste e o levaram: a: decisão 
patriótica de revlsão.da estratégia até 
agora vigorante· e· promover tima re~ 
versão.·no 'sistema .ou na politica de 
desenvolvimento regional. ·· · · ·· 

Foi o fato inequivoco do aumento. 
da faixa de desemprêgo e, pí)rtânto, 
da superficle ·de pobreza tanto; nas 
áreas rurais como nas cidades, :pois 
que, conforme afirma o. Relatório do 
Banco ·do· Nordeste, na ·década ·de •. 70 
serão exigidos cada · ano multo mais . 
empregos· do que pràticamente todos 
aquêles criados durante 10 anos no 
Nordeste, que levou o Presidente. da 
República a determinar. uma reversão 
na . politica: ·de · desenvolvimento do 
Nordeste ou uma mudança de estra;.;' 
tégla, para enfrentar-se o grave ·pro~ 

· blema ·dos .desnivela ·regionais. Foi, 
enfim, o reconhectmento de que,à so
nhada Integração, da região .nordes.:: 
tina na dinâmica da economia naclo~ 
nal continuava ainda uma utopia. · 
. rieterminou também a mudanÇa de 
estratégia ou a reversão na politica 
de ·desenvolvimento · regional- a .. · cir
cunstância: da Irrupção de mais· uma 
sêca no Nordeste, que encontrou ·a po
pulação sem meios de defender-se dos 
seus efeitos quanto· mais .. de· comba
tê-los, malgrado .ter figurado como 
duas das quatro dlretrlzes básicas .que 
f.und!a.mentaram a. criaçãO. da 
SUDENE: ' ' : . ' ,, .. ' B . q 

. "Transformação progressiva .das 
zonas seml-árldas no sentido de 
elevar sua produtividade e tomá
la resistente ao impacto da sêca. 
Deslocamento da fronteira agri
cola visando a Incorporar a eco
nomia da Região às terras úmidas 
do sul da Bahla e do Maranhão, 
abrindo as portas de acesso às 
terras amazónicas." · 

ll:ste principio se. encontra Inscrito 
no I Plano-Diretor da SUDENE. 

ll: · oportuno referir, pois é exata
mente o que o atual Chefe do Govêr-
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no empreende. Sem querer ·.falar de 
minha ·pessoa, · quero declarar.· que, 
quando ·exerci o. M!n!~tér!o' da :Agri
cultura, verifique!' que já havia uma . 
corrente migratória espontânea para 
as terras úmidas do Maranhão. E, ali, 
criamos o Núcleo C<llon!al de Mear!m, 
em ·terras .. doadas· pelo . Govêrno . do 
Maranhão ·àquele M!n!stér!o., ·. · ·: 

· , ·!!Ir. Presidente, 'te~ho lnfoi:n'laçõ~s ·~ 
e com grande conforto :para mim· -: 
de que êsse .Núcleo está próspero e em 
desenvolvimento: . · · . . 
.. Depois, no ·arargamimto 'dá. :fronte·!~ 
r~. agricola, ·a ,SUDENE .criou o~tros 
nucleos; que tiveram a colaboraçao, a 
cooperação do' Governador' daquele 
Esta.do~. : .·· ... · .. 
' rol, também,. para que -não dizê-lo, 

a. enganadora euforia que se·propagou 
numa· publicidade ostensiva ·pelo .Pais 
afora ·de que a Industrialização havia 
criado· um nôvo São Paulo .no Nor~ 
deste, que . fêz levar o Chefe do. Go-. 
vêrno a assumir a respqnsabllldade de 
promover · a reversão na politica de 
desenvolvimento do Nordeste. 

Foràm. essâs, sem dúvida, as _prln~ 
. clpals' determinantes .da declsao . do 
Chefe de. Estado, baixando o Decreto . 
n~0 1.160,. de 16 de junho de. 1970, de 
ci'lação ·· · qo .. Plano· de Int·egração Na
cional e, um. ano depois; o. Decreto-lei 
n.0 .1.179, que Institui o PROTERRA. 

O primeiro reduziu. de 30% os recur
sos .dos Incentivos fiscais. O segundo 
aprova ·nova redução de 20% .. 
• Mas, :na realidade, Sr. Presidente, 
del,.me ao trabalho de verificar .que 
o crescimento .vegetativo do Impôsto 
de Renda em nosso Pais, se está si
tuando em mais de 30% ao ano;. 
·. De sorte :qüe; posSo dizer, a' contri
buição da receita do Impôsto de Ren
da' para a: Receita Geral·da União.· foi 
de 2.i73 mUhões em 1968; foi de 3.597 
milhões em 1969 e de 4.628 milhões 
em 1970. · 

1!: ·o :cres~lmento vegetativo superior 
a_ 30% _,por ano. Assim, êsses .25% se
rao, o montante, apurado nos 25% em 
1972., . e equivale a Idêntica quantia, 
aproximada .da destinação de Incenti
vos no ano de 70. 

Homem do Nordeste, Sr. Presidente, 
agricultor nordestino e ·homem públi
co dO· meu Pais, modesto ·homem pú
blico, durante tôda a minha vida, pos
so. afirmar, em sã consciência, que a 

decisão presidencial; :em ... ambos ·os 
casos, foi Inspirada no .mais alto·sen
tido de. ser,vlr à· Região. e. ao·.·Bras!l. 
Cabe:me,: proclam~J,r .. o.,acêrto:,, e:,a; lns- · 
piraçao patriótica .·e, o . sentido .real
mente: revoluclo,narlo. 'de, .. renovação 
construtiva · _que:,conduz!ram• ·a·: or!en-

. ·.~!lção pres!C:enclal.,;, :•: :·. ·; ·· ,.,b. 
:'Sabe.:se que .o .. Programa::.de .•. :.rnte-' 

graçãci.:·Naclonal•:. lnstltuido:.:pelo.: De- · 
creto-lei n.0 1.106, com.:investimentos 
de 2 · bilhões :na .·sua·; primeira ·.etapa 
se propõe à construção.,da·,Transama,. 
zônlca. e à execução ;:de .um ·programa 
de :Irrigação, ·abrangendo :umacárea de 
135 mllohectares. 'Jíl· vasto,·é:·um· auda
cioso programa: • de' lrr!gação•·no: Nor- · 
deste. Se êle. fôr ·executado; como ,to
dos esperamos;:.promoverá: um:~bene-· 
fíc!o maior do . que . todo . o beneficio 
dos lncent!yos ·par~ a ·Industrialização 
proporélonados ·no 'Brasil;' .,· ··' · · 
. Encontramos osrecursos'paraa exe

cução dêsse .vasto 'pi:ograma .de Irri
gação, através daquela parcela' de.~30% 
que: foi .deduzida 'do Iinpôstó 'de·:Ren
da; E, aqui;. eu, os. doi.i discriminados. 
. o .Plano de Irrigação~ . do 'Nordeste 

está estimado em .um' milhão: e- qua
trocentos.· m!l cruzeiros,.· mclusiv~ es- · 
tudos, ,· devendo abranger,·, até 1974, 
uma: área .de IrrigaÇão. a,te d~:. 135.000 
hectares. : . · . . 
Pode~se· êstllnar c:iué os. Incentivos 

dedutivels do I~pôs.tp · cte 'Renda.:d'é
verlam '_proporcionar·-~ milhão ·e . 400 
mil em 1971, 1 m!lha'o e 500· mll·em 
1972, atingindo l ni!lhãci e 800 mil ·eni 
1973, e chegando a 2 milhões 'en1lli74; 
com ·um total um pouco abaixo. de 7 
milhões nos quatro anos. Os 30%·.des
tacados·pelo Decreto-lei n.0 1.106 pro::
porclonarão:um montante .de .. mais de 
2 bilhões, cobrindo, .por· conseguinte; 
a programação cuja,. execução:• ·está 
prevista. · · · .. · . ·. 

O montante const!tuido origlnàr!a-' 
mente de recurso público e· transferi
do através do processo do Incentivo a 
favor· do setor privado volta a·ser no
vamente· transferido para·o setor·pú-
blico; · · 

- · Deixo de fazer maior ·desenvolvi
mento quanto. ao .• Plano· de ·Integração 
Nacional· porque ele foi,· desta mesma 
tribuna. do Senado, estudado com bri
lho e de forma exaustiva pelo Sena
dor Antônio Carlos Konder Reis; co~ 
mo o foi igualmente, com não menor 
brilho, pelo Relator ·na Câmara elos 
Deputados, o então Deputado Virgil!o. 
Távora. · . · .. ·. ·. 
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·.·.O: P.ROTERRA ""'"'' •Decreto-lei. n.o 
Ll79; de, 6·de·1ulho -·complementa:o 
Plano., de. Integração í.Naclonal.'e . re• 
sulta .também :da·: decisão:: Inabalável 
do .. Chefe. do. Govêmo, .~co!$rme. suas 
P.al~vras, dé hitrciduili.,'ila,'l!àcledade 
lirasneh'a .. as · Diildailças ; estru~Jii~ 
~:d,gldas ,pelo ~~~e~·~l:vo::a.e · Çolij~gar 
o· cresclm~nto; ~a e~onozm,a, com: o .. e11~ 
talieleclmento de :ordem social) mais 
P!iós~era;··~ats.··~~Dia~a, e .. ~~~-~: j~st~. 
. : •. Resulta;· sobretudo,-. do compromisso 
j;oJilacio, Pl!la. sua, ,consc~ênc~tL• , !lqnslgo 
mesmo; .ao verificar. que as manchas 
eco~õnil~_i~ .,que' o8)iicen.tlvos ,prrimo~ 
veram ... na.o .. afasta.ram da, in,isérla as 
grài!C;les inassa:s'·humanas ·que· propor~ 
clonam a:sa,tUração.dàs areiis urbana!! 
pu· se aniquilam .. distantieS :de. qualqüer 
ação 'éfetiva e êflclente. do Pocter' Ji)ú~ 
bllco;".·· .. :,, ... :.:,·;, .. ·.' .: · ..... : · · · i 
":, o. ·P.ROTERRA, vai. encpntrar a ·.vel'
dadeira .imagem. do Nordeste ,na~. zo~ 
nas ~interioranas,, onde ·o: desaf~o,·per-:
:slste: e., só .:será r:vantajosamente.:,en
frentado quando os aspectos econôml-:
cos . e sociais tiverem ,nivel, de .inteira 
e9W.va1~ncla~ ·' · .. · '. ·.;~.· .. : , :. ·,. , 

O PROTERRA ·evidencia que a me:. 
lb,or .maneira de r~distribuir a l.lqueza 
no Nordeste~ de redUZir o. deimiveJ· en
tre a cidade e o campo, "é investir' ·ria 
agropecuária:: que.: abrange ·dois' •terços 
dos: ·seus :habitantes; ;o. PROTERRA 
localizou· o ponto ·de. :estrangulamento 
da· economia .. ·reglonal ,·e. já. mereceu 
aprovação. da consciência :do ,nordes-
tino .. ~ .:· .~ · .·:· . . :·. ·. -;··.·· ·. ·f : • .• • 

Nêle . palra• apenas .-.uma .'preocupa~ 
ção, não· tanto.· quanto. a·· sua: regula~ 
mentação ·como;..· sobretudo,, quanto· ·à 
sua execução .. Na vastidão. das· suas 
atribuições, ·.quando se •Sabe· ... que . o 
PROTERRA irá funcionar em campo 
tão .• vasto e ,complexo, a. tomada :.de 
decisão .·através . de .. · :um·. doriselho ·,di! 
Mbilstros poderá·, reauzir., a. eficiênclil. 
ge~enc!al e ·acar.J-et~ delongas; incóin-:-. 
pr~en.soes e .dific.ulda4es ..... •· . .. 
. Ainda hoje ,o· sistema·: de planeja· 

mento .. regional apresenta insuficiên~ 
elas .estruturas·-. ·como acabamos de 
ver com: tanta. exatldão -;.acarretando 
dispersão .•de ·esforços .e:· recursos~·. Nu~ 
merosas entidades desempenham atri~ 
butÇõe:; ,semelhantes nun;1 paralelismo 
ll;racional e .. ~mprodutlvo. . . . , .. 

A .própria :SUDENE reconhece tan~ 
tas vêzes··que. perdeu em ·multas. as~ 
pectos .a· sua função preponderante de 
coordenação e de planejamento, para 

.enveredar em muitos casos .pelo.•cam
po ·da execução. ·E;:.:noutros :casos, :os· 
quantitativqs, ,. dos .. seus • orçamentos · 
anuais, preYistós e .91ilc;f~ados.;no 
·seu. Plano: Dir!ltor,. na.o; sao, compatibi
:UZa'dos· :nas," propoiJtàS ... orÇe,ínentárias, 
·o que vale .dizéf'nospróprios.()t:Çamen~ 
tos geraiS 'da União córrelipondeJ:ltes 
àqüeras··p' reV!sões:l ('! •. : . .. · .• :;; . . ;:.·:·;·;; '·' 

.. ; o:aiiiiôr~:~·· Cio' P~'·córi:lge 
essa:-llinitaça.o, ·pois" que determina .a·. 
inclusão do!!. seus recursos. iio .. orça:. 
m~nto m o'n'e tá r i o. 'proporcionando 
·m.~or ·ne~bllldade .. ~· 'siinpnficação ria · 
suai apllciL~ão;· _,. · · ·: : ' ·"' ··-;•· .. ~·,:. : 
'.'/ASsim; ó_qüe se'taz,liidispensável,:e 
·é o·que 'preclliamentê:se está fazendo
nesta hora, é · slinpllficár as · rótlilas 
e· dar ral)tdez :. nas decisões 'pára ·que. se . 
·poss·a· realizar,: nô dizer 'do Presidente 
~~é-~~~:-~.:·:~ :·j_._: --~.':"':_.·: .. -_; _:;:_:. '::<~- ~_·;_:,.·:·: ... ~-~·.:···:·:.::; <_;. __ :. 

'. ·:'~A .. construçao ,.de .. um·a. sociedade 
:.' .. 'livre '. autônoJria.·:e desenvolvida 

:.> · no .. Braslt;'ó .desaflo''da llitegraçã'Ô' 
. . :. ·i:iacióníll ·e ta revolução 'agrii:ola 

exigem medidas corajoàas:'e'"de 
. ··grande alcance;'sem'as'quaiS não 

será possivel criar:;a: mfra~estru:. . 
. ·., :.tura·.·necessáriaJao.:;nosso·. pleno 

desenvolvimento econômlco:·.e so;. 
.. r .. >-.iC~&.~·'·~---.' - -~-··.·;iJ;··_,_ :i.:·.:'''· .. ·.;>~·;:. 
.;.Devia ,aqui,: Sr; :Pre~idente; .:com:,es~. 

13as .palavras, 1apldares: do··: Presidente 
Médlci, .encerrar· o meu :discurso .mas, 
.ao.;concluir, não ... posso: delxar.··der .me 
referir:·à :sltuação::peculla.r.;de. :Per
nambuQo •. ··:: ·.:::·:.• · .. ·.: · : ·'· ... J::. 

Com uma Capital que é . o maior 
núcleo populacional nordestlno;•.com a 
ma1or.:,densldade populacional· :no·: seu 
território· entre todos·os Esta.dos·nor· 
destinos; 'maior,·, centro.:de.·.dlstribul
ção comercial. e qe ,_concen~ação ,de 
~apital no Nordeste;. principal escoa
d9uro:maritl!Jlo; prilic!JI~. ce~tro upl,: 
versltário· de. divulgaça.o de QOnhecl,
mentos· " .. tecnológicos . e·. ·cientificas; 
princlpal.setor. de, comUnicaÇões. O:él'e .. 
·a:s lntei::nacionals: do .Nordeste. e Norte 
brasileiros;- principal ·· éonsumldor· :.e 
distribuidor 'de produtos · energéticos. 
· · Apesár 'dé. tôdás essas. condições geo;
·gráflcas e. sociais; a sua economia. é 
débil, pois repousa sobretudo num só 
produto básico. ·. ' : . : ; . ..: se q 

As novas indústrias ali criadas são 
Indústrias' de .. bens· de consumo, . ·em 
sua quase totalidade ·de· .. lJiexpresslvo 
poder 'gennlnativo. E· como o consu
midor ·local tem reduzido. ou' nulo po
der ·de·. compra, multas •daqueles cm-
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preendlmentos não .. ·<têm ·condições · · finarias: produzem. Essa !transforma.: 
.tranqü!Ias de . prosperidade .. · ' · . . :ção ·Irá oferecer um. poder, germina.-
:= Alagoás, com.·'.o sàl.:.gema· :e 'Sergipe, tlvo ·à: COPERBO·>de oito, Indústrias, 
com o•: potássio,· podem. construir ·um que .poderão::surg!r, .. !medla.ta.mente; .. 
pólo germinativo a.ltamenté'·.necessá.- · . .ó. o SR. 'JOAO 'CLEOFAS ;.J.: Recebo 
rio para. a. prpdução ~:de. fertilizantes, ·com·.· prazer~ e":orgulho; <>' esclareci~ 
conjuntamente· com a. Bahla. ·. · · menta prestádir. jior :V:. ·Ex. a·· Na.", ver.:. 
. PemambucÓ não pàde'sér,conduzido dade 'a COPERBO;'.coristitul'"uuia. 

à !nglói:Ia . condição' de liderança. . dó complementação· da>ietlnli.ilá;' 'que ·é 
pauperismo c;le ·suas populações no a ·asplraç~ mâxlina. ~~de 'todos õs 'per": 
Nordeste; · · · . .. . · · ·.· · . · na.mbucanos ·que" têm .responsa.blllda~ · 
' ó conspm~. ~·{'derivado~. d~ ~~etrÓ- de 'e deveres p'ara. com os :brasileiros. 
leo .aumenta cada. dia. neste Pais. Per~ ::s: o apêlO e a reivindicação qút{dél-
nambuéo, só' êle, absorve rapidamente xo aqui, . coriflante; não apenaS em . 
. a metade do consumo do petróleo de meu nome,· mas'·pofhonrosa:· delega.; 
toda a região . brasUelra .a partir da. · ção de· tõda' a Bancàda· pernambuca- · 
Paraiba ·ao 'Amazonas. · ·· · · na·....:: e '.ao. mim lado;·vejo;' com or-

l!:.necisàârto;· '&Ss!m,· apiesilár ~ ms- gulho para. mim, o meu companheiro 
talação de uma.·. rdlnarla . de petróleo e . amigo,. Senador Paulo Guerra. ...;_; e 
em Pernambuco. Nas proximidades do em .nome também· de todos ·que áS.;. 
Recife, existem as bacias maritimas de piram a um Pernambuco mais forte 
águas· profundas· de suape é :Taman- dentro ' do ·. Brasil; · grande potência 
'daré, .locais que· oferecem cOndições consolldada:.• pela :visão patriótica •do 
naturais e ·seguras para os terminais eminente· Presidente da ·República.. 

itlm · · · · · (MultO' bem!: ·Palmas.• O orador ::é 
.~ar · 08' . · ... · '· : .. ' · · · · · · cumprlm.entado.) · · · 
. O !Sr. Pa:aio, Guerra - Permite v. · · 
Ex.11 !1!11• apartet· . ... .. .. . . . ô ·sR. PRESIDENTE' (Carlos .uJi';. 
o SR. JOAO CLEOFAS- com mui- !rit!;~r> ,~ Ainda hâ o.radores ~ns.: 

to Op~~~e;~ulo Guerra - .Queria !em- . Conc~do:;a p~IÔ.vra ao .. nobre Sena.:. 
brar·a ·V. Ex." que Pernambuco tam- ~or,Danton~:Joblm, . . .. , · 
bém é o maior centro no.sentido de . O·SR. DANTON JOBIM-- Sr .. Pre-' 

.I 

defesa nacional. J!: a:l1 que estão con~ sldente,. Srs. •· Senadores, ·esta tarde 
centradas as maiores fôrças do Nor- experimente! uma grande alegria, ao 
deste, e;uma refinaria de petróleo pas- .assistir· um alto e vigoroso debate em 
sa a. ser uma questão de segurança tõrno ·do• mais agudo dos nossos pro-
n~clonal. ·· . :. . · :. , blema.s, o do Nordeste. Tõda. a Ban-

.. · .. O SR; JOAO CLEOFAS - o aparte cada nordestina .empenhou-se ·nesse 
de V. Ex. a em multo me .conforta pela debate e o • fêz. de maneira· viva, pu-
sua exatldão, pela sua preclsão·e pela jante, espontânea, marcando os pon-
sua lmpresclndibUldade •. · .. · .. . . tos mais sallentes do memorável pro-
.. Babe!Ilos que ·a Petrobrâs, cuja or- ~~~clamento do Senador Joã~ Cleo-: 
ganlzação é. cond'llzida com lucidez e 
eficiência pelo General Ernesto Gelsel, São atitudes como esta, de fran-
não estâ· desatenta ao problema; Agora queza e Independência, face ao ao-
mesmo adquiriu ·a: COPERBO, empre- vêrno,··embora constru~lvas, ·que po-
endlmento · destinado à produção de dem elevar, sem dúvida,· a reputação 
borracha sintética, locallzada no · dis- <io Congresso Nacional, .reabllltando-o 
t~lto 'Industrial do Cabo. . · . . · perante.. aquelas· ·fõrças ~que contro-

.O sr. Pa.ulo Guerra ..:.. Eu. gostaria Iam, presentemente, a .. situação bras1-
de aduzir mais um ·esclarecimento a lelra e que, por certO, erradamente, v E a · · · · · · . vêem na classe politica um empecilho 

~ x~. ... · .. . ao desenvolvimento nacional. 
O SR. JOAO CLEOFAS- 1!: sempre Pelo contrârlo, ó debate em tôrnO 

um prazer. · .. d · bl · · · t d ·.·o Sr .. Paulo.·G·uerra - A·. PETR. 0- e pro emas como es e, a maneira como foi conduzido· nesta Casa., com 
BJt.AS jâ mudou O· sistema de produ- uma crítica alta, mas sem clrcunló-
çao de borracha sintética. Ela dls• qulos, do nosso eminente companhel-
põe de uma.llnha de borracha slntétl- ro João Cleofas à·politica do Oovêr-
ca. baseada .. no .butadleno que suas re- no em relação ao Nordeste, êsse de-
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báte ·é .um sinal· de vida.· Delxou,..nos, 
a· nós da Opóslção, plenamente · sa
tisfeitos essa prova de vitalidade da 
Maioria desta Casa.'· · . · · · ·. . · 

riesej amos: . ántt\s 'ú .. iazei: 'as bre
ves· comiderações que vamos .. arriscar 
nesta hora, ·sôbré assim tos .da,· .atua
lldade,' felicitar, em primeiro liigar, 
ao Senador João Cleofas· .e;·em segun
do, à pró];it:ia Màloria. do :. Senado, 
particularmente cs . nossos colegas 
nordestinos. . . ._. ·. · . 

'Pois é, numa:·hora como esta; Sr. 
Presldénte, em· ·que o· ·congresso se 
ergtie, sem . Q~Vida; .. ~e. S\111.. apatia; . é 
que voltam· a correr 'boatos "de cassa~ 
ção de · mandatos· parlamentares; 
Desta vez, 'foi um' Deputado' da ARE
NA.:....:· não sabemos fundado :em que 
lnformàções :.- qlié prognostlcoil ·aos 
jornalistas baianos q)le · serliu:ri .rasga-

. do~,: em breve, .o~· dlplo~as .do Lid'er 
.da .. Minoria. na .Camara; .. o ·sr. Pe,dro
&Ci. Horta· e· ·de. dois' 'emedeb!stas,. Jim 
pernambucano ... e· . outro baiano, ·os 
srs. Marcos Freire. e Francisco Pinto. 

• .. ..... ' .·, 
Boatos · desta natureza · são~ · como 

notava,· hoje, um brilhante, j~rnalls
ta,, sinais. de . alarma, ,sobretudo · quan
do. partem de: um . r~presentante da 
Maioria que não é contraditado,• de 
maneira peremptória,. r elos porta~.vo
zes naturals·.da ,ARENA .. :ser.ve para 
,mostrar, ao .menos, que .não se.· es,ta~ 
beleceu :ainda a· plena confiança ·no 
esquema. · de ·. redemocratlzação na 
r. archa tão .anunciada •para,. a• pleni
tude democrática; O Presidente. da 
República,· :apesar :de seus inegáveis 
bons propósitos, ainda não conseguiu 
impor, . nem·· :mesmo· aos seus· correli
gionários - é ·o que se .. vê·- a :con~ 
vicção de que .não deseja ·utll1zar me
didas :tão· escandalosamente .antide~ 
mocrátlcas como• essa da cassação ·de 
mandatos J;lolítlcos. ·· . · ·. . .. 
· A{declara!;ões. de ·algumas ·figura~ 
proemin•entes do Partido ,do G<lvêr'no, 
qile vieram'. emb()ra .. ta,rdlaJ:llêrite; nem 
de lon'ge conseguem desfazer o clima 
de desconfiança que o boato cria; por~ 
que ninguém desconhece que embora 
êsses desmentidos partam· de ilustres 
homens: públicos de. formação ;demo'
crática, l;X!r certo: desejosos pela nor
malização da vida politica e constitu
cional, . não . são feitas,· ineqü!.voca
men te pelo Govêrno · Revolucionário. 
Sabemos que o ·.Govêrno, .no sistema 
atual, evolui om compartimento es-

tanque, .prescindindo da.co-participa
.ção 'do mundo politico. Dispõe êle de 
seus próprios· conselh·elros ·ou assessô
.res recrutados em outras áreas que 
não a politica ... · · . , · . 
• I" " ·' ,'I. -. '- . , , •, 

· O Sr. ·José Lindoso - Permite V. 
;e:x.~·~ apar,te,? ... " • ·.. . ' '·· .. : ' 
:· .O S~. DANTON JOBIM ..;_ Pois não, 
.Sr . .' Se;mtc:I~r ,, : , . : . . . :. . . · ..... 

• .O Sr. José. Lindoso .- ·.V. Ex. a. está 
,colocando· . o ·. problema· que : veicula 
a sua exata dimensão .. V. Ex.":. cpnal
dera o assunto um boato. .Diz.:, V. 
Ex.11 que é,. necessário. um desmen
tido mais yeemente. · .. Tenho. a .. 1m
pressão .de ·· que 'não há. · desmentido 
mais veemente 'do que a própria con:. 
duta.·do Sr. P,residente da Répública·, 
que· tem .como' ·um dos objetivos .na 
.realização de sua ·admlnÍstra:ção levar 
êste'. Pais .. ào '.desenvolvimento econ.ó~ 
mico·, à paz social e, através de tôdas 
as medidas :dessa• ordem, •iSSO• doeseja, 
em reiterados pronunciamentos públl~ 
cos, ·.com :clareza ·1ndlscutivel· V. Ex;& 
pode consultar• '· realmente .. os· · :dis~ 
·cursos pronunciados por· . Sua Exce~ 
lêncla ; :em:. diversas·, oportunidades 
e· verá. o desejo· da; paz, ·o desejo··da 
união . da familia ·brasileira. O Se
nhor Presidente da ·República, sobre
tudo, com. a sua.palavra de.Líderí com 
a· sua palavra de. Chefe do Podér, tem 
.dl~o mais de. uma vez que garárite' à 
Oposição o,seu .direito. de crítica, por;. 
que. é da. essência .do regime democ~á
tíco ,que .. nós · estániõs .· construindo· e 
tiltentando com.tanto zêlo. e re:mori
sàbilldáde. 'Desta forma, .aer~dlto,-·que 
meras' bi:incadfllrás, ·.piadas . ou boa tos 
não devam inquietar a corisclêncl!l po-.:. 
litlca. éia Oposição,, porque, acima de 
boatos ·e .d,e piadas, . está. a atitude 
graride; alta, precisa·. e .inequívoca do 
Presidente que é de levar o Bras11·ao 
caminho ··da sua· ricl'MallzaÇão' de es
tado de direito, de pacificar e de cóns.;. 
truir . uma . grande:, nação; . Acima. ·de 
piadas e de boatos, está nossa deter,. 
mlnação . de transformar êsse Pais 
Iium·País.~Potên'cla, ·com·a. união. de 
todos e com .a critlca·c!,entro do ~om 
senso e da responsa:b1lidade da Opo'..:. 
slção. 'E deveremç,s ·rea:liz~r esta .ta,.. 
1·efa ,Irmanados, porqu~ acima de!lsaS 
circunstâncias· ·de brincadeiras ·e de 
boatos está.. a grandeza do Pais. 

O SR. DANTON JOBIM - Senhor 
Senador José.Lindoso, fui o primeiro 
a ressalvar,· nas primeiras palavras 
dêste modesto ·registro de uma ocor-
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rência· que:j.ulgo, apesar de·.tlldo; gra
ve, .os bons:.·propó.sitos do :Presidente 
da República,c. Nós, da; Oposição, sem~ 
pr~ ·os: •.reconhecemos,. distinguimos, 
perfeitamente, aquêles, :que ... ·querem 
radicalizar o processo : revolucionário, 
·tornando imposeivel ou dificn ·o .resta
belecimento, a, recompilaiÇão 'da vl'dà. 
constitucional no 'Pais,·. e 'os -altos. pro~ 
pósitos ~o P.r~sidente d11:_ República qúe 
declarou a ·tõda a ·Naçao; quando • as
sumiu; que -até ·o fim •de seu Govêrno 
deverlamos estar'. na plenitude demo
crática.:.··: ··: .. ·: .. , .. ··:. 
' •f" . • . •• • .... ' •. • . ' .. 

Uso essa· . expressao .. constantemente 
par~ ~embrar. a s: Ex: a. que essa declà:
r.açao foi.' recebida por todo o·. Pais 
como .. um compromisso: :Todos nós 
a~reditamos·'que· s. 'Ex.~. ,ri honrará, 
todos. estamos. convencidos .de . que 
.I{J. Ex.~. tudo faJ::á ·para,,que atinjamos 
esse .. estado. ,de plenitude democrática. 
· E~tretanto; lembrava~se, : hâ diaS, 
quando .... surgiu · êsse: ·boato ·:num· dos 
nossos. mais Importantes. diários da 
Guanabara;: que o ·Presidente. Costa:.e 
Silva também · não . desejava· chegar 
aos· extremos do. AI-5. Igualmente . o 
Presidente ·C.astello · Branco não ·de~ 
sejava chegar. ao Ato Institucional 
n.0 '2; .' :.· 
":·Achamos é que o Govêrrio ·deve ma:. 
tar rio nascedouro êsses boatOs; e não 
éonsiderá'-los,. como o Senador José 
Lindoso •• considerou, "simples·· brinca-I 
deirà". É uina brincadeira ·evidente
'mente.: pá~da de um membro da 
Malor,la, ·'de·· um· Deputado pela· ARE
NA.da·B.ahia. ·Levei-9:_ a·sério, porque 
se essa· brincadeira nao ·assenta sôbre 
neíilium flindo de verdade ·é evidente 
q1J,e' ela 4eve: ·sei:'' desd~ 'lo'go repelida 
por uma Liderança autorizada do 
\artidq:tla .~'!-~orla. ·· : .. : .· · ... · · 
... 0 Sr. José Lindoso .,;.. Permite . y. 
E:x,a; uni .ápar_te? · 
.o ·SR. DAN'Í'ON JOBIM -Com pra~ 

zer. · · · · :. · ·. · · .. 
. o Sr. 'José Lindoso ;_ certamente 
não serei eú um 'Lider autorizado, mas 
reconheço que V. Ex.8 é um homem 
de profunda sensibilidade politica, e 
V, Ex. a sape perfeitamente que a con~ 
juntura politica que determinou a ati
tude referida por. 'V·. Ex. e., por parte 
do Presidente Castello Branco, e a 
conjuntura· politica que nos levou· ao 
Ato· Institucional n.0 5 eram total-' 
mente diferentes da atual ·conjun-

V. Ex.e. . · 

o ·agrado.:nosso,.·a .. própria Oposição, 
hoje, .tem·:um sentido· de absoluta:res~ 
ponsabllldade de :gue há, ·,realmente, 
o direito de oposiçao:·Não há: o. direi'
·to de contt!star a Revolução porque a 
Rêvoluç~ ·é.'u_!n·· fato: .. irreverslvel;_ àe. 
a Oposi9ao. nao esta·.contestando ·a 
Revoluçao; ·se a Oposição· liStá, conà-· 
truindo com seu papel: de 'criticá;- àju.:.' 
dando e. éolaborando .·no. processa de;. 
mocrátlco; ·ela· pode. estar :·tranqüila 
porque. ela, realmente,..·está· ·servindo 
ao BrasU .. O que, realmente;'·não ad~ 
mite .a Revolução; .e não admitiremos 
nós .bràsileiros.é que se .. restabeleça. o 
caos politico,. que se :.volte; que se dê 
um: retrocesso para.a contestação· ê ·à 
subversão. ·. Então;. o . clima.· ,.politico 
atual', ·a corijúntura. .. que estamos· vi
vendo,· :a. conjuntura .do .trabalho; e a 
oompreendida pelos ·gestos imenlios·.de 
patriotismo· .do. Presidente .e · êssês · ges::. 
toS. eonvergem para o que .. todosJuta
mos : .. a co!lStrução .de .um ,Brasn gran
de~ Isso é:o.que.demonstra a conjun~ 
tura e, dentro .. dessiul'perspectivas, to" . 

· dos .devem ter 'tranqüilldade absoluta · 
de · que·· vamos ca.lninhando ···.para o 
Brasfi.grande;···.,.·: .. . ·.• .. : 

O S~; Ruy Santos -:- V;· Ex.a me 
permite ·UDl' •aparte? ·.(Assentimento 
do oràclor~) · ·Na Sessão 'do·· Congres
so Nacionarae anteontem à Tlolte, fui 
informado •da publicação feita em ·um 
jornal da Bahia, com a declaração .de 
um ··uustre representante da ARENA, 
a ·quem . V. 'Ex.8 se. referiu ... E o pro~ 
curei· para·.saber.dêle qualquer.coisa; 
S; Ex. e.. se encontrava na Bahia, mas 
eu ouvi de ·vários companheiros seus 
de Bancada· que ·a Informação . é · tão 
fora de· vila e têrmo . ·-· . vamos dizer 
assim- que ninguém•acreditava que 
o. eminente • representante da· Bahla 'a 
tivesse dado.:.Não::estou autorizado ·a 
dizer sim . nem não, mesmo . porque 
essa. informação é daquelas que, a.se-

. rem verdadeiras, não cabem a ne
nhum . de nós· levá-las a público .. De 
modo que,'nobre Senador·Danton Jo
bim, ·confesso' a V. Ex.8 que 'estou ... 

()'. SR. ·DANTON JÓBIM - · o fato 
é que ela foi levada. · · 
, ·O· Sr. Ruy Santos - Sim; . foi levada. 
Confesso .. :S:sse. mesmo jornal que ven~ 
tilou a noticia também informou que 
eu pedira garantia de vida. Ora, não 
pedi garantla:.'de vida a ninguém. 

O SR. DANTON JOBIM - Foram 
vários jornais.' Todos os jornais di
vulgaram a noticia das supostas cas-
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O Sr. Ruy Santns ...- Sabe V: Ex.", 
nobre· Senador Danto:n .. Joblm, ··que· 
uma noticia desta .. natureza .. serve à: 
.divulgação. jomaUstica;:·Devo .dizer.: .. a 
V;.Ex.'!.que não acredito: que ooilustre 
Deputado:Edvaldo Flôres.a::tenha da.:: 
do,·: Não:: acredito .. Enfim,. :s,,. Ex. a .. é· 
quem . deve fazer. a :contestação; B. · 
Ex;a. estava em :Vitória. da Conquista-, 
em festa .. Temo:· muito:,as .declarações 
em ·dias de. festa..r<Risos.)·: : : . :· ... 
. O SR. DAN'l'ON. .J'OBIM, . ...:. Muito 

obrigado.· .Apenas . desejaria .. que.; fôsse . 
emitido. Imediatamente ,um desmenti;.:. 
do of~clal da ARE~A ou uma.desàuto.:: 
rizaçao . do . veiculador. ·da noticia·. . . · · 
o sr; Ruy santos ...:.. v .. ·EXà :me iíei- · 

doe. Entendo que se .o P::esidente .da 
República· vier,:ou através 'de um :de
seus. órgãos, . ·a:~ desmentir . .:..:.. 'v;· ELa, 
viu ·que· o .Presidente do·'Partido.}á; 
con~stou,.e 11 também .declarações 'dir 
Presidente da ,Câmara· d()s. ,Depu'~dos,' 
e. ouvi .várias .fontes . .sôbre. o assúnto. : 
De manei~a que ·v~ Ex.a.·rêz refe::~n.:.· 
ela a várias figuras que tinham. feitO ' 
declaraçõ~S::a', .êsse respeito .. Eu não 
acredito, e confesso a ·v. Ex.•·•nã.o· 
creio •esteja nas cogitações. do :Presr~· · 
d~n:te d~ Replibllca u~ar''das··atribui.::. 
çoes que o Ato· Institucional ·n~o .. s ·lhe 
dá· ·para: a .cassação ·de· mandatos;. Não 
acredito e ·faço ·questão de' declarar ·a:· 
V:Ex.11.que_achei a noticia•tão lmpro;.;· 
cedente,·· tão :-inacreditável,·: que . não· 
me preocupel·em me .. tnformar do.·que: 
havia a respeito;. . ...... ·.::i·. ·. :-..- ·, · 
· O · SR.:· DAN'l'ON . JOBIM ::;,;.;; Muit'o · 

obriga'déi. Acho que os apartes·cam'que: 
fui honrado pelos' dois eminentes se~ 
nadares, -da Liderança .. e ·da Maioria, 
são· .respondidos .no.contexto··de meu· 
diseurso. ·V: Ex;ll&. verão: .não .ponho 
em.· dúvida,: absolutamente;: que· as·. ln"'' 
tenÇões _!fo. Presidente da. República. 
em obter para· o.impasse :institucional· 
sejam as ·melhores .passiveis, no senti-" 
do.de ,conduzir o .Brasil a·:uma··saida 
democrática.. .. · ;; .· ,_., 

Eu pedi uma declaração oficial:•Con-• 
segui, evidentemente; .. as. declarações 
que aqui foram feitas por·.V.· Ex.ns, 
que são pessoas autorizad~;~s; porque 
são Lideres do .Partido Majoritário. 
Entretanto, devo .lembrar que há muitó 
venho· observando os estilo& da vida 
politica do Pais; Inicieii pràticàmenté; 
o que ouso chamar de "vidà· parla~' 
mentar" .. como· .repórter· na Câmara, 
ainda. muito jovem, na República Ye~. 
lha. Os· estilos nesse· quase meio ·sé-·. 
culo mudaram muito. Quando falava·. 

um chefe de ·Partido 'ou :um:Lfder, fa.~ 
lava .o· .. Partido, :mas hoje• verificamos 
o. seguinte.:· quando fala.··cr :Presidente 
do Partido Oficial ou o seu · Lider ·no 
Parlamento., .. nunca. · se sabe .. muito 
11em se.:fala:em. seu:nonie ,peâàoaLor 
eni.nó~e .. dO.. IJQ~ê.~po:,, ... ,,.;, ,;,; ;. ;,,., ·_.·;. 
-.O Sr. :José Llndoso' -..· Mas- sempre 
quando·; em· ,nome pessoal, ·é:lfeita·.; á 
ressalva.· o· ·Presidente ; do ~Partido:ofa.:. 
lou·.em seu'·nome .pessoal e o··Presi.:. 
dente da Câmara:em nome.do Partido; 
-o sR: DAN'I'ON · oTOBIM ·:.-: :Não' iol 

bem··assinr ·· ' :.· •. ·· ... ... :,_ ,, ·.,·. ·· 
.' ', ,'''' e' ·, ·•· .. I' 1 f.,, '('• , ·.~' ;, 1,:•1 I; • •"": • 

O Sr. José Lindosil .:.;;, Eu' volto a' m
sistir ~é uma· questãO de serisibllidade 
Ai liderança' maior·:no ·Pais ·esta ·em,z 
penhada realmente -em· constrwr,··ein 
trabalhar. :S:Ste é o grande :convite\ a 
todos. nós, :inclusive à .oposição .. :· · :·. ,-
··o SR; DAN'l'ON·JOBIM'.:.:.:Fol. ·:elri 
ouvir estas palavrâs•de ·V/Ex.•'~devo 
acrescentar'·que;• 'de' •quülqu'er~"·ib.Odo: 
esta 'falsamente· anunciada. · reabertu1 
ra dri ·periodó tristê da.S cassaÇõéli 'não 
é '·questão ·que • :interesSa. 'Sàmente·~a 
Minoria'. :·~·-::· ··<,:,.r··,· ... ': -~. ·· ... _.·-~_-.:o~:::_: 

·.li:' o ·prótil;'iti· esfç,.rÇó .'pela.:reahwta'çií.o 
d!> L~~slativc:>. aos;olhos:da Re;vcilução 
e .da: op~niãà. pública _que. vai. por· ágúa; 
abaixo quando sé' manifesta ,de' ~lÚodci 
tão contundente o desrespeitO ·ao 'Con
gresso da parte do próprio 'Govêmo 
que por~êle é tão solidamente ápõiado; 
'como se' ·pretenderá que ·a: im.~gezh 

do nosso Pais no estrangeiro, por 
exemplo,•seja'.:tnelhor•do que• é; se no 
Brasn; oito· ·anos ·depois :do ~·triim'fo dà 
Revolução, . ainda.:. se· :pode ··anunciar 
cassação de ··mandatos p·arlamentares 
e ·se pode chegar :a<i recessa. do Con;.;. 
gresso. :e·: das Assembléias• <E!Itâduals, 
por perlodos determinados ou In'deter:.; 
minados,. bastando para··isSO·'um ato• 
do Chefe do· Executivo :fundado >numá 
lei de exceção? · · ·: .... · · ·: · .. , 

Estamos . longe;·· .muito · longe, de 
acreditar que· .o' Presidente,.r·Emilio 
Garrastazu· Médici;. volto a J:epetir;. es,.. 
teja ·realmente no :propósito .de;prati:. 
car êsses atos, de· resto' inteiramente 
desnecessários; Considero• mesmo ··um 
absurdo' imaginar-se, sequer,,.:tenham 
qualquer· .autoridade.· as ,fontes:·· que 
lançaram o· boato· através-·do :Depu, 
tado Flôres·. ·o. que· sei ·é que1 tanto ·O 
Deputado 'Flôres ·,como suas· fontes; 
disseminando êsse boato desserviram 
gravemente. o ·.Brasil, "desserviram· ·:a 
maioria parlam·entar· .. e:. ·prestaram·,. 
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se~ .dúvida, um excepcional desserv1-
ço. a causa da plenitude democrática 
que :o Presidente Méd1c1: encampa;.. e 
defende; .. , . · .. · · · .. · · . .. 

b Presidente da Câmara; Si<· Pe-· 
reira Lopes, é dessa opinião, tendo de~ 
clarado ao Jornal' do Bra5U que "qual
quer nova cassação• de parlamentar 
teria um resultado negativo,: pois; ·ao
invés de consolidar o .que 'já temos· 
perturbaria tôda · a a.t1v1dade poli ti~ 
ca." Diz S. Ex.a.que·não·.há.razões 
para )lma.. recaída nas cassações, uma 
vez que o País se achà tranquilo, em· 
clima propicio ao desenvolvimento. 
· No· fundo, é o apárte .que ~ eminente 
Senaclor José· Llndoso nos deu ainda 
há .alguns ~1nutos. . . . .. 
. Razões para se cassarem legitima

mente mandatos,. ao nosso. ver, são 
aqu_!llas previstas . nas . Constituições 
aut~ntlcamente ,democ;rátlcas ,e pro
cessadas em condições ,tais que. a ,.per
da do .mandato _seja um.al(Q. da·Casa 
a que pertence o representante .. O que 
o. Pre!ildente da Câml!:rá,dlz é que; no. 
interesse da Revoluçao, não há jus
tificativa ditada pela emergência pa
r~ quaisquer atos ·de fôrça em rela~. 
çao ao Con~resso, mesmo que nos si
tuemos na .·orblta estritamente rl!vo
lucloJ;i_árla. · · . : .. · · · 

·_Quanto aos representantes do MDB,' 
que motivos podem . êles ter· para s.e. 
alarmarem com o. boato, que .nos velo 
da Bahia? · · 

A realidade é. que, qu~nd~·,.fo~o·s 
eleitos, já• ·sabíamos que íamos correr· 
os riscos inerentes ·à nossa tomada de· 

, posição .. Dada a. ·existência de ·uma, 
frontelr.a fluida, indecisa; indefinida 
entre ·"oposição" e "contestação", que 
inventaram . para colocar o gládio. 
ameaçador sôbre a cabeça de cada. um. 
de nós, .claro .está que-.o· risco ·é !ma-· 

· nente do próprio processo.· 
:A experiência .nos ensina que al

guns dos melhores homens da· Opo
sição tombaram .por motivos que difi
cUmente: se poderiam explicar. Talvez 
hajam acreditado demais· nos. propó-· 
si tos de redemocratização. e de reabi.; 
lltação·.do Parlamento, talvez houv-es
sem distinguido mal a ·linha divisória· 
entre o que o General Rodrigo Otávio· 
chamou o ''poder· real" e o "poder for-· 
mal", ou tenham atravessado·por en
gano a divisa entre o "plano constltu
ctonal'' e "o institucional", de· que fa
lou o Sr. Ministro da· Justiça. · , · 

;'P.enso; entretanto;.que o próprio Go
vêrno deve •autorizar. seus porta-vozes 

·no Senado e .na· Câmara. a varrer,~ de· 
vez;- do noticiário êsse boato de· novas 
cassações. Suas ·intenções devem ficar 
b~m claras .nesse assunto. :para .que: 
nao· se .venha a ·injuriá-lo: com a-aflr• · 
matlva.de que é êle-quem quer inti-· 
mldar ·a· Oposição impedindo ·que ·ela:• 
desempenhe com· dignidade e firmeza. 
o seu papel, organizando-se para a luta·• 
• o ·sr. José 'Lindoso·- v. E:x.11 .'sabe · 

que·· êle tem dado oportunidade,·. 'ln-· 
clusive, de e:>timular: a , ·qposição; V;· 
Ex.11 conhece o ep)sódlo com o Senador 
Josaphat Marinho, quando ·o Presiden
te Médlci vfsltóu o Congresso: 

O SR. DANTON JOBIM- Jâ rélate1 
êsse episódio no . discurso anterior:· 
Estou de pleno acôrdo com v .. Ex.!'. 
Mas· a verdade é que êste. boato . foi 
lançado no interior do Estado.da Ba-· 
hia exatamente às vésperas da reor
ganização . dos 'diretOrios e (f. que se· 
deve estar . procurando,. com essa 
atoarda, talvez numa .manobra ·local, 
de campanário, é 'atemorizar êsse elei- · 
torado· do. iriterlor, impedindo·. que o·: 
MDB prosslgà. em' seu trabalho de re-· 
organização e :de.·arreglmentação. ·. · .' . ' . . ' . 

.Não. nos, move, Sr .. Presidente, ne~ 
nhum facciosismo no registro que fa--: 

. zemos de um .fato, que reputamos· 
grave ape~as porque foi dêle prota
gonista um:. .ilustre : Deputado . da 
ARENA baiana. E êsse .fato não rece. 
beu a imediata contradita, em caráter 
peremptório,. 'daqueles que poderiam, 
sem dúvida, ~;epeli~lo. . ~ . . . · 

Houve declarações em : contrário; 
Essas declarações partiram de. pessoas, 
sem· dúvida, .eminentes. Mas -vieram· 
depois que o boato .fêz o seu estrago;. 
depois que a notícia já conseguira cir
cular,. aqui e no estrangeiro, depois de. 
criar uma atmosfera de alarma, qué 
só .. pode ser lesiva ao· bom nome do 
Bras11 e nociva à causa da · democra
tização do Pais. · 

Era o que tinha a dizer. (Palmas. 
Multo bem!) 

'O S~ •. PRESmENTE (Ruy Carneiro) 
- Ainda· há oradores inscritos. 
. ·T~ín a pal~vra o nobre Senador Au-. 
gusto Franco,: representante do Esta. 
do de Sergipe. , . 

. .. 
.:Q. SR. AUGUSTO FRANCO.....;. (Lê o 

seguinte d.iscursD.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, trago ao co-. 
nhecimento. do Senado, com o·equl-· 
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librio e a ponderação que o· assunto 
requer, matéria da.maio;r.impor.tãncia 
para o Estado de Sergipe .. Na verdade, 
a matéria interessa ao Nordeste e a 
todo o . Pais, principalmente . hoje, 
quando se vive, sob o comando do Ex-: 
celentissimo Senhor Presidente da 
República, a politica sob todos os ·tí
tulos vitoriosa da integração· nacional. 
Dirijo-me, desta tribuna,. à .. ·Nação, .de 
modo especial ao Presidente Médici, 
espírito aberto aos debates, voz equlli•. 
brada em melo .às controvérsias, esta
dista sensível às justas reivindicações 
dos Estados e do povo. brasileiro. Não 
sou nem pretendo ser. porta~voz de 
aspiração estreita,. advogado de pro
vincianismo inconseqüente. ·Entendo 
Sergipe, Estado,'que, com muita honra:, 
represento nesta .Casa, .como parte m
tegrante do .Nordeste. Explico e com-, 
preendo o Nordeste como elo viyo; 
orgânico, solidârio da corrente nacll.l-, 
nal, do. Brasil comum .. Pensando e 
vivendo o Brasil como um todo, con~ 
victo que a sua unidade é. condição. da 

.sua projeção .no mercado. internac!o-
·nal, vejo ·o nacional brotando do re", 
glonal, os problemas dos Estados con
vertidos e identificados .com a proble-. 
mâtlca global da nacionalidade .. , . 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, a Lei n.0 2.004,.de 3 de outubro 
de 1953, ao criar a PETROBRAS, em-· 
prêsa que nos orgulha, atestado. :de 
grandeza e maturidade do .povo brasi
leiro, assegurou aos Estados, ~errltó
rios e Municípios, a lndenlzaçao cor
respÓndente a 5% (cinco por cento) 
sôbre o valor . de óleo, xisto ou · gâs 
extraído. 11:. o que estabelece . o art. 27 
e parâgrafos da referida lei.. Modifi
cada· a redação do art; 27 da Lei n.0 

2. 004 pela Lei n.~ 3. 257; de 2 de se
tembro de 1957, ·a qual· destinou 4% 
(quatro por cento) da indenização .aos 
Estados e Territórios e 1 o/a · (um por 
cento) aos Municípios, não se.contra
riou, mesmo assim, o espírito da lei· 
inicial, institucionalizando, · com :jus~ 
tiça e oportunidade, uma a$slstência: 
honrosa para a PETROBRAS e valiosa 
para Estados, Territórios e Municípios 
produtores ·de petróleo. Multo se ,fêz· 
por conta de tão providenciais . re;.. 
cursos suplementares. Municípios ·sa
bldamente empobrecidos,• deflcitârlos, 
encontraram nesta indenização esti
mulo e condições para obras e serviços 
que, em outras condições, jamais po
deriam efetivâ-las. Cito, a propósito, 
em meu Estado; os Municípios de Car- · 

mópolis, Rosãrlo, Siriri, Japaratuba~ 
Divina Pastôra, Rlachuelo:etc. Louva• 
se esta. politica, semeadura oportuna· 
e correta cujos .frutos, ainda hoje, 
ajudam a matar :a fome de· recursos 
que persegue Sergipe e a maioria dos· 
seus municípios. · 

O advento do De'creto ri.0 523, de 8 
de abril de 1969,·criou, ,contudo, uina 
situação de perplexidade; senão .. de 
frustração~ Não é que'êle tenha inva·-· 
lidado a politica anterior e li.inda vi-· 
gente, mas ao separar . o petróleo da 
terra,. do petróleo .da. plataforma. con- · 
tlnental,· criou. um . dualismo .. cujo . de~· 
saflo airida. estâ por· ser :discutido .e. 
enfrentado. Em ·têrmos de Sergipe, 
Estado produtor. de, petróleo· na plata~. 
forma continental, o Decreto'n,o 523. 
fêz aflorar uma contradição. para ·cujo 
exame convoco esta· casa, muito espe~ 
cialmente o Excellmtissimo . Senhor' 
Presi.dente da· .República. . · 

. ' '· . ' 

·Em seu ar.tigo.l.0 ,,o. Decreto n.C? 523,. 
de 8 de abril de 1969, deu nova ·reda
ção ao artigo ?7 da• Lei n.0 2.004,,:jâ: 
modificado pela:Lei n.0 : 3.257, de: 2 de. 
setembro. de 1957, ·acrescentando .um. 
nôvo parâgrafo .. Estabelece .o· .I 4.0 . 
do . Decreto n.O 523:. !'Quando o óleo. 
ou gâs ·forem extraídos da· plataforma 
crntinental, os 5% . (cinco .por cento) 
de que tratam as Leis n,os 2.004 e, 
3. 257 serão destinados, . em . ·partes. 
ig~.~ais; ao: Departamento Nacional de: 
Produção Mineral, do Minlstérlo· das 
Minas e Energia, pàra. constituição do· 
Fundo Nacional de Mineração, e ao 
Minlstérlo da Educação e·. Cultura, 
para o Incremento da pesquisa e do· 
ensino de ·nível supeJ.'ior no campo. 
das geoclênclas." Não hâ por que não 
aplaudir a sincera e patriótica inten.-. 
ção.do texto legal. Os.recursos para. a 
mineração, a educação e a cultura, são 
Prioritârlos, talvez intocâveis em de
terminadas condições e contexto. Po-: 
rém, reexaminada a pureza da mten-· 
cionalidade, o que se constata, na prâ-· 
tlca, é, pelo menos agora,.o Estado de), 
Sergipe, o maior produtor de petróleo': 
na plataforma continental,. financian
do, subsidiando :a mineração ~ a edu
cação braslleiras. A condiçao, sem 
ironia, é honrosa para ·meu ·Estaq_o, 
mas a economia e as finanças &ao 
mais frias, não raro· cruéis. Como en-: 
tender; em melo às angústias nordes
tinas, às necessidades serglpanas, Ser~· 
gipe, neste particular, financiando e· 
subsidiando o Brasil?! Não exibo bair
rismo gracioso. Não faço exposição. 
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patética. Afirmo,. com .base •no •Decreo.. 
to n.0 <52S, de a. de ··abril de 1969,. que,; 
neste .'momento;·. Sergipe;: ·"o.· gigante. 
do Nordeste", no.·. dizer. do Presidente 
Médici;. · está · enfraquecido. Por· .isso 
mesmo: reivindica. a reformulação ·ao. 
dispositivo contraditório. ,Reconhece
se que decretos e .leis são. feitos para 
d.urár, mas se sabe; do mêsmo modo, 
que a realldade,é. tonte, também;· do. 
otd.enamento j,u.r.i di c'o,..· inspiraÇão 
maior. dos textos .legais. .· . : · · _; 
' ·Tem-se atualiriente; .como mais OU' 

menos • pacifico, ; que 'lençóis' ·e . depõ:; 
sitOs de minerais existerites.'no· terri;.' 
tório avanÇam ·ou tendem a ·a:vanÇar 
em direÇão ao ·mar; A plataforma con~: 
ti~ental, nessas cónJ:Uções; ·é ·e.omide~·
rada, · · sàb· muitos· S:spech:ls, · extensãO. 
dos 'recursos· mméraiiJ de térra; ·o· 'fàto 
geotécnico · otf o· fenômeno · geofiSicó' 
téin sido éohsta:tado;· ein Sergipe; ·~or 
técnicos e estudiosOs.'' Já·' em' '1945•,· .. êle 
servia. de ·argumento ·ou· fundamenta
ção ao Presidente Truman ao ampliar: 
para•·200 mfihas,. em seu Pais, a. faixa:· 
do mar territoriaL-que ·o Presidente; 
Médici', como aplauso de todos~·.achou. 
pdr bem reivindicar . para ':'0 ·.Brasil: 
Ideal seria; geológica;.histórica· e poli~· 
ticamente · que coubesse aos Estados.• 

. produtores de petróleo, fOsse· o de. ter.: 
ra ou o' de plataforma continental, a 
indeniza!:ão de 5%' (cinco· por· cento). 
!)revista- nas Leis n,oa '2;004"e 3;257. 
Além• -de· se corrigir: .um equivoco:•de: 
conceituação, far~se-ia; ·agora, ·justiça.:. 
a Sergipe e, depais~· •a .outros1 Estados· 
produtores. Tal--posiÇão ou pretensão,~ 
face conhecidas distorções· económicas: 
e· dramáticos desniveis regionais se•: 
ria; •• estou· certo; em 'detido exame, em· 
patriótica .. análise,· a. pOsição;. também;· 
dos 'demais Estados, crentes. e ·enga.:• 
jados- -todos em· efetiva· e· consciente: 
politica· de 'integraÇão· nacionát Nada; 
mais justo, em conseqüência,"qué· ·o· 
pagamento·a·os Estados produtores, da: 
indenizàção de 5%. (cinco por•cento)· 
sôbre o valor do· óleo e: do gás •.global~' 
mente·extra!dos. Isso; sem·preju!zo·do' 
1% <um· par cento') ·a· ser-•distrlbuido 
aos municipios também .. ·produtores. • .. 
· Não se :quer, p~r desà~~o · ~u ~ge~ · 

nuidade, a extinção do .F.undo, de Mi-. 
neração ·e da totalidade dos·. recur&os: 
previstos no Decreto n.o. 523, de B.·.de: 
abril d.e 1969;. Não. se advoga, . ainda· 
segundo o·. mesmo decreto, que..-o Mh:, 
nistérlo. da Educação e Cultura. fique· 
privado desta ajuda financelra,·Raclo•: 

cina-se, em·:ponderação. · cabivel, .. ··em 
·· ~.eivindicação·. criteriosa· que em ·Pais· 

desigualmente ·:desenvolvido.-' igualar 
desiguais . é . ·estimular .. ·e· aprofundar 
desigualdades .. · .caso· não.· se:. transfira: 
para ·os ·Estados ·produtor.es, a. indeni
zação·· correspondente •a: 5% (cinco· .. por 
cento) :sôbre o ·valor do::óleo·e.do·gás. 
produzidos ·na plataforma· continental; 
que,..pelo'meno~r, 4%. (quatra:por•.cen;;. 
to). ·dessa receita. sejam destinados • aos· 
referidos Estados;:· cabendo:' 1%: ('um· 
por ·.·cento),,. nos .têrmos · do·Decreto· 
n~!>. 523; .,reforçar ·O :F.undo de Mine-· 
raÇão 'e o: •Ministério da Educação eni 
suas:. atividade~r de ·ensino-·e pesquisa,·. 

· ~ :~~i()rlilúlaÇ'ão ac(o~r~to :n. a · 523, 
de.B de a)Jrl}.de1969, agora defe.ndida;, 
está ·:em'" consonância\ com a· politica 
de .. integração micionàt .. Tarito .·· a~.tm· 
qu_e; pâra melhor· cáracterizã-là, lf da: 
mais elementar necessidade' destl.l).ar 
os tecursos provenientes' do ólêo e dó' 
gas· da'·pla:tafoi:ma cõntinentar·a um· · 
furiao_' e~p~cillllfe'lndusti:iàlização ~~S, 
Estaqq!l prod~tõr!!S,.fundo que~··em ca;:" 
sos e .. limttes· ·determinados, ·. poderia 
funcionar, igualmente,. comei . respaldo' 
ii: execução do' Programa. ae Rêdil!tri•· 
b'uiÇão ·de. 'Terras .e · de>Estimtilo .·à.. 
Agroindústrta: ·do Norte" e' 'dci Nordeste 
CfROTERRA)... · ·· ..... · ··· . 
: ·confio ria ·receptividade do senado' 
a::·esta ponderação franca, ·patriótica 
e· ·consciente do' :meu Estado.-' Estou 
certô qüe· 'o: Exceliiriti5stm:o ·senhor· 
Presiaente da República ·ouvi-ré:; mais· 
uma vez, ·o· ·povci sergipano ém seus 
justos ·anseios; em:suàs mais ·legítimas· 
solicitações: (Midto· bem!')'· · · .. · · ·· · 
.. ;o "SR." ':tóáE.~m~~tfE ": <JiliY,, Ca'rn_el-'. 

~:o>:-:-' Tem a p,a.lp.vra o. nobre sena-:. 
dor, LourJval Bàptista. · ·. · · · : '," :'· ., 
. o SR. ~OURWAL ~si'À ~.(Lê; 

o. seguinte· cliscurso.) ,., Senhor ~real". 
dente,. ,Senhores Senadores ... Em fins: 
da )s~mana .p!J.ssada o,,emlnente Pre-. 
sidente Médici. conf~rme fôra .. previa
II! ente .anJ;~ncia~o,· talo_u .. a tôda a .. N~-:-· 
çao :atraves das. es~açoes lie. televisao, 
e radiodifuS9.ras,. ·CqJ;no .: tpd,os· os seus. 
pronunciamentos, def!de que assumiu, 
o. P,oder .tê%Il.se~pre ~a projeção es..:; 
pec;tal com .a· .realidade brasileira em· 
plena. co~otação. cpm os ·Sentimentos 
de :I).psso · po~o,,. taii).b~m . êsse último, 
foi.. aguardadoJ~:com:.•O·. ·mais absoluto,~ 
lnterêsse .. Não · s.e ·referiu, Sua Exce.~ 
lência; ·.é .. verdade,, a nenhum probl~-. 
ma • de nossa economia. :Não: analisou. 
a ·situação .Politica ·b.raslleira .. Não, 
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anunciou .. nenhum .. empreendimento 
ligado à arrancada do· desenvolvi
mento nacional, que já.· vem sendo .re
conhecido, .até mesmo, pelas cassan
dras que no exterior procuram:.dls
torcer a face do ,Brasil. Mas nem por 
Isso o pronunciamento, do .. Preslderite 
Médicl teve menos .. repercussão , ·na 
coletlvldade. brasileira·. Sua. Excelên
cia, naquela sua fala, deu conheci-· 
menta da sua carta ao eminente Pre
sidente de Portugal, Almirante Amé~ 
rico Tomás, e a ·resposta dêste ao. ·Pe
dido de transladaçãO dos' restos moi
tais de D. Pedro I para o Brasil. 

No dia lmedlató, fui ao Norte e 
pude sentir . nas conversas que. man
tive nas mais variadas . classes,. da 
magnifica impressão que proporclo~ 
nou :ao ·nosso povo , a . feliz iniciativa 
do' Excelentisslmo Senhor Presidente 
âa República. · · · · · 
. . . •' .. , ,; 

O gesto·de Sua .Excelência refletiu 
perfeitamente ·.a· formaÇão· sentimen
tal do povo brastlelro. O Brasil lutou 
sempre para ser livre, para construir 
a. sua independência política. E Dom 
Pedro. I soube ir. ao .encontro ·dessas 
aspirações riaclonal:s, ·'ao proclamar, 
.às ·margens ;do" Iplranga.; o grito .'de 
nossa. Independência .. · ·· · 

Nada . mSJ.s ·justo;' portanto, como 
bem sentiu o Presidente Médicl, que, 
na data do sesqulcentenário de· nossa 
Independência, viessem repousar, pa
ra sempre, em terras do Brasil,' os res• 
tos mortais de quem soube, com a 
ação e o afeto, servir aos anseios de 
nossa . gente .. ·E. o· gesto do Soberano 
foi tão nobre, tão decorrente de uma 
situação incontornável,. que Portugal, 
apesar da. di:!Cisão do Soberano;· não 
o considerou . um traidor. de sua Pá
tria .. E tarito é. verdade qúe, retornan
do, com. a transferência. da coroa a 
seu filho D., Pedro II, voltou à sua 
terra natal e ocupou o trono portu
guês, com o título de D .. Pedro IV. E 
o julgamento de ontem ·roi' confirma
do pelo julgamento de agora .. O Pre
sidente de Portugal. velo ao. enJontro 
da reivindicação brasileira, exatamen
te porque Dom Pedro I foi nobre aqui 
e lá. Com o seu gesto, longe de sepa
ra•· duas nações, uniu a ambas por 
laços que o tempo só tem tornado 
mais fortes., lll .o que está expresso na 
carta do nosso Presidente da Repú
blica. 1!: o que está reconhecido na 
correspondência do Chefe da Nação 
portuguêsa. 

. Temos, em· verdade, compromissos 
com Portugal; Saberemos traçar os ca
minhos de :nosso futuro .. e de nosso 
destino, 'sem . esquecermos,. entretanto, 
as raizes que nos prendem à terra .de 
Pedro Alvares Cabral. Foi exatamente 
êsse espírito de vinculação histórica 
que presidiu a iniciativa do nosso Pre
sidente .da República.' Ainda ·uma .. vez 
Sua Excelência' se· irmana com o po
v·o · ,brasileiro que nêle. reconhece um 
grande soldado; um experiente timo
neiro e um verdadeiro esta:dista. · . : 
, o Sr. Oslres : Teixeira. - Permite 

V. Ex.a. um aparte? . 
. O SR. · LOURIV AL ; BAPTISTA _;;, 

Com imenso prazer, ·eminente · Sena~ 
dor Osires . Teixeira. 
···o Sr. Oslres ·.TeiXeira _; Senador 
Lourival Baptista,· quando,' há dias, a 
Assembléia Nacional portuguêsa es.:. 
tendeu aos · brasileiros a cidadania 
portuguêsa, co~pl~tou-se; jlor assim 
dizer, aquilo que se convencionou cha..:. 
mar de Comunidade .Luso-Brasilelrâ; 
Quando, recentemente;'S; Ex. a. o. Pre
sidente Emilio Médicl anunciou à'Na.:. 
Ção a sua disposição, a certeza mesmo 
de trazer para o Brasil os· restos mor
tais. do grande D. Pedro I, reacendeu; 
na.. alma brasileira a chama da bra
sllldade. o regiStro que v. Ex.a. faz é 
perfeitamente válido; e; mais do que 
isto, é muito importante para: a· na~ 
clonalidade. De fa.j;o, D. Pedro I, até 
com seus gestos'impulsivos, magistral
mente registrados por um conterrâneo 
nosso, Paulo Setúbal, era, além • de, 
português, brllSilelrisslmo. O · repouso 
eterno· no solo que êle tanto amou; o 
repouso eterno no· solo que êle' tanto 
dignificou, no solo que tanto .defen
deu até conseguir a lndepenc'êncla., há 
de ser, serir dúvida alguma, para• nós 
brasileiros, . uma · Inspiração · perene; 
eterna, constante, pàra que continue~ 
mos a luta daquela ·independência: D. 
Pedro l fêz a lndeperidêncla política 
dêste País; cabe à nossa·geração, con~ 
tanto com homens do gabarito, · da 
coragem, do desassombro e do· civis
mo de V. Ex.o.; constr11lr, com o seu·. 
fervor, com o seu ·amor; com a sua 
disposição de luta. e com a grandeza 
do subsolo que . o seu grande Sergipe 
f'ncerra, construir a outra Indepen
dência; sonhada par tôdas as gera
ções, que é a econômlca. Multo obri-
gado a V. Ex.a · " 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a, ilustre Senador 



-146-

Osires Teixeira, o aparte com que me 
honrou. Homem público com reais 
serviços prestados a seu Estado. -
Goiás -· V. Ex.a dignifica esta Casa, 
trabalhando sempre pelo Brasil. · 

(Lê.) 
No seu propósito de dar relêvo ex

cepcional à data que no próximo ano 
celebraremos, não. poderia o Govêrno 
ter tido .iniciativa mais feliz e emo
cionante para nós brasileiros. do que a 
de obter, graças ao sentimento de fra
ternidade que une portuguêses e bra
sileiros; a remoção. para o nosso Pais 
dos restos de D. Pedro I, para aqui 
repousarem ao lado dos da·Imperatriz 
Dona Maria Leopoldina. 

Os gestos. diplomáticos· revelados ao 
Brasil pelo Presidente. Emillo Gar
rastazli Médici e a Portugal pelo Pre
sidente Américo Tomás têm significa
do que transcendem de muito os . as
pectos nacionais, por mais inlportan
tes e emocionantes que rios sejam: 
nêles vejo, Sr. Presidente, outra es
plêndida realidade, . milagre da ami
zade e vontade de dois povos, a · co
mUÍlidade lliso-brasileira, . exemplo 
para o . mundo inteiro de como dois 
povos, mesmo separados pela imensl~ 
dade do · oceano, podem se irmanar 
tão completa e profundamente, ideal 
que adquire maior importância neste 
mundo tão conturbàdo por guerras e 
ódios, a. despeito de todos os esforços 
realizados pelas nações e governos! 

Como integrante da Comissão de 
Relações Exteriores, considerei do 

1meu dever fazer êste pronunciamen
to, já que eu, como todos. os elemen
tos que a constituem; a começar pelo 
ilustre •Presidente · Senador Carvalho 
Pinto, temos· a consciência de que ho
je, mais do que ontem, devemos redo
brar esforços no sentido de que as 
duas nações se sintam cada ver. mais 
unidas, porque com os propósitos dos 
dois Governos está o deseJo. das duas 
grandes comunidades. (Muito bem! 
Palmas.) 

O. SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a Sessão, desig
nando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 2, de 1971, 

de · autoria do Senador Vasconcelos · 
· Torres, que dispõe sôbre o funclona
ril~nto dos museus aos sábados, ·do· 
mingas e feriados, e dá outras . provi· 
dências, tendo · · . 
. PARECERES, sob' n.0 s .7S, 74, 75 e 
336, de 1971, das Comissões: · - de 
Constituição e Justiça, pe~a cons~itu~ 
clonalldade; · -· de. Educaçao e Cúltu
ra, favorável; - de Finanças, pelo .ar.: 
quivamento; '--de Economia (audiên-· 
ela solicitada· pelo· autor do Projeto 
no Requerimento n.O 83, de 1971), pelo 
arquivamento. · · · · 

2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1971 
(n.0 2.339-B/70, na Casa de origem), 
que altera o Quadro da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral, e dá 
outras providências, tendo PARECER 
FAVORAVEL sob n.o 287, de 1971; da. 
Comissão: -de. Serviço Público Civü. 

3 

Discussão, eni turno único, do . Pro
jeto de · Resolução n.0 40, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons
tituição e· Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.0 317/71), que suspen
de a. execução de disposições da Cons
tituição do Estado da Guanabara, de
claradas Inconstitucionais por deci
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

' Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Resolução n.0 44, de 1971 (ofe
recido pela Comissão de Finanças co
mo conclusão de seu Parecer n.0 351, 
de 1971), que autoriza o Govêmo do 
Estado de Minas Gerais 1{ii. realizar, 
com a garantia de Bancó Oficial do 
Estado, operação de empréstimo ex
temo, nas condições e' fins que espe.; 
clfica (incluído em Ordem do Dia eni 
virtude de dispensa de Interstício con
cedida na Sessão anterior), tendo PA
RECER sob n.0 352, de 1971, da co
missão: - de Constituição. e Justiça, 
pela constltuclonalldade e juridiclda
de. 

Está. encerrada a Sessão . 
(Encerra-se· a Sessllo às 18 horas e 

40 minutos.) 
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108.a Sessão. da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 20 de agôsto de 1971 

PRESID!NCIA DOS SRS. PE'l'RONIO PORTELLA E RUY CARNEIRO 

As · 14 horas e 30. minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes~ 
quita - Flávio Brito - José Lln
doso - José Esteves - Clodomir 
M11let - Petrônio Portella -
Helvidio Nunes - Virgílio Távo
ra - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Ruy Car
neiro - Paulo Guerra - Antô
nio Fernandes - Dant.on Jobim 
- Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 18 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. o Sr. 1. 0 -Secretnrio 
vai proceder à leitura do expediente. 

É lido o seguln te 

EXPEDIENTE 

OFlCIOS 
DO 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS , 
- N.0 333, de 19 do corrente, comu

nicando a aprovação do Substitu
tivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 28/71 (n.0 87-C/71, 
na Casa de origem), que dispõe 
sôbre o registro profissional de 
jornalista e altera a redação do 
§ s.o do art. 8.o do Decreto-lei n.0 

972, de 17-10-69 (Projeto enviado 
à sanção em 19-8-71); 

- N.o 334, de 19 do corrente, comu
nicando a aprovação do Substitu
tivo do Senado ao Projeto de Lei 

·da Câmara n.0 26/71 (n.0 98-C/71, 
na Casa de origem), que dá nova 
redação ao item I do § 4.0 do art. 
64 da Lei n.0 3.807, de 26-8-60, que 
dispõe sôbre a Lei Orgânica da 

Previdência Social (Projeto envia
do à sanção em 19-8-71). 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes ·projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 15, ,de 19'71 

(N.• 23·8/71, na Câmara) 

Aprova a Emenda. ao. art. VI do 
Estatuto da Agência Internacio
nal de Energia Atôinica, aprova
da pela XIV Conferência. Geral 
da . referida Agência, realiza da 
em Viena entre 22 e 29 de setem
bro de 19'70. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovada a Emenda 
ao art. VI do Estatuto da Agência 
Internacional de Energia Atôm!ca, 
aprovada pela XIV Conferência Geral 
da referida · Agência, · realizada em 
Viena entre 22 e 29 de setembro de 
1970. ' 

Art. 2.0 - Éste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na: data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM· 
N. 0 39, de 19'71 

~; 
Excelentíssimos Senl1ores Membros 

do Congresso Nacional. 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, Inciso I, da. Constituição 
Federal, tenho 11 honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Ex
celências, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, texto 
da Emenda ao artigo VI do Estatuto 
da Agência Internacional de Energia 
Atómica, aprovada pela XIV Confe-
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rência Geral da referida Agência, 
realizada em VIena entre 22 e 29 de 
setembro de 1970. 

Brasília, 5 de abril de 1971. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI
NISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTE
RIORES 

DOA/DAI/16/692.30 (04) 
Em 19 de janeiro de 1971. 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emillo Garras-

tazu Médici 
Presidénte da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhe

cimento de Vossa Excelência que a 
XIV Conferência Geral da Agência 
Internacional de Energia Atômica, 
realizada em Viena entre 22 e 29 de 
setembro de 1970, aprovou o texto da 
emenda ao artigo VI do Estatuto da 
Agência. 

2. . :S:SSe artigo trá. ta da compOsição 
da Junta de Governadores - órgão 
executivo daquele organismo interna
cional - e foi modificado para per
mitir, como é desejável, a participação 
de um maior. número de Estados
membros nas decisões da Agência. 

3. A Junta de Governadores é atual
mente constituída. por 25 membros, a 
saber: 

cinco Estados-membros designados 
como os mais avançados na tecnologia 
da energia nuclear; 

sete Estados-membros designados 
como os mais avançados na tecnolo
gia da energia nuclear, escolhidos 
para assegurar a representação na 

· Junta de cada uma das seguintes re-
giões: 

- América do Norte 
- América Latina 
- Europa Ocidental 
- Europa Oriental 
- Afrlca e Oriente Médio 
- Asia Meridional 
- Sudeste da Asia e Pacifico 
-Extremo Oriente; 

· ·dois Estados-membros designados 
cozxto produtores de matérias-primas; 
um ·Estado-membro designado como 
fornecedor de assistência técnica; e 
dez Estados-membros, representando 
cada uma das regiões citadas, exce
tuando-se a América do Norte, eleitos 
pela Conferência G!!ral. · 

4. Entrando em vigor a emenda 
aprovada, a Junta de Governadores 
passará a ser constituída por 38 mem
bros, a saber: 

nove Estados-membros designados 
como os mais avançados na tecnolo
gia da energia nuclear; 

sete Estados-membros ·designados 
como os mais avançados na tecnologia 
da energia nuclear e escolhidos de 
modo a assegurar a representação de 
cada uma das seguintes regiões: 

-América d~ Norte; 
-América Latina; 
- Europa Ocidental; 
- Europa Oriental; 
- Africa; 
- Oriente Médio e Asla Meridional 
- Sudeste da Asla e Pacifico 
-Extremo Oriente. 
VInte e dois Estados..:membros elei

tos pela Conferência Geral obedecen
do a seguinte distribuição: 

- cinco representantes da "Améri
ca Latina"; 

- quatro representantes da "Euro
pa Ocidental"; 

- três representantes da ""Europa 
Oriental"; · · 

- quatro r e p r e s e n t a n t e s da 
"Afrlca" · ' ~ 

;_ dois representantes do "Oriente 
Médio e Asia Meridional"; 

- um representante do "Sudeste da 
Asia e Pacífico"; 

- um representante do "Extremo-
Oriente"; · 

- um representante do "Oriente
Médio e Asia Meridional"; "Sudeste 
da Asla e Pacífico" ou "Extremo
Oriente"; 

- um representante da "Africa", 
"Oriente-Médio e Asla Meridional" ou 
"Sudeste da Asla e Pacífico". 
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5. Tendo em vista que o Govêrno 
brasileiro co-patroclnou; na Conferên
cia dos Países Militantes Não-Nuclea
res (Genebra, 1968), a. idéia da refor
ma do artigo VI e na Agência a pró
pria proposta aprovada - inicialmen
te apresentada pela Itália - e que o 
Estatuto da Agência Internacional de 
Energia Atõmica prevê a entrada. em 
,vigor da emenda somente após ratifi
cação por dois terços dos Estados~ 
membros, permito-me encarecer a 
:Vossa Excelência a conveniência de o 
Govêmo brasileiro ratificar a presente 
emenda dentro do mais curto prazo 
possível. 

'a. Toma-se, portanto, necessária a 
prévia aprovação do Congresso Nacio
nal, conforme os têrmos do artigo 44, 
Inciso I, da Constituição Federal. · 

7. Nessas condições, tenho a honra 
de submeter um projeto de Mensagem 
Presidencial, para que Vossa Excelên
cia, se assim houver por bem, enca
minhe o texto da emenda em anexo à 
aprovação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência,. Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

EMENDA DO ARTIGO VI DOS ESTA
TUTOS DA AG:I!:NCIA INTERNA
CIONAL DE ENERGIA ATOMICA 

a) Substituir as allneas 1, 2 e 3 do 
parágrafo a pelo seguinte texto: 

"1. A ·Junta de Governadores 
que se-retira designará, para par
ticiparem da Junta, os nove mem
bros mais avançados da Agência 
no campo da tecnologia da ener
gia atõmlca, inclusive da produção 
de matérias férteis; e o membro 
mais adiantado no: ramo da tec
nologia da energia atômlca, In
clusive da produção de matérias 
férteis, em cada uma das seguin
tes regiões, nas quais não esteja 
situado nenhum dos nove mem
bros antes mencionados: 
1) América do Norte; 
2) Am~rica Latina; 
3) Europa Ocidental; 
4) Europa Oriental; 
5) Africa; 

6) Oriente Médio e Asla Meri
dional; .. 
7) Sudeste da Asla e Pacifico; 
8) Extremo Oriente. · 
"2. A Conferência Geral elegerá 
para que façam parte da Junta de 
Governadores: · 
a) vinte · membros da Agência, 
dando devida atenção a uma re
presentação eqUitativa na Junta 
como um todo, dos membros das 
regiões relacionadas na alínea 1 
do parágrafo a. do presente . ar
tigo, de maneira que a Junta In
clua sempre nesta categoria cin
co Representantes da r e g i ã o 
"América Latina", quatro Repre
sentantes da região "Europa Oci
dental", três Representantes da 
região "Europa Oriental", quatro 
Representantes da região "Afri
ca", dois Representantes da região 
"Oriente Médio e Asla Meridio
nal", um Representante da região 
"Sudeste da Asia e 'Pacífico" e um 
Representante da região "Extremo 
Oriente:•. Nenhum membro .desta 
categoria poderá, ao término de 
seu mandato, ser reeleito na mes
ma 'categoria para um nôvo m:m~ 
dato; 
b) um outro membro entre os 
pertencentes ~ seguintes regiões: 
Oriente Médio e Asla Meridional 
Sudeste da Asla e ,Pacifico 
Extremo Oriente; 
c) um outro membro entre os 
pertencentes às seguintes regiões: 
Africa 
Oriente 'Médio e Asla Meridional 
Sudeste da Asla 'e Pacifico. 

b) No parágrafo b: . 
i) substituir na primeira frase "as 

alíneas 1 e 2" por "a allnea 1"; 
ii) substituir na segunda frase "ª 

alínea 3" por "alínea 2'~; 
c) substituir no parágrafo c "as ali

neas 1 e 2" por "a alínea 1"; 
d) substituir no parágrafo d "alí

nea 3" por "alinea 2" e suprimir a 
segunda frase. 

(As Comissões de .Relações E:tterto
res e de Mmas e Energia.) 
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PROJETO DE LEI DA. CAMARA 
N,o 48, de 1971 · 

(N,• 207·8/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR, PRESmENTE DA REPÚIILICA 

,Autoriza a Incorporação da Fa
culdade de Ciências Econômlcas, 
Contábeis e Atuarials de Natal à 
Faculdade Federal do Rio Grande 
do Norte, ·e dá outras providên
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica autorizada a incor
poração da Faculdade de Ciências 
Económicas, Contábeis e Atuariais de 
Natal, mantida pela Sociedade Norte
Rlo-Grandense de Ensino, sediada em 
Natal, à Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, com a denominação 
de Faculdade de Ciências Económicas, 
Administrativas e Contábeis, obedeci
das as normas vigentes sôbre organi
zaÇão do ensino superior. 

Parágrafo único - Os cursos da 
Faculdade incorporada obedecerão às 
normas e critérios da legislação em 
vigor. . . 

Art: 2.o - A Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte· receberá em 
doação todos os direitos e bens mó
veis e imóveis ora utillzados. pela Fa
culdade de Ciências Económicas, Con
tábeis e Atuariais de Natal para seu 
funcionamento e que integram o pa
trimónio ·da entidade mantenedora. 

Parágrafo único - ·Ao Reitor da 
1 Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte cabe tomar .as providências 
necessáriãs ao cumprimento dêste ar-
tigo, · 

Art. s.o - o aproveitamento do pes
soal da Faculdade será ·feito a juizo 
da Universidade Federal do Rio Gran
de do Norte sob o regime da legisla
ção trabalhista. 

Parágrafo único - O aproveitamen
to do pessoal docente será feito com 
prévia audiência do cons·elho Federal 
de Educação. · 

Art. 4.0 - As despesas com as me
didas decorrentes desta Lei serão· aten
didas, no corrente exercício, com re
cursos próprios da Universidade Fe
deral do Rio Grande do Norte e da 
Faculdade incorporada. 

Art. 5.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na da,ta de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário, . 

MENSAGEM N.0 251, DE 13 DE JULHO 
DE 1971, DO. PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos senhores .Membros 
do Congresso Naçional: · · 

Nos têrmos do artigo . 51 da Cons- · 
tituição, e para . ser apreciado . nos 
prazos nêle referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado· de 
exposição de motivos do · Senhor· Mi~ 
nistro de Estado da Educação e cul~ 
tura, o anexo projeto -de lei que "au
toriza a incorporação da Faculdade 
de Ciências Ecónômicas, . contábeis e 
Atuariais de Natal à Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, e 
dá outras providências". . · 

Bràsilia, em 13 de julho de. 1971. . 
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 479 
DE 19 DE MAIO DE 1971, DO MI
NlSTl!:RIO. . DA EDUCAÇAO E 
CULTURA. 

Excelentíssimo ·Senhor Presidente 
da República ·. · 

Tenho a honra de apresentar a 
Vossa Excelência, para posterior en
caminhamento ao Congresso Nacio~ 
nal, o anexo anteprojeto de lei que 
autoriza a incorporação da Faculda
de de Ciências Económicas, Contá
beis e Atuariais de Natal à Univer
sidade Federal do . Rio Grande do 
Norte. 

' . 
A matéria foi examinada pelo Con

selho Federal de Educação, merecen
do Parecer favorável de n.0 1:.71, fi
cando a sua homologação condicio
nada à existência de recursos orça
mentários para a manutenção da re
ferida Faculdade, tendo a Reitoria · 
da Universidade . assumido a respon
sabilidade do custeio da escola, de
vendo providenciar-se a sua Inclusão 
na proJ;>osta orçamentária, dentro dos 
recursos normais, a partir do próxi
mo ano. 

O Mlnlstérlo do Planejamento e 
Coordenação Geral também. já se 
pronunciou favoràvelmente à medida 
propondo apenas a alteração do art. 
2.0 do citado anteprojeto. de lei, atri
buindo ao Reitor da· Universidade 
Federal do Rio Grande: do Norte a 
iniciativa das providências necessá
rias, a fim de que (seja efetivada, 
pela entidade mantenedora, a Indis
pensável doação de todos os direitos 
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e bens móveis e !móveis ora ut1llza
dos por aquela Faculdade. · · 

Reitero a vossa Excelênclà. os pro
testos· do meu profundo respeito. -
Jarbas G. Passarinho. 

(A CcmitBsão de . Educação e 
Cultura.) 

. PARECERES 

PARECER 
N.o 354; de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 '7, 

·. de 19'71 (n.0 7/'11, na Casa de ori-
gem), · · 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
A Comissão apresenta a redação fi.

nal do Projeto de· Decreto Legislativo 
n.0 7, de 1971 (n.o 7-B/71,. na Casa de 
origem>, que .. aprova o Convênio de In
tercâmbio Cultural entre a República 
Federativa ·do Brasil · e · a Repúbli
ca da Guatemala· t!rmado, na cida
de de Guatemala, em .26 de março de 
1969. .. . 

Sala das Sessões, em 20 de agôsto de 
1971. - José Lindoso, Presidente -
Wilson Gonçalves, Relator- Adalber
to Sena, 

. ANEXO AO PARECER 
N.o 354, de 1971 

Redação final do. Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 7,-de 1971 
(n.o 7-B/71, na Casa de origem.) 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ...... . 
· ............... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO. 
N.o • de 1971 

Aprova o Convênio de Inter
câmbio Cultural entre a Repúbli
ca Federativa do Brasil e a Repú
blica da Guatemala firmado, na 
cidade de Guatemala, em 26 de 
março de 19~9. 

O Congresso NaclonaLdecreta: 
Art. 1.o ·- É aprovado o Convênio de 

Intercâmbio Cultural entre a Repúbli
ca Federativa do Brasll e.-a Repúbllca 
da Guatemala firmado, na· cidade de 

-Guatemala, em 26 de março de 1969. 

Art. 2.0 ~ :S:ste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi
cação,. revogadas as disposições em 
contrário. · ·· · 

PÁRECER ·.· 
N. 0 355, de 19,1 

da· COmisSão de Redação, apre
sentando. a redação final do Pro
jeto de Resólução n.0 41; de 1911 • 

Relator: Sr. Wilson· Gonçalves · 
·A Comissão apresenta a redação ti

na! do Projeto de Resolução n.o 41, de 
1971; que suspende, por inconstltuclo
nalldade, a execução de disposições da 
Constituição de 1967, do Estado. da 
Guanabara. ' ' 

Sala das Sessões, · em 20 · de agôsto 
de 1971.- José Llndoso, Presidente
Wilson Gonçalves, Relator - Adalber
to ·Sena. .. . . . . . 

.ANEXO AO PARJ!lCER 
N,o 355, de 1971 . 

Redação final do Projeto . de 
Resolução 11.0 41, de 1911. . 

·Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos·do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
... . : .. . , ·., Presidente, promulgo a se-
guinte · · · 

. . . 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1971 

·Suspende,· por inconstitucionali
dade, a· execução de· disposições 
da Constituição de 1967, do Esta

. do da Guanabara. · 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o - É suspensa, por inconsti

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, ·em 19 de março 
de 1969, pelo Supremo Tribunal Fe
deral, nos autos da Representação n.o 
754, do Estado da Guanabara;. a exe-. 
cução das .seguintes disposições· da 
Constituição de 1967, daquele Estado: 

.I - a expressão ·".. . ficando res
salvadas, entretanto,· as equiparações 
previstas em .leis . an ter!ores publica
das depois da instituição do Estado da 
Guanabara", do art. 78, in fine; 
· II ·- o vocábulo " ... direitàs ... ", 
do § 6,o do art .. 66; . 

III - a alínea "I" do art. 73; o § 
2.0 do art. 75; o § 2.0 do art. 76; o pa
rágrafo único do art. 78; o art. 110 e 
o art. 112. · . · 
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Art. 2.0 - Esta resolução entra· em 
vigor na data de sua publicação. , 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por~ 
tella) - O expediente lido vai à pu-
blicação. · · ·. 

Sôbre a mesa, oficio ·que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

. :11: lido o seguinte: 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
GRUPO BRASILEIRO . ·. 

Brasilla, 4 de ·agôsto de 1971. 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra . de encaminhar a 

Vossa Excelência o relatório do Depu
tado Geraldo Guedes, Presidente da 
Delegação · Brasileira à Reunião·· das 
Comissões Permanentes de Integração 
Econômlca e Politica do Parlamento 
Latino-Americano, realizada em San
tiago do Chile, de 5 a 8 de julho de 
1971. 

Aproveito a oportunidade' para re
novar a Voss~ 'Excelência os protestos 
de al·ta estima e consideração. -
Wilson Gonçalves, Presidente. 

O SR~ PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - ·O relatório a · que o oficio 
se refere será publicado para ·o · co;. 
nheclmento dos Srs. Senadores. 

(O relatório a que o o/feio se rete
re encontra-se publiccu!o n~ .DCN -
Seção II - de 21 de ag6sto de 
1971.) . . 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - Sôbre a niesa, projeto ·de lei 
que será lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

.... É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 76, de 1971 

Regula a convocação das Con
venções Municipais dos Partidos 
Políticos, onde não existam Dl
retórlos Municipais, e dá outras 
providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Nos Munlciplos onde os 

Partidos Politicas não tenham ainda 
constltuido Dlretórlos Municipais, 
caberá à Comissão Executiva Regio
nal a convocação das Convenções 
Municipais, para escolha dos candi
datos a prefeitos, vlce-prefeltos e ve
readores, às eleições que se realizarão 

em 1972, e a· designação de: delegado 
para o registro .das ·respectivas can
didaturas na. Justiça Eleitoral. 
; • . _' , ' I ., • : .:_ '• i • • · v·'-. , I ', .·· , , 

. · ·Paragrafo unlco. ~ Para os· efeitos 
do disposto neste artigo, .conslderam:
se convencionais os eleitores .filiados 
ao Partido na forma do art'. 30 da Lei 
n.0 5.682, de 21 de julho de·197li · 

Art. 2.0 - A presente Lei entrará ein 
vigor na. data de . sua· publicação, re
vogadas as disposições. em contrário. 

· Justificação··· · 

• o art. l9da..Lei :n:~ 5.45s, d~ 14 de 
junho de 1968, ·dispunha. que,. "nos 
Municipios em que não tenha ·sido 
constltuido Diretórlo Municipal, a 
atribuição da criação de .sublegendas 
e Indicações será. deferida a Comissão 
Executiva Regional''. O . § 1.0 do art. 
10 da Lei n.0 5.581, de.26 de maio. de 
1970, que estabeleceu riorma.s para a 
realização . das eleições de .. 1970, con
fiou, em hipóteses semelhantes, à.Co
mlssão Executiva Regional a convo
cação das Convenções. Municipais e . a 
designação .de · delegado .para. . repre
sentá-la. o parágrafo ún!co do a.rt. l.o 
se faz Indispensável em face de· não 
existirem, ·no· caso, os. convencionais 
de que cuida· o art. 61 da·Lel n.0 5.682, 
de 1971. · . · . · . . • · · : ·. : 

O presente projeto, destarte; não 
· constl tu! · originalidade na . legislação 

eleitoral brasileira e atende a um as
pecto da realida~e . politica do Pais, 
quando ainda ·nao se· estruturaram 
em definitivo as organizações parti- ' 
dárlas. · ·. · · • . 

Sala das Sessões, · 20' de agõsto de 
1971. ·- Nelson Carneiro, 

· (A ComissD.o de ConstitutçD.o e 
Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está finda a leitura do ex-
pediente. · 

Há oradores Inscritos. 
O SR. BENEDITO FERREIRA -

Sr. Presidente, peço a· palavra como 
Lider. · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra, como Lider 
da Maioria, o nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

1 
O SR. BENEDITO FERREIRA -

(Como Líder da Maioria. Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
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Senhores Senadores, com multa trls
teza·.,e pesar volto hoje, ·noyamente, 
a.falar sôbre a verdadeira e ,mais que 
terrível "poluição ambiental'' que vem 
ocorrendo na área da Igreja, em vir
tude da infiltração . comunista . que, 
lamentàvelmente, vai se acelerando 
com· a complacência e omissão de 
grande parte dos maiores responsá-
ve~. · · 
. Em verdade, poucos, graças á Deus, 

são os cúmplices, · os · comprometidos 
dlretamente nesta diabólica erosão 
que vem corroendo os alicerces do, até 
bem pouco, .inexpugnável "fortim" 
da cmtandade~ Por· outro lado, e êste 
talvez seja o ponto mais grave, é que 
poucos, · ·pouquíssimos· mesmos, são 
aquêles que ainda ousam; no Brasil, 
se. Insurgirem contra .a satânica .obra 
de desmoralização de .todos os. postu
lados da fé. E ~to. Senhor Presidente, 
como Irei . demonstrar, justifica-se, 
porque .os nossos adversários. além ,de 
contarem :com :uma. bem lubrificada 
máquina· .de propaganda, capitalizam, 
.aproveitam-se de todos os cochilos, 
através . de melas Industriosos, .utlll
zam-se até dos nossos veicules de di~, 
vulgação . para nos .atingirem, des
moralizarem e alcançarem, . final
mente, os. seus nefastos objetlvos,. ve
jamos: 

Lembram Vossas Excelências que ao 
ocupar a generosa ·atenção· da Casa, 
na semana próxima passada, ressal
tei naquela oportunidade que,. ao· for
mular as minhas queixas e denúncias 
quanto à Infiltração esquerd~ta ·nas 
nossas fortalezas morais e espirituais, 
.fazia-o por um dever de consciência, 
para não trair as minhas convicções, 
mas que não Ignorava os r~cos, a 
Incompreensão e, até mesmo, a Into
lerância a que me expunha por fazê
lo, vez que não Ignorava a capacidade 
de exploração, . de . moblllzaçao e uso 
que · detêm os nossos adversários de 
manipularem os preconceitos religio
sos de. nossa gente, para transformá
los, como de fato o :fizeram, numa 
tentativa de me ·intrigarem com ·o 
nosso povo. 
· Para tanto, está circulando em São 

Paulo, e a esta altura talvez em tôdas 
as dioceses e prelazlas do Interior 
brasileiro, o boletim do Centro de In
formação Eclesla, órgão oficioso da 
Cúria Metropolitana de São Paulo, 
estampando em suas páginas, se
gundo todos os grandes jornais brasi
leiros, que "o Senador Benedito 

Ferreira (ARENA-Goiás) está ,publi
camente empenhado .em . Intrigar . a 
Igreja. com a opinião pública ·brasi
leira". , Mais . adiante, · segundo .· os 
jornais, o ·"pressuroso" e nem sempre 
preocupado ... com . a · desmoralização 
que se Intenta contra a ·Igreja, o ar
ticulista do Eclesia · "zelosamente'.' 
prossegue: '.'Há dias o Senador voltou 
novamente a·,:tomar a palavra. em 
Brasília, para falar. em lnfllt!:ação co
munista na Igreja. Mas foi tao Infeliz 
que apontou como prova os "Cursllhos 
de Cristandade":· o Senador deve ter 
Ido buscar em dlz-que-dlz~que os co-
nhecimentos que o levaram a afirmar 
que os cursllhos são ministrados à 
sombra da Igreja, tendo uma orien
tação ·nitldàmente marxista." · 

' . . . . ' 

Senhor Presidente; . em primeiro 
lugar quero e' devo chamar a •atenção 
de Vossas Excelências para. o texto 
retrotranscrito, -onde sou· acusado de 
estar . "empenhado em · Intrigar a 
Igreja· com a opinião pública bras!.,. 
lelra" .. Ora,. Senhor Presidente, é a 
primeira vez que vejo falar-se em 
Intrigar. públicamente. O que me , é 
dado entender por Intriga é o ato do 
"fuxlco", do falar ·em cochichos . e sor
rateiramente, na tentativa de, com 
mentiras ou melas.,.verdades, criar-se 
Indisposições entre partes, e, no en
tanto, se .as minhas denúncias, além 
de publicamente feitas, publicadas que 
são no Diário do Congresso Nacional, 
trazem elas a maioria das vêzes os 
fatos, local, data e o nome dos de
nunciados, não poderiam jamais, 
senão com o 'propósito, ai sim, de ln
trigar~me com a opinião pública, 
serem adjetlvadas de Intrigas. 

Úm outro período, Senhor Presi
dente, que realmente. chamou-me a 
atenção na nota do Eclesia, foi "para 
falar em Infiltração comun~ta na 
Igreja", percebe-se então 9ue, por 
"velhacaria", o articulista nao escre
veu Infiltração na Igreja, ou· da In
filtração na Igreja, como que a:lgno
rar o que desgraçadamente está hoje 
mais que patenteado, para tristeza e 
vergonha nossa, . a . diabólica inflltr~
ção comunista na Igreja. Mas. nao 
fica aí o Eclesia, vai adiante, dizendo: 
"0 Senador deve ter Ido buscar em 
diz-que-diz-que os (seus) conl'.ecl
mentos ·etc., etc.". Por conta própria, 
o lamentável articulista, explorando 
os "preconceitos pueris dos burgueses" 
que, segundo Lenine, seriam a grande 
arma dos comunistas para nossa des-
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trulção, sabedor que é do fascinlo que 
os cursllhos, quando evangêllcamente 
administrados, exercem sôbre ·a nossa 
gente, inseriu ataques que .eu não flz 
aos Curs!lhos da cristandade, . bus
cando, com êsse expediente, desmora.:. 
lizar-me e, sobretudo, o que é .piar, 
minimizar a gravidade das denúncias 
e advertências que realmente eu pro
duzira, naquela oportunidade. · 

·faz, em sua fala, à desorientação, 
à desagregação, ao inocentlsmo, à 
acomodação, à omissão de muitos 
cristãos, em preju!zo da unidade 
cristã, não me parecem sujeitos · 
a contestaoão. · · · 
Entristecem~me as heréticas. alei
vosias e. as diabólicas Ironias. que 

A repercussão da negativâ por par- · ''· 
te da Cúria "Metropolitana, quanto a 
legitimidade dos mais que deplorá-

se levantam,· aqui e ali; contra a 
Igreja, mormente aquelas que fe.:. 
rem o triângulo essencial da Teo
logia: Cristo, Nossa Senhora e o 
Papa. · · · · · · 

veis fatos aqui denunciados por mim, 
foi . tal que ainda ontem o honrado 
Deputado Padre Nobre procurou-me 
para obter uma cópia do meu discur-
so e, como bom amigo, e sobretudo co-
mo verdadeiro homem público e sacer
dote não contaminado pelo esquerdls-
mo, isto é, como um padre que aceita 
e exercita o preceito do Cristo de que 
"conhecereis a Verdade e a Verdade 
vos libertará", para também advertir
me que Iria da Tribuna da Câmara 
dos Deputados refutar quaisquer in
verdades que viesse a encontrar no 
meu pronunciamento. Pois bem, Se
nhor Presidente, tranqüllo, como não 
poderia deixar de ser, forneci ao Ilus
trado. sacerdote e homem público a 
cópia solicitada e eis que, ao regressar 
ao meu Gabinete, após o encerramen
to da Sessão de anteontem, ali en
contro o seguinte recado deixado por 
escrito pelo Deputado Padre Nobre: 

(Lê.) 

"Brasília,'lS-8-71 
Prezado Senador Benedito Fer
reira 
Devolvo-lhe o original do seu dis
curso. Agradeço-lhe a bondade 
com. que m'o confiou, Interes
sado coma eu estava em analisá
la, com a finalidade de ocupar a 
Tribuna da Câmara dos . Depu
tados em defesa da Igreja, da qual 
sou humilde filho e, pela graça de 
Deus, sacerdote. 
Não encontrei matéria contrária à 
essência dogmática. Não vejo a 
palavra "cursilho" Inserida em 
ponto algum do seu longo pronun
ciamento. 
Alguma divergência existe entre 
nós dois, com relação a conceitua
ções. V. preconceltuallza, de mo
do geral, a que, para mim, é COll
ceituallzação. O& ataques que V. 

. Eu !a arial!sar O. seu discurso, con
forme lhe disse, hoje, da Tribuna. 
Pensava poder contêr!r as. suas 
heresias • com os .noticiários. • De
sisto, por não encontrar matéria. 
Continue cristão e, em defesa da 
Igreja, defenda a Democracia."· 

Sr. Presidente, encaminho o fac-si
mile, uma cópia. xerográfica da carta 
que acabo de ler, escrita a mão pelo 
eminente Padre Nobre, para que ela. 
conste dos Anais, para que fique co
mo documento para a.quêles que qui
serem conferir ou cotejar o trabalho 
dos verdadeiros cristãos que aqui esta
vam, que assumiram os riscos ·.da in
compreensão e da Intolerância, esque
cendo aquilo que é tão necessário ·ao 
político que é a. popularidade, multas 
vêzes a simpatia .e os aplausos do po
pula.cho. Aquêles que vierem buscar 
o nome dos que não se omitiram, ou 
não &e ausentaram, hão de encontrar 
êsse documento do ilustre sacerdote e 
Deputado oposislonlsta., Padre Nobre, 
como · prova de que êle fol um . que, 
realmente, não se ausentou· desta luta 
que hora empreendemos. 

. Mas, Sr. Presidente, S. Ex.a~ nessa. 
sua carta, está como que a tentar fa
zer escutar e ·ver e ouvir "os cegos e 
surdos que não querem ver ou ouvir". 

Senhor Presidente, a reação e a ln
tolerância do órgão oficioso da Cúria 
Metropolltana. de São Paulo para co
migo deixaram-me perplexo e levam
me ao campo das Indagações. Será 
que todo êsse "zêlo", tôda essa fúria 
do "Eclesla" contra· o meu pronun
ciamento é porque aludi ã reportagem 
da revista Realidade·do mês de junho, 
onde são retratadas,as grandes here
sias e blasfémias que vêm ocorrendo 
com a complacência, senão com a 
cumpllcldade da Cúria Metropolitana 
de São Paulo, na sua área. de influên-
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ela?. Serâ que essa intriga industria
da e organizada, que intantam con
tra. mim, de modo particular e es
pecial do meu Estado, onde o trabalho 
estâ sendo feito de casa em casa, para 
me desmoralizar, para· me atingir, se
rã que é porque denunciei e refutei as 
absurdas afirmações do "padre'' Luiz 
Patino, que na Conferência Latino
Americana da Cristandade, heretica
mente, num absurdo escâmlo aos cris
tãos brasileiros, acusa o angélico São 
Francisco de Assis de ter sido . um 
grande "hlppie" e de ter vivido "em 
comunidades bastante semelhantes às 
eolôni~ ''hippies" atuairs? A causa 
não seria, por acaso, a alusão que fiz 
quanto ao comportamento da Igreja 
na Polônla, onde os nossos sacerdotes 
concitam os fiéis a colaborarem com 
os governos comunistas, sob o pre
texto de que é "chegado o. momento 
da partilha do pão da compreensão", 
enquanto· que na maior nação . católi
ca do mundo, no Brastr, onde as nossas 
autor,idades reverenciam e homena
geiam a Igreja, respeitam-na, amam
na, enquanto que aqui, Sr. Presidente, 
no Brasil; a esquerda festiva, infiltra
da na Igreja, e muitos até mesmo 
"fantasiados" de "sacerdotes", usando 
o púlpito procuram inseminar na 
mente dos fiéis a discórdia, o descon
tentamento, "o pão · da subversão"? 
Quem sabe, então, Senhor Presidente, 
se a causa principal. de tôda essa oge
riza,. de todos os venenos que o arti
culista da Cúria Metropolitana de São 
Paulo instila contra . mim não seria 
o fato de haver eu, no meu pronun
ciamento, aludido aos · mârtires da 
Igreja que têm sucumbido na longa e 
dolorosa esteira da trajetória comu
nista? Talvez tenha sido a transcrição 
que fiz da obra do Padre Dufay, onde 
aquêle culto sacerdote, em seu livro 
"A Estrêla Contra a Cruz", lança um 
brado de alerta, uma verdadeira cla
rinada para despertar os "anestesia
dos" quanto à Infiltração e à. massi
ficação, dizendo "vimos, graças a êste 
método, padres- e bons padres - en
trarem no cisma sem saberem em que 
momento o faziam, em que momento 
êles, padres católicos, formados na du
ra disciplina do catolicismo, haviam 
transposto o limite que se não deve 
ultrapassar". 

Senhor Presidente, não posso e não 
devo acreditar, contudo me é dado cis
mar, desconfiar e especular sôbre tô-

das as causas que pudessem justificar 
o que intentam contra mim. l!:-me 
dado indagar se o mal que fiz foi tra
zer em meu discurso uma anâlise .sô
bre a técnica de massificação, de 
destruição da vontade e da persona
lidade individual." De haver denun
ciado o · uso da gíria como forma e 
melo de promover o rompimento do 
indivíduo com as tradições e com o 
passado, coin o que atingi, sem dú
vida, os "sacerdotes avançadinhos" 
que, como instrumento da comuniza
ção e do vedetismo, vêm nos últimos 
tempos· adotando-a até mesmo nos 
sermões. ·J!:-me dado, também, receiar, 
a· esta altura, que a causa possa tam:.. 
bém ser o fato de haver eu· rein~
dicado o direito da legítima defesa, 
de reagirmos à altura contra·os infil
trantes, contra os inocentes úteis e, 
também, contra os mais úteis que ino
centes, na forma das nossas leis vi
gentes, que nos asseguram o direito da 
legítima defesa, como também do Di
reito Canónico, que vai· além e trans
forma êsse direito, para os cristãos, 
em um dever. · 

A causa maior, Senhor Presidente, 
a que me parece mais plausível, é o 
fato de, a exemplo do que tenho fel~ 
.to com os artigos magistralmente es
critos por Plínio Corrêa de Oliveira, 
culto escritor católico, naquele meu 
discurso ter feito a inserção de um 
artigo assinado por aquêle que adje
tivei de verdadeiro monumento do ca
tolicismo, que é Gustavo Corção. Sob 
o titulo de "DESAGRAVO", o extra
ordinârio pensador cristão, "usur
pando", desempenhando o. pàpel re
servado àqueles que são pagos com os 
dízimos e as . coletas levantados nas 
missas e nos cultos religiosos, como é 
o caso do redator do Eclesla, foi 
ali, Gustavo Corção, até aquêle ·mo
mento a única voz, ou pena; a se in
surgir corajosamente contra o verda:.. 
delro deboche publicado pelo jornal 
que se intitula O Pasquim. Lembro 
aqui, numa espécie de masoquismo 
espiritual, que tôda a matéria, com
posta de escâmios e zombarias, tra
zia, ao seu final, Isto é, na última pâ
gina de O Pasquim, a coonestação, nos 
seguintes têrmos: "Todo o material 
publicado neste número de O Pasquim 
sôbre a redescoberta de Jesus Cristo 
pela juventude de nosso tempo - fe
nômeno que a Igreja Católica estâ es
tudando com o maior. cuidado - foi 
lido pelas Autoridades Eclesiâsticas 
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da Guanabara e· considerado matéria Finalmente, · quero comunicar à 
jornalística que não atenta contra os . Casa que, •para pôr um paradeiro nas · 
princípios cristão de·•nosso povoó J, ·Intrigas e nos mal-entendldos.lndus-
A. de Castro Pinto. Rio, 19-7-71. Bispo triados · contra a minha ·fala. e 
Auxiliar do Rio de Janeiro". meus propósitos; vou promover com 

. · . .. sérias· despesas, . é verdade; . a .remes-
. Senhor Presidente, o do~.oroso, o __ sa de ·cópias dêste pronunciamento e 
inelutável, é que a verdade muitas ·"do anterior, aqui referido,' para tôdas 
vêzes torn~-se .uma coisa_ incómoda, as Igrejas· cristãs, quaisquer que se- . 
contudo nao ·vejo salvaçao ·fora da jam as suas denominações, para :to-
verdade. Entendo . que . é reservado, dos os Senhores. Bispos. e . Arcebispos, 
que somente· é dado aos imbecis o di- ·para assim receber de todos os res-
reito de fazer tabula rasa, de tr~ns- pensáveis pela nossa vocação e forma-
formar em regra geral as exceçoes. ção cristã, o julgamento com base no 
Dai por que em defesa da Igreja, pa- preceito bíblico:· "Conhecereis a· Ver-
ra evitar a proliferação das .meias- dade e a Verdade vos libertará."' 
verdades, em tôdas as oportunidades 
que me têm sido dadas,. arrostando as 
Incompreensões, não me tenho .furta
do a denunciar os descamlnhos sete
riais havidos na área da Igreja. En
tendo, como o . entende todos os ho
mens sensatos, que não· se pode ou 
deve responsabilizar o cristianismo 
por desatinos praticados por alguns 
de seus . seguidores, ou . mesmo . por 
aquêles que têm a responsabilidade 
de evangelistas. Mas é do nosso ·dever 
denunciar e advertir os· nossos mala
res, os lideres espirituais, para que, 
atentos, possam Impedir a destruição 
do cristianismo. 

Senhor Presidente, dentro do meu 
entendimento de que não devemos 
perder a fé, e que, pelo contrário, as 
distorções que vimos verificando no 
selo das nossas fortalezas morais, de
vem servir, antes de mais nada e, so
bretudo, como um melo de vivifica
ção da nossa fé, como uma forma que 
nos induz a nos Irmanar, cada vez 
mais, em tõrno da figura do Cristo. 

Para . concluir, Senhor Presidente, 
lembro aqui· um edificante exemplo 
que nos foi legado por Jesus Cristo 
quando da sua peregrinação por 
êste "mar de lágrimas". O Divino 
Mestre, onlpotente e onlsciente, pa~ 
rra despertar em todos nós mais 
um pouco de tolerância para com as 
fraquezas humanas, e possivelmen
te · para com' as falhas na sua 
Igreja, ao escolher os seus doze após
tolos, Cristo escolheu Pedro para que 
o negasse; Tiago para que transigisse 
e fizesse concessões aos fariseus; e, 
finalmente, Judas, para . que o ven
desse aos seus algôzes. Aí está, Senhor 
Presidente, porque não podemos e 
nem devemos condenar a Igreja por 
ter em seu selo alguns lôbos vestidos 
de ovelhas ou de sacerdotes. 

· · Ao mesmo tempo, esperando que 
mais 'não .tendo alcançado, tenha, pe
lo menos, nesta busca. da. verdade, 
conseguido os necessários. desmentidos 
à opinião pública por parte da nossa 
valorosa Imprensa e da Redação do 
Eclesia, com o mesmo destaque dado 
às injúrias que .me fizeram. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

(O documento a que se retere o Sr. 
Senarlor Beneditq Ferreira, . em seu 
discurso, encontra-se pubZlcaão no 
DCN - Seçáo II - do .dta 21·8-71;j 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
_, Tem a palavra o Sr. Senador Vir~ 
gílio Távora. (Pausa.) 

s. Ex." não estâ presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Cló
. domlr Mlllet. 

O SR. CLODOMIR MD.LET- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, hã poucos dias, em 
São Luís, ilustre advogado do meu Es
tado me chamava a atenção ·para al
gumas imperfeições da legislação tra
balhista, para algumas falhas da Con
solidação das Leis do Trabalho até 
mesmo em face da Constituição, sen
do, inegàvelmente, inconstitucionais 
alguns dos seus dispositi!os. . 

E particularizava a sua observação 
convocando-me a examinar determi
nada disposição da lei que êle consi
derava uma discriminação, em rela
ção aos nossos ·Estados do Norte, do 
Ceará ao Acre. 

:S: que, Sr. Presidente, a Consolida
ção das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n.0 5 .452, de 1.0 de 

I 
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maio de 1943, estabelece, no seu art. 
654, o seguinte: 

"O .Ingresso na magistratura do 
trabalho far-se-â para o cargo de 

. Juiz ·do Trabalho Substituto. As 
. nomeações subseqUentes por pro
moção, alternadamente, por anti
guidade e merecimento. 
§ 1.o - Nas 7;a e 8.11 Regiões da 
Justiça do Trabalho, nas locali-

.. dades fora das respectivas sedes, 
haverá. Suplentes de Juiz do Tra
balho, Presidente ~e JUiita, sem 
direito a acesso, nomeados pelo 

· Presidente da República, dentre 
brasileiros, bacharéis em direito, 
de reconhecida idoneidade moral, 
especializados em direi to do tra
balho, pelo período de 2 anos, po
dendo ser reconduzidos. 
§ 2.o - os Suplentes de 'Juiz do 
Trabalhó receberão, quando em 
exercício, .vencimentos iguais aos 

·dos Juizes que ·substituírem. · ·· · 
§ s.o - Os Juízes-Substitutos se
rão nomeados após aprovação e 
classificação em concurso público 
de provas e títulos realizado pe
rante o Tribunal do Trabalho da 
Região, válido por 2 (dois) anos 
e organizado de acôrdo com as 
instruções expedidas pelo Presi
dente do Tribunal Superior do 

' Traba1ho. 
§ 4.0 - Os candidatos inscritos só 
serão admitidos ao concurso após 
apreciação prévia, pelo Tribunal 
Regional do Trabalho, da resvec
tiva -Região, dos seguintes requi
sitos:. 
a) idade ll\8ior de 25 (vinte e 
cinco) anos e menor de 45 (qua
renta e cinco) anos; 
b) . idoneidade para o exercício 
das· funções. 
§ s.o- o preenchimento dos car
gos de Presidente da Junta, vagos 
ou criados por lei, será. feito den
tro de cada Região: 
a) pela remoção de outro Presi~ 
dente, prevalecendo a antiguida
de no cargo, caso haja mais de 
um pedido, desde que a remoção 
tenha sido requerida, dentro de 
60 (sessenta) dias contados da 
abertura da vaga, ao Presidente 
do Tribunal Regional, a quem ca
berá expedir o respectivo a to; . 

· b) pela promoção de Substituto, 
cuja aceitação será. facultativa, 
obedecido o critério alternado de 
antiguidade e· merecimento. · 
§ 6.0 - Os Juizes do Trabalho, 
Presidentes de Junta, Juízes~Subs-

. t!tutos e. Suplentes de. Juiz toma
rão posse perante o-Presidente do 
Tribunal da respectiva • 'Região. 
Nos Estados que não forem sede 
·de Tribunal· Regional do. Traba
lho, a posse· dar-se;.á. perante o 
Presidente do Tribunal de· Justi
ça, que remeterá. o têrmo ao Pre
sidente do Tribunal Regional da 
jurisdição do empossado. Nos Ter
ritórios, a posse dar-se-á perante 
o Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da respectiva Re
gião." · 

Devo esclarecer que o caput · e os 
§§ 4.o e 6.o têm redação dada pelo 
Decreto~lei n.0 229, de, 28 de fevereiro 
de 1967. 

Essa redação do art. 6.0 teria 'fa
talmente que tomar desnecessários, 
nulos ou revogados o art. 655 e seús 
parágrafos, o que não foi feito,. 

Diz ~ art. '655: · 
"Os Presidentes e os Presidentes
Substitutos tomarão posse do car
go perante o Presidente do Tri
bunal Regional da respectiva ju
risdição. 
§ 1.o - N'os Estados · em que não 
houver sede. de tribunais regio
nais, a posse dar-se-á perante o 
Presidente do Tribunal de Justiça, 
que remeterá o respectivo têrmo 
ao Presidente do Tribunal'Regio
nal da jurisdição do empossado. 
§ 2.o - Nos Territórios, a posse 
dar-se-á perante o Juiz de Di
reito da Capital, que procederá. 
na forma prevista no § '1.~" · 

Evidentemente, essa matéria está. 
contida no § 6.0,' que deu nova ori-:
entação sôbre a posse dos Juízes das 
Juntas, inclusive dos Territórios e re
petiu disposições do caput do artigo. 

Mas, Sr. Presidente, a Justiça do 
Trabalho passou a integrar. a Cons
tituição a partir de 1946. A Constitui
ção estabelece, no art. 112, que: 

· "0 Poder Judiciário é exercido 
pelos seguintes Orgãos: 
I - Supremo Tribunal Federal; 
II - Tribunais Federais de Re
cursos e Juízes federais; 
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m - Tribunais e Juizes milita
res; 
IV - Tribunais e Juizes eleito-
rais; · 
V - Tribunais e Juizes' do tra
balho; · · 
.VI - Tribunais e Juizes esta
duais." 

·No art. 114, diz a Constituição: 
":S: vedado ao Juiz, sob pena de 
perda do cargo judiciário: 
I - exercer, ainda que em dis
Jl9nibi~idade, qualquer outra fun
çao publica, salvo um cargo de 
magistério e nos casos previstos 
nesta Constituição; 
II - receber, a qualquer titulo e 
sob qualquer pretexto, porcenta
gens nos processos sujeitos a seu 
desp!J.cho e julgamento; e 
III - exercer atividade politico
partidária." 

_No art. 141, ·preceitua a Constitui-
çao: 

"Os órgão da Justiça do Traba
lho são os seguintes: 
I - Tribunal Superior do Tra
balho; 
II - Tribunais Regionais do Tra
balho; 
III - Juntas de Conclllação e 
Julgamento." 

O § 2.0 do art. 141 da Lei Maior 
dispõe: 

"A lei fixará o número dos Tri
bunais Regionais do Trabalho e 
respectivas sedes e Instituirá as 
Juntas de Cànclllação e Julga
mento, podendo, nas comarcas 
onde não forem Instituídas, atri
buir sua jurisdição aos Juizes de 
Direito." 

E o § 4.0 dêsse mesmo artigo es-
tatul: 

"A lei, observado o disposto no 
§ 1.0 , disporá sôbre a constituição, 
investidura, jurisdição, competên
cia, garantias e condições ·de 
exercício dos órgãos da Justiça 
do Trabalho, assegurada a pa
ridade de representação de em
pregadores e trabalhadores." 

Ora, Sr. Presidente, o que diz a Lei? 
Diz que as Juntas de Conclllação e 
Julgamento serão dirigidas por um 
Presidente, que é o Juiz do Trabalho, 

mas a .Investidura no cargo se faz 
para Juiz-Substituto, e que o Juiz
Substituto passará,. Juiz aprovado . em 
concurso, a Juiz-Presidente da Junta. 

··: J\ p e n as nas· 7.11 e a. a Regiões, que 
compreendem os Estados do Ceará, 
Piauí e Maranhão. - 7.~ Região -, · 
e os Estados .do Amazonas, Pará· e 
Acre - 8.6 Região -· · , é que não há 
Julz~Substltuto; há um. suplente de 
Juiz, nomeado . pelo Presidente da 
República, por dois anos, podendo ser 
reconduzido, e a escolha deverá recair 
em bacharel em .DireitO, especializa
do em Direito Trabalhista, e· de reco
nhecida idoneidade moral. Nem se fala 
na Idade do nomeado ou do candi
dato ao cargo de suplente, que, para 
Juiz-Substituto; é de 25. a 45 anos. 

Então, só nas sedes dessas Regiões, 
ou seja, em Fortaleza e Belém, é que 
há Juiz-Substituto e Juiz-Presidente 
das .Juntas de Conc111ação e Julga
mento; em tôdas as outras localida
des, onde haja Junta de .conciliação 
e Julgamento subordinada a essas 
Regiões, há a figura do suplente de 
Juiz. · 

Ora, Sr .. Presidente, é uma discri
mlnacão, evidentemente, que não se 
justifica. Não se justifica mesmo, 
posso dizer, em face da própria Cons
tituição, que, no seu art. 9.o, precei
tua: 

"A União, aos Estados, ao Dis
trito Federal e aos Municípios é 
vedado: · 
I - criar distinções entre brasi
leiros ou preferências em favor 
de uma dessas pessoas de direi
to público interno contra outra;" 

Não é possível que o meu Estado, 
onde só há uma Junta de Conclllação 
e Julgamento, sediada na Capital, 
São Luís, não tenha a sua Justiça do 
Trabalho orientada nas mesmas con
dições da Justiça do Trabalho dos de
mais Estados. 

·Não se compreende que a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Manaus 
não tenha um Juiz-Substituto, ou 
não comece a ser ·feita essa escolha 
do Juiz para presidir a Junta pelo 
modo como se faz nos outros Estados, 
ou seja, através de concurso para 
Juiz-Substituto, e· dai por promoção, 
por acesso para ~ulz do Trabalho. 

Por que em Teresina, capital do 
Plaui, a figura do Juiz-Suplente subs-
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titul a do Juiz-Substituto, ao contrá
rio do que acontece e·m quase tôdas 
as capitais do Pais? 

O Sr. ·José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um. aparte? 

O SR. CLODOMm MILLE'!' - Pois 
não!. 
· O Sr. José Lindoso - V. Ex. a, Se

nador Clodomlr M1llet, está colocan
do um assunto de lnterêsse dos nos
sos Estados, porque ·o caso que está 
ocorrendo no Maranhão é semelhan
te ao caso que ocorre no . Amazonas, 
e possivelmente em outros Estados, 
uma vez que V. Ex. a já· nomeou os 
Estados que· são beneficiados com a 
figura do Juiz-Substituto. De certo, 
era necessário que tivéssemos Intimi
dade na estrutura do comandamen
to ·dessa sistemática da organização 
trabalhista, e o discurso que V. Ex. a 
apresenta· agora não nos possibilita 
demonstrar nenhuma intimidade pa
ra um processo ·específico de· legisla
ção. Mas é flagrante que o trata
mento é desigual, e um tratamento 
desigual, ao que me parece, prejudi
ca Inclusive a formação de Juízes, 
porque o Juiz-Substituto, como V. 
Ex.a está colocando, é aquêle que as
cenderá à qualidade de Juiz Efetivo. 
É portanto,· nessa faixa, nessa fase 
de Juiz-Substituto, que êle irá se pre
parando, irá se integrando na slste~ 
mática da Justiça especializada, co
mo é a Justiça do Trabalho. Certa
mente que a palavra de V. Ex:" vai 
merecer o maior acatamento das au
toridades, e dou, como representante 
do Amazonas, a minha adesão com
pleta, .às observações de V. Ex. a, a 
minha solidariedade e minhas ·aspi
rações no_ sentido de que o Govêrno 
venha a corrigir essa falha na siste
mática, uma vez que o Amazonas, o 
Maranhão, são tão Importantes co
mo Estados da Federação como qual
quer outro Estado, como também o 
Piauí, que está irmanando conosco 
em multas desditas. 

O Sr.· Osires 'l',eixeira - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLE'!' - Com 
muito prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - O eminen
te Senador José Llndoso colocou com 
multa propriedade o problema quan
do disse que não teriamos condições 
de cuidar, na intimidade, do proble-

ma de que V. Ex." está tratando, já 
que V. Ex.a aborda um tema de mi
nftcias, diríamos assim, da Legisla
çao do Trabalho, um tema nitida~ 
mente espeéif!Co. Mas assalta-me a 
dúvida - vou simplesmente indagar 
de V. Ex."- o seguinte: primeiro: o 
fato de os Estados das 7." e S.":Re
glões, · respectivamente, não terem, 
nas suas Juntas de Conc111ação e Jul
gamento, a figura do Juiz-Substituto 
e sim a do Suplente e não éproblema 
especifico da Consolidação das Leis do 
Trabalho porque a Consolidação das 
Leis do Trabalho prevê a existência 
das duas figuras de Juiz. Certo? 

O. SR. CLODOMIR MILLET- Prevê 
sim. 

O Sr. Oslres Teixeira - Digo que 
ela prevê a existência dos dois -, não 
determina quais os Estados, quais as 
Regiões que devam ter um ou outro 
tipo de Juiz. · 

O SR. CLODOMIR MILLE'!' - De
termina, sim. A lei diz que todos co
meçam a carreira como· Juiz-Substi
tuto em tôdas as Regiões, exceto 
nessas duas. Como eu· li, os §§ 1.0 e 
2.0 estabelecem que nas 7." e s.a Re
giões não há Juiz-Substituto, liá Juiz
Suplente, nomeado pelo Presidente da 
República. 

O Sr. Osires Teixeira - Perfeito. 
Correto. Ai vem minha pergunta: ha
veria para a Justiça do Trabalho, 
para as 7." e s.a Regiões, algum pre
juízo em razão de não existir a fi
gura· do Juiz-Substituto e sim a fi
gura do Juiz-Suplente? Faço essa per
gunta a V. Ex." porque o argumento 
do eminente Senador José Lfudoso 
não me senslb111za, de que o fato do 
cidadão ser um Juiz-Substituto vai-se 
entrosando, Identificado com. a pro
cessualística para ter melhores condi-· 
ções quando assumir a posição de 
Juiz. Não, porque a lei também diz. 
que o Juiz-Suplente é recrutado den
tre aquêles personagens que tenham 
- naturalmente - 111bada reputação, 
que tenham condições pessoais exce
lentes e, sobretudo, que tenham domí
nio ·perfeito da Legislação· do Traba
lho. Desejo que V. Ex.", ·nobre Sena
dor Clodomlr Mlllet, entenda perfeita
mente minha colocação do problema. 
Não me estou colocando a favor nem 
contra a observação de V. Ex." Só 
queria me · situar dentro da legitimi
dade da reclamação de V. Ex.", des-

I 

:I 
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de que se evidencie que a existência 
do suplente, em lugar do Julz~Substi
tuto, significa prejuízo para a ·.Justi
ça do Trabalho. Esta, a Informação 
que peço a V. Ex.a · . · 
. O SR. CLODOMIR MILLET - Agra

deço o aparte do ilustre Senador José 
Llndoso. Já ·sábia que podia contar 
com a solidariedade de S. Ex.'~ na 
questão que levanto, vez que a solu
ção do caso aqui aventado natural
mente beneficiará .o Estado do Ama
zonas, como o meu Estado e o Plaui, 
e ainda o Pará e o Ceará, nas Jun
tas que não estão localizadas . na se
de das regiões. 

O Sr. Osires Teixeira -·Embora de 
pequenina valia, V. Ex.a também po
derá ter mlriha solidariedade, desde 
que explicado se existem as vanta
gens específicas. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Em 
segundo lugar, Sr. Presidente, desejo 
agradecer a solidariedade que me traz 
o nobre Senador Oslres Teixeira, em
bora S. Ex. a não a tenha dado expres
samente. No entanto, só o fato de S. 
Ex.a intervir em meu discurso com 
seu pedido de. esclarecimento, para 
melhor se situar na questão, só Isso 
já indica que S. Ex.a está atento ao 
problema. E o nobre representante de 
Goiás declara que não negará sua so
lidariedade, se os esclarecimentos 
que solicita lhe forem dados e. o con
vencerem da necessidade da retirada, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dêste dispositivo. que é Indiscutivel
mente uma discriminação contra os 

. nossos Estados. · 
Sr. Presidente, até agora falei na 

discriminação. Vou· falar agora na ln
conveniência do processo de substitui
ção ou melhor, do processo de des!g
,na'ção de Juizes-Suplentes, ao· invés 
de se aplicar em nossos Estados a re-
gra geral do Juiz-Substituto. · ., 

!!: que o Juiz-Suplente é nomeado 
sem concurso, não percebe coisa algu· 
ma, não tem direito a acesso e a sua 
função é apenas substituir o Juiz-TI
tular, o Juiz-Presidente da Junta. A 
sua nomeação é por dois anos; se ao 
fim dêsses dois anos, não houver .opor
tunidade de substituir o Juiz-Presi
dente da Junta é como se não tivesse 
havido a nomeação. Mas, passando a 
substituir o Juiz do Trabalho, êle pas
sa a ser Magistrado da Justiça do Tra
balho. Então, êle passa a julgar como 

Magistrado, passa a Integrar· por pe~ 
··rio dos muito curtos a Justiça do Tra

bal,ho, e, nesse período, êle passa a:ga. 
nhar como Magistrado, sendo .de sa
lientar que no momento se.a.umimtam 
os vencimentos da Magistratura, ln~ 
cluindo-se aí os Magistrados da Jus
tiça do Trabalho. 

Vê V. Ex. a que o. elemento que não 
pertence à Magistratura, o elemento . 
que exerce sua. atlvidade fora da .es~ 
fera da Magistratura do Trabalho vai 
receber vencimentos de Magistrado, 
como se Magistrado fôra. Mas, diz a 
Constituição que o magistrado, mes
mo em disponibilidade não pode exer
cer qualquer função, não ·pode exer
cer atlvldade politica partidária. Per
gunto: o suplente designado, nomeado 
pelo Presidente da República, embora 
não exercendo, nem recebendo venci
mentos correspondentes, ficando . na 
expectativa de poder assumir, por al
gum tempo, a presidência . da . Junta, 
qual a sua situação em face do dispo
'sitivo. constitucional?. :S:le poderá estar 
em outro qualquer cargo e dai sair pa
ra Ir presidir a Justiça do Trabalho? 
Terá de afastar-se do outro ca.rgo? 
Como proceder neste. caso? Mas, .pior 
do que Isto é que o suplente que está 
nomeado pelo Presidente da Repúbli
ca, que está aguardando a sua desig
nação, êste suplente, indiscutivelmen
te, não pode advogar na Justiça do 
Trabalho. 

Então, cria-se uma situação multo 
difícil e desigual: um advogado que 
entenda de questões trabalhistas, que 
esteja afeito ao problema do trabalho, 
às questões da esfera da Justiça do 
Trabalho, êste cidadão aceita. a sua 
nomeação e fica proibido, desde logo, 
de advogar na Justiça do Trabalho, 
porque, a qualquer momento pode ln-. 
tegrar esta Justiça, presidindo a Jun
ta .. Havendo essa proibição, o bacha
rel· que advoga na Junta, ãceltaria a 
nomeação de suplente? 

:S:stes são Inconvenientes: repito, da 
manutenção dêste dispositivo, que sô
bre ser uma discriminação; natural
mente é prejudicial aos nossos bacha
réis, aos advogados dos nossos Esta
dos que poderiam participar de um 
concurso, serem nomeados para Justi
ça do Trabalho, exercer as suas fun
ções de Juiz do Trabalho para que es
tariam naturalmente preparados e se 
preparariam ainda mais no exercício 
das funções de Juiz-Substituto. 
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Além disso, registre-se que a no
meação dos Juízes se fará, . entre os 
candidatos aprovados em concurso, na 
área superintendida pelo Tribunal Re-
gional da região. · 
. Então,. os nossos Estados, que terão 

apenas suplentes e não Juizes-Substi
tutos, nunca dariam· Juízes para a 
Justiça do Trabalho para servir nas 
Juntas· sediadas nos nossos Estados. 
Entenda· V. Ex. a que se o Juiz-Presi
dente da Junta é primàriamente um 
Juiz-Substituto. que é promovido, ou 
que pode chegar a Juiz do Trabalho, 
porque o concurso que êle fêz foi para 
Juiz-Substituto; se êsse Juiz-Substitu
to não existe em nosso Estado, evi
dentemente a nomeação de Juiz po
derá recair e· certamente recairá em 
Juizes de outros Estados, do Pará ou do 
Ceará, onde o· concurso se fêz, onde o 
candidato sabe que pode ser aprovei
tado mais tarde nas funções de Juiz
Presidente da Junta. No momento, es
clareço, há'Juizes concursados na re
gião e o seu concurso só vale por dois 
anos;. Por que ·não aproveitá-los como 
Juizes-Substitutos, antes que se estln
ga o prazo. de validade do concurso? 

' . 
Eram ós esclarecimentos que. pre

tendia dar a V. Ex.a sôbre.o aspecto 
da·questão que V. Ex.a levantou. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex. a, sem 
dúvida nenhuma, me convenceu, como 
tenho certeza absoluta de que con
vencerá a todo o Plenário' da Casa, 
numa eventual• modificação da codi
ficação do trabalho no Brasil. Sem 
dúvida a discriminação existe. É uma 
anomalia, como V. Ex.a bem caracte
rizou, injustificável, uma anomalia 
que sobretudo· não só dificulta como 
impossibilita totalmente a que os Es~ 
tados pertencentes as 7.a. e a.a regiões 
venham ter, · em futuro próximo ou 
longínquo, representantes da Justiça 
do Trabalho · regional. Dessa forma, 
como eu dizia a V. Ex. a,· embora de 
pouca valia, V. Ex.a tem a minha so
lidariedade para quaisquer modifica
ções que eventualmente venha a 
propor no sentido de colocar também 
os Estados do Norte em condições de 
absoluta igualdade com os outros Es
tados brasUeiros. 

O SR. CLODOl\iiR 1\:ULLET - Agra
deço a intervenção de V. Ex.a. e me 
felicito por ter antecipado o julga
mento que fazia a respeito da solida
riedade que V. Ex.n me Iria dar, uma 

vez que só sua. Intervenção nos deba
tes já era sinal evidente de que estava 
participando:.das .dúvidas que eu le~ 
vantava a respeito da questão con
cernente aos Juizes-Suplentes e Jui
zes-Substitutos· nas nossas regiões . 

' . ' . : 

Mas, pergunto, haveria alguma 
questão de natureza económica para 
isso? Não vejo. Até hoje, o número 
de Juntas de Concüiação e Julga
mento. nos .. Estados . é diminuto,. é 
muito reduzido. No Piauí, ao que sei, 
há uma Junta de Conciliação e Julga
mento, em Teresina. No Maranhão, há 
uma. Junta. de Conciliação e Julga
mento em São Luis. No-Amazonas me 
parece que há. duas .ou ·três, uma ou 
duas.em.Manaus e uma em.Parintins, 
no Interior do Estado. No Acre me pa
rece que há apenas uma. No Pará fo
ram criadas algumas Juntas de Con
clllação e Julgamento·: recentemente. 
Se algumas delas estão fora da Capital, 
essas Juntas que, não se situam em 
Belém. naturalmente estarão sujeitas 
a essas restrições da . Concüiação. E 
no Ceará também, ~alguma Junta 
acaso existente fora de Fortaleza es
tará também nas mesmas condições 
das Juntas de ·Conciliação e Julga
mento de Manaus; Tereslna, São Luis, 
só para citarmos as Capitais dos três 
Estados ;:_ porque inclusive do Acre 
não temos noticias positivas a res
peito do número de Juntas de Conci
liação e Julgamento que há e de sua 
subordinação atual. · 

Essas juntas, como eu dizia, não vão 
a uma dezena. Então, não seria. o pro
blema. .financeiro, não seria· mais o 
problema de quanto custasse à pa
gamento dos. Juizes-Substitutos para 
funcionar nessas Juntas, que . teria 
levado a essa. discriminação que, re
pito, é Injusta. e injustificada. 

Então, Sr. Presidente, qual o cami
nho a seguir? A· primeira idéia que 
tive foi apresentar um projeto, nesta 
Casa, dizendo simplesmente o seguin
te: "Suprimam~se os parágrafos 1.0 e 
2.0 do artigo 654 da Consolidação das 
Leis do Trabalho." Estaria resolvido 
o problema, porque tirados êsses dois 
parágrafos e retirada a expressão Su
plente de Juiz do parágrafo 6.0, tudo 
se enquadraria. na. norma geral, a fi
gura do Juiz-Substituto por concurso 
e o seu acesso a Juiz-Presidente de 
Junta. 

Mas, pensando bem, poderia eu 
apresentar êsse projeto? Atravessaria 
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a douta Comissão de Constituição e 
Justiça? Naturalmente, o argumento 
de que seria inconstitucional viria Ii~ 
quidar o projeto. . : 

Embora o artificio da simples su~ 
pressão dêsses parágrafos pudesse va~ 
ler em nosso· favor, pois que nada se 
estaria alterando no que diz respeito 
a despesas,: evidentemente que, se 
deixava .de existir a figura do suplen~ 
te, que nada recebe, e integrando~se 
os nossos Estados na comunidade da 
Justiça do · Trabalho, tôdas elas com 
Juiz-Substituto e Juiz efetivo, todos 
recebendo seus vencimentos, a sua re
muneração, teria de ser criada, para 
as 7.o. e a.a. ·Regiões, a figura do Juiz
Substituto. ·Haveria, então; aumento 
de despesa.· 

' ' ' . ' 

Para que. não percamos tempo, e 
se apresente aqui um projeto e êsse 
projeto seja acoimado de inconstitu
cional e naturalmente arquivado, eu 
trouxe a questão a debate para pedir 
a atenção· do Sr. Ministro da Justiça 
para o problema e dizer a S. Ex; o. que 
não se justifica mais - acredito que 
nunca se tenha justificado - a re~ 
ferência expressa às 7.o. e a.a Regiões, 
na Consolidação das Leis do Trabalho, 
como as únicas em que ao invés de 
Juiz-Substituto se tenha criado a fi
gura do Juiz-Suplente. 

Estou certo de que o Poder Executi
vo, de que o Sr. Ministro da Justiça, 
atentando para o fato que é aqui de
nunciado, tomará as devidas provi
dências, fará os exames indispensá
veis para se assenhorear da matéria e 
enviará ao Congresso Nacional uma 
mensagem propondo isto que não me 
atrevo a propor, a supressão dos pa
rágrafos 1.o e 2.o do art. 654 da Con
solidação. Uma vez que, naturalmen
te, vai haver aumento de despesa, só 
o Executivo pode tratar dessa ques
tão, propondo ao Legislativo as me
didas adequadas para corrigir o êrro e 
acabar com a descriminação. 

· Estou certo de que o Sr. Ministro da 
Justiça, cultor do Direito dos mais 
eminentes, conhecedor dêsses proble
mas da Justiça, haverá de examinar o 
assunto, e estou certo ainda de que 
não demorará a enviar ao Congresso 
Nacional o projeto de lei suprimindo 
êsses dois dispositivos espúrios da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
fazendo justiça, embora tardiamente, 
aos nossos Estados que têm direito a 

uma reparação de parte da União, 
. nessa matéria. . . · . . 

"":Era o que tiriha a dizer (Muito bêm! 
Palmas.) · · · 

Comparecem mais os .. SenhÔres 
Senadores: · · · · · · · 

.Renato Franco · - Alexandre 
Costa- José Samey -·Dinar.te 
Mariz .-, Milton Cabral: ....,. Luiz 
Cavalcanti - Leandro .Maciel -
Gustavo Capanema . .;.._ cEmival 
Caiado- Filinto Müller -·Accioly 
Filho - Tarso Dutra .. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Há requerimento · sôbre a mesa que 
vai ser lldo pelo Sr. 1. 0-Secretário. 

É lido o seguinte: 

.. REQUERIMENTO 
N.o 165, de 1971 . 

Sr. Presidente: 
Na forma do art. 242"b' do Regi~ 

mento Interno, requeremos a inser
ção em Ata de. um. voto de pesar pelo 
falecimento, em .Santos,· do. Dr .. Lin
coln Feliciano, ex-Deputado Federal, 
Deputado Estadual e Presidente da 
Assembléia Legislativa de São Paulo, 
Secretário de Estado de Justiça e de 
Agricultura, Professor de Processo Ci
vil da ·Faculdade de Direito de Santos 
e, po·r muitos anos, Presidente da Sub
secção da Ordem dos Advogados na-
quela cidade. · 

Sala das Sessões, 20 de . agôsto . de 
1971. -Nelson Carneiro -:Ciodomlr 
1\:Iillet - Adalberto Sena - José Lm
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- :G:ste requerimento depende apenas 
de votação, em cujo encaminhamento 
poderão fazer uso da palavra os Se
nhores Senadores qU'e o desejarem. -O SR. ADALBERTO SENA - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. , 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Adalberto Sena, digno. representante 
do Estado do Acre. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Para 
encaminhar a votação. Não foi revisto 
pelo orador.) Sr; Presidente, agra
deço a V. Ex. o. esta referência, para 
mim muito h011rosa, à minha condi
ção de representante do Estado do 
Acre. 

I 

.. 
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Vou ocupar, por alguns instantes, a 
atenção· dos colegas não, porém, nes
ta· condição e sim por deferência do 
nobre .!ider Senador Nelson Carneiro, 
o primeiro signatário do requerimen
to ora em votação. 

Tenho sempre sustentado que nada 
mais nos pode enobrecer, como com
plemento da atuação parlamentar, do 
que a nossa invariável preocupação de 
cultuar a memória daqueles que, em 
vida, foràm motivos do nosso orgulho 
e. do nosso prestigio perante a Nação. 

. ' ' ' . . 

. Recebemos, Senhor. Presidente, com 
imenso pesar, a noticia do falecimen
to, na cidade de Santos, do Dr. Lin
coln Feliciano, figura. do mais alt? I·e
lêvo na · vida pública paulista e, em 
particular, da sociedade santista, on
de, ao lado de outros descendentes da 
mesma estirpe nobilissima, se notabi· 
lizou durante uma fase das mais bri
lhantes da politica daquele Estado. 
·Não Importa que o tempo já trans

corrido desde essa fase da sua. exis
tência, aliado ao atropêlo em que à 
velocidade da vida, hoje, nos .iança a 
todos os momentos, desgaste a memó
ria dos homens a ponto de já não ser 
êle contemplado dentro ·da faixa rui
dosa· da atualidade brasileira. 

Mas, na própria justificação do re
querimento que acabamos de ouvir, se 
relacionam os muitos titulas que exor
naram a vida dêsse'ilustre varão. 

Vê-se que Lincoln Feliciano não se 
projetoll apenas como parlamentar; 
não foi . unicamente . Deputado . esta
dual, Presidente da Assembléia Legis
lativa do Estado de São Paulo e amda 
Deputado Federal pelo mesmo Estado. 
Exerceu também funções de grande 
relevância no Poder Executivo paulis
ta, tendo sido Secretário de Justiça e 
da Agricultura; e, projetando-se 11a 
esfera da vida judiciária, culminou a 
sua oexistêncla invulgar como profes
sor de Processo Civil da Faculdade de 
Direito de Santos e exercendo, por 
muitos anos, a Presidência da Subsec
ção da. Ordem dos Advogados. 

Sentimo-nos, assim, no dever de não 
deixar passar sem um registro espe
cial, na tribuna do Senado, a perda 
dêsse concidadão ilustre, para que fi
gure, entre tantos outros exemplos, a 
que vinlos dedicando o nosso culto e a 
nossa admiração, nos Anais desta Ca
sa. (Muito bem!) 

O SR. JOSl't LINDOSO - Sr. Presi
dente, peço a:palavra na qualidade de 
Lider da Maioria. .. · · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem.a palavra o nobre Senador Jo
sé Lli.ldoso, como Líder. 

O SR. JOSl't .LINDOSO- (Como Lí
der da Maioria. Sem revisão ·do ora
dor.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Liderança da ARENA se associa à ho
menagem que o Senado da República 
presta a Lincoln Feliciano. A vida de 
um batalhador, de um .. homem. que 
serviu à Democracia, que serviu à Jus
tiça e que serviu ao seu povo represen
ta sempre 11ma lição para todos nós. 

Associamo-nos, portanto, às home
nagens prestadas com o espirita vol
tado para a grandeza de uma vida que 
soube dignificar o melo em que viveu, 
soube exaltar a Pátria e prestou os 
mais relevantes serviços aos seus con
.cidadãos. 
· Era o que tinha a dizer, Sr. Presi

dente. (Multo bem!) 
· O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- Passa-se à votação do requerimen
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mes·a se solidariza com a home

nagem à memória do eminente advo
gado e político de Santos, Dr. Lincoln 
Feliciano, ex-Deputado Federal, e que 
teve sempre atuação muito destacada, 
não sômente no seu município como 
no Estado de São Paulo, e também 
na Câmara Federal, onde representou 
o seu nobre povo. 

Era o extinto irmão -de um grande 
parlamentar, o Dr. Antonio Feliciano. 

É justa a homenagem que o Senado 
presta, nesta tarde, à memória do 
grande cultor do Direito e notável po
lítico. em sua terra natal. 

Está finda a hora do Expediente. 
Estão presentes 30 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 2, 
de 1971, de autoria do Senador 
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Vasconcelos Torres, que dispõe sô
bre o funcionamento dos museus 
aos sábados; domingos e feriados, 

· e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 73, 74, 75 e 
336, de 1971, das Comissões: 

. - de Constituição e Justiça, pela 
consti tucio!lalidade; 

- de Educação e Cultura, favo
rável; 

- de Finanças, p e 1 o arquiva
mento; 

- de Economia {audiência· soli
citada pelo autor do projeto 
no Requerimento n.O 83, de 
1971), pelo arquivamento. 

Não havendo quorum para votação, 
a matéria fica adiada para a Ordem 
do Dia da próxima Sessão. 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 31, 
de 1971 {n.o 2. 339-B/70, na Casa 
de origem), que altera o Quadro 
da Secretaria do Tribunal Supe
rior Eleitoral, e dá outras provi
dências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

287, de 1971, da Comissão: 
- de Serviço Público Civil. 

O projeto constou da Ordem do Dia 
de 5 do corrente, tendo sua discussão 
adiada, para-esta data, a requerimen
to do Sr. Senador Ruy Santos. 
· Sôbre a mesa, requerimento que vai 

, ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 166, de 1971 

Nos têrmos do art. 311, alínea c, 
de Regimento Interno, requeiro adia
mento da discussão .do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 31, de 1971, que al
tera o Quadro da Secretaria do 'rri;. 
bunal ·Superior Eleitoral, e dá outras 
providências, a fim de ser feita na 
S.essão de 26 corrente. 
· Sala das Sessões, 20 de agôsto de 

1971. - Ruy Santos. 
O SR. PRESIDENTE {Ruy Carneiro) 

- O requerimento que acaba de ser 
lido solicita nôvo adiamento da dis
cussão da matéria. 

' · O Regimento Interno, artigo 311, 
permite um segundo adiamento, desd·e 

que por prazo . não superior. ao pri
meiro. Entretanto, como . não há 
número para deliberação,. a .aprecia
ção da matéria fica sobrestada ·até 
que se possa votar o requerimento., 

Item 3 
Discussão, em turrio único, do 

Projeto de Resolução n.0 40, ·de 
1971 ·{apresentado pela Comissão 
de Constituição e ·Justiça como 
conclusão de seu Parecer núme
ro 317/71), que suspende a exe
cução de disposições da· Consti
tuição do Estado da Guanabara, 
declaradas inconstitucionais .por 
decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal .. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) .. 
· Se nenhum Senàdor quiser fazer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. 
{Pausa.) 

Está encerrada. 
. A votação fica adiada por faltà. .. de 

quorum .. ·. 
Item 4 

Discussão,. em turno único, do 
· Projeto .de Resolução n.0 44, de 

1971 {oferecido pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu 
Parecer n.0 351, de 1971), que au
toriza o Govêrno do Estado de 
Minas Gerais, a realizar, c01n a 
garantia de Banco Oficial do Es
tado, operação de empréstimo ex
terno, nas condições e fins que 
especifica {incluido em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na Sessão 
anterior), tendo 
PARECER, sob n.0 352, de 1971, . 
da Comissão : . 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridicl
dade. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Se · nenhum Senador · quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
{Pausa.) 

Está encerrada . 
. r 

A votação fica· adiada por falta de 
quorum. · 

Está esgotada a matéria constante 
da pauta da Ordem do Dia, 

Há oradores inscritos. 
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· Tem a ·palavra o nobre Senador 
José Esteves. . . 
· O SR . .JOS:fl ESTEVES - (Sem re· 

visão do orador;) Senhor Presidente, 
Srs. Senadores não desejava entrar 
num. assunto. que diz respeito mais a 
minha pessoa do que ao próprio Se-
nado. · 
>:Há. cêrca de dois dias, ·o nosso emi

nente colega,· Senador Fausto Gaioso 
Castello-Branco, ocupou a tribuna do 
Senado para referlr~se a uma· campa
nha insidiosa que aquêle parlamentar 
sofre;. em:seu ·Estado, através da im· 
prensa marron, por parte de deter
minado jornalista, que tomou assina
natura com· · aquêle nosso eminente 
colega,. e contra s. Ex.a atira as maio· 
res calúnias, querendo jogá~lo não só · 
contra a opinião pública· da sua terra, 
como também contra os seus próprios 
colegas aqui do Senado. 

Também vivo, mais ou menos, êsse 
drama .no.:meu<Estado. Gratuitamen
te, o proprietário de certo jornal, cujo 
nome, em. respeito· ao Senado, vou 
omitir, neste instante, por haver sido 
derrotado · nas eleições de 15 de . no
vembro, candidato que foi· ao Senado 
pelo MDB e até hoje não.se conforma 
com. isso, achou que eu deveria pagar 
o pato por êsse insucesso e pelas suas 
conseqüências. 

Tenho recebido; diàrlamente, de vá
rios eminentes colegas senadores, um 
conjunto de três exemplares do citado 
jornal, que me são entregues numa 
demonstração de solidariedade à mi
nha modesta pessoa, tendo muitos 
dêsses · Parlamentares me declarado 
que não tiveram tempo, sequer, de 
ler os . tais artigos, os tais editoriais, 
porque , me conhecem e isso pouco 
adiantava. 

Estou, aqui, para prestar uma ex~ 
plicação aos meus eminentes amigos 
e colegas do Senado. 

Minha vida pública tem mais ou 
menos dez anos de existência. Há dez 
anos iniciei minha carreira como Pre
feito de Parintins, no Estado do Ama
zonas, a maior cidade depois da Ca
pital do meu Estado. Dirigi aquêle 
Munlcipio durante dois anos e meio, 
até 1962, eleito que fui, pela primeira 
vez, para à Câmara dos Deputados. 
Fui reeleito em 1966, com uma vota
ção jamais atingida por qualquer po
litico, por qualquer candldo.to, até 
hoje, na História politica de nosso Es-

tado. Pertenci ao extinto Partido . So
cial Democrático, .onde. desde .o pri
meiro dia integrei a sua bancada. na 
Câmara dos. Deputados, que era lide
rada pelo então· Deputado · Peracchi 
Barcelos, procurando;· dentro das nos
sas limitações, cumprir com nosso de-
ver.· .. · ,, ··' 
· Veio a Revolução de 1964. 'IPMs .fo

ram abertos de ponta a ponta, 'dêsté 
Pais, de Norte a Sul. No nosso Estado 
houve a Comissão de Investigação· Su
mária. Há, inclusive, um livro impres
so pelo primeiro Governador revolu
cionário, Professor Arthur Reis, inti
tulado "Sumário dos Inquéritos". • · .. 

· Dev:o declarar à. Casa., aos eminen
tes ·Colegas e à Nação que nunca. fui 
Incomodado; em momento algum 
nunca estive envolvido em lnquéritó 
de qualquer . natureza .. Da Comissão 
faziam parte, Inclusive, elementos 
hostis à· minha pessoa; nunca, entre"'
tanto, fUI· molestado pela referida co
missão. · 

Salmos do primeiro ciclo revolucio
nário tendo à frente o saudoso e emi
nente Presidente Castello ·Branco, .su
cedido.que foi, já no periodo constitu
cional, pelo não menos saudoso Pre
sidente Costa e Silva. . .. · 

Veio o Ato Instltuclonai n.o 5 as
sumiu o poder a Junta Militar é, fi
nalmente, numa eleição também in
dlreta pelo Congresso, . elegemos o 
atual Presidente Emillo Médici sem 
que até· então eu tivesse sofrido' qual
quer .. vexame, qualquer acusação .re
ferente ao meu comportamento· de 
politico · ou de homem público; . 

Entretanto, Sr .. Presidente, ' depois 
da eleição de 70, sofremos essa cam
panha - não por parte de Comissões 
de Inquérito, não por parte de. quem 
devia agir, mas por parte de adver..; 
sãrios políticos, adversários. que creio, 
nesta Casa, todos ·temos; ·uns, mais 
que outros. E estou ocupando esta· 
tribuna, Sr. Presidente, .porque era o 
meu desejo fazer uma radlograflà do 
que se passa no nosso Estado, no que 
diz respeito a êsse assunto. · Ontem 
tive, durante duas horas, uma au
diência com o Sr. Ministro da Justiça, 
Professor Alfredo Buzald. Levei a 
S. Ex.a o quadro da situação do meu 
Estado, das alegações falsas que en
volvem nomes de ilustres mllitares· ali 
sediados, com a precipua função de 
defender .a Pátria, de defender. a. 
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nossa integridade física, territorial e 
política. Alguns "pára-quedistas", al
gullB elementos que escondem nos seus 
corações o ódio, a vingança . e a v!n
dlta, · procuram jogar êsses mllltares 
contra a opinião pública, sobretudo 
contra. o poder civil, ora dizendo que 
são pressionados, ora que têm uma 
denúncia, ora que têm isso, ora que 
têm aquilo~ · 

Srs. Senadores, depois . da conversa 
mantida com. S. Ex. a, o Sr. Ministro 
da Justiça - que sempre tive a cer
teza . de ser um homem de bem, equi
librado, sobretudo longe,. equidistante 
das intrigas e dos anonimatos - re
cebi de ·s. Ex.a, o Sr. Ministro Alfredo 
Buza.ld, a comunicação de que jamais 
se afastará da Constituição. No Go
vêrno do Presidente Méd!ci, no Go
vêrno a que serve como Ministro da 
Justiça, portanto, o Ministério poli
tico, o Ministério que tem a precipua 
função de zelar pelos bOns costumes 
politicas do Pais, declarou-me S. Ex.a 
que jamais se afastará um mllimetro 
da Lei, da Constituição, da Justiça e 
do Direito das Pessoas Humanas. 

Sinceramente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, para mim não constituiu 
surprêsa a afirmativa do Ministro 
Alfredo Buzaid. Professor de Direito, 
um dos homens que honram a cáte
dra, um dos homens que honram o 
Direito em nosso Pais, de S. Ex.a não 
se poderia esperar outra atitude 
senão afirmativa desta. natureza. 

Na verdade, o que se pretende é 
!nd!apor .o Govêmo junto à opinião 
pública.; o que se procura é indispor 
a classe militar junto à classe civil, 
como se vivêssemos diante de duas 
castas. Tudo isto não passa de uma 
intenção multo bem conhecida, não 
passa de um plano muito bem co
nhecido de todos: tumultuar a situa
ção, para que o Govêmo se veja, eter
namente, enfrentando crises de tôda 
natureza, para. que o Govêmo não 
possa levar avante, tranqüilamente, 
seus programas administrativos. 

Jl: comum hoje, sobretudo nos Es
tados pequenos, como o Amazonas -
Estado pequeno politicamente falan
do, pequeno demogràficamente fa
lando, j â que, terrltorialmente, é um 
continente - ouvir-se, diàrlamente, 
que o Sargento tal, que o Capitão tal, 
que Coronel tal ou que o próprio Ge
neral tal está pressiona..tdo determi
nadas figuras. Isto é uma. balela, isto 

é··uma inverdade, porque bem sabe
mos que êles estão, ali, cumprindo 
suas obrigações,. cumprindo' a: obriga
ção de assegurar a integridade· física 
do nosso território. · . · 

· Hoje são os próprios Governos Es
taduais que têm; inclusive, d!ficulda-. 
des em compor seu Secretariado;· 
porque escolhem, . digamos, trinta ou 
quarenta nomes e, depois, vem a ·.es
tória de que .o SNI vetou. o nome 
dêsses candidatos. 

Nós sabemos, Sr. Presidente e Se
nhores Senadores, que tanto a Lei 
n. 0 4. 341, de 13-6-64, que criou o Ser
viço Nacional de Informações como o 
decreto que a regulamentou, em ne
nhum texto, em nenhum artigo dão 
ao SNI o poder de veto .. 

o SNI é um serviço de colaboração 
com os Governos; para trazer informa
ções, dados, quando o Govêmo os so
licita. 'li: ·muito natural que .• um Go
vêrno estadual, municipal ou o próprio 
federal, no momento em que organiza. 
o seu secretariado, procure recrutar 
nomes, submetendo-os à consideração 
do SNI, simplesmente com o objetivo 
de colllêr informações para ver. se o 
candidato ou se o postulante está den
tro do figurino revolucionário, se é 
capaz de exercer as suas funções, den
tro dos postulados e do programa do 
Govêrno Federal. , · 

• No entanto, e:in nome do SNI, alguna 
malabaristas, alguns aproveitadores 
procuram torcer esta. verdade. ·Então, 
vêm com aquela conversa, com ilque
la desculpa de que o secretário de 
sa.úde do govêrno tal, o futuro se
cretário de saúde teria sido vetado pe
lo SNI, porque não estava em condi
ções de exercer o cargo. Entretanto, 
multas vêzes isto decorre de uma in
tenção, vamos dizer subterrânea, ;sub
terfúgia, que não se pode aceitar de 
maneira a.lguma. 

o mesmo acontece, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com as sub-CGis, es
palhadas neste Brasil afora, sub-CGis 
constltuida.s de acôrdo com o decreto 
que instituiu as súbcomissões de in· 
vestigação sumária, inclusive com o 
poder de confisco de bens. 

Essas CGis vêem também, não o or
gão em si, mas alguns elementos que 
a integram, só pelo fa.to, muitas vêzes, 
de não simpatizarem com determinada 
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pessoa, é o bastante para picharem
na ·e para a jogarem à execração pú-
blica. ·. . . . . 

Isto é' preciso, Sr. Presidente, que 
se leve ao conhecimento. do Senhor 
Presidente · da República, General 
Emillo Garrastazu Médici, que, duran
te muito tempo, dirigiu o Serviço Na
cional de Informações. S. Ex. a· teve, 
sempre, o cuidado de dirigir . aquêle 
ServiÇo com segurança, com aquela 
.absoluta imparcialidade, não aceitan
do o anonimato, não aceitando críti
cas· e muito menos posições que não 
fôssem aquelas que traduzissem a .rea
lidade da. situação. 

·· Lembro-me, desde o pnmeiro chefe 
doSNI, o General Golbery do Couto e 
Silva, · que conduziu aquêle: Serviço, 
que instalou aquêle Serviço; no mo
mento· mais difícil que a Nação bra
sileira atravessava, quando saia de 
uma situação difícil, quando se mu
dava a estrutura política e governa
mental do País, nem por isso o Gene
ral Golbery do Couto e Silva: afastou
se daquilo que êle · planejou, isto é, 
de 'levar o Serviço Nacional de Infor
mações a constituir um órgão verda
deiramente de informação, de ilustra
ção ao Govêrno, para que tivesse .um 
órgão de segurança, um órgão de in
formações, a seu serviço, para que me
lhor pudesse ajudá-lo na sua árdua 
tarefa .. 

o ·que vem~s, hoje, Sr. Presidente, é 
que nessas pequenas capitais, como 
Manaus, ficam aquêles.homens assom
brados quando .se fala. em Polícia Fe· 
deral, quando se fala em sub-CGI, 
quando se fala em SNI. Parece qut a 
imagei:n está totalmente deturpada. 
são homens iguais a nós, simplesmen
te com encargo de dirigir órgaos de .:;e
gurança, com precípuas respon~abili
dades e finalidades, mas que nao es
tão ali, absolutamente, para cometer 
excessos, para cometer absurdos, ·por
que êsses órgãos não foram criados 
para isso. 

E vejam, Srs. Senadores, a diferen
ça, quando se tem entendimento como 
tive anteontem, com o Sr. Ministrq 
da Justiça, quando levei à considera
!(ão do titular dessa Pasta - que é, 
na verdade, o Presidente da CGI no 
âmbito nacional - como sugestão 
apenas, o que era preciso fazer para 

• evitar que, dia a dia, no Brasil se ins
talasse ou permanecesse êsse clima de 

insegurança, de ódios, em que somen
te o.Govêrno Federal tem a perder. 

Estou ·certo,· Sr. Presidénte, de que 
o Sr.: Ministro da Justiça. com aquêle 
equilíbrio que lhe é . pecullar, o . Sr. 
Presidente da República, que-.tem ho
je êsse pulso forte ao seu lado, que é 
o General Fontoura; Chefe. do Serviço 
Nacional de Informações, não haverá 
de permttir que . continuem tais abu
sos, porque só contribuem para de
negrir ,a·. honra; o conceito de um Go
vêrno , que, dia a 'dia, pretende· popu~ 
lariza_r~se junto à. massa brasileira. ·. 

' · Não Irei comentar, Sr. Presidente, 
com detalhes, o que se vem passando 
no meu Estado. Não venho aqui para 
isto, porque são assuntos que dizem 
respeito aos .nossos Estados e a. "rou
pa suja" deve ,ser lavada lá mesmo. 
No entanto, venho, desta tribuna, so
licitar ao ·Sr. Presidente do Senado 
Federal, Senador Petrônio Portella, 
êste homem .que ,vem . conduzindo a 
Casa com muito discernimento, . com 
muito equilíbrio,. .no zêlo que lhe é 
peculiar pelo . Poder que dirige, que 
tome providências do mesmo. modo 
que fêz, . em certa ocasião, o Senador 
Aura de Moura Andrade, Presidente 
da Casa quando o ex-senador Arthur 
Virgílio, do meu Estado,· era atacado, 
através de um artigo de jornal do 
meu Estado, em Manaus, subscrito pe
lo Sr. Garcitilzo do Lago e Silva. O Sr. 
Senador Arthur Virgílio levou o as
sunto ao conhecimento do Presidente 
do Senado, que· tomou a deliberação 
de chamar à responsab1lldade o . ar
ticulista ofensor, dando-lhe duas al
ternativas: uma, de se retratar,· de 
retirar as· ofensas; outra, de ser pro
cessado criminalmente pelo Senado; · 

Já em três expedientes, dirigi-me ao 
Sr. Senador Petrônio Portella, ·não só 
na minha .defesa, porque · defender
me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
sei fazer, e de sobra, mas porque se 
procura aqui não defender a .inte
gridade física de um homem, de um 
cidadão, e, sim, a integridade moral 
·de um Senador que, me parece, ofen
dido, está também ofendida a Casa 
a . que pertence. 

Nessas condições, dirigi-me ao Pre
sidente da Casa, pedindo essas pro
vidências, pois, como tive oportuni
dade de dizer ao Sr. Ministro da Jus
tiça, anteontem, peço a Deus que me 
dê multa calma, mas muita calma 
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mesmo, porque não quero terminar 
meus dias . numa penitenciária, para 
lavar a minha honra que acho aba
lada. Espero providências, portanto, 
do Sr. Presidente Petrônio Portella. 
Do mesmo modo como o Tribunal su
perior Eleitoral · está processando o 
mesmo jornalista, através da Justiça 
Militar, com relação · ainda, ao 
meu caso, julgado na Suprema Côrte 
Eleitoral do País, espero que o:senado 
tome essa providência. Porque, ama
nhã, qualquer um dos Srs. Senadores 
estarão sujeitos ao ódio, àinfâmia, à 
injúria de inescrupulosos jornalistas 
como êsse, que deslustra a imprensa 
do meu Estado, e, conseqüentemente, 
do meu País. 

Estou certo, confiante mesmo, de 
que lsso haverá de ter um fim, porque 
saberemos ·reagir à altura, quer como 
Senador, quer como homem que so
mos. 

· Aqui fica, portanto, Sr. Presidente, 
nas minhas palavras, uma explicação 
porque sei que todos os Srs. Senado
res receberam três volumes dêsse jor
nal, onde há um "rosário" de acusa
ções e de infâmias à minha pessoa. 
Mas eu não preciso defender-me por
que sei que tenho quem· me defenda. 
E só a honra que: mereci por. parte 
dêsses Colegas que me devolveram, 
com cartões atenciosos, tais volumes, 
já foi. uma prova evidente da solida
riedade dêsses eminentes Colegas. 

Assim, Sr. Presidente, deixo aqui os 
meus agradecimentos a êsses Colegas 
e, ao m.esmo tempo, o meu protesto 
pelo ocorrido, e não desejo mais vol
tar a êste assunto, que me causa 
náusea; que me causa até. nojo. 

Multo obrigado a Vossas Excelên
cias. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRI'l'O - (Lê o se
guinte . discurso.) Senhor Presidente, 
Srs. Senadores, a Nação acompanha 
a patriótica determinação que domi
na a administração brasileira que já 
conquistou as mais expressivas cor
rentes da opinião nacional, no sen
tido da posse definitiva da Amazônia, 
integrando-a e tornando realidade a 
presença do homem brasileiro nos 
mais longinquos rlncões de nossa Pá
tria. 

·.· .. ,Assim, Sr. Presidente, não poderia
mos deixar sem um registro especial, 
sublinhando-o com o nosso · aplauso 
e o nosso. entusiasmo, a iniciativa do·. 
Govêrno do. Presidente .Médlci, atra
vés do Ministério . dos' Transportes, 
segundo a qual ·a .rêde ··rodoviária· fe
deral, ao norte do 'Rio Amazonas, está 
sendo estudada· coi:n o fim de integrar. 
o sistema viário do N o r t e' do· Pàis; 
complementando-se na' pàrte rodoviá
ria· os grandes· troncos' da Transama
zônlca, da Manaus-Pôrto Velho, da 
Manaus-Boa'VIsta; da· Pôrto Velho
Rio Branc~Cruzelro do ·Sul,. · da 
Cuiabá-Pôrto Velho, da Cuiabá
Santarém, da Belém-Brasilla-Ma
naus- ora.em construção -·com a 
grande Perimetral. do. Norte que, per
correndo a Unha. de· fronteiras, par
tirá de Macapá, atravessará todo o 
Estado do Pará; chegando a Caraca
raí, no Território de Roraima; fletin
do depois para Içana, já no Amazo"' 
nas, onde se entroncará com:a BR-80, 
atravessando Benjamin Constant e 
alcançando Cruzeiro do Sul próXimo 
à fronteira do Peru. · .. 

Estuda-se, também, a Implantação 
das ligações Cachimba-M a n a u s
Içana que nos levará à fronteira com 
a Colômbia, e Cuiabá-Santarém à 
fronteira com o Suriname. 

Afirma o Sr. Ministro dos Trans• 
portes que até 1974, o Govêrno Fe
deral prevê construir na Amazônia 
um total de 13. 000 km de estradas, 
exigindo Investimentos da ordem · de 
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui~ 
nhentos mil cruzeiros>; estando loca
dos·. recursos para pavimentar nada 
menos que 3. 000 qullômetros de ro-
dovias. · 

O Grupo de Estudos para Integra
ção da Política dos Transportes -
GEIPOT -, vinculado ao Ministério 
dos Transportes,· tem programado pa
ra o corrente ano, dispêndios acima de 
38 milhões de cruzeiros em estudos e 
pesquisas. 

Para a Amazônia o GEIPOT pre
tende estabelecer um Plano Integrado 
de Transportes que, para a região e 
particularmente para o meu :Estado, 
tornado realidade, virá conjugar os 
transportes rodoviário, fluvial e de 
cabotagem, ficando Manaus e Belém, 
principais portos da. r e g I ã o, como 
pólos de Importação e exportação de 
tôda a Região Norte. 

I 
I .. 
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O Departamento Nacional de Por
tos e Vias Navegáveis, órgão vincula
do ao Ministério dos Transportes e 
sob a direção do. Comandante Zaven 
Boghosslan, vem realizando um tra
balho verdadeiramente notável na 
região Amazônlca, destinando para 
melhoramentos e expansão dos portos 
Cr$ 28.800.000,00 (vinte e oito mi
lhões e oitocentos mil cruzeiros), de
vendo os portos de Manaus, Belém e 
Itaqui, no Maranhão, por serem os de 
maior ·tmportàncla para escoamento 
de produtos do No r t e, receberem 
maiores inversões. . . · · 

. Através do Fundo de Melhoramen
tos .dos Portos, no pôrto de Manaus, 
entre diversos melhoramentos como 
construção de pátio, aquisição de em
pllhadelras, · tratares, equipamentos 
auxiliares e recuperação· da rêde de 
energia elétrica deverão . ser aplicados 
Cr$ 5.155.000,00 (cinco milhões, cento 
e clnqüentá, e· cinco :mil cruzeiros). 

. ds portos de Belém e Itaqul, para 
expansão e melhoramentos dos seus 
se r v 1 ç os, ·:receberão Investimentos 
substanciais. do .Fundo de Melhora
mento· dos Portos destinados à dra
gagem, recuperação do cais, monta
gem de. guindastes, reconstrução de 
armazén; ampliação da rêde elétrica 
e aqulsiçao de equipamentos, devendo 
o pôrto de Itaqul, no Maranhão, para 
prosseguimento da construção do cais 
de 420 metros · lineares, que deverá 
ser Inaugurado ainda êste ano, rece
ber· do Fundo .Portuário Nacional 
Cr$ 13.460.000,00 (treze milhões, qua
trocentos e sessenta mn cruzeiros). 

Demonstrando conhecimento que 
tem dos problemas da região Amazô
nlca e da enorme responsab111dade 
que tem na dlreção daquele Impor
tante órgão, o Sr. Dlretor do Depar
tamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis bem disse, em palestra 
proferida na Escola Superior de Guer
ra, "que não é correto Isolar proble
mas especificamente ligados ao de
senvolvimento das Instalações por
tuárias dos problemas que dizem 
respeito às condições de acesso e 
segurança por mar a essas Instala
ções, nem dos problemas referentes 
às condições de acesso por terra às 
mesmas Instalações. Hã sempre que 
levar em conta a vinculação do pôrto 
(Instalações portuárias) ao hinterland, 
Isto é, ao sistema rodo-ferro-hidro-

viário que lhe dá acesso, apoio, ope
rosidade, ·produtividade e economici
dade". 

· No setor do transporte fluvial, o 
Sr. Ministro Mário Andreazza, quan
do da assinatura .do contrato para a 
construção. do pôrto fluvial de. I:rnpe
ratrlz, no Maranhão, primeiro de . um 
conjunto de escoadouros fluviais, des
tacou o relevante papel para a efe
tlva. ocupação da Amazônla·a conju
gação .. de rodovias e aquavlas, encon~ 
trando-se em fase de estudos os pro
j etos para a .construção . de. c 1 n c o 
portos amazônlcos: . Santarém (Pará), 
às margens do Rio TapE.:jós; Altamlra 
(Pará), às margens do Rio Xlngu; 
Italtuba (Pará), no Rio Tapa j ó s; 
Pôrto Velho (Rondônia), às m&.rgens 
do Rio Madeira. · 

Ai está, Srs. Senadores, a' definitiva· 
e cabal demonstração de que as .aten
ções do Govêmo voltam-se para a 
Amazônia, não em · têrmos retóricos 
ou encomlástlcos, registrando sua 
grandeza e suas potencialidades. Mul
to ao contrário, leva no conjunto de 
medidas práticas e efetlvas, um so
matório de providências que .redun
darão, sem dúvida, em prosperidade 
estável e. desenvolvimento ordenado 
para aquela grande região· brasileira. 

Os sucessivos 'Governos da Revolu
ção tomaram possível uma ação co
ordenada na região, com .a reformu
lação de métodos, de estrutura e de 
objetlvos, resultando na Implantação 
da ZOna Franca de Manaus;na cria
ção· da SUDAM e, recentemente, na 
Instituição· do Programa de. Redistri
buição de Terras e de Estimulo à 
Agrolndústrla do Norte e .do Nordeste 
- PROTERRA ~. medida que, para
lelamente às obras rodoviárias .. em 
C:·onstrução e em estudos, .virão mo
dificar a fisionomia da Amazônia. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Com mul
to prazer. 

O Sr. José Lindoso- Não desejaria 
Interromper o discurso de V. Ex. a, 
que está dando um enfoque da mais 
alta Importância para a nossa Ama
zônia. Mas o dever de aplauso e de 
entusiasmo à obra do Govêrno Revo
lucionário nesse setor rodoviário e no 
desdobramento na Zona Franca faz 
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com que leve a minha palavra, deslus
trando, possivelmente, a exposição 

· magnífica que o nobre Senador da 
Bancada do Amazonas está fazendo. 
Realmente, a estrutura que está sendo 
projetada para a Amazônia represen
tará o passo definitivo para a sua 
ocupação e eu louvo V. Ex. a pelo en
foque feliz e oportuno que está fa
zendo nesta matéria, mostrando como 
somos gratos à ação do Govêrno Fe
deral e como estamos vigilantes · no 
desejo de colaborar para que os pro
jetas sejam tanto· mais rápidos e efi
c·azes quanto é nosso anseio de inte
gração da. Amazônia ao Brasil. Esta a 
minha colaboração ao discurso de V. 
Ex.a · 

O SR. FLAVIO BRITO- Agradeço 
ao nobre Senador José Lindoso, meu 
eminente Colega de Bancada, o aparte 
que, com muita honra, faço integrar 
no meu discurso. 

(Lendo.) 
As informações prestadas por um 

Ministro com as inequívocas demons
trações de dinamismo, de homem rea
lizador, que caracterizam a figura do 
Ministro Mário Andreazza, renova nos 
homens da Amazônia a crença nos va
lôres sociais, .humanos e políticos do 
Govêrno do Presidente Emílio Garras
tazu Médici, a certeza de que estamos 
no rumo do futuro grandioso, sonhado 
pelos nossos antepassados. Hoje, mais 
que ontem, ' amanhã, seguramente 
muito mais que· hoje, a prosperidade, 
o bem:.estar, a paz social, a ordem 
econôliiica, seguirão numa ordenação 
exponencial, crescendo tôda a Nação 
em têrmos harmónicos, vivendo a ex
plosão de progresso sem precedentes 
em nossa História e competindo com 
os mais avançados povos em níveis de 
igualdade, no campo do desenvolvi
mento. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não hâ mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

O. SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o· Sr. Senador José 
I..indoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO- (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, não po
deria a Liderança da ARENA deixar 
de registrar que hoje a Escola Supe-

rior de Guerra está comemorando o 
seu 22.0 ano de fundação. · 

Criàda pela LeLn.0 7il5,::de 20 de 
agôsto de ·1949, no· Govêrno·:do· ·emi
nente Presidente Eurico .Gaspar Ou
tra, a Escola Superior de Guerra'r.e~ 
presenta um lab,oratório, um . c.entro 
de altos estudos, ·e ·desenvolveu·. neste 
Pais, .através .dessas duas décadas, tra'
balho ·· extraordinário·· ,no · campo .. da 
pesquisa, criando uma mentalidade· de 
estudo em'tôrno dos problemas bras!~ 
leiros. · · 

Certamente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, se Oliveira Viana fôsse. vi
vo e se ·debruçasse sôbre o programa, 
roteiros de trabalho e realizações dês
te alto centro de estudos, ficaria ple
namente satisfeito nas suas aspira
ções patrióticas, porque êle sempre 
proclamou que .o Brasil devia voltar-se 
sôbre si mesmo, elegendo como temá
tica o estudo de sua realidade e na 
pesquisa, buscando suas 'próprias so
luções. 1!: assim1 nesse espírito de bra
silidade, que a .. Escola Superior .de 
Guerra pôde desenvolver uma ·acura,. 
da pesquisa em tôrno da ,problemática 
brasileira e contribuiu definitivamente 
para implantar, no Pais, a mentalida
de de .planejamento·, estabelecendo a 
correlação entre a problemática brasi
leira, o planejamento e a problemáti
ca da Segurança Nacional. 

No desenvolvimento dêsse trabalho, 
cunhado no bronze de alto sentido cí
vico, a Escola Superior de Guerra __; 
hoje dirigida pelo.· General. Rodrigo 
Otávio Jordão .Ramos, um dos Gene
rais mais brilhante do Exército, um 
dos amazonólogos mais · dedicados e 
entusiastas - prestou e continua a 
prestar colaboração, através de estu
dos sérios e profundos, para o equa
cionamento dos significativos proble
mas braSileiros. 

O Jornal do Brasil, na sua edição de 
hoje, Sr. Presidente, faz um registro 
sóbrio e justo em tôrno dêsse grande 
centro cultural, que passo a ler: 

. "CENTRO CULTURAL 
Faz .hoje 22 anos a Escola Supe
rior de Guerra. Criada pela Lei 
n.o 785, de 20 de agôsto de 1949, no 
Govêrno nutra, ela foi formal
mente definida como .um "institu
to de altos estudos." Destinava-se 
a "desenvolver e consolidar os co
nhecimentos necessários para o 
exercício de direção e para o pia-
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nejamento da segurança nacio
nal. 
Altos estudos, liderança, seguran
ça nacional: neste trinômlo, que 

· tinha naquela altura um sabor de 
novidade, fundou~se desde logo a 
atividade da ESG. Criada num 
momento em que já se tinham 
'dissipado esperanças e expectati
vas decorrentes da recente guerra 
mundial, terminada· quatro anos 

. antes, quando sôbre o mundo pai
rava, ameaçador, o fantasma da 
guerra fria, a ESG teve como pa

. radigma o National War College. 
Essa circunstância estêve na raíz 
de. uma visão polêmlca . com que, 
no seu inicio, se enfocou·; em cer
tos meios, a Escola Superior de 
Guerra. Graças à orientação que 
lhe foi dada e à natureza dos es
tudos a que se entregou, a ESG 
em pouco .tempo granjeou o con
ceito de centro de estudos de alto 
nível, voltado . primordialmente 
para o conhecimento dos proble
mas brasileiros. Nunca foi, por Is
so mesmo, uma escola para a 
guerra, mas, sim, uma trincheira 
cultural universitária, na qual, ao 
longo dêstes quatro lustros, mili
tares e civis contribuíram para a 
formulação de uma doutrina vol
tada acima de' tudo para o desen
volvimento nacional. 

Essa característica de estabeleci
mento de estudos brasileiros, vin
culado ao conceito de segurança, 
inseparãvel da missão que· natu
ralmente compete às Fôrças Ar
madas, contribuiu, em boa parte, 
para a legenda que, em poucos 
anos, cercou a Escola Superior de 
Guerra. Comprometida com a rea
lidade, inserida num contexto de 
crise que maroou· estas duas últi
mas décadas da nossa História; 
a ESG ficou conhecida como a 
Sorbonne brasileira. Se havia na 
alcunha uma Intenção pejorativa, 
prevaleceu, no final das contas, a 
imagem de um verdadeiro institu
to de altos estudos, que, sem pre- . 
tensão à definição de dogmas, pô
de oferecer ao País uma contri
buição que só o tempo permitlrã 
avaliar e julgar em definitivo. A 
qualificação dos homens que por 
lã passaram, em particular dos 
seus comandantes, o teor patrió
tico com que mais de 2 mil esta-

glãrlos; de origens diversas, se de
dicaram a refletir. sôbre a proble
, mática brasileira, tudo isto con
.quistou para a ESG um lugar de 
destaque no apaixonante debate 
dos temas· de interêsse nacional e 

· até mesmo na evolução de um 
pensamento político-Ideológico ln
dlssoclãvel dos ·. acontecimentos· 
que têm'marcado a nossa vida pú
blica contemporânea. · 
Ao completar 22 anos, a; ESG estã 
prestes a transferir-se para Bra
silla, onde · terã instalações com-' 
pativels com as proporções do seu 
programa de. estudos e pesquisas 
que. têm no Brasil o seu assunto 
dominante. Adaptada .aos .novos 
tempos, ela tem uma missão' im-

. portante a desempenhar; inclusive 
na. integração de .civis e militares 
. empenhados. em .conhecer melhor 
o Brasil para assegurar-lhe o me
lhor caminho do futuro." . 

Sr. Presidente, a Escola como que se 
multiplica através da ·Associação dos 
Diplomados da · Escola Superior de 
Guerra. Esta Associação tem Delega
elas nos grandes centros brasileiros e 
promove ciclos de estudos que multi
plicam a ação de pesquisas, de estu
dos e de brasllldade que a Escola é o 
núcleo, a gran~e frente. 

·Estamos freqüentando o Ciclo de 
Estudos . da Delegacia da Associação 
dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra em Brasilia, com grande êxl- · 
to para todos os parlamentares e to
dos os brasileiros que ali estão ins
critos. 

Neste registro, Sr. Presidente, dese
jo realçar o alto conceito e a grande 
Importância da· Escola Superior de 
Guerra, através da palavra do Presi
dente Médlci. Quando do transcurso 
dos 20 anos ·desta entidade, falando 
perante a ·Escola, disse Sua Exce-
lência: · · · 

(Lê.) 
"Suas vlglllas de todo êsse tempo 
acordaram uma consciência civil 
dos problemas nacionais, Igual
mente atenta aos Imperativos da 
liberdade, do desenvolvimento e 
da segurança, sem que ninguém 
possa contestar-lhe a presença 
reitora no ensaio de uma metodo
logia de exercício do poder. 
Creio que a Escola Superior de 
Guerra está suficientemente ama-

i ., 
í 
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dureclda para que possa prestar 
uma contribuição. ainda mais efe
tlva no sentido de aperfeiçoamen
to de nossos homens públicos, 
constituindo-se em verdadeira es
cola de estadistas . " 

Com êsse depoimento do .Ex.mo Se
nhor Presidente da República, com o 
reconhecimento da própria Nação pe
los altos ·serviços prestados pela Es
cola Superior de Guerra, sem vincula
ção partidária, sem vinculação oficial, 
no intuito simplesmente .de pesquisar, 
de estudar ·e de servir ao Brasil; ren
demos-. nossas homenagens a êsse cen
tro de .cultura, a. êsse centro de civis
mo,. a êsse C>entro de bras111dade. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Nada mais havendo que tratar vou 
encerrar a presente. Sessão, designan
do para a Sessão Ordinária da.próxi
ma segunda-feira a seguinte · 

. ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.O 40, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons
~tui~ão e.Justtça como· conclusão de 
seu Parecer n.0 317/71), que suspende 
a execução de disposições da Cons~
tulção do Estado da Guanabara, de
claradas inconstitucionais por decisão 
deflnl~ya do Supremo Tribunal Fe-
deral. · . . 

.. 2 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 44, de 1971 
(oferecido pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n.0 .351, 
de 1971), que autot1za o Govêrno do 
Estado de Minas Geerais, a realizar, 
com a garantia de Barico Oficial do 
Estado, operação de empréstimo ex
terno, nas condições e fins· que espe..: 
cifica, tendo · 

PARECER, sob n.o 352, de 1971, da 
Comissão: · 
- de ·Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade e 
j uridicidade. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.o 2, de 1971, 
de autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sôbre o funciona
mento dos museus aos sábados, do-

'"".: 

mingas e feriados, . e dá outras pro-
vidências, tendo · . · ..... 

PARECERES, sob n.os 73, 74,.75 e 
. 336, de. 1971, das Colnisàões:· · 
- de · Constituição·. :e Justiça, 

pela cons~tuciõnalidade; 
- de Educação e Cultura, favo-:-

rável; . . . .. . .. 
- de Finanças, .. pelo arquiva-

. mento; ·. · · ··.:.:··· , . 
- de Econo~~mla • (audiência so

licitada pelo autor.do proje
to), pelo arquivamento;· 

. ' . 4 . . . . ·, 
. Dlscitssão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.~ 31, de.1971, 
(n.o 2.339-B/70, na Casa de origem), 
que altera o Quadro da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitora.!, e dá ou
tras providências, tendo· . : . ··. 

PARECER.FAVORAVEL, sob n.0 

287, de 1971, da Comissão: 
, - de Serviço Público. Civil. 

(Dependendo .da votação· do Reque
rimento n.0 17l,·do·Senador Ruy San-· 
tos, . solicitando adiamento da dis
cussão para o dia 26 do corrente.) 

' _· . 5 .... 
Dlscussao; em turno único, da reda

ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu· Parecer. n.0 337/71) 
da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 32, de 1971) núme
ro 1.190-B/68, na Casa. de origem), que 
acrescenta parágrafo a~· art:. 60 da 
Lei n.0 3.807, de 26-8-60 (Lei Or
gânica da Pr.evidência Social) • alte
rado_pelo Decreto-lei n.0 66, -de 21 de 
novembro de 1966. 

6 . 
Discussão, em turno único, da reda

ção final do Projeto de Resolução 
n.0 29, de 1971 (apresentada pelà. Co
missão de Redação em -seu . Pàrecet 
n.o 345, de 1971), que suspende, por 
incons~tuclonalidade, a execução do 
art. 3.o da Lei n.0 2.865, de 12 de se
tembro de 1963, do Esstado de. Minas 
Gerais. 

7 
Discussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 353, de 
1971 do Projeto de Resolução n.o 37, 
de 1971) que suspende, por Inconstitu
cionalidade, a execução de disposições 
da· Constituição de 1967, do Estado do 
Rio Grande do Su1 .. · 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sesslio às 16 horas e 

30 minutos,) 



Ül9.8 Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
. em 23 de agôsto de 1971 

.PRESID1l:NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, NEY BRAGA 
• E CLODOMIR MILLET . 

As 14 . horas e 30 minutos, 
·acham-se .presentes os Srs. Sena
dores: 

.Adalberto· Sena - Flávio Brito 
- José Llndoso - Cattete Pinhei
ro -.·Renato Franco - Alexandre 
Costa - Clodomir Mlllet - Pe
trônlo Portella · ....;. MiltOn· Cabral 
.:....:: Paulo· Guerra ....;. Wilson Ca!n
pos . ...:. Augusto Franco - Lean
dro Maciel - Paulo Tôrres . -

·.Vasconcelos Torres - · Osires · Tei
xeira- Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Ney Braga - Guldo 
·Mondln. . . 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Pur
teUa)--- A llsta·de presença acusa·o 
comparecimento de 20. Srs. Senadores. 
Havendo. número regimental, .declaro 
aberta a Sessão. . . · · · · · 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do expediente. · 

-:s: lido 'o seguln te 
.. 

EXPEDIENTE 

OFlCIO. 
DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 

DOS DEPUTADOS 
.__ N.0 337, de 20 do corrente, comu

nicando a aprovação da emenda do 
.. Senado ao Projeto de Lei da Câ

. mara n.0 30/71 (n.0 1726-E/71, na. 
Casa de origem), que dispõe sõbre 
as prestações devidas a ex"comba
tente segurado da previdência so
cial, e dá outras providências. 
(Projeto remetido à sanção em 
20-8-71.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) --- O expediente lido vai à pu
blicação. 

. ·A. ·presidência. l"ecetieu, · do Gover
nador. do :Estado de Santa. Catarina., 
o Ofício n.0 1.197, .de 5 do corrente, 
solicitando autorização do Senado 

·Federal para que a Prefeitura· Muni
cipal de Jolnvile possa realizar ope
ração de empréstimo externo com o 
Govêrno da Alemanha, com o fim de 
adqi.úrir um conjunto radiológico Sie
mens, destinado ao HO~j)ital São José . 

A matéria. ficará aguardando, na 
secretaria-Geral da . Presidência, a 
complementação dos d~cumentos .ne-
cessários. : , 

' ' ' . \ . 
Ainda do· Sr. ·Governador do 'Estado 

de Santa Catarina, a Presidênclà re
cebeu o Ofício .n.0 1.160, de 30 de ju
lho do éorrenté ano; solicitando a au
torização do Senado Federal para que 
a Prefeitura Municipal de Blumenau 
pcissa. realizar operação :de emprésti
mo externo, com' o Govêrno da Ale
manlla, com o fim de adquirir · um 
aparelho de Ralos X, marca Siemens, 
destinado. ao Hospital "Santo Antô-
nio" o . 

· A matéria ficará aguardando, na 
Secretaria-Geral . da Presidência, a 
complementação dos documentos ne
cessários .. 

Sõbre a mesa, comunicações que 
vão ser lidas pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇÕES 

Em 22 de agõsto de 1971 

Sr. Preslden te: 
Tenho a hor.ra de comunicar a 

Vossa Excelência. que me ausento do 
Pais, para, na qualidade de Presiden
te do Grupo Brasileiro, Chefe da 
Delegação, participar da V Assem-
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bléia Ordinária do Parlamento Lati
no-Americano, a ·realizar-se em Ca
racas. 

Atenciosas saudações. ~ ·Wilson 
Gonçalves. 

Em 22 de agôsto de 1971 

sr: Presidente: 
Tenllo' a honra de· comunicar a; .. 

Vossa Excelência que me ausento. do . 
País,· no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, . para 
participar· da · V Assembléie Ordiná
ria do Parlamento Latino-Americano, 
a real!zar~se em Caracas. · · 
· Atenciosas saudações. - Fernando 

Corrêa. 

Em 22 de agôsto de 1971. 
·Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausento do 
País, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, para 
participar da .V .Assembléia Ordinária 
do. Parlamento Latino-Americano, a 
realizar-se · em Caracas. 

Atenciosas saudações. - · Senador 
Heitor Dias. 

Em 22 de agôsto de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a. honra de comunicar a 

Vossa Excelência· que me ausento. do 
País, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, para 
participar da V Assembléia Ordinária 
do Parlamento Latino-Americano, a 
reallzar-se em Caracas. 

.Atenciosas saudações. - Senador 
Ruy Carneiro. 

Em 23 de agôsto de 1971. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausento do 
·Pais, para, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, par-
ticipar ·da 59.a Conferência Interpar
lamentar, a reallzar-se em Paris. 

Atenciosas saudações. - ·Senador 
Filinto Müller. 

O .SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por· 
tella) - A Presidência fica ciente. 

Passa-se à hora do Expedien'te. 

Tem a palavra o nobre . Senador 
Luiz Cavalcanti, primeiro orador ins-
crito. · 

O SR. LUIZ CAVALCANTI- (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ·"a quelque chose ma· 
lheur est bon"- é o consôlo que nos 
dá o provérbio francês. 

Das sêcas, também alguma coisa de 
bom ·resulta: fazem lembrado o Nor
deste. 

· E surgem as obras de emergência ... 

A maior delas - a célebre sêca de 
1877 - motivou a construção da Es
trada de Ferro Paulo Afonso, que veio 
ligar a vila de Piranhas, em ·Alagoas, 
à sua irmã pemambucana ·Bebedouro 
de Jatobá, hoje Petrolândia. Verdade 
é· que houve. ai a ·mão providencial 
do alagoano · Visconde de Sinimbu, 
então na chefia ·:do gabinete do se
gundo Império. Dêle foi ·a decisão de 
concretizar a promessa de D. Pedro 
n, feita quando de sua visita .à Ca-
choeira de Paulo Afonso. · 

Os 116 quilômetros da estrada custa
ram cinco anos de trabalho e 6. 827 
contos de réis. · , · 

A partir de 1883, os trenzinhos. co
meçaram o patriótico fadário de in· 
terllgar o Baixo ao Alto. São Francisco, 
regiões seccionadas pelos obstáculos 
da "natureza bêbeda, louca ou epilé· 
tica, a esbater-se em espasmos de 
fúria ou de dor", na visão profética 
de ll:llo Lemos França, inditoso con
terrâneo tragado pelo torvellnho da 
cachoeira, aos 16 anos de idade. 

Duraria somente oitenta e dois anos 
a folia dos ingênuos ribeirinhos que 
se encarapitavam nos minúsculos va
gões :--- com suas rêdes, suas feiras, 
seus bodes, seus teréns - gozando as 
delicias do confôrt<i e da rapidez do 
trem de ferro, rio: acima, rio abaixo. 
Delicias, sim, porque maria-fumaça 
era mil vêzes melhor do que pé na 
estrada, saco às costas, sol a pino, 
ou lombo de jumento. 
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É que a via férrea, por. deficitária, 
fôra condenada à extinção. Com mui
tas outras, caíra nas malhas da Lei 
n.0 4.452, de 5-11-64, que determinava 
no seu art. 6.~: · · · 

"Art. 6.0 . ...;.. O Departamento Na
cional de. Estradas de Rodagem 
destinará, obrigatoriamente, . · da 
quota do Fundo Rodoviário. ·Na
'cional que constitui sua receita: 
I- 11% (orize'por cento), até o 
exercicio de '1971, ao revestimento 

. primário e à construção de estra- · 
. das de rodagem, destinadas . à 

. substituiÇão de ferrovias ou tre;; 
chos ferroviários federais, reco-

. nhecidamente antieconõmicos. · 
II ' . ' ·.'' " 

- • o • o o o •• o •• o o o •• o o •••••••• 

Em . conseqüência, os · trens · foram 
paralisados; as estações, fechadas; 
os · trilhos, arrancados, tendo inicio a 
construção · da rodovia. 

D.ois anos depois, veio .o Decreto.: 
lei n.O ,61, de. 21-11~66, que no seu ar
tigo 14 introduziu sutil e fatal modi
ficação no anteriormente disposto: 

"Art. · 14 - o Departamento Na
cional de Estradas . de Rodagem 

· destinará, obrigatoriamente, da 
quota do Fundo Rodoviário Na-
cional que· constitui sua receita: 
I - no máximo 11% (onze por 
cento), até · o ·exercício de 1971, 
em . rodovias. substitutivas de li
nhas férreas federais reconheci
damente antieconômicas; 
II ' . » 

- •••••••••• o • o • o ••••••••• o o • 

Vejam bem Vossas Excelências: 

Antes, o DNER era obrigado a des
pender onze por cento de sua receita 
anual nas rodovias. substitutivas; de
pois, ficou obrigado ·a despender no 
máximo onze por cento. Ora, se o dis
pêndio máximo está fixado e o · dis
pêndio mínimo não o está, êste é, 
obviamente, zero. Assim, entre onze e 
zero, o DNER. entendeu que a virtude 
estava no zero - e nada mais gastou 
na estrada! 

O ano de 1971 começa. a findar-se, 
e ainda se arrasta pela têrça parte a 
singela rodovia destinada a restabe
lec-er a ligação, quase secular, entre 
Piranhas, Olho d'Agua do Casado e 
Delmiro Gouveia. São uns miseras 
cinqüenta qu!lômetros, que se vão in
corporando às obras de Santa En
grácia. 

Senhor Presidente, ao tecer tais co
mentários, estou ··.motivado ·pela. con,. 
clamação · do Presidente Médici para 
fazermos."o jôgo da verdade", canela:. 
mação · que · encontrou ·ampla. resso
nância na alma brasileira. . :. · 

·. Um dos aspectos _niáis relevantes 
dêsse jôgo· é a verdade da ética de· 
Govêrno. E. não é de boa ética que o 
DNER, rebento do'Govêmo, se permita 
dar interpretação demasiado restrita 
a percentis de texto legal, a fim de 
burlar o obj etivo do legislador. 

ALei estabeleceu que a rodovia se
ria. construída pelo. DNER até 1971 . 
Deu-lhe os meios, mas a obra não se 
fêz - eis o fato. 

Dai, -miriha ousada sugestão, ao 
final dês te discurso; no sentido de que 
o Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem . se torne parceiro inde
fectível do. tão aplaudido jôgo da ver
dade. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Palmas.) 

o· SR. PRESIDENTE (NeyBraga)
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR .. LOURIVAL BAPTISTA.
{Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, nesta 
oportunidade é-me grato fazer ao Se
nado a comunicação bastante auspi
ciosa de que a Companhia Hidrelé
trica do São Francisco. vai . inaugurar 
mais uma Unidade Geradora. 

A noticia é, realmente,. auspiciosa 
se levarmos em cont.a que essa nova 
Unidade· vem capacitar a CHESF. a 
servir ainda melhor ao Nordeste do 
Brasil. Com o seu atual conjunto de 
Unidades. geradoras que . utilizam a 
fôrça hidráulica do Rio São Francis
co, com o seu sistema de linhas de 
transmissão, a Hidrelétrica do São 
Francisco tem prestado os mais rele
vantes serviços ao .Nordeste, desde o 
Estado da Bahla até o Ceará, não li
mitando a sua ação no simples fome
cimento de Iluminação mas, pela com
penetração exata de sua missão maior, 
estendendo a sua atlvidade a distri
buição de energia bastante para a ar
rancada da industrialização do Pais, 
e para a eletrificação rural, da qual 
tanto depende o aumento da produti
v!dade do trabalho do campo. 

i 

I 
I 

I 
I· 
' I 
~' 
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Conforme esclarecimento.s que cori- . . ano de 1971> foi superior. em· 40% à 
seguimos, o sistema de transmissão da · -., arrecadação do mesmo ·trimestre. no 
CHESF tem .notáveis características ano de 1970 •. 
"sul generis", uma vez que uma única . . . · . · · · · : · . · ·, : · . ; · ;, 
fonte de produção de energia elétrica Isto vem provar, claramente, que. a 
está exercendo influência sôbre uma ação pioneira da CHESF soube vencer 
área geográfica de UM MILHAO de o famoso ·circulo vicioso. bloqueador 
quilómetros quadr.ados. das atlvldades económicas regionais. 

As. Usinas· de ·"Paulo Afonso" em· ofe-
Suas linhas, sob 66, 132 e 220 kw recendo energia elétrlca' . aos: nordes-

irradlam-se por 11. 000 quilómetros de tinos, superou a estagnação económica 
penetrações,. e. por 8 <oito) Estados da daquela Região subdesenvolvida; da 
Federação. A média anual de constru- , mesma. forma· que, há so· anos p·assa-
ção de linhas de .transmissão foi de dos, a evolução progressista na Região 
900 km nos últimos dez anos, enquan- Central do.Brasll, se expandiu.exata-
to que a média anual de construção mente porque havia mercado de ofer-
de Subestações foi de 8 (oito) no mes- ta dêsse tipo· de energia; · 
mo. periodo. · · 

· O Estado de Sergipe - que tenho a 
Por êsse motivo, atualmente o sis- honra ·e· a · satisfàção· · dé · representar 

tema radial de distribuição. de energia nesta Casa. - é um dos granrles; be-
elétrlca da CHESF é· constituído de neficlárlos da produção energP.tt.:a de 
11.000 quilómetros de linhas dlstri- "Paulo Afonso". Para exprimir bem, e 
bu!doras e de 123 Subestações espa- em poucas palavras a situação &er-
lhadas naquele milhão de quilómetros glpana, .em relação à CHESF, basta 
quadrados. declatar que, naquele Estado, apenas 

2 (dois) :Municípios ainda não foram 
Está a CHESF Implantando o seu contemplados com a distribuição de 

Terceiro Plano de Expansão, cujo or- energia elétrica. · 
çamento básico inclui 43 milhões de 
dólares para a USINA e 54 milhões Agrada-me poder registrar que, 
de dólares para o Sistema de Trans- além dos recursos que, como Deputado 
missão. Federal, consegui no .Orçamento da 

União em favor de vários Municiplos 
Quero fazer ressaltar perante· os Se- serglpanos para ·o seu sistema· de ele-

nhores Senadores, que êsse total de trificação, recursos que, diga-se de 
97 milhões de dólares, tem a seguinte p_!l.ssagem, , tiveram adequada aplica-
formação de capital: 1.0 ) - 25% pro- çao e como Governador propicie! ener-
venientes de Empréstimo Estrangeiro; gla elétrlca a dezoito ,outros Munici-
e 2.0 ) - 75% com·recursos próprios e pios e diversos povoados, além de re-
empréstimo da ELETROBRAS. . · f<.rmas .da rêde geral em vários bair

ros de Aracaju, e .concessão de verbas 
Devemos anotar, neste momento e destinadas a eletrif!cação rural.· 

neste local, que é verdadeiramente ex-
traordinário constatar que 75% da No momento em que a Companhia 
formação do capital para o Terceiro H!drelétr!ca do São Francisco vai 
Plano de Expansão da CHESF sejam inaugurar mais uma Unidade Gerado-
representados pela potencialidade do ra, congratulo-me co~ o ·seu Presi~ 
mercado consumidor, o qual, ao pagar dente, doutor Apolônlo Sales, dlnâmi-
as suas contas de consumo de energia co e eficiente administrador da Em-
el4trlca, proporciona recursos f!nan- prêsa e grande brasileiro, e bem as-
celros destinados ao atendimento das sim com o Engenheiro Amaury Mene-
exlgênc!as do próprio consumidor, Isto zes, seu Dlretor',Comercial, a quem o 
é, para a expansão das at!v!dades da Estado de Sergipe tanto deve pelo no-
Companhia. tável trabalho que tem realizado e que 

é um testemunho da sua dedicação e 
Tôda essa contribuição nacional é a capacidade técnica. Um e outro estão 

resultante da Instalação dos Parques plenamente identificados com o pro-
Industriais das grandes cidades nor- grama de trabalho, tão superior e pa-
destlnas e das 1.400 cidades já abas- triotlcamente dirigido pelo eminente 
tecidas de eletrlc!dade pelas Usinas de Presidente Garrastazu Méd!cl, que tem 
"Paulo Afonso". Foi êsse consumo de encontrado no seu operoso Ministro 
energia que propiciou uma arrecada- Dias Leite um colaborador lúcido e 
ção que, no primeiro trimestre dêste dedicado na Importante pasta em que 
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se alicerça uma das metas mais deci
sivas para o desenvolvimento do Bra
sil. Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) -
Com a palavra o Sr. Senador José Es
teves. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Com a palavra o Sr. Senador An

tônio Fernandes. 
O SR. ANTôNIO .FERNANDES -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
brilhante conferência o Dr. Armando 
Ferraz, fala.n.do para os estagiários da 
Associação dos Diplomados na: Escola 
Superior de. Guerra, encerrou a pri
mária fase do Ciclo de Estudos pro
movido .pela ADESG -. Delegacia do 
Distrito Federal -. enfocando aspectos 
importantes de interêsse nacional, sob 
o tema "A Ciência e a Tecnologia e 
o Poder Nacional". · 

A primeira fase doutrinária apre
sentou doze conferencistas, todos ora
dores brilhantes e competentes, tra
tando de temas gerais relacionados 
com. a política nacional, soluções au
tocráticas e democráticas, desenvolvi
mento .e segurança nacional, seguran:. 
ça interna e guerra . revolucionária, 
informações e segurança nacional, es
tratégia nacional, logística e mobill
zação nacional, metodologia para o 
estabelecimento de uma politica na
cional. 

Os conferencistas são membros do 
Corpo Permanente da Escola Superior 
de Guerra. A 20 dêste, completou dita 
Escola mais um ano de estudos volta
dos para a segurança nacional e pa
ra o planejamento. 
· Criada pela Lel n.0 785, de 20 de 
agôsto de 1949, a grande Escola, atra
vés de seus destacados membros, vem 
mostrando a necessidade de as nações 
considerarem os seus problemas de 
Segurança Nacional, com base na 
concepção de novos conceitos do Po
der Nacional e da Estratégia Nacio
nal, destinada esta ao prep~ro e em
prêgo daquele na consecuçao e pre-· 
servação dos. objetivos nacionais, en
volvendo tôdas as ativldades do Pais. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Ex."' um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Com muito prazer, Excelência. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quero 
registrar que V. Ex."' faz justiça a êsse 

movimento patriótico dos alunos for
mados pela Escola Superior de.Guerra, 
conhecidos como adesgulanos, diplo
mados que aprenderam uma coisa 
multo interessante para quem estuda: 
o curso é, apenas, um pretexto para 
se obter a base; os problemas naclo:
nais · constituem um desafio. perma
nente, faz-se. mister seu estudo .per: 
manente, para conhecimento dos ho
mens responsáveis pelos destinos dês
te Pais, Quero dizer a V. Ex.a que 
na Cidade de· Campos, já por duas vê
zes, a ADESG ministrou cursos seme
lhantes. Se! que V. Ex.a freqüenta o 
curso com grande aproveitamento. o 
seu registro de hoje, além de ensejar 
que eu me congratule com a 'inicia ti-. 
va, há de também ·permitir que além 
da data a que V. Ex.a há pouco sere
feriu,· seja também consignado um 
elogio multo grande, pelo trabalho que 
a Escola Superior de Guerra desen
volveu desde a sua fundação até os 
dias presentes. Acho que ainda é ce
do, já se transpira, já se pode vislum
brar alguma coisa, mas não tudo. A 
Escola Superior de Guerra marcou 
com a sua presença um momento de
cisivo para a nacionalidade e, graças 
a ela, a Histôria vai dizer que o Bra
sil começou sua demarragem, para ser 
de fato uma potência. ' 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Incorporo ao meu pronunciamento, 
com multa satisfação, o aparte de V. 
Ex. a 

Fiel às suas origens, ela vem man
tendo, com firmeza, . seus objetivos 
fundamentais em .difundir um méto
do de análise· e interpretação dos fa
tôres que baseiam um conceito estra
tégico nacional; um ambiente de am
pla compreensão que incrementa o 
hábito de trabalho em equipe; . um 
conceito vasto de Segurança Nacional, 
obj etivando a preservação e conse
cução dos interêsses nacionais, medi
ante a preparação e aplicação ade
quada do Poder ·Nacional. · · · 

Cumprindo sua finalidade já diplo
mou cêrca de dois mil estagiários num 
espaço de'22 anos, oferecendo ao Pais· 
uma elite legítima, preparada para 
participar, com pleno conhecimento, 
do Planejamento e Segurança Nacio
nal, através de seus diferentes cursos 
superiores. Verdadeira escola de esta
distas vem dignificando e valorizando'. 
cada vez mais; a Iniciativa daqueles 
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ilustres braSileiros que a criaram e a 
organizaram com os olhos v.oltados 
para o Brasil. 

Ao fazer o registro do exposto apro
veito o ensejo para parabenizar a 
ADESG na pessoa do seu Delegado em 
Brasília, Tenente-Coronel Venic!o Al
ves da Cunha, formulando sinceros 
votos pelo transcurso dos 22 anos· da 
Grande Escola que vem empregando 
nova filosofia, em busca de transfor
mação do Brasil na grande Pátria do 
futuro. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) -
Tem a palavra o nobre Senador José 
L!ndoso. 

O SR. JOSt LINDOSO - Sr. Presi
dente, Senhores Senadores, a procla
mação da República e o posterior con
fronto Deodoro e Flor!ano ·tiveram· re
percussões inquietantes na nossa lon
gínqua Província do Amazonas. E co
mo a História se tece pelos choques 
de antagonismos, também, no cená
rio agitado das lutas, se revelam os 
heróis e os líderes. 

A História do Amazonas, nos albo •. 
res da República, tem páginas de be
leza cívica que dignificam o nosso 
povo. 

Foi em decorrência das lutas no Sul, 
das agitações republicanas dos pri
meiros tempos, que foi eleito em prm-· 
cipios de 1891, para o cargo de Gover
nador do Estado o Dr. Gregório Thau
maturgo de Azevedo e Vice-Governa
dor, o Cel. Guilherme José Moreira. 

Com estas palavras desejo fazer rá
pidas considerações para um registro. 

Neste 23 de agôsto, comemora-se o 
c!nqüentenár!o do falecimento do Ma
rechal Thaumaturgo de Azevedo e, no 
Amazonas, no Rio de Janeiro e no 
Acre prestPrn-se homenagens cívico
religiosas em sua memória. 

Thaumaturgo de Azevedo figura co
mo um dos vultos proeminentes do 
Norte. ·Era natural do Piauí, de onde 
fôra Presidente, mas se radicara no 
Amazonas. Através do · trabalho, do 
amor e de serviços relevantes, galgou 
a chefia do Govêrno e foi, igualmente, 
seu representante, como Deputado 
Federal por vêzes. O Acre multo lhe 
deve, pois foi o primeiro defensor do 

Acre brasileiro na Comissão. de Limi
tes entre o Brasil e a: Bolívia .. Prefei
to do Alto .Juruá é o fundador da c!-. 
dade de .Cruzeiro do Sul .. 

Nesse período -. a · última· década 
do século passado - o Amazonas, que 
tinha ainda. a integrar o seu territó
rio, o Acre, ingressava na fase áurea 
da borracha; o. que possibil!tou traba
lho fecundo de seus governantes, cons
truindo uma cidade moderna, com ex
celente infra-estrutura . de serviços. 
Manaus contava com cêrca de 50 mil 
habitantes e o . Estado . t!riha pouco 
menos de 250. 000. · . 

' .. ' ' 

Thaumaturgo.de Azevedo, eleito Go
vernador, se encontrava· no Rio de 
Janeiro e, por isso, s6 se empossara 
em 1.0 de outubro de 1891. · · 

O Professor · Arthur Cesar ·Ferreira 
Reis, o maior conhecedor. e intérprete 
da História do extremo norte brasi
leiro, escreve: · 

"Tr~zla projetas de reforma . da 
cidade de Manaus, projetos mo
numentais, para cuja execução 
carecia de despender não ·peque
nas somas. Plano gigantesco, que 
tentou levar à realidade. Imagi
nava também melhoramentos pa
ra o interior, até então quase es
quecido, ligando-o por. linhas te
legráficas. A instrução pública 
entrava em suas preocupações, 
como dos problemas que mais sê
rlamente pretendia resolver. Co
gitava .do futuro econômlco e fi
nanceiro do. Estado,. com melho
ramentos nas fazendas de gado 
do Rio Branco, aux!llo a emprê
sas industriais,· fábricas ' 'e enge
nhos centrais,· fundação de uma 
escola prática de '!lgricultura, pa
clflca()ão e aproveitamento .do 
trabalho indígena, criação de um 
Banco, tendo poi: fim especial tor
nar realidade a .!migração e colo-
nização do vale." . 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.a um .aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO - Honra
me, sobremodo, o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Adalberto Sena - ll: das mais 
merecidas e, com licença de silogis
mo, das merecld!sslmas, a homena
gem que V, Ex.a está prestando à me
mória do Marechal Gregório Thau
maturgo de Azevedo. A êsse grande 
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brasileiro, exemplo vivo de Inteligên
cia e de probidade, a essa grande fi
gura .da nossa Engenharia Militar a 
êsse bom homem, em suma, tão sin
gular no seu patriotismo quanto Inex
cedível na sua .operosidade. Eu me 
acostumei a admirá-lo desde a Infân
cia; primeiramente, através das re
ferências de meu . pai; depois, pelos 
elogios dos meus mestres e elogios do 
próprio povo. Como V. Ex. a já se refe
riu, Thaumaturgo de Azevedo foi o 
fundador de Cruzeiro do Sul, cidade
sede do munlciplo em que nasci. Para 
se ter uma idéia das suas qualidades 
de homem operoso e empreendedor, da 
sua devoção à .Pátria, eu devo dizer à 
Casa que, tendo governado aquela 
"urbis", após .a sua fundação, duran
te pouco tempo, Thaumaturgo de Aze
vedo, ao regressar de missão que lhe 
foi confiada, já deixara, naquela ci
dade,. os beneficias da instrução pú
blica, da Imprensa e da iluminação 
elétrica. Tudo isto se reveste de uma 
significação muito especial se consl,. 
derarmos o tempo em que realizou tal 
obra, em 28 de setembro de 1904. Ho
je, como V. Ex.11 disse, êle é homena
geado não só no Amazonas, como no 
Acre. Devo acrescentar que, muito es
pecialmente, na Cidade de Cruzeiro 
do .Sul, neste mês de setembro, êle re
ceberá duas homenagens: uma ao se 
completar o cinqüentenário do. seu fa
lecimento e outra, repetida anual
mente, na data de 28 · de ·setembro, 
quando lançou o primeiro marco na
quela cidade. lt, portanto, ungido da 
maior emoção que aparteio V. Ex.11 

para deixar 'registrado no seu discur
so · referência tôda especial a essa 
grande ·figura do nosso Exército. ' 

O SR. lOSt LINDOSO - Agrade
cido a V. Ex.11 Realmente, o seu apar
te dá uma dimensão extraordinária 
ao meu discurso; é a voz da terra 
agradecida . que tem, em V. Ex.11, um 
lidlmo representante, que chega, atra
vés da sua palavra_. ao Senado, para 
dar, numa conotaçao de civismo e de 
amizade, um significado singular à 
singela homenagem que nós da Ama
zônia ora prestamos a um dos vultos 
de maior expressão da História no 
Norte brasileiro. · . 

O ambicioso programa de que falava 
não lhe foi possível executar, pois o 
Governador estêve à frente do Exe
cutivo amazonense somente de 1,0 de 

outubro de 1891 a 26 de fevereiro de 
1892. 

Os reflexos da luta Deodoro-Floria~ 
no o .levaram a ser deposto. pelos adep
tos do flor!anismo . Opôs resistência, 
com bravura, ao processo de" Interven
ção no. Estado, pôrém, face 'à supe
rioridade de meios, por fim entregou o 
Govêrno e "voltando ao Rio foi refor
mado, pr~so e desterrado". 

Além dêsses episódios referentes ao 
Govêmo do Amazonas, merecem des
taque os trabalhos e a sua posição ·co
mo Chefe da Comissão de Limite entre 
o Brasil e a Bolivla, no período de 1895 
a 1897. · 

:S:sse é um aspecto de reai lnt~rêsse 
para a História do Brasil e revela. o 
patriotismo e senso. de responsabilida
de dêsse ilustre varão de nossa His
tória. 

·.A explicaÇão dada por êle consta do 
trabalho Limites entre o Brasil e a 
Bolivla, editado pelas oficinas gráfi
cas do D.S.G. - Ministério da Guerra, 
em 1953. 

O ponto neuvráglco da questão se 
situava no problema da nascer.te .do 
Javarl, que ainda não tinha sido de
terminada senão hipoteticamente. 

. . 
Queria êle, no interêsse do Brasil 

que se procedesse à descoberta dá 
verdadeira origem do Javari - .con
forme exposição ao Ministro Dr.·Car
los de · Carvalho - e, . uma vez reco~· 
nheclda, all.se colocar o último marco 
da fronteira com a Bolivia,. sendo, en
tão, os outros estabelecidos nos pontos 
de interseção -da linha geodésica . do 
Madeira, a êsse .marco, com os diver-
sos rios que a cortarem". · · 

Assinalava que ... "a aceitar o mar.:. 
co do Peru como o último ·da Bolivia, 
o Amazonas Iria perder a melhor zo
na de seu território, a mais rica e a 
mais produtora", zona essa "explora
da e povoada por nacionais e onde já 
existem centenas de barracas, pro~ 
priedades legitimadas e demarcadas 
e seringais cujos donos se acham ·de 
posse· há longos anos, sem ·reclama
ção da Bolivia, muitos com títulos 
provisórios, só esperando a demarca
ção para merecerem o definitivo". 

Thaumaturgo de Azevedo, que so
freu. Incompreensões, injustiças, deve 
ser considerado como um dos primei-
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ros defensores do Direito do Brasil ao 
Acre, e seu nome, por justiça, deve ser 
colocado, como técnico, como enge
nhe!ro-m!l!tar ao lado de Plácido de 
Castro,· o. Guerreiro, de Rui Barbosa, 
o Jurista, e de V!sconce do Rio Branco, 
o Diplomata, na solução da Questão 
Acreana, com a assinatura do Tratado 
de Petrópolis. · _ · 

O Sr. Helvídio Nunes - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. JOSJ!: LINDOSO - Honra-me 
o aparte de V. Ex.11, Sr. Senador. 

O Sr. Helvídio Nunes - Meu caro 
Senador José Lindoso, no instante em 
que V. Ex.a, nos pródomos do cin
qüentenário de falecimento do Mare
chal Thaumaturgo de Azevedo, foca
liza, da tribuna do Senado Federal, 
importantes aspectos da vida dêsse 
militar eu não poderia deixar passar 
a oportunidade sem, com muita hon
ra para mim, .apartear V. Ex.a .É que 
o Marechal Thaumaturgo de Azevedo, 
cujo nome é constantemente lembra
do no meu Estado, o Piauí, nasceu na 
antiga cidade de Barras do Maratoan, 
hoje Barras, um dos municípios mais 
florescentes e progressistas do Piauí. 
Alguns aspectos singulares da vida do 

• 
1 

Marechal Thaumaturgo de Azevedo já 
foram abordados por V. Ex.11, e tam
bém no . aparte do nobre Senador 
Adalberto Sena. Prefeito da cidade de 
Juruá, plantador de cidades - e ai 
está Cruzeiro do Sul - bacharel em 
Matemática e Ciências Físicas e Na
turais, bacharel em Direito, Presiden-: 
te do Estado do Piauí, Governador do 

. Estado do Amazonas, Secretário do 
Ministro da Guerra, Comandante da 
Região M!l!tar da Bahia, Comandante 
da Brigada Policial de Mato Grosso, 
Deputado Federal ein duas Legislatu
ras - eis o homem, o Marechal 
Thaumaturgo d•e Azevedo, que encheu, 
com a sua personalidade multiforme, 
grandes espaços da vida dêste. Pais. 
E,· no instante em que V. Ex.11, com 
muito brilho, focaliza essa figura tão 
importante da nossa História, e que 
é oriunda do Piauí, o meu Estado, 
quero congratular-me com V. Ex.a e 
dizer à Casa que, por meu intermédio, 
numa antecipação às serenidades que 
estão sendo programadas no Estado 
do Acre, o Piauí se solidariza inteira
mente com a homenagem que V. Ex.a, 
particularmente, presta ao Marechal 

Thaumaturgo de Azevedo, hoje, nesta 
Casa. Obrigado a V. Ex.11 

O SR. JOSJ!: LINDOSO - V. Ex.a Sr. 
Senador Helvidio Nunes em nome · do 
Nordeste, · do Piauí, associando-se a 
esta homenagem tão despretensiosa 
que estamos prestando à memória de 
Thaumaturgo de Azevedo, empresta
lhe singular significação. 

Thaumaturgo de Azevedo, como dis
se V. Ex.11, era filho do P1aui e tôda a 
História do Amazonas, ou da Amazô
nia, a História dos conquistadores, ·dos 
desbravadores, dêsses homens extra
ordinários que alargaram a fronteira 
da Pátria, encostando-a às fraldas dos 
Andes, tôda a nossa História está 
marcada pelo heroísmo do nordestino, 
do Nordestino, sim, do nordestino do 
seu Piauí, do nordestino do Ceará, da 
Paraíba, das Alagoae, de Sergipe, da 
Bahia, que para ali marcharam e con
quistaram e povoaram, num dos feitos 
épicos que Euclides da Cunha consi
dera como dos mais extraordinários, 
porque a marcha foi feita sem qual
quer auxílio do Govêrno, na bravura 
dos homens que tinham um· destino a 
cumprir, que era o de conquistar ter
ras, tomar posse de terras para o Bra
sil, consolidando aquêle espírito _dos 
bandeirantes e a obra dos portu
guêses. 

Agradeço a palavra de V. Ex.a O 
seu aparte integra e dá realmente sig
nificação ao meu modesto discurso, 

Mas, Sr. Presidente é Srs. Senad:res, 
não desejo fazer a História em minu
dência, propus-me sàmente um regis
tro para que os .moços relembrem as 
figuras legendárias que povoam as pá
ginas da História. 

O Sr. Adalberto Sena -Permite-me 
V. Ex.11 um aparte? - (Assentimento 
do orador.) Não se! se V. Ex.a vai 
fazer a referência a que me abalanço 
neste momento, mas tenho impressão 
que o seu discurso se aproxima do 
fim, pelo menos quanto ao relato dos 
fatos da vida de Thaumaturgo de Aze
vedo. Perdoe-me, V. Ex.a ... 

' 
· O SR. JOSJ!: LINDOSO:, - É uma 

honra para mim. · · 

O Sr. Adalberto Sena - . . . se me 
antecipo no que vou dizer: V. Ex.11 as
sinalou que Thaumaturgo de Azevedo 
foi vítima de injustiças. Aliás, todos 

' ' I 
I. 

ii 



- 181 -

os grandes homens da sua estirpe, to
dos êsses que lutam pelo bem da Pá
tria, sempre sofrem Injustiças. Mas, 
o juízo da História está muito acima 
disso, porque, quando se trata de um 
homem, como disse o nobre Senador 
pelo Piauí, de uma ativldade multi
forme, é preciso acrescentar a todos 
êssee títulos que lhe· ornavam a per
sonalidade, mais um - o de ter sido, 
se não o fundador, um dos pioneiros 
da Cruz Vermelha Braslleira, que êle 
presidiu, deu vida, deu alma e deu 
desenvolvimento. 

O SR. JOSÉ L~DOSO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.a. Realmente, é uma 
colocação que V. Ex. a. faz para mostrar 
a grandeza do vulto de Thaumaturgo 
de Azevedo, que tão despretensiosa
mente. nós eetamos evocando em pa
lavras singelas e mais no· sentido, que 
estava a dizer, de rememorar aos mo
ços ·que êsse Brasil grande, a que nós 
estamos dando continuidade histórica, 
também é obra dos· nossos antepassa
dos, daqueles que lutaram para con
quistá-lo; ampliando as suas frontei
ras, como eu dizia, que lutaram para 
manter. a sua soberania, quando das 
investidas estrangeiras. . 

O Sr. Adalberto Sena - É bom que 
V. Ex. a. mostre aos moço& êsse· exem
plo porque, estranhamente, se êsses 
moços procurarem na Enciclopédia La
rousse uma referência a Thaumaturgo 

.de Azevedo não encontrarão. 

O SR. JOSÉ LINDOSO ..;. Pois é.· A 
História é assim. Homens que fazem 
da Cruz Vermelha um dos ideários da 
vida, que plantam cidades, que dila
tam as fronteiras da Pátria, nem sem
pre logram ser dicionarizados. O que 
vale não é o registro do Larousse; o 
que vale realmente, para nós, é o re
gistro que ficou na nossa alma e na 
consciência do povo. V. Ex.a., ainda há 
pouco, quando dava o seu primeiro 
aparte, dizia que a sua voz alcança 
as reminiscências dos depoimentos de 
seus pais, dos ensinamentos de seus 
mestres e repetia aqullo . que estava 
na memória do povo de sua cidade. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. permi
te um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Pois não, 
Sr. Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - É dever do ho
mem público evocar as grandes figu
ras do passado. É que, mais do que 

nunca, os mortos, os grandes mortos 
precisam governar os vivos, e gover
nar com exemplo, com evocação da 
maneira de agir que êles tiveram en
quanto viveram. O Marechal Thauma
turgo de Azevedo está também ligado 
à minha velha província. ll:le foi Co
mandante da Região Militar na 
Bahla, e ali deixou o traço. forte da 
sua personalidade, enquanto por ali 
passou e ali serviu. 

O SR. JOSÉ LINDOSO ·- Agrade
ço o aparte de V. Ex.a. Vou concluir, 
Sr. Presidente, e .vou concluir na pos
tura de quem está perante o altar da 
Pátria, numa evocação civlca a um 
dos grandes.lumlnares da Pátria .. Que 
estas minhas palavras, portanto, nes~ 
ta data, tenham significação de um: 
gesto de prece, na rememoração rá
pida dessa vida de trabalho e valha 
como reconhecimento aos lnolvldávels 
méritos dêsse homem que serviu não 
só ao Norte, mas ao Brasil e à Huma
nidade, engrandecendo-a, em tôdas as 
dimensões, pelo trabalho, pela probi
dade, pela fé e pela grandeza civlca! 
(Muito bem! Palmas.) · 

Compareceram mais os Srs. Se-
nadores: · · 

Geraldo Mesquita - José Este
ves - Milton Trindade - Hel
vidlo Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Lulz Ca
valcantl -'. Teotónio VIlela -
Lourival Baptista - Antônio Fer-. 
nandes - Ruy Santos - Carva
lho Pinto - Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomlr Mil· 
let) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre-
târlo. · · 

É llldo o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 77, de 1971 
Dispõe · sôbre a concessão de 

licença especial remunerada de 
seis meses,. pelos empregadores, 
a todos os empregados com dez 
ano!i de serviço ininterrupto às 
mesmas emprêsas, com todos os 
direitos e vantagens, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Aos empregados que 

prestarem dez anos de serviço, inin
terruptas, numa só emprêsa, será con
cedida, pelos empregadores, uma 11-
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cença especial, remunerada, de seis 
meses, com todos os seus direitos e 
vantagens. 

§ 1.0 - A licença especial não será 
concedida se, nesse período, o empre-
gado: · 

I - houver faltado, Injustificada
mente, ou sofrido penalidades; 

· II .:_ tiver ·gozado .o benefício do au
xilio-doença superior a 30 
(trinta) dias. · 

§ 2.0 - Havendo acôrdo, o empre
gad·or poderá pagar a remuneração 
correspondente à licença de uma só 
vez ou em até 6 (seis) parcelas, con
tinuando o empregado a· trabalhar 
normalmente. · · 

Art. z.o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi
ções. em contrário. 

Justificação 
·Afirma um grande tratadista me

xicano do Direito· do Trabalho que os 
f!lós·ofos do Direito Natural conti
nuam sendo os homens soberbos que 
especulam, em seus escritórios, acêr
ca da Justiça e do Direito, sem con
siderar 1 amais as necessidades so
ciais e humanas, e pretendem que o 
legislador e os homens englobem, 
dentro de seus princípios, as relações 
sociais. A nova escola de pensadores, 
ao contrário, parte da vida social e 
humana; o direito não é obra deri
vada da razão ou da Idéia .da justiça, 
mas deve ser o principio que expres
se as necessidades e aspirações dos 
homens, Isto é, o dlrelto surge da na
tureza real do homem, espirita e ma
téria, e das necessldarles sociais. A 
ítnlca missão da ordem jurídica é, as
sim, a de assegurar que se realizem 
essas necessidades e aspirações. I!: a 
justiça que deve adaptar-se à vida 
social e humana e não esta às espe
culações dos teóricos (Mario de la 
Cueva, "Derecho Mexicano Dei Tra
bajo", Tomo I, México, 1966). 

o Direito do Trabalho - o nôvo 
Direito - se apresenta como Inicia
dor de uma nova ordem e se afirma 
e repousa no nôvo conceito de jus
tiça. 

O projeto, ora apresentado à apre
ciação da Casa, coaduna-se perfeita
mente com o conceito dessa nova or-

dem e justiça, procurando dar um 
justo e merecido reconhecimento aos 
empregados, que durante dez .longos 
anos, ininterruptos, deram não só o 
seu trabalho· normal, mas, sobretu
do, o seu esfôrço · e a ·sua Integral 
fôrça de trabalho· numa só emprêsa. 
. Ressalte-se não se tratar de um 
prémio, mas sim, de um· reconheci
mento por serviços prestados, sem 
faltas ou licenças para tratamento de . 
saúde, durante dez anos. Aliás, a me
dida é bem mais restritiva do que a 
concedida, há longa data, · aos fun
cionários públicos. . 

O preceito, sem dúvida, valoriza "o 
trabalho como condição da dignidade 
humana" .(Const., art. 160, II) e vi
sa a assegurar aos ·trabalhadores 
"melhoria de sua condição social" 
(Const., art. 165), enquadrando-se 
com a Política Social adotada pelo 
Sumo Pontífice em sua:S Encíclicas e, 
finalmente, com .o preceito constitu-
cional da eqUidade. · 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1971. - Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituiçlío e 
Justiça. e de Legis!açlío Socia.!.) 

·o SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil
let) - O projeto vai à publicação e 
será distribuído às comissões compe
tentes .. 

Sôbre a: mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretârlo. 

I!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 167, de 1971 

· Ex.mo Sr. 
Presidente do Senado Federal 
O Senador que o presente subscre

ve, com fundamento em dispositivos 
do Rleglmento Interno. da Casa, 

Considerando constituir-se a Esco
la Superior de Guerra numa autên
tica escola de civismo e brasU1dade, 
mediante o. conhecimento da realida
de brasileira; 

Corwiderando representar ela uma 
pertinaz e permanente busca das so
luções planejadas para. a problemá
tica brasileira, fundada na solução 
democrática que signifiquem: Segu
rança Nacional e afirmação do Poder 
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Nacional pela criação de uma elite 
Intelectual'' capaz de encaminhar os 
objet!vos nacionais; 

Considerando que um de seus fun-, 
damentos é o fortalecimento dos la
ços de união entre civis e m!l!tares 
despidos de privilégios de um para 
outro ou entre as Fôrças Arffiadas; 

· Considerando que, ciente da Impor
tância da sede ·do Oovêrno, nos seus 
Três Podêres, estar em Brasília; 

Considerando que seu atual Coman
dante já anunciou fazer· funcionar a 
Escola .Superior de Guerra no próxi
mo ano em. Brasil!a; 

Considerando, finalmente,· que es
sa disposição· coincide · com os a tos 
comemorativos dos seus 22 anos de 
existência, é o presente para requerer 
a V. Ex. a, após cumprido os ritos Re
gimentais, se oficie ao nustre Coman
dante da .Escola Superior de Guerra, 
General-de-Exército Rodrigo Otávio 
Jordão Ramos, manifestando-lhe a 
satisfação do Senado Federal pela 
decisão de transferência para Brasil!a, 
ao que, demonstrando seu júbllo pelo 
transcurso dos seus 22 anos de exis
tência, por lhe reconhecer grande ·va
lia na formação da elite. dirigente bra
sileira e por representar a Escola Su
perior · de Guerra o pioneirismo no 
estudo. sistemático dos. problemas de 
forma continua, vanguarde!ra e so
bretudo altamente patriótica. 

Sala das Sessões, em 23 de agôsto 
de 1971. - Osires Teixeira. 

' '' 
O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil· 

let) -Tem a palavra o nobre Sena
dor Os!res Teixeira, para justificar o 
requerimento. 
' ' 

O SR. OSmES TEIXEIRA - (Sem 
revisão do·orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ainda há poucos Instantes 
ocupava a· tribuna do Senado Federal 
o eminente Senador Antônio Fernan
des, tecendo comentários a propósito 
da Importância da Escola Superior de 
Guerra, e, sobretudo, de um de. seus 
frutos, a Ase•oc!ação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra, que 
ministra, em Brasilla, no momento, 
um curso valioso aos Srs. Parlamenta
res.' 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, se justifica o pl'esente requer!-

mente; porque a Escola Superior de 
Guerra se constitui numa universi
dade sui generis; sem. professor e sem 
currículos, através dos seus 22 anos de 
existência, já formou Presidentes da 
República, como é o caso do Marechal 
Humberto· de· Alencar Castello Bran
co; já formou Ministros, que ainda 
hoje prestam serviços relevantes à 
Nação, como é o caso . do Almirante 
Melo Batista; do Coronel Mário An
dreazza, do General Albuquerque LI
ma -e do Médico Rocha Lagoa, atual 
Ministro da Saúde. 

Já passaram pela Escola Superior de 
Guerra, como estagiários, honoris 
causa, homens de alta representação 
no contexto internacional e no mundo 
cultural, como é o caso do ex-Embai
xador no Brasil Lincoln Gordon e 
Roberto McNamara, êste Presidente 
do Banco Mnd!a:l. 

Fundada em 1949, numa verdadeira 
inspiração de estadista do então Pre
sidente Eurico · Gaspar Dutra, .. sob os 
Influxos do término da II Guerra 
Mund!âl, época em que todo o mundo 
buscava novos rumos e nova. orienta
ção, a Escola Superior de Guerra, Sr. 
Presidente, como ainda· há pouco afir
mava o eminente Senador Antônio 
Fernandes, já formou, ao longo dos 
seus 22 anos, mais de 2.000 estagiá
rios, nestes Incluídos 806 civis. Civis 
do mais alto gabar!to,.homens !!gados 
a bancos, a entidades de economia 
mista, homens ligados ao setor de 
pesquisas; enfim, homens de tôdas as 
categorias profissionais, mas todos 
êles preocupados com a problemática 
brasileira, todos êles preocupados com 
o desenvolvimento brasileiro e que fo· 
ram encontrar na Escola Superior de 
Guerra o incentivo, o caminho e.o es
timulo para que continuassem na luta 
em favor do Brasil. · 

Seiscentos e oitenta e três oficiais 
do Exército Brasileiro cursaram aque
la Escola; trezentos e· seis oficiais su
periores da Marinha e duzentos e ses
senta e cinco oficiais da Aeronáutica. 

Quando alhures se ouve falar em 
Escola Superior de Guerra, à primeira 
vista parece tratar-se de uma enti· 
dade cuja preocupação é o estudo da 
lógica, da estratégia, e · de táticas, 
estudos eminentemente m!l!tares. To
da via, só funcionou no sentido estrl ta
mente m!l!tar no inicio de sua existên
cia. Com o advento do Estado Maior 
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das Fôrças Armadas - do EMFA -
adquiriu, por assim dizflr, uma nova 
dimensão, um alargamento nos hori
zontes, nas preocupações que defini
ram concepção da Escola Superior de 
Guerra. Ela se transformou, então, 
numa: universidade voltada para os 
mais complexos . assuntos da proble
mática brasileira,· tendo em vista,. é 
evidente, a segurança nacional. E 
através da análise dos problemas bra
sileiros, de conferências, de simpósios, 
de estudos, de viagens, estudam-se e 
debatem-se tôdas as dificuldades que 
afligem esta Nação, com o objetivo de 
equacionar as soluções para seus pro
blemas, dando - se me permite o uso 
do têrmo, o eminente Líder Ruy Santos 
....,.. um enfoque à realidade e à pro
blemática econômica do Brasil. 

Em verdade, a Escola Superior de 
Guerra, Srs. Senadores, representa e 
constitui- um laboratório de alto nível 
no estudo dos in terêsses nacionais. 
Nasceu no momento em que o Mundo 
se libertava do nazi-fascismo e to
mava novos rumos com a tecnologia 
advinda da própria guerra, inspira
ção para criar· no Brasil o planeja
mento - não planejamento episódico, 
não planejamento setorial como vinha 
sendo feito, mas um planejamento 
global - analisando-se os seus des
dobramentos; as suas evoluções, as 
suas implicações na posição que o 
Brasil deveria ocupar no mundo de 
pós-guerra. 

Amadurecida nos seus vinte e dois 
anos, Sr. Presidente, a Escola Superior 
de Guerra pode orgulhar-se de ter 
participado do Brasil de hoje. Não 
formou ao longo de seu tempo acadê
micos em planejamento; não forjou 
nas suas escolas, retóricos da proble
mática brasileira - mais do que isso, 
deu nova dimensão à Nação, pelo co
nhecimento que se abeberou dela. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi
te V. Ex!~ um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEmA - Pois 
não. 

O Sr. Antônio Fernandes - V. Ex.B 
disse bem: A Nação Brasileira pode, 
hoje, orgulhar-se da ESG e olhar para 
o futuro com. mais confiança do que 
em qualquer · fase anterior da sua 
História, dentro da orientação alta
mente patriótica que imprime a Es
cola Superior de Guerra, visando o 
aprimoramento de homens públicos e 

o seu preparo para assumirem no fu-
. turo os destinos do Pais, criando con
dições para a sua participação, Inclu
sive nos mais. complexos problemas 
da vida politica da Nação Brasileira. 

·O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sem. 
dtivlda, assiste a .V. Ex.11 razão .. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodoriür Mil
let) - Lembro ao nobre Senador que 
não são permitidos apartes, em se 
tratando de justificação de requeri
mento. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA. - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, teria ra
zão o eminente Senador Antônio Fer
nandes, se fôsse permitido o seu apar
te, porque, em verdade, a Escola Su
perior de Guerra aprimorou as elites 
nacionais na conscientização de uma 
politica econômica global. Em verda
de, a Escola Superior de Guerra foi 
além - traçou as linhas mestras de 
uma doutrina politica e econômlca 
com vistas à solução dos problemas 
brasileiros. 

Deu, mais do que isso, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, deu o exato 
significado ao têrmo segurança nacio
nal, que não é só o poder de policia 
e de ·vigia. Segurança nacional não é 
só, por assim dizer, uma guarda pre
toriana nacional para a guarda de 
nossas riquezas, não é a simples exis
tência de acantonamentos militares 
para a defesa da soberania nacional 
de um Pais, por vêzes na miséria. Ao 
contrário, deu ao têrmo segurança 
nacional a legitimidade da sua ex
pressão e a largueza dos seus horizon
tes. Deu à expressão segurança na
cional aquela condição de nós poder
mos dizer a todo mundo que nós so
mos um País que possuímos no .nosso 
subsolo todos os minérios não-ferro
sos até hoje conhecidos e que abri
mos os nossos braços a tôdas as na
ções dos continentes. Aquêles que 
pretendam aqui construir a grande
za da Pátria, podem vir, podem trazer 
o seu know how,.,o seu capital, mas 
as regras do jôgoúião nossas. Segu
rança nacional, lio': sentido de man
ter com os Estados:Unldos da Améri
ca do Norte, por exemplo, as melho
res relações comercià!s, mas ter a co
ragem e o desassombro de dizer que 
o nosso mar territodal é de 200 mi
lhas e não de 12 milhas, como que
rem alguns. Segurança nacional é o 
respeito permanente, constante a tô-
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das as grandes nações do Mercado 
Comum Europeu e de todos . os conti
nentes. A disposição e a coragem de 
procurar novos mercados, . como fêz 
Mário Gibson Barboza, há poucos 
dias, procurando abrir novos merca
dos não só. na América do Sul como 
na América Central. É segurança na
clonai no sentido de afirmar o poder 
nacional, sem a preocupação de des
viar-se para a esquerda, para cami
nhos tortuosos, fazendo acôrdos es
cusas com nações orientais. 

Por esta consciência nacional é 
também responsável a Escola Supe
rior ·de Guerra, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Isto é a Escola Superior 
de Guerra, isto é o Brasil 1971 com a 
Escola Superior de Guerra · aos 22 
anos. 

· Brasilia é o cérebro da Nação. A 
decisão dos Ministros militares e do 
Itamarati, a decisão do alto comando 
da Escola Superior de Guerra justifi
cam o presente requerimento, Sr .. Pre
sidente, Srs. Senadores, enquadran
do-se perfeitamente dentro dos mol
des 'do Regimento Interno que exige 
fato de interêsse e importância na
cionarpara justificar voto de louvor e 
de congratulações. 

Espero, pois, que a Comissão de 
Constituição e Justiça, atenta à ~a
lidade do presente requerimento, de a 
êste o seu apoio e a sua cobertura. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE• (Clodomir Mil
let) - o requerimento, .justificado 
da tribuna pelo seu autor, será de!!
pachado à Comissão de Constituiçao 
e Justiça. 

· · o Sr. Senador Osires Teixeira reme
teu à Mesa discurso para ser pu
blicado, na forma do art. 227 do Regi
mento Interno. 

·S. Ex. a será atendido. 

É o seguinte o discurso enviado 
à Mesa: 

Senhor Presidente e Senhores se
nadores, comemorou-se no dia 2 de 
julho, p. passado, na cidade de Co
rumbá de Goiás mais um aniversário 
de sua fundação. 

Quero, nesta oportunidade, levar 
àquele Município as minhas congra
tulações pela data significativa. 

Senhor Presidente: 
· Cidade .cujos . alicerces de povoa
mento se confundem com os primór
dios da história do meu Estado, süa 
fundação é anterior a 1737. O Padre 
Manoel da ·snva Mala, em 1765, jun
tamente com seu auxiliar Francisco 
Soares de Faria, obteve do então Go
vernador da Província de Golâs, Dr. 
Alvaro Xavier Botelho de Távora, 
Conde de São Miguel, carta de ses~ 
marla da região, cujo ato de posse já 
se lavrara em dezembro de 1740. 

Os primeiros habitantes eram 
oriundos das bandeiras de Bartolomeu 
Bueno da Silva, de origem paulista e 
portuguêsa, que exploravam pedras 
preciosas e ouro, que naquela ocasião 
eram abundantes. 

Em 1840 foi criada a Paróquia Nos
sa Senhora da Penha, por ato. do Go
vernador da Província; D. José de 
Assis Mascarenhas,. tendo como Pri
meiro Vigário o Padre Manoel Inocên
cio da Costa Campos. 

Nos têrmos da Lei Provincial n.0 7 
de 2 de julho de 1849 foi erigido o 
Município de Corumbá de Goiás, ten
do a sua sede se elevado a categoria de 
vila. Todavia, a partir de 1.0 de agôs
to de 1863, perdeu essa categoria vol
tando a pertencer a Meia Ponte 
fatual Pirenópolis) e, em 1875, foi res
taurada a vila, ato que se deu no dia 
31 de janeiro de 1876, sendo então 
Governador da Província o Dr. An
tero Cícero de Assis. 

O Município recebeu titulo de cida
de, sendo seu têrmo desanexado ·dos 
Pirineus e teve como seu primeiro 
Juiz de Direito o Dr. José Joaquim de 
Morais Sarmento. Entretanto, em 
1909 ficou supressa a comarca, pas
sando seu têrmo à Comarca de Bon
fim (hoje Silvânia) . 

Em 1911 foi novamente agregada à 
Comarca· de Pirineus desanexando-se 
em 27 de julho de 1914 sendo incor
porado à de Sta. Luzia (hoje Luziâ
nia) pertencendo até 14 de outubro 
de 1929 data. em que foi restaurada 
definitivamente a sua Comarca, nos 
têrmos da Lei n.o 877, cuja instalação 
se deu a 16 do mesmo. mês, sendo o 
seu Juiz o Dr. Alceu Gaivão de Velas
co. 
· Possuidor de um subsolo riquíssimo 
e um solo ubérrimo, Corumbâ, com o 
desenvolvimento de Goiás, despontou 
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para o progresso. Hoje, contribui ra
zoàvelmente para o erário estadual, 
sendo a renda per capita de sua gen
te, boa. 

Produz arroz, milho, feijão, estando 
sua pecuária em pleno desenvolvi-

, menta. · 
Possui . uma ·fábrica de cimento 

Portland e, tão logo esteja coberto 
seu território ·com as linhas de alta 
tensão da Cachoeira Dourada, vários 
o u t r o s empreendimentos minerais 
Irão por certo se desenvolver. 

A par de tudo Isso, Corumbá se 
constitui berço de tradicionais fami
l!as do meu Estado, valendo destacar 
as famílias Fleury e Curado que pro
duziram altas personalidades politi
cas e expoentes de nossa cultura e 
nossa magistratura. 

' . 
Por essas razões, Sr. Presidente e 

Srs. Senadores, não poderia deixar de 
registrar, nos Anais da Casa, a co
memoração das festas alusivas à fun
dação dessa cidade, monumento do 
século XVII, tão cara para nós gola
nos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi-
dente. . 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mll-
let) - Passa-se à Ordem do Dia. 

Estão presentes 33 Srs. Senadores. 
Não há número para votação. 
Os três primeiros Itens da pauta 

tiveram sua discussão encerrada e 
estão, portanto, em fase de votação, 
que ficará adiada para a próxima 
Sessão. 

Quanto ao Item 4,. sua discussão 
é sobrestada por estar dependendo 
da votação de requerimento de adia
mento. Portanto, não será deliberado 
nesta Sessão. A votação ficará adiada 
para a próxima Sessão. 

Item 5 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.0 337/71) da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.o 32, de 1971 (número 
1.190-B/68, na Casa de origem), 
que "acrescenta parágrafo ao art. 
60 da Lei n.0 3.807, de 26-8-60 
(Lei Orgânica da Previdência So
cial), alterado pelo Decreto-lei 
número 66, de 21 de novembro de 
1966". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da' palavra, encerrarei 
. a discussão. (Pausa.) 

· 'Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque~ 

rimentos, para que a ·redação final 
seja submetida a votos; é a mesma 
dada como deflnitãvamente aprovada; 
Independente de. votáção, nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos · 
Deputados. 

Jl: a seguinte ·a redação · final 
aprovada: · 

Redaçio · final da emenda do 
Senado ao Frojeto de Lei da Câ
mara n.0 32, de 1971 (número 
1.190-B/68, na Casa de origem) . . . ' 

Emenda n.0 1 
(Corresponde à Emenda 1-CLS) 

Ao art. 1,0 

Dê-se ao § 2.0 , que se quer· acres
centar ao art. 60 da Lei n.o 3.807, 
constante do art. l.o do ·projeto, a 
seguinte redação: · . 

"§ 2.0 - Além das hipóteses pre
vistas neste artigo, poderá o se
gurado, ou seu dependente, ou
torgár mandato a seu' Sindicato 
ou Associação· de !nativos, para 
movimentação de papéis e rece
bimento de prestações, bem como 
a.utorlzar as Cooperativas de Con
sumo, legalmente constituídas, a 
fornecer-lhe gêneros de subais-

. tência até o valor de 30% (trinta 
por cento) ·de seus proventos, ·ou 
pensão, devendo as respectivas 

· despesas ser ressarcidas pelo Ins
tituto à base dos documentos 
comprobatórios (;lo fornecimento 
realmente feito." 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil~ 
let): 

Item 6 
Discussão,·· em turno únlcci, da 

redação flnàl, do Projeto de Re
solução n.o 29, de 1971 (apresen
tada pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n.0 345, de 1971), 
que "susl)ende;" por inconstitucio
nalldade, a execução do art. 3.o da 
Lei n.0 2.865;" de 12 de setembro 
de 1963, do Estado de Minas Ge.:. 
rais". 
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.Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) . 

Está encerrada. 
.·Não havendo emendas, nem reque

rimentos, para que a redação ·final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

o projeto vai à promulgação. 
1!: a seguinte a redação final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de Re

solução n.0 29, de 19'71. 
Faço saber que o Senado Federal 

aprovo.u, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
, ......... , Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende, por inconstituciona
lidade, a execução do art. 3. 0 da 
Lei n.o 2.865, de 12 de setembro 
de 1963, do Estado de Minas Ge-
rais. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. to - 1!: suspensa, por inconsti

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral, proferida em 25 de setembro 
de 1968, nos autos do Recurso de Man
dado de Segurança n.0 17.443, a exe
cução do art. 3.0 da Lei n.0 2.865, de 
12 de setembro de 1963, que criou a 
Taxa de Desenvolvimento Metalúrgi
co e que foi regulamentada pelo De
creto n.0 7. 606, de 26 de junho de 
1964, ambos do Estado de Minas Ge
rais. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil
let): 

Item '7 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
crr n.o 353, de 1971) do Projeto de 
Resolução n.0 37, de 1971, que 
"suspende, por inconstitucionali
dade, a execução de disposições da 

Constituição ·de 1967, do Estado 
do Rio Grande do Sul". · 

Em discussão a redação final. 
. Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrare! 
a discussão~ (Pausa.) 

Estâ encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque

rimentos, para que a redação final se
ja submetida a votos, é a mesma da
da como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos. têrmos 
do. art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
li: a seguinte a redaÇão final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de Re

solução n.0 3'7, de 19'71. 
Faço saber que o Senado Federal 

aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ........ . 
......................... ·, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RE~OLUÇAO 
N.O , de 1971 

Suspende, por inconstituciona
lidade, a execução de disposições 
da Constituição de 196'7, do Esta
do do Rio Grande do Sul. 

o Senado federal resolve: 
· Art. 1.o - J!: suspensa, por incons

titucionalidade, nos têrmos da ·deci
são definitiva proferida, pelo Supre
mo Tribunal' Federal, em:4 de dezem
bro de 1968, nos autos da Represen
tação n,o 749, do Estado do Rio Gran
de do Sul, a execução das seguintes 
disposições da Constituição ·de 1967, 
daquele Estado: 

I --- o § 3.o do art. 23; o § 3.0 do 
art. 69; a alínea b do inciso I, o ln
ciso II e o parágrafo único do art. 
77; o parágrafo único do art. 83; e 
§ 1.o do art. 171; os artigos 53, 66 e 
seu parágrafo único, 73, 78, e seu pa
rágrafo único, 88 e seu parágrafo 
único, 105, 106, 107 e seu parágrafo 
único, 135, 137, 157, 190, 206 e seu pa
rágrafo único, 207, 210, 212, 213, 220, 
221, 222, 225, 226, 227 e 229; · 

II - as expressões: 
a) "· .. como estatutos, reorganiza

ção de serviços e sistemas de 
classificação de cargos", do § 4.0 

do art. 29; 

. ' 
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b) " ... maioria absoluta ... ", do § 
s.o do art. 32; 

c) " ••• como também retirar Intei
ramente o projeto, se julgar que 
o veto o desvirtua", do § 4.0 do 
art. 32; · 

d) " ... da maioria absoluta ... ", do 
art. 57; 

e) " •.• cujo valor mensal não será 
· inferior a cinco por cento do sa
lário-minimo regional vigente ... ", 
do art. 74; 

f) ". . . Inferior ao salário-minlmo 
regional vigente ... ", do art. 75; 

g) " • • • e gra tlficação adicional. . . ", 
do § 2.0 do art. 84; 

h) ". . . salvo o de vereador ... " e 
". . . ou · percepção de qualquer 
vantagem que decorra exclusiva
mente de efetividade ... ", do art. 
89; 

i) " . . . escolhido entre seus oficiais 
de pôsto mais elevado ... ", do 
art. 91; . 

j) " ... dentre membros do Minis
tério Público ... " e " . . . terá 
vencimentos iguais aos de De
sembargador .... ", do art. 128; 

I) " ... sendo remunerado na forma 
da lei...", do inciso VII do art. 
187; e 

m) " ... com base no sistema estabe
cido na vigência da Lei n.0 920, · 
de 27 de dezembro de 1949 ... ", 
do art. 218. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em· contrário. 

O SR; PRESIDENTE (Ciodomir 
Millet) - Esgotada a Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
concedo a palavra ao nobre Sena

dor Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Pre
sidente, sábado passado, dia 21, esti
ve presente às solenidades comemora
tivas do 24.0 Aniversário da Emanci
pação Politica dos Municípios de Ni
lópolis e São João de Meriti, que inte
gram a área denominada Baixada 
Fluminense, no meu Estado. Tive 
oportunidade de conviver com os meus 
companheiros, com as autoridades 
municipais e com o povo em geral, as
sistindo e me comovendo com o pro
gresso que se vem registrando nessas 
duas comunas. 

Região, repito, de problemas sociais, 
alguns desafiadores, com uma densi
dade demográfica que adquire grande 

· ~l)tensidade, necessitando de escolas, 
de-, hospitais, de melhor serviço· de 
transportes, com uma infância que, 
antes de freqüentar os l:!ancos do 
primário, compelida pela necessi
dade do ganho, é obrigada a ·exercer 
um trabalho duro, penoso, quer· no 
auxilio aos pais, quer para a· própria 
manutenção num·. pequeno comércio 
que existe em tôda a Baixada Flumi
nense. 

Apesar de tudo, o que se observa é 
um progresso definido e uma confian
ça 111mltada na população dêsses dois 
municiplos, que . sempre visito, mas, 
num dia de festa, mUito particular
mente me deixando contagiar pelo en
tusiasmo e pela esperança daquela 
gente que tem certeza de que terá um 
lugar ao sol na vida fluminense. · 

Sr. Presidente, Nilópolis, o menor 
Município do Estado do Rio e onde a 
densidade demográfica é uma das 
malares do Brasil, e mesmo no conti
nente . sul-americano, sem ter ainda 
uma base industrial, já. se apresenta 
com uma fisionomia urbana, digna de 
ser apontada como uma das grandes 
cidades da terra que tenho a honra 
de representar nesta Casa. 

O Prefeito, por dois anos, Sr. Sérgio 
Cardoso, arregaçou as mangas. e, por 
aquelas ruas, onde ainda o serviço de 
Esgôto e de Aguas é precaríssimo, êle 
pessoalmente, abriu uma frente de lu
tas e está levando o calçamento, está 
levando a iluminação, a água, e com 
a sua presença. aceitando o debate 
franco dos nilopolltanos. 

A outra cidade que, na mesma data, 
registrava também idêntica efeméri
de, recentemente ocupou o noticiário 
de tôda a Imprensa brasileira com 
uma crise mais de noticiário do que, 
propriamente, de profundidade, ten
do sido resolvida pela hqb111dade dos 
Vereadores, dos politicas locais. 

São João do Meriti, como tive opor
tunidade de dizer na Câmara Muni
cipal, deu uma bela lição politica a 
todo povo brasileiro. E a jovem presi
dente da Câmara, a. Vereadora Marta 
Lúcia d'Avila Fontes, pôde realizar 
uma sessão solene:·em que o prefeito, 
presente também com os vereadores, 
tanto do MDB como:da ARENA, mar
caram o dia com uma bela festa de 
confraternização. 
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Não se! o que existe, Sr. Presidente: 
qualquer fato relativo à Baixada Flu
minense adquire uma projeção nem 
sempre favorável. Os acontecimentos 
rotineiros em outras regiões não são 
noticiados, mas qualquer coisa que 
aconteça na Baixada Fluminense ga
nha sempre uma visão de clnemascope 
especial, para o deleite de alguns que 
procuram criar Imagem negativa para 
uma ·região que se desenvolve à custa 
do seu próprio trabalho. 

Eu desejava ter uma palavra espe
cial de carinho para com essa jovem 
que, dirigindo os trabalhos da Câmara 
Municipal, soube comportar-se à al
tura em todo o episódio,. não se dei
xando levar pelas pressões que surgem 
dêste ou daquele lado e que tumul
tuam a vida de unia cidade. Não fôra 
a habilidade, o espírito de saber con
tornar as dificuldades, talvez, Sr. Pre
sidente, a juventude hoje não tivesse 
marcado o ponto positivo que marcou 
em. São João do Meriti, com a elimi
nação do fato que, segundo algumas 
fôlhas, Iria determinar uma grave cri
se política na terra merltlense. 

Saúdo daqui desta tribuna os dois 
municípios, desejando que os seus 
problemas ....: os habitacionais, os eco
nômlcos e os sociais - séjam resol
vidos como têm sido politicamente re
solvidos aquêles que hâ pouco men
cionava nesta minha fala. 

sr. Presidente, passando. a outro 
assunto, quero comunicar à Casa que 
apresente! hoje um projeto dispondo 
sôbre. a concessão dé licença especial 
remunerada de seis meses, pelos em
pregadores, a todos os empregado~ 
com dez anos de serviços lnlnterruptos 
à mesma emprêsa, com todos os di
reitos e vantagens, solicitando que a 
licença especial seja concedida, obe
decidas as seguintes formalidades: ao 
empregado que houver faltado injus
tlflcadamente ou sofrido penalidades, 
ou tiver gozado benefícios de auxilio 
superior a trinta dias, a êle não seja 
extensivo o beneficio e salientando 
que, se houver acôrdo, ~ empregador 
poderâ p.1gar remuneraçao correspon
dente à licença de uma só vez ou até 
seis parcelas, continuando o empre
gado a trabalhar normalmente. Apre-

sentei a proposição estribando-me na 
seguinte argumentação: 

(Lê.). 

"Afirma um grande tratadista 
mexicano do Direito do Trabalho 
que os filósofos·do Direito natural 
continuam sendo os homens so
berbos que especulam, em seus es
critórios, acêrca da. justiça e do 
direito, sem considerar jamais as 
necessidades sociais e humanas, e 
pretendem que o legislador e os .. 
homens englobem, dentro de seus 
principias, as relações sociais. A 
nova escola de pensadores,. ao 
contrário, parte da vida social e 
humana; o direito não é .obra de..; 

· r!vada da razão ou da .Idéia da 
j ustlça, mas deve ser o principio 

. que expresse as necessidades e as
. plrações dos homens, Isto é, o di-

reito surge da natureza real do 
homem, espírito e matéria, e das 

· necessidades sociais. A única mis
são da ordem jurídica é, assim, a 
de assegurar que se realizem essas 
necessidades e aspirações. l!: a jus
tiça que deve adaptar-se à vida 
social e humana e não esta às es
peculações dos teóricos (MARIO 
DE LA CUERVA, Derecbo Mexica
no dei 'l'rabajo, Tomo I, México, 
1966). 
o Direito do Trabalho_;, o nôvo DI
reito - se apresenta como Inicia
dor de uma nova ordem e se afir
ma e repousa no nôvo conceito de 
justiça. 
o projeto,· 'ora apresentado à 
apreciação da Casa, coaduna-se 
perfeitamente com o conceito des
sa nova ordem ·e· justlça, .pro
curando dar um justo e merecido 
reconhecimento aos empregados, 
que durante dez longos anos, 
ininterruptas,. deram não só o seu 
trabalho normal, mas, sobretudo, 
o set! esfôrço e a sua Integral fôr
ça de trabalho numa só emprêsa. 
Ressalte-se não se tratar de um 
prêmio, mas sim de um reconhe
cimento por serviços prestados, 
sem faltas ou licenças para tra
tamento de saúde, durante dez 
anos. Allâs, a medida é bem mais 
restrl tlva do que a concedida, hâ 
longa data, aos funcionários pú
blicos. 
o preceito, sem dúvida, valoriza 
"o trabalho como condição da dlg-
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nidade humana" (Const., art. 160, 
II) e visa a assegurar aos traba
lhadores "melhoria de sua condi
ção social" (Const., art. 165), en
quadrando~se com a Política So
cial adotada pelo Sumo Pontífice 
em suas Encíclicas e, ·finalmente, 
com o . preceito constitucional da 
eqüidade ." 

.Sr. Presidente, antes de voltar à 
minha cadeira, eu queria também tor
nar~me veiculo de um pedido feito 
pelo Prefeito de Barra do Pirai às 
nossas. autoridades federais, a respei
to da dragagem do Rio Pirai. Queria, 
~ambém, r.essaltar a colaboração que 
um Deputado. paulista emprestou a 
essa reivindicação fluminese, o.Depu
tado ~ldélio Martins, que passou tôda 
a sua mocidade em Barra do Pirai e 
que aqui em Brasilla acompanhou o 
Prefeito Roberto Bichara ao Minis
tério do Interior, logrando êxito na 
sua iniciativa e conseguindo que o 
Ministro Costa Cavalcantl mandasse 
tomar providências para que o R!o 
Pirai, transformado agora num fétido 
riacho, pudesse ser dragado e não se 
constltuisse numa ameaça à saúde ·aa 
população barrense. 

Ao Prefeito Roberto Bichara, daqui, 
desta. tribuna, quero dizer que a soli
citação foi por mim endossada e já 
agora posso dar notícia de que as pro
vidências serão, em breve, tomadas e 
seu apêlo junto ao Ministro Costa Ca
valcantl está em vias de atendimento. 

Era só isto, Sr. Presidente, que dese
java dizer no dia de hoje. (Multo 
bem!) ·. · · 

O SR. PRESIDENTE (Clodomlr Mil
let) ...:::. Não há mais oradores inscri
tos. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser usar da palavra, vou encerrar a 
Sessão, designando para a Sessão Or
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA . 
1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.• 40, de 1971 
<apresentado pela Comissão de Cons
tituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.0 317/71), que suspende 
a execução de disposições da Consti
tuição do Estado da Guanabara, de-

claradas inconsti tuciona!s por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral. 
. ·~. 2 

Votação, · em turno único, do. ·pro,. 
jeto de Resolução n.o 44, de 1971 (ofe" 
reei do pela Comissão de· Finanças co;. 
mo conclusão de seu Parecer·n.0 351, 
de .1971), que autoriza· o Govêrno ·do 
Estado de Minas Gerais • a realizar, 
com a garantia de Banco. Oficial do 
Estado, operação de empréstimo ex
terno, nas condições e fins que espe
cifica, tendo 

PARECER, sob 352, de 1971, da 
Comissão: · 
- de Constituição e Justiça; 

pela constitucionalidade e 
j urid!cidade .. 

3 
., 

Votação, em primeiro turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 2, de 1971, 
de autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sôbre o funciona
mento dos museus aos sábados, do
mingos e .feriados, e dá outras pro-
vidências,· tendo · 

PARECERES, sob n.os 73', 74, 75: e 
336, de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade; 
- de Finanças, pelo arquiva

mento; 
- ele Economia (audiência so

licitada pelo autor do pro
jeto), pelo arquivamento. 

4 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1971 
<n.0 2.339-B/70, na Casa de origem), 
que altera o Quadro da Secretaria .do 
Tribunal Superior Eleitoral, e dá ou-
tras providências, tendo · 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
287, de 1971, da Comissão: 
- de Serviço Público Civil. 

(Dependendo da votação do Reque
rimento n.0 171, do Senador Ruy San
tos, solicitando adiamento da dis
cussão para o. dia 26 do corrente.) 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas.) 



Uo.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 24 de agôstO de 1971 · 

PRESID:f:NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA, NEY BRAGA. 

E CLODOMIR MILLET 

As 14 hora.~ e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se
nadores: 

Adalberto Sena - Geraldo 
Mesquita·- Flávio. Brito - José 
Lindoso - José Esteves - Renato 

· Franco - Clodomir Mlllet - Pe
trônlo Portella · - Wilson Cam
pos - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Paulo Tôrres .- Car
valho Pinto - .Orlando Zancaner 
- Saldanha Derzl . ·- Accloly 
Filho - Ney Braga - Antônio 
Carlos - Daniel Krleger - Guida 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) ·...:. A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo irá proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
' 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
- N,0 185/71 (n.0 302/71, na origem), 

de 23 do corrente, restituindo au
tógrafos do Projeto de Lei da Câ
mara· n.o 195/71 (n.0 43/71, na Casa 
de origem), que modifica o art. 1.0 

.do Decreto-lei n.0 150, de 9-2-67, 
que dispensa de registro, no Ser
viço Nacional de Fiscalização da 
Medicina e Farmácia, os diplomas 
expedidos por Escolas ou Faculda
des de Medicina e de Farmácia 

(Projeto que se transformou na 
Lei n. 0 5. 695, de 23-8-71). 

MENSAGEM 
.· N. o 186, de 1971 
(N.• 311/71, na origem) 

Excelentlssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o . artigo 42 
(item llil da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha, que de
sejo fazer, do Diplomata Jorge de Oli
veira Mala, Embaixador em Bangkok, 
para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador. do Brasil jun
to ao Govêrno da República de Cln- · 
gapura, conforme preceitua. o Decre
to n.0 56.908, de 29 de setembro de 
1965. 
2. Os méritos do Embaixador Jorge 
de Oliveira Mala, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa 
Informação ·do Ministério das Rela
ções Exteriores. 

Bras!lla, 21 de agôsto de 1971. -
Emílio G. Médlcl. · 

Em 13 de agôsto de 197!" 
G/DP /DAO/C/SRC/257 /312.4 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emlllo Gar
rastazu Médici, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à assi

natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe-
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dera!, destinada à indicação do Di
plomata Jorge de Oliveira Mai!l, Em
baixador em Bangkok, para, cumula
tivamente, exercer a função de Em
baixador do Brasil junto ao Govêrno 
da República de Cingapura, conforme 
preceitua o Decreto n.0 56.908, de 29 
de setembro de 1965. 
2. ·.o Itamaratl elaborou o Curri
Clldum Vltae do Embaixador Jorge de 
Oliveira Mala, o qual, juntamente com 
a Mensagem ora submetida à assina
tura de Vossa Excelência, serã apre
sentado ao Senado Federal para exa
me e decisão de seus ilustres Mem
bros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
llarboza. 

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR JORGE DE 
OLIVEIRA MAIA 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana
bara, em 25 de julho de 1914. Bacha
rel em Ciências Juridlcas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Univer
sidade do Rio de Janeiro, 1937. Diplo
mado pela Escola Superior de Guerra, 
1962. 
- Cônsul de Terceira Classe, 1943. 
- Chefe da Divisão de Informações, 

Interino, 1944 e 1945. 
- Promovido a Cônsul de Segunda 

Classe, por merecimento, 1945. 
- Secretário da Delegação do Brasil 

a ·conferência da Paz, Paris, 1946 .. 
- Secretário da Delegação do Brasil 

à. Reunião do Comitê Executivo da 
Organização das Nações · Unidas 
para Educação, Ciência e· Cultura 
(UNESCO), Paris, 1946. 

- Delegado da Socie'dade Brasileira 
de Autores· Teatrais no Congresso 
das Sociedades de Autores e Com
positores, Paris, 1947. 

- Segundo Secretário da Embaixada 
em Londres, 1947 a 1950. 

- Adido à Comissão Especial da Or
ganização das Nações Unidas 
(ONU) para os Balçãs, 1948. 

- Observador do Brasil no Congresso 
da União Internacional de Prote
ção à Infância, Londres, 1950. 

- Cônsul-Adjunto em Antuérpia, 1950 
a 1953. 

..:.:'Encarregado do Consulado-Geral 
de Antuérpia, 1950 a 1952. 

- Membro da Delegação do · Brasil à 
VI Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1951. 
I • • . 

- Membro do Serviço de Informa
ções, quando da visita do Presi
dente do Líbano, 1954. · 

- Promovido a Primeiro-Secretãrio, 
por merecimento, 1954. 

'- Primeiro-Secretário da Embaixa
da em Nova Delhi, 1954 a 1956. 

- Encarregado de Negócios em Kara
chl, 1956. 

- Cônsul em Düsseldorf, 1956 a 1959. 
- Encarregado do Consulado· em 

Düsseldorf, 1956. 
- Primeiro-Secretário da Embaixa

da no México, 1959 a 1961. 
-Encarregado de Negócios 'no Mé

xico, 1959, 
- A disposição da Comitiva do Pre

sidente do México, em visita ao 
Brasil, 1960. 

- Participante da Reunião de Espe
cialistas da Rêde Interamericana 
de Telecomunicações, México, 1960. 

- Membro da Missão especial nas 
Comemorações do Sesqulcentenã
rlo da Independência do México, 
1960. 

' ...;... Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1961. 

- Chefe do Serviço de Informações, 
1961. 

- Membro da Comitiva do coman
dante da Escola Superior de Guer
ra em sua . viagem de . estudos aos 
Estados Unidos da Ainérica, 1962. 

-.Assistente do. Comando da Escola 
Superior de Guerra, como · repre
sentante do Ministério das Rela
ções Exteriores, 19.63. · 

...:.. Chefe do Departamento Cultural e 
de Informações, 1964. 

- Presidente do Grupo de Trabalho 
· de Estudo da situação e coordena
ção de atlvidades das residências 
universitárias brasileiras no exte
rior, Brasilia, 1964, 
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- Presidente da Comissão de Seleção 
de Filmes Brasileiros para os Festi
vais Internacionais de. Cinema, 
1964. 

- Membro do Conselho da COmissão 
Educacional Brasil-Estados Unidos 
(Fullbrlgt Comisslon), 1964. 

- Ministro-Conselheiro da Embaixa
da. em Londres, 1964 a 1966. . 

- Chefe do Serviço de Propaganda e 
Expansão Comercial (SEPRO), em 
Londres, 1964. 

- Encarregado de Negócios em Lon
dres, 1965. 

- Ministro Plenipotenciário em Bu
careste, 1966 a 1968. 

- Cônsul-Geral em Houston, 1968 a. 
1970 . 

...:.. Participante da. Conferência Inte- . 
ramericana de Gado, em San An- ' 
tonto, 1968. 

- Embaixador em Bangkok, 1970 a 
1971. 

-Embaixador em· Kuala-Lumpur, 
cumulativamente, 1971. 

2. Casado com a Senhora Josephlne 
Green de Oliveira Mala, de naciona
lidade brasllelra, por naturalização. 
3. O Embaixador Jorge de Oliveira 
Mala, nesta data., encontra-se no 
exercício da função de Chefe da Mis
são Diplomática do Brasil em Bang
kok. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 13 de agôsto de 1971. 
- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Di
visão do Pessoal. 

(A · Comissão . de Relações Exterio
res.) 

MENSAGEM 
N.0 18'7, de 19'71 

(N.• 312/71, na. origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 
(item III) da Constituição, tenho a. 
honra. de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha., que de
sejo fazer, do Diplomata Jorge de Oli
veira Mala, Embaixador em Bangkok, 
para., cumulativamente, exercer a fun
ção de Embaixador do Bra.sll junto ao 

Govêmo da. República do Vietname, 
nos têrmos do Decreto n.0 56. 908, de 
29 de setembro de 1965. 

2. Os méritos do Embaixador Jorge 
de Oliveira. Mala., que me Induziram 
a. escolhê-lo para. o desempenho dessa. 
elevada função,·consta.m da anexa. .. ln
forma.ção do Ministério das Relações 
Exteriores. · 

Brasilla, 24 de agôsto de 1971. 
Emílio G. Médici. 

Em 13 de agôsto de 1971. 

G-DP-DAO-C-SRC/258/312 .4 

A Sua Excelência. o Senhor 

General-de-Exército Emílio Gar-
rastazu Médicl, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a. honra. .de submeter à as
sinatura de Vossa. Excelência. o ane
xo projeto de mensagem ao Senado 
Federal, destinada. à indicação do 
Diplomata · Jorge de Oliveira Mala, 
Embaixador em Bangkok, para., cumu
lativamente, exercer a função de Em-' 
ba.txador do Brasll junto ao Govêmo 
da. República do Vietname, conforme 
preceitua o Decreto n.0 56.908, de 29 
de setembro de 1965. 
2: O Itàmara.tl elaborou o curriculum 
vitae do Embaixador Jorge de Oli
veira Mala, o qual, juntamente com 
a mensagem ora submetida. à assina.~ 
tura. de V. Ex.a, será apresentado ao 
Senado Federal para. exame e decisão 
de seus ilustres Membros. 

' ' 

Aproveito a. oportunidade para. re
·novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
·oa.rboza.. 

(0 "currlculum vitae" do Diplomata 
JORGE DE OLIVEIRA MAIA acom
panha a Mensagem nP 186/71.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O expediente lido vai à pu
blicação. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 168, de 1971 

Nos têrmos do artigo 234, item 2 do 
Regimento Interno, requeiro a trans~ 
crição, nos Anais da Casa, do artigo 
sõbre a investidura do Marechal Au~ 
gusto Maggessi Pereira, na direção da 
tragiclonal Fôlha do Norte, publicado 
no mesmo jornal, em data de 18 do 
corrente, de autoria ·do vibrante jor~ 
nalista Ossian Brito,. credenciado no 
setor de imprensa dêste Senado. 

Justificação 

A imprensa, em todo o mundo, re~ 
presenta o máximo em intercomunica~ 
ção entre todos os povos e constitui 
o órgão de divulgação por excelência, 
razão sobeja do saudoso e culto Ma~ 
rechal Góes Monteiro classlficá~la de 
4,o Poder da República. 

Qualquer ato relacionado com a lm~ 
prensa, notadamente a brasileira, 
sempre em defesa do desenvolvimen
to nacional e do aprimoramento dos 
costumes, constitui-se aconteclment.J 
de alta significação nacional. 

Em Belém do Pará, a Imprensa não 
se queda no passado.· Evolui sempre, 
quer com a modernização dos jornais, 
como com a Integração da juventude 
esperançosa no corpo responsável pelo 
continuado êxito do seu viver. Jornais 
como a tradicional ·e vibrante Fôlha 
do Norte, a manter sempre vivo o 
grande e vitorioso 'jornalista Paulo 
tMaranhão, ex-Deputado Federal; a 
Província do Pará, expressão de lutas 
em bem da terra e no presente sob a 
orientação do nobre Senador Milton 
Trindade; O Liberal, de tradição po
litica-liberal e atualmente sob a dire
ção da juventude e do idealismo re~ 
novador de Rômulo Maiorana; o 
Flash, o destemido e heróico semaná
rio de um neto de Paulo Maranhão, o 
jornalista de fé e crença na Pátria, 
o jovem Ivan Maranhão e, finalmen
te, João Maranhão, à frente de O Im
parcial, perpetuando o poder da im
prensa em todo o território paraense. 

O Marechal Augusto Maggessi .Pe
reira, jornalista emérito, de responsa~ 
bil!dade pelas missões sempre escru~ 
pulosamente desempenhadas, acima 
dos credos politicos, mas objetivando, 
como miUtar digno', d·e fé de oficio 

exemplar, o· dever a cumprir em prol 
de uma Pátria progressista e feliz . 
. ·~ · êste o nôvo Diretor-Geral· da 

Fôlha do Norte, a assegurar. a conti
nuidade de um passado dignificante, 
plantado e germinado em positivas 
realizações do imortal · Paulo · Mara.
nhão. 

Sala das Sessões, em 24 de agôsto de 
1971. Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio .Por
tella) -O requerimento lido será pu
blicado e despachado à Comissão Di
retora para o devido parecer. 

Está finda a leitura do expediente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Adalberto Sena, que falará como 
Líder do MDB. 

O SR. ADALBERTO SENA- Se
nhor Presidente e Senhores Senadores, 
transcorre hoje o aniversário de· um 
dêsses eventos dos quais sempre nos 
entrelembramos, não tanto porque os 
assinale a História, mas por os conser
varmos bem gravados na mais fiel das 
retentivas, ·qual é a memória dos co
rações. 

Claro é estarmos nos referindo ao 
desaparecimento do Presidente Getú
lio Vargas - a essa perda que, a des~ 
peito das corrosões do tempo e das 
flutuações da política, não menos a 
sentimos agora do que foi ela chorada, 
há dezessete anos, em todos os recan
tos do Brasil. 

Ao evocarmos aquela infausta ma
drugada de 24 de agôsto de 1954, em 
que Getúlio Vargas, expressando a sua 
derradeira vontade, deixou êste mun
do para entrar no da História, não é, 
todavia, sob a ,Imagem .da. morte que 
agora o vemos, mas tal qual o contem
plamos em vida "no esplendor da luz 
e na expressão da realidade". 

No cenário dos grandes aconteci
mentos nacionais, o que ora se nos 
descortina é o desenrolar de uma 
existência, em atuação fecunda, den
tro de um largo e agitado interregno 
entre uma epopéia e um drama. E é 
preciso que bem nos apercebamos do 
seu comportamento e da sua reação 
ante as causas e reflexos da epopéla, 
1st<- é, da sua ascenção gloriosa, em 
1930, ao comando supremo da Nação, 
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para ainda melhor compreendermos o 
sentido humano daquele desfecho dra
mático. 

Quando Getúlio Vargas foi conduzi
do nas cristas de uma onda revoluclo'
nárla a essa posição de liderança má
xima, ainda permanecia o Brasil den
tro de contingências políticas e sociais 
já bem reconhecidas como .em .disso
nância com o grau de maturidade a 
que famas chegando no planei das 
Idéias e das conquistas mais univer
salmente consagradas. 

Com a vitória da Revolução, real
mente começou o Brasil a evadir-se de 
uma ordem jurídica e social que se 
lnstltulra desde os primórdios da Re
pública e contra a qual já se eviden
ciavam a Insatisfação do povo e mes
mo as revoltas da opinião pública -tra
duzidas em ~rrupções m111tares. 

A Constituição de·1891, já fossilizada 
no seu Inveterado individualismo, era 
omissa em qualquer referência à ques
tão social e mesmo a tímida reforma 
de i926 só vagamente a pressentiu. 

Assumindo o Govêrno Provisório 
com podêres· ditatoriais, não tardou 
Getúlio em demonstrar a sua sensibi
lidade ante as transformações que se 
Impunham na ordem social, dando
lhes constante prioridade às que se 
deveriam operar noutras áreas. 

Neste sentido as Iniciativas gover
namentais foram apresentando um 
"nôvo figurino no tocante ao exercício 
do póder, volvido para as. aspirações 
menos .oligárquicas e mais Identifica
das com a classe média e as classes 
obreiras, cuja consciência a lideran
ça revolucionária daquele ano desper
tou a ponto de convertê-las ·em nôvo 
fator de suma Importância da nossa 
história constitucional subseqüente". 
E assim o que se la protelando no do
mínio das reações de natureza política 
era recuperado por melo de tais ln!

. clatlvas, acompanhadas de outras de 
sentido econõmlco, a começar pela 
criação do Ministério do Trabalho, In
dústria e Comércio. Dessa nova Se
cretaria de Estado viriam providências 
de significação e alcance revolucioná
rios e nacionalistas, como a chamada 
lei dos dois terços, que obrigou as em
prêsas, associações, companhias e fir
mas Instaladas no Brasil a comprovar 
que ocupavam entre os seus emprega
dos pelo menos essa proporção de bra-

sllelros natos '-- velha aspiração que 
já havia figurado entre as reivindica
ções da . revolução pernambucana de 
1848. Consagraram-se as férias remu
neradas através de uma si\rle de decre
tos que foram ampliando o âmbito da 
sua aplicação à Indústria, ao comércio, 
aos bancos, aos funcionários públicos, 
a todos os assalariados. A Previdência 
Social ganhou novos Institutos e cai
xas de aposentadoria. Começou-se a 
organizar a assistência médica e hos
pitalar. 

Acompanhando êsse esfôrço, a legis
lação trabalhista se ·ampliava, re
gulando em pontos essenciais os con
tratos e o regime de horas de trabalho 
.e as garantias de estabilidade. Cria
ram-se as Comissões Mistas. de Conci
liação, com o caráter de órgãos judi
ciários fundadas · na representação 
paritária das classes Interessadas. O 
trabalho de menores e de mulheres re
cebeu proteção; e o salário-mínimo se 
estabeleceu em têrmos definitivos.· 

Com a mesma preocupação surgi
ram os refeitórios populares e o esfôr
ço para garantir; por preços mais bai
xos, o suprimento dos gêneros de pri
meira :necessidade. 
· .O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex." 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
A primeira vez que me abeirei de uma 
seção eleitoral para dar um voto. foi 
antes de 30, ao·lado da Aliança.Libe
ral, votando em Getúlio Vargas. A 
minha carreira política, entretanto, 
.sabe V. Ex." e sabe o. Senado, foi tôda 
ela. em oposição a Getúlio Vargas. En
contrava-me em Salvador em campa
nha eleitoral, quando pela· manhã ou
vi pelo rádio a notícia do gesto extre
mo a que Ge.túllo Vargas chegara e 
que José Américo, em página admirá
vel, chamou de ocaso de sangue. 
. Mas, quero deixar consignado no 
discurso de V. Ex." o reconhecimento 
de um adversário de Getúlio Vargas, a 
grandes serviços que, Indiscutivelmen
te, Getúlio Vargas p~estou ao País, 
valendo destacar a Usina Siderúrgica 
de Volta Redonda, que foi, realmente, 
uma Iniciativa que deu um Impulso 
nôvo ao Brasil. Quero deixar consig
nado no discurso de V. Ex." também 
o meu pesar, e o pesar da ARENA, ao 
exaltar a figura de Getúlio Vargas. 

O SR. ADALBERTO SENA - O 
aparte de V. Ex. a, partindo de um 
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parlamentar da su:r autoridade, muito 
significa no sentido em que estou pro
nunciando êste discurso. Muito obri
gado a V. Ex.a 

Tudo isto, Senhores Senãdores, está.·. "· 
na memória .e no reconhecimento de 
todos, mas vale ser repetido nesse 
ensejo, em que, falando de Getúlio 
Vargas, o que mais nos move e co
move é o desejo de exaltar, numa sin
tese, um exemplo ou um paradigma 
que cale bem alto na alma das novas 
gerações. 

E que cale bem alto, porque todos 
nós, agora, estamos empenhados em 
dar a essas gerações um tipo de edu
cação que lhes permita optar entre as 
muitas opiniões e os muitos princlplos 
de que tomam conhecimento - de 
optar e também de discernir. E por 
isso mesmo, dir-lhes-ei também a 
quanto chegou, paralelamente, a atua
ção dêsse insigne estadista para a. 
consolidação da estrutura econômica 
do Pais. 

Aderindo ao nacionalismo, na sua 
concepção emancipalista, sua atuação 
confirmou-se em dois setores básicos: 
a siderurgia e o petróleo. A criação 
da grande siderurgia de Volta Redon
da, como emprêsa estatal, valeu por 
uma vitória, assinalada em melo a 
dificuldades que chegaram a exigir a 
intervenção pessoal do Presidente 
Franklin Roosevelt para que se tor
nasse passivei a execução no plano 
brasileiro. Também no petróleo houve 
Iniciativa destinada aos resultados 
certos e aos futuros desenvolvimentos, 
e a própria Indústria do refino data 
dêsses tempos. E o pensamento nacio
nalista tanto se robusteceu que Getú
lio Yargas assim se expressava em 
1943: 

"na indústria de ferro com a 
qual havemos de forjar tôda a 
aparelhagem dos nossos transpor
tes e de nossa. defesa., do aprovei
tamento das quedas dágua, das 
rêdes ferroviárias, de comunica
ções Internas por onde se escoa a 
produção e se movimentam, em 
casos extremos, os nossos exérci
tos; quando se trata da explora
ção de serviços de tal natureza, 
de maneira tão íntima ligado ao 
amplo e complexo da defesa na
cional, não podemos allená-Ios, 
concedendo-os a estranhos e cum-

pre-nos previdentemente manter 
sôbre êles o direito de propriedade 

. e de dominlo." 
E na própria Constituição de 1937, 

por êle inspirada, estava regulada: 
"a nactonallzação progressiva: das 
minas, jazidas minerais e· qúedas 
d'água ou outras fontes de ener
gia, assim como :das indústrias 
consideradas básicas ou essenciais 
à defesa econômica ·da Nação." · 

Foi pena que as ·suas preocupações 
com· a ordem social e econômica não 
lhe tivessem permitido visão tão larga 
em relação aos problemas . polltlcos; 
mas ainda ai, se não cabe uma. justifi
cativa, tem-se de admitir, pelo menos, 
uma. explicação. Não há dúvida que o 
chamado Estado Nôvo, instituido em 
1937, desviou o Brasil dos rumos de
mocráticos nos quais parecia bem en
caminhado ao ser promulgada a Cons
tituição de 1934. Mas, independente
mente da influência de Getúlio Var
gas, outras fôrças então conspiravam 
contra os ideais democráticos. Sob a 
Inspiração de potências européias, 
surtos e irrupções totalitárias come
çavam a abalar o nosso ambiente po
lítico, na ânsia de desviá-lo para a 
esquerda ou descambá-lo para a .di
reita. Nessa conjuntura há. de ter pa
recido a Getúlio Vargas, como solu
ção não adiável, a de servir-se da 
popularidade que lhe granjearam as 
suas realizações na ordem social, pa
ra concentrar em tômo de sua lide
rança as preferências populares, por 
indole sempre propensas, nos momen
tos de Insatisfação e desorientacão, a 
aderirem a qualquer• movimento de 
sentlmentalldade coletiva. 

Justamente por isso há de ter fal
tado a Getúlio Vargas a visão de que 
o povo só pode aprender a ser demo
crático praticando a democracia e 
convivendo em ambientes democráti
cos. E por lhe ter faltado semelhante 
visão, foi impotente para vencer os 
óbices que,1por tôda a parte, naquele 
tempo como_eainda hoje, Impedem que 
se realizem, .sem sacrifícios das liber
dades essenciais à pessoa humana, os 
regimes garantidores da paz e da jus
tiça social. 

No fundo de sua alma, antepondo
se a quaisquer outros interêsses, êle 
não podia deixar de ser . um demo
crata e até mesmo um liberal, mes
mo porque foi sob a Influência de tais 
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prlnciplos que se forjou a sua perso
nalidade; nas lutas politicas do Rio 
Grande do Sul. E a prova disso é que, 
mesmo na vigência do Estado Nôvo, 
quando multa gente lhe atribula pen
dores direitistas, não vacllou êle, aliás, 
também no mais edificante gesto do 
seu patriotismo, em conduzir o Brasll, 
como aliado das nações democráticas, 
ao campo decisivo da 2.a Guerra Mun
dial. 

Sr. Presidente, Sra. Senadores, esbo
çando nestas palavras o perfü social e 
humano de Getúlio Vargas, quero, 
nesta homenagem, deixar bem daro 
que tudo o que ocorreu dai por diante 
se explica perante a Nação por essa 
Irresistivel vocação Inicial de Getúlio 
Vargas pelos problemas a que éle, par
ticularmente, se dedicou. F.l quando, ao 
ascender pela segunda vez à Presi
dência da República, teve de defron· 
tar com tôdas essas perplexidades, é 
de crer e é justificável que não pu
desse fugir à predestinação hl~tórtca. 
Então, quando surgiram os aconteci
mentos que provocaram a sua queda 
do Govêrno, foi multo natural que êle, 
já desiludido· e já em Idade de não 
poder combater pelos tdeais que cons
tltuiam a essência das suas convi
cções, houvesse preferido o gesto ex_; 
tremo que o arrancou do nosso con
vivlp. 

Dai, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o têrmos de julgá-lo não só dentro 
dessa conjuntura histórlea ou, como 
se costuma dizer, dentro da sua épc.•ca, 
como também fora dela. 

O grande estadista, eon:!orme acen
tuei nas minhas primeiras palavras, 
atuou dentro das condições de seu 
tempo e de acôrdo com as circunstân
cias em face das quais teve de gover-
nar e pensar. · 

Mas a sua obra principal - a sua 
obra no sentido da afirmação da nossa 
emancipação econômlca, bem como no 
de estender a Justiça Social a todos 
os trabalhadores -· tudo Isso se tor
nara para êle algo de que já não 
poderia abdicar. Por Isso mesmo pre
feriu a alternativa do sulcidio à de 
evadir-se daquela predestinação. 

1!: êste o sentido do drama da sua 
morte, aliás, bem traduzido nas pala
vras da sua carta-testamento. Não 
importa que ainda se duvide da au
tenticidade dêsse documento. Cabe ao 
futuro verificá-lo, ou, talvez, nunca 
definitivamente esclarecê-lo. 

Mas, autêntico ou não, temos de 
concordar em que nêle está bem ex
pressa a sua última vontade, a sua 
derradeira mensagem. 

Falándo desta tribuna sôbre Getú
lio Vargas, . em Igual data do ano 
passado, terminei a minha oração 
com as seguintes expressões, que va
le a pena ainda. repeti-las: 

"Seja, porém, ·como fôr, à medida 
que a sua figura se distancia no tem
po, bem vemos as suas falhas ou ·er
ros, se vão ofuscando à luz das culmi
nâncias alcançadas. pelas suas reali
zações, Iniciativas e Idealizações em 
prol_ da felicidade popular . e da aflr
maçao da soberania naci-onal, na lon
ga traj etórla do seu exerciclo do go
vêrno. Tanto assim que os seus pró
prios opositores não o julgam mais 
com a severidade de outrora e já se 
dispõem . a melhor compreendê-lo ao 
confrontarem os seus ·rasgos politicas 
com as posteriores marchas e con
tramarchas da nossa evolução· demo
crática." 

No balanço, . em suma, dos seus 
acertos e desacertos, é espantoso o 
crédito dos primeiros, porque só êstes 
cada vez mais preponderam e se es
palham, como sementes fecundas, na 
consciência da nação. 

Ainda mais do que os benefícios, 
dêle herdamos uma escola - a esco
la de que se tornou depositário um 
partido politico fundado sob sua égi
de e Inspiração, e hoje, em boa parte, 
Integrada nos programas do Movi
mento Democrático Braslleiro. 

Essa escola, êle a. Instituiu para os 
seus continuadores, para os seus dis
cípulos. Deu-lhe vida e deu-lhe al
ma; e dentro dela, continua a ser 
uma coluna, um pllar e um exemplo. 
E a tal pontQ o sôpro que lhe Infun
diu tomou corpo, significado e se
qüêncla, que já não somos nós - os 
emPdeblstas - os únicos a caminhar 
ao encontro das reivindicações dos 
trabalhadores e das afirmações da. 
Independência nacional, senão tam
bém os governantes pontica.mente 
adversos, ao esposarem ou adotarem 
providências de Iniciativa nossa ou, 
ao menos, em consonância com os 
nossos prlnciplos. 

Justamente por Isso, esta homena
gem que lhe estamos rendendo tem, 
para nós do MDB, o sentido de uma 
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presença visível e vale por novos can
tatas espirituais .com o grande Chefe · 
e Inolvidável Condutor, a nos· concla
marem e conduzirem· na escalada do 
futuro. 

E não há palavras com que possa
mos exatamente . exprimir o quanto 
nos é cara e quanto ·nos exalta e es
timula a memória dêsse pró-homem 
que, conforme se lê, na sua derra
deira mensagem ao povo brasileiro, 
deixou· "a vida para ·entrar na Hls~ 
tórla." (Multo bem! Palmas.) · · 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Lourlval Baptista. (Pausa.) : · 

Não .está presente. 
• 

Tem a palavra o nobre Senador 
José Esteves. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quero associar-me às 
manifestações de saudade e de pesar 
manifestadas pelo eminente Senador 
Adalberto Sena, a Pl'opóslto de mais 
um aniversário da morte do eminente 
Presidente Getúlio Vargas, ocorrida 
.em 24 de. agôsto de 1954. Como bra
sileiro, estou solidário com as pala
vras de Sua Excelência. · 

Sr. Presidente, recebi do meu . Es
tado apelos referentes ao problema 
da distribuição de sementes de juta, 
para a próxima safra daquela fibra 
em nosso. Estado. 

Já estamos em mais d·a metade do 
mês de agôsto, época em que já de
veria a semente estar sendo distri
buída aos produtores, o que, no en
tanto, até agora não. aconteceu. De
sejo dirigir-me, neste Instante, ao Sr. 
Ministro da Agricultura, e concomi
tantemente chamar a atenção .do Sr. 
Governador do meu Estado, Coronel 
João Walter de Andrade; para .êsse 
sério problema. Sendo a juta um pro
duto cíclico, se na época oportuna 
não forem distribuídas as sementes, 
não haverá produção e, não havendo 
produção, os produtores terão sérios 
prejuízos. . 

Estou certo de que o Sr. Ministro 
da Agricultura haverá de tomar enér
gicas providências, porque do contrá
rio agravar-se-á cada vez mais o pro
blema da produção desta matéria
prima, obrigando-nos a Importar do 

-· 
exterior, o que não é Interessante 
para a balança comercial do Brasil. 

. '\. Quero voltar ' também, neste mo
mento, a reendereçar me-u: apêlo .ao 
Instituto Brasllelro de Desenvolvi
mento Florestal (IBDF), no sentido 
de tomar providências,. se ainda não 
as tomou, com relação ao problema 
de exportação de . peles silvestres para 
o exterior. Essas peles se encontram 
estocadas, Inclusive com gula de trân
sito do referido IBDF. Infelizmente, 
estão impedidos os embarques para o 

. exterior, em virtude de ordens supe
riores emanadas da dlreção do IBDF. 
A CACEX, do Banco do Brasil,· não 
fornece licença de exportação, para 
que o produto· seja embarcado e ex
portado . para . as várias praças dos 
mercados europeu e norte-americanos. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O . SR. JOSÉ ESTEVES - Com pra
zer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O nome 
do Instituto não está bem de acôrdo 
com as suas atlvldades, IBDF, ou se
ja, Instituto Brasileiro de Desenvol
vimento Florestal. V. Ex.a pede para 
que providências sejam tomadas re
lativamente à proibição de exporta
ção de peles silvestres. É uma rlquf.za 
que ·está desaparecendo neste Pais. 
Tenho a impressão de que se urgen
tes providências neste sentido não 
forem tomadas, a Intenção, vai ficar, 
apenas, num discurso, num apêlo, 
sem resultado. No meu Estado, quan
do o IBDF entra em um restaurante 
e encontra tartaruga viva, manda que 
a devolvam ao mar, mesmo depois 
do animal ferido, sem proteção. Já 
disse a V. Ex.e. que o Amazonas não· 
está sàzinho nesta Casa. O Amazonas 
não tem, somente, três Senadores, êle 
tem 66 Srs. Senadores. Se V. Ex.a con
cordar, chamarel;a atenção dos pre~ 
zados colegas· para outro fato multo 
grave: a atividade predatória de pei
xes ornamentais do rio Amazonas. Sem 
nenhum contrôle vão êles para os 
Estados Unidos, onde são vendidos a 
preço de ouro, sem que o Brasil re
ceba um centavo de dólar. Tal ativi
dade está, assim, . nas proximidades 
do contrabando e do:descaminho, pois 
faz com que percamos uma grande 
fonte de renda. O' peixe ornamental 
constitui um atratlvo que, interna
mente, Inclusive, ·POderia ser apro-
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veitado. Tive oportunidade de travar 
conhecimento com o Ministro · Rio 
Bran~o - não o atual Chefe . da De
legaçao do Itamarati, na Guanabara 
mas seu irmão - quando dirigia Ó 
Brazllian Trade Bureau, em Nova 
Iorque, que me chamou a atenção 
para o ·fato de que, tanto em Nova 
Iorque como em ·outras cidades nor
te-americanas,· peixes · são vendidos 
como· provindos do Amazonas .. São 
fabulosos ·êsses pequenos peixes. Têm 
colorido especial e são de uma capaci
dade de· vivência incríveL Até se pa
recem com o nosso caboclo: vivem de 
teimosos. Aceitam tudo; vão até para 
os Estados Unidos, onde constituem 
motivo de agrado daqueles que, nos 
seus palácios, suas mansões ou suas. 
casas, querem. tê-los como amamen
to. O seu nome já se projetou: Amazon
fish. Ao Instituto Brasileiro de Defe
sa Florestal, então, dever-se-la dar 
uma atlvldade mais ampla, não só 
florestal como de defesa da fauna !e
tiológica, da parte ·também · antmal, e 
que não se observasse, na atlvidade 
dêsse organismo federal, simplesmen
te motivo de noticiário jornalistlco. 
O IBDF, de vez em quando, · aparece 
jogando tartarugas no mar ou impe
dindo que o gato seja transformado 
em pele para ser tocado no tamborim 
na Escola de Mangueira. Acontece, 
porém, que a fala de V. Ex.a como 
que está a sugerir uma amplitude 
maior para a atlvldade . dêsse orga
nismo. Precisamos, pois, defender 
aquilo que constitui· patrlmônlo a ser 
preservado e que, no entanto, vai 
sendo extinto. Veja V. Ex.a: - me 
perdoe pelo aparte tão longo - nos 
Estados Unidos o esquilo é intocável, 
é uma espécie de PETROBRAS de lá, 
nêle ninguém toca. l1: animal roedor 
que, pelo fato de ser da fauna tiplca, 
é preservado, é garantido. Aqui· não. 
O IBDF não tem veiculas, não tem 
funcionários, tem, apenas, elementos 
que, de quando em vez, aparecem nos 
noticiários dos jornais. Vai aqui a su
gestão, no seu oportuno discurso, pa
ra que êsse organismo seja reformu
lado. Que· haja uma defesa real, do 
ponto de vista florestal, animal, !etio
lógico, no sentido de que essa repat·
tição preencha as suas finalidades. 
Que tenhamos, como a Afrlca possui, 
a Inglaterra, os Estados Unidos, as 
nossas reservas, os nossos parques e 
que a ativldade predatória seja, afi
nal, cessada por providências legais, 
como espero sejam tomadas. Perdoe-

me o aparte. longo, mas inspirado no 
oportuno discurso de V. Ex.a 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Obrigado 
a V. Ex.a, Senador Vasconcelos Tor
res. 

O sr: Saldanha Derzl - Permite 
V. Ex.a .um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com mui-· 
to prazer. 

O Sr. Saldanha Derzl - O que o Se
nador José EsteveS ·está pleiteando, no 
seu segundo ou terceiro pronuncia
mento, . é que se efetlve a exportação 
de peles silvestres já ·estocadas, em 
deposito lá na Amazônia. Não está de
fendendo a caça de animais silves
tres. Mas como êsses animais foram 
caçados pelos caçadores profissionais 
licenciados e cujas peles estão nos de
pósitos, prontas para· exportação, que 
seja esta autorizada a fim de que não 
haja prejuizo para os comerciantes e 
para o Brasil, enfim. Tenho a certe
za de que não é o Senador José Este
ves adepto da caça indiscriminada. 
Realmente, temos que defender a nos
sa fauna visto que várias espécies de 
animais estão pràtlcamente extintas. 
no Brasil. Temos que defendê~las! A 
Jaguatlrica, o Gato-do-Mato, o Tatu 
Canastra, a Preguiça, são l'liças já 
pràtlcamente extintas no Brasil. 1!: 
louvável que o IBDF. faça restrições à 
sua caça e à comercialização das pe
les. Acho até que o IBDF, o Govêmo, 
deveria proibir definitivamente a ca
ça. Mas é justo o pedido de V. Ex.a 

. relativamente' às peles já estocadas. 
Naturalmente, verificado o fato pelo 
IB~F. deveria ser autorizada a expor
taçao das, peles. Ao menos se acabaria 
com êsse problema. É a colaboração 
que querl!l dar a y. Ex.a . · 

.O SR. JOSI!l ESTEVES -.Muito obri
gado a V. Ex. a, Senador Saldanha Der
zl. Foi exatamente o que houve .. A 
proibição da caça, no Amazonas é, até 
certo ponto, sem razão, porque não há 
no Amazonas caçadores profissionais. 
O que lá . existe são seringueiros, "ba
latelros" e .madeireiros que vivem, de 
.janeiro a dezembro, nos. altos-rios, lá, 
nas florestas, uns extraindo madeiras, 
outros extraindo castanha, outros ex
traindo os mais variados produtos re
gionais. Então, para se alimentar, êles 
matnm, caçam o porco,.a queixada, o 
veado, enfim, os mais diversos tipos 
de caça. Entretanto, ficam num dile
ma diante das providências adotadas 
pelo IBDF: comem a carne e devem 
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jogar fora os couros. Isso não é ad-. pois que é quase impossível a convi
missível. Mas houve a proibição e os . · vência do homem com animais .preda
exportadores a acataram. O Sr. Minis- ·"'dores, com animais bravios. A· solu-
tro da Agricultura enviou a Manaus ção encontrada tem sido a instituição 
um emissário do IBDF, a fim de fazer das reservas nacionais; · como. existe 
o levantamento dos estoques existen- principalmente no Continente africa-
tes. Não é preciso conhecermos, em no: a caça se transforma, então, numa 
profundidade, o problema exportação atividade turística, numa · atividade 
para saber que os exportadores.nego- industriaL E essa reserva nacional é 
ciam câmbio antecipadamente. Rece- feita dentro de critérios que permitem 
bem adiantamento de firmas estran- a sobrevivência dessas espécies raras. 
geiras interessadas na aquisição de Aqui, no Brasil, como ainda: não te-
lotes de peles. E isto foi feito, não obs- mos. em número. suficiente essas re-
tante o entendimento entre o repre- servas nacionais, entendo que não é 
sentante do Ministro da Agricultura solução permitir a caça sem quaisquer 
e os exportadores locais. Em decorrên- critério ou proibi-la rigidamente; 
ela dêsse entendimento, foi expedida porque a .ocupação da terra leva o 
uma guia de trânsito, relativa ao es- homem à caça dessas espécies, seja 
toque de cada exportador, levanta- para sua alimentação, nos tempos pio-
menta êsse realizado por funcionários neiros da ocupação, seja na defesa da 
do Ministério da Agricultura. sua integridade física e na da sua fa-

Não obstante isso, para surprêsa mil!a, seja na defesa das suas • cultu-
dêsses exportadores, quando foram à ras agrícolas. Então, o que é necessá-
CACEX formular 0 despacho, encon- rio nesta fase de· transição - se assim 
traram P.xpediente.,proibitlvo, que cau- posso dizer - em que se encontram 
sou verdadeira celeuma diante da várias regiões· do Bras1l, no que can-
elasse exportadora. cerne ao problema, é o IBDF estabe

lecer quais aquelas espécies que estão, 
Dai o nosso apêlo, pela segunda ou de fato, em extinção, proibir, no todo 

terceira vez; para que o assunto seja ou em parte, a caça dessas espécies e 
solucionado. permitir a de outras em que não há o 

O Sr. Antônio Carlos - Permite- perigo da extinção. Uma medida radi-
me V. Ex,a. um aparte? . cal, seja no sentido de autorizar a ca-

0 SR JOSÉ Es'I'EVES C ito ça indiscriminada, seja no de proibi-
. - om mu la, não resolve. Já a lei atual estabe-prazer, Senador. . Ieee .um período de proibição da caça, 

O Sr. Antônio Carlos - Sr. Sena- que é, quase sempre, o da reprodução 
dor José Esteves, V. Ex.8 tem focali- da espécie. No outro período, a caça é, 
zado o problema da exportação de pe- de regra, livre, como esporte. Agora, 
les de animais silvestres, defendendo, vêm essas medidas proibitivas. Elas 
no meu entender, um legitimo inte- não atingem só uma atividade comer-
rêsse de ponderável parcela da comu- cial de expressão, qual seja a expor-
nidad&-'do Estado de V. Ex.a. e daRe- tação de peles de animais selvagens, 
gião. Fora de dúvida que a exporta- c.Omo também encontra grave dificul-
ção daquele material, já preparado e dade para . a sua execução. Entendo 
estocado, é uma imposição do bom que o IBDF deve fazer um levanta-
senso, e sob êsse aspecto concordo in· menta para preservar as espécies já 
teiramente com as considerações que em extinção e permitir~ a caça da-
V. Ex. a., pela segunda ou terceira vez, quelas outras onde não existe êsse .pe-
vem expendendo dessa tribuna e, ago- rigo, e partir, desde já, para o estabe-
ra, apoiadas pelo nobre Senador Sal- lecimento das reservas nacionais, pois 
danha Derzi. Resolvida essa questão, que, com a obra notável que o Govêr-
no meu entender, há outra: a da dis- no do Presidente Médici realiza na 
ciplina da atividade. Entendo que a Região que V. Ex.a. tão dignamente 
extinção das espécies animais não do- . ·representa, a Amazônia, no que toca à 
mesticáveis é uma conseqüência da abertura de estradas, especialmente 
ocupação da terra pelo homem, é um a Transamazônica e a Santarém-
corolário da civ!lização, pois que, em Cuiabá, é um determinismo a extin-
tôdas as regiões do mundo. em que .ção das espécies animais bravias. En-
havia grande número de espécimes, tão, é preciso encontrar uma fórmula 
de espécies animais não domesticáveis, para a sua defesa, para evitar a sua 
foi havendo extinção na medida em extinção, não através de medida drás-
que o homem foi ocupando a terra, tica, como seja .a proibição da caça, 
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mas de critérios que possam ser apli
cados tendo em vista o lnterêsse da 
defesa· dessas espécies que, amanhã, 
serão até preciosas, e também tendo 
em vista a :realidade, no BrasU, como 
em tôda a parte do mundo: a ocupa
ção da terra vai provocando inelutà
velmente a .extinção das espécies de 
animais bravios, de animais não do
mesticáveis.· 

O SR. JOS11: ESTEVES -. Nobre Se
nador Antônio Carlos, agradeço, com 
multa honra, o. aparte de V. Ex.a, que 
velo efetlvamente corroborar, refor
çar os nossos pontos de vista aqui ex
postos e que representam a realidade 
do problema que aqui abordamos. · 

Estou .certo de que .o IBDF vai to
mar providências, porque, como bem 
disse v. Ex. a, a caça é um Imperativo 
de ordem alimentar, vamos dizer, da
queles que vivem longe dos centros, 
desenvolvendo as mais variadas ativi
dades, e certos bichos representam, às 
vêzes, até fator Impeditivo de coloni
zação, como é o caso das onças bravias 
e outros animais que não permitem 
que o homem penetre naquelas densas 
florestas amazónicas. 

Agradeço, pois, Sr. Senador, o seu 
aparte, que multo nos honrou. 

Sr. Presidente, ao.flnallzar eu quero 
novamente fazer um lembrete ao Sr. 
Ministro Delfim Netto, com relação ao 
problema da extensão da Isenção do 
Impôsto sôbre Produtos Industrializa
dos para as Indústrias localizadas na 
Amazônia Ocidental. 

Já tive oportunidade de abordar ês
te assunto, várias vêzes, desta tribu
na, e o faço hoje como um lembrete 
ao Sr. Ministro da Fazenda, advertin
do S. Ex.a de que, se essas providên
cias não vierem a tempo, ao .Invés de 
pensarmos em preencher aquêle va
zio amazónico, o interior amazõnico, 
sobretudo a Amazônia Ocidental, ela 
se esvaziará, em que pese as Trans
amazônicas, em que pese o esfõrço do 
Govêrno federal, que é indiscutivel. 

Precisamos levar para o interior da 
Região mercado de trabalho; precisa
mos aproveitar as nossas matérias
primas, lndustrial!zando-as no seu 
próprio habitat; precisamos, com isso, 
levar a indústria ao encontro dessa 
matéria-prima, para que se possa fi
xar o homem no interior amazónico 
e de lá fazer surgirem essas indústrias 
que muito contribuirão não só para a 

ocupação do vazio regional mas, so
bretudo, para o ·aproveitamento das 
nossas riquezas, que precisam, quanto 
antes, ser exploradas, mas exploradas 
de modo a que se evite essa discrimi
nação com a Isenção de Impostos na 
Capital do Estado e a tributação com
pleta das Indústrias localizadas fora 
da Capital. 

Aqui vai, portanto, ao Sr. Ministro 
Delfim Netto, mais um apêlo na cer
teza de que S. Ex. a, o titular· da Pasta 
da Fazenda, encontrará uma fórmula 
capaz de resolver êste problema, cuja 
solução é sonhada por todos quantos 
trabalham e labutam no Interior da 
Amazônia Ocidental. 

Multo obrigado. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Cattete Pinheiro- Milton Trin
dade - Alexandre Costa - Faus
to · Casteno~Branco · - Helv1d1o 
Nunes - Jessé Freire - Paulo 
Guerra - Lulz Cavalcantl'- Teo
tônlo Vilela- Augusto.Franco
Leandro Maclel - Antônio Fer
nandes - Vasconcelos Torres -
Gustavo Capanema - Benedito 
Ferreira - Emlval Calado. - Osi
res Teixeira - Celso Ramos -
Lenolr Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil
let) - Hã sôbre a mesa projeto de 
lei que vai ser lido pelo Sr. to-secre
tário. 

t lido o seguinte: - · 
PROJETO DE LEI DO SENADO . 

N. 0 '78, de 19'71 
Dispõe sôbre propaganda de 

fumo e de · bebidas alcoólicas, e 
dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Somente serão permiti

das propagandas de bebidas alcoólicas 
e fumo, pela Imprensa escrita, falada 
e televlslonada, que mencionem exclu
sivamente o nome e o preço do pro
duto. 

§ 1.0 - Na Imprensa escrita e te
levlslonada, será permitido ao anun
ciante a apresentação gráfica ou vi
sual do rótulo da bebida ou do fumo, 
apôsto ou não ao vasilhame ou em
balagem. 

§ 2.0 - Igualmente é vedado a 
qualquer ator ou apresentador, em 

lf 
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programa de rádio ou TV, .tazer alu.: 
são elogiosa a êsse ou àquele produto, 
dos mencionados neste artigo. Em 
nenhum script se admitirá manifes
tação, expressa em atos ou gestos, que 
signifique euforia, ou alegria decor
rente do uso do álcool ou fumo. 

Art. 2.0 - 1!: vedada a propaganda 
de bebidas alcoólicas ou fumo em 
qualquer publicação infantil ou em 
programas Infantis pelo rádio e tele
visão. 

Art. 3. 0 - Os veículos publicitários 
que transgredirem o disposto nesta lei 
fiCarão sujeitos a pena de suspensão 
de cinco tiragens regulares, no caso 
de imprensa escrita, de suspensão de 
funcionamento pelo prazo de cinco 
dias consecutivos, na hipótese de fa
lada ou telev!slonada. 

Parágrafo único - Na reincidência 
a pena ser4. acrescida da multa de 10 
(dez) a 100 (cem) salários-mínimos 
vigente na região. 

Art. 4." - Ao Serviço de Censura do 
Departamento de Policia Federal In
cumbe a fiscalização relativa ao cum
primento da presente lei. 

Art. 5.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Justificação 
O etllismo é o grande mal do sé

culo. Difundido e divulgado das for.:. 
mas mais extravagantes e persuasivas, 
dentro de uma técnica publicitária 
!negàvelmente sensibilizante, os mais 
varlapos produtos alcoólicos des
pertam a necessidade de seu uso até 
pela manifestação de afirmação diri
gida. 1!: a prática de teoria de John 
Kenneth Gabralth da criação da 
"mentalidade de . consumo" orientada 
nos mais rígidos conceitos de Me Lu
han de condicionamentos, 

o alcoolismo é caminho e predispõe 
ao suicídio. Em países onde as esta
tísticas são mais perfP.itas, vamos en
contrar estudos como os feitos pelo 
médico Von Kevlerblnk na Alemanha, 
que mostrou, após demorado estudo, 
num total de 1. 292 alcoollstas, cinco 
realizaram e 45 tentaram o suicídio. 
Roblns, nos EEUU, estudando pacien
tes alcoolistas concluiu que em 77% 
dêles está presente a idéia do suicídio. 

Embora não tenhamos estatísticas 
precisas, a verdade é que é impressio
nante o número de alcoolistas no 

. . Brasil. Basta . que se adentre a qual-
.~ quer hospital psiquiátrico para verifi

carmos a verdade tia afirmação. O 
Brasil gasta boa parcela- de suas divi-, 
sas na importação de bebidas· alcoóli
cas sofisticadas . e o povo sofre . cons
tantemente uma masseração violenta 
de publicidade ora espalhafatosa, ora 
erótica, ora de eXibição de falsa eu
foria. 1!: que aqui, até agora, se cuidou 
do indivíduo alcoolizado, que é sem 
dúvida uma .segunda etapa .. ·Para . o 
Professor Décio Pereira:, "Em matéria 
de alcool!.smo oB nosso.s higienistas e 
os nosso.s sociólogos começam · pelo 
fim. Daí os· desastrosos resultados das 
poucas campanhas que .se faz~ 1!: pre
ciso começar pelo comêço." 

No que diz respeito às depravações, 
aos desajustes familiares e aos aci
dentes de trânsito, o alcoolismo apa
rece com um percentual de responsa
bllidade alarmante. 

Os me.smos resultados negativos 
poderiam. ser carreados .em desfavor 
do fumo .. Basta que se registrem o 
número de vítimas de eff.sema pulmo
nar . e de câncer na língua, laringe e 
estômago, · cuja origem, quase que 
necessàr!amente, é o cigarro, a cigar
rilha, o charuto ou o cachimbo. 

Tt:ntemos preservar a nossa geração 
ainda não contaminada por êsses 
males. Tentemos diminuir a Incidên
cia de novos e novos submissos nessa 
legião imensa já existente, pelo menos 
disciplinando o induzimento ao uso do 
álcool e .do fumo. • 

Sala das Sessões, em ·24 de agôsto 
de 1971. - Osires Teixeira. 

(As Cointssões de Constituição e 
Justiça, de Economia, de Saúde e de 
Finanças.) · 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomlr 
Millet) - o projeto lido será publi
cado e despachado· às Gomissões com
petentes. 

Sua Excelência. o Senhor Ministro 
dos Transportes, Coronel Mário An
reazza, comunicou a esta Presidência 
o Inicio da Operação Tambaqul para. 
o dia 31 do corrente, quando os Se
nhores Congressistas terão oportuni
dade de visitar as obras da Rodovia 
.Transamazônlca. 

Programaram-se, para os Senhores 
congressistas, viagens quillzenals, com 
saída de Brasília, às têrças-felras, no 
aeroporto civil. 

A fim de se inscreverem. no progra
ma, os Senhores Senadores poderão, 
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a partir de hoje,. procurar a Secreta
ria-Geral da Presidência, que está de
vidamente instruida para orestar, aos 
nobres colegas, todos os . esclareci
mentos necessários, inclusive sõbre o 
roteiro. estabelecido para: as viagens. 

Terminada a hora destinada ao ·Ex-. 
pediente. 
· Encontram-se presJ!ntes 39 Srs. Se:.. 
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação, em turno único, · do 

Projeto de :Resolução n.0 40, · de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição . e . Justiça como 
conclusão de seu Parecer número 
317/71), que suspende r execução 
de disposições da Constituição do 
Estado da Guanabara, declaradas 
1nconstltuclona1<; por decl.são de
finitiva do Supremo Tribunal Fe
deral. 

· A' discussão do projeto foi encerra~ 
da na Sessão de 20 do corrente, tendo 
sido adiada a votação por falta de 
quorum. Pelo mesmo motivo, deixou 
de ser realizada a votação na Sessão 
seguinte. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados; 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto Irá à Comissão 
de :Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE .BESOLUÇAO 
N.o 40, de 19'71 

Suspende a execução de disposi
ções da Constituição do Estado da 
Guanabara, declaradas inconsti
tucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa a execuçãv 

do § 4.o do art. 80 e do vocábulo "par
lamentar" do art. 92 da Constituição 
do Estado da Guanabara, declarados 
Inconstitucionais por decisão definiti
va do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet): ·· 

Item 2 
Votação, ·em turno único, . do 

Projeto de :Resolução n,0 . 44, de 
1971 (oferecido pela Comissão de 
Finanças como conclusão de ~eu 
Par~er n.0 351, de 1971), que au
toriza o Govêrno do Estado de Mi
nas Gerais a realizar, com a ga
rantia de Banco Oficial do Esta~ 
do, operação de empréstimo exter
no, nas condições e fins que espe
cifica, tendo PARECER, sob n.0 352, 
de 1971, da Comissão: . 
- de Constituição e Justiça., pela 
constitucionalidade e j uridicidade. 

. A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão de 20 do corrente, tendo si
do adiada a votação, por falta de 
quorum·.· Pelo mesmo motivo, deixou 
de ser realizada a votação na Sessão 
seguinte. , ' ·• 
. Em votação' o projeto; 

· Os Senhores Senadores quê 'o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto Irá à Comissão 
de redação. . . 

'É o seguinte o projeto aprovado: 
PBOJET.O DE BESOLUÇAO 

· N.0 44, de 1971 
Autoriza o Govêmo do Estado 

de Minas Gerais a realizar, com 
a garantia de Banco Oficial do 
Estado, operação de ,empréstimo 
externo, nas condições e fins que 
especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1. o - É o Govêmo do Estado de 

Minas Gerais ·autorizado a realizar, 
através da Secreta.ria da Fazenda do 
Estado e com a garantia de Banco 
Oficial do Estado, operação de em
préstimo externo no valor de até 
US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
dólares norte-americanos),· de princi
pal, com grupo financiador a ser In
dicado, que se destinará à. consolida
ção pelo pagamento de débitos Inter
nacionais anteriormente contraídos 
pela: "Frlmlsa"- Frigoríficos de MI
nas Gerais S.A.; "Hidromlnas" -
Aguas Minerais de Minas Gerais S.A. 
e "DER-MG" - Departamento de Es
tradas de :Rodagem. 

Art. 2.0 - A operação reallzar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
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Poder Executivo Federal, à taxa de · ·. .. O SR. PRESIDENTE (Ciodomir 
juros, despesas operacionais, condições · Millet) - Tem a palavra, para enca-
e prazos admitidos pelo Banco Central minhar a votação,- o nobre Senador 
do Brasil para registro de financia- Vasconcelos Torres. · · 
mentes da espécie obtidos no exterior, o SR. VASCONCELOS TORRES -
obedecidas as demais exigências nor- (Para encaminhar a votação.' Sem 
mais dos órgãos encarregados da poli- revisão do orador.) · sr. Presidente, 
tica econômlco-financeira do Govêrno srs. senadores, na minha longa vida 
Federal e, ainda, ao disposto na Reso- parlamentar aprendi que, segundo a 
lução n.o 983, de :Lo de Julho de 1971, terminologia especifica dos· represen-
da Assembléia Legislativa do Estado tantes do povo, as comissões Técnicas 
de Minas Gerais. têm por atribuição examinar a maté-

Art. 3.o _ Esta resolução entra em ria no seu âmbito especifico. Em pri-
vigor na data· de sua publicação. melro lugar qualquer projeto tem que 

ir à Comissão de Constituição e Jus-
O SR. PRESIDENTE (Ciodomir tiça para que esta examine sua cons-

Millet): titucionalidade, juridicidade ou inju
Item 3 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei dq Senado n.0 2, de 
1971, de autoria do Senador Vas
concelos Torres, que dispõe sôbre o 
funcionamento dos museus aos 
sábados, domingos e feriados, e dá 
outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 73, 74, 75 e 
336, de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; 
- de Educação e Cultura, favo

rável; 
- de Finanças, pelo arquivamen

to; 
- de Economia (audiência solicl

. tada pelo autor do projeto), 
pelo arquivamento. 

A discussão do Projeto, em 1.0 turno, 
foi encerrada na Sessão de 1.0 .de ju
nho do corrente ano, sendo sua vo-. 
tação adiada, a requerimento do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, para au
diência da Comissão de Economia. 
Com o parecer desta Comissão voltou 
a matéria à Ordem do Dia, na Sessão 
de 20 do corrente, para votação que 
deixou de ser realizada por falta de 
quorum. Pelo mesmo motivo, a vota
ção não pôde ser levada a efeito na 
Sessão seguinte. 

A Presidência esclarece, que, nos 
têrmos do § 1.o do art. 155 do Regi
mento Interno, os pareceres das Co
missões de Finanças e de Economia 
são pela rejeição da matéria. 

Em votação o projeto. 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

ridicidade. 
:S:ste projeto foi à Comissão de Cons

tituição e Justiça e esta se pronun
ciou favoràvelmente; em se tratando 

· de museu, não poderia deixar de ir à 
. comissão de Educação e Cultura, cujo 
parecer também foi favorável; agora, 
sr. Presidente, o meu modesto pro
jeto percorreu uma nova via crucis 
parlamentar. Foi por outras estações e, 
não sei por que, não houve um irmão 
cirineu para ajudar a minha. proposi
ção e eis. que ela caí na Comissão 
de Finanças e esta opina pelo arqui
vamento. Por quê? 

Desgraçadamente, êste Pais, que vai 
se transformando, a· cada hora que 
passa, numa nação respeitável peran
te todo o mundo, talvez seja a única 
em que os . museus não cobram en
tradas, qualquer pessoa freqUenta mu
seus, no Brasil, sem pagar nada, ao 
contrário de outros países. 

Cito aqui, ao acaso, Portugal, onde, 
nos museus de . Lisboa se paga um 
escudo ou dois para ingressar. E cito 
não apenas os museus, mas os pontos 
de atração turística, e há uma corre
lação evidente entre turismo e mu
seologia. Para se ter ingresso no Em
pire State Building, em Nova Iorque, 
paga-se um dólar. Na Espanha, então, 
Sr. Presidente, onde o espanhol gosta 
de dinheiro como ninguém, paga-se o 
dôbro. Na Inglaterra é·. a mesma coisa. 

Não sei por que, Sr. Presidente, êsse 
projeto foi à Comissão de· Finanças. 
Quando êste órgão técnico opinou 
pelo arquivamento, eu· não fiquei in
conformado porque acho que o Se
nado há de fazer justiça a mim e eu 
próprio faço justiça a mim mesmo, 
Sr. Preslde11te, porque tenho fair play. 
Não estou no noviciado parlamentar. 
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Sei que um projeto rejeitado hoje pode 
ser aprovado amanhã. Chamo a aten
ção para o fato e, principalmente ago
ra, quando a atividade parlamentar 
deve se caracterizar para que o debate 
seja feito em tôrno de determinado 
assunto. :alste é de ordem cultural. 
· Para ganhar tempo, a verdade é 
esta: eu apresentei um requerimento 
para que o projeto fôsse à Comissão 
de Economia. 

O que eu pretendia, Sr. Presidente? 
Se a matéria era da Comissão de 
Constituição e Justiça, se a matéria 
era da Comissão de Educação, tendo 
ido à Comissão de Finanças, um pro
jeto que não aumenta despesas nem 
cria nenhum ônus, apenas estabelece 
uma regra geral para que os museus 
sejam abertos aos sábados e domin
gos. No meu Estado, alguns fecham 
justamente aos domingos. Em outras 
unidades da Federação, também. Pa
rece que na Bahia - segundo o 'lleu 
querido Líder .e amigo, Senador Ruy 
Santos - os museus não fecham, fi
cam sempre abertos; mas, Sr. Presi
dente, a Bahia é assim, mas no rest.o 
do Brasil parece que há algumas di
ferenciações a serem consideradas. 

Então, foi à Comissão de Economia 
- também o projeto não tem nada 
com Economia - e o parecer foi tam
bém pelo arquivamento. 

Não vou criar caso nenhum, Sr. Pre
sidente e quero dizer o seguinte: o pro
jeto que o Senado vai examinar ago
ra, vai fazer com que as nossas co
missões técnicas percam, assiijl, eu 
não .ciiria sua importância, porque a 
elas pertenço e me orgulho disso, mas 
algo da sua finalidade, que vai ficar 
de certo modo comprometida. Ou a 
Comissão de Constituição e Justiça 
opinou certo e a de Educação, dentro 
da área especifica de sua atribuição, 
favoràvelmente, ou, então, a Comissão 
de Finanças e a de Economia têm pre
valência sôbre as outras, que rigoro
samente têm que tratar da matéria. 

Estou apenas no intento de deixar 
consignada essa incoerência. 

:alsse é um projeto, afinal de con
tas, puramente cultural, não tem a 
menor fímbria, não acarreta assim 
remotamente qualquer aumento de 
despesa. Não é boa regra para se esta
belecer neste Brasil que não se de
senvolve apenas econômicamente, -
mas que culturalmente já tem posi
ção de destaque - que duas Comissões 

opinem apropriadamente sôbre o pro
jeto e outras duas que não tinham 
.nada que falar, nada mesmo, falem. 
tsse projeto não envolve matéria. po
litica, nem despesa. Finalmente, va
mos assistir agora, talvez, a . um pro
nunciamento que já foi dado previa
mente, eu o retardei apenas porque, 
no meu modo de entender, comprome"
te, de maneira. bem séria, os órgãos 
técnicos da Casa. 

Como aconteceu recentemente -
falo, Sr. Presidente, a bem do Senado, 
não falo por mim -, estava<> com o 
projeto extinguindo a Delegacia· do 
Tesouro em Nova Iorque. A Comissão 
de Constituição e Justiça julgou o as
pecto jurídico e o apoiou, a Comissão 
de Finanças também e a Comissão de 
Economia de igual modo, e êsse pro
jeto foi para a Comissão de Relações 
Exteriores. Esta deu o parecer con
tra. Não há nenhuma ligação. 

Não é uma crítica, porque a estaria 
fazendo a mim mesmo. 

Pedi um voto de louvor ao Presi
dente Em i 1 i o Garrastazu Médici, 
quando S. Ex.a regulamentou a lei do 
mar territorial das 200 milhas. Fiz o 
requerimento e êste deveria ser vo
tado na hora. Foi para a Comissão 
de Relações Exteriores. Ora, Sr. Pre
sidente, esta .Comissão tem as suas 
atribuições regimentais: sabatina 
embaixadores, examina tratados. Mas 
quanto a um voto que diz respeito a 
pronunciamento do Senado, de soli
dariedade ao Chefe do Go:vêmo, êste 
requerimento ficou engavetado. 

Está havendo qualquer coisa de er
rado, Sr. Presidente. O Senado quer 
ser mais realista do que o rei. V. Ex.a 
sabe o quanto. eu me conformo·, o 
quanto aceito, o quanto estou prepa
rado, espiritualmente,· parlamentar" 
mente, psicolàgicamente, politicamen
te, arenamente, individualmente para 
aceitar certos chumbos que vêm em 
cima, não apenas de mim mas de 
outros parlamentares. 

Neste caso, só a crônica futura da 
nossa vida parlamentar é que irá de
compor questão em que apenas o Se
nado fixe posição, em que há um 
interêsse, não sei qual que - mas 
tenho a certeza, o Govêrno com êle 
não comunga, de fazer com que a· nos
sa atividade seja minimizada. 

Sr. Presidente, é evidente que vou 
votar favoràvelmente a meu projeto; 
mas não é questão fechada, é ques-

.. 

..: 
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tão que não envolve matéria flnari- .. 
ceira, nem matéria política. ·" 

o parecer da comissão de Finanças 
diz que já há decreto. Mas um de
creto não pode prevalecer . sôbre uma 
Iniciativa do Congresso. 

Essas palavras aqui, que não têm 
sequer _um cunho de desabafo, devem 
servir para um alerta. Vamos deva
gar, vamos com cuidado, porque do 
contrário nossa posição não vai ficar 
bem situada perante. aquêles que es
tão acompanhando as atlv!dades do 
Congresso. O parlamentar fica tolhi
do, fica sem direitos, tem sua atlvi
dade amputada. Se pede para um 
museu ficar aberto aos sábados e do
mlrigos, a Comissão de Constituição e 
Justiça ulz que pode, a Comissão de 
Educação e Cultura, que também tem 
de opinar, diz o mesmo, mas a Co
missão de Finanças acha que não. 
Então ficá a manobra, um jôgo de 
empurra que não vai deixar bem a 
Casa e, assim, também eu fico mal, 
.porque com ela estou solidário em 
gênero, número e caso. 

Sr. Presidente, parece que o fata
lismo já condenou o projeto. As bull
dozers da liderança, no caso, já estão 
roncando suas máquinas e o projeto 
vai ser esmagado. Eu, pelo menos, 
procure! dar êste grito. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil
let) -A Mesa esclarece ao nobre Sr. 
Senador Vasconcelos Torres que o seu 
projeto foi à .comissão de Economia 
justamente a pedido do autor da pro
poslçffi,o e foi à Comissão de Finanças, 
uma vez que saía do Plenário para ser 
submetido a nova comissão, porque, 
pelo art. 4.0 e seu parágrafo único, 
verifica-se que deveria haver também 
pronunciamento da Comissão de Fi
nanças. 

o art. 4.0 diz o seguinte: 
Art. 4.0 - Cabe aos orgaos dn 
Administração Federal a que es
tiverem subordinados os museus, 
ou em cujos orçamentos figura
rem suas subvenções, fiscaliza
rem a obediência ao que deter
mina esta lei. 
§ 1,0 .:... As sanções aplicáveis pelo 
órgão fiscalizador são, no caso dos 
museus federais, suspensão ou de
missão do Dlretor, e tratando-se 
de museus não subordinados ad
ministrativamente ao Govêrno da 

União, multas equivalentes a um, 
dois ou três salários-mínimos re
gionais e suspensão temporária 
ou definitiva da. assistência fi
nanceira ou técnica federal que 
lhe estiver sendo prestada. 

Nos têrmos do Regimento Interno, 
havendo matéria de ordem financei
·ra, deverá ela ·ser destinada também 
à Comissão de Finanças. No momento 
não cabe mais discutir essa ·questão 
porque os pareceres já foram dados, 
e o Senado vai decidir. sôbre a maté
ria. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
O -projeto vai ao Arquivo. 

1!: o seguinte o projeto rejeita-
do: · 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
· N.0 2, de 1971 

Dispõe · sôbre o funcionamento 
dos museus, aos sábados, domin
gos e feriados, e dá outras provi-
dências. . . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l.0 - Os museus mantidos, ad• 

ministrados ou subvencionados pelo 
Govêrno Federal funcionarão obriga
tàrlamente aos sábados, domingos e 
feriados, das nove às dezoito horas. 

§ 1.0 - 1!: requisito indispensável à 
aprovação do regimento de cada mu
seu, constar do mesmo uma referên
cia explicita ao funcionamento nos 
sábados, domingos e feriados. 

§ 2.0 ~ Se do regimento em vigor 
de qualquer museu oficial d'a União 
não constar uma referência. ao que 
está estipulado no caput dêste artigo, 
sua direção deverá, em ~prazo não aci
ma de sessenta dias, submeter à auto
ridade superior nova redação do do
cumento. 

Art. 2.0 - Para os museus mantidos 
e administrados por organismos da 
Administração indireta, Governos Es
taduais, territoriais, ou suas agências, 
por entidades de direito privado, ou 
por particulares, será elemento indis
pensável de habllltação ao recebimen
to de subvenção finan.celra ou ajuda 
técnica, do Govêrno da União, exis
tência de uma Indicação · expressa ao 
funcionamento nos sábados, domin
gos e feriados. 
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Art. 3.0 - A fim de atender aos pro
blemas de limpeza e conservação das 
instalações; bem como assegurar a 
todos os que prestam serviços no es
tabelecimento, o descanso semanal a 
que fazem jus, pode. a Direção de cada 
Museu da União, ou de'· outros, reci
piendários de ajuda federal, determi
nar o não-funcionamento dos mesmos 
no período compreendido entre a se
gunda e a sexta-feira de cada sema
na, pelo número de horas que fôr ne
cessários para compensar o tempo de 
trabalho representado pela cobertura 
aos sábados, domingos e feriados. 
· Art. '4,0 -Cabe aos órgãos da Ad
ministração Federal a que estiverem 
subordinados os museus, ou em cujos 
orçamentos figurarem suas subven
ções, fiscalizarem a obediência ao que 
determina esta lei. 

§ 1.0 - As sanções aplicáveis pelo 
órgão fiscalizador são, no caso dos 
museus federais, suspensão ou demis
são do Diretor, e tratando-se de mu
seus não subordinados administrati
vamente ao Govêrno da União, ·mul
tas equivalentes a um, dois ou três sa
lários-mínimos regionais e suspensão 
temporária ou definitiva da assistên
cia financeira ou técnica federal que 
lhe estiver sendo prestada. 

§ 2.o - A fiscalização prevista nes
te artigo poderá ser realizada, me
diante convênio que os órgãos respon
sáveis da Administração Federal vie
rem a estabelecer, por Agências go~ 
vernamentais da propria União e· dos 
Estados, que se destinem à promoção 
do turismo. 

Art. 5.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua promulgação, revoga
. das as dispisições em contrário. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Para declaração de voto.) - Sr. Pre
sidente, há correlação entre o que 
V. Ex.a acaba de dizer: arquivo, por~ 
que museu geralmente é arquivo. Meu 
projeto nunca foi tão fiel aos museus 
como agora. Vai ao Arquivo. 

Eu vou esperar, pacientemente, a 
oportunidade p a r a desarquivá-lo. 
(M.uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir M.il
let): 

Item 4 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 31, 
de 1971 (n.0 2.339-B/70, na Casa 

de ·origem), que altera o Quadro 
da Secretaria do Tribunal Supe
rior Eleitoral, e dá outras provi
dências, tendo PARECER FAVO
RÁVEL, sob n.0 287, de 1971, da 
Comissão: 
- de Serviço Público Civil. (De
pendendo da votação do Reque~i
mento n.0 166, do Senador Ruy 
Santos, solicitando adiamento da 
discussão para o dia 26 do cor
rente.) 

·-
Em . votação o requerimento. 

·'Os Srs.. Senadores · que o apro~ 
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Em conseqüência, a 
matéria sairá da Ordem do Dia para 
a ela retornar no dia 26 do corrente. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. · 

Há, sôbre a mesa, requerimento. que 
será lido pelo Sr. 1.0-Secretário: 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIM.ENTO 
N.o 169, de 19'71 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com· o parágrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 44, de 
1971, que autoriza o Govêmo do Esta
do de Minas Gerais a realizar, com .a 
garantia de Banco Oficial do Estado, 
operação de empréstimo · éxterno, nas 
condições e fins que especlflca. 

Sala das Sessões, em 24 de agôsto 
de 19'11. - José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir M.il
let) - Em conseqüência, passa-se à 
apreciação da redação final, que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lida a seguinte: 
PARECER 

N.0 356, de 19'71 
da Comissão ·de Redação, apre

sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 44, de 1971. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Resolução n.0 44, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado de Minas Gerais a realizar, 
com a garantia de Banco Oficial do 
Estado, operação de empréstimo ex-

' I 
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terno, nas condições e fins· que espe
cifica. 

Sala das Sessões, em 24 de agôsto 
de 1971. ·- Antônio Carlos, President~ 
- Catteté Pinheiro, Relator - Jose 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 356, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n. 0 44, de 1971. 

Faço saber que o · Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-
so IV, da Constituição, e eu, ........ , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Minas Gerais a realizar, com 
a garantia de Banco Oficial do 
Estado, operação de empréstimo 
externo, nas condições e fins· que 
especifica. 

o Senado Federal resolve: 
Art: 1.o - !!: o Govêrno do Estado 

de Minas Gerais autorizado a reali
zar através da Secretaria da Fazen
da 'do Estado e com a garantia de 
Banco Oficial do Estado, operação de 
empréstimo externo. no valor de até 
US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
dólares norte-americanos) de princi
pal com grupo financiador a ser in
dicádo, e que se destinará à consoli
dação, pelo pagamento, de débitos in
ternacionais anteriormente contraídos 
pelo "FRIMISA" - Frigoríficos Minas 
Gerals-S.A.; "Hidromlnas" - Aguas 
Mlnemis de Minas Gerais S.A., e 
"DER-MG" - Departamento de Es
tradas de Rodagem. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, despesas operacionais, condições 
e prazos admitidos pelo Banco Cen
tral do Brasil para registro de finan
ciamento da espécie, obtidos no exte
rior, obedecidas as demais exigências 
normais dos órgãos encarregados da 
política econômlco-flnanceira do Go
vêrno Federal e, ainda, ao disposto 
na Resolução n.0 983, de· 1.0 de julho 
de 1971, da Assembléia Legislativa do· 
Estado de Minas Gerais. 

Art. s.o - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Em discussão a redação fi
nal. 

. • se nenhum dos Srs. Senadores de
. sejar usar da palavra, declararei. en

cerrada a discussão. (Pausa.) .. · · : 
· Está encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que 
a aprovam, queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) . 

Está aprovada. Vai à promulgaÇão. 
Ainda há oradores: inscritos. 
Com a palavra o nobre Senador Osi

res Teixeira. · 
O SR. OSmES TEIXEmA - (Não 

foi revisto. pelo orador.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, por natureza pes
soal sou avêsso aos pronunciamentos 
longos e escritos. Todavia, nesta tar
de, em razão do assunto, profundo e 
vasto, meu pronunciamento é, de cer
ta forma, longo e escrito, porque, em 
se tratando de matéria de Direito, 
inúmeras citações de mestres fui 
obrigado a Inserir no texto de minha 
oração, para justificar a validade da 
tese que defendo~ · · · 

(Lê.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 

Senador Benedito Ferreira, na Sessão 
do dia 12 de junho último, pronun
ciou robusto discurso sôbre o dominio 
da União em terras do Quadrilátero 
Cruls. S. Ex.a, com fundamento no 
art. s.o da Constituição de 1891, de
fendeu a tese de que os 14.400 km2 
compreendidos pelo Retângulo Cruls 
e não somente a área .do atual Dis
trito Federal se constituem em pa
trimónio da União, . dando c01no ile
gítima tôda a propriedade aqui exis
tente, provenha ou não de título há-
bil. . 

Confesso aos eminentes Senadores 
que, tratando-se de um pronuncia
mento de mais de 80 laudas· datilo
grafadas, por vêzes deixei o plenário 
e voltei, ouvindo em partes o pronun
ciamento de S. Ex.a Cheguei mesmo 
a formular um aparte a S. Ex.a, quan
do doutrinàriamente conceituava tex
to constitucional, afirmando esposar 
a tese de Rui de que a Constituição 
"é a Pátria se constituindo", para 
concluir que ·as terras do Distrito Fe
deral são de domínio da União. !!: 
óbvio que me referia ,às terras devo
lutas. Nem de outra forma poderia 
sê-lo. Sôbre as terras partic);llares 
eventualmente existentes a Unlao te
ria soberania territorial,· não proprie
dade e uma coisa não se confunde 
com 'a outra. Domínio. sôbre as terras 
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públicas, porque não se admite que a 
União para aqui viesse para ser "hós
pede do govêrno local", no dizer de 
BIELZA e no que se refere às terras 
particulares a manifestação do impe
rium potestas, que se transformaria, 
obrigatOriamente, no domínio medi
ante atos expressos. 

'Lendo após a separata de seu pro
nunciamento e suas declarações pe
rante uma estação de televisão local, 
re&olvi estudar com profundidade seu 
pronunciamento e a tese que êle de-

• fendia. 
Revendo os debates que se travaram 

em· tôrno .da matéria, quer no Parla
mento, quer entre os juristas patriclos 
e bem assim perpassando as decisões 
de nossos Pretórios, verifiquei a pre
valência da tese contrária ao ponto 
de vista do eminente Senador de meu 
Estado que reacende os debates em 
tôrno do assunto já hoje pacificado, 
não só-pelos motivos retroassinalados, 
oomo também pela superposlção de 
fatos que afastaram de cogitação a 
polemizada tese. Fá-lo, negando ao 
registro paroquial o valor de titulo 
originário de dominio, partindo, na
turalmente, do pressuposto de que tô
das' as propriedades rurais do Planalto 
Central do Brasil tenham origem no 
Registro Paroquial. 

Circunstancialmente, por aqui ter 
a colonização precedido a 1850, na 
verdade, inúmeras propriedades do 
Município de Luzlânia, que é o mu
nicípio que contribuiu com 30% da 
área do Distrito Federal, tem origem, 
não · em registro paroquial, mas em 
cartas de sesmarla que, como se sabe, 
"consistiam na outorga de concessões 
territoriais, com encargos de cultura 
efetlva, morada e colonização !me
dia ta" ( 1) • As sesmarias, segundo 
Llnhares de Lacerda, originam-se das 
ordenações, Livro 4, Título 43, que 
mandava dar·de sesmarla as terras, 
casais ou pardlelros que não fôssem 
lavrados e aproveitados, tivessem ou 
não senhorio. · 

Entre as Inúmeras cartas de sesma
rlas concedidas na Região do Planalto 
Central do Brasil, dentro do chamado 
Quadrilátero Cruls, );iodemos citar, 
segundo consta do Arquivo Público do 
Estado· de Goiás, em Golânla: a de 
n.o 19, concedida a Lulz Pacheco, no 
ribeirão Mesquita, em Santa Luzia; 
a de n. 0 104, concedida a Gabriel da 
Cruz de Miranda, na fazenda Barrei-

ro; a de n.0 239, concedida a Manoel 
Ferreira da Costa ao pé do rio Ponte 
Alta, em Santa Luzia; a de n.0 274, 
concedida a Antônio Pacheco de Ara
gão, no ribeirão Mesquita, parte que 
val para a fazenda Barreiros, em San
ta Luzia; a de n.0 284, concedida a 
Serafim Camelo, na fazenda Bom Je._ 
sus e Riacho, confinando' com as fa
zendas Campo Aberto, Olhos D'Agua, 
Estanislau, ·ribeirão Santana e Mes
quita, em Santa Luzia; n.0 309, con
cedida a Manoel da Costa Tôrres, na 
margem· do São Bartolomeu, em Sta. 
Luzia; n.0 348, concedida a Nicolau 
Teixeira Pinto, na fazenda que con
fronta da parte do· nascente com 
uma serra que faz vertente para Des
coberto de Santo Antônio de Montes 
Claros e da parte do poente com a 
fazenda de José Homem· do Amaral, 
no Munlcip. lo de Santa Luzia; n.o 3711 concedida a Vicente Gomes e Jose 
Ferreira da Silva,- na fazenda do ri
beirão Alagado, no Município de Sta. 
Luzia; Isto só para citar aquêles Imó
veis de. fácil Identificação e apenas 
os situados na parte pertencente ao 
antigo Município de Luzlânla. 

Sômente essa menção afasta, de 
maneira absoluta, a admlsslbWdade 
da tese do dominlo lndlscrimlnado da 
União sôbre as terras do Planalto 
Central do Brasil, a menos que se In
terprete o art. 3.0 da Constituição de 
1891 como conflscatórlo da proprie
dade privada, o que evidentemente é 
já uma outra questão, q~e também 
adiante estudaremos. 

o certo é que oriundas de cartas de 
sesmarlas as terras na área, que hoje 
constitui o Distrito Federal, joga por 
terra qualquer a.rgumentação simplis
ta, do dominio público sôbre elas, com 
base na Ineficácia do registro paro
quial. 

Ainda que procedesse . de registro 
paroquial, carecem ser fundamenta
dos os argumentos de meu eminente 
colega. A respeito do .próprio registro 
paroquial, base de grande parte da 
documentação originária do domínio 
particular sôbre terras no Brasil, a 
opinião predominante da doutrina e 
na jurisprudência está longe de su
fragar os conceitos sôbre êle emiti
dos pelo nobre Senador Benedito Fer
reira. Eis, por exemplo, o que sôbre 
êle escreveu Farta Motta, acatado es
pecialista.: (2) "Em 1850, fol alterada 

(1) o (2) Condomlnlo e Vlzlnho.noo., 2.• 
edlçllo, 68, pdg, 148. 
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tôda essa legislação pela Lei n.0 601, 
de .18 de setembro· daquele ano, regu
lamentada pelo Decreto n.o 1.318,-·de 
30 de janeiro de 1854, que dispuseram. 
sôbre ·terras devolutas, proibindo a · 
sua aquisição por outro titulo que não 
seja o de compra, estabeleceram a 
distinção entre estas e· as do dominio 
privado, cuidaram da legitimação de 
posses e da revalidação das sesmarias 
ou concessões anteriormente· feitas, 
criando (art. 13 da lei) os célebres 
registras do vigário". Quanto a êsses 
registras ..:..... baseados nas declarações 
feitas pelos possuidores das terras 
(Lei n.0 601, art. 13) - passaram a 
ser conhecidos pelo nome de "paro
quiais" ou "d·o vigário", porque a atri
buição . de receber as declarações e 
registrá"'las em livro próprio, era con:. 
ferida aos vigários nas respectivas 
paróquias (Dec. n.0 1.318, Cap. IX, 
arts. 91 a 108). . 

De observar que, baseando-se na
quelas declarações dos interessados, 
que bem poderiam ser graciosas, não 
conferiam, nem poderiam conferir, 
.por si sós, títulos de domínio aos pos
suidores ou declarantes, máxime não 
outorgando a lei ao vigário ·nem a 
faculdade nem os meios de examinar 
a veracidade ou procedência das de
clarações, certo como é, aliás, que os 
párocos eram obrigados a receber as 
declarações de quaisquer possuidores, 
fôsse qual fôsse a.· natureza das ter
ras, como determinou o Aviso de 25 
de novembro de 1854. Era o que ex
pressamente o art. 94, in fine, do De
creto n.0 1.318 rezava: "As declara
ções de que tratam êste e o artigo 
anterior não· conferem algum direito 
ao possuidor". Os .seus fins. eram me
ramente estatísticos, como acentuou 
Teixeira de Freitas. Fôrça é convir, 
porém, que atualmente tais registras 
devem ser aceitos como prova de do
mínio, de bom quilate, sempre que se 
demonstrar a continuidade da posse 
do declarante através de seus suces
sores, atestada em Inventários. ou em 
quaisquer a tos outros que mostrem tal 
continuidade e o presumido animus 
domine. E essa continuidade posses
sórla é presumível quando nenhuma 
contestação provada lhe fôr oposta. 
O usucapião ter-se-á então e lndubi
tàvelmente consumado, a menos que 
se contraponha melhor titulo e a pos
se seja duvidosa ou tenha sofrido 
colapsos interruptlvos. Nem a própria 
Fazenda poder:í. invocar o seu primi-

tivo domínio sôbre o imóvel, terreno 
devoluto assim considerado pela Lei 
n.0 601 e não alienado por ela, eis que 
os bens dominais do Estado, ·ou ·se~ 
jam, os que constituem patrlmônlo da 
União, dos Estados ou. dos Muiilc!plos, 
como objeto de direito real, .sempre 
foram considerados prescrit!ve!S, até 
o advento do Decreto-lei ditatorial 
n.0 22.785, de 31 de maio de, 1933, que 
os declarou imprescrit!vels .. Mas, não 
tendo efeito retroativo, tal ·decreto, 
quando· do seu advento,· encontrou 
consumada a prescrição a favor dos 
continuadores da posse daqueles re
glstrantes. Assim, pois, o registro pa
r.aquial se transformou, com o decur
so do tempo (uma centúria quase), 
em magnifica prova originária do do
mínio privado dêle derivado". 

Francisco Morato, com o pêso de 
sua indiscutível autoridade, assim se 
manifestou sôbre o registro paro
quial (B): .. . 

"Se é certo que o registro de posse 
da ,Lei n.o 1.850 não constitui titulo 
de domínio e neste sentido não con
fere direitó algum aos . possuidores, 
não menos o é que, solenizado em. 
forma legal, não pode deixar de ser 
aceito, pela sua autenticidade e na
tureza documentária, como melo pro
batório de posse. Como documento 
escrito, autêntico, como instrumento 
público, tem fôrça orgânica probante 
de fato da posse, que revestida dos 
atributos de continuidade, · boa fé e 
pacificidade, pode operar o usucaplão 
ordinário ou extraordinário, tanto na 
esfera das relações de, ordem privada, 
quanto na dos particulares com o Es
tado, em relação aos bens do domi
nlo públlco patrimonial, entre os 
quais se incluem as terras devolutas." 
· Essa reflexão doutrinária encontrou 

pacífica guarida nos nossos tribunais. 
Francisco de Assis Moura em sua 
prestigiosa monografia inti tu 1 a d a· 
"Terra$ Devolutas", ·edição de 1946, 
pág. 146, cita um Acórdão do Egrégio 
Tribunal de Justiça de São Paulo, pro
ferido em 23 de novembro de 1934, que 
decidiu a controvérsia nos seguintes 
têrmos: (4) · 

."Assim, o registro paroquial não é 
na verdade um titulo de domínio opo
nível contra particulares, mas produz 
efeito's contra o Estado: que sucedeu à 

-~,. 

(3) Da Prescrlçl!.o nas AÇ.oes Divisórias, 2.• 
odlçl!.o, 08/pág. 148. · 

(4) . Vol. I, edlçGo de 1960, pág, !80. 
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Nação no ·domínio das ·terras devolu~ 
tas, ·porque a Nação permitindo o re~ 
gistro e não impugnando as posses re~ 
gistradas, de. antemão se declara sa~ 
tisfeita com dom!nio das terras CUjp, 
ocupação não fôssem declaradas terão 
devolutas nos têrmos da Lei n.o 601· 
de 18· de setembro de 1850, e seu re: 
guiamento 1.318,. de 30 de janeiro ele 
1854;'' . ' . . . 

:tl:sse ·mesmo .entendimento foi rati~ 
ficado em decisão de 23 de setembro 
de 1942; de que foi relator o atual Mi~ 
riistro.. aposentado PEDRO CBA VES, 
asseverando: · 

·."As. terras da fazenda Santo Iná~ 
cio também não são .terras devolutas. 
Elas estão · compreendidas na posse 
declarada Perante o Vigário de Botu
catu, por José Theodoro de. Souza, em 
30 de maio de 1856. A Fazenda. do Es
tado se tem insurgido contra êsses 
registras· e o juiz negou a êle qualquer 
efeito, por ,não se lhe t!lr seguido o. 
processo de legitimação. Alega-se que 
o .. regi.st~o :paroquial foi instituído com· 
fins es~at1s.ticos e assim não faz pro. 
va de posse e .menos ainda de domi• 
nio: A alegação é até certo ponto ver
dadeira, mas cumpre considerar que 
o legislador não iria preocupar-se com 
inut1lidades e que as estatísticas não 
são coisas inúteis.- O que a Nação· de
sejava, por meio das declarações de 
posses, era um verdadeiro levanta
mento, para verificar quais as terras 
possuídas. ·A explicação do motivo já 
foi dada ·com maestrla pelo Professor 
Francisco Moril.to. Em desuso as con •. 
cessões · d·e sesmarlas nos primórdios 
do · Império, os desbravadores iam 
ocupando ·as terras e dessa ocupação 
resultavam vultosos reflexos patri
moniais que· cumpria acautelar. Foi 
dai que o legislador Imperial, queren
dg pôr um p,aradelro a essas ocupa
çoes P,rlmárias, criou o registro paro. 
qulal, proibiu novas. ocupações e pro. 
clamou o domínio· da Nação sôbre as 
terras ainda não ocupadas. Das ocupa. 
das, ·a Nação abriu mão delas, as não 
ocupadas não . mais. o poderiam ser 
pelos :particulares. . Assim o registro 
paroquial não é na verdade um titulo 
de domínio oponível contra parti
culares, mas produz efeitos contra o 
Estado que su.cedeu à Nação no do
mínio (las terras devolutas, porque a 
Nação permitindo o registro e não 
Impugnando as posses registradas, de 
antemão se declara satisfeita com o 

domínio das terras cuja· ocupação não 
fôssem declaradas terras devolutas nos 
têrmos :da Lei n.0 601, de 18 de se
tembro de 1850 e seu . regulamento 
1.318, de 30 de janeiro de 1854 ... Con
seqüentemente não é lícito ao Estado 
discriminar e Incluir no seu • patrllliô
nio terras lmemorialmente ocupadas 
por particulares, sôbre a simplista· ale
g~çao de que o 'declarante da posse 
nao P!omoveu o processo da sua legi
tlmaçao, porque os possuidores legiti
mamente poderão redarguir que o Es
tado também não invalidou nem im
pugnou a declaração· oportunamente 
e que a prescrição lançou o seu manto 
protetor sôbre o domfnio assim conso~· 
lidado do particular." (5) 

O certo é que, no regime da.Lei n.o 
601, de 1850, e seu Regulamento 1.318, 
de 1854, distinguiram-se nitidamente 
duas. situações, de conseqüências di
versas: A de ocupação originária, de-. 
p~ndente de confirmação e leglttma
çao, pa;ra conferir o domínio; e a de· 
ocupação secundária ou derivada, que 
conferia o domínio pelo registro pa
roquial, independentemente ,de qual-' 
quer formalidade complementar. Dei
xemos que sôbre o assunto fale o 
príncipe dos nossos civ11istas, Clóvis 
Bevilacqua (6): · 

"A Lei n.0 601, de 18 de· setembro 
de 1850, art. 3;0 § 2.o declarou: 
São terras devolutas 
O O O o o o o O O o o o o o o o o o o o o o ,o o o ,O ,O o o o ,o o o ,o 

§ 2.0 - As que não se acharem no 
domínio particular, por qualquer 
título legitimo." 

O regulamento, que bahou éom o 
Dec. n.o 1.318, de 30 de janeiro de. 
1854, para a execução da citada Lei 
n.0 601, de 1850, estatui no seu art. 
22: 

"Todo o possÚ!dor de terras; que .ti
ver título legitimo de aquisição do 
seu domínio, quer as terras que fize
rem parte dêle tenham sido orlginà
rlamente adquiridas por posse de seus 
antecessores, quer por concessões de 
sesmarias não medidas ou não con
firmadas nem cultivadas, se acha ga
r~ntido em seu do!,llínio, qualquer que 
for a sua extensao, por virtude do 
disposto no § 2.0 do a.rt. 3.o da Lei n.o 
601, de 18 de setembro de 1850, que 
exclui do domínio público, e conside
ra como não devolutas tôdas as terrns 

(5) Revisto.- pàg, 585. · 
(O) Parecer datado de 10 de junho de 1025. 
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que se acharem no dominlo particular 
por qualquer titulo legitimo". . . _ 
· E, em seguldà, no art. 23, ocupan-· ·." 
do-se do possuidor nas condições pre- · 
vistas pelo precedente, acentua: 

":als~s possuidores, bem como os que 
tiverem terras havidas por sesmarlas 
e outras concessões do Oovêrno Geral 
ou Provincial, não ·inctirsas em ·co
mlsso por falta de cumprimento das 
condições de medição, confirmação e 
cultura, não precisam de revalidação, 
nem de legitimação, nem. de novos tí
tulos para poderem gozar, hipotecar, 
ou alienar. os terrenos que se acham 
em seu domínio." 

.. · \ .. " '' 

Em face desses dispositivos, a res-· 
posta ao primeiro quesito Impõe-se 
irretorquível: Os possuidores da fazen
da do lugar Mestre· D'Almas, no mu
nicípio de Sta. Luzia, ·Provincia de 
Goiás; contendo terras de cultura· e 
campos de criar, fazenda registrada a 
20 de ·setembro de· 1858, cm ·cumpri
mento do que prescreve o regulamen
to de 30 de·janeiro de 1854, TEM Tí• 
TULO DE DOMíNIO, porque a adqul'
rlram por. herança de seus pais, e a 
sucessão hereditária é título legítimo 
de .. aquisição (clt. regulamento, art. 
22). Ainda que os pais dos ditos pos
st:idores não tivessem outro titulo, se
nao a. sua posse, essa passou a seus 
herdeiros, com· o caráter de domímo, 
por fôrça do disposto nos artigos 22 e 
23 do .regulamento de 1854, que,. como 
acima se viu, desdobrando a tese do 
art. 3, § 2.0 da lei de 1850 que pusera 
em· execução, garantiu o'.seu domínio 
o. possuidor de .terras, que tivesse titu
lo legítimo de aquisição, · ainda que 
essas terras tivessem ·sido orlginàrla
mente• adquiridas por posses de seus 
antecessores, qualquer que fôsse· a ex
tensão delas, dispensada a formalida~ 
de da legitimação." 

Na verdade, assim o é, pois que o 
art. 24 do Regulamento 1.318, citado, 
especifica exaustivamente as posses 
sujeitas a legitimação: ' ' ' ' 

"Art. 24 - Estão sujeitas a legi-
timação: . . 
§ 1.0 - As posses que se acharem 
em poder do primeiro ocupante, 
não tendo outro título senão . a 
sua ocupação; 
§ 2.0 - As que, pôsto se achem 
em poder do segundo ocupante, 
não tiverem sido por êste adqul

. ridas por títulos legítimos. 

§ 3.0 ,_ .As que achando-se em 
poder do primeiro ocupante até· a 
data da publicação do ·presente 
Regulamento, tiverem sido alie
nadas contra a· proibição do a.rt. 
11 .da Lei n.O 601, de 18 de ·setem-. 

. bro · de 1850." .· 
· Ora, sabe-se, porque consta do Ar~ 

qúivo Público do Estado-de Goiás, que 
a quase totalidade das. terras levadas 
a registro paroquial no Planalto Cen
tral do Brasil provinham de titulo an
terior de aquisição· (compra, doação ·e 
sucessão hereditária). Portanto, êsses 
registres paroquiais que foram cuida
dosamente examinados e pesquisados 
por uma comissão esp~cia:l, a chama
da Comissão de Cooperação para a 
mudança· da Capital Federal, consti
tuída por ato do. honrado governador 
de Goiás, na época Dr. José Ludovico 
de. Almeida, · e presidida pelo inclito 
Dr; Altamlro de Moura Pacheco, e 
cujos relatórios constam dos. arquivos 
do Govêrno. do Distrito Federal é de 

. presumir-se que estejam nas condi
ções dos artigos 22 e 23 do Regula
mento 1.318; evidenciando também 
pela continuidade da posse, a conso
lidação .do. domínio privado sôbre .os 
Imóveis a que se referem. 

Já no ano de 1902, o Judiciário in
terveio em questão relacionada com 
o domínio privado no Planalto Cen
tra:!. Trata~se de uma ação de indenl
zação proposta pelos proprietários da 
fazenda "Bananal", em pleno sitio de 
Brasília contra a União Federa:! para 
ressarcimento de danos ocasionados 
ao imóvel pela Comlssãõ chefiada por. 
Lulz Cruls. Essa ação foi julgada pro
cedente pelo Juiz Federal de Goiás e 
posterior Ministro do Supremo Trl-. 
bunal Federal, Joaquim .Clovis Guima
rães Natal. A Excelsa Côrte, conhe
cendo do recurso ex-officio· manifes
tado de tal decisão, confirmou-a em 
parte, ficando, porém, Intactos os ar
gumentos de fundo, da condenação, 
que tinha assento na propriedade par
ticular do Imóvel danificado. 

Vale ·a pena transcrever êsse Acór
dão, que está subscrito, entre outros, 
pelos · Ministros João Barbalho e 
Américo Lôbo, atlvos constituintes de 
1891. (7) 

Com assento nesses· precedentes 
doutrinários e jurisprudencla.ls é que 
o egrégio Tribuna:! de Justiça do Dis
trito Federal deu acolhida ao recente 

(7) AJ)elnçâo Olvol n.• 598 do STF, 
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Mandado de Segurança n.o 17.9, de 30 
de junho de 1970, determinando ·ao 
cartório competente desta Capital o 
registro de documento de dominio 
particular na área do Distrito Fe
deral, objeto de registro paroquial. 
. · .Está visto, pois,. que o a&Sunto não 
constitui novidade· no campo doutri
nário .e jurisprudencial, como de res
to não representa êle uma singulari
dade do'. Planalto Central do Brasil 
sendo, ao contrário, problema comum 
e geral do domínio particular de ter.: 
ras em todo o . território nacional. E 
se· alguma revisão houvesse de ser 
feita .a êsse respeito, deveria ela ter 
caráter amplo e generalizado, sa• 
cud!ndo e agitando tudo quanto exis
te. de dominlo privado na proprieda-
de Imobiliária brasileira. · · 

A verdadeira exegese do art. 3.o da 
Constituição de 1891 consiste no fato 
de consignar uma oposição da União 
no domínio do Estado de Goiás, que 
se constituía pelo art. 64 da mesma 
Carta .Magna, sôbre as terras desti
nadas a constituir o futuro Distrito 
Federal. Significa que, se tal dispo
sitivo não existisse, necessitaria a 
União de desapropriar o Estado quan
to às terras públicas aqui existentes. 

:S:ste foi o sentido do aparte com 
que o eminente Senador me honrou, 
quando expunha sua tese. 

Não tem efeito contra os particula
res, cujo dominlo já esteja conson..: 
dado na região do Planalto Central. 
A Constituição de 1891, em seu art. 
3.0 , não infirmou nem Impediu a con
solidação do domínio privado no Pla
nalto,. o que, de resto, seria dispor 
contra a sua própria indole democrá
tica, respeitadora do direito de pro
priedade em caráter muito mais am
plo do que é hoje, e do principio de 
isonomla elementos que proíbem ao 
intérprete ver-lhe no texto propósi
tos confiscatórlos . 

Já o Talmud Babilônico consignava 
essa advertência magistral aos exe
getas: "Jerusalém foi destruída por
que os seus habitantes Interpretaram 
as leis segundo a letra e não segundo 
o espirita". Por sua vez, escreveu 
Carlos Maximiliano: 

"Examina-se uma lei em conjun
ção com outras e com referência 
às instituições vigentes e à. politi
ca geral do Pais; porque um dis
positivo, expresso com as mes-

mas palavras, pode ser aplicado 
de modo diverso" em dois Estados 
sujeitos a regimes diferentes.~· 
(7-A). . 

A abolição da propriedade, privada 
é tese dos regimes . sôcialistas, a que 
o nosso sistema sempre se opôs. Po.r
tanto, a norma do art .. 3.0 sõmente é 
oponivet ao Estado de Goiás, jamais 
ao ' particular que, se tem um titulo 
legitimo de dominlo, é dono Indis
cutível. 

Por isso é que o eminente jurista 
Clóvis· Bevilacqua, em parecer .data
~o de .10 de junho de 1925, assevera 
enfàticam·ente: 

"A ·Constituição · não pretendeu, 
nem era possível pretender, con
fiscar terras particulares. A exe
cução do . que prescreve o seu art. 
3.0 se fará dentro das normas do 
direito, respeitada a propriedade; 
como preceitua o art. 77, § 17." 

Por essa . mesma razão é que o De~ 
sembargador Vieira Ferreira, juris
consulto eminente, em artigo publi
cado no . Correio da Manhã, edição do 
dia 5 de agôsto ,de 1928, · testemunha 
o . seu repúdio, quando membro do 
c-ongresso Nacional, ao equivoco· que 
já naquela época se la .cometendo, de 
incluir as terras do Quadrilátero 
Cruls, . lndlscrimlnadamente, c o mo 
bens pertencentes à União nas dis
posições do Código Clvll, 9ue. a êste 
se junta.· 

o· Sr. ·Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte?. 
· O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. BeneditO Ferreira - Senador 
Oslres Teixeira, eu gostaria de ter 
àcompanhado o 'discurso de V.· Ex.a 
desde o principio, mesmo porque êle 
me diz respeito muito de perto. Tive
oportunidade de apresentar um tra
balho à. Casa, no qual pretendi esgo
tar, pelo menos dentro do meu fraco 
entendimento, a matéria quanto ao 
domínio das terras do Distrito Fe-
deral. · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. 
Ex.a não me ouviu - sem querer in
terrompê-lo - mas já fiz referência, 
para conhecimento da Casa, do belis
slmQ trabalho de V. Ex. a, que, sem 
dúvida, servirá permanentemente de 

(7·A) Hermenêutica e Apllcao!l.o elo Direi· 
to, 1957' p~g. 208. 
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fonte de consulta para todos aquêles 
que pretendem resolver os problemas 
que dizem respeito ao domínio de ter:. 
ras no Distrito Federal. · · ~. 

• o·sr.' Benedito Ferreira- Agradeço 
a V. ·Ex. a Queria aproveitar a opor
tunidade dêste aparte, para deixar 
estremes de dúvida aquilo que pro
cure!, em méu longo pronunciamen
to, allâs multo criticado pela exten
são. Nunca, em oportunidade .al
guma, negue! àqueles que têm· títulos 
filiáveis, títulos de domínio válidos 
em terras localizadas dentro do Re
tângulo Cruls, o direito de postula
rem, com base nesses títulos filiados, 
a lndenlzação devida pelo Govêrno 
da União, em virtude do art. 3.0 , qu!! 
diz, no. gerúndio, "fica pertencendo a 
União". Logo, não hã como se con
trapor. a ê.ste "fica pertencendo". Se, 
no entender de Rui Barbosa, a Cons
tituição é um ato de soberania, a Na
ção, se autoconstltulndo, se autollml
tàrido, log·o, quando a Constituição 
diz "fica pertencendo", estão, de fa
to, ressalvados, como bem enfatiza 
Clóvis Bevllacqua, os direitos adqui
ridos. Ora, a Lei n.0 601,. de 1850, e 
o Decreto n.0 1. 318, de 1854, que re
gulamentava a Lei n.0 601, deixaram 
patente que as sesmarlas e outras 
concessões, uma vez confirmadas, 
passavam, como anteriormente elas 
jâ se ·constituíram, como títulos de 
domínio filiáveis e, sem dúvida algu
ma, se existem aqui, na área do Re
tâi:J.gulo, títulos de ·domínio com base 
em sesmarias e outras concessões que 
foram confirmadas,. de acôrdo com o 
Regulamento n.o 1.318, não há o que 
se discutir: o domínio é manso e pa
Cífico,.mesmo porque a Lei n.0 601 -
comente! Isto aqui - apesar de ser 
uma lei com cento e vinte e um anos 
de Idade, é um primor de diploma 
legal que está vlglndo até hoje. Nes
sas condições, mantidas que foram as 
Leis do Império, pelo art. 83 da Cons
tituição de 1891, desde que elas não 
se . contrapusessem ao Regime Re
publicano em vigor, como está até 
hoje, a Lei n.o 601, sem dúvida algu
ma que aquêles que têm terras no 
Distrito Federal, com base em títulos 
filiáveis - não hâ o que discutir -
têm direito à lndenlzação. Agora, o 
que vem ocorrendo - e sôbre a ma
téria, não sou eu quem fala, é o su
premo Tribunal Federal, é o Tribunal 
de Justiça de São Paulo, enfim, to-

dos os juristas pátrios, que examlna
ram1 no Brasil, ·o problema de titu
las de domínio .afirmam que o reg!s., 
tro paroquial, · êsse sim, desacompa
nhado de uma prova anterior de do
minlo, . :não constitui ·.direito · algum 
aos por,tadores, Isto é, não é válido o 
simples registro paroquial. Se V. Ex. a 
tiver oportunidade de honrar-me com. 
a sua atenção, verificando o meu dls~ 
curso, verá que eu ·trouxe à colação 
o m.onumental . Teixeira de Freitas, 
José Frederico Marques, Llnhares de 
Lacerda e Francisco 'Morais; enfim, 
todos os tratadistas que examinaram 
a matéria pertinente ao domírilo no 
Brasil deixaram· estremes de dúvida 
que o registro paroquial, puro e sim• 
plesmente, não constitui título de do
mínio. Ora, .tenho sido vítima, em 
virtude dêsse primeiro discurso, de 
uma Intriga maldosa, diabolicamente 
urdida, de que eu, aqui no Senado, 
quando daquele pronunciamento, . te
ria atacado pessoas de famillas tra
dicionais, do Munlciplo vizinho de 
Luziânia, por haver eu. sustentado, 
aqui, a graciosidade de uma certidão 
que um . advogado Inteligente, por 
certo, ·redigiu e o escrivão· daquela 
cidade, de boa-fé, subscreveu, onde 
eu dava noticia de que um inventário 
julgado em 1841 teria transitado em 
julgado. Ora, promovi essa diligên
cia, consegui as certidões, fazendo 
prova de que o Tribunal de .Justiça 
havia decidido com base naquele do
cumento, documento êsse que carecia 
de verdade, de legitimidade, porque, 
na verdade, .. a certidão ·que eu tinha, 
para ·contrapor ao mesmo, dizia que 
aquêle Inventário .não havia trànsl
tado em julgado, vez que não havia 
sido. convocado Curador de Menores 
e não o . Curador· da Fàzenda Nacio
nal.· Em momento algum - e V. 
Ex. a e todos aquêles que lerem. meu 
discurso verificarão - não houve 
ataques, mesmo porque,- eu não iria 
minimizar, desvalorizar uma tese de 
tamanha · responsabilidade como es
sa, particularizando até nomes de 
pessoas. Mas, a verdade, nobre Sena
dor Oslres Teixeira, é que, se dúvida 
hã, se V. Ex. e. contrapõe - advogado 
Ilustrado como só! ser, e eu um sim
ples leigo - tese· coi:J.trârla ao ponto 
de vista que esposo,:permlta que, com 
as ressalvas que fiz, fale. não um lei
go, mas um Barbalho,. um Carlos Ma
ximiliano, um Rui Barbosa e o cha
mado "jurista do século", Pontes de 
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Miranda - todos sustentando que 
não hâ como discutir ante o art. 3.0 

da Constituição de 1891, em ·virtude 
da clareza da linguagem, que ·diz: 
"Fica pertencendo, na ârea do Pla
nalto Central do Brasll, 14.400 km2, 
para nêle se implantar a Capital da 
Repúbllca ... " talvez com llgeiras mo
dificações, mas, em síntese, é isto o 
que diz o referido artigo. Nessas con
dições, entendo que os posseiros, ·os 
que ocuparam essas terras, a partir 
de 1891, têm direito a !ndenizacão 
pela posse, pelas benfeltorias, pélos 
serviços que fizeram na terra, porque 
não lhes é dado, sequer, o benefício 
do usucapião, jâ que, a partir de 1917, 
ao entrar em vigor o Código Civll, 

· não foi mais possível o Instituto do 
usucapião em terras públicas. Mes
mo· porque; até eu lrla além - e jâ 
disse aqui: no usucapião em terras 
públicas, em terras com destinação, 
como é o caso, um domínio é estabe
lecido, ·um domínio com destinação, 
como foi o caso dos 14.400 qu!lôme
tros, demarcados. em 1894 configura
do que foi o domínio e a posse,· com 
lançamento da pedra fundamental, 
em 7 de setembro de 1922, nessa ârea, 
em virtude do Acórdão n.0 1926, do 
Supremo Tribunal Federal, em 12 de 
julho de 1911, se não me falha a me
mória. Nesse Acórdão, foi Relator o 
Ministro Octâvio Keller, que deixou 
estremes de dúvida que se pudesse, 
a partir de. 1894, uma. vez demarca
da.. a ârea, instituir o usucapião. Mas, 
o que vem ocorrendo? Jâ temos as 
decisões de Juizes do Estado de Golâs, 
concedendo o· usucapião na. ãrea. em 
que, nessa. altura., j ã a. partir de 1911, 
em virtude dêsse Acórdão, não seria 
possível. De qualquer forma, como 
disse, não quero contrapor, não que
ro contrariar a tese de V.· Ex.~. por
que, por certo, o faz fundado em ju~ 
ristas, em textos legais. Mas, queria 
dizer a.·v. Ex.a que é um pouco difí
cil, de vez que o art. 1.o da. Lei n.0 

601 diz claramente, quando de sua 
edição: 

"Art. 1.0 - Ficam proibidas as 
aquisições de terras devolutas por 
outro titulo que não seja. o de 
compra. Excetuam-se as terras 
situadas nos llmites do Império 
com países estrangeiros em uma 
zona de dez léguas, as quais po
derão .ser concedidas gratuita
mente." 

Ora, essa Lei n.0 601,· que no seu 
art. 13 vem Instituir o chamado Re
gistro Paroquial no art. 2.0 proíbe a. 
Invasão de terras públlcas e particula
res, as queimadas,· e estabelece pe
nalidades para quem o fizer. No art. 
3,0 . define o que são terras devolutas .. 
dizendo: 

"Art. 3.0 .- São terras devolutas: 
§ 1.0 - As que não se acharem 
aplicadas a algurri uso públlco na
cional, provincial ou municipaL 
§ 2.0 - As que· não se acharem 
no domínio particular por qual
q1,1er· título legítimo, nem forem 
havidas por sesmarias (aqui o ar
gumento de V. Ex.a estâ emba
sado) e outras concessões do Go
vêrno Geral ou Provincial, não 
incursas em comisso por. falta de 

. cumprimento das condições de 
medição, confirmação e cultura." 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let) (Faz soar a compaínha.) - Per
mita o nobre aparteante esclarecer 
ao orador que. o seu tempo estã es
gotado, e se V. Ex.a. não encurtar um 
pouco o . aparte, · o orador não terã 
tempo nem mesmo de dar resposta a 
V. Ex.a. 

O Sr. Benedito Ferreira - Agrade
ce a advertência de V. Ex.a, e estou 
sem dúvida alguma abusando da ge
nerosidade do orador, mas tenho cer
teza de que êle, como V. Ex.a., como 
tôda. a · Casa, persegue a verdade, e 
para que· não fiquemos aqui laboran
do em equívocos, estou tentando con
tribuir com o discurso de S. Ex.a, pa
ra que êle, amadurecendo sôbreca ma
téria possa, amanhã, ter· de., minha 
parte o "de acôrdo", e reiterar' a mi
nha tese. Mas, Sr. Presidente, a ma
téria é muito séria para que eu . per
desse essa oportunidade de trazer es
sa minha colaboração. Vou prosseguir, 
pois, abusando com a paciência de 
V. Ex.a 

(Lendo.) 
"§ 3.0 - As que não se acharem 
dadas por sesmarias, ou outras 
concessões do Govêrno que, apesar 
de lncursas em comlsso, forem re
validadas por esta lei. 
§ 4.o - As que não se acharem 
ocupadas por posses que, apesar 
de não se fundarem em titulo le
gal, forem legitimadas por esta 
lei." 
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Vê V. Ex.a que as sesmarias exis
tentes aqui na área do Retângulo 
Cruls, uma vez confirmado, de acôrdo .. 
com a Lei n.0 601 ou com seu regula- · ., 
mento, que é o Decreto n.0 1.318, de 
1854, se foi fixada a área em 5. 840 
km~ - antes era 14.400 km2 - não 
há porque sequer se preocupar com 
aquela área que está sob domínio. 
legal, com· fundamento em documen
tos orginals das sesmarias. Agora, 
aquelas outras que forem ainda de
volutas, estas devem ser objeto da 
nossa preocupação para que lhes seja 
dada a destinação justa: colocá-las 
nas mãos daqueles que as estão fa
zendo produzir e cumprir a sua mis
são social. Mas, nobre Senador Os!res 
Teixeira, não posso mais me alongar 
porque já fui advertido pela Mesa. Pe
diria a V. Ex.a que atentasse para és-
te Acórdão mais recente do Supremo 
Tribunal Federal, de 13 de abril de 
1934, que diz textualmente: "0 regis
tro paroquial não constitui título de 
domínio, como declara claramente a 
Lei n.0 601, de 18 de setembro de 1850 
e o Regulamento n.0 1.318, de 30 de 
janeiro de 1854" (Diário da Justiça, 
volume 17, páginas 158/161.) O Tri
bunal de Justiça de São Paulo, em 
1954, sendo Relator o Desembargador 
José Frederico Marques, declarou: 
"Registro paroquial, feito mediante 
simples declaração do interessado, de
sacompanhada de prova de domínio, 
não lhe confere . direito algum. Cons
titui, quando muito, indício de posse 
ou, mais precisamente, do ânimo de 
possuir, porque nem mesmo o fato 
material da posse - "o corpus" -
tem a virtude· de provar" (Revista 
dos Tribunais, ·volume 225, páginas 
193 e "'Seguintes.) Nestas condições, 
nobre Senador Os!res Teixeira, des
necessário - tenho a certeza - me 
alongue mais. Peço a V. Ex.a que, 
como jurista, como advogado e, so
bretudo, como homem público que 
persegue a verdade, que realmente 
quer dar uma contribuição definitiva 
e uma solução - por que não dizer? 
- válida e justa para o magno pro
blema, peço a V. Ex.a se debruce mais 
sôbre o assunto e que me honre com 
sua atenção, lendo e cotejando nossa 
fala com o discurso que V. Ex.a hoje 
pronuncia, a fim de que possamos 
instrumentalizar o Govêrno do Dis
trito Federal, na área que lhe é per
tinente, como também ao Govêrno da 
União, com relação ao restante da 

área do Quadrilátero Cruls. Entendo 
que a situação é realmente intran
qüilizadora e sequer traz .proveito pa
ra o Poder Público, e multo menos 
para aquêles que exercem· o, duro ·e 
difícil trabalho na área· rural. Estas, 
nobre Senador .. Osires Teixeira, mi
nhas considerações. Agradeço a tole~ 
rância com que V. Ex. a me ouviu. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA ~ Em!~ 
nente Senador Benedito Ferreira, la
mentàvelmente o Regimento Interno, 
que estabelece tempo para os discur
sos, não me permitiu· ouvir V. Ex.8 por 
mais tempo, . e multo menos me per
mitirá responder, item por Item, ao 
brilhante aparte com que me honrou. 
Todavia, .dois fatos precisariam ficar 
esclarecidos, em função do aparte do 
nobre ·colega, o primeiro: devo · feli
citar-me porque V. Ex.8 - e não di
ria recoloca - coloca o problema com 
clareza absoluta . quando reconhece. o 
domínio de particular em terras· da 
área. do chamado Quadrilátero Cruls 
e do Distrito Federal (Retângulo) 
desde que êle se funde em títulos há
beis anteriores a 1850. Isso já vale 
pràticamente pela vitória da tese que 
defendemos desta tribuna nesta tarde. 

Um outro detalhe que precisa ficar 
evidenciado é que V. Ex.a .. , 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi
let) (Fazendo soar as campainhas.) 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu só 
queria fazer· um ligeiro reparo, Sr. 
Presidente. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Se me 
permite, tenho que responder ao apar
te de V. Ex.a, Senador Benedito Fer
reira. Após .isto, lhe conc·ederei tantos 
apartes quantos a Mesa me permita. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mll
let) - A Mesa adverte ao· nobre 
aparteante que o orador não pode 
mais receber apartes. Há dois orado
res inscritos para falar após S. Ex.8 

E o tempo de S. Ex.8 está esgotado. 
O Sr. Benedito Ferreira - A adver

tência de V. Ex.8 durou multo mais 
tempo do que o reparo que eu queria 
fazer. Eu só queria dizer que só re
conheço títulos de domínio também 
posteriores a 1808,. desde que estejam 
em conformidade. com .as nossas leis 
civis. 
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O SR; OSIRES TEIXEIRA - Multo 
obrigado a V. Ex.a 

Mas S. Ex. a argülu com muita ênfase 
a Constituição· de 1891, quando 'llsou 
a·expressão em pertencendo, ad
mitindo que a expressão no gerún
dio . pertencendo define de maneira 
formal e efetiva a posse do Govêmo 
da União em terras· do Distrito . Fe
deral; E mais do que isso: vindo a 
Constituição, o pais · se constituindo, 
era impossível que alguém. discutisse 
qualquer detalhe em tôrno .da situa
ção. Todavia, .não foi somente à Cons
tituição de 1891 que representou o 
interêsse nacional. Também as Cons,. 
tltuições de '1934, de 1937 e de 1946 e 
tôdas as que se promulgaram neste 
Pais. A Constituição de 1934,: sob o 
assunto, simplesme!lte ab-rogou tran
qüilamente a Constituição de 1891 •. A 
de 1946, que representou à· época o 
pensamento do povo brasileiro, seja 
no setor. ·sociológico, seja no politico, 
foi que' definiu a necessidade do ao:.. 
vêrno Federal, ao se instalar em Bra
sília,· promover as desapropriações. 
São as próprias Constituições poste
riores. Chegou-se até, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, ao fato de a Cons
tituição de 1937 simplesmente omitir 
o problema do sitio da nova · capital 
da República. Isto significa que sim
plesmente teria desaparecido o pro
blema, que foi reavivado na Consti
tuição de 1946, . dai porque o argu
mento de S. Ex.a, neste particular -
esclareço - não ter fundamento ob
jetivo. Ainda que tivesse, ainda que 
estivesse em vigor e ainda que a 
Constituição jamais tivesse perdido a 
sua valia, a verdade é que quando se 
analisa um texto constitucional como 
S. Ex.a pretendeu analisar, fundan
do-se . exclusivamente em uma pala
vra - a palavra pertencer . - seria 
preciso que fizéssemos então a análise 
semântica da palavra. pertencer. Per
tencer vem do latim pertinere e é o 
mesmo que appartenir do francês, ou 
de appartenere em italiano, ou do 
pertenecer do espanhol: são tôdas. de 
origem latina. o sentido inicial de 

. pertenere é estender-se, derramar-se 
até atingir alguma coisa. Por trans
lação possui a significação também 
de tocar, competir, ser relativo a al
guém ou a alguma coisa. 

Desta forma, eminente Senador e 
Sr. Presidente, derivaríamos não da 
ànállse jurídica para a análise léxica, 

derivaríamos ,para o estudo da se
mântica da palavra pertencer,· e nes
se particular o· eminente, Senador Be
nedito Ferreira não teria razão .. Mas 
o .seu aparte, que me .honrou profun'
damente, foi já defendido quando eu 
falava e S. Ex.a .nãO estava presente 
e outras partes serão respondidas nas 
duas ou. três fôlhas restantes, se V. 
Ex. a e o Regimento me permitirem 
continuar lendo, .tanto quanto possí
vel ràp!damente .. 

(Lendo.) 
. Oroslmbo' Nonato, Ministro aposeri· 

tado do Supremo Tribunal Federal e 
c!vllista. dos mais·. acatados, é igual
mente peremptório acêrca da exegese 
do art. 3.0 'da Constituição de 1891:. 

"A propriedade era garantida, na 
Constituição de 1891, . em tôda a sua 
plenitude e a. essa luz deverão ser 
considerados todos os dispositivos que 
atingem o Instituto. ·Independente
mente dessas considerações ao pare
cer lnconfutável, do próprio autor 
mencionado, não se dessume haja 
propriedade das terras passadas ao 
domínio da União. A "Incorporação" 
aludida no texto da Constituição de 
1891, desde que não se trate·de terras 
devolutas, mas já incorporadas ao. do
mínio particular, era de jurisdição e 
não de propriedade. E assim o de
monstrou em parecer tirado a lume 
no Jornal de 15 de dezembro de· 1928, 
o Desembargador Vieira Ferreira. Em 
face de tais argumentos de inegável 
poder persuasivo, desavultaria .. qual
quer raciocínio dessumldo da palavra 
pertencer usada no art; 3.0 da Cons
tituição Federal de 1891. A !nterpre~ 
tação literal ou gramatical embora 
não possa o texto legal ser . pô.sto em 
oblivio como ponto de partida do ra
ciocínio. lógico ou sistemático, está 
longe de ser satisfatório e suficiente. 
Pôsto não se· deva eliminar a letra do 
texto como elemento de interpreta
ção, é certo como disse Oertmann que 
"no debe verse en eUa la ultima pala
bra del razonamiento encaminado a 
la interpretación." (lntrod. al Dere
cho C!v!l, trad. espanhola de Seral; 
pág. 270). :1!: uma espécie rudimentar 
de Interpretação que algumas vêzes, 
talvez as mais das vêzes, se mostra 
absolutamente Insuficiente a desve
lar o velho sentido da lei." (8) 

(8) Parecer de outubro ele 1965. 
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····No :inesmo sentido. a abalizada opi
nião do autor do Tratado das Terras .. 
do Brasil, ·o eminente jürisconsulto ·.., 
Lfnhares de Lacerda: . · . 
. "Nã<i . há' como . concluir, pois, de 

forma diversa.; · o Estado nãO pode 
confiscar a propriedade alheia, e, pa
ra adquiri-la tem .. de usar a desapro
priação .. Se proceder de outro modo, 
inclusive mediante incorporação <a 
nãO ser nos casos de comoção intes
tina ou guerra) deve desapropriar 
:para adquirir dominio, pagando em 
qualquer caso,. ao dono, as indeniza
ções · devidas pela ocupaçãO. Foi· isto 
mesmo. o que entendeu o legislador 
brasileiro, a partir da Lei n.o 1.803 
de 5 de janeiro de 1953, que autori· 
zou ,o Poder .Executivo a realizar es
tudos. definitivos sôbre a localização 
dã nova Capital da República. Nesta 
-lei; foram fixados os paralelos (15°, 
'30'·) e os · meridianos (W. Gr. 46° 30' 
e''49° 30') em cuja extensãO territo
l'ial seria acolhido o sítio da Nova 
Capital Federal, sitio êsse que teria 
·5.000 quilômetros quadrados." (9) 
: · ·.Francisco de Assis Andrade, Sub
procurador-Geral da Justiça do Dls· 
trito Federal, em Parecer que tomou 
o n.0 56' e. conta .do Processo número 
12.218, da Primeira Vara Cível de 
Bràsílla, dilucida com irrefutável bri
lhO: e segurança sôbre a. questão que 
então se debatia no Fôro do Distrito 
Fedflral: 
·: .. "Não· resta a menor dúvida de que 
a interpretaçãO. do referido dispositi
vo · CIJnstituclonal isoladamente pode 
induzir ·em êrro .o exegeta desavisado, 
o !Jitérprete sistemático que não acre
dita' na existência de um sistema le
gal, o ·escoliaste que procura descobrir 
~m cada norma o privilégio, o caso ex
cepcional, a sutileza jurídica. Mas, uma 
Constituição, · como a lei ordinária, 
se~pre ·Se entro~a com a legislação vi
gente no· que nao revoga ou derroga. 
As medidas violentas, · como o con
fisco, precisariam ·de uma razão mui
to forte, que no caso não ficou evi
denciada. Imagine-se se a ·referida 
área incidisse sôbre terras densamoen
t_e povoadas por pessoas poderosas, 
como, por exemplo, na Guanabara ou 
na Capital paulistana. A conclusão 
confiscatória não teria sido tão fá.cil 
J!: recente o· evento· histórico da re~ 
forma agrária ensaiada por Govêrno 
anterior." . . 

.. No mesmo sentido ainda Frederico 
Marques, outro consagrado mestre das. 
letras jurídicas pátrias na atualidade: 
' "As terras de que hoje se constitui 
a Capital da República e que se en
contram sob o domínio da. União, sã
mente se incorporam ao domínio des
ta como glebas de sua propriedade, na 
parte em que por acaso estejam· devo
lutas. Do. contrário, . ficaram· apenas 
sob o seu imperium.'~ (10) · . . · .. · 
· Todos êsses abalizados entendlmen
~os, que ~em a sufragá-los, além da 
JUrisprudencia predominante, o res-' 
paldo de opiniões como a de Guima
rães .Lima, Procurador-Geral da Jus
tiça do Distrito Federal e Territórios 
e hoje da ·maioria dos·· Juizes que 
'compõem o egrégio Tribunal de Jus
tiça do Distrito Federal, resultam da 
anáUse-sistemática dos dispositivos da 
Constituição de 1891 como um todo 
orgânico,. postos em confronto os 
arts. 3.0, 64 e 72, J 2.0 e § 17. . · 
· . Com fulcro em tal entendimento 
foi que o Parlamento brasileiro repu
diou a inclusão das terras do Planal
to como. bens patrimoniais :da União 
(Trabalhos da Comissão Especial do 
Senado, m, pág. 6); votou o art. 4,o 
do Ato . das Disposições Transitórias 
da Constituição de 1946, mandando, 
no seu § · 2.0 , que a área fôsse incor
porada ao domínio da União; votou 
o Orçamento da União, para o ano de 
1956, com uma verba de cento e vinte 
milhões de cruzeiros <velhos) para 
fazer face às desapropriações; auto
rizou a celebração de convênio ·.entre 
o Govêrno . da União. e o Govêrno · de 
Goiás, para a desapropriação das 
terras do Distrito Federal. Foi, igual
mente, com fulcro em tal ·entendi
mento. que o Govêrno Revolucionário, 
sób o pulso firme e consciente do 
preclaro Marechal Castello Branco, 
baixou o Decreto-lei n.0 203, de 27 de 
fevereiro de 1967, autorizando a Pre
feitura do Distrito Federal a promo
ver· ·as desapropriações judiciais ou 
amigáveis das terras do domínio .par
ticular, para efeito de incorporação 
ao patrimônio da Companhia Urba
nizadora da .. Nova Capital do Brasil 
~ NOVACAP.- situadas no perímetro 
do Distrito Federal, descrito no § 1.o 
da Lei n.0 2.874, de 19 de setembro 
de 1956. 

(9) Parecer. de 9 de agOsto de 1968. 
(10). Parecer datado de · 20 de setembro 

de 1966, 
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.· . l!: fácil perceber· que o Congresso Na
cional e o Govêrno Revolucionário a 
tanto não chegariam, caso não se hou
vessem vergado à interpretação de que 
a Constituição de· 1891, art. 3.o,. não 
tinha proposltos contlscatórios, mas 
simplesmente · objetivava reservar 
terras .. públicas porventura existen
tes na região do Planalto· Central que, 
excepcionalmente,. deixariam de .pas
sar para o ··domínio do Estado . de 
Goiás.· 

. ' •. r . ,. •• • ,,· • 

Tais· atos legislativos . evidenciam 
uma interpretação .coletiva· do Parla
mento brasileiro, ein."seguidas opor
tunidades, no sentido contrário ao.que 
prega o eminente Senador Benedito 
Ferreira. 

Nelson Hungria escreveu, para o 
Direito Penal, uma página magistral, 
cujos conceitos lapidares bem podem 
ser estendidos a todo o vasto campo 
das relações jurídicas. Diz o consa
grado Mestre: 

. . "Os preceitos jurídicos · 'não são 
textos encruados, adamantlnos, 
intratáveis, ensimesmados, desta
cados da .. vida como poças d~água 
que a inundação deixou nos ter
renos ribeirinhos; mas ao revés, 
princípios :vlvós que, ao serem es
tudados e. aplicados, têm de ser 
perqulridçs .na sua gênes!l,, com
preendidos pa sua ratio, condi
clonados· à . sua finalidade prá ti,. 
· ca, interpretados no seu. sentido 
' social e humano." (11) 

"DÓis séculos antes que a pÍ'imelra 
pedra da Nova Capital fôsse lança
da ao solo, o homem· já havla•edlfi
cado aqui uma . grande· civilização 
cuja base· era a· cata do ouro" é o que 
se lê no prefácio do· livro "Apologla·de 
Brasilla", de autoria de José Diler
mando. Melrel.es e oUtros colabOrado-
res." (12) · · 

-Sabe~se, realmente, que o Munlcí-' 
pio de. Luziânla· foi descoberto pelo 
bandeirante paulista Antonio Bueno 
de Azevedo em 13 de dezembro de 
1746 e que, a partir de: então, princi
piou-se a efetiva colonização do· Pla
nalto Central. E· êsse município, no 
início, abrangia as terras que hoje 
compõem, não só o seu remanescen
te, como •todo o território. do Distrito 
Federal, os Municípios de Planaltina, 
Formosa, Cristalina e Padre· Bernardo. 
Leia-se, a propósito, o Ato de· 20 de 

abrll~de 1178,. que. criou. o .Julgado de 
Santa Luzia: · 

. . ' ' . .. ' 

"Principia este Julgado de Santa 
Luzia na estrada geral e na pon

. te dos Macacos, busca em linha 
reta a· estrada da Serra de Miguel 
Ignácio; e dai em outra reta,· até 
a Capitinga, e, desta, sôbre a· meii~ 

. mir .linha com que se divide êste 
.distrito do ·de. Cavalcante; bus
cando ao sul a· serra ou cordllhel

. ra que divide a .Capitania das Mi
.. nas Geraes, aonde chamam Lou-
renço Castanho, e, seguindo a di

. visão, se buscam as cabeceiras do 
, . ·rio. São Marcos, que nasce na ser

ra Cana'stra e da Marcella, até 
riêle fazer· barra o ribeirão da' ca
beceira do Pernatlnga, ·de cuja 
barra se ti r a r â . uma · reta ao 
rio São Bartolómeu; no Corunibá; 
e, desta, a outra do Plracanjuba, 
fechando .a linha da circunvolu
ção na ponte- dos J.Y!acacos, aon-

. . de se deu principio a demarcação 

. · ... ·.do distrito/'. (13) . 
Diante do exposto,' Sr. 'Presidente e 

Srs. Sen!ldores, quero endereçar um 
a pêlo ·ao ·eminente ·Governador Hélio 
Prates da Silveira para S .. Ex. a,. cien
te e consciente de sua extraordiná
ria .mlssão·,como governante do· Dis
trito .Federal; ·ciente de que já em 
1746 o bandeirante Antonio Bueno de 
Azevedo, filho . do. Capitão-Mor "Casa
ca de Fert:o", partindo de Paracatu e 
atravessand~ a serra .de Lourenço 
Castanho, o rio São . Marcos, as es
plendorosas veredas entre êste e o 
rio Arrependidos e penetrando mais o 
então sertão bruto veio dar no local 
onde'é hoje Luziânia aí'fundando um 
povoado com o nome ·de Santa Luzia 
pela coincidência do achado do ouro 
com o dia consagrado à Santa Luzia; 
na certeza plena de que a partir .daí 
se plantou uma civillzação em pleno 
Planalto Central,·muito antes mesmo 
do Brasil República; certo· de que a 
função do Govêrno· não é o confisco 
de terras de ninguém, principalmente 
daqueles que tudo fizeram e tudo de
ram de si para a concretização dessa 
magestosa Brasilla que .. é profetica
mente o lugar de onde partirão, não 
muito distante, as grandes decisões 

'. 

(11) Comentários ao Código Penal, vol. I, 
pág. 591. ' 
' (12) Apologia cie l3rnsllla,'edlçâo partlclilar. 
Golflnla, 1960. . · 

(13) Alman&ch Sant& Luzia, 1920, dos htsto-. 
rlndores Evnngellno Meireles e Gelmlres Rela. 
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para. ·todo o• mundo, "que se empenhe · · insensível porque, falando para. um 
na solução do problema das .terras do ·"' reduzido .número. Mas, sempre, com a 
Distrito Federal". Que promovam co- devida compreensão e· até.com a expe-
·mo niandam··as 'leis as desapropria- riência, que não é só brasileira mas 
ções nas. áreas :,consideradas necessá- também .internacional, observável em 
rias; que não ,pare o desenvolvimen- qualquer Parlamento. Tive oportuni~ 
to do Distrito Federal em suas áreas dade de freqüentar vários :parlamen-
rilrais, que· cumpra· o seu dever como tos, e"' vi, .no Senado Americano, ·um 
governante como.· vem· fazendo até representante da Càmara.Alta falando 
agora, submisso à lei e à ordem e com de problemas da sua gleba para o Pre-
o pensamento' voltado para a grande- sidente e para os jornalistas presen-
za pátria, baseado nos seus princípios tes; vi na Assembléia Nacional Fran-
~ do reconhecimento do trabalho da- cesa, no Senado Italiano, .e· já não 
queles ancestrais · que no passado quero falar, nos parlamentos onde não 
plantaram aqui uma civillzação e so- existe representação popular, onde há 
bretudo com· inspiração humanlstlca, uma unidade, onde há ·apenas ·um 
porque Brasllia é; pela sua destinação Partido. , · 
superior, a Capital do. Humanismo. Sr. Presidente, desde o tempo de 
Humanismo que se espalhará por to- Deputado Estadual, e já lá vão 26 anos 
dos os recantos do mundo, nos dando quase, Deputado Federal, inclusive 
a· sonhada e 'duradoura "Paz Univer- com v. Ex. a., .. no velho Tiradentes, 
sal". (Muito·bem. ! Multo bem!) Deputado aqui ·também em Brasilla e 

(Os documentos a que se retere o Senador, já há oito anos nesta Casa e 
Sr. senador Osires Teizeira em seu com meu segundo mandato; o que me 
discurso, encontram-se publicados no agrada, Sr. Presidente, o que me faz 
DCN - Seção 11 - do dia 18 4e se- como que um retemperamento de 
tembro de 1911.) energias, um óleo canforado especial, 

é quando sinto que alguns dos temas 
abordados por mim encontram resso
nância externa. É a carta· do· roceiro 
distante, não apenas do meu Estado, 
ou é a contradita que se oferece a de
terminado pronunciamento meu. E a 
minha conduta parlamentar tem sido 
invariável, lnquebrantàvelmente cer
ta. Multas vêzes flz criticas a deter
minadas pessoas, que · me responde
ram por um dever de ética - e al do 
parlamentar que fala e não aceita a 
observação contrária! Quantas vêzes, 
abordando temas e assuntos até ferin
do pessoas, estas se dirigiram a mim. 
E tive oportunidade .de fazê-los pre
sentes através de seus próprios argu
mentos, lidos por mlm, da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Com a palavra o nobre Se,. 
nador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES ~ 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, tenho procura
do, ao longo de minha vida parlamen
tar, fazer da tribuna uma ponte de 
de diálogo entre o representante de 
uma área e o povo que a constitui. 

No decurso da minha atlvidade, 
aprendi que terrível é o monólogo. 
Aceito, ·Sr. Presidente, que, às vêzes, 
um parlamentar vença a sua capaci
dade de aceitar o Regimento. 

Admito ser constrangedor o fato de 
que, multas das vêzes, um Senador ou 
um Deputado fala para o Presidente, 
para a Taquigrafia e para a "Voz do 
Brasil". Só não concordo em que a 
nossa atuação se perca nos desvãos da 
lncomunicabllldade, e o que se fala 
aqui não chegue à Praça dos Três .Po
dêres e nem, ao menos, vá até à Esta
ção Rodoviária. · 

Já aprendi multo,e vou aprendendo 
cada. vez mais. 

Homem de sensibllidade, às vêzes, 
paradoxalmente, pode ser que, em cer
tos momentos em que a palavra me é 
facultada, dê demonstração de ser um . 

' ~ 

. É assim, Sr .. Presidente, que enten
do o mandato parlamentar .. Homem 
vivido, ainda não totalmente sofrido, 
mas indo para lá, sel que o Senado 
Federal pode afirmar"se na medida 
em que não permaneça no isolamento, 
na medida em que não cerceie, por in
termédio de uma drasticidade regi
mental, esta ou aquela oportunidade 
de um Senador abordar .. determinado 
assunto. Sempre, nos;assuntos mais 
difíceis, eu abri uma :porta; deixei 
sempre uma oportunidade . para ·que 
alguém ingressasse, e· sem'. o mandato. 
O mandato é privilégio daqueles que o 
desfrutam. Eu fiz .que o ofendido, o 
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mencionado, pudesse· chegar até aqui, 
pelas suas próprias' palirvras, dizendo 
o que pretendia, o que desejava dizer 
e, às:vêzes, até em discordância abso
luta com · a verdade. Isto não raro 
aconteceu em todo êsse tempo de· re
presentação popular que · eu ·tenho. 

· Agora mesmo, venho, no · dia de 
hoje, . entre alguns assuntos, abordar 
dois que se embutem perfeitamente, 
dentro dêsse equacionamento que flz 
da atlvidade parlamentar, naquilo que 
entendo ser· certo, 

Recentemente, e movido: por senti
mento purisslmo, absoluto, de since
ridade,·ao tempo·em que homenagea
va um diplomata· desaparecido na ve
lha Europa, levantava suspeita· de que 
algo de. anormal teria· c.corrido e1n 
tôrno de seu prematuro falecimento; 
pedi ao Sr. Ministro Mâ1'io Gibson 
Barboza que esclarecesse o assunto. 

Tenho sido. um critico continuado 
do Itamaraty. Qritlco no bom sentido 
da · palavra, porque não· demolidor, 
critico para apontar as falhas. Algu.;; 
mas dessas já· posso anotar que foram 
corrigidas. Porque, -se lá há pessoas 
que não apreciam a .minha atlvldade, 
por outro lado tenho acolhido apoio e 
Incentivo para prosseguir neSia bata
lha de fazer com que o Ministério das 
Relações Exteriores seja de fato uma 
repartição ·à altura· das nossas tra
dições, e não apenas · um salão de 
recepções, onde ·alguns Iniciados, ·como 
na Maçonaria,. detêm certos segredos 
e, com-os ·seus fardões e espadas dou
radas, com os seus .'tricórnios, ficam 
apenas nas amenidades diplomáticas 
e não· entram no ·âmago da .vida mo
derna . da diplomacia, que é entendi
mento; que é comércio, que é expan-
são. · · · 

Por Isso, várias ~êzes~. ocupei esta 
tribuna para enaltecer e o· farei sem
pre~. para·ressaltar e, se ·fôr neces
sário, para criticar, as . a tlvldades 
do Ministro de Estado. Quando o 
M 1 n 1 s t r o Mário Gibson Barboza 
acerta, e tem . acertado . multo,· . te- .· 
nho ocupado a tribuna .para exaltar
lhe os méritos. Hoje. posso dizer que 
tenho s. Ex.a entre os meus melhores 
amigos. Faço questão de mencionar- a 
sua capacidade de conversa, de con
versa no sentido diplomático, de aten
ção para com o Poder Legislativo, par
ticularmente para. com o Senado Fe-

dera!. S. Ex. a deu, recentemeritei .uma 
exuberante prova de sua . capacidade 
vindo ao Senado para debater um as
sunto· no tempo predeterminado de 
uma hora e aqui _permanecendo cêrca 
de quatro, atendendo às questões que 
foram levantadas·, sempre · mostrando 
uma ·tdentlflcação ·perfeita com os 
problemas da sua Pasta. · 

Quando, recentemente, apelei· a S. 
Ex.a para esclarecer a morte do MI
nistro Décio Moura - e· aqui vai' uma 
referência especial ao Assessor Parla
mentar de ·S. Ex.6 ; o Embaixador 
Lampreia, que, _vigilante, atento ao 
que se passa e com a cordialidade que 
lhe é pecUliar, com ã vivência que:tem 
como diplomata de carreira, figura no 
meu quadro· branco, pela sua capaci
dade, pela · sua· exação · no cumpri
mento do dever, levando como um 
dever "de oficio- ao conhecimento do 
chefe• o que ocorre aqui nó plenário do 
Senado -, no mesmo dia em· que pedi 
esclarecimentos sôbre a morte do Mi
nistro Décio Moura, .S .. Ex.n .mandou 
um telex ao Embaixador Thompson 
Flôres. Em segqtda,. velo. a. resposta, 
que aceito como. esclarecedora· do que, 
infelizmente, ocorreu em Roma, em 
tômo daquele ·meu .pranteado amigo. 

Aqui está, sr. PreSide~ te, o. telex, e 
vou pedir a v .. Ex~ a 'que ·êle faça parte 
do. meu discurso, como prova, de que 
não lanço no ar a. susp~ita e ·não 
aceito depois o esclarecimento. Longe 
de mim isso, e permita Deus que sem
pre seja dessa maneira· o meu pro
cedimento. Agora eu. me convenço, 
porque o Mlnistr9 Thpmpson Flõres ao 
Embaixador Gibson Barboza deu to-
dos os detalhes. ·. · · 

' . . 

o fato,· sr. Presidente, .é· que tam
bém sou um hoinem que acre.dita na 
Imprensa b:r;asiletrâ . e , n_a Imprensa 
estrangeira, e· as noticias. contraditó
rias que surgiram Inclusive em res
peitáveis órgãos da opinião ·pública, 
veiculadas de maneira diferente, fi
zeram com que eu me· erguesse;aa 
tribuna, ·para fazer•esta Interpelação 
que motivou- o telex que agora vou pe
dir faça parte do meu discurso, Inte
grando a minha fala, ao ·tempo: em 
que elogio a atuação lmpecàvelmente 
correta do Ministro Gibson e ·do seu 
Assessor Parlamentar, · o digno ·Em-
baixador Lampreia. · 
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para. ·todo o• mundo, "que se empenhe · · insensível porque, falando para. um 
na solução do problema das .terras do ·"' reduzido .número. Mas, sempre, com a 
Distrito Federal". Que promovam co- devida compreensão e· até.com a expe-
·mo niandam··as 'leis as desapropria- riência, que não é só brasileira mas 
ções nas. áreas :,consideradas necessá- também .internacional, observável em 
rias; que não ,pare o desenvolvimen- qualquer Parlamento. Tive oportuni~ 
to do Distrito Federal em suas áreas dade de freqüentar vários :parlamen-
rilrais, que· cumpra· o seu dever como tos, e"' vi, .no Senado Americano, ·um 
governante como.· vem· fazendo até representante da Càmara.Alta falando 
agora, submisso à lei e à ordem e com de problemas da sua gleba para o Pre-
o pensamento' voltado para a grande- sidente e para os jornalistas presen-
za pátria, baseado nos seus princípios tes; vi na Assembléia Nacional Fran-
~ do reconhecimento do trabalho da- cesa, no Senado Italiano, .e· já não 
queles ancestrais · que no passado quero falar, nos parlamentos onde não 
plantaram aqui uma civillzação e so- existe representação popular, onde há 
bretudo com· inspiração humanlstlca, uma unidade, onde há ·apenas ·um 
porque Brasllia é; pela sua destinação Partido. , · 
superior, a Capital do. Humanismo. Sr. Presidente, desde o tempo de 
Humanismo que se espalhará por to- Deputado Estadual, e já lá vão 26 anos 
dos os recantos do mundo, nos dando quase, Deputado Federal, inclusive 
a· sonhada e 'duradoura "Paz Univer- com v. Ex. a., .. no velho Tiradentes, 
sal". (Muito·bem. ! Multo bem!) Deputado aqui ·também em Brasilla e 

(Os documentos a que se retere o Senador, já há oito anos nesta Casa e 
Sr. senador Osires Teizeira em seu com meu segundo mandato; o que me 
discurso, encontram-se publicados no agrada, Sr. Presidente, o que me faz 
DCN - Seção 11 - do dia 18 4e se- como que um retemperamento de 
tembro de 1911.) energias, um óleo canforado especial, 

é quando sinto que alguns dos temas 
abordados por mim encontram resso
nância externa. É a carta· do· roceiro 
distante, não apenas do meu Estado, 
ou é a contradita que se oferece a de
terminado pronunciamento meu. E a 
minha conduta parlamentar tem sido 
invariável, lnquebrantàvelmente cer
ta. Multas vêzes flz criticas a deter
minadas pessoas, que · me responde
ram por um dever de ética - e al do 
parlamentar que fala e não aceita a 
observação contrária! Quantas vêzes, 
abordando temas e assuntos até ferin
do pessoas, estas se dirigiram a mim. 
E tive oportunidade .de fazê-los pre
sentes através de seus próprios argu
mentos, lidos por mlm, da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Com a palavra o nobre Se,. 
nador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES ~ 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, tenho procura
do, ao longo de minha vida parlamen
tar, fazer da tribuna uma ponte de 
de diálogo entre o representante de 
uma área e o povo que a constitui. 

No decurso da minha atlvidade, 
aprendi que terrível é o monólogo. 
Aceito, ·Sr. Presidente, que, às vêzes, 
um parlamentar vença a sua capaci
dade de aceitar o Regimento. 

Admito ser constrangedor o fato de 
que, multas das vêzes, um Senador ou 
um Deputado fala para o Presidente, 
para a Taquigrafia e para a "Voz do 
Brasil". Só não concordo em que a 
nossa atuação se perca nos desvãos da 
lncomunicabllldade, e o que se fala 
aqui não chegue à Praça dos Três .Po
dêres e nem, ao menos, vá até à Esta
ção Rodoviária. · 

Já aprendi multo,e vou aprendendo 
cada. vez mais. 

Homem de sensibllidade, às vêzes, 
paradoxalmente, pode ser que, em cer
tos momentos em que a palavra me é 
facultada, dê demonstração de ser um . 

' ~ 

. É assim, Sr .. Presidente, que enten
do o mandato parlamentar .. Homem 
vivido, ainda não totalmente sofrido, 
mas indo para lá, sel que o Senado 
Federal pode afirmar"se na medida 
em que não permaneça no isolamento, 
na medida em que não cerceie, por in
termédio de uma drasticidade regi
mental, esta ou aquela oportunidade 
de um Senador abordar .. determinado 
assunto. Sempre, nos;assuntos mais 
difíceis, eu abri uma :porta; deixei 
sempre uma oportunidade . para ·que 
alguém ingressasse, e· sem'. o mandato. 
O mandato é privilégio daqueles que o 
desfrutam. Eu fiz .que o ofendido, o 
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mencionado, pudesse· chegar até aqui, 
pelas suas próprias' palirvras, dizendo 
o que pretendia, o que desejava dizer 
e, às:vêzes, até em discordância abso
luta com · a verdade. Isto não raro 
aconteceu em todo êsse tempo de· re
presentação popular que · eu ·tenho. 

· Agora mesmo, venho, no · dia de 
hoje, . entre alguns assuntos, abordar 
dois que se embutem perfeitamente, 
dentro dêsse equacionamento que flz 
da atlvidade parlamentar, naquilo que 
entendo ser· certo, 

Recentemente, e movido: por senti
mento purisslmo, absoluto, de since
ridade,·ao tempo·em que homenagea
va um diplomata· desaparecido na ve
lha Europa, levantava suspeita· de que 
algo de. anormal teria· c.corrido e1n 
tôrno de seu prematuro falecimento; 
pedi ao Sr. Ministro Mâ1'io Gibson 
Barboza que esclarecesse o assunto. 

Tenho sido. um critico continuado 
do Itamaraty. Qritlco no bom sentido 
da · palavra, porque não· demolidor, 
critico para apontar as falhas. Algu.;; 
mas dessas já· posso anotar que foram 
corrigidas. Porque, -se lá há pessoas 
que não apreciam a .minha atlvldade, 
por outro lado tenho acolhido apoio e 
Incentivo para prosseguir neSia bata
lha de fazer com que o Ministério das 
Relações Exteriores seja de fato uma 
repartição ·à altura· das nossas tra
dições, e não apenas · um salão de 
recepções, onde ·alguns Iniciados, ·como 
na Maçonaria,. detêm certos segredos 
e, com-os ·seus fardões e espadas dou
radas, com os seus .'tricórnios, ficam 
apenas nas amenidades diplomáticas 
e não· entram no ·âmago da .vida mo
derna . da diplomacia, que é entendi
mento; que é comércio, que é expan-
são. · · · 

Por Isso, várias ~êzes~. ocupei esta 
tribuna para enaltecer e o· farei sem
pre~. para·ressaltar e, se ·fôr neces
sário, para criticar, as . a tlvldades 
do Ministro de Estado. Quando o 
M 1 n 1 s t r o Mário Gibson Barboza 
acerta, e tem . acertado . multo,· . te- .· 
nho ocupado a tribuna .para exaltar
lhe os méritos. Hoje. posso dizer que 
tenho s. Ex.a entre os meus melhores 
amigos. Faço questão de mencionar- a 
sua capacidade de conversa, de con
versa no sentido diplomático, de aten
ção para com o Poder Legislativo, par
ticularmente para. com o Senado Fe-

dera!. S. Ex. a deu, recentemeritei .uma 
exuberante prova de sua . capacidade 
vindo ao Senado para debater um as
sunto· no tempo predeterminado de 
uma hora e aqui _permanecendo cêrca 
de quatro, atendendo às questões que 
foram levantadas·, sempre · mostrando 
uma ·tdentlflcação ·perfeita com os 
problemas da sua Pasta. · 

Quando, recentemente, apelei· a S. 
Ex.a para esclarecer a morte do MI
nistro Décio Moura - e· aqui vai' uma 
referência especial ao Assessor Parla
mentar de ·S. Ex.6 ; o Embaixador 
Lampreia, que, _vigilante, atento ao 
que se passa e com a cordialidade que 
lhe é pecUliar, com ã vivência que:tem 
como diplomata de carreira, figura no 
meu quadro· branco, pela sua capaci
dade, pela · sua· exação · no cumpri
mento do dever, levando como um 
dever "de oficio- ao conhecimento do 
chefe• o que ocorre aqui nó plenário do 
Senado -, no mesmo dia em· que pedi 
esclarecimentos sôbre a morte do Mi
nistro Décio Moura, .S .. Ex.n .mandou 
um telex ao Embaixador Thompson 
Flôres. Em segqtda,. velo. a. resposta, 
que aceito como. esclarecedora· do que, 
infelizmente, ocorreu em Roma, em 
tômo daquele ·meu .pranteado amigo. 

Aqui está, sr. PreSide~ te, o. telex, e 
vou pedir a v .. Ex~ a 'que ·êle faça parte 
do. meu discurso, como prova, de que 
não lanço no ar a. susp~ita e ·não 
aceito depois o esclarecimento. Longe 
de mim isso, e permita Deus que sem
pre seja dessa maneira· o meu pro
cedimento. Agora eu. me convenço, 
porque o Mlnistr9 Thpmpson Flõres ao 
Embaixador Gibson Barboza deu to-
dos os detalhes. ·. · · 

' . . 

o fato,· sr. Presidente, .é· que tam
bém sou um hoinem que acre.dita na 
Imprensa b:r;asiletrâ . e , n_a Imprensa 
estrangeira, e· as noticias. contraditó
rias que surgiram Inclusive em res
peitáveis órgãos da opinião ·pública, 
veiculadas de maneira diferente, fi
zeram com que eu me· erguesse;aa 
tribuna, ·para fazer•esta Interpelação 
que motivou- o telex que agora vou pe
dir faça parte do meu discurso, Inte
grando a minha fala, ao ·tempo: em 
que elogio a atuação lmpecàvelmente 
correta do Ministro Gibson e ·do seu 
Assessor Parlamentar, · o digno ·Em-
baixador Lampreia. · 
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;··Sabemos 'que precisamos· de enge~ 
nheiros, de técnicos, de médicos ·e não 
podemos, de maneira alguma, .dlspen~. 
sar, na presença da sociedade mo- · ., 
derna, o ·advogado, o homem que 
legisla, . que estrutura, que regula as 
relações entre as pessoas, entre as co
munidades e entre os Estados. 
· Veja; Sr. Presidente, nos Estados 

Unldos,.com· todo o engenho e·arte de 
se mandar um ·homem à lua, não se 
dispel1Sa ·a presença ·do advogado. Lá 
se . estuda,. nas universidades, a ma
neira ·de se regular, no espaço, o di
reito. de ·cada ·nação, o· direito de cada 
um. · · · 

Por que então atoarda se 'levatita 
em tôrno de uma proposição correta 
a que, segundo me disse o Sr. Relator, 
Senador Helvidlo Nunes, dará parecer 
favorável .. amanhã, com . uma trans
formação, que eu· aceito, de ·que, du
rante o curriculum escolar,. seja criada 
a disclpllna de prá tlca de processos? 
Fora disso, . Sr. Presidente, será levar 
lima desesperanÇa ao jovem .univer
sitário de .. Direito dêste Pais. 

E, a propósito, pelo que -recebi de 
telegramas e de cartas - e acredito 
que todos aqui tenham recebido - é 
de se colocar que, realmente, eu po-· 
deria divisar a V. Ex.a o apoio ·da 
mocidade. e também de alguns advo..: 
gados; inclusive da Ordem dos Advo~ 
gados do meu Estado, para orgulho e 
para honra minha. · · 

·Ao contrário do. que aconteceu com 
a Or~e.m dos Advo~ados de São Paulo, 
que nao quero, de maneira alguma, 
criticar, acho qtie seu Presidente to
mou. Iniciativa, . realmente, lndéblta 
quando, através de Interferência no 
caso· da tramitação do projeto, man-. 
dou ofício em que usava as palavras 
".repulsa" ·e "repúdio" e aconselhava. 
o Senado a rejeitar. 
.. Ainda: hoje; o Senado viu· como ·as

sisti, com fair-play, à rejeição de 
projeto meu que mandava que os 
museus federais .ficassem abertos aos 
sábados· e domingos. As Comissões 
Técnicas, umas opinaram favoràvel
mente, outras ·contràrlamente, mas o 
Plenári!J, ·soberanamente, decidiu con-
tra. . . 

O Presidente deveria conhecer a éti
ca e eu; como advogado - sou ad
vogado do Banco do Brasil, licenciado 
-· quite com a Ordem dos Advogados 
na minha terra, poderia, através ·do 

esclarecimento, do: diálogo - não fa.;. 
ço lobby, porque não há lugar para 
lobby no Brasil - mediante pedido. 
de entrevista,. de um entendimento e 
nunca numa hora em que o próprio 
Parlamento está . lutando, com algu
mas restrições, na atlvldade. de ·seus 
membros; aconselhar, . como se· .fôsse 
. um senhor de baraço e cutelo, como 
se fôsse :um cidadão que pudesse In
vadir essa· área sagrada para: os nos
sos 'direitos e Impingir determinada 
providência. 

Allás, talvez, eu tenha que voltar 
a êste assunto amanhã, · porque, se
gundo estou sabendo, o meu pedido 
de devolução . dêsse insólito ofício fêz 
que S. S.8 , ·em São Paulo,· movimen
tasse alguns amigos para um jantar 
de desagravo .. Vão comer, Sr. Presi
dente, um frango ao : môlho pardo, 
por um discurso que .eu. fiz aqui. Pelo' 
menos, isso vai cobrir de ridículo; vai 
manchar a tradição que a Ordem.dos 
Advogados· ·de· Sãó · Paulo tem - a 
célula matei' do ensino jurídico no 
Brasil. Mas, que veilha· em têrmos, 
porque quando êsse outro oficio veio 

· para aqui, obtive a solldariedade, pri
meiro, do Presidente. da Comissão de· 
Constituição e . Justiça, ·o eminente 
Senador Daniel Krieger, · depois,· dos 
meus Ilustres ·Pares, que não podiam 
aceitar isso·. · · · 

·Vamos relembrar o caso do Sena
dor que pediu fôsse regulamentada a 
situação dos dentistas .práticos. Multo 
bem! O ·Senado examinará o assunto,. 
pela Comissão de Constituição e Jus
tiça, pela · Comissão Cie Saúde; mas 
não se pode admitir nem que os den
tistas práticos, nem que os dentistas 
formados, venham ,aqui coagir, fazer 
pressão para que se tome esta ou 
aquelà deliberação. Lamento profun
damente o que aconteceu, mas S.·Ex.a, 
querendo ser 'mais realista do que o 
rei, deu talvez, um ··~eltmotlv" para 
que êsse projeto pudesse ser vitorio
so,. Sr. Presidente, como o .será den
tro em breve. 
. Em tôrno dessas considerações, aln-. 

da )loJe tenho que registrar a visita. 
de Jovens acadêmicos que Integram 
o "Diretório Acadêmico João Mendes · 
Júnior", . da. Faculdade de Direito da. 
Universidade Mackenzie, ·de São 
Paulo, entidade respeitável: Todos sa
bemos· o que representa, de seriedade 
no ·ensino un!vers!tárlo, a Universi
dade Mackenzle; 
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Tôdas escolas· de ·são Paulo, ·não só 
.a mim, mas. a todos os Srs .. Senado
res e Srs. Deputados, têm procurado 
explicar, mostrando a injustiça, e al
,guns têm.vindo aqui, como.os acadê
micos que se encontram nas galerias, 
inclusive o Presidente do Centro, com 
sacrif!cio, porque estão enfrentando, 
antes de deixar a escola, uma com:.. 
petição que podei-la ser travada mais 
dlscretaml'nte, poderia ser travada 
no campo da inteligência, no campo 
da ação, da atividade jurídica, e não, 
assim, Sr. Presidente, cerceando o di
reito que um cidadão tem de, ao sair 
da escola, registrar o seu diploma na 

·Ordem . dos Advogados para poder 
exercer a profissão. 

O Sr. Osires Teixeira - Permitiria 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador Vasconcelos Torres, modesto 
e humilde advogado de interior, eu, 
para usar os próprios têrmos de V. 
Ex. a, diria que concordo. com V . . Ex. a 
em "número, gênero e grau". V. 
Ex. a defende uma tese das mais válidas 
possíveis. Em verdade, o que se pre
tende, o que se fà.z, hoje, com o aca
dêmico de Direito, é uma discrimina
ção odiosa, injustificada e absurda. 
Ou as Escolas de Direito, neste Pais, 
valem pelos seus currículos e pelos 
seus professôres, ou devem ser fecha
das. Submeter quem conclui um curso 
de Direito, feito - Deus sabe como! 
- em inúmeros casos, com muitas 

. dificuldades, a um exame para ter di
reito de exercer a profissão, exame 
submetido não se sabe a que lnte
rêsses - constitui uma anomalia ab
surda, e que deve ser extirpada da 

·legislação brasileira. V. Ex. a está in
teiramente coberto de razão e eu, não 
só na qualidade de advogado que sou 
mas também com a responsabUidade 
que meu mandato me confere, hipote
co a V. Ex.a o meu mais irrestrito e 
Integral apoio à tese. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Multo obrigado. 

o seu aparte forma uma cadela 
com outros pronunciamentos que já 
foram feitos aqui no plenário. 

Seria, realmente, uma discrimina
ção odiosa, uma incompatib111dade 

com a lei. Por que só com. os acadêml
. éos de Direito? E V. Ex. a frisou acer
. tadamente, talvez, o ponto nevrálgico 
da questão: é porque há alguma coisa 
que ainda não foi dita, mas que terá, 
a seu tempo, que ser esclarecida: o 
mêdo da concorrência de velhos me
dalhões. da n\)SSa carreira, COntra essa 
juventude que está praticando um 
Direito moderno, que estuda nas Fa
culdades para defender os interêsses 
dos cidadãos e não apenas para, nõs 
altos · escritórios, cuidar de obter lu
cros · fáceis em tôrno das desgraças 
que, às vêzes, na nossa profissão de 
advogado, estamos habituados a co
nhecer. 

Muito obrigado pelo valioso apoio . 
que V. Ex. a. empresta à minha tese .. 

Mas, Sr. Presidente, vou pedir a 
V. Ex.a que figure no meu discurso ês
se trabalho, entregue a outros Sena
dores e Deputados federais, multo bem 
feito e que está .assinado pelo Pr.esl
dente do Dlretório Acadêmico. Vou 
aguardar a reunião de . amanhã, se

. gundo soube, em São Paulo .. Vou sa-
ber, que qualidade de vinho foi ser
vido, se foi vinho de má qualidade, 
e se votarem contra êste modesto Se
nador, terei, evidentemente, de con
testar, em têrmos, qualquer pronun
ciamento que," já agora, no meu modo 
de entender, não se dirigirá a mim 

· mas ao Senado, porque, quando um 
projeto é apresentado pelo Senador, 
fica pertencendo· à Casa. . 

Se quiserem, Sr. Presidente, deba
ter, ainda é tempo para o diálogo, 
mas se preferirem injuriar, ofender, ou 
usar de vocábulos não consentâneas 
com a vida parlamentar, terei de pedir 
as necessárias providências, terei de 
sollcltar à Casa não solldarledade a 
mim, porque esta é dada a qualquer 
um de nós, não por espírito' de clubis
mo, que é o que está acontecendo com 
a Ordem dos Advogados, Secção de 
São Paulo, mas por um espírito de 
defesa da entidade parlamentar a 

. que pertencemos. 

. Vou aguardar, como satisfeito, por
que já tomei conhecimento de que o 
meu Estado não comparecerá ao rega

. bofe que se reallzará amanhã, na ca
pital paullstana. 

Sr. Presidente, antes de encerrar as 
minhas considerações, V. Ex.'~ há de 
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me permitir que, depois dêsse vôo a: 
·jato sôbre problemas nacionais, eu .., 
embarque num teco-teco, para sobre
voar a área regional do meu Estado, e 
·dar conta e, como é da minha tradi
ção e da qual não fugire! enquanto ti
ver fôlego, er.quanto estiver presente 
neste Senado, tratar dos assuntos fe
derais de minha terra. 

Recebi um apêlo· veemente do Distri
to de Santo Eduardo, do Município de 
Campos, para que o Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento 
cuide, urgentemente, da situação dra
mática que a população 'daquela lo
calidade está atravessando: um valão 
pútrido, que se está transformando 
nui:n foco de doenças e de mosquitos, 
deixando a população em estado afl!
tivo. · 

o Centro P'ró-Melhoramentos de 
Santo Eduardo, próspero distrito do 
Município de Campos, vê que êsse ca
nal fica ao abandono, Inclusive alguns 
animais que morrem por vários moti
vos ali são jogados, e V. Ex.11 há de 
imaginar os m!asmas, cam·o o ambien
te fica pestilento, 'prejudicando Intei
ramente as condições sanitárias da lo
calidade. 

Queria pedir permissão a Vossa Ex
celência, Senhor Presidente, para que 
daqui da tribuna fizes&e êsse veemen
te apêlo ao meu prezado amigo e anti
go companheiro, Ministro Costa Ca
valcant!, para que toinasse conheci
mento dêsse ·assunto trazido por mim 
ao Senado, .assunto eminentemente 
federal. E que S. Ex.11 pudesse, com a 
boa ;vontade que o tem caracterizado, 
atender a essa justa reivindicação dos 

·moradores de Santo Eduardo. 
Sr. Presidente; peço perdão por ter 

ocupado a atenção do Senado por ê&se 
longo tempo e aguardo que €>sses as
suntos aqui ventilados possam ter um 
desdobramento para o bem e solucio
nado: o primeiro, quando fale! sôbre 
a votação do projeto abolindo o "Exa
me de Ordem" e, segundo, com atendi
mento da pretensão dos moradores de 
Santo Eduardo, no Município de Cam
pos, Estado do Rio. 

Muito obrigado, Senhor. Presidente! 
(Multo bem! Palmas.) 

(0 documento a· que se retere o 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, em 
seu discurso, encontra-se publicado 
no DCN - SeçO.o II - do dia 25 de 
ag6sto de 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Ciociomir 
Millet) -Tem a palavra o Sr.: sena-
dor W!lson Campos·. · · 

O. SR. WILSON CAMPOS·- ·(Lê o 
seguinte cUscurso.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores; é~ multo grato pa,. 
ra mim ocupar a Tribuna. desta .Casa 
no dia de hoje para trazer ao: conhe
cimento do povo brasileiro .o .ambiente 
de perfeita harmonia que existe no 
meu Estado; entre o Governador Eral
do Guelras Leite e· tôda a classe poli;. 
tlca. Tive à' grande fel!cldade de as
sistir, no Recife, ao Congresso dos Mu
nicípios, real!zado recentemente, pre
sentes mais de 150 Prefeitos dos 165 
municípios pernambucanos. 

Além. do ambiente cordial e simples, 
ouvimos, de quase · todos os prefeitos, 
palavras de' apoio levadas, pe&soal
·mente, ao nosso Governador pelo 
grande aprêço que vem dispensando 
à classe 'política de Pernambuco. · 

. . 

Também tôda a Bancada · da ARE-
· NA,. com assento na Assembléia Le-. 
glslativa, telegrafou ao nosso · Gover
nador levando-lhe os seus aplausos e 
também hipotecando-lhe irrestrlta so
lidariedade, reconhecendo o esfôrço 
que vem fazendo pelo bem de Pernam
buco e do seu povo, bem como o co
mando que exerce, como único e au
têntico Líder do nosso partido no Es-
tado. · 

A grande obra de Govêrno · que se 
propõe empreender, nos seus quatro 
anos de trabalho à frente dos destinos 
de Pernambuco, já &e prenuncia alv!s
sare!ra. E nós podemos, desta Tri
buna, dizer, alto e bom som, que Per
nambuco está unido em tôrno do seu 
Governador, o Ministro Eraldo Guel
ras Leite .. 

Na abertura do Encontro dos Prefei
tos, na quarta-feira, dia 18, às 20 ho
ras, o Governador foi saudado pelo 
Sr. Prefeito de Paulista, em nome dos 
Convencionais. 

O Prefeito de Olinda, Ubiratan de 
Castro, entregou ao Governador Eraldo 
Guelras Leite, um manifesto de soli
dariedade e aprêço onde também . se 
acentuava o clima de completa har-
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mania reinante em· todo o Estado e 
também as atenções que o. Sr. Gover
nador venha dispensando a todos ln
distintamente .. 

Ainda vimos, presentes ao almôço 
no Palácio do Campo das Prb.icesas 
oferecido · pelo Chefe .do. Executivo 
Pernambucano, Deputados e Prefeitos 
. do MDB,, que demonstravam satisfa
. ção pela probidade, inlclátlva, .descor
tino, retidão e · dlnamlsmci com que 
Sua Excelência· dirige ··as destinos da 
nossa terra. 

Qulnta-felra, dia 19, à noite, os Pre
feitos ofereceram no Club Interriaclo
nal, um jantar ao Governador, onde 
fel saudado pelo Prefeito da Cidade 
de Barr,elrps, em nome .. de todos os 
seus colegas, reconhecendo que- a li
derança do Estado é Inconteste e 
única do Governador Eraldo Guel
ras Leite. 

Queremos ressaltar, nesta comuni
cação, o grande trabalho que vem sen
do realizado na Secretaria de Interior 
e Justiça, onde o Ilustre Advogado Dr. 
José Paes de Andrade vem encetando 
uma tarefa que merece os malares 
elogios. · 

Nesse encontro dos Prefeitos, sua 
atuação foi justamente exaltada. 

Através da FIAM- Fundação Ins
tituto de Administração Municipal-, 
orgulho daquela Secretaria, que assis
te as Prefeituras em tôda e qualquer 
dificuldade, Instrui a administração 
municipal como proceder na elabora
ção do orçamento, nas prestações de 
contas e tudo, enfim, para boa ordem, 
normativa e prática, dos serviços da 
comunidade. 

O Dlretor da FIAM é o jovem Ba
charel Dr. Manoel Arou.::ha, que vem 
desenvolvendo um grande trabalho 
para que aos Prefeitos do .1,1osso Es
tado nada falte no fiel desempenho 
dos seus mandatos. 

Tem o Dr. Aroucha junto a sl o in
teligente universitário ll:ttore Labanca, 
que relevantes serviços tem prestado 
àquela Secretaria. E uma prova de sua 
capacidade, do seu esfôrço, é que faço, 

por. merecer, ·êste especial ·registro: 
quando há pouco mais . de. uma se
mana organizou e fêz realizar no Re
cife um Congresso de Direito ClvU, 
que teve a participação de mais de 500 
estudantes, superando · o seu êxito a 
mais lisonjeira expectativa. · 

. i 

·. Quero, desta Tribuna, congratular
me .com todos os politicas do meu Es
tado, Prefeitos, Vereadores, Depu
tados, pela solidariedade prestada ao 
Governador Eraldo .Guelras Leite, re
conhecendo-lhe a incontestável llde
·ranç·a. 

' · Ainda, sôbre o clima de harmonia 
.que existe no meu Estado, deixo o 
testemunho do que .presenciei no Mu
nicípio de São José do Eglto, que tem 
à · frente da municipalidade o Dr. 
Walfredo Slquelra, Prefeito, como seu 
Representante na Câmara Federal o 
Deputado José Leite e na Assembléia 
Legislativa de Pernambuco é repre
sentado pelo Deputado Fancisco Pe
razzo. 

Testemunhei durante uma visita 
feita pelo Governador Eraldo Guelras 
Leite, por ocasião do encerramento 
de uma Exposição de Agropecuárla, no 
domingo passado, o carinho, o respeito 
e a solidariedade que lhe foram pres
tados pelos Prefeitos da região, como 
sejam os Senhores João Alves Filho, 
Prefeito de Afogados da Ingàzelra, 
Gerson Alves Pires, Prefeito de Belém 
de São Francisco, Manoel Teotônlo do 
Nascimento, Prefeito de Carnaiba, 
Raimundo Aires Ulisses, Prefeito de 
Exu, Antonio Lulz de Albuquerque, 
Prefeito de Flôres, João Rezende Neto, 
Prefeito de Brejlnho, Lourival Antonio 
Simões, Prefeito de Calumbl, José Ra
fael Nunes, Prefeito de Iguaracl, Se
bastião Pereira de Morais, Prefeito de 
Ingàzelra, Joaquim Manlçoba, Prefeito 
de Itacuruba, Joaquim Pinto Duarte, 
Prefeito de Itaqultlnga, José Gomes 
da Silva, Prefeito de Santa Terezlnha.. 
Lourenço Alves de Souza, Prefeito de 
Tupanatinga, Francisco Torres de 
Carvalho, Prefeito de Mirandlba, en
tre várias outras autoridades munlcl
pals e estaduais presentes ao magno 
conclave naquele próspero municiplo 
pernambucano. Esta consiste a Região 
do Pajeú. 

Regressei de Pernambuco ciente e 
seguro de que os pernambucanos es
tão unidos em tôrno do nosso Gover-
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·na. dor; ·certos de ·que, nas mãos de tão 
há.bU timoneiro serâ conduzida a bom 

· pôrto a nau do Estado. 

Peço, finalmente, Senhor Presidente, 
·seja integrado a êste pronunciamento 
o artigo "Politicas confirmam lideran
ça de Eraldo", do jornalista Nivaldo 
Espíndola, em que o brilhante. arti

. culista politico do Jornal do Commer
cio do Recife . acentua o sucesso do I 

·Encontro dos Prefeitos de Pemam
. buco. (Multo bem! Multo bem!) 

(O d~cumento a que se retere o 
Sr. Senador Wilson Campos, ·em seu 
tUscurso, . encontra-se publicado no 
DCN '-- Seção II. - do dia 25 de 
agôsto de ·19?1.) 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil· 
let) - Não hâ .mais oradores inscri-
tos. · 

,•' ' 

A Mesa esclarece que o tempo des-
. tinado aos oradores ;do ·.Expediente 
da Sessão de amanhã, dia: 25 de agôs
to, Dia do Soldado, nos têrmos de re
querimento dos Lideres. Filinto .. Mül
ler e Nelson Carneiro; .aprovado· em 

· 19 do corrente, serâ' dedicado_: a ho- · 
menagear o Exército brasUeiro .. 

Nada mais havendo _que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a próxirila, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 

···(Encerra-se a Sessão às ·17 horas e 
40 minutos.) · 



lll.a Sessão da l;a. Sessão Legislativa da 7.a Legi~Iatura, 
. . em 25 de agôsto de 1971 . . ' . . . . . 

. . ' . . ' . 

PRESID!NCIA DO SR. PETRONIO POR'..CELLA :· ·· 
. ' . ' 

As 14 . horas e . 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · · 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita- Flávio Brito..:.... José·Lin
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Cos
ta - Clodoniir · Millet - · José 
Sarney - Fausto Castello-Branco 
- Petrônio Portella - Helvidio 
Nunes - Jessé Freire ..:.... João 
Cleofas - Paulo Guerra ......; Wll-

. son Campos - Luiz Cavalcanti -
Teotônio Vilela - Augusto Franco 
- Leandro Maclel - Lourival 
Baptista ...:.:. Antônio Fernandes -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- João Calmon - Paulo Tôrres 
-Vasconcelos Torres- .Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto -

. Milton Campos - Carvalho Pinto 

. - Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Emlval Caiado -:- Osires Teixeira 
- Saldanha Derzi - Accloly Filho 
- Ney ·Braga - Antônio Carlos 
- Celso Ramos - Lenoir Vargas 
- Daniel Krieger - ·Gutdo Mon-
dln· -. Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o . 
comparecimento de 47 Srs. Senadores. 
Havendo número regúnental, declaro . 
aberta a. Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretârio irá· proceder à 
leitura de expediente que se encontra. 
sôbre a mesa. 

:G: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REP'OBLICA 
De agradecimento de remessa de au

tógrafo de decreto legislativo: 
- N.o 188171 (n,0 305/71, na origem), 

de 24 do corrente, referente ao De-

. ' .. 
creto. Legislativo n.0 58,. de 1971, 

· que aprova o texto. do ··Decreto-lei 
n.o 1.178, de 1.0 -7-71;. 

-- N.o 189171 (n.o 3oai71, iia origem>, 
de 24 do corrente, referente ao De
creto Legislativo nP 59; de 1971, que 
aprova a Convenção para evitar a 
dupla tributação. em .. matéria de 

· Impostos sôbre o . rendimento, flr~ 
· mada entre o Brasil e Portugal;· em 

22 de abril de 1971; · · 

_ N.o 190/'7l(n;o 307/71, na. origem), 
de 24 do corrente, referente ao De-. 
creto Legislativo n.0 . 60, de 1971, 
que aprova o Protocolo Adicional 
ao Acôrdo·Cultural entre o Govêr
no de Portugal e o da República . 

. Federativa do Brasil assinado, em 
· Lisboa, a 22 ·de abril de 1971; . 

- N.o 191171 (n.0 308/71, na.origem), 
de 24 do' corrente, referente ao De
creto Legislativo n.0 62, de. 1971,_ 
que aprova o texto do Decreto-lei 
n.o 1.182, de 16-7-71; · · 

- N.o 192/'71 (n,0 309/71, na origem), 
de 24 do corrente, referente·ao De
creto Legislativo n.0 '61, de 1971, 
que aprova o texto. do Decreto-lei 
n.o 1.181, de 16~7-71. · 

AVISOS 

DO SENHOR MINISTRO DOS TRANS
PORTES· 

_; N,o 351/GM, de 26-7-71,.comunlcan
do o lançamento do navio "Miro- · 
dalva", no dia 19 de julho, e a 

, Inauguração do trecho · rodoviário 
Governador Valladares-Ipatlnga 
(BR-381); 

-N.o 359/GM, de 28-.7-71, comuni
cando o lançamento no dia 21 de 
julho do cargueiro "Maria do Car
mo" e da lancha "Itapetinga". 
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PARECERES 

PARECER 
N.0 357, de 1971 

da Cómfssão Diretora, sôbre o 
Requerimento n.o 159/71, de au· 
toria do Sr. Senador Ney Braga, 
solicitando a transcrição, . nos . 
Anais do Senado, do discurso pro
ferido pelo General-de-Exército 
Alfredo Souto : Malan, Chefe do 

. Estado-Maior . do Exército, por 
ocasião da solenidade de entrega 
de espadas aos Generals-de-Bri· 
gada. . · · • 

Relator: Sr. Petlônlo Porteua 

Requ"er o . Senador Ney Braga,· nos 
têrmos do art; 234 do Regimento ln· 
terno, seja transcrito, nos Anais do 
Senado, o · discurso · proferido pelo 
General-de-Exército Alfredo Souto 
Malan, Chefe do Estado-Maior . do 
Exército, por ocasião da solenidade 
de· entrega de espadas aos Generais-
de-Brigada. · 

II- Digamos ·Jogo, sem mais pre
âmbulos, que foi bem inspirado o Se· 
nador paranaense em sua iniciativa, 
pois o . discurso cuja transcrição re
quer, pronunciado pelo General Al· 
fredo Souto Malan, por ocasião. da· 
solenidade de entrega de espadas aos 
Generais-de-Brigada, constitui uma 
peça oportuníssima, pelo seu. alto con
teúdo cívico e seu elevado teor po-· 
lítico. 

III ·-·Realmente, êsse aspecto · cí· 
vico-pol!tico é marcante na oração 
do General Malan. 

Queremos referir-nos ao apêlo que 
o ilustre m111tar faz; no sentido de 
um entrosamento mais efetivo entre 
civis e militares, para efeito do es· 
tudo dos problemas nacionais, do qual 
devem ê I e s ..._ civis e militares -
participar em ação conjunta; sem 
prejuízos e sem preconceitos, pois 
tanto é válida a contribuição do mi
litar na solução das questões sociais, 
económicas e politicas, quanto a do 
civil na das . relativas à segurança 
nacional. · · 

Assim, diz com muita propriedade 
o General Malan: "A par do exer
cício de atlvldades estritamente mi
litares a produzir segurança e, por 
Isso, permitir o desenvolvimento, por 
certo, de outras formas poderá o 

Exército colaborar. Mas problemas 
há que convém sejam equacionados 
desde já. Qual a contribuição que 
continuará a dar o Exército direta
mente .ao desenvolvimento ;brasileiro? 

·'A que outros setores;·· além dos · atuais, 
. convirá . estenda o Exército a sua 

ação? Que tarefas hoje desempenha
das pelo . Exército são suscetíveis de · 
transferência para um futuro Serviço 
Nacional? 

Em permanente conta to com· a rea· 
lldade sócio-económica de cada re
gião, os comandantes militares de 

. área estão particularmente .. capacita· 
dos para responder a essas indaga-
ções.". . . · . . 

E completando () seu pensamento: 
"O r~verso,da medalha seria a par

ticipaçao do civil no estudo, no equa
cionamento e também no. debate de 
pr.oblemas de natureza m111tar .'· Há 
que. prevê-la: e encorajá-la, pois o 
salutar , Influxo que recebermos . do 
pensamento civil será a contrapartida 
da . contribuição m111tar ao trato de 
questões não especificamente de sua 
profissão.'.' . . . · 

Como se vê, trata~se de uma am
pla e patriótica visão da conjuntura 
nacional, essa do ·General Malan,, que, 
além do mais, · vale como uma · res
posta à manobra dlvlslonista dos to
talitários, aos ·quais ·Interessa . cavar 
um fôsso entre· civis e mllltares. ·· 

' ' I' ' ' ' '- - .-.·: 

A Escola Superior de Guerra, onde 
estudam · tantos civis,. e a presença, 
hoje, no Congresso, de Assessôres.Par
lamentares da. Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica, são indícios de uma 
nova era na estratégia de conjuga
ção dos ·esforços· dos civis e m1lltares 
em fav·or da obra comum de engran"' 
decimento da Pátria. · · 

E já se fala na criação, pelo Con
gresso, · de uma Escola Superior de 
Estudos Politicas, réplica civil da Es..: 
cola Superior de Guerra e que, como 
esta, seria mais uma iniciativa sa
lutar visando a congregar todos os 
brasileiros de boa vontade, m!lltares e 
civi3, para a grande obra de constru
ção da nacionalidade. · 

Oportun·o, portanto, convém repi
sar, foi o discurso d·o General Malan, . 
sob êsse aspecto, mas dentro dêle há · 
outras observações de alto nível e 
que merecem, também, ser assinala
das. 
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Assim, não·. passou despercebida ao 
eminente SOldado as dificuldades que 
o Brasil, "em fase. de transição para· 
se .tornar uma· potência", terá a en
frentar· .em sua caminhada para o 
futuro, . ·pois "nenhuma · sociedade,. 
por mais que se defenda das influên
cias. que julga indesejáveis, está ao 
abrigo dos seus reflexos". 

Basta lembrar, para dar razão ao 
General Malan, que até o Projeto 
Rondon, através do quai a mocidade 
estudiosa do Brasil vai tomando 
consciência de nosso hinterland, in
comodou certa imprensa estrangei-
ra .. ·. 

Outro ponto a salientar no expres
sivo · discurso do Chefe do Estado
Maior do Exército foi a sua profissão 
de fé ·democrática, sempre necessária 
em países .latino-americanos, tão su
jeitos à cobiça de lideres totalitários. 

"As Fôrças Armadas - proclama o 
Gen. Malan - deram respaldo à op
ção do povo a 31 de março, e propor
cionam ao Pais a seguranÇa para que 
o Govêrno, através de seus Podêres 
Constituídos, formule o modêlo bra
sileiro de instituições e de desenvol
vimento, no quadro da democracia e 
do capitalismo, temperado firme
mente pela prevalência do interêsse 
social." 

Aí está, numa síntese magnifica, 
todo um rumo - o rumo brasileiro -
a ser seguido na organização econô
mica, social e politica do Brasil: 

- democracia, ou seja, Govêrno 
de que o povo participe, através 
de seus ·Representantes no Po
der Legislativo, um dos podêres 
constituídos; 

- regime econômico baseado na 
livre iniciativa, mas. estruturado 
em função dos interêsses da co
letivldade; 

- sistema de que participem, como 
elemento garantidor dos propó- · 
sltos acima indicados, as Fôrças 
Armadas, através das quais po
deremos "enfrentar os antago
nismos e as pressões que se con
trapõem à conquista e à ,preser
vação dos objetivos nacionais". 

IV- Em resumo, o discurso do Ge
neral-de-Exército Alfredo Souto Ma
lan, pela sua lucidez, pela sua sabe
doria, pelo seu civismo e pela sua 
oportunidade, constitui uma peça hls-

tórica, merecendo, por isso, figurar 
nos Anais do Senado, razão por que 
opinamos favoràvelmente ao Reque
rimento n.o 159, de 1971. 
· Sala da ·Comissão Diretora:, em 25 
de agôsto de 1971. - Petrônlo Por
tclla, Presidente e Relator - Carlos 
Lindenberg - Ney Braga - Clodomir 
Millet - Guida lllondln, .. 

'PARECER. 
N.0 358, de 1971 

da Comissão de Redaçã.ci, apre
sentando a redaÇão . final do Pro
jeto de Resolução n,0 40, de 1971. 

Relator: Sr. José Llndoso 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Resolução n.o 40,.de 
1971, que suspende, por inconstitucio
nalidade, a execução de (:lisposições da 
Constituição de 1967, ··do Estado 'da 
Guanabara. 

Sala. das sessões, em 26 de.agôsto de, 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
José Lindoso, ·Relator ;_ Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO .PARECER 
N.0 358, .de .1971 

Redação final do Projeto de Re-
solução n: 0 40, de 1971. 

: Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-
so VII, da Constituição, e eu, ....... . 
.......... , Presidente, promulgo a se-
guinte · 

RESOLUÇAO 
N.0 · , de 1971 

Suspende, por inconstitucionali
dade, a execuÇão de disposições 
da Constituição de 1967, dP Esta
do da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1. o - 1!: suspensa, por Inconsti

tucionalidade, nos têrmos de decisão 
definitiva proferida, pelei Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Repre
sentação n.0 748, do Estado da .Gua
nabara, a execução do § 4.0 do art. 80 
e do vocábulo ". . . parlamentar •.. " 
constante do art. 92 da Constituição 
daquele Estado, promulgada em 13 de 
março de 1967. 

· Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

r I. 
I 
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·O SR. l'RESIDENTE (Petrônio A tradição, a potencialidade e a 
l'ortella) ...:.. O expediente lido vai à criatividade de sua gente são refleti-
publicação: das,' como reações telúricas e sociais; 

. -· · . ·· nos fatos ·-registrados nas páginas da 
Sobre a mesa& comunicaçao que será ··."História. sentimo-las, no .entanto, em 

lida pelo Sr .. 1. -Secretário. · ·plenitude; no culto dos antepassados, 
· É lida. á seguinte como admiràvelmente pe.rcebera Fous--

. tel de Coulange, ao· estudar a socie"'· 
COMUNICAÇAO dade greco-romana. 
Em 23 de agôsto de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência que me ausento do Pais, 
para, no desempenho de missão com 
que .me distinguiu o Senado, partici
par da 59.6 Conferência Interparla
mentar, a realizar-se em Paris. 

. Atenciosas saudações. - Danton 
Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio. 
Portella) - Sôbre a mesa, requeri
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. · 
É lido o seguinte: . 

REQUERIMENTO 
N.o 170, de 1971 

Exmo. Sr. Presidente: 
Nos têrmos do artigo 234 do Regi

mento Intemo, · requeiro a transcri
ção, nos Anais do senado, da Ordem 
do Dia, anexa, sôbre o Dia do Solda
do, baixada, hoje, . pelo Sr. Ministro . 
do Exército. 

Sala das Sessões, em 25 de agôsto 
de 1971. - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) -O requerimento lido será en
caminhado à Comissão Dlretora, que 
emitirá J.larece_r sôbre a matéria. 

Nos têrmos do requerimento dos Lí
deres Flllnto :Müller e Nelson Carnei
ro, aprovado em 19 do corrente, o tem
po destinado aos oradores do Expedi
ente será dedicado a homenagear o 
Exército Brasileiro. 

Com .a palavra o primeiro orador. 
Inscrito, o nobre Senador José Lindo
ao, que falará pela Liderança da Ali
ança Renovadora Nacional. 

O SR. JOSt LINDOSO - (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
Srs. Senadores. Nos mapas se proje
tam os contornos da grandeza geográ
fica do Pais! 

Na escola,· ensina-se, numa perspec
tiva de ufanismo, o Descobrimento, as 
Capitanias, as Guerras contra Invaso
res europeus, as Bandeiras, a Inconfi
dência, a Independência, o· 1.0 e .2,0 

Reinados, a Libertação dos Escravos, a 
I e n Repúblicas, o Ciclo de Vargas, a 
FEB, a ni República, a Revolução com 
a construção da nova República; :Mas 
só se consegue detectar, no vigor de 
suas nuanças civtco-espirltuais, o va~. 
lar de. tudo .issó -:-. que fica guardadr;J 
como um substractum na consciência 
popular e, paradoxalmente, dinamisa 
a. História e norteia a Nação . - se ti
vermos ,senslbll!dade de sentlr,-e amar 
o povo. 

' . 
· E tôda a História nacional _;_ tecida 

pela fôrça dos músculos dos trabalha
dores, pelo idealismo . renovador da 
mocidade, , a · senslbllldade civlca · do 
politico, a· dedicação do administra~ 
dor, a capacidade empreendedora do 
empresário, a fé dos que rezam, pela 
fôrça, enfim, de todos nós, que cons- · 
tltuímos a.· sociedade vivificada pela 
crença no presente e confiança no 
futuro - é sustentada, nas suas colu
nas de heroismo, pelo· Exército; Mari
nha, e Aeronáutica, fôrças co~irmãs, 
recrutadas· do selo do. ,POVO e que se 
unem, na ·mesma formação civica, 
imantadas daqueles mesmos ·Valôres 
perenes, e convergem em aspiração 
comum: a da perenidade da Pátria e 
sua crescente grandeza. 

· Na Semana do Exército, cultuamos, 
pois, o nome de Luiz Alves de Lima e 
Silva,- o Duque de Caxias, modêlo de 
soldado, e rememoramos as sábias li
ções que nos· legou, ewaçando, na 
nossa admiração e aprêço, neste mo
m~nto, tôdas as Fôrças Armadas do 
Pais. · 

As lições· da vida de Caxias - cujo 
maior titulo que ostenta perante a 
História é o de Pacificador - desdo
bram-se em lições para o militar, o 
cidadão, o político e o estadista, por
quanto são tantas as facêtas lumino
sas de sua Invulgar personalidade .. 
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o militar, em Ca.xf.as, se manifesta 
através de qualidades de estrategista 
e tátlco, adotando, com êxito, a técni
ca: bélica da marcha de flanco e os 
ataques. feitos em três colunas, e se 
afirma ·pela liderança aliada à Inex
cedível bravura pessoal. 

De feitos dignos de menção e reve
ladores ·dessa. bravura é tôda ·a sua 
trajetória. de guerreiro, mas destaque
mos, agora, os referentes às lutas na. 
Bahla, nos albores da Independência, 
onde, jovem tenente, recebeu o seu' 
batismo de fogo, e na Província Cls
platlna, com o famoso episódio· da. to-· 
niada do lanchão. · · 

A lealdade, uma constante na. con
duta de Caxias, foi provada nos .epi
sódios de 7 de abril de 1831, quando· 
da abdicação de Pedro I, pois o então 
major, no intimo, desejava a queda. 
do Ministério, "mas não empunharia 
armas· contra o Imperador a quem es
tava prêso por dever de lealdade e um· 
j uram,ento de honra". · 
o Exército, para êle, não era só a. 

mob111za.ção para o.fogo das batalhas, 
na. intrepld·ez dos momentos decisivos,. 
como em Itororó ou no histórico cêrco 
de Santa Luzia, em Minas, quando da 
sublevação dos liberais. Era, prelimi
narmente, organização material e ar
reglmentação moral . como se verifi
cou no Maranhão e; com multo mais 
nitidez, na. guerra contra o Paraguai, 
ao assumir o comando geral das ope
rações. 

No Maranhão dominava a corrupção, 
pululavam os aproveitadores, enfra
quecendo a Intervenção para. extin
guir o foco da Balalada. Suas medidas 
foram enérgicas: investigou, demitiu, 
prendeu funcionários, . estruturou o 
Exército, treinando e dando melhor 
tratamento aos soldados. . 

Conferiu sempre real importância 
à retaguarda e demonstrava energia 
e firmeza na arregimentação das fôr-
ças que comandava. · 

O exercício da ativldade. militar, pa
ra êle, era, Igualmente, hierarquia e 
disciplina, como demonstrou quando, 
ainda tenente-·coronel, ao recusar do 
Regente Araújo Lima o comando das 
fôrças no Sul, :eorque havia muitos 
generais na regiao. 

ll:sse senso de organização e admi
nistração, o amor à disciplina, o res-

' 

peito pelo principio da . hierarquia,·· a 
bravura, êsse complexo de valôres, 
constituiu um dos mais preciosos le
gados· ·espirituais que êle deixou ao 
Exército e à Nação. · 

O .·cidadão, sentimental, poeta, na 
Interpretação . e no sentir dos valôres 
humanos, está presente nos múl~plos, 
planos de sua atuação .. Vêmo-lo na 
dedicação à sua famílla, no zêlo· aos 
filhos, mi. defesa dos princípios da 
moral, no seu humanismo. .' 

O e.Stadista coexistia com o chefe 
m111tar, no seu afã de realizar a paci
ficação nacional, anulando antago
nismos oriundos de desajustamentos 
pslcossoclals .· como aconteceu no Ma
ranhão, em São Paulo, em Minas e 
no Rio Grande. · 

Não ·foi, portanto, no Senado do 
Império, ·ou na Presidência do Conse
lho,. que· se revelou o Estadista. O sen
so· político ajudou a bravura militar,, 
na guerra, para construir a Paz e a 
Unidade Nacional. 

A pacificação do Rio Grande do Sul 
custou-lhe dois à.nos de combate. E 
se o milagre de sua vitória se emba
sou nas providências· preliminares do 
r.eaparelhamento do Exército, e no 
criar condições. na retaguarda para o 
êxito das operações, alcançando, as
sim, em nível nobre, as condições para 
a cessação .da luta, foi, no entanto, a 
sua visão política, além e acima da 
conjuntura, de um Brasil unido e for
te através dos tempos,• que lhe condi
cionou a pacificação: 

Um historiador registra: 
"A paz que então ofereceu, foi de 
um bravo que reconhece a bra
vura do Inimigo honrado: anis
tiava os revoltosos, pagava as di
vidas da República Rlograndense, 
os soldados do Exército farroupl
lha .Ingressariam nas armas im
periais nos postos que ocupavam.'' 

Sairia do Sul, com a pa.clflcação e 
Identificado com as lideranças políti
cas, Incluído na lista tríplice para o 
Senado e Indicado por Pedro II para 
representar o Rio Grande, aos 43 anos 
de Idade, sentando-se na Câmara Al
ta, ao lado do pai, o Senador Fran
cisco de Lima e Silva. 

Na guerra contra Rosas e Oribe, se 
registram lances de bravura e no
breza. 

' 
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. No Ministério da . Guerra, em 1855 
(Govêrno do Marquês do Paraná), e 
mais tarde acumulando a· Presidência 
do Conselho com o Ministério, . ou, ao 
voltar a presidir o Ministério, na au~ 
sêncla de Dom Pedro II, preocupou~ 
se em aprimorar o Exército, regula~ 
mentando · promoções, reformando o 
Corpo de Saúde, construindo novos 
quartéis de fronteira, criando· a Jus~ 
tiça e as colônias m111tares. · 

Iríamos enfrentar a nossa Grande 
Guerra, que assim se poderá denoml~ 
nar a Guerra do Paraguai. Em outu~ 
bro de 1886, depois de anos de luta 
com enorme desgaste de tôda ordem 
para o Brasil, o Gabinete Liberal no~ 
meou Caxias para comandar a Guer~ 
ra e, a '1.0 de .janeiro de 1869, entra 
triunfante em Assunção. 

O General Orlando Geisel, na Or~ 
dem do Dia lida hoje, assim traçou 
o retrato moral do Patrono do Exér~ 
cito: 

"Caxias foi a modéstia na gran~ 
deza, o devotamento ao primado 
da profissão, a tenacidade que 
não desfalecia, a inteligência e a 
cultura sublimadas na genialida~ 
de estratégica. 
Caxias foi, acima de tudo, na sua 
trajetória luminosa de guerreiro 
e de cidadão, marcada por incon~ 
táveis sucessos, um escravo infa~ 
tigável do dever ·a serviço da ter~ 
ra em que nasceu." 

A Guerra do Paraguai possibilltara, 
assim, organizar o Exército, que con~ 

1 quistou na sociedade brasileira lugar 
de destague. Agora já' não era mais 
a improvisação, representaria a or~ 
dem, e se credenciaria a gratidão 
da posteridade. 

E no curso da nossa História, tôdas 
as vêzes que os valôres básicos da na~ 
cionalidade entram em perigo, solidá~ 
rio com o povo, colabora com firmeza 
para reconduzir a Pátria aos seus lar~ 
gos destinos. 
· Há uma continuidade histórica que 

vem das lutas da Independência e que 
emprestaram ao Exército, à Marinha 
e à Aeronáutica, uma consciência do 
papel que a nação lhes reserva na 
preservação da democracia, na mis~ 
são de defender e garantir a exis~ 
tência da Pátria. 

Hoje, como no passado, o Exército 
exerce êsse papel. 

l!l o espírito de. Caxias que preside 
· a. ação do Exército. . . ·. , . . . 

'õntem, se não fôra a sua visãO de 
Estadista, na intel'Jiretação-' dos fenô~ 
menos do antagonismo que· esp(luca-· 
vam como revoltas· nas Províncias,· se 
não fôra sua inteligência e liderança, 
o Brasil se haveria .fragmentado ao 
sôpro quente das paixões regionalis~ 
tas, das emulações. estéreis, dos capri:- . 
chos e dos ódios. Nos nossos 'dias, se 
não fôra a presença da mensagem de 
Caxias, de fidelidade ao Brasil, que. 
levou, em 1964, o Exército, a Marinha 
e a Aeronáutica, sob a liderança do 
General Humberto de Alencar Castel~ 
lo Branco, a fazer a Revolução de 31 
de Março, teríamos, traindo a nossa 
história nos seus fundamentos políti~ 
cos e espirituais, caído na armadilha 
do materialismo comunista. 

l!l a mensagem de brasilldade de 
Caxias ,que· mantém os soldados ver~ 
de~olivas vigilantes. nas .. nossas .. fron~ 
teii·as, para defendê-las, mas os ges~ 
tos de confraternização com todos os 
vizinhos os transformam em simbo~ 
los dos nossos propósitos de ajuda 
para construir,. na América, um mun~ 
do melhor, porque o Brasil crê "em 
um .mundo sem fronteiras entre os 
homens". · · 

l!l a mensagem de Caxias que ins~ 
pira o Presidente Emílio Médicl a 
proclamar: 

"Homem da · caserna; creio nas 
virtudes da disciplina, da ordem, 
da unidade de comando. E creio 

· · nas messes do· planejamento sls~ 
tematizado, na convergência de 

· ações, no · estabelecimento das 
prioridades. E, porque assim o 
creio, é que tudo farei . por coor~ 
denar, integrar, totalizar nossos 

.. esforços - tantas vêzes supér~ 
fluas, redundantes, col\,traditórlos, · 
dispersivos - em uma tarefa glo~ 
bal; regida por um grande plano~ 
diretor. 
Homem da caserna, creio nos 
milagres da vontade. E, porque o 
creio, convoco a vontade coletiva, 
a participação de todos os que · 
acreditam na compatibilldade da 
democracia com a luta pelo de~ 
senvolvimento, para que ninguém 
se tenha espectador e todos se 
sintam agentes do processo." 

E eis que com o apoio do Exército, 
das fôrças co-irmãs, de tôda a Nação, 
~ 
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ao extinguir a subversão, está· reali
zando o Plano de Integração Nacio
nal para eliminar os desnivela regio
nais, valorizar o homem, engrandecer 
o Brasil, num esfôrço magnifico de 
construir uma sociedade aberta, onde 
a liberdade com responsab1lldade, em 
clima de paz e segurança, enseje uma. 
vida digna para todos os nossos con
cidadãos; 

Reverenciando o Dia do Soldado, 
na pessoa do Duque de Caxias, o Se
nado, que no seu glorioso passado· o 
teve como um .dos seus eminentes pa
res, · presta · ao Exército. Brasileiro, 
através da· palavra dos. representan
tes partidários - e eu vos falo em 
nome da Aliança Renovadora Nacio
nal - nesta· Sessão Especial, homena
gem siricera, de reconhecimento da 
Nação, pelos sdrviçós inolv1dáve1s que 
nos há prestado. · · · · 

E renova, nos momentos que nos 
aproximam do início . do Ano Sesqui
centenárlo da Independência do Bra
sil, consciente de tôdas as responsa
bilidades, na dureza do trabalho e na 
alegria de· seus .frutos, a .sua fé em 
destinos melhores par a o planêta 
Terra e, na redenção económica e so
cial do nosso povo, com a construção 
de 11m Brasil grande, a serviço da 
Justiça e da Paz entre todos os ho
mens, sob as bênçãos de Deus! (Muito 
bem! Palmas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Com a palavra o nobre Se
nador Franco · Montoro, que . falará 
pela liderança do Movimento Demo
crático Brasileiro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Lê o 
seguinte discurso.) . Senhor Presidente, 
Srs. Senadores, em sessão histórica 
do Círculo Militar de São Paulo, rea
lizada a 20 de agôsto último, presidi
da pelo General Cláudio Cardoso e na 
presença das maiores autoridades do 
Estado, o Comandante do II Exército, 
General Humberto de Souza Melo, em 
brilhante oração, exaltou, na atuação 
e na figura de Caxias, as seguintes 
palavras de sua proclamação aos re
voltosos-do sul, dirigidas . à conc1lia
ção e unidade da familla brasileira: 

"Lembrai-vos que a poucos pas
sos de vós está o Inimigo de todos 
nós. 

. Não pode tardar que nos meçamos 
com os .soldados de Rosas e de 
Oribe. Guardemos para então as 

nossas espadas e o nosso sangue. 
O estrangeiro exulta com essa 
triste guerra com que nós nos es
tamos enfraquecendo e destruin
do. 
Abracemo-nos e unamo-nos para 
marcharmos,. não peito a peito, 
mas ombr.o a ombro, em defesa da 
Pátria, que é nossa mãe comum". 

Realmente o espírito de compreen
são, justiça e pacificação, foram as 
notas que caracterizaram a vida e a 
obra de Caxias, ao lado de sua reco-. 
nheclda capacidade, inteligência e 
energia, postos ambos a serviço da 
independência e da unidade nacio
nal. 

Depois de haver participado, Te
nente ainda, na campanha pela ln
dependência, combatendo na Bahia 
as tropas lusitanas que impugnavam 
o ato de libertação de 7 de setembro 
de .1822; depois de participar brilhan
temente da. guerra, Clsplatina, de 
1825 a 1828 defendendo, ainda, nos
sa unidade e Independência; Caxias 
parte para sua primeira' missão de 
Comandante Geral e Presidente da 
Província do Maranhão, onde eclodia 
a rebelião da "Balaiada". 

Eis como o historiador SISSON, em 
sua conhecida obra "Galeria dos Bra
sileiros Ilustres", retrata' a atuação aí 
desenvolvida por Caxias, como Presi
dente e Comandante em Chefe: 

"Na perseguição dos rebeldes o 
o Presidente reprovou e .cpibiu o 
sistema bárbaro, que antes se
guiam as tropas legalistas, de 
vingar cruelmente, com cruel
dades. Segundo êsse sistema 
a t r o z, ao prisioneiro rebelde 
não era perniltido quartel. A 
crueldade para com seus compa
nheiros encarniçava os rebeldes, e 
lhes Infundia a coragem do de
sespêro, preferindo· morrer com
batendo até a última, ao suplicio, 
que contavam como certo; se caís
sem no poder dos Chefes legalis-
tas. · · 

As ordens terminantes do Presi
dente Comandante em Chefe a 
tal respeito, foram religiosamen
te executadas. A guerra desceu 
então das alturas de sua feroci
dade, e por assim dizer humani
zou-se. Os revoltosos, vendo à. 
testa dos legalistas um homem 
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que impunha às suas baionetas o 
extermínio dos recalcitrantes e a 
proteção aos vencidos; começaram 

. · a depor as armas, e da rápida re
dução de suas fõrças foi conse
qüência a extinção da revolta e 
a paz da província.'' (Biblioteca 
Histórica Nacional, vol. XVlli, 
Liv. Martins Editõra, s .. Paulo, 
pág. 61/2.) . 

Em 1842 recebe Caxias a missão de 
pacificar São Paulo, onde rebentara 
a' revolução de Sorocaba. Com a, mes~ 
ma capacidade e energia,· e com o 
mesmo espirita de ·compreensão, res~ 
peito e conciUação obteve.nôvo triun~ 
fo: · · 

"A 2o de junho entrava em Soro
caba, principal reduto liberal, sem 
darum tiro: o inimigo havia de
bandado. Caxias teve o desgôsto 
de prender padre Feijó, cujas or:.. 
dens fôra o primeiro .a obedecer 
ao tempo da RegênéiS: e que ago-

. ra liderava os rebeldes. .Um dia 
depois publicava edital de anistia· 
aos insurr.etos que se apresentas.; 
sem dentro de dez dias. Renova
va sua disposição pacificadora, li- . 
vre dos ódios e paixões." . 

Assim agiu, a seguir, em Taubaté, 
e logo depois em· Minas Gerais. onde 
obteve ·a inteira pacificação da 1m~. 
p~rtante Província: · 

"Novamente .Lima e .Silva provi
denciaria tratamento digno aos 
vencidos. E dizem que ainda en
controu tempo para. visitar o sí
tio de Tomás Antônio Gonzaga, 
o poeta da Inconfidência." . 

. Foi portanto, dentro. dessa. mesma 
linha de inquebrantável fidelidade à 
sua formação humanista que Caxias, 
no Rio Grande do Sul, ao dirigir-se 
aos braslleiros da Revolução Farrou
pllha, dirigiu-lhes a proclamação des-

. tacada na oração do atual Coman-
dante do II Exército: · · 

"Abracemo-nos e unamo-nos para 
marcharmos, não .peito a peito, 
mas ombro a ombro, em defesa da 
Pátria, que é nossa mãe comum." 

Essa conduta recebeu o reconheci
mento de todos os brasileiros. Os 
paulistas, através da Câmara Munici
pal da cidade de São Paulo, lhe apre
sentaram o competente· diploma para 
representar a Província · na Câmara 
dos Deputados,. em lugar do Desem-

· bargador.Monteiro de Barros, que.ha
vla .. falecido. A mesma prova de con-· 
fiança. e aprêço recebeu êle•da Provin-.. 
ela do Rio de Janeiro e do·Maranhão; 

. Mas côubé a.o Rio arinde do . s-qr 
a_ honra de. tê~lo .como representan
te no ·.Senado. do .Império .. A.:ll _de. 
maio de 1866 o Senador Conde de. 
Caxias toma posse no Senado, :onde. 
permanece durante três anos. · · 

' ' . •'. :·;; '' 
Dos registras · constam alguns · · de 

seus •trabalhos e a transcrição ·de· 
suas d.eclarações como Presidente do 
Gabinete Ministerial e, portanto, Che
fe do Govêrno, em três· oportunida~
des: 1856, 18_61 e 1875. 

Dêste registro, vale a pena desta
car a fala de Caxias como- Presiden
te . do Conselho, em .Sessão de 28 , de. 
junho de 1875, em seu terceiro Gabi
nete. Ao comparecer ao Senado, o já 
Duque de Caxias proferiu a seguinte 
declaracão, explicando à sua · convo- · 
cação para? Conselho: 

(Lê.) 

. O .SR. DUQÚE DE. CAXIAS. (Pre- · 
, sidente do Conselho) - Sr. pre-· 
sidente, chamado ao paço de S. 
Christovão, no dia 23. do corren-

. te, fui incumbido por S; M. o Im~ 
perador de organisar ó novo ·ga- · 
binete. Não foi sem hesitar múi
to que pude resolver-me a · acei- · 

· tar tão ·ardua tarefa;. • porém·. a 
minha dedicação á causa publi-

. ca e ao chefe do Estã.do não me 
permitia excusa. 
Aceitei, pois, a honrosa commis
são e organisei o mlnisterio com 
os cavalheiros que se achão pre
sentes. · 
Tenho a acrescentar agora o que 
o ministerlo tenciona fazer. O 
nosso programma é o seguinte: 
Manter a paz externa, sem qué
bra da · dignidade e direitos do 
Imperto; seremos moderados: e· 

· justos, observando religiosamen
te as leis e resolvendo as ques- · 
tões internas, com animo despre~ · 
venido. 
Continuaremos a desenvolver a 

· ed'ucação e ensino popular, e pro
curaremos obter as providencias 
que podem caber no tempo . da 
presente sessão legislativa. En
tre ellas mencionarei o orçamen-
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to, os aux!lios á lavoura e a, re
forma eleitoral. E por ultimo de
clararei· que se este .•m!nisterio ti
ver a honra de presidir ás pro
ximas eleições geraes; fará, quan
to couber na sua legitima; acção, 
para que. a liberdade do voto seja 
sinceramente mantida. 
É este o pensamento com que 

. aceitamos o ·poder . nas. actuaes 
circunstancias. · 

. As demais declarações, votos e dis
cursos, constarão como parte· inte
grante , dêste . discurso. Vale . a pena 
destacar, -também, as palavras de,Ca
xias quando Ministro da· Guerra, .pela 
primeira vez. Foram estas as palavras 
que ·.dirigiu a todos ()S ·brasileiros:. , · 

. .(Lê:) .. 

"As lutas passadas estão ·termina
das . e . esquecidas. ·O .. Govêrn(l 6 

. conservador-progressista e pro
gressista-conservador. Aceita tõ
das. as questões políticas que. têm 
sido . pontOs de divergénc!a .até 
agora, para, na calma das paixões, 
discuti-las, e solvê-las .. !' 

· ·· A essa figura de autêntico pacifica
dor da familia brasileira a Nação ·in
teira. rende hoje sua homenagem de 
respeito e de· adm!raç~o .. ·· . 

. E para !.'e afirmar que militares. e .rii
v!s caminhando - como dizia Caxias, 

"não peito ·.a peito, mas ombro 
a ombro" · • • 

Inspirados no exemplo do grande bra
sileiro, podem construir uma grande 

. Nação, ·é oportunQ lembrar o depoi
mento. de Ruy Barbosa, líder Incon
teste das campanhas civ!l!stas: 
.. ··"Estas memórias ·- diz Ruy, de

. pois de . descrever uma série· de 
· ac(lntec!mentos de sua ·história 

pública -, são para ufanar· a nos
sa nacionalidade, mostrando quão 
alto e esclarecido amor da Pátria 
casa, no selo. dos nossos Exércitos, 

· o instinto da boa democracia· e 
da boa liberdade. com o da bo.a 
educação militar. Aí está, Senho
res, como eu tive, há mais de meio 
século, o primeiro contato com. o 
elemento militar. Tive-o, dai a 
tempos, na Abolição. Tive-o, logo 
após, em 1889, dia a dia, no Diá
rio de Noticias. Tive-o mais tarde, 
em .15 de novembro, na revolução, 
entrando por ela juntos, para 

·sairmos juntos na República. 

De nôvo o· tive,· d!àr!amente, no 
govêrrio ·provisório, de 1889 a 1891. 
E, de então até hoje, nunca cesse! 
de o ter, pela tribuna, pela Im
prensa, pelos tribunais, na resis
tência à opressão nas reivindica
ções do dir.e!to, nas vitórias. da 
lei e da liberdade". 

Que civis e militares vejam sempre 
nas · lições de patriotismo, . coragem, 
respe!tà e dignidade do grande Caxias 
o caminho do progresso, da justiça' e 
da paz para a familia brasileira. 

SI) assim poderemos enfrentar~ a 
seriedade de nossos problemas e o peso 
das responsab!lidades do Brasil para 
com o seu povo e para com o mundo. 

· (Muito. bem! Muito bem! Palmas.) · 
' (Os documentos a que se retere o 

Sr. Senador Franco Montoro, .em seu 
discurso, encontram-se publicados no 

.. D.CR. - Seção .11 :-do dia 26-8-71,.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A Mesa do Senado Federal, 

· em sintonia com o Plenário, tributa 
também as suas homenagens ao ·sol
dado' brasileiro, através da palavra. do 

. seu representante, o nobre Senador 
Ney Braga. 

Tem a palavra S. Ex.a 
. . 

O SR. NEY BRAGA - Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, . quero, .. de início, 
agradecer profundamente aos. meus 

. companheiros da Mesa D!retora do 
Senado a honra e a satisfação que 
me dão de falar, nesta solen!d1.1de, em 
nome dêles . 

(Lê:) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
calendário cívico da Nação brasileira 
aponta com destaque o 25 de · agôsto. 
É o Dia do Soldado .e, com êle, por 
ter mesmo dado motivo a êle, o ani
versário de Caxias, patrono do Exér
cito e símbolo das nossas Armas de 
terra .. 

As virtudes excelsas do grande bra
sileiro se constituem em inspiração e 
modêlo para todos os patriotas, sejam 
civis, sejam m1lltares, tão grandes são 
a. amplitude de seus feitos e a altura 
de sua glória. 

Em todo o Brasil se comemora a 
fortuna de havermos tido em · nossa 
História a figura singular dêsse sol
dado-estadista, a cuja ação devemos a 
própria unidade da Pátria, ameaçada, 

l 
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em sua época, pelo fragor da.s lutas 
internas. Aliado a seu pulso firme, o 
gênio politico de Caxias se sobrepôs 
ao tumulto de divergências, condu
zindo os desavindos compatriotas· ao 
entendimento e à J'econc111a.ção. 

Tantas vêzes quantas . a Nação o 
convocou parcl. assumir as responsa
b1lldades de sua defesa,.. interna ou· ... 
externa, apresentou-se o incompará- · 
vel Chefe m111tar. Guerreiro, jamais 
deixou de amar, de servir, de pro
curar a paz entre os braslleiros. Nêle, 
o Pacificador coroava sempre a ad
mirável.obra do soldado. Assim foi no 
.Maranhão, em São Paulo, nas Minas 
Gerais e, por fim, no chão Inquieto 
do Rio Grande, onde a epopéia far
roupllha, por dez anos, escrevera ·um 
poema de bravura. O arremate dessa 
luta alcançou-o Condestável Invicto 
de nossas Armas. 

Caxias representava bem - e <i seu 
exemplo é prova concreta - a pró
pria alma brasileira: ardente e in
trépida no combate, elevada· e gene
rosa na reconc111ação e na concórdia. 

Bravo e bom, ·enérgico e humano, 
essas virtudes o fizeram ainda maior, 
superando-se uma às outras nêle pró
prio, quando a Integridade da Pátria 
lhe exigiu a presença no Comando 
diante do inimigo externo. Desdobrou
se-lhe, então, o · talento guerreiro na 
eximia preparação da vitória sôbre o 
adversário valente, selando, na con
duta genial das batalhas, sucessivas e 
cruentas, a sorte definitiva da guerra. 

De volta à paz dos seus concidadãos, 
à paz que ajudara a construir, velo 
ainda servir ao Brasil nos altos con
selhos do Govêrno Imperial. 

O soldado-estadista, inspirado do 
. mais .puro amor a êsse Pais, a cujas 
leis serviria com .o mesmo brilho e 
fidelidade com que lhe servira as ar
ma.s - foi, no govêrno, um condutor 
de homens livres, cuja liberdade de
fendeu com a clareza de seu espírito 
e a honra Imaculada de sua espada. 

A História lhe fêz justiça e, hoje, o 
25 de agôsto é uma das mais caras e 
respeitadas datas nacionais. 

Seus exemplos alcançaram as gera
ções que lhe sucederam e viriam a 
ser, sem dúvida, sementeira de onde 
o Brasil colheu, nos · campos de ba
talha do Velho Mundo, no maior dos 
conflitos da História, ao lado das fôr
ças aliadas, a grande vitória de 1945. 

Tôda a Nação testemunhou,· faz 
apenas um quarto de século, a con
duta da Fõrça Expedicionária Brasi
leira no .teatro europeu ;da guerra;· A 
mesma alma, o mesmo gênio;. a ln
variável Intrepidez do Comando e da 
tropa, confirmados :. no ímpeto · dos 
combates,. se .. repetiam :sempre, por
que a figura tutelar do Patrono· de 
nosso Exército· Inspirava aquela fa
lange· de combatentes pelo.> · ásperos 
caminhos da vitória:. ···: ' · 

Depois dêsses episódios, não mais 
apenas a América; que já o. Identi
ficara no Prata, mas o mundo. todo 
pôde· conhecer: e registrar o. valor .do 
soldado brasileiro que, na guerra como 
na paz, se Identifica pelo amor à li
berdade e à justiça, 'que se soma ainda 
com o amor e defesa permanente da 
soberania da Nação. 

Essas virtudes do soldado brasileiro, 
que são as mesmas que marcam a 
origem· e a formação do nosso povo, o 
têm levado a· enfrentar sempre, com 
o mesmo arrôjo e o mesmo despren
dimento, os desafios aos valôres su
premos da·Pátrla, onde e quando êles 
devessem ser defendidos ou . resguar
dados. 

A · própria História do Brasil, em 
episódios mais recentes, como o da 
restauração :democrática de . 1945 e o 
da Revolução de 1964, vem oferecen
do a demonstração eloqüente de que 
o soldado brasileiro compreende a 
verdadeira vocação nacional . e é 
constante na fidelidade aos genuínos 
anseios da nação a que serve, defen
dendo-lhe, em tantas oportunidades, 
a soberania, a Integridade e as Insti
tuições. 

Mas se a paz não· pôde correspon
der às esperanças dos, que lutaram e 
venceram, pela ·di viRão do Mundo em 
antagonismos Ideológicos ·radicais, e 
até mesmo pelo dilaceramento de uni
dades nacionais e submissão de povos 
a novos estilos de fôrça - êsse sol
dado brasileiro, de lúcida coragem, 
põe-se em vlgilla, fiel aos deveres su
·premos de seu oficio. :S:le ama sem 
dúvida o Direito e a Paz, mas não pode 
descurar a substã.ncia que os vitaliza 
e mantém: a Fôrça organizada. 
Sabe que nenhum sistema de equlll
brlo e de justiça pode prescindir dela. 
Por Isso, quando as desordens do nos
so tempo lançam seus reflexos sôbre 
o Brasil e a segurança de nossas Ins
tituições . democráticas, ameaçada, 

i· 
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compromete a soberania da Nação e o 
património de seus valôres históricos 
e espirituais, ergue-se êle em armas, 
como ocorreu em · março de 1964, 
quando, ao lado de verdadeiras lide
ranças civis, entre as quais vimos res
peitáveis companheiros que nesta 
casa. representam seus Estados, de
fendeu-a .e preservou-a do caos. 

Responsâvels pela. condução do 
Brasil, através dos governos revolu
cionários, grandes soldados de escol 
assumiram, na chefia da Nação, a res
ponsabilidade maior de "recuperar o 
tempo perdido", acelerando o .desen
volvimento nacional e atualizando os 
sistemas de segurança e integração do 
Pais .. 

1!: o combate, que começamos todos 
a tra va.r nas décadas finais dês te sé
culo, contra o pauperismo de nossas 
populações, contra as carências de 
·saúde. e educação que as enfraquecem 
e atrasam, contra o abandono de ex
tensas áreas do nosso território, além 
de um vasto. planejamento de medi
das nos setores económico e financei
ro, ·no campo da Previdência Socfal e 
em todos os demais setores onde se 
faz urgente criar; substituir ou de
senvolver dlretrizes, estruturas e va
lôres imprescindíveis ao bem-estar do 
homem brasileiro, pensamento êsse 
que ·bem define o digno Ministro do 
Exército, General Orlando Geisel, em 
sua Ordem do Dia de hoje, traduzindo 
mais· uma vez .os mais profundos an
~eios da alma· brasileira ao afirmar: 
"Irmanado à Marinha e à Aeronáuti
ca e ílel à determinação de um povo 

· !1vre e soberano, o Exército de Caxias, 
com á decisão dos que abraçam cau
sas justas,, perseverará na missão de 
assegurar à grande família brasileira 
o direito de edificar, ao. Sul do Equa
dor, uma grande civilização, digna do 
ideallsmo e da alma fraterna de nos
sa gente. Um Brasil cada vez mais 
forte, rico e feliz! Um Brasil humano, 
profundamente humano!" 
· E para êsses objetivos, civis e mm
tares se unem em nome da Nação. O 
povo com farda ou sem ela, todos 
so'\lados para a antecipação d~ futu
ro - futuro que exige lntel1gencla e 
inovação, futuro que presume paz, 
justiça e liberdade, que exige de ~odes 
consciência, lucidez e participaçao. 

E êste 25 de agôsto, data consagra
da a Caxias e, por isso, ao soldado 
brasileiro, é a oportunidade para que 

o homenageemos, com orgulho, grati
dão e esperança, e para que reveren
ciemos a memória dos que no passado 
serviram à Nação brasileira, exaltando 
a .imortal figura de Caxias, Patrono 
do Exército, .e é momento para que, 
num preito de· justiça, reafirmemos a 
nossa confiança em seus sucessores -
os ·soldados do Brasil. (Muito . bem! 
Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benedito· Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREmA- (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presi
dimte, Senhores Senadores, associan
do-me às homenagens que as Lide
ranças do meu Partido, a ARENA, e 
da Oposição, o MDB e finalmente da 
'Mesa do Senado Federal, na pessoa 
do ilustre Senador Ney Braga, prestam 
ao Exército Brasileiro, reverenciando 
a memória do seu Patrono, o ínclito 

· soldado Duque de Caxias, quero, nesta 
oportunidade, para que conste dos 
nossos Anais, ler a Ordem do . Dia do 
Excelentíssimo Senhor Ministro do 
Exército - General Orlando Geisel. 

Lida em todos os quartéis do Pais 
na manhã de hoje, diz Sua Excelên
cia o Ministro cio Exército, nesta pá
gina de civismo: 

"ORDEM DO DIA 
25 DE AGOSTO 
DIA DO SOLDADO 
Meus Camaradas! 
Na epopéia vitoriosa do~ Guara
rapes, improvisada·s millcias na
tivas com imbativel desassombro 
e prÓcessos de combate originais, 
testemunharam · ao invasor euro
peu o espirito de sacrifício, a ca
pacidade e a determinação dos 
brasileiros na defesa de seus di
reitos - nascia entre nós o sen
timento de Pátria. Ali germinava 
também a semente do Exército, 
que cresceu e assumiu feição ver
dadelrameil te nacional · e · regular 
pelo mesmo caminho, histàrica
mente cristão, em que .o Brasil se 
formou e existe. 
Neste dia de exaltação de um sol
dado erigido em s!mbolo modelar 
·das virtudes militares e civicas, 
passado e presente dão-se as 
mãos, e o Exército se volve àquele 
recuado tempo de suas origens que 
se confundem com a gênese da 



-240-

própria · nacionalidade, para en
contrar-se, sem desvios, identifi
cado à Nação pela comunhão de 
aspirações, pelos objetivos, pela 
harmonia dos códigos de princí
pios, pela significativa amostra
gem humana de suas fileiras. 
Síntese do povo pacifico, de seus 
sentimentos e potencialidades, 
nunca fêz da guerra um fim, mas 

· se constituiu, ·ao longo de nossa 
História, em admirável núcleo de 
energias, como idêia e _como fôr
ça, destinado ao cumprimento de 

· uma única missão - defender e 
garantir a existência da Pátria. 
Na ordem interna, escola de ci
vismo e de abnegação, suas inter
venções na vida. politica do País, 
invariàvelmente ligadas a graves 
·acontecimentos, sempre se reves
tiram de imparcialidade e mode
ração e visaram, tôdas elas, a sal
vaguardar os superiores futerêsses 
nacionais. · 
No plano· externo, jamais desem
bainhamos espada para ferir di
reitos alheios. vencedores, fomos 

. magnânimos _e estendemos a mão 
àos adversários. Por isso não _acei
tamos que emprestem, aos confli
tos travados com poyos vizinhos, 
objetivos e propósitos estranhos 
aos rumos de nossa politica de co
operação e solidariedade .conti-
nentais. · 
Soldados! 
lil hora de vivermos o nosso mo
mento na .História, honrando o 
passado de glórias da farda que 
vestimos, respondendo, aci presen
te ele pesadas •. responsabllldades 
que assumimos e ajudando a cons
truir o magnifico porvir de· pros
peridade q~:e é o anseio e obra 
de todos os bons brasileiros. Para 
inspirar-nos, ai está a figura do 
Patrono do Exército - Luiz Alves 
de Lima e Silva, o Pacificador. 
Combatendo pela liberdade nas 
lutas da Independência; aproxi
mando irmãos que queriam se
parar-se e soldando, do Norte ao 
Sul, a unidade do Brasil; defen
dendo a inviolabllldade de nos
sas fronteiras e destruindo os 
que a. ameaçavam; comandando 
e disciplinando, mas obedecendo 
e concedendo, Caxias foi o exem
plo. 

,o ... 
•, 

-Caxias foi a modéstia na gran
deza, o_ devotamento ao. primado. 
da profissão, a tenacidade que · 
não desfalecia, a inteligência e 
a cultura sublimadas na geniali
dade estratégica.· 
Caxlas .. foi, acima. de. tudo, ,'em 
·sua trajetória luminosa de guer..: 
reiro ii de cidadão, :~1arcada por 
incontáveis ·sucessos, um·. escra- · 
vo infatigável do dever a serviço 
da terra em que·, nasceu. :. · 
Irmanado · à Martnlia.·. e : à Aeró~ 
náutica e fiel à determinação de 
um povo livre·e soberano; o Exér
cito de Caxias, com a decisãO dos 
que abraçam causas justas,·per
severará na. missão de assegurar 
à grande familla . brasileira o di
reito de edificar, ao · sul do 
Equador, uma grandP. -civlllza
ção, digna do idealismo e da al
ma .fraterna· de nossa :gente. Um 
Brasil cada. vez mais forte, rico 
e feliz!' Um Brasll humano, pro-
fundamente humano!" · 

' ' 

Sr;. Presidente, Srs. Senadores, 
como temos . visto, e como o -afirma 
Sua. Excelência. o Sr. Ministro .do 
Exército, a mentalldade dominante 

-nas Fôrças Armadas brasileiras não 
é aquela existente em países totali
tários, em países que têm na guerra 
um .fim. 

Contribuem elas para o desenvol
vimento nacional. Seus comandan
tes, no permanente contato coin a 
realidade· sócio~econômica de cada 
região, procuram responder às ne-
cessidades civis. • · 

Hoje, caminha-se -para- um nôvo 
desideratum: a influência civll ·no 
debate de problemas de·natureza mi
litar, com a reciproca da participação 
mllitar no equacionamento e solução 
dos problemas que não são nitida-
me.nte mllltares. · 

~ 

Estamos vivendo uma época de 
transformações, traduzidas em novos 
métodos de a.ção. Prova disto é a re
forma administrativa por que pas
sa o Exército, com a criação de no-

. vas diretorias técnicas, onde a de
marragem de um processo evolutivo 
encontra seu fulcro nos princípios do 
planej amento econômico. 

Mas, Senhor Presidente, porque tem 
o nosso Exército, juntamente com as 

i I 
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outras fôrças mllitares, as virtudes 
que mencionamos, não deixam de -
as Fôrças Armadas - constituir o 
maior óbice aos corruptos e carismâ
ticos. 

Observamos constantemente os sub- . 
versivos e os menos avisados lançar 
mão de tôdas as fórmulas para in
trigar o povo com os mantenedores 
da ordem. E a sua tônica é o gasto 
excessivo com as Fôrças Armadas. 

Façamos um estudo de nosso dis
pêndio no setor m111tar, em compa
ração com outros países. Trago aqui 

Mllh6es Orça· 
PAtSES t188 mento 

Valor do :FAIPN 
PNB % 
1970 

USA •••••••••••• o •••• ' 932.000 7,70 
URSS o o o •• o •• o o •• o ••• ' 466.000 8,54 
Japão ••• o •••••• o • o • o • ' 167' .ooo 0,95 
Alem. Ocidental ....... ' 150.000 3,71 
França o o O t O o o O O o o o o o I 140.000 4,20 
Grã-Bretanha o ••• o o •• ' 109.000 5,24 
Itâlla ••••••••• o ••••• o ' 82.300 2,94 
China ••• o ••••••••• o ••• 80.000 6,25 
Canadâ .............. ' 67.400 2,58 
:tndia • o •• o o ••• o o ••••• ' 42.000 3,44 
Polônia o • o • o ••••••••• ' 40.500 5,48 
Alem. Oriental ......... 32.000 6,28 
Austrâlia o o O t o o o o o o o o o I 31.750 3,8& 
México o o o o o o O I o o o O o o o I 29.700 0,68 
Tchecoslovâquia ....... 28.300 5,78 
Holanda .............. 27.500 3,91 
Espanha .............. 27.100 2,14 
suecia . o ~ o ••••• o •• o o • ' 27.100 4,17 
Brasil o o o t o I o o o o O O o o o o o 22.900 2,62 
Bélgica •• o o •• o ••••••• ' 22.000 3,08 
Romênia •••••• o • o ••••• 20.000 3,73 
Suiça O o o o o o o o o O O O O O O I I 18.800 2,24 
Argentina ............. 16.500 2,91 
Africa do Sul .......... 15.890 2,67 
Paquistão ••••• o ••• o •• ' 15.500 4,02 
Turquia •••• o •• o •••••• ' 14.000 2,86 
Hungria ............. ' 13.500 3,79 
Dinamarca ... ' ...... '' 13.500 2,71 
Austrla ......... · ....... 12.420 

' 
1,28 

Iugoslâvia ............ ' 11.000 6,06 
Venezuela ............ ' 9.800 2,83 
Indonésia ............ ' 9.800 2,84 
Noruega ............... 9.700 3,81 
Irã .................. ' 8.900 8,75 
Finlândia ............. 8.800 1,59 
Grécia ............... ' 8.370 5,02 
Bulgâria ............. ' 8.300 3,36 
Fil1pinas ............. ' 8.200 1,50 
Coréia do Sul ......... 7.500 4,44 
Chile ........... ' .... ' 6.800 2,46 

um quadro com o cotejo entre o gas
to que faz o Brasil, o povo brasilei
ro, e o realizado por 92 outros paises. 
Faço uma comparação entre o pro
duto nacional bruto do nosso Pais e 
o das demais nações. Nesse estudo, 
verificaremos não· só sôbre ·O produ
to nacional bruto, como também o 
orçamento dos gastos mllitares, clas
sificações compreendendo âreas de 
quilômetros quadrados, enfim, quan
to se gasta, em cada país, para ma
nutenção da ordem, para garantia 
de sua superfície em têrmos de qui
lômetros quadrados: 

I 
.. 

Olassl• Olassl• Olassl-
tlcaçAo :tlca Ao FA/StJP, llcaçAo 

'I'A/POP ç tl'Sf/km!l 

15.0 115,80 2.o. 7 .66'7 14.0 
14.0 102,41 3,0 1.777 33,0 
88.0 44,49 51,0 4.278 19,0 
44.0 163,11 12.0 22.620 5,0 
32.0 15,62 6,0 10.649 10.0 
27.0 94,24 9.0 23;407 4,0 
49.0 6,67 ' 27.0 8.020 13.0 
21.0 81,31 59,0 520 43,0 
58.0 349,65 14.0 175 59,0 
45.0 2,66 81.0 449 48,0 
26.0 67,68 17.0 7.117 15.0 
20.0 116,03 5,0 18.519 7,0 
39.0 . 97,22 10,0 159 63,0 
91.0 3,99 72,0 103 69,0 
25.0 112,95 8,0 12.787 9,0 
38.0 82,69 13.0 32.051 s.o 
67.0 17,43 49.0 1.149 37,0 
33.0 140,77 4,0 2.511 30.0 
57.0 6,48 61,0 71 75.0 
47.0 69,79 16.0 22.187 6,0 
43.0 37,25 30.0 . 2.823 26.0 
65.0 66,98 18.0 10.221 ll,O 
50.0 19,71 46,0 173 60,0 
56.0 17,97 47.0 295 54,0 
36.0 4,82 66.0 660 42.0 
52.0 113,93. 7,0 516 44,0 
41.0 49,49 24.0 5.493 18,0 
55.0 73,78 15.0 8.487 12,0 
82.0 21,46 45.0 1.89& 32.0 
22.0 32,46 37.0 2.607 . 27,0 
54.0 26,48 40,0 304 53.0 
53.0 2,35 84.0 146 64,0 
40.0 95,24 11,0 1.141 38.0 
13.0 27,42 39.0 480 46.0 
76.0 29,70 38.0 416 49,0 
28.0 46,84 26.0 3.186 22.0 
46.0 32,82 36.0 2.515 29.0 
77.0 3,19 77.0 411 50.0 
31.0 10,47 55,0 3.558 23,0 
59.0 17,08 50.0 225 56,0 
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l\filhOes Orço.-:) 

PAíSES US$ manto 
Valor do FA!PN 

PNB % 
1970 

... 
RAU ••••• o ' o ••••• o • o •• 6.300 20,19 
Tailândia ........ : ..... 5.800 4,05 
Colômbia • o • o ••••••••• ' 5.640 2,02 
Portugal ..... ;, ........ 5.4&0 6,52 
Nigéria ............... , 5.230 1,89 
Nova Zelândia ......... 5.200 1,91 
Peru o o O O O O O O I O 0 O O o I O O I 5.200 2,99 
Rep. da China ......... '4,760 10,14 
Cuba ••••••••••• o ' o ••• ' 4.500 6,44 
Israel ••••••••• o •• o ••• ' 4.500 23,89 
Arábia Saudita ......... 3.900 9,92 
Malâsla ................ 3.680 7,07 
Marrocos .......... , ...... 3.400 2,35. 
Vietnaine do Sul ..... : . 3.300 34,03 
Coréla do Norte ........ 3.000 24,86 
Argélia •••• o ••••• o •••• 3.000 5,80 
Iraque O O O o O O O .. O O O O O o O I 2.800 15,17 
Líbia • o • ' ••••• o ••• o • o • ' . 2:400 1,91 
Vietname do Norte ..... 2.350 21,28 
Birmânia .............. . 2.300 4,70 
Sudão •••• o ••••••• o o o • ' 2.100 4,14 
Gana · .................. 2.060. 2,34 
Líbano ................ 1.600 1,89 
Etiópia ................ 1.600 2,25 
Guatemala ............ 1.600 0,94. 
Uruguai O O' O O O 0 O 0 O O o 0 O I I 1.580 0,25 
Equador ............... 1.500 1,66 
Singapura : ............ 1.430 7,44 
Zâmbia ................ . 1.400 1,43 
Kênia •••••• o o •••••• o • ' 1.400 1,28 
Síria • ' o •••••• o • o • o ••• ' 1.350 16,37 
Costa do Marfim ...... L300 1,20 
República Dominicana 1.250 2,89 
Tunísia • o •• ' •• o • o o •• o o • 1.200 1,39 
Rodésia •••••• o o o ••• o •• 1.200 1,97 
Tanzânia · .. : ..... ·, ..... 1.000 1,09 
Camboja ............... 980 5,95 
El Salvador. . ........... 940 1,11 
Luxemburgo · ........... 830 0,94 
Bolivia ................. 834 2,28 
Albânia ................ 830 10,12 
Senegal .............. ' •: .830 2,18 
República do Malgaxe . 780 1,72 
Nicarágua ............. 730 1,23 
Jordânia .............. 700 16,80 
Guiné ·················· 700 1,35 
Honduras .............. 660 0,95 
Mongolia t t t O O O I O I O I O O 0 600 3,75 
Paraguai ......... ' .... ' 540 3,99 
Haiti .................. 350 2,29 
Rep. Dom. Somália .... 200 4,50 
Uganda ............... 84 23,84 

Como se vê, o Brasil ocupa, entre 
estas Nações, a seguln te classificação: 
é o 57.o país em pel'centagem do Or-

Olasslfl- Orça- Olassl!l- Olassl!l~ 
caçdo monto caçA o FA/SUP. c:açl!o 

FA/POP US$/klll!! 

.. 
6.0' 38,20 29.0 1.278 34.0 

35.0 6,53 60.0 457 47.0 
68.0 5,43 64.0 101 '70.0 
18.0 . 36,97 31.0 3.869 20.0 
72.0 1,51 89.0 108 . 68.0 
70.0 35,58 33.0 369 51.0 
48.0 11,45 53.0 121 67.0 
10.0 33,51 35.0 13.403 8,0 
19.0 34,73 34.0 2.532 28.0 
3,0 370,69 1,0 52.184 2,0 

12.0 53,01 41.0 172 61.0 
17.0 23,96 65.0 780 40.0 
60.0 5,16 19.0 177 58.0 

1,0 62,39 20.0 6.786 16.0 

2,0 54,85 52.0 5.865 17.0 
2400 I 12,65 25.0 76 74.0 
!i. o 47,20 42.0 956 39.0 

n.o '23,73 . 44.0 26 . 86.0 
5,0 '22,83 73.0 3.158 23.0 

29.0 3,92 . 62.0 162 62.0 
34.0 . 561 63.0 35 82.0 .. 
61.0 5,50 54.0 201 57.0 
73.0 . 11,22 90.0 2.979 24,0 
64.0 '1,43 80.0 30 84.0 
90.0 2,90 91.0 . 138 65.0 
92.0 1,37 n.o 22 88.0 
75,0 4,08 23.0 92 n.o 
16.0 51,93 68.0 183.219 1,0 
78.0 4,61 88.0 27 85.0 

. 81.0 1,60 32.0. 31 83.0 
8,0 . 36,68 75.0 1.197 36.0 

84.0 . 364 58.0. 48 79.0 . . 
51.0 8,38 76.0 745 41.0 

79.0 . 344 70.0 133 66,0 
• • 69,0 4,50 92.0 61 76.0 

86.0 0,82 57.0 12 92.0 
23.0 8,52 . 79.0 315 52.0 
85,0 2,96 43,0 486 45,0 . 
89,0 23,69 74.0 2.246 31.0 
63.0 3,87 28.0 17 89.0 

ll;O 39,44 67.0. 2.922 25.0 

66.0 4,63 86.0 . 90 72.0 
74.0 . 1,91 69.0. 23 87.0 
83.0 4,53 22.0 61 77.0 
7,0 52,85 83.0 1.208 35.0 

80.0. 2,38 82.0 39 81.0 
87.0 2,45 48,0 45 '80.0 
42.0 17,51 56,0 15 90.0 
37.0 9,06 87.0 . 53 78,0 
62.0 1,68 78.0 287 55.0 
30.0 3,08 .85.0 14 91.0 

4,0 2,06 . . ' ... ' 82 73.0 

' . . . 
çamento das Fôrças Armadas sôbre o 
PNB, Isto é, gastamos com a Segu
rança Nacional apenas 2,62% do Pro-
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duto Nacional Bruto. A nossa despesa 
com as Fôrças Militares custa, a cada 
habitante, US$ 6,48 por ano. Gasta
se com a manutenção da ordem no 
Brasil US$ 71,00 por kJn2. 

Na América Latina, somos o 7.0 pais 
em percentagem de despesa das Fôr
ças Armadas sôbre o Produto Nacio
nal Bruto. Temos acima de nós: 

Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,44% 
Paraguai .. .. .. .. .. .. .. 3,99% 
Peru .. ................ 2,99% 
Argentina . . . . . . . . . . . . 2,91% 
República Dominicana. 2,89% 
Venezuela. .. .. . . .. .. .. 2,83% 
Brasil . .. .. . .. .. . .. • .. 2,62% 

;E Isto, sem atentarmos que os pai
ses totalitários têm muito maior dis
pêndio, nessa mesma relação, que o 
Brasil: 

Coréla do Norte ..... . 
VIetname do Norte .. . 
República da China .. . 
URSS ................ . 
Cuba ................ . 
Alemanha Oriental .. . 
Iugo~lávla. ........... . 
Tchecoslováqula ...... . 
Polônla ............. .. 
Hungria ............ .. 
Romênia ............. . 
Bulgária ............. . 

24,86% 
21,28% 
10,14% 
8,54% 
6,44% 
6,28% 
6,06% 
5,78% 
5,48% 
3,79% 
3,73% 
3,36% 

Se observarmos o que o povo paga 
pelas Fôrças Armadas, anualmente, o 
Brasil ainda é dos menorl's, haja vis
ta os países comunlzados (por habi-
tante): US$ 

URSS .. . .. . .. .. .. .. . .. 163,11 
Alemanha Oriental . . . 116,03 
Tchecoslováqula . .. . . . . 112,95 
Polônla .. .. .. . .. .. .. .. 67,68 
C o ré! a do Norte . . .. . . . - 54,85 
Hungria . .. . .. .. .. .. .. 49,49 
Romênla . . . . . . . . . . . . . . 37,25 
Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,73 
República da China .. . 33,51 
Bulgária .. .. .. .. .. .. .. 32,82 
Iugoslávia .. .. .. .. .. .. 32,46 
VIetname do Norte . . . 22,83 
Brasil .. .. .. .. .. .. . .. .. 6,48 

Há que se atentar, ainda, às atlvi
dades civis do Exército, da Marinha 
e da Ae1·onáut!ca. 

No Exército, a construção de vias 
de transporte, as Indústrias báslcas
pllôto; os documentos cartográficos, 
o atendimento às populações fronte!-

rlças, com a manutenção de postos 
nessas regiões afastadas; as atlvlda
des relativas à educação e ao ensino, 
a assistência em casos de calamidade 
pública. 

Na Marinha, os trabalhos de hidro
grafia, a confecção de cartas náuti
cas, a assistência às populações lito
râneas e ribeirinhas, a patrulha cos
teira, o socorro marítimo, a prepara
.ção de pessoal para a Marinha Mer
cante. 

Na Aeronáutica, a construção, ma
nutenção e admlnletração de aero
portos, o Correio Aérea Nacional, que 
tantos P. relevantes serviços tem pres
tado à Integração nacional, a Aero
náutica Civil, a seleção e contrôle de 
aeronavegantes, a aerofotogrametrla, 
a busca e salvamento, a Indústria 
aeronáutica, o contrôle do tráfego 
aéreo, o ensino esper.lallzado, contrôle 
e ensino de telecomunicações. 

Outrossim, há a função eminente
mente social ao fazer o recrutamento. 
Além de educar civicamente o jovem, 
dá-lhe multas oportunidades profis
sionais, quer na caserna,- quer na vida 
civil. 

E hoje, temos ainda um convênio 
do Ministério do Exército com o MI
nistério do Trabalho, para qualifica
ção profissional dos recrutas. 

Sr. Presidente, a história das nos
sas Fôrças Armadas está mais que 
pontilhada de atos de bravura e de 
resguardo dos interêsses da Pátria. 

A Revolução de 1964 foi feita por 
civis e militares, de mãos dadas. 

Multa Intriga se faz entre Fõrças 
Militares e povo. Esquerem-se os Ini
migos da ordem constituída que o 
Exército tem suas origens em raizes 
populares. 

E não poderia o Exército fugir à 
sua tradição popular e pacifista. 

Isto porque, o seu Patrono, o Du
que de Caxias, foi reconhecido e teve 
como maior galardão o título de Pa
cificador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fi
nalizamos augurando que o Exército, 
juntamente com as outras Fôrças Ar
madas, cont!nul sua trajetórla de 
bem servir ao Brasil; de Guardião da 
Democracia; de escola de civismo. 
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Que seus exemplos de patriotismo 
e abnegação floresçam e se multipli
quem, para gáudio dos brasileiros, 
sempre estribado na Ordem e no Px:o
gresso. (Muito bem! Muito bem! Pal-
mas.) · · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Se
naaor Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, no meu enten
dimento, esta Sessão não tem carac
terísticas de rotina parlamentar, 
tampouco é um ato que em cada ano, 
nesta data, se registra para comemo
rações de uma efeméride em que, 
consentâneamente com as tradições 
do Poder Legislativo, se homenageia 
uma figura .excelsa da nacionalidade. 

Creio que no transcorrer dos anos 
vindouros mais ainda vai crescer a 
nossa obrigatoriedade cívica, come
morando e exaltando uma figura das 
maiores da História da nossa Pátria, 
e que merece uma referência por ter 
sido de fato não sàmente o Pacifica
dor - porque êste é o título que a 
História lhe conferiu - mas princi
palmente por ter sido o Consolidador 
da Integração Nacional. 

Presidente Petrônio Portella, o Bra
sil ainda está à procura do seu Car
Jyle, para definir os tipos represen
tativos da nacionalidade. Não se or
ganizou ainda uma antologia cívica 
dos nossos grandes, dos maiores dêste 
canto da América Latina. Mas aqui e 
ali, na hora em que se observa a de
marragem da nacionalidade para ser 
uma potência, já vamos juntando fa
tos esparsos e construindo um reduto 
autêntico daquilo que é o nosso moti
vo de entusiasmo, de glória e de 
exemplo. 

Para mim, Sr. Presidente, Caxias, o 
único Duque dêste País, Luís Alves de 
Lima e Silva, cadete por provisão do 
Imperador aos cinco anos de idade, 
tem· ainda que ser analisado por um 
dimensionamento dos critérios atuais 
da Sociologia, particularmente da 
Sociologia Política, diria mesmo, da 
biotipologia do líder. 

Esta América Latina tão confla
grada, tão desajustada, tão cheia de 
episódios contraditórios, com campa
nhas caud!lhescas, tem figuras que, 
guardadas as proporções, podem ser 
comparadas aos grandes generais do 

Mundo, a um Alexandre, no seu tem
po, ou a um Napoleão, e aqui local
mente poderia mencionar Simón Bo
líviu: .. Mas, sem excesso de patriotis
mo, tenho para mim que não há nin
guém maior nem mais expressivo, na 
análise da Sociologia Política: ·sul
americana, do que a figura de Luis 
Alves de Lima e Silva. 

Slmón Bolívar, que teve vários bió
grafos, não apenas na Venezuela, na 
Colômbia, no Equador como em ou
tros países, Simón Bolívar - no meu 
modo de julgar -não tem a projeção 
atingida por aquêle que, em sendo 
Patrono do· Exército, é sem dúvida 
nenhuma também ·O Patrono da Na
cionalidade - e neste ponto poderia 
dizer que Exército e Nacionalidade se 
confundem. Nesta Nação, nos primór
dios de sua existência, justamente o 
grupo armado foi que conseguiu de
vassar as áreas mais difíceis, incru
entas. E o Exército - como disse ho
je, na sua .ordem do dia, o General 
Orlando Geisel ....,. .nascido em Gua
rarapes, mas que existiu antes mesmo 
de Guararapes, porque há que se re
montar à sua formação, ainda na cé
lula ma ter da . nacionalidade, o velho 
Portugal. 

·Por motivo militar esta Pátria se 
constituiu: ·A estatégia, Sr. Presiden
te, há que ser analisada, há que ser 
decomposta, para que se veja que a 
vinda de Dom João VI para o Brasil 
não representa (como os historiado
res apressados procuram julgar) uma 
fuga, mas sim uma tomada de posi
ção, em que, mais tarde, e já .se faz 
- não mais tarde mas na atualidade 
- já se julga um sentimento de ha-
bilidade, de tomada de posição bélica. 
para que o Corso, que assustava todos 
na Europa, compreendesse que have
ria sempre .. uma resistência a suas 
investidas imperialistas. 

Sr. Presidente, debruçado sôbre a 
História pátria, tão rica em aconte
cimentos ·que nos· envaidecem, não 
podemos dissociar êste acontecimen
to, porque é impossível, é inadmissí
vel que haja um fato ·sem o concurso 
da pessoa humana. E hoje eu estou 
convicto de que se o português veio 
para cá, se tem um espirita andarilho 
que atavlcamente iria transmitir aos 
integrantes da maior epopéia do mun
do, a das bandeiras, se houve um 
preparo, se houve, como diríamos mo
dernamente, uma infra-estrutura, eu 
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penso que se não houvesse a presen~ 
ça de um gênio, de um talento, de 
um líder, nós Iríamos talvez assistir, 
hoje, a um fraclonamento da nossa 
Pátria, como aconteceu com Bolivar, 
com as repúblicas que falam o mes~ 
mo Idioma, têm a mesma religião na 
América Latina, mas que não têm a 
unidade que êste Brasil apresenta pe~ 
rante o mundo. 

Sr. Presidente, se estou falando, 
quando outros falaram e se tenho a 
consciência de que a vida de Luis Al~ 
ves de Lima e Silva tem sido abor~ 
dada sob vários aspectos, quer no se~ 
tor da guerra, quer na paz, quer até 
na sua vida sentimental, na sua pre~ 
sença de norte a sul dêste País, Pre~ 
sidente de província, Comandante~ 
em~Chefe para debelar movimentos 
de tendência separatista, vamos ver 
que só mesmo com uma capacidade 
genial podertamos estabelecer êsses 
elos e tanto do Olapoque ao Xuí apre~ 
sentarmos uma fotografia nítida que 
representa efetlvamente uma naclo~ 
nalidade. 

Os fatos que constituem a blogra~ 
fia de Luis Alves de Lima e Silva são 
realmente Impressionantes e êsse ti~ 
tulo que tem, de Pacificador ou de 
Consolidador, é talvez, Sr. Presidente, 
o menos que se lhe pode dar, porque 
muito mais do que um patrono de ar~ 
mas no nosso querido Exército Bras!~ 
lelro êle é, efetlvamente, o Patrono da 
Nacionalidade. 

Eu não vou relembrar aqui fatos, 
episódios, quer na paz ou quer na 
guerra. Na guerra, a austeridade, o 
exemplo daquele que ia à frente dos 
seus comandados; o lado humano da 
sua personalidade, que se define num 
episódio que guardei - aprendi a 
admirar sua vida ainda recém~ingres~ 
sado nos bancos escolares do curso 
primário - de um soldado, ferido, que 
chega à sua barraca e um anspeçada, 
apenas com uma xícara, oferece café 
ao Comandante~em~Chefe. E obser~ 
va-se a seguinte cena: Caxias oferece 
ao soldado, ao menos graduado do seu 
exército, a xícara, comovendo o mori~ 
bundo. E tal o respeito, tal a amizade, 
tal o sentimento de hierarquia, que a 
vitima da batalha Insiste para que seu 
Comandante tome a taça da rubiácea. 
E êle, então, afetlvarnente, ao mesmo 
tempo dando uma ordem, disse: "Be~ 
ba-o você, camarada!" 

Sr. Presidente, o Senado tem um 
serviço de arquivo que considero mul
to importante. Olhamos Caxias sob 
vários ângulos,: mas, nem sempre se 
recorda que Caxias foi também Sena-. 
dor do Império, porque o Senado é 
uma continuidade na História Legis
lativa dêste País. 

Tenho Impressão de que ainda se 
pode devassar um mundo, ainda há 
um mundo a ser descoberto em tôrno 
da atlvidade do guerreiro e do politi
co; do homem que marcou a sua pre
sença em todos os pontos do território 
nacional, e que ainda, em têrmos mo
dernos, para mim, Sr. Presidente, po
de ser analisado como aquêle que, pio
neiramente, estabeleceu a verdadeira 
comunicação entre as massas. Por 
quê? A paixão política, se sempre pre
dominou neste País, vai sendo ate
nuada, mas, paixão política está sem
pre em razão da contigência humana. 

Caxias deu os mais exuberantes 
exemplos de tolerância. E eu, se vim 
à Tribuna, não é pelo fato de ser flu
minense, não é pela circunstância, que 
envaidece a minha terra natal, de ter 
servido · de berço a êsse herói, hoje 
uma cidade que tem o seu nome em 
cuja emancipação política justamente 
foi dedicada em homenagem à data do 
seu nascimento. 

Só desejava frisar q)le sem a sua 
atividade não poderíamos apresentar 
hoje um Exército que, de fato, é o es
pelho da Pátria; um Exército sem oli
garquia, um Exército que dá oportuni
dade a qualquer um, e também o majs 
democrático Exército de todo o mun
do. Na América Latina, sabemos, são 
as. oligarquias mm tares que predomi
nam, como também na Europa e em 
outros cantos do orbe terráqueo. Mas 
aqui se pode dizer esta frase, que cir
cula de vez em quando, de que "O 
Exército é o povo fardado". Foi justa~ 
mente Caxias quem caracterizou essa 
definição. Foi êle, Sr. Presidente, que 
Identificado com o seu povo, e ao lado 
de seu companheiro das lutas no Pa
raguai, o Marechal Osório, que disse a 
frase: "A farda não abafa no peito o 
espírito cívico do cidadão." 

o Sr. Luiz Cavalcanti -Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES
Ouço V. Ex. a, com prazer. 

,. ,. 

r:; 
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O Sr. Luiz Cavalcanti -Nobre Se
nador Vasconcelos Torres, êste é o 
ponto do seu discurso que eu aguarda
va, quando diz V. Ex. a que o Exércl·to 
Brasileiro dá oportunidade a qualquer 
um. Aguardava-o para dar o meu de
poimento pessoal e para traduzir, nes
ta Semana da Pátria, a minha Imen
sa gratidão pela oportunidade que o 
Exército Brasileiro me deu. Não é pelo 
prazer de falar de mim, mas para bem 
caracterizar os motivos dessa gratidão. 
Quero dizer, aqui, aos meus ilustres 
pares que no dia 5 de outubro de 1930, 
saltei no Rio de Janeiro, de pés no 
chão e camisa rôta, para verificar 
praça no Exército. E foi esta organi
zação democrática que me possibilitou, 
a mim, que àquela época tinha apenas 
o curso primário, tirar os meus prepa
ratórios; Ingressar na Escola Militar; 
depois, fazer o meu curso de engenha
ria. Exército ao qual servi durante 30 
anos e do qual saí somente, a bem di
zer, para governar o meu Estado. Va
lho-me, então, dêste meu modesto 
exemplo, que afinal de contas é o 
exemplo de milhares que Ingressaram 
no Exército, para assinalar que V. 
Ex.a tem multa razão quando diz que 
o Exército Brasileiro dá oportunidade 
a qualquer um. Eu sou um exemplo 
da existência desta oportunidade. 
Meus agradecimentos, meus !morre
douras agradecimentos no Exército 
Nacional. Não fôra êle, eu não teria 
tido a honra de governar o meu Es
tado, e não teria, hoje, a imensa hon
ra de sentar-me ao lado de ilustres 
compatriotas, nesta Casa que tem aco
lhido o que há de mais caro .na histó
ria política do Brasil. Multo obrigado 
a V. Ex.a 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
E quantos Cavalcantls existem por 
êste País, egressos do Exército I 

Sr. Presidente, falei um pouco na 
História, mas ao voltar minhas vistas 
para a economia temos de reconhecer 
que êste País deixou de ser ·exporta
dor de produtos primários, de sobre
mesas - de café, de laranja e de ba
nana - graças à Escola Técnica do 
Exército e à Escola do Estado-Maior, 
onde tive a honra de, durante alguns 
anos, trabalhar, Inclusive encontrando 
aqui alguns companheiros, e menciono 
um dos oradores desta solenidade, o 
Senador Ney Braga. 

Volta Redonda, Companhia Nacio
nal de Alcalis, Fábrica Nacional de 
Motores, a indústria automobilística, 
a fábr~ca Instalada em Duque de Ca
xias, a 'aviação militar, e outros acon
tecimentos eu poderia mencionar. 

l!:, portanto, graças a êsse cunho de
mocrático que, quantas vêzes, · quan
do uma parcela, um reduzldissimo, in
flmo, insignificante e desprestigiado 
contingente pretende fazer intriga en
tre o Exército e o povo, vejo que de 
nada adianta. Isto porque não há um 
brasileiro sequer que não tenha servi
do ao Exército como soldado, ou que 
não tenha um parente militar. Aqui a 
meu lado está o meu digno colega, Se
nador Paulo Tôrres, Marechal da Fôr
ça Terrestre. S. Ex. a talvez pudesse dar 
um aparte igual ao do nobre Senador 
Luiz Cavalcant1. Eu me antecipo, de
clarando, por conhecer a sua tradição 
na vida fluminense, que não sendo 
filho de militar e oriundo de uma re
gião pobre do Estado do Rio de Ja
neiro, S. Ex.a quase que poderia, tam
bém, assemelhar-se ao exemplo men
cionado em caso próprio, inclusive com 
a semelhança de ter sido igualmente 
Governador do nosso Estado. 

Sr. Presidente, perdoe-me dar a essa 
homenagem um tom quase que de 
agradecimento do povo brasileiro ao 
Exército, pelo que tem feito. Não vou 
historiar porque temos ainda, para a 
Sessão do dia de hoje, outra parte a 
completar a sua objetividade regl
m·ental. Todavia, não descerei da Tri
buna sem frisar que nos momentos 
mais dramáticos da nacionalidalie, já 
não quero falar nos políticos, mas.nos 
momentos de angústia, a presença 
verde-oliva se faz sentir. No Amazo
nas, no Acre, lá estão as bulldozers 
manejadas por oficiais, sargentos e 
praças; a ligação ferroviária de Bra
sília; no Sul, durante as catástrofes, o 
primeiro a chegar é sempre o E~ércl
to, ampliando a assistência às popu
lações carentes não só de recursos 
médicos, como de todo tipo de assis-
tência. · . 

l!: dever de todo representante do 
povo contar aquilo que de fato repre
senta o âmago da nacionalidade. No 
meu Estado, que é a terra de Caxias, 
onde êle nasceu e onde! também mor
reu, pois nasceu em Estrêla, então 
Município de Magé, e morreu na Fa
zenda Santa Mônica, hoje distrito de 
Juparanã, no Município de Valença, 
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no meu Estado, para me cingir apenas 
a · êle, porque cada um pode dar seu 
depoimento particular, na recente ca
lamidade sôbre a Serra das Araras, 
foi com a presença do 1.o Batalhão de 
Infantar!a.Bllndada, do 2.0 Batalhão 
de Carros· de Combate, o primeiro de 
Barra Mansa e o segundo de Valença, 
que se pôde estabelecer, Sr. Presiden
te, a ligação da Guanabara com todo 
o Pais. Quando da tragédia que ocor
reu na Capital do meu Estado, o In
cêndio de um circo em Niterói - ain
da falo sob a emoção ·que tive, em 
oportunidade trlstisslma, para mim, 
pois estive presente aos primeiros mo
mentos daquelas lancinantes cenas 
que, Sr. Presidente, ainda não se apa
garam e não se apagarão jamais da 
minha retina; o pronto-socorro estava 
fechado, porque havia uma greve. 
Desgraçadamente, na época, antes de 
1964, havia greves de médicos nos hos
pitais. O Batalhão de Saúde do Exér
cito prestou os primeiros socorreis, 
juntamente com as unidades militares 
sediadas ali. · 

Aqui, mais uma vez, vou citar o co
lega e amigo, Senador Paulo Tôrres: 
quando Niteról estava entregue à sa
nha comunista, o movimento só pôde 
ser jugulado pela sabedoria das nos
sas Fôrças Armadas; do contrário, se
ria a repetição de uma nova Natal em 
plena Guanabara. o então 3.0 RI era 
comandado pelo meu eminente colega 
e amigo, discreto na observação. Ha
via o respeito à autonomia dos Esta
dos e não se queria que o Exército in
terferisse. S. Ex.a tomou a Iniciativa 
e manteve a ordem na Capital do Es
tado, evitando que nôvo foco comu
nista fôsse instalado neste Pais. 

Sr. Presidente, perdoe-me estar 
alongando, mas a minha fala pertence 
menos a mim que ao Senado, na exal
tação desta efeméride, nas manobras 
que são feitas pelo Exército em qual
quer quadrante desta Pátria, 

Terminada a missão propriamente 
militar, observamos um nôvo tipo de 
cooperação, que se chama ACISO -
Assistência Cívico-Social. Se há uma 
escola, ela é reconstltuida; são os 
cães, que são vacinados - um .verda
deiro recenseamento das necessidades 
da população - soldados doam san
gue aos hospitais - e, quando falo 
em soldados, englobo o corpo todo, 
praças, sargentos e oficiais; empu-

nham ferramentas, abrem estradas e 
fazem com que realmente se estabe
l~ça uma identificação entre o povo 
e o seu Exército. . 

Como representante do Estado do 
Rio, pedi permissão a V. Ex.a para· 
falar, no que fui atendido. E aqui 
faço questão de ressaltar que, ha
vendo um protocolo para· a .. Sessão, 
tendo que falar apenc.s o Lider da 
Maioria e o da Minoria; V. Ex.o., de
mocràticamente, permitiu que outros 
usassem da palavra, inclusive ·.dele
gando podêres ao seu. representante 
pessoal, o representante de V. Ex.a e 
também representante da Mesa, a um 
outro do Planalto · Central e agora a 
um do Sul do País. 

Exalto, Sr. Presidente, a data de 
hoje. Há de ·haver ainda multo para 
dizer em tôrno da pessoa de Caxias, 
mas· na Sessão de hoje, creio que o 
Senado, em reverenciando a sua vida 
e a sua obra, faz justiça, não a êle 
mas a si. mesmo porque tendo sido 
êle Senador, é um antigo :s:epresentan
te de um Estado, que não era o seu, 
que passou pela gloriosa tradição des
ta Casa. Bem haja, Sr. Presidente, essa 
figura excelsa. Bem haja o Senado 
por não ter deixado passar em branco 
uma data tão importante como a que 
hoje se comemora. (Muito bem! Pai· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Não há mais oradores ins
critos. 

A Ordem do Dia de hoje é consti· 
tuídade trabalhos de Comissões. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a Sessão, desig
nando antes para a Sessão Ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM ··no DIA 
1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 157, de 1971, de auto
ria do Sr. Senador José Llndoso, soli
citando a transcrição, nos Anais do 
Senado, dos discursos pronunciados 
pelos Presidentes Emílio Garrastazu 
Médici, do Brasil, e Mlsael Pastrana 
Borrero, da Colômbia, no dia 7 de 
agôsto de 1971, em Leticia, na Repú
blica da Colômbia, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob o n.o 338, 

de 1971, 
- da Comissão Diretora. 
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2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.O 31, de 1971 
(n,0 2.339-B/70, na Casa de origem), 
que "altera o Quadro da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral, e dá 
outras providências", tendo 

- de Agricultura, favorável com a 
Emenda que oforece sob número 
1-CA; 

- de Segurança Nacional, favorá
vel; 

- de Economia, favorável. 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 287, ·· .. , 
de 1971, da Comissão: 

-de Serviço Público Civil. 
3 

4 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 75/71, de 
autoria do Senador Vasconcelos Tor
res, que "considera o Marechal-do-Ar 
Alberto Santos Dumont, Patrono da 
Fôrça Aérea Brasileira tendo" 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.O 38, de 1971 
(n.0 127-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, 
que "regula a aquisição de Imóvel ru
ral por estrangeiro residente no País 
ou pessoa jurídica estrangeira autori
zada a funcionar no Brasil, e dá outras 
providências", tendo · 
PARECERES, sob números 341 a 344, 

de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, favo~ 

rável com as Emendas que apre
senta de números e a 7-CCJ 

PARECERES, sob números 333 e 334, 
de 1971, das Comissões: · 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e jurldicida.
de; e 

- de Segurança Nacional, p e 1 a 
aprovação. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sess(J.o às 16 horas e 

20 minutos.) 



112.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 26 de agôsto de ·1971 

PRESID2NCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flâvio Brito - José Lin
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomir 
Millet - José Sarney - Helvidio 
Nunes - Virglllo Tâvora - Wal
demar Alcântara - Jessé Freire 
- João Cleofas - Paulo Guerra 
- Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -

· Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- João Calmon - Paulo Tôrres 
- Gustavo Capanema - Maga-
lhães Pinto - Orlando Zancaner 
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Saldanha Derzi - Accioly Fi
lho - Ney Braga - Antônio Car
los - Celso Ramos - Daniel 
Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,o 1'71, de 19'71 

Nos têrmos do art. 47, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro 60 dias 
de licença para tratamento de saúde, 
a partir de 9 de agôsto, de acôrdo com 
o atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, em 26 de agôsto 
de 1971. - Duarte Filho, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Aprovado o requerimento, 
fica concedida a licença solicitada. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 172, de 1971 

Requeremos, nos têrmos do art. 186 
do Regimento Interno, que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente 
da Sessão de 8 de setembro próximo 
seja dedicado à comemoração do Dia 
da Independência. 

Sala das Sessões, em 26 de agôsto 
de 1971. - Benedito Ferreira - Re
nato Franco - Lourival Baptista -
Saldanha Derzi - Paulo Tôrres -
Antônio Fernandes - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acôrdo com o art. 280, 
inciso I, do Regimento Interno, êsse 
requerimento será objeto de delibera
ção ao fim da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Antônio Carlos. 
O SR. ANTONIO CARLOS - (Lê o 

seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, duas características físicas - a 
orografia e a hidrografia - e uma 
terceira de ordem social - a distri
buição da população - condicionam 
o desenvolvimento de Santa Catarina 
às vias de transporte. 

A primeira faz o Estado dividido em 
duas grandes âreas, separadas pelos 
degraus das serras do Mar e Geral, e 
outras menores, ·que resultam das ra
mificações dessas duas cadelas de 
montanhas. A segunda é determinada 
pelas abundantes águas que correm 
para Leste em busca do Atlântico, for
mando os vales do Cubatão, Itapocu, 
Itajaí, Tijucas, Tubarão e Araranguâ; 
para Noroeste, no caminho do Para
nâ, formando os vales do Negro e do 
Iguaçu; para Sudoeste, à procura do 
Uruguai, formando os vales do Canoas, 
Peixe, Chapecó, Antas e Peperi. Por 
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último, a disseminação por todo o seu 
território de uma população que vive 
no campo, na montanha, na praia ou 
em núcleos dispersos de pequeno e 
médio porte. 

Tais características, somadas à con
figuração em leque de nosso território, 
que o faz estreito a Oeste para se abrir 
à medida que avança para o mar, dão 
especial relêvo ao sistema viário ca
tarinense. 

O mar, os trechos navegáveis dos 
rios e os rudes caminhos de Sorocaba 
foram as primeiras soluções. 

Depois, as linhas férreas da São 
Paulo- Rio Grande, da Santa Cata
rina e da Tereza Cristina atenderam
no parcialmente. 

A rodovia, sem dúvida, apresentou
se como único meio de seu total equa
cionamento e definitiva solução. 

Em 1934, os constituintes estaduais, 
acolhendo proposta de Marcos Kon
der faziam dispositivo constitucional 
a obrigatoriedade de o Estado planejar 
e construir um sistema intermunicipal 
de estradas de rodagem. 

Antes e depois, foi permanente 
preocupação dos governos de Floria
nópolis construir estradas . 

Esta preocupação estêve sempre 
presente no espírito dos representan
tes de Santa Catarina nesta e na ou
tra Casa do Congresso Nacional. 

Nossas vozes se fizeram eco dos vá
rios movimentos partidos do povo e 
das autoridades em favor da constru
ção das estradas indispensáveis ao 
nosso progresso. 

Essa atitude constante é, pois, an
tiga. Data da época da aprovação do 
primeiro plano rodoviário nacional. 
Ela traduz um desdobramento da co
locação adotada por todos nós, no 
âmbito do Estado, em relação àquelas 
estradas de nosso específico interêsse, 
porque situadas exclusivamente em 
nosso território. :t1:sse desdobramento 
é, contudo, mais importante, pois, em 
face das características que apontei 
ao inicio destas palavras, a perfeita 
ln tegração do plano rodoviário esta
dual depende da construção das es
tradas do plano rodoviário nacional 
que atravessam o nosso território. 

Tais estradas custaram a chegar. 
Da data do primeiro plano rodoviário 
nacional até 31 de março de 1964, fo
ram construídas, em território catari
nense, 901 km. de estradas federais. 

. . Desta última data até 30 de junho de 
·1970, foram implantados mais 625 km. 
Em seis anos, fêz-se mais que nos vin-
te anos anteriores. · 

No que se refere à pavimentação,· os 
números são ainda mais eloqüentes: 
no primeiro período, de cêrca de vinte 
anos, foram pavimentados 348 km; no 
segundo, de cêrca de seis, 382 km. 

De 70 até hoje, o ritmo acelerou-se. 
No curto . espaço de noventa dias, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República foi a. Santa Catarina duas 
vêzes, para, inaugurando os trechos 
Norte e Sul da BR-101, dá-la por con
cluída no território catarinense. 

As festas de 10 de maio de Garuva, 
Joinv!le, Itajaí, Gaspar e Blumenau, 
repetiram-se, há pouco, a 19 dêste 
mês, em Araranguá, São João do Sul, 
Sombrio, Içara e Crlc!úma. 

Faço com a ma!·or satisfação êste 
registro, pois que ao longo dos man
datos que venho exercendo desde 1955, 
na Câmara dos Deputados e no Sena- · 
do, repetidas vêzes ocupei-me do pro
blema. Tive, inclusive, acolhendo su
ge<Jtão do então Deputado Estadual 
Albino Zeni, a !n!c!ativa de apresen
tar o Projeto de Lei n.0 2. 993, de 1961, 
que alterava o traçado da BR-50 -
hoje BR-470 - para o fim de o seu. 
traçado prosseguir de Lagoa Ver
melha-Campos Novos-Curit!banos, 
até Blumenau, passando por Rio do 
Sul e todo o Alto e Médio Vale do Ita
jaí. O mesmo projeto autorizava a 
abertura de um crédito especial de 
Cr$ 500.000,00 e a consignação, nos 
Orçamentos da União de 62 e 63, de 
dotação de · Cr$ 100. 000,00, para a 
construção do . trecho Blumenau
Rio do Sul-Curitibanos. O projeto 
foi aprovado pelo CongresS'o e trans
formou-se na Lei n.0 4 .165, de 1962. 

Para focalizar o problema rodoviá
rio catarinense, especialmente a cons
trução das estradas BR-101, BR-282 e 
BR-470 - atuais denominações das 
BRs-59, 36 e 50 - ocupe! a tribuna 
cêrca de duas dezenas de vêzes. 

Não posso, pois, deixar de congratu
lar-me com o Excelentíssimo Senhor 
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Presidente da República, à hora em 
que, inaugurado o trecho catarinense 
da BR-101, anuncia o Govêrno da 
União a histórica decisão de executar 
completamente, até 1974, a total pa
vimentação da grande transversal de 
Santa Catarina, constituída pelas 
BRs-470 e 282, servindo a todo o Es
tado, e especialmente às cidades de 
Itajai, Blumenau, Rio do Sul, Curltl
banos, Campos Novos, Jaçoba, Xan
xerê, Xaxlm e São Miguel d'Oeste. 

É de ressaltar-se, por dever de es
trita justiça, que ficamos devendo, os 
catarlnenses, essas rea11zações notá
veis ao poder de decisão do Presidente 
Médlcl e à ação Ministro Mário An
dreazza. 

O Chefe da Nação há de ter sentido, 
na alegria da multidão que o saudou 
por todo o seu roteiro e na emoção dos 
Prefeitos do Extremo-Oeste que foram 

. ao seu encontro, por iniciativa do 
Deputado João Linhares, que a obra 
que rea11za em Santa Catarina é o 
penhor seguro de horas de progresso, 
desenvolvimento e paz para o nobre 
e gener·oso povo catarlnense. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTONIO FERNANDES- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em solenidade presi
dida pelo Ministro Jarbas Passarinho, 
no Ministério da Educação, com as 
pl.'esenças do Governador da Bahla, 
Ministros baianos, parlamentares das 
bancadas do meu Estado, amigos e 
membros da família Pondé, foi empos
sado, no dia 23 dêste, o Prof. Lafayete 
Pondé, Magnífico Reitor da Universi
dade da Bahla. 

O Magnífico Reitor prestará, estou 
certo, com o brilho do seu concurso à 
vida universitária do meu Estado, 
onde tem dignificado todos os cargos 
que vem ocupando, ao longo dos tem
pos, intenso e proveitoso trabalho. 

Professor da Faculdade de Direito 
da Bahla; ex-Professor da Faculdade 
de F11osof1a e de Ciências Econômlcas; 
ex-Presidente do Tribunal de Contas 
do Estado da Bahla; Dlretor da Es
cola de Administração durante seis 
anos; exerceu também os cargos de 
Pr·ocurador-Geral do Estado, Secre-

tárlo do Interior e Justiça e Vlce-Rel
tor da Universidade da Bahla. 

Eis por que, Senhores Senadores, ao 
fazer o .registro, procuro ressaltar a 
presença de Sua Magnificência à 
frente da Universidade da Bahla, na 
certeza de que, em sua nova Investidu
ra, alcançará êxito total. · 

Ao congratular-me com a Universi
dade da Bahla pela posse do seu nôvo 
Reitor, almejo sucesso na formação 
de correntes de esforços em busca de 
realizações de seus programas no mes
mo ritmo de trabalho mantido, com 
dedicação, pelos seus antecessores. 

Finalmente, Sr. Presidente, desejo 
manifestar a convicção de que traba
lhos e esforços do Magnífico Reitor 
Lafayete Pondé, em favor da nossa 
Universidade, que vem de completar 
25 anos de vida, constituirão mais uma 
etapa para o progresso e aprimora
mento das letras e das ciências nos 
meios universitários baianos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!· Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Lourlval Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, desejo 
registrar o Início da campanha "Re
florestar é Enriquecer", que foi lan
çada, em Serglp·e, pelo engenheiro
agrônomo Roberto da Costa Barros, 
Diretor do Hôrto Florestal de Ibura, 
loca11zado no Município de Nossa 
Senhora do Socorro, naquele Estado, 
que tenho a honra . de representar 
nesta Casa. 

O agrônomo Roberto da Costa Bar
ros, que é também Delegado Esta
dual do "InstitutO Bras11eiro de De
senvolvimento Florestal, é um técni
co dedicado e de reconhecida capaci
dade que há muito vem trabalhando 
neste sentido do que bem posso dar 
o testemunho, pois acompanhei de 
perto as suas atlvldades quando es
tive à frente do Govêrno do Estado. 

. Efetlvamente, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, as vantagens do 
reflorestamento não podem ser con
testadas, porque elas representam de 
fato riqueza para o País. Com vistas 
a Isso é que aquêle agrônomo vem 
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atuando em Sergipe, não somente 
mantendo e distribuindo mudas no 
Hôrto Florestal de Ibura, repartição 
do Ministério da Agricultura, que é 
um modêlo de organização, como 
também promovendo a campanha 
por melo de folhetos e volantes elu
cidativos, dlstrlbuidos em todo o Es
tado. 

No próprio centro da Capital po
dem ser encontra.das as mudas e a 
orientação necessária para o reflo
restamento e a agricultura raclontl 
com variadas espécies de árvores fru
tíferas ou não, destacando-se dentre 
as primeiras, o caju, a manga, o ma
racujá, o umbu, o tamarlndo, o jenl
papo, a goiaba. Também as essên
cias; como o ipê, a peroba, o cedro, 
o vinhátlco, a sucuplra, são cultiva
das e distribuídas largamente pelo 
Hôrto Florestal de Ibura a todos os 
proprietários rurais serglpanos. 

Por outro lado, o agrônomo Rober
to da Costa Barros vem fazendo ges
tões junto ao Govêmo Estadual vi
sando não semente a criação da Fa
culdade de Agronomia de Sergipe, 
mas também, da Guarda Florestal do 
Estado, objetlvando Igualmente a 
Instalação de parques nas serras de 
Itabalana e Miaba como refúgios bio
lógicos. 

Assim sendo, senhor Presidente e 
Senhores Senadores, é com satisfa
ção que registro nesta Casa o suces
so que vem obtendo a campanha "Re
florestar é Enriquecer" no Estado de 
Sw-glpe. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Milton Trindade - Fausto 
Castello-Branco - Petrônio Por
tella - Dinarte Mariz - Wilson 
Campos - Luiz Cavalcantl -
Teotônlo Vilela - Augusto Fran
co - Milton Campos - Franco 
Montara - Benedito Ferreira -
Lenolr Vargas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Se
nhor Senador Oslres T e I x e 1 r a . 
(Pausa.) 

Não está presente. 
Não há mais oradores Inscritos. 

(Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

· ·. •. Votação, em tumo único, do Re-
. querimento n.o 157, de. 1971, de 
autoria do Sr. Senador José Lin
doso, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, dos . discursos 
pronunciados pelos Presidentes 
Emílio Garrastazu Médlcl, do Bra
sil, e Mlsael Pastrana Borrero, da 
Colômbia, no dia 7 de agôsto de 
1971, em Letícla, na República da 
Colômbia, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob nú
mero 338, de 1971, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o Requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

DISCURSOS PRONUNCIADOS PELOS 
PRESIDENTES EMíLIO GARRAS
TAZU ~DICI, DO BRASIL, E MI
SAEL PASTRANA BORRERO, DA 
COLOMBIA, NO DIA 7 DE AGOSTO 
DE 1971, EM LETíCIA, NA REP'C
BLICA DA COLOMBIA, QUE SE 
PUBLICAM NOS Tll:RMOS DO RE
QUERIMENTO N.0 157/71, DE AU
TORIA DO SENADOR JOSÉ LIN
DOSO. 

Discurso pronunciado pelo Ge11eral 
Emílio Garrastazu Médici: ' 

"Senhor Presidente: 

Estar em terra colombiana é para 
mim, tanto um privilégio, quanto o 
cumprimento de antiga aspiração. 
Mas estar em terra colombiana pre
cisamente hoje, quando se comemora 
a festa libertadora da Ponte de Boya
cá, aumenta, de modo particular, a 
minha profunda satisfação, pois que 
Isso me proporciona a grata oportu
nidade de participar da grande festa 
nacional dêste nobre povo, junto com 
o seu Ilustre Presidente, que ora vê 
transcorrer o primeiro aniversário do 
seu fecundo mandato. 

ll: singular, na verdade, como ob
serva Vossa Excelência, que, não obs
tante a Imensa fronteira que une 
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nossas pátrias e, não obstante, ain- ' 
da, a sólida amizade, jamais estreme
cida ao longo de vários séculos, entre 
os nossos países, seja êste o primeiro 
encontro dos chefes de Estado da Co
lômbia e do Brasil. 

Assume, por conseguinte, pecullar 
significado o encontro que agora se 
efetua, nesta cidade fronteiriça, em 
pleno coração de um continente ain
da jovem, onde o porvir é cheio de 
promessas para as gerações que, em 
melo à Inquietação do século, procu
l'am edificar a cidade política, na 
qual a ordem e a tranqüilldade sociais 
se forjem sob a inspiração da justiça. 

Está encerrada, s e m dúvida, no 
plano terrestre, a era dos terrenos va
gos, dos territórios livres, dos lugares 
que a nenhum poder soberano se su
jeitem. Sob êsse ponto de vista, é cer
to - como houve quem assinalasse -
que o tempo do mundo finito come
çou, porém a época do mundo finito 
não se Iniciou ainda, para nós, den
tro das nossas fronteiras, onde vastas 
regiões continuam a desafiar a -têm
pera desbravadora com que, no pas
sado, a nossa gente vadeou rios, 
transpôs montanhas, percorreu vales 
sem fim para estabelecer, nos pontos 
mais remotos, novos centros de civi
lização". 

INTEGRAÇAO 

"Não é menos firme, porém, que a 
dos nosoos maiores, a disposição de 
ânimo com que nos consagramos, ca
da qual em seu país, à integração na 
comunidade nacional das regiões des
povoadas, entre as quais, notadamen
te, as situadas na Amazônia. Move
nos, sobretudo, a essa tarefa gigan
tesca o propósito de valorizar e desen
volver tais regiões, como partes, que 
devem ser, de um complexo equilibra
do e coeso. Também nos move a êsse 
empreendimento o Imperativo de fa
zer da Amazônia ponto de enlace e 
comunhão entre os povos que nela 
vivem, bem como o dever indecliná
vel de levar aos seus habitantes o 
amparo material e moral a que fazem 
jus. 

Essa obra ciclópica, fascinante e 
inadiável, absorverá as energias de 
gerações sucessivas e exigirá conti
nuada prioridade aos programas go
vernamentais, reclamando, além dis
so, Imaginação criadora e capacidade 

de adaptação a circunstâncias novas, 
no tocante às quais não se ajustam 
conceitos ou técnicas ideadas para 
situações ·diferentes. A cooperação 
entre as nações que se inserem nesse 
quadro fisiográfico é indlspensá vel, 
ademais, para evitar erros, desperdi
clos de esforços e frustrações. 

Estamos, Senhor Presidente, cons
truindo um País que, sem romper as 
linhas fundamentais de sua tradição· 
cultural, utlliza os instrumentos do 
presente, não para prolongar obstina
damente o passado, mas para solver, 
com os olhos postos no futuro, os pro
blemas que propõe o nosso tempo. 

As reformas que empreendemos, nos 
mais diversos setores da vida nacio
nal, não são diversas, pelo espirita 
que as impulsiona, das que se pro
movem nas demais nações, onde não 
se esquece, como não esquece o gran
de pais Irmão, a que Vossa Excelên
cia tão superiormente preside, que o 
homem é princípio. e fim de tôda a 
organização política". 

CRESCIMENTO 
"Estimulando, assim, com decisão e 

pertinácia, como fazemos, o cresci
mento da economia, só desejamos 
criar os bens indispensáveis para 
elevar, pela sua adequada e justa dis
tribuição, o niv:el de vida do povo, 
oferecendo a todos e cada um os melas 
de que necessitam para modelar o 
próprio destino, segundo a sua capa
cidade. 

Longe de nós está, portantO, a idéia 
de conquistar, pelo empenho que co
locamos em promover o desenvolvi
mento nacional, qualquer tipo de he
gemonia politica. Rejeitando, como 
temos feito, ao situar nossa posição 
no plano do Direito das gentes, a di
visão do mundo em esferas de influ
ência não poderíamos, sem infidelida
de a êsse postulado, pretender qual
quer espécie de primado sôbre qual
quer outra nação. Nossa atuação in
ternacional se desdobra, dest'arte, 
dentro dêsse princípio, em clima da 
mais fraterna solidariedade para com 
as demais nações, especialmente com 
as que compõem a comunidade ame
ricana. O Brasil quer vizinhos prós
peros e está disposto a cerrar f!leira 
na luta comum pelo progresso a que 
têm direito os nossos povos. 
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Nessa filosofia de afirmação do in
terêsse nacional, dentro da ordem ju
rídica, se enquadra a recente deci
são de estender o mar territorial bra
sileiro até a largura de 200 milhas. Ao 
assim proceder,· não só exercitamos 
faculdade que deriva da nossa sobe
rania, mas cumprimos, ainda, o dever 
de preservar para os brasileiros a uti
lização racional das riquezas que se 
encontram nessa faixa marítima, nela 
incluídos o seu solo e subsolo. 

Respeitamos a posição dos países 
que, .em virtude da peculiaridade de 
suas condições geográficas, adotaram 
outras fórmulas, também no exercí
cio de sua soberania e das faculdades 
asseguradas pelo Direito Internacio
nal. Conforta-nos, sobremaneira, que 
a Colômbia haja reconhecido a legiti
midade do ato praticado, nesse parti
cular, pelo Brasil. " 

COOPERAÇAO 

"Tratando-se de países de idêntica 
formação jurídica e tão larga tradição 
de solidariedade, é natural que sempre 
tenha sido exemplar a cooperação que 
nos prestamos na defesa de causas re
levantes. Está nesse caso a luta pela 
transformação da injusta estrutura do 
comércio internacional; pela garantia 
de condições para o fortalecimento de 
nossas marinhas mercantes; pelo· 
acesso, em têrmos não onerosos, à 
tecnologia originária das nações de
senvolvidas e pela obtenção de recur
sos financeiros internacionais em vo
lume e condições adequados à com
plementação do esfôrço pelo desenvol
vimento. 

Merece ser destacada por certo, 
nesse quadro, pela perfeita harmo
nia de pensamento que a informa e 
pela importância fundamental que 
reveste para os nossos países a ação 
que temos empreendido em prol de 
salutar e equânime política interna
cional quanto ao café. 

Essa cooperação, de que nos desva
necemos, considero-a, Senhor Presi
dente, da maior relevância para a 
consecução de nossos objetivos nacio
nais. O destino das nações americanas 
se encontra de tal maneira interligado 
que já não podemos conceber, sequer 
a título de formulação teórica, pro
cessos de desenvolvimento autárquico 
ou sem correspondência nos demais 
integrantes do sistema continental. 

Tais convicções, partilhadas pelos 
nossos dois governos, induziram-nos a 

·concertar, durante a recente e hon
rosa visita do chanceler da Colômbia 
ao Brasil, medidas de grande trans
cendência para os nossos páíse&, ora 
solenemente ratificadas." 

INTERCAMBIO 

"Dentro dêsse programa · iniciare
mos, em breve, intercâmbio de conhe
cimentos e experiências entre as en
tidades brasileiras e colombianas de
votadas ao estudo e desenvolvimento 
da Amazônia; estabeleceremos regi
mes preferenciais · que estimulem e 
aperfeiçoem a complementação co
mercial entre nossas regiões frontei
riças; alentaremos a criação de em
prêsas que, associando o capital e a 
técnica de nossos países, se dediquem 
à produção de bens e serviços na 
Amazônia; começaremos imediata
mente o estudo de vias de transporte 
interiores que propiciem correntes de 
comércio e contatos humanos entre 
nossas comunidades; examinaremos 
planos e providencias com o fim de 
aumentar os fluxos turísticos para a 
Amazônia; abreviaremos os trâmites 
para a pronta assinatura de um acôr
do de cooperação sanitária, que nos 
permita coordenar e fortalecer o com
bate às endemias e à assistência me
dico-hospitalar aos habitantes de 
nossas areas limítrofes; reuniremos, 
dentro em pouco, técnicos de nossos 
países para conceberem providências 
de proteção à flora e à fauna ama
zónicas. 

Não se restringe, todavia, à Amazô
nia a cooperação que assentamos, em
bora só isso já bastasse para imprimir 
caráter histórico a êste momento. 
Convencionamos, ainda, a exploração 
sistemática das possibilidades de in
crementar e diversificar nosso inter
câmbio comercial; contemplamos, 
também, no âmbito extra-amazónico, 
a produção de fórmulas associativas 
entre nossos empresários; dispusemo
nos a empresários; dispusemo-nos a 
analisar o aperfeiçoamento dos meios 
de transportes marítimos e aéreos 
entre a Colômbia e o Brasil; defini
mos setores prioritários para uma efe
tiva cooperação técnica e acordamos 
em desenvolver o intercâmbio cultu
ral, científico e tecnológico entre os 
nossos países. 
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Eis aí, Senhor Presidente, todo um 
programa que reclamará, de parte a 
parte, esfôrço, dedicação e persistên
cia, para que se cumpram os fins que 
o inspiraram. Embora ambicioso, êsse 
programa se coaduna perfeitamente 
com a grandeza que já alcançamos, 
com a firmeza de nossa vontade e com 
a fraternal amizade que nos une. 

creio, pois, que o nosso encontro em 
Leticia servirá, como ambos deseja
mos, para que Colômbia e Brasil con
quistem futuro cada vez mais pro
missor. 

Queira aceitar, Senhor Presidente, o 
sentimento de aprêço e admiração 
,que, na pessoa de Vossa Excelência, o 
povo brasileiro tributa, por meu in
termédio, à nobre nação colombiana. 

Discurso de saudação do Presidente 
colombiano: · 
"Excelentíssimo Senhor Emilio Gar

rastazu Médlci, Presidente do Brasil, 
constitui motivo de satisfação pes

soal para mim, ao completar o primei
ro aniversário do mandato republica
no que exerço, a gratissima oportu
nidade de celebrar êste encontro com 
Vossa Excelência, digno representante 
de: uma grande nação em crescente 
pr Jgresso e que poderá colocar-se en
tre as primeiras do mundo por seu 
imenso potencial humano, o ritmo 
admirável de seu crescimento, as sur
preendentes expressões de sua cultura 
criadora na Literatura, na Arte e nas 
Ciências, assim como na beleza fasci
nante de suas modernas cidades. 

Parece inverossimll, não obstante a 
iinensa fronteira que une nossas pá
trias e apesar de uma amizade sem 
mácula através de uma História que 
se estende por vários séculos, que seja 
êste o primeiro encontro de chefes de 
Estado do Brasil e da Colômbia. E no 
diálogo direto há oportunidades pro
pícias para canalizar as inquietações 
comuns e encontrar as coincidências 
indispensáveis diante dos problemas 
nacionais de expansão e crescimento. 
Por essa razão, encaramos com espe
cial otimlsmo o encontro que hoje ce
lebramos. 

Além disso, estamos certos, Excelen
tíssimo Senhor, de que êste feliz en
contro marca não só uma nova etapa 
no contexto de nossas relações, mas 
também um passo a mais no esfôrço 

·contínuo, que nossa Geografia e nossa 
História nos Impõem, para Integrar, 
espiritual; social e econômlcamente, 
nossa América La tina. 

Neste marco extraordinário de lenda 
da Amazônia, nestes territórios aber
tos a perspectivas admiráveis e cheios 
de esperanças pródigas, estou certo de 
que êste encontro, que congrega, em 
seu nome, 95 milhões de compatriotas 
de Vossa Excelência, e, no meu, os 22 
milhões de meus concidadãos, ultra
passa o simples protocolo e encerra 
uma afirmação clara de solidariedade 
de nossos povos ante a América e o 
mundo. 

O ISOLAMENTO 
Hoje podemos dizer que as frontei

ras não nos dividem espiritualmente 
e que, além dos I!mites físicos de nos
sas nacionalidades, nos unem propósi
tos de firme adesão à paz no campo 
da politica continental e mundial. 
· As margens dêste grande rio cente
nário, sentimos que o futuro da Amé
rica Latina está subordinado a seu 
próprio esfôrço. Se a América Latina 
deseja destacar-se no cenário das de
cisões Internacionais deve abandonar 
seu isolamento e seu individualismo 
secular. o fato é que a América Lati
na está perdendo influência e presen
ça nas determinações dos demais po
vos. Nosso comércio diminui em pro
porção ao aumento que, em suas 
exportações, registram as potências 
lndustrlallzadas e mesmo outras zonas 
em desenvolvimento. Nossas matérias
primas se mantém estacionárias em 
seus preços, enquanto . aumentam os 
preços dos produtos manufaturados 
que temos que Importar. O certo é 
que hoje exportamos mais para re
ceber menos renda por êsses produtos. 

"A América Latina está dividida en
tre si - diss·e nosso libertador Simon 
Bolivar - porque se acha abandona
da por tôdas as 11ações, isolada no 
melo do Universo". Isso que expressou, 
há um século e meio, o fundador de 
cinco nações americanas é, no entan
to, uma dura real1dade. E ao Invocar 
a união como única posslbliidade de 
salvar êsse Isolamento, acrescentava 
que esta "não nos virá por milagres 
divinos, mas sim por realizações con
cretas e esfo1·ços bem dirigidos". Em 
tôrno de uma cabal compreensão do 
pluralismo politico dos povos, que é 
a realidade mais evidente de nossa 

•"' 
' ~ 

"· 
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época, temos que nos unir em nossa 
América. Mostrou-se ainda, que .. .a co
operação internacional, que por um 
momento pensamos se transformaria 
generosamente diante das reivindica
ções tremendas das massas póbres, 
naufraga muitas vêzes diante do obs
táculo dos interêsses e egoísmo dos 
grupos de influências nas grandes po
tências. A ajuda econômica e a jus
tiça no tratamento do comércio in
ternacional não devem ser mantidas 
no pélago confuso das boas intenções. 
Não lograremos uma posiçá<l interna
cional que coloque num plano de 
igualdade as relações de outros blocos 
ou países com a América Latina, en
quanto nossos países continuarem di
vididos e. debatendo-se em seus pre
conceitos nacionais. 

ESTABILIZAÇAO 

Nossas nações, Excelentíssimo Se
nhor, ainda que em proporções dife
rentes, sentem de perto as dificulda
des que se acentuam no comércio de 
seus produtos agrícolas, especialmente 
o café, êsse produto que há mais de 
um século tanto representa para o 
Brasil em seu progl'esso e desenvolvi
mento social, e que, apesar do esfôrço 
realizado na diversificação de suas ex
portações, continua ocupando lugar 
de destaque em suas transações exter
nas e, particularmente, como gerador 
de renda para numerosos grupos e 
pessoas. Para a Colômbia, no entanto, 
o café é o fator determinante de sua 
economia em seus diferentes aspectos. 
A realidade que contemplamos atual
mente é a de que, em que pese a von
tade dos países produtores de buscar 
uma estabilização dos preços, que ao 
mesmo tempo favoreça os objetivos de 
seu desenvolvimento e não afete o 
consumidor dos países ricos, continua
mos submetidos, por razões diversas, 
à incerteza de um mercado, que hoje 
se . cotiza a um preço inferior ao de 
15 anos atrás. É a triste "Lei de Bron
ze" dos países de menor crescimento. 
Colômbia e Brasil dev·em manter uma 
política comum para defender, nos 
organismos internacionais e ante os 
países consumidores, o direito mínimo 
a têrmos equitativos de intercâmbio. 

ERA AMAZONICA 

Ao iniciar êste último têrço do sé
culo XX, podemos olhar para o sé
culo XXI como uma nova etapa do 

·Homem e da Natureza. Mas precisa
mo~ pôr e dispor das grandes facUl
dades que nos proporcionam a Ciên
cia e a Tecnologia e devemos propor
nos a fazer da Amazônia .uma terra 
de esperança e de extraordinários· 
rendimentos, que possa· compensar a 
fadiga das terras e a pobreza· de me
tais que se registram em outras áreas 
habitadas. A Amazônia é um mundo 
por descobrir e nada mais que o estu
do e a classificação de suas riquezas 
exigem de nós um imponderável es-
forço. · 

A Colômbia tem vivido na terça par
te de seu território e necessita imitar 
o Brasil, com a penetração nos imen
sos espaços desconhecidos e desabita
dos. Os grandiosos recursos que nos 
cercam nesta área podem conter ma
téria-prima para várias nações por 
muitas décadas futuras. Será indis
pensável proceder a uma exploração 
racional e cientificamente organizada 
e dirigida desta riqueza, para que não 
se incorram, na Amazônia, em erros 
cometidos em outros lugares de nossos 
países, onde o homem acabou com os 
bosques e empobreceu a natureza. 

O despertar de .uma civilização 
amazónica com a perspectiva do ano 
2. 000 e as técnicas do século XX é 
propósito ambicioso que, daqui, os 
chefes de Estado do Brasil e da Co
lC.mbla podemos · propor aos nossos 
povos e às demais nações. 

Temos vivido de costas um para o 
outro, Excelentíssimo Senhor,'e preci
samos olhar-nos de frente, para a 
conquista de um futuro cada dia mais 
promissor para o Brasil e a Colômbia." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denber,g): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 31, 
de 1971 (n.o 2.339-B/70, na Casa 
de origem), que "altera o Qua
dro da Secretaria do Tribunal Su
perior Eleitoral, e dá outras pro
vidências", tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob nú
mero 287, de 1971, da Comissão 
- de Serviço Público Civil. 

O Projeto, nas Sessões de 5 e 24 do 
corrente, teve a discussão adiada a re
querimento do Senhor Senador Ruy 
Santos. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 



-2:67-

Nenhum dos Srs. senadores dese
jando discuti-lo. encerro a discussão. 

Em votação. 
Os· Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto Irá à sanção. 

~ o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DI. CAMARA 
N,o 31, de 1971 

(N.• 2 .339-B/70, na Cam de origem) 

Altera o Quadro da Secretaria 
do . Tribunal Superior Eleitoral, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1,0 - Fica extinto, no Quadro 

da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, a partir da vigência desta 
lei, o cargo Isolado de Assessor Admi
nistrativo, símbolo PJ -1. 

Art. 2.0 
- Os atuais cargos Isolados 

de provimento efetivo de Motorista, do 
Quadro da Secretaria do Tribunal Su
perior Eleitoral, são transformados em 
cargos de carreira, mantidos os mes
mos simbolos, 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden
berg): 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 38, 
de 1971 (n.0 127-B/71, na Casa de 
origem),· de iniciativa do Presiden
te da República, que "regula a 
aquisição de imóvel rural por es
trangeiro residente no ·Pais ou 
pessoa jurídica estrangeira auto
rizada a funcionar no Brasil, e dá 
outras providências", tendo 
PARECERES, sob números 341 a 
344, de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, fa

vorável, com as Emendas que 
apresenta de números 1 a 
7-CCJ; 

- de Agricultura, favorável co~ 
a Emenda que oferece sob nu
mero 1-CA; 

- de SegiÍrança Nacional, favo
rável; 

-- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto e as emen-
das. (Pausa.) · 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui~ 
ser discuti-los, darei por encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuí

zo das emendas. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 38, de 1971 

(N.• 127-B/71, na Cdlnara dos Deputados) 

Regula a aquisição de imóvel 
rural por estrangeiro residente no 
País · ou pessoa jurídica estran
geira autorizada a funcionar no 
Brasil, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O estrangeiro residente 

no País e a pessoa jurídica estran
geira autorizada a funcionar no Bra
sil só poderão adquirir imóvel rural 
na forma prevista nesta lei. 

§ 1,0 - Fica, todavia, sujeita ao re
gime estabelecido por esta lei a pes
soa juríc11ca brasileira da qual par
ticipem, a qualquer titulo, pessoas ·es
trangeiras físicas ou jurídicas que te
nham a maioria de seu capital social 
e residam ou tenham sede no exte
rior. 

§ 2. 0 - As restrições- estabelecida~ 
nesta lei não se aplicam aos casos de 
transmissão causa mortis. 

Art. 2.0 - Ao estrangeiro que pre
tenda imigrar para o Brasil é facul
tado celebrar, ainda em seu pais de 
origem, · compromisso de compra e 
venda de Imóvel rural, desde que, 
dentro de 3 (três) anos, contados da 
data do contrato, venha fixar domi
cilio no Brasil e explorar o imóvel. 

§ 1.0 - Se o compromissãrio com
prador descumprir qualquer das con
dições estabelecidas neste artigo, repu
tar-se-á absolutamente ineficaz o 
compromisso de compra e venda, sen
do-lhe defeso adquirir, por qualquer 
modo, a propriedade do Imóvel. 
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§ 2.0 - No caso previsto no parâ
grafo antecedente, caberâ ao promi
tente vendedor ·propor a ação para 
declarar a lneflcâi:!a do compromisso, 

' estando desobrigado de restituir as 
Importâncias que receber do compro
mlssârio comprador. 

§ 3,o - O prazo referido neste ar
tigo poderâ ser prorrogado, ouvido o 
setor competente do Ministério da 
Agricultura, caso o promitente com
prador jâ tenha utilizado o imóvel na 
implantação de projeto de culturas 
permanentes. 

Art. 3.0 - A aquisição de Imóvel ru
ral por pessoa física estrangeira não 
poderâ exceder a 50 (cinqüenta) mó
dulos de exploração indefinida, em 
área contínua ou descontínua. 

§ 1.0 -Quando se tratar de imóvel 
com ârea não superior a 3 (três) mó
dulos, a aquisição serâ livre, iode
pendendo de qualquer autorização ou 
licença, ressalvadas as exigências ge
rais determinadas em lei. 

§ 2.0 - O Poder Executivo baixará 
normas para a aquisição de área com
preendida entre 3 (três) e 50 (cln
qüenta) módulos de exploração inde
finida. 

§ 3.0 -O Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Segurança Na
cional, poderá aumentar o limite fi
xado neste. artigo. 

Art. 4.0 - Nos loteamentos. rurais 
efetuados por emprêsas particulares 
de colonização, a aquisição e ocupa
ção de, nõ mínimo, 30% (trinta por 
cento) da ârea total serão feitas obri
gatoriamente por brasileiros. 

Art. 5.0 - As pessoas jurídicas es
trangeiras referidas no art. 1. 0 desta 
lei só poderão adquirir imóveis ru
rais destinados à implantação de pro
j e tos agrícolas, pecuârlos, Industriais, 
ou de colonização, vinculados aos seus 
objetivos estatutârlos. 

§ 1.o- Os projetas de que trata ês
te artigo deverão ser aprovados pelo 
Ministério da Agricultura, ouvido o 
órgão federal competente de desen
volvimento regional na respectiva 
área. 

§ 2.0 - Sôbre os projetes de caráter 
industrial será ouvido o Ministério da 
Indústria e do Comércio. 

· Art. 6.0 - Adotarão obrigatoriamente .. a forma nominativa as ações de 
sociedades anônimas: 

I - que se dediquem a!oteamen
to rural; 

II - que explorem diretamenta 
áreas rurais; e 

III - que sejam proprietárias de 
imóveis rurais. não vincula
dos a suas atividades esta
tutárias. 

Art. 7.0 - A aquisição de imóvel 
situado em área considerada indis
pensâvel à segurança nacional, por 
pessoa estrangeira, física ou jurídica, 
depende de assentimento prévio da 
Secretaria-Geral do· Conselho de Se
gurança Nacional. 

Art. 8.0 - Na aquisição de imóvel 
rural por pessoa estrangeira, física ou 
jurídica, é da essência do ato a es
critura pública. 

Art. 9.0 - Da escritura relativa à 
aquisição de área rural por pessoas 
físicas estrangeiras constarâ, obriga
tOriamente: 

r - menção do documento de 
identidade do adquirente; 

II - prova de residência no terri
tório nacional; e 

III - quando fôr o caso, autoriza
ção do órgão competente ou 
assentimento prévio da Se
cretaria-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional. 

Parágrafo único - Tratando-se de 
pessoa jurídica estrangeira, constará 
da escritura a transcrição de ato que 
concedeu autorização para a aquisi
ção da ârea rural, bem como dos do
cumentos comprobatórios de sua cons
tituição e de licença para seu funcio
namento no Brasil. 

Art. 10 - Os Cartórios de Registro 
de Imóveis manterão cadastro espe
cial, em livro auxiliar, das aquisições 
de terras rurais por pessoas estran
geiras, físicas e j uridicas, no qual de
ve rã constar: 

I - menção do documento de 
identidade das partes con
tratantes ou dos respectivos 
ates de constituição, se pes
soas jurídicas; 
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II - memorial descritivo de imó
vel, com área; caracteristi
cas, limites e confrontações; 
e 

III - transcrição da autorização 
do órgão competente, quando 
fôr o caso. 

Art. 11 - Trimestralmente, os Car
.tórios de Registro de Imóveis reme
terão, .sob pena de perda do cargo, à 
Corregedoria da Justiça dos Estados a 
que estiverem subordinados e ao Mi
nistério da Agricultura relação das 
aquisições de áreas rurais por pessoas 
estrangeiras, da qual constem os da
dos enumerados no artigo anterior. 

Parágrafo único - Quando se tra
tar de imóvel situado em área Indis
pensável à segurança nacional, a rela
ção mencionada neste artigo deverá 
ser remetida também à Secretaria
Geral do Conselho de Segurança Na
cional. 

Art. 12 - A soma das áreas rurais 
pertencentes a ·pessoas estrangeiras, 
físicas ou jurídicas, não poderá ul
trapassar a 1/4 (um quarto) da su
perfície dos Munlclplos onde se si
tuem, comprovada por certidão do 
Registro de Imóveis, com base no li
vro auxiliar de que trata o art. 10. 

§ 1.0 - As pessoas da mesma na
cionalidade não poderão ser proprie
tárias de mais de 40% (quarenta por 
cento) de limite fixado por êste artigo. 

§ 2.0 - Ficam excluídas das restri
ções dêste artigo as aquisições de 
áreas rurais: · 

I - inferiores a 3 (três) módu
los; 

II - que tiverem sido. objeto de 
compra e venda, de promes
sa de compra e venda, de 
cessão ou de promessa de 
cessão, mediante escritura 
pública ou instrumento par
ticular devidamente protoco
lado no registro competente, 
e que tiverem sido cadastra
das no INCRA em nome de 
promitente comprador, antes 
de 10 de março de 1969; e 

III - quando o adquirente tiver 
filho brasileiro ou casou com 
brasileiro sob o regime de 
comunhão de bens. 

§ 3.0 - O ·presidente da República 
poderá, mediante decreto, autorizar a 
aquisição além dos limites fixados 
neste artigo, quando se tratar de !mó
vel rural vinculado a proj e tos julga
dos prioritários em face dos planos de 
desenvolvimento do Pais. 

Art. 13- O art. 60da Lei n.0 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 60 - Para os efeitos desta 
Lei, consideram-se emprêsas par
ticulares de colonização as pessoas 
físicas, nacionais ou estrangeiras, 
residentes ou domicllladas no 
Brasil, ou jurídicas, constituídas e 
sediadas no País, que tiverem por 
finalidade executar programa de 
valorização de áreas ou distribui-
ção de terras." . 

Art. 14 - Salvo nos casos previstos 
em legislação de núcleos coloniais, 
onde se estabeleçam em lotes rurais, 
como agricultores, estrangeiros imi
grantes, é vedada, a qualquer título, 
a doação de terras da União ou dos 
Estados a pessoas estrangeiras, físicas 
ou j urídlcas. 

Art. 15 - A aquisição de imóvel ru
ral, que viole as prescrições desta Lei, 
é nula de pleno direito. O tabelião 
que lavrar a escritura e o oficial de 
registro que a transcrever responde
rão civilmente pelos danos que cau
sarem aos contratantes, sem prejuízo 
da responsabllldade criminal por pre
varicação ou falsidade Ideológica. O 
alienante está obrigado a restituir ao 
adquirente o preço do Imóvel. 

Art. 16 - O Poder Executivo bai
xará, dentro de 90 (noventa) dias, o 
regulamento para execução desta Lei. 

Art. 17 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 18 - Revogam-se os Decretos
leis n.os 494, de 10 de março de 1969, 
e 924, de 10 de outubro de 1969, e de
mais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer s e n t a d o s. 
(Pausa.) 

Aprovadas. 
A ma térla irá à Comissão de Reda

ção. 
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São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.o 1-CCJ . 
Dê-se ao § 3.0 do art. 2.0 a seguinte 

redação: · 

"§ 3. 0 - As disposições dêste ar
tigo constarão, obrigatoriamente, 
nos compromissos de compra e 
venda nêle referidos, sob pena de 
nulidade dos respectivos contra
tos." 

EMENDA N.0 2-CCJ 
No § 3.0 do art. 3.0 , onde se lê: "po

derá aumentar o limite fixado neste 
artigo", leia-se: "poderá alterar os li
mites fixados neste artigo." 

·EMENDAS N.0 3-CCJ 

Acrescente-se ao art. 6.0 o seguinte 
parágrafo: 

"Parágrafo único - Esta norma 
não se aplica às entidades men
cionadas no artigo 4.0 do Decreto
lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com a redação dada pelo 
Decreto-lei n.0 900, de 29 de se
tembro de 1969." 

EMENDA N.o 4-CCJ 

Acrescente-se no § 1.o do art. 12, in 
fine, as palavras: "em cada Municí
pio." 

EMENDA N.0 5-CCJ 

Inclua-se, após o art. 15, o seguinte: 
"Art. -As· sociedades anónimas 
compreendidas em quaisquer dos 
incisos· do caput dó art. 6.0, que 
já estiverem constituídas à data 
do início da vigência desta Lei, 
comunicarão, no prazo de 6 (seis) 
meses, ao Ministério da Agricul
tura a relação das áreas rurais de 
sua propriedade ou exploração. 
§ 1.0 - As sociedades anônimas, 
indicadas neste artigo, que não 
converterem em nominativas suas 
ações ao portador, no prazo de 1 
(um) ano do Início da vigência 
desta Lei, reputar-se-ão irregula
res, ficando sujeitas à dissolução, 
na forma da lei, por iniciativa do 
Ministério Público. 
§ 2.0 - No caso de emprêsas con
cessionárias de serviço público, 
que possuam Imóveis rurais .nii.o 

vinculados aos fins da concessão, 
o prazo de conversão das ações 
será de 3 (três) anos. 

·' 
· ., § 3.0 - As emprêsas coÍicessloná

rias de serviço público não estão 
obrigadas a converter 'em nomi
nativas as ações. ao portador, se 
dentro do prazo de 3 (três) anos, 
contados da vigência desta · Lei, 
alienarem os imóveis rurais não 
vinculados aos fins da concessão."· 

EMENDA N.o 6-CCJ 

Inclua-se, após o art. 15, o seguinte: 
"Art. - As pessoas jurídicas 
brasileiras que, até 30 de' janeiro 
de 1969, tiveram projetes de colo
nização aprovados nos tê.rmos do 
art. 61 da Lei n.o 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, poderão, me
diante autorização do Presidente 
da República, ouvido o Ministério 
da Agricultura, conclui-los e ou
torgar .escrituras definitivas, des
de que o façam dentro de 3 anos 
e que a área não exceda, para 
cada adquirente, três módulos de 
exploração Indefinida." 

EMENDA N.0 7-CCJ 

No n.0 III do § 2.o do art. 12, onde 
se lê "brasileiro"; leia-se "pessoa bra
sileira". 

Acrescente-soe ao artigo • 5.0 o se
guinte parágrafo: 

"Art. 5.0 - •.•.••• o ••••• o. o. o •••• 

o •••••• o ••••••••• o o ••••• o • o •••••• 

§ 3.0 - P'ermanecem em vigor as 
autorizações dadas pelos respec- · 
ti vos Mlnistédos, nos· estudos e 
processos já concluídos·com base 
nos decretos-leis mencionados no 
art. 18." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 4 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado núme
ro 75/71, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que "conside
ra o Marechal-do-Ar Alberto San-
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tos Dumont, patrono da Fôrça 
Aérea Brasileira", tendo 
PARECERES sob números 333 e 
334, de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici
dade; e 

- de Segurança Nacional, pela 
aprovação. · 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser discuti-lo, darei por encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão sem emen
das, nem requerimento para que o 
mesmo seja submetido a votos, é o 
projeto dado como definitivamente 
aprovado, nos têrmos do art. 316 do 
Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Reda
ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 75, de 1971 

Considera o Marechal-do-Ar Al
berto Santos Dumont patrono da 
Fôrça Aérea Brasileira. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - A Fôrça Aérea Brasileira 

tem como patrono o Marechal-do-Ar 
Alberto Santos, Dumont. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as dlsposlçõ'es em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação o Requeri
mento n.0 172, lido no expediente, de 
autoria dos Srs. Senadores Benedito 
Ferreira e outros, pedindo seja a hora 
do Expediente da Sessão do dia 8 de 
setembro próximo destinada à come
moração da Data da Independência. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Esgotada a matéria da Ordem do 

Dia. 
Tem a palavra o Sr. Senador José 

Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY - (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente, 

o Maranhão continua a ostentar o 
triste titulo, ao lado do seu irmão, 
o Piauí, de possuir a menor renda 
per capita do Brasil .. 

Há pouco tempo, o lúcido e capaz 
Embaixador Miguel Osório de Almei
da, em conferência realizada na Uni
versidade Federal de Minas . Gerais, 
no Seminário sôbre Problemas Polí
ticos Internacionais Contemporâneos, 
chamava a atenção para o fato de 
têrmos naquelas regiões a marca das 
mais paupérrimas áreas da Terra. 
o Maranhão e o Piauí, com renda 
Inferior a 80 dólares, estão ao lado 
do Alto Volta, Burundi, Ruanda, Mali, 
Dahomey, enfim, países de regime 
tribal que só agora despertam para 
a soberania. 

será que êste fato não merece uma 
meditação profunda de todos nós, 
brasileiros? Agora, esboça-se a ten
tativa de uma nova politica para o 
Nordeste, que é região-problema para 
o Brasil. Desejo chamar a atenção da 
Nação para o fato de ·ser a renda per 
capita do Maranhão um têrc;o da ren
da do Nordeste, fato tão gritante, que 
não precisamos de outro argumento 
para dizer até onde não chega a nos
sa pobreza. 

Governador do Estado, com dificul
dades de tôda ordem, conseguimos 
esboçar uma solução para os proble
mas de infra-estrutura. Abrimos es
tradas, vimos llnhas de transmissão 
rasgarem a mata; escolas, ginásios, 
hospitais, faculdades, foram construi
das. Mas, apenas o essencial foi co
meçado. O problema da pobrez'a ain
da continua. Graças a Deus, tivemos 
a sorte da continuidade dêsse esfôrço 
de todos em favor do desenvolvimen
to, com a escolha do Professor Pedro 
Neiva para governar o Estado. Ho
mem experiente, com vasta cultura 
e vivência dos problemas maranhen
ses, com uma ·visão ampla dos pro
blemas nacionais, está êle fazendo 
um esfôrço extraordinário para ata
car o problema das estruturas. E nes
se setor, o setor primário, a produção 
agrícola. Estamos ouvindo falar mui
to em uma nova política para o setor 
rural do Nordeste: agricultura e pe
cuária. Nessa política não poderá ser 
esquecida a posição peculiar do Ma
ranhão, que precisa mais do que 
nunca ser ajudado, com alocação de 
recursos para o vasto programa agrí
cola do Governador Pedro Neiva de 
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Santana, que prevê Investimentos de 
mais de 30% dos seus recursos glo-
bais. · 

O Governador Pedro Neiva de San
tana, também, dando continuidade ao 
aproveitamento das terras amazóni
cas do Maranhão, estã providencian
do um vasto programa de colonização 
no eixo da estrada Santa Luzla-As
sallândla,. nas proximidades da Be
lém-Brasília. É um programa pio
neiro, de grande alcance s o c I a 1 e 
económico. Mas, o Govêrno do Estado 
não o poderã concretizar sozinho. É 
preciso que o Govêrno federal, como 
tem feito em outras oportunidades, 
agora, ajude o Maranhão, cujo go
vêrno, pela sua confiança, multo pode 
fazer para continuar a obra de res
tauração do Estado. 

Estas palavras visam avivar a nos
sa memória, para a extrema situação 
de penúria das nossas populações, 
com a renda per capita mais baixa 
do Brasil e das menores do mundo. 
É necessãrlo repetir Isto quando se 
ouve dizer, por vozes mais responsã
vels, "que a situação de vida de São 
Paulo é Igual ou pior que a do Nor
deste". 

Todo o esfôrço nacional é pouco 
em favor do Nordeste, e menor ainda 
em favor do Maranhão e Piauí. Nas 
novas dlretrlzes que o Govêrno vem 
de tomar em face dos problemas pri
mários do Nordeste deve estar pre
sente a necessidade de ajudar o pro
grama de desenvolvimento agrícola 
do Governador Pedro Neiva; do Ma-
ranhão. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não hã mais oradores 
Inscritos. (Pausa.) 

. Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando· para 
a Sessão ordinária de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer número 
354/71) do Projeto de Decreto Legis
lativo n.0 7, de 1971 (n.o 7-B/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
o Convênio de Intercâmbio Cultural 
entre a República Federativa do Bra
sil e a República da Guatemala fir
mado, na cidade de Guatemala, em 
26 de março de 1969. 

2 
Discussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer número 
355/71) que suspende, por inconstitu
cionalidade, a execução de disposições 
da Constituição de 1967, do Estado 
da Guanabara. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 45, de .1971 
(n.0 208-B/71, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a bene
ficiários legais de membro integrante 
do grupo de atração e pacificação dos 
índios Cintas-Largas, de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 350, 
de 1971, da Comissão · 

- de Finanças. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas.) 

I 
I 
I 



113.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 27 de agôsto de 1971 · 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita -· Flávio Brito - José 
Lindoso - José Esteves- Renato 
Franco - Clodomir Mllfet - Pe
trônio Portella - Helvidio Nunes 
- Virgilio Távora - Waldemar 
Alcântara - Dinarte Mariz -
Paulo Guerra - Lourival Baptista 
Antônio Fernandes - Carlos Lin
denberg - Paulo Tôrres - Bene
dito Ferreira - Os1res Teixeira 
- Celso Ramos - Lenoir Var
gas - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 22 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretârlo vai proceder à 
leitura do expediente que se encontra 
sôbre a mesa. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N,o 359, de 19'71 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 '74, de 1971, que limi
ta a venda de fogos de artificio 
aos casos que especifica. 

'Relator: Sr. Nelson Carneiro 

RELATóRIO 
O ilustre Senador Adalberto Sena 

sugere projeto de lei, que justifica 
longamente, proibindo a venda ao pú
blico de fogos de artifício compreen
didos nas classes b, c e d, previstas no 
a_rt. 2.o do Decreto-lei n.0 4.238, de 8 

de abril de 1942. O art. 2.0 relaciona 
as entidades, órgãos e repartições a 
que podem ser vendidos os referidos 
fogos de artifício e como podem ser 
por êles utilizados. Finalmente, o ar
tigo 3.0 revoga os arts. 5.0 , 6.0 e 7.0 do 
referido decreto-lei. 
~ o relatório. 

. PARECER 

O projeto não é inconstitucional. 
Acredito, entretanto, que o artigo 2.0 

peca, data venia, por excesso e :por 
omissão. Peca por excesso quando in
clui as representações diplomáticas 
estrangeiras entre os que se devem 
submeter ao critério da autoridade lo
cal competente a queima por pessoal 
habilitado e em recinto próprio dos 
fogos de artificio, compreendidos nas 
classes b, c e d do art. 2.0 do Decreto
lei número 4.238. E peca por omissão 
quando não refere, ao menos expres
samente, os diretórlos dos partidos po
líticos nacionais. 

. Com essas ressalvas, meu voto é pela 
constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, com as emendas abaixo apre
sentadas e cujo mérito será examina
do pela douta Comissão de Economia. 

EMENDA N.0 1-CCJ 
No art. 2.0 - Suprimam-se as ex

pressões: - "representações diplomá
ticas estrangeiras". 

EMENDA N.0 2-CCJ 
Ao art. 2.o - Inclua-se, após a ex

pressão "desportivas": "os Diretórios 
dos Partidos Políticos Nacionais" ..• 

EMENDA N.0 3-CCJ 
Acrescente-se ao art. 2.0 o seguinte: 

"Parágrafo único - As represen
tações diplomáticas estrangeiras 
será permitida a compra dos fo-
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gos de artificio referidos no artigo 
1.0 , sem as restrições dêste ar
tigo ..• 

Salvo melhor juizo. 

Sala das Comissões, 11 de agôsto de 
1971. - Milton Campos, Presidente 
eventual - Nelson Carneiro, Relator 
- Heitor Dias - Wilson Gonçalves -
José Samey - João Calmon - Hel
vidio Nunes. 

PARECER 
N.0 360, de 1971 

da Comissão de Economia, sôbre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 74, 
de 1971. 

Relator: Sr. Pa.uio Guerra 

Pretende o ilustre Senador Adal
berto Sena proibir a venda ao públi
co de fogos de artifício, compreendi
dos nas classes b, c e d, previstos no 
art. 2.0 do Decreto-lei n.0 4.238, de 
8 de abril de 1942, cujo uso será per
mitido para a venda a entidades, ór
gãos ou repartições oficiais, represen
tações diplomáticas estrangeiras, as
sociações recreativas ou desportivas, 
estabelecimento de ensino, institui
ções beneficentes e emprêsas comer
ciais de divertim•ento público, desde 
que se destinem a queima por pes
soal habilitado, a critério da autorida
de local competente e observadas as 
normas de segurança prescritas na le-
gislação específica. • · 

'Assim, visa: o Projeto n.0 74 restrin
gir o uso de fogos de artificio, ao 
mesmo tempo em que abre de imedia
to, no art. 2.0 , uma porta larga que 
será fatalmente utilizada 11ara evitar 
o seu cumprimento. 

Quem conhece nosso Pais, sabe per
feitamente que fabricados os fogos ca
talogados nas letras b, c e d, do artigo 
primeiro, serão fàcilmente comerciali
zados e usados, isto sem considerar o 
"arbítrio" de que fica Investida a au
toridade local competente ... 

Parece-me que somente proibindo
se a fabricação das diferentes varie
dades de fogos de artifício, poderia o 
eminente colega, repres•entante do 
Acre, conseguir o sadio objetivo que 
inspirou sua iniciativa, como ocorreu 
com o uso do lança-perfume. 

. Assim, sem apreciar outros aspectos 
já: ·referidos no parecer do ilustre Re
lator da comissão de Constituição e 
Justiça, Senador Nelson ·Carneiro, 
que, como bem acentuou, o artigo 2.0 

peca por omissão e por . excesso. En- · 
tendo, que uma vez . aprovado êste 
projeto, será mais ·uma lei sem éficá
cla, Inócua entre muitas já. existen
tes, dai a razão do parecer, contrário 
à sua aprovação, o que faço ressaltan
do os altos propósitos do Senador 
Adalberto Sena. . ' 

Sala das Comissões, 25 de agôsto de 
1971. - Magalhães Pinto, Presidente 
- Paulo Guerra, Relator - Flávio 
Brito - Jessé Freire - AugustO' Fran
co - Geraldo Mesquita - Orlando 
Zancaner - Paulo Guerra - Helvidio 
Nunes. 

·PARECER 
· N.o 361, de 1971 

da Comissão de Educação e Cul
tura, sôbre · o Projeto de Lei da 
Câmara n;0 · 48, de 1971 (n.o 207-
B/71, na Câmara dos Deputados), 
que "autoriza a incorporação da 
Faculdade de Ciências Econômi
cas, Contábels e Atuarlals de Na
tal à. Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, e dá outras pro
vidências". 

Relator: Sr. Milton Trindade 
1 

Nos têrmos do art. 51 da Constitui
ção e pa:ra ser apreciado nos prazos 
nêle referidos, o Senhor Presidente da 
República submete ao Congresso Na
cional, através da Mensagem n.0 251, 
de 1971, projeto de lei que "autoriza a 
Incorporação da Faculdade de Ciên
cias Econômlcas, Contâbeis e .A tua
riais de Natal à Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte". 

2. Na Exposição de Motivos n.0 479, 
de 1971, enviada ao Senhor Presiden
te da República, o Senhor Ministro de 
Estado da Educação e Cultura escla~ 
rece que "a matéria foi examinada 
pelo Conselho Federal de Educação, 
merecendo Parecer Favorável de n.0 

1/71, ficando a sua homologação con
dicionada à existência de recursos or
çamentários para a manutenção da 
referida Faculdade, tendo a Reitoria 
da Universidade assumido a respon
sabilidade do custeio da Escola, de-
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vendo providenciar-se a sua inclusão 
na proposta orçamentária, dentro dos 
recursos normais, a partir do próximo 
ano". · 

3. Assinala o mesmo documento que 
o Ministério do Planejamento e Co
ordenação Geral também já se pro
nunciou favoràvelmente à medida, 
propondo apenas a alteração do art. 
2.0 do anteprojeto de lei, atribuindo ao 
Reitor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte a Iniciativa das pro
vidências . necessárias, a fini de que 
seja efetlvada, pela entidade mante
nedora, a Indispensável doação de to
dos os direitos e bens móveis e imóveis 
ora utilizados por aquela Faculdade", 
solicitação que foi atendida na forma 
do parágrafo único do art. 2.o 

4. O projeto trata, no seu art. 3.0 , do 
aproveitamento do pessoal da Facul
dade, que será feito a juizo da Univer
sidade Federal do Rio Grande do Nor
te, sob o regime da legislação traba
lhista, condicionando, no entanto (pa
rágrafo .único do art. 3.0 ), o aproveita
mento do pessoal docente à prévia au
diência do Conselho. Federal de Edu-
cação. · 

5. Estabelece, finalmente, o projeto 
em seu art. 4.0, que as despesas decor
rentes do· cumprimento das medidas 
preconizadas nos artigos anteriores, 
serão atendidas no corrente exercício, 
com recursos próprios da Universida
de Federal do Rio Grande do Norte e 
da Faculdade incorporada. 

6. A matéria, na Câmara dos Depu
tados, mereceu estudos por parte das 
Comissões de Constituição e Justiça, 
de Educação e Cultura e de Finanças, 
tendo estas Comissões emitido pare
ceres, todos favoráveis à iniciativa do 
Poder Executivo. 

7. No âmbito da competência regi
mental, desta Comissão, nada hã que 
possa ser oposto ao Projeto, razão por 
que opinamos pela s~a aprovação. 

lll o parecer. 

Sala das Comissões, 26 de agôsto de 
1971. - João Calmon, Presidente em 
exercício - Milton Trindade, RelatOr 
- Cattete Pinheiro - Adalberto Sena 
-"Tarso Dutra - Geraldo Mesquita. 

· O ·SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O expediente lido vai à pu
blicação. Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

lll lido o . seguinte : 

REQUERIMENTO 
N,0 173, de 1971 

Nos têrmos do. art. 234 do Regimen
to Interno, requeiro a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso de S. 
Ex.a o sr: Ministro do Exército, res
pondendo à saudação que; em nome· 
da Marinha e da Aeronáutica, foi fei
ta pelo Sr. Ministro Adalberto de Bar
ros Nunes. 

Sala das Sessões, em 27 de agôsto 
de 1971. - Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por
tella) - A proposição será objeto de 
parecer da Comissão Diretora. 

Hã oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Paulo Tôrres. o 

O SR. PAULO. TORRES - (Lê o 
seguillte discurso.) Venho, Sr. Pre- . 
sldente e Srs. Senadores, apelar ao 
renomado Professor Júlio Barata, 
eminente Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, no sentido de que 
o INPS continue recebendo, sem dls
crlniinação, as contribuições dos ~or
nalelros como o trabalhadores "autó
nomos", categoria a que realmente 
pertencem. 

· Essa laboriosa. classe . encontra-se, 
sem qualquer justificação, ameaçada, 
em virtude de interpretação que se 
não ju.stlflca, em ter as suas bancas 
de jornais e revistas transformadas 
em "emprêsas comerciais". 

O 'jornaleir-o vem sendo considera
do como trabalhedor autônomo, com 
amparo no regulamento aprovado pe
lo Decreto-lei n.0 60.501, de 1967, que 
é uma repetição da Lei n.0 3.807, que 
define c·omo "traballlador autónomo" 
todo aquêle que exerce, habltua1·nen
te e por conta. própria., a tlvidade 
profissional remunerada. 

Não há quem não conheça a atlvl
dade dessa la.boriosa classe, cujos in
tegrantes, nas grandes cidades, co-

f: 
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meçam o trabalho às 2 da madruga
da, quando a maioria da população 
estã ainda descansando, e o termina 
à noite, enfrentando, no cumprimen
to de sua honrosa, mas árdua mls.são, 
as maiores dificuldades. 

Os jornaleiros de Niteról e São 
Gonçalo, no meu Estado, têm uma vi
da bem mais dura que os seus cole
gas da Guanabara. Quase todos os 
jornais vendidos nes.sas cidades pro
cedem do Rio de Janeiro. E pa.ra 
buscá-los nas sedes das emprêsas e 
pa.ra a devolução às mesmas do en
calhe - jornais e revistas não ven
didos - arcam com tôdas as despe
sas. Pa.ra a travessia da Baia de 
Guanabara pagam, há ,mais de 5 
anos, uma taxa 'de 9 cruzeiros por 
quilo de jornal. 

Nã.o existe entre êles a figura do 
patrão. O fruto do trabalho de todos 
é distribuído entre os componentes 
do grupo ou capatazia. E, as.slm, estão 
perfeitamente de acôrdo com a le
gislação da Previdência Social e, por 
conseguinte, classificados na catego
ria de "autónomos". 

o seu não-enquadra:.nento como 
"trabalhadores autônomos", Importa
rá na extinção do Sindicato dos Ven
dedores de Jornais e Revistas - ca
teg-oria de autônomos - conforme 
estabelece o art. 5'17, da Consolida
ção das Leis do Trabalho. 

Estou certo, por ter a honra de co~ 
nhecer bem de perto as marcantes 
qual!dades.que ornam a invulgar per
sonalidade do Professor Júlio Barata, 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, que os jornaleiros continuarão 
Incluídos na categoria de trabalha
dores autônomos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo a atenção da 
Casa, na tarde de hoje, pa.rr. tecer al
gumas considerações, e afinal, natu
ralmente, fazer um apêlo. 

. No esfôrço conjunto de Executivo e 
Congresso Nacional, ofereceu-se . há 
po'ti'co mais de um mês, à Nação bra
sileira, a Lei Orgânica dof Partidos 
Politicos, instrumento eficaz · e 1m
portante para o aprimoramento de-.. 
mocrático. 

A Lei Orgânica dOs Partidos Poli
ticas reprPsenta, sem dúvida· alguma, 
um avanço no processo democrático 
brasileiro. ·Pelo contexto · desta nova 
.Lei Orgânica, os Partidos politicas 
deixaram de significar meramente 
grupos reunidOs em busca do poder, 
para se sedimentarem, através de 
uma filosofia e de uma problemática 
que devem, necessàriamente, consti
tuir o sustentáculo dês-tes mesmos 
Partidos. 

Os Partidos haverão de ter a sua 
problemática. Aquêles que, eventual
mente, virão, terão · que estabelecê-la 
para que possam, como. condição sine 
qua, existir. e buscar, afinal. o poder, 
através desta sua problemática, atra
vés desta sua programação; Mais do 
que isto, a Lei Orgânica dos Partidos 
Politicas estabelece o continuo e per
manente estudo da ciência politica, 
tão necessária e tão impo"'tante nos 
dias que correm. lt, enfim, o Partido 
político, na atual conjuutura brasi
leira, personal1dade .Jurídica do Di
reito Público Interno. Em todo o seu 
processamento, em todo o seu desen
volvimento, sempre está presente a 
figura do Judiciário. Seja na inscri
çoo partidãrta, seja na organização 
dos Dlretórios, seja no funcionamen
to das convenções, interfere, sempre, 
o Poder Judiciârio. O Juiz eleitoral 
tem uma função altamente relevan
te, na atual contextura da. organiza
çã.o política brasileira. Por. vêzes, o 
Juiz Eleitoral, em Estados de rarefa
ção populacional, como é o caso de 
Goiás, hã que percorrer distâncias 
imensas para at~md& a sua zona ju
diciária, aliás, a sua zona eleitoral; 
há que percorrer Município:: e Muni
cípios para. atender às exigências de 
ordem legal, e, no entanlil', os Juízes 
Eleitorais, responsáveis, hoje até pe
la própria organização dos Partidos 
politicas - para não falar na res
ponsabilldade que todos êles têm por 
ocasião dos pleitos eleitorais, na con
dução do processo eleitoral e até na 
apuração das eleições -, os Juizes 
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Eleitorais ganham, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a irrisória ouantia de 
60 cruzeiros mensais de ·gratifica
ção. 

O Escrivão Eleitoral, de sua parte, 
presente em todo o processo de for
mação do eleitor, presente em tooo o 
processo eleitoral, ganha a ínfima 
gratificação de 25 cruze!r.os mensais. 

Houve, recentemente, um reajusta
mento nas gratificações dos .membros 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
que passaram a ganhar, pela Lei de 
15 de junho, 750 cruzeiros fixos e 50 
cruzeiros por sessão. Todavia, a lei 
não cuidou da modificação da grati
ficação do juiz eleitoral e nem tam
pouco do escrivão eleitoral. 

Sem dúvida nenhuma, Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, isto representa 
uma injustiça a êsses homens, que se 
desdobravam antes, por ocasião das 
eleições, e que continuarão a desdo
brar-s·e, necessàriamente, em todo o 
processo político. 

S. Ex.a o Ministro da Justiça, ho
mem atualizado, preocupado em dis
tribuir bem a justiça, haverá de en
tender que os trabalhos . prestados 
pelos juizes e escrivães eleitorais, es
palhados por todos os recantos do 
Brasil, merecerão do Poder Públ!co 
melhor remuneração. Mesmo porque 
ou o Poder Público remunera melhor 
o escrivão eleitoral, por exemplo, ou 
estaremos, dentro em breve, diante 
da seguinte real!dade: não se encon
trará, na maioria dos Municípios bra
sileiros, escrivães que venham a se 
investir na. função de escrivão eleito
ral - porque a Lei Orgânica dos Par
tidos Políticos estabelece que só pode 
ser escrivão eleitoral o titular efetivo 
de cartório, o titular vitalício de car
tório. E a lei reza que para servir de 
escrivão eleitoral nã,{l pode o titular 
vitalício estar vinculado a qualquer 
partido político. No meu Estado já é 
comum aos escrivães dos vários car
tórios, primeiro e segundo oficias, es
crivão do registro civil, escrivão de 
registro imob!liário, se inscreverem em 
determinados partidos politicas para 
se livrar da obrigação de exercer a 
escr!vania eleitoral. 

O Sr. José Esteves - V. Ex.a permi
te um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. José Esteves - V. Ex.a está 
abordando assunto que me parece de 
grande relevância para a vida política 
partidária do Pais. V. Ex.a bem disse 
quando se referiu a S. Ex.a o Sr. Mi
nistro da Justiça como homem sensí
vel, como homem que realmente tem 
suas vistas voltadas para o Ministério 
que dirige. Eu estou certo, Senador 
Os!res Teixeira, de que as palavras de 
V. Ex.a encontrarão eco por parte do 
titular daquela ·pasta. Quero cumpri
mentar V. Ex.a pelo brilhante discur
so, sobretudo, pelo conteúdo do mes
mo. Realmente, precisamos pensar na 
remuneração dêsses homens, verda
deiros sacrificados, d·evotados ao seu 
mister no interior dêsse Brasil afora. 
Precisam êles, realmente, de melhor 
remuneração para que possam, com 
Independência, exercer a sua profis
são. Nós, que m!l!tamos na politica, 
bem podemos aval!ar o papel que êles 
desempenham em prol do processo 
eleitoral, sobretudo do processo elei
toral legal, honesto e, principalmente, 
apart!dário, porque são homens apar
tidários. Hoje, como bem V. Ex.a diz, 
pela Lei Orgânica dos Partidos êles 
estão sujeitos a uma série de exi
gências, o que vem corroborar, o que 
vem justificar, ainda mais, a tese que 
muito bem. V. Ex.a defende, nesta 
hora, perante o Senado Federal. Es
tou certo de que o Sr. Ministro da 
Justiça haverá de ouvir o seu .apêlo, 
que não é só de V. Ex.a, mas de todo 
o Senado e - por que não dizer? -
de tôda a Nação brasileira. Muito 
obrigado a V. Ex.a · 

O SR. OSIRES TEIXEmA- V. Ex. a, 
sem dúvida, me honrou multo com o 
a.parte. Os con!lritos que V. Ex.a emite 
sôbre o eminente Ministro da Justiça, 
os faço meus para levar, através desta 
tribuna, a S, Ex.a o apêlo veemente 
mesmo, o apêlo no sentido de que, 
atendendo às circunstâncias e às ra
zões por nós invocados desta tribuna, 
atendendo às razões e às alegações in
vocadas pelo eminente Senador José 
Esteves, representante do Amazonas, 
por certo representando o !nterêsse de 
todo o Senado da República, reveja o 
disposto na Lei n.0 5.225, de 17-1-67, 
para que, alterando as gratificações 
que hoje percebem o juiz e o escri
vão eleitorais, possa elevá-las para 
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qulntias condignas, quantias que re
presentem pelo menos uma frágil re
tribuição do imenso, do formidável, 
do extraordinário trabalho desenvol
vido por êsses homens, nos mais lon
gínquos Municípios brasileiros. 

Atrevo-me ainda, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a sugerir a S. Ex.a 
que eleve esS.as gratificações para a 
importância de Cr$ 300,00 mensais 
para os juízes eleitorais e Cr$ 250,00 
mensais para os escrivães eleitorais. 
É bem verdade que as importâncias 
por nós apontadas não significam a 
justa retribuição pelo extraordinário 
trabalho que êsses servidores da Jus
tiça prestam, em todos os recantos do 
Brasil, mas servirá. ao menos para 
demonstrar-lhes que o Poder Executi
vo está preocupado com as suas remu
nerações, dá valor ao seu trabalho e, 
impossibilitando a existência da nova 
Lei Orgânica dos Partidos Pol!tlcos, 
está . preocupado, muito preocupado 
mesmo, em que os partidoR se organi
zem dentro, estritamente dentro, das 
comportas legais e o proc·esso eleitoral 
se faça em tramitação normal, serena. 
E ainda com boa remuneração aos 
seus responsáveis. 

Multo obrigado a V. Ex.a (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRAi -
(Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, tenho comen
tado e hoje sou forçado a novamente 
ocupar a atenção de V. Ex.as para 
tecer algumas considerações e divergir 
quanto ao entendimento de uma das 
inteligências mais brilhantes dêste 
País inegàvelmente, mas que, por cer
to, não entende a mensagem, o exem
plo edificante dado recentemente pelo 
nosso querido Rei Pelé - que em boa 
hora compreendeu que não mais reu
nia C·ondições para desempenhar o 
papel que lhe foi reservado pela vida 
e tantas glórias lhe permitiu carrear 
para a nossa Pátria. Refiro-me, Sr. 
Presidente, ao ilustre Professor Eugê
nio Gudin. S. S.11, como eu disse, não 
compreendeu que já era tempo de re
novar-se e renovar as suas idéias de 
modo especial, de atualizar as suas 
teorias para o Brasil de hoje. 

Lamentàvelmente, aqui estou, com 
o respeito que me Inspiram os anciões, 
o respeito que me .merecem a.quêles · 
que têm serviços prestados à nossa 
Pátria, para, mais uma vez, verberar 
o comportamento de S. s.a, que ·vem, 
de certo tempo a esta parte, desser-

. , vindo ao Brasil com as suas atitudes, 
··,com os seus artigos, lançando • confu

são no melo daqueles menos informa
dos. 

· Refiro-me, Sr. Presidente e Srs.·se-. 
midores, ao artigo publicado ·na edi
ção de hoje de O Globo, onde S. s.a 
·entra numa série de · considerações 
;sob o título "A Omissa · Oposição de 
Sua Majestade", das quais Isolei dois 
tópicos. Mas, para melhor entendi
mento, com a permissão e a paciência 
de v. Ex.as, vou ler, na integra, o ar
tigo que prendeu sobremodo a .minha 
atenção e por certo mostrara a V. 
Ex. as as razões disso. · 

Diz S. S.8 : 

"Na atual conjuntura politica bra
sileira, escrevia eu há poucas se
manas, a principal providência 
consiste em dar a deputados e se
nadores a quota-parte de respon
sabilidade que lhes cabe, na con
formidade da Constituição de 
1967. . 

Essa referência a Deputados e Se
nadores é muito mais endereçada 
à Oposição (MDB) · do que ao 
partido do Govêrno CARENA), 
cujas manifestações são, até cer
to ponto, tolhidas pela disciplina 
partidária. 

Os problemas nacionais de rele
vância aí estão à vista de todos, 
demandando análise, critica e su
gestões construtivas. Para isso é 
que existe Congresso. 

Até ai, tudo muito certo, é o óbvio. 

Mas, prossegue S. S.8 : 

"Não falta matéria para estudo e 
trabalho. Ai está por exemplo o 
problema flagrante da decadência 
da navegação de cabotagem de 
carga geral, em que a tonelagem 
do pôrto de Santos baixou em 
15 anos (1955 a 1970) de 1. 700.000 
para 100.000 toneladas. O trans
porte de mercadorias entre 2 pon-
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tos do litoral, como do pôrto do 
Rio Grande ao Recife o de Santos 
a Belém. De Rodovia, a custos 
reais 10 vêzes mais elevados que 
o transporte marítimo, é. um es
cândalo público, .contra .o qual 
não se levanta a voz da Oposição 
de Sua Majestade. A lnlqüldade 
do pagamento do impôsto de con
sumo estadual (ICMJ ao Tesouro 
do Estado produtor em · vez do 
Estado Consumidor deveria estar 
levantando brados dos Deputados 
e Senadores dos E&tados menos in
dustrializados. Sôbre o mesmo as
sunto, a incongruência, tantas vê

. zes apontada pelo Professor Bu
lhões, de ser o .sistema bancário 
chamado a. financia.r não as em
prêsas mas o Tesouro Público, fe
deral e estadual, de vez que cabe 
às emprêsas adiantar a êsses Te
souros o valor dos impostos. A 
grave falha do esquema de assis
tência econômlca ao Nordeste, em 
que se atende à industrialização 
que proporciona uns poucos mi
lhares de empregos, em vez de 
concentrar esforços na assistência 
ao hinterla.nd agrícola e pastoril, 
capaz de beneficiar milhões de 
nordestinos .. o problema ferroviá
rio, em que ao fim de 7 anos de 
governos revolucionários os trens 
da Central continuam descarri
lando e. em que a quase totalidade 
da carga entre Rio e S. Paulo está 
sendo transportada por caminhão. 
Os critérios de prioridade para a 
construção de Rodovias Paralelas 
às vias fluvial e marítima, como 
no caso da Transamazônica e das 
rodovias construídas "ao longo do 
litoral." 

Sr. Presidente, o articulista prosse
gue na sua crítica e, mais adiante, 
diz: 

"Nad!li disso, nenhum dêsses pro
blemas parece merecer o estudo 
e o debate em plenário da Câ
mara e do Senado. Qual então a 
fôlha de serviços com que o Con
gresso se apresenta à Nação, para 
demonstrar a necessidade de sua 
participação no Govêrno do País? 
Referia-se há poucas semanas 
Roberto Campos, nesta coluna, à 
"fenomenal incapacidade do par
tido da Oposição de detectar os 
reais problemas da Nação". 

Afora os bem estudados projetos 
do Senador Nelson Carneiro sôbre 
a estrutura da Família e a reação 
contra os erros flagrantes da pon
te de Niterói, a única atlvidade da 
Oposição parece ser. a de promo
ver aumentos de salários (o que 
não .é ·de sua competência) inde
pendentemente do aumento da 
produtividade, isto é demagogia. 

o Ministro Carlos Medeiros Silva 
referiu-se, com tôda a razão, à 
absurda concepção, prevalecente 
no nosso melo politico, de que a 
Oposição foi feita para destruir, 
quando seu verdadeiro papel é de 
crítica construtiva. 
E, entretanto, examinando indi
vidualmente a composição do 
MDB, não lhe faltam homens dig
nos· e capazes de dar aos proble
mas nacionais a colaboração que 
a Nação dêles espera." 

Sr. Presidente, merecia diversos re
paros a fala do Professor Eugênio Gu
dln, mas quero fixar-me, para não ser 
longo, sàmente em dois: primeiro, é 
a recarga com que o ilustre profes
sor se insurge, novamente, contra a 
implantação de rodovias no Interior 
brasileiro. Reclama S. Ex.a o fato de 
o frete rodoviário ser mais caro - êle 
diz - dez vêzes do que o frete marí
timo. 

A verdade, Sr. Presidente, é que a 
diminuição acentuada na tonelagem 
entre Belém e Santos se explica de 
maneira muito clara e simples. Sabem 
todos aquêles que já se debruçaram, 
mesmo superficialmente, sôbre a pro
blemática dos transportes na Ama
zônia, que aquela tonelagem avanta
jada, em relação à atual de merca
dorias que saíam do Pôrto de Santos 
com destino a Belém, destinava-se 
por exemplo, no Estado de Goiás, até 
a cidade do Pôrto Nacional. Mercado
rias vindas de Belém para o centro do 
Brasil, quase 1.500 quilómetros, atra
vés do Rio Araguaia, até a cidade de 
Araguacema, e que saíam de São Pau
lo ou .. de outros Estados da região 
Centro-Sul, vindas do Pôrto de San
tos. E mais, Sr. Presidente: as mer
cadorias que se destinavam aos Es
tados e Territórios da Amazônia, de
mandavam o Pôrto de Belém, para 
dali serem redistribuídas. Ora, com a 



-270-

construção das rodovias, é- evidente rio, precisa se atualizar com as esta-
que êsse interior esperava, aguardava tísticas e: com a realidade.do que.estão 
e pagava o tributo, pagava o frete de representando para nós, sobretudo do 
uma mercadoria que percorria quase longínquo Norte, essas estradas que, 
oito mil quilómetros para que che- sem dúvida, vieram facilitar o trans-
gasse ao seu destino, em virtude da porte, não só em· tempo :como taro-
ausência de estrada de ligação, como -· ... bém em. custo operacional. Isto era o 
é o caso da· Belém-Brasilia, Brasília ·que eu desejava aduzir no brilhante 
-Acre e outras estradas que se discurso de V. Ex.a Muito obrigado. 
estão implantando. É também eviden- · · · · · .. 
te que o frete, em têrmos absolutos, O SR. BENEDITO FERREIRA -
da carga que sai do Pôrto de Santos e Eu é que agradeço o testemunho pre-
demanda exata e fixamente à cidade cioso de V. Ex.a Ia, Sr. Presidente, 
de Belém, fica muitas vêzes mais aludir ao fator tempo, e especial-
barato. mente aos juros, aos que~s · s.: Ex.a 

o Senador José Esteves não · fêz · refe
rência. Especificamente aos juros. E 
o tempo que uma carga leva desde 
a saída do Pôrto de Santos e após de 
Belém até atingir o local em que será 
consumida, e, por que não dizer, a sua 
adulteração ou estrago, · em virtude 
do tempo gasto no seu transporte. 

O Sr. José Esteves - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREmA 
Com muito prazer. 

O Sr. José Esteves -Para colaborar 
coni o discurso de V. Ex.a, quero dar 
o meu depoimento. Nós, do Amazonas, 
ou melhor dizendo, os importadores de 
Manaus, antes do surgimento das es
tradas Belém-Brasília, Brasília-Pôr
to Velho, Brasília-Rio Branco, não 
tinham outra alternativa senão fazer 
o transporte dessa mercadoria atra
vés dos portos de Santos e Rio de 
Janeiro, ou de Recife, quando se tra
tava de açúcar. O tempo levado du
rante a viagem, do Pôrto de Santos a 
Manaus, variava entre 40 e até 60 
dias, porque V. Ex.a sabe que os na
vios partidos de Santos não faziam a 
linha diretamente até Manaus, esca
lavam em vários portos intermediá
rios. Hoje, 80% do transporte dessa 
carga é feito através das rodovias Be
lém-Brasilia e Brasilia-Pôrto Velho. 
De Pôrto Velho desce em navios que 
levam cêrca de 36 a 40 horas até che
gar a Manaus. Em· que pesem as ta
rifas.de fretes serem muito mais ele
vadas que as dos transportes fluviais 
ou marítimos, ainda assim é vantajoso 
êsse tipo de transporte, considerando
se o tempo e as condições com que 
essas mercadorias chegam aos portos 
de destino. Exemplifiquemos com o 
o caso de cerveja: as grades de cer
veja chegam contando 24 garrafas, 
ao passo que através do transporte 
maritimo ou fluvial chegavam até 
com grades de 8 e 12 garrafas, confor
me tive oportunidade de testemunhar. 
Logo, o articulista, com o devido res
peito que temos pelos seus cabelos 
brancos e pela sua experiência, não 
traz nenhuma novidade, pelo centrá-

Mas, Sr. Presidente, sem examinar
mos multo, sem nos aprofundarmos 
multo sôbre a questão dos transpo·r
tes, bastaria lembrar que essa estrada 
- que tem sido objeto de ojeriza 
C·onstante, de .reiterados artigos con
trários do Professor Eugênio Gu
din - bastaria lembrar que. com a 
simples abertura· da estrada, sem fa
lar na migração interna dE. mais de 
dois milhões de patrícios nossos, para 
tornar efetiva e real a ocupação da 
Amazônia pelo povo brasileiro -, 
bastaria lembrar aqui, Sr. Presiden
te, que com a abertura da rodovia 
Belém-Brasilia. 250 tipos diferentes 
de minerais considerados estratégi
cos. cuja presença até então era 
ign·o·rada, foram descobertos, graças 
à estrada de penetração, graças à Be-
lém-Brasília. · 

Vê-se pois, que o Sr. Eugênio Gu
dln está realmente com a sua visão 
multo estreita e seria. necessário que 
aquêle ilustrado professor se debru
çasse sôbre o mapa brasileiro, pro
curasse se Inteirar dos fatos, dos da
dos estatísticos que ai estão a con
traditar seu velho e surrado ponto de 
vista. 

Mas, Sr. Presidente, o que mais me 
causou espécie, o que mais me· cha
mou a atenção foi o ilustrado Profes
sor Gudln adjetlvar entre rodovias 
paralelas aos rios e à orla marítima. 
A Trans.a.mazônica foi Incluída por 
S. Ex.n como rodovia paralela. Ora, 
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só quem não conhece o mapa do 
Brasil, só quem nunca pôde debru
çar-se sôbre o mapa do Brasil seria 
capaz de fazer afirmação tão heréti
ca, tão absurda como esta: dizer que 
a Transamazônica é uma rodovia pa
ralela aos rios da Amazônia, se ela 
persegue, s;e ela bus;ca, obj etiva e pre
cipuamente, a interligaçãro dos rios 
navegáveis, se ela busca, antes de tu
do e sobretudo, criar condições para 
que se tornem exploráveis econômi
camente os milhares de quilómetros 
de rios navegáveis que teir.os na re
gião Amazónica, até aqui inexplora
da exatamente por falta de uma es
trada que interligasse êsses pontos 
navegáveis, que promovesse uma co
lonização racional, que promovesse 
aquela colonização que temos sonha
do, aquela colonização que se tem 
tentado, através dos tempos, pelas ca
lhas dos grandes rios, tôdas elas 
frustradas em virtude das cheias. 

A Transamazônica vai criar condi
ções, permitindo um fluxo de carga 
na safra e na entressafra, suprindo 
o ciclo do extrativismo para os pe
ríodos da produção agropastoril, pa
ra que se tenha um fluxo de carga, 
para que se tenha uma constância de 
barcos subindo e descendo os rios. 
Como se pode, então, senão desco-, 
nhecendo totalmente a geografia bra
sileira, senão desconhecendo por to
tal os problemas da Amazônia, afir
mar que a Transamazônica é uma 
rodoyia paralela? 

Sr. Presidente, desde o preâmbulo 
de minha.fala, até a esta altura, de
veria ter afirmado que, em verdade, 
entendo que não podemos, os mais 
novos, prescindir da experiência, do 
equilíbrio dos mais experimentados, 
dos mais oofridos, dos mais comedi
dos e temperados, a fim de que, com 
nossos arroubos, com os arroubos pró
prios da juventude, possamos promo
ver realmente o desenvolvimento, o 
soerguimento nacional. 

No entanto, faz-se necessário que 
homens que, pelo seu passado, que
rem e precisam continuar a merecer 
de nós, dos mais novos, o respeito que 
na verdade lhes devemos, é preciso 
que êles façam po.r onde merecer não 
só nosso respeito, mas, s;obretudo, 
dentro de suas limitações, conMnuem 
esforçando-se para servir ao engran-

decimento de nossa Pátria. Se S. 
Ex. a, o Sr. Eugênio Gud!n, perdeu as 
condições de contribuir para o de
senv·olvimento nacional, de ajudar o 
desenvolvimento nacional, que então 
S. Ex.a se recolha às glóri:-.J de seu 
passado; não continue intentando 
desservir o Brasil, com ê!l.':es artigos 
que não correspondem à verdade e 
que se prestarão tão-si-mente, la
mentàvelmente, deve-se dizer, para 
lançar a des;confiança nos menos in
formados quanto à seriedade, à obje
tividade com que se vem adnúnis
trando no Brasil e, de modc especial, 
na forma que intentamos, na atuali
dade, essa tão sonhada conquista da 
Amazônia. 

Entendo, Sr. Presidente, como en
tendem todos os sensatos, que passo 
maior e mais acertado não poderia 
ter sido dado, do que êsse da Transa
mazônica para que se povoe aquela 
área, para que a ocupemos de fato, 
para que possamos transmitir ao 
Brasil, aos nossos herdeiros, às novas 
gerações, essas conformações geográ
ficas que nosso País detél!'. na atua
lidade, mas não .só essas conforma
ções geográficas, sobretudo que o 
possamos transmitir livre, rico, prós
pero e soberano e, antes de mais na
da e sobretudo, um Pais democrá
tico. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
eram essas as considerações que eu 
queria trazer. nesta tarde à reflexão 
de V. Ex.8 s, esperando que com esta 
nossa queixa, nossa reclamacão,. pos
sa S. Ex.11 o Sr. Eugênio GutiÍn emen
dar-se e, para o futuro, evitar' ê.sses 
artigos que, como enfatizei, desser
vem aos interêsses nacionais. 

Agradecido a V. Ex.11s pela paciên
cia c<>m que me ouviram, muito obri
gado. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Cattete Pinheiro - Luiz Ca
valcantl - Augusto Franco -
Ruy Santos - Eurico Rezende -
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Milton Campos - Orlan
do Zancaner - Emival Caiado -
Tarso Dutra. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-· 
denbcrg) - Não há mais oradores 
Inscritos. 

ção final considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do artigo 362-do 
Regimento Interno. 

Na Sessão de 24 do corrente esta· 
Presidência teve oportunidade de co- o ·o •o 
municar aos. Senhores Senadores o ·
Inicio, no próximo dia 31, da Operação 
Tambaqul, quando os Senhores Con
gressistas teriam oportunidade de vi-

O projeto vai à promulgação.· 
o o ' 

É a seguinte a redação final 
aprovada:. , : o· ·• 

· Redação final do Projeto _de De
creto Legislativo n:o 'I, de .1971 
(número 7-B, de 1971; na Casa de 

sitar as obras da Rodovia Transama
zônlca. 

Para a viagem inicial, esta Presi
dência designa os Senhores Senadores 
Antônio Fernandes, Osires Teixeira, 
Lulz Cavalcanti e Clodomir Millet. 

Lembro aos Senhores Senadores que, 
para as próximas visitas programa
das, suas Excelências deverão se ins
crever na Secretaria-Geral da· Presi
dência, que está devidamente instruí
da para prestar, aos nobres colegas, 
todos os esclarecimentos necessários. 

Está terminado o período destinado 
ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 33. Srso Se
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 354/71) do Pr-ojeto de De
creto Legislativo n.0 7, de 1971 
(n.o 7-B/71, .na Câmara dos Depu~ 
tados) l que aprova o Convênio de 
Intercamb!o Cultural entre a Re
púollca Federativa do Brasil e a 
Repúbl!ca da Guatemala firmado, 
na cidade de Guatemala, em 26 
de março de 1969. 

Em discussão a redação final. (Pau
sa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-la, darei por encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está ·encerrada. 

Encerrada a discussão sem emen
das, e não havendo requerimento para 
que seja submetida a votos, é a reda-

origem). · · 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos têrmos do arto 44, 
Item I, da Constituição, e eu, . o ..... 
o ... o o, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte · . 

DECRETO. LEGISLATIVO 
N.o , de 1971 

Aprova o Convênio de Inter
câmbio Cultural entre a Repúbli
ca Federativa do Brasil e a Re~ 
pública da Guatemala firmado, na 
cidade · de Guatemala, em 26 de 
março de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o Convênio de 
Intercâmbio Cultural entre a Repúbli
ca Federativa do Brasil e a República 
da Guatemala firmado, na cidade de 
Guatemala, em 26 de março de 1969. 

Art. 2.0 - Éste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as . disposições em 
contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Discussão, em turn.o único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em :~eu Pa
recer n.o 355/71) do Projeto de 
Resolução n.o 41, de 1971, que sus
pende, por inconstitucionalidade, 
a execução de disposições da 
Constituição de 1967, do Estado da 
Guanabara. 

Em discussão a r e d a ç ã o final. 
(Pausa.) 

, . .. 
11 

I 
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Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-la, darei por encerrada a 
discussão; (Pausa.;) _ . . 

,Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emendas, 
e não hàvendo requer!Jnento no sen~ 
tido 'de que 'seja submetida a votos, é 
a . redação final: considerada definti
vamente aprovada, nos têrmos do ar
tigo 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. · 
'' '' . ' . . . 

li: a seguinte a. redação final 
aprovada: · · 

Redação final do Projeto de Re
solução n.0 41, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
. . . . . . . . . . , Presidente, promulgo a se
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1971 

Suspende, por ineonstltuelona
lidade, a execução de disposições 
da Constituição de 1967, do Estado 
da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - li: suspensa, por incons
titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, em 19 de março 
de 1969, pelo Supremo Tribunal • ·~
deral, nos autos da Representaçao 
n.o 754J do Estado da Guanabara, a 
execuçao das seguintes disposições da 
Constituição de 1967, daquele Estado: 

I ...:.;.· a expressão " ... ficando res
salvadàs, entretanto, as equi
parações previstas em leis an
teriores publicadas depois da 
Instituição do Estado da Gua
nabara", do art. 78, ln fine; 

n - o vocábulo " ... direitos ... ", 
do § 6.0 do art. 66; 

DI - a alinea "I" do art. 73, o § 2.0 

do art. 75; o § 2.0 do art. 76; 
o parágrafo único do art. 78; 
o art. 110 e o art. 112. 

Art. 2.o - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg): 

.Item 3 

·, ·Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei. da Câmara n.0 . 45; 

· de 1971 (n.0 208-B/71, na Casa de 
origem), que concede. pensão es

. pecial a beneficiários legals de 
membro Integrante do grupo de 
a tração e pacificação dos indios 
Cintas Largas; de 1niclatlva do 
Sr. Presidente da República, tendo 

PARECER FAVORAVEL sob n.0 

350, de 1971, da Comissão 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser discuti-lo, darei por encerrada a 
discussão. 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, o projeto dei
xa de ser votado por falta de quorum; 

Está esgotada a Ordem do Dia. 

Não há oradores Inscritos. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando usar da palavra, voú encerrar 
a Sessão, determinando para a Sessão 
Ordinária do dia 30 de agôsto, segun
da-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

,1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 45, de 1971 
(n.o 208-B/71, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a bene
ficiários legais de membro integrante 
do grupo de atração e .pacificação dos 
indlos Cintas Largas, de Iniciativa do 
Sr. Presidente da República, tendo 
PARECER FAVORAVEL sob n.0 350, 
de 1971, da Comissão 

- de Finanças. 

,, 

' •' 

.·.í ,, 

. ' 
~·.i 
1 

·•. 

'• 
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' . 
. ' 2 
Votação, em turno único, do Reque- . 

rimento n.o 159, de 1971, de .. autoria 
do Senhor Senador Ney Braga, sollci
t:mdo a transcrição, nos Anais do Se-

. nado; do· discurso. proferido pelo Ge
neral-de-Exército Alfredo Souto .Ma
Ian,' Chefe do Estado-Maior do Exér
cito,.pôr ocasião da solenidade de En
trega de Espadas aos Generais-de-
Brigada, tendo . . . · 

PARECER. FAVORAVEL, <sob n.0 

357, de 1971, da Comissão 
- Diretora . . 

,-

3 

Discussão, em turno único, da r~-
·'·dação final (oferecida.pela Comissao 

de Redação em seu Parecer· n.o 3~8, 
de 1971) do Projeto de' Resoluçao 
n.o 40, de 1971,' que susp~nde, por in
constitucionalidade, a execução de dis
posições da Constituição· de 1967, do 
Estado da Guanabara. · . . . 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas 
· e 30 minutos.) 

.< 

r 

~ 
:1 
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114.a Sessão da 1.8 Sessão Legislativa da 7.8 Legislatura, 
em 30 de agôsto de 1971 

PRESIDtNCIA DOS SRS. CARLOS LINDENBERG E CLODOMIR MILLET 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Llndoso- Clodomlr Mlllet 
- Helvidlo Nunes· - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
-Eurico Rezende- Paulo Tôrres 
- ·Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Oslres Teixeira - Saldanha Derzl 
- Mattos Leão - Ney Braga -
Celso Ramos ...,... Tarso. Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0-Secretárlo procederá à lei
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER 

N.0 362, de 1971 
da Comissão Dlretora, sôbre o 

Requerimento n,o 168, de 1971. 

Relator: Sr. Clodomlr lWllet 
Nos têrmos do artigo 234 do Regi

mento Interno, o eminente Senador 
Renato Franco solicita a transcrição, 
nos Anais da Casa, do artigo sôbre a 
Investidura do Marechal· Augusto 
Maggessl Pereira, na dlreção da Fôlha 
do Norte, publicado no mesmo jornal, 
dia 18 do corrente, de autoria do jor
nalista Ossian Brito, 

O autor do requerimento, em sua 
justificação, exalta a Importância da 
Imprensa, e, dentro dela, destaca o 
papel da Fôlha do Norte, ao mesmo 
tempo que faz o elogio do Marechal 
Augusto Maggessl Pereira, pelos gran
des serviços prestados ao Brasil. 

O artigo de Osslan Brito, Intitulado 
"Perfil do nôvo diretor das Fôlhas", 

nada mais é, em síntese, que um por
menorizado eurrlculum vitae do Ma
rechal Maggessl. 

Assim, através dessa publicação, to
mamos conhecimento da bela e vito
riosa carreira m1lltar e civil do Ilustre 
Marechal, chegando à conclusão de 
que, na dlreção da Fôlha do Norte· e 
Fôlha Vespertina, êle saberá produzir 
obra patriótica, capaz de orientar a 
opinião pública· paraense no sentido 
da justiça, da .democracia e do civis-
mo. · 

Ante o exposto, embora o trabalho 
do jornalista Osslan Brito não se Ins
creva entre aquêles que, pela sua pro
jeção nacional, valem como um ato 
que deva ser eternizado na memória 
do povo, nada temos a opor, quanto 
à sua transcrição. nos Anais desta 
Casa. · 

Dêsse modo, como homenagem ao 
Ilustre militar que é o Marechal Au
gusto Maggessl Pereira, opinamos fa
vorávelmente ao Requerimento n.o 
168. ' 

Sala das Sessões, em 30 de agõsto 
de 1971. - Petrônlo ·Port.ella, Presi
dente - Clodomlr Mlllet, Relator -
Carlos Llndenberg - Ney Braga -
Guldo Mondln. . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Está finda a leitura do 
Expediente. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser lida. 

:1!: lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 
Em 30 de agôsto de 1971 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausento do 
Pais, para, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, par
ticipar da 59.6 Conferência Interpar
lamentar, a realizar-se em Paris. 

Atenciosas saudações. - Cattete Pi
nheiro. 



-276-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A Presidência flcii. ciente. 

Sôbre a mesa,· requerimento que vai 
· ser lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 
N.0 1'74, de 19'71 

Nos têrmos do art. 68 do Regimento 
Interno, requeiro a constituição de 
uma Comissão de 3 membros, para 
representar o Senado nas solenidades 
de inauguração e apresentação da 
"Exposição Industrial, Técnica e Cien
tífica Francesa", a realizar-se em São 
Paulo, no período de 9 a 20 de setem
bro de 1971. 

Sala das Sessões, 30 de agôsto de 
1971. - Benjamin Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - De acôrdo com o dispos
to no § 1.o do art. 68 do Regimento 
Interno, o requerimento deverá figu
rar na Ordem do· Dia da Sessão Ordi· 
nária seguinte. 

Comunico ao Plenário. que esta Pre
sidência,· nos têrmos do art. 279 do 
Regimento Interno, d·eterminou o ar
quivamento do Projeto de Lei do Se
nado n.O 74, de 1971, que "limita a 
venda de fogos de artifícios aos casos 
que especifica", considerado rejeitado 
em virtude de ter recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito, da Co
missão a que foi distribuído. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourlva.l · Baptista, primeiro orador 
inscrito.· 

O SR.·LOURIV AL BAPTISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente 
Srs. Senadores, Iniciou-se nesta Casa 
um saudável e democrático debate 
em tôrno do problema suscitado pela 
próxima instalação de duas novas 
refinarias da PETROBRAS, a serem 
localizadas uma no Sul do Pais e a 
outra no Nordeste. A respeito do as
sunto, temos ouvido aqui as manifes
tações, esclarecidas e lúcidas, de aten
tos e eficientes representantes de di
versos Estados. 

Já tivemos, no decorrer dêste mês, 
as palavras dos Ilustres e dignos 
Senadores Antônio Carlos, de Santa 
Catarina, Mattos Leão, do Paran~á, 
Saldanha Derzl, do Mato Grosso, Joao 
Cleofas, Paulo Guerra e Wilson Cam
pos, de Pernambuco, o grande Estado 
nordestino. Juntei-me ao debate como 

representante de Sergipe, o segundo 
··Estado produtor de petróleo. do Pais, 
·mas convencido. como os demais Ilus
tres Senadores de que o pr9blema será 
solucionado tendo em vista os inte
rêsses nacionais e nunca em função 
de sentimentos. partlcularistas, po~; o 
Govêrno, acima de eventuais lnteres~ 
ses regionais, coloca: em primeiro 
lugar os grandes objetlvos de .tôda a 
Nação: .Todavia, considero o diálogo 
que aqui vem sendo travado bastante 
positivo e . esclarecedor,. pois revela o 
louvável propósito de trazer subsidias 
novos e contribuir para que a melhor 
decisão seja efetivamente · adotada. 
É através 'do debate, da análise e do 
estudo ·aprofundado dos . problemas 
que se pode chegar às soluções mais 
eficientes e plausíveis. Por assim 
pensar é que trago, hoje, a esta Casa, 
modesta e despretensiosa colabora
ção ao debate Iniciado, apontando 
alguns dados que poderão servir para 
o aprofundamento dêsse . proveitoso 
diálogo que aqui se desenvolve. ' ,- .. 

Temos no Nordeste . apenas :uma 
refinaria em operação: a Landulfo 
Alves, em Matarlpe, na Bahia. Pro
cessa atualmente, aquela unidade de 
refino, ·cêrca ·de oitenta· mil barris 
diários de petróleo, operando com aj
guma capacidade ·ociosa. A produçao 
atual é suficiente para atender à de
manda da Bahia e Sergipe durante 
quinze anos, se levarmos em conta 
projeções de crescimento do consumo, 
elaboradas em bases que hoje não 
mais correspondem à realidade. Com 
o nôvo e extraordinário Impulso da 
economia. nacional, impulso êste que 
também se verifica no Nordeste, as 
previsões em relação à demanda de 
combustíveis se tomam obsoletas, ve
rificando-se, assim, a necessidade ur
gente de ser planejada outra refina
ria, que atenda nos próximos anos o 
mercado da região e sirva,. também, 
como base para o crescimento do 
nascente complexo petroquímica do 
Nordeste. Em virtude eo prazo neces
sário à Instalação de uma refinaria, 
os estudos relacionados com a sua 
localização deverão ser acelerados 
atualmente para que, definida a área 
Ideal, sejam Iniciados os trabalhos, 
evitando-se tôda · posslb111dade de 
colapso no abastecimento, que pode
ria ocorrer em futuro próximo. A 
.nova refinaria a ser Instalada, estaria 
assim voltada não somente para a 
região Serglpe-Bahla, mas para o 
mercado nordestino como um todo. 
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. Com uma produção que não chega 
ainda aos quarenta mil barris diários 
de petróleo, . Sergipe possui, porém, 
condições para viabilizar a .implan
tação de uma refinaria em seu ter
ritório, com as perspectivas concretas 
abertas com a próxima entrada em 
produção dos campos da plataforma 
continental, autor.\zam plenamente 
uma revisão de todos os estudos até 
então realizados a propósito da loca
lização da futura refinar!&. Somente 
com a produção inicial dos ·campos de 
Caioba e Guarlcema, já em 1972 esta
remos com a produção total · alcan
çando a cifra aproximada. de cem mil 
barris dlârlos. Atualmente, estão 
sendo realizados pela PETBOBRAS os 
trabalhos de construção .dos oleodutos 
e preparação dos poços que deverão 
jâ, no próximo ano, iniciar a produção. 
Somente para a preparação ·'do poço 
Caioba I, o maior do País, a PETRO
BRAS investe a quantia de· vinte e 
dois . milhões de cruzeiros. Há, ainda, 
para serem desenvolvidos, . os, campos 
de Dourados e Camarim, cujas poten
cialidades são consideradas com 
grande otlmlsmo, além da existência 
jâ comprovada de jazidas de gás na
tural, . que se situam entre as mais 
Importantes do mundo. Dentro de 
cinco anos, a produção de petróleo 
de Sergipe poderá mesmo levar o 
Brasil a uma situação privilegiada. 
Diante dêsse quadro nôvo que surge, 
a possibilidade de. uma refinaria . para 
Sergipe passa a ser devidamente 
considerada, com a alteração de tôdas 
as previsões e de todos os programas 
até agora elaborados. .. . , 

Se observarmos os rumos que tomou 
a industrialização no Nordeste, veri
ficaremos que uma forte tendência à 
polarização ocorreu em tôrno da Ca
pital pernambucana, registrando-se 
agora o mesmo fenômeno em relação 
à Capital da Bahia. No Recife, desen
volveu-se bàsicamente a Indústria de 
consumo, em virtude da existência de 
um mercado mais amplo e . também 
pelas distâncias dos centros principais 
de atlvidade manufaturelra concen
trados no Sul do Pais, o que propor
clona aos produtos ali produzidos 
capacidade plena de competição. Na; 
Bahia, ocorre um fenômeno diferente 
daquele registrado em Pernambuco. 
Em tôrno de Salvador cria-se um 
pólo de desenvolvimento tendo como 
principais ramos indústrias que não 
se limitam ao mercado local, depen-

• dendo de importações e exportações 

entre diversas âreas do País e mesmo 
do exterior. O surgimento do pólo 
petroquímica baiano contribuiu para 
fortalecer a diferenciação .·entre os 
dois tipos de economia Industrial exls
tente.no Nordeste, e, ao mesmo tempo, 
cria a necessidade .premente de Inte
gração _,dos dois pólos .de desenvolvi
mento através de. um eixo que, tendo 
seus extremos no Recife e em Sal
vador, · atravessa. os Estados de Ala
goas e Sergipe. Assim, acredito que 
atualmente os lnterêsses dêsses qua
tro Estados se fundem de tal' maneira 
que· nenhuma decisão · poderá ser 
adotada para cada um dêles . sem 
afetar profundamente os demais. 
Dessa forma surge uma ·espécie de 

· comunidade de lnterêsses e de obje
tlvos que se consolldam .. à medida que 
lima maior consciência da realidade 
se fôr formando entre as suas classes 
dirigentes e empresariais. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a me 
permite um aparte? · 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Com multo prazer, Senador. 

O Sr. Eurico .Rezende- Ouço o dis
curso de V. Ex.a com muita atenção, 
e peço a V. Exa que coloque no .elenco 
das ·suas esperanças o Espírito Santo 
que, por sua posição privilegiada, com 
o· maior embarcadouro do mundo ali, 
a poucos quilómetros de Vitória, de
bruça-se, e pode ser uma. valiosa in
termediação no comércio. internacio
nal, mais do que qualquer outro pon
to no território nacional. Esta é uma 
verdade proclamada oficialmente. 1t 
a melhor localização portuária do Bra
sil com relação ao mundo. Ali, então, 
em São Mateus, a P.ETROBRAS perfu
rou e explorou vitoriosamente petró
leo. E, mais do que Isso, o. Espírito 
santo teve uma contribuição valiosa 
no adentramento do nosso mar ter
ritorial em tórno das duzentas.mllhas, 
porque .foi precisamente a . platafor
ma do Espírito Santo que inspirou o 
Govêrno Federal a estabelecer o mar 
territorial em du:rentas milhas, por
que a plataforma submarina do Espí
rito Santo, com a possível existência 
de petróleo ali, também tem cêrca de 
150 milhas. Então peço a v. Ex.a, 
através do seu discurso, que, no en
derêço em que V. Ex. a colocará as 
suas palavras, ponha êste apêlo do 
pequeno-grande Estado do Espírito 
Santo. 
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O SR. LOURIV AL- BAPTISTA 
Agradeço a V. Ex.a, eminente Sena
dor Eurico Rezende, o seu aparte. Não 
tenho dúvida de que a alegria não se- . 
rá só minha; será desta Casa, será 
de todos os que aqui se encontram e 
anseiam também que um dia no Espí-

. rito Santo jorre petróleo como jorra 
no Estado de Sergipe. Com Isto, estou 
certo de que o Espirita Santo também 
será incluído em tudo o que vier de 
bem e de bom para os Estados nor
destinos. 

O Sr. Osires Teixeira. - Permite 
v. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA- Ou
ço com prazer o nobre colega .. 

O Sr. Osires Teixeira - Natural
mente que o aparte que ofereço· a 
v. Ex. a L neste instante, é de 
quem nao tem lnterêsses regionais a 
defender, no que respeita à localiza
ção de uma refinaria de petróleo; isto 
porque nós, representante& do Planal
to Central, temos a certeza absoluta 
de que, em têrmos de segurança na
cional, hoje ou amanhã uma refinaria 
de petróleo se situará necessàriamen
te no eixo Goiânla-Brasüia. Se ou
tras razões não houvesse que não 
aquelas reuniões de elementoa estatís
ticos de consumo de gasolina e outros 
derivados,.a simples razão da seguran
ça já determinaria isto. Mas o meu 
aparte é mais para dizer-lhe que 
V. Ex.11, . na tarde de hoje, co
loca o problema da refinaria de petró
leo no Nordeste brasileiro muito bem, 
nos seua devidos têrmos. Sem dúvida 
nenhuma, o problema é de interêsse 
nacional e não .dêste ou daquele Es
tado. Quando muito se poderia fazer 
pré-julgamento, arriscar-se a fazer 
determinadas afirmações. Eu, por 
exemplo, arrisco a afirmação de que 
a refinaria de petróleo do Nordeste 
vai sediar-se no Estado de Sergipe -
do qual V. Ex.11 é representante nesta 
Casa. Tem-se aventado multo nesta 
Casa que, para se localizar refinaria 
de petróleo, se toma como base funda
mental o consumo. Sem dúvida ne
nhuma, com êste critério a refinaria 
·do Nordeste se sediaria no Estado de 
Pernambuco. Todavia, êste ainda não 
é o ponto fundamental e V. Ex.a, mul
to sutilmente, ainda afirmou ao nobre 
representante do Espírito Santo que 
espera multo em breve jorre petróleo 
no Estado do Espirita Santo, que então 

poderá reivindicar uma refinaria de 
petróleo. · 

O Senador Eurico Rezende disse 
que jorrou petróleo _ em seu Es-

. ·. t!'J.dO, naturalmente nao nas propor
ç'ões em que jorrou e jorra constante
mente no Estado de Sergipe; e· praza 
aos céus que jorre até em quantidade 
maior. Mas com. o meu aparte eu ob
jetlvava dizer que V. Ex. a colocou, evi
dentemente, muito bem o. problema. O 
problema é de lnterêsse nacional e o 
diálogo que aqui se fará - e eu tenho 
·a certeza de que se prolongará por 
muito tempo -, em tôrno do proble
ma, só dará cada vez mais luzes à 
PETROBRAS e ao Govêrno da. União, 
para que êle coloque a refinaria de 
petróleo do Nordeste no lugar em que 
ela deve realmente ficar. Muito obri
gado a V. Ex.a 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço ·a V. Ex.11, liustre Senador 
Osires Teixeira, o seu aparte. Agra~ 
deço duplamente o apoio que acaba 
de dar, no sentido de que a refinaria 
vá para Sergipe. 

(Retomando a leitura.) 
A nova refinaria a ser implantada 

no Nordeste terá, segundo fazem crer 
estudos já iniciados, a característica 
de uma unidade de refino yetroqui
mico para atender à expansao da de
manda de combustíveis e fornecer, 
também, produtos básicos destinados 
ao pólo petroquimico baiano, ag pau
lista, além de outros que poderao sur
gir em Pernambuco, Alagoas e Ser
gipe, no futuro, pois o extraordinário 
crescimento .inerente a êste tipo de 
indústria nos faz admitir que em tôr
no dos complexos principais,. já em 
Implantação . na Bahia e São Paulo, 
surgirão importantes áreas industriais 
complen1entares. A no v a refinaria 
terâ, por conseguinte, forçosamente, 
de ser uma unidade adaptada às ex!• 
gênclas da tecnologia complexa e 
sempre renovada da indústria petro
química, exigindo um grau de sofis
ticação elevado, em beneficio mesmo 
do desenvolvimento de um setor nôvo 
da nossa economia, que surge . com 
potencialidades excepcionais, t e n do 
ainda de ser implantada com a ur
gência indispensável, visto que con
tinuando a atual taxa de crescimento 
do Produto Nacional Bruto, acima de 
8% (oito por cento) ao ano, teremos, 
jâ dentro dos próximos cinco anos, 
no Nordeste, uma. oferta de produtos 
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derivados do petróleo Inferior. à de
manda, além . da necessidade, · ainda 
mais urgente, de suprimento dos pro
dutos petroquimicos essenciais, . tais 
como o etileno e o benzeno. : . 

O Sr. Eurico Bezende- v; Ex.i. me 
permite outro aparte? 

O SK. LOUKIVAL BAPTISTA~.Poià 
não, nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Estou. um 
pouco .constrangido· em responder .. à 
Intervenção do eminente colega Osl,. 
res Teixeira que, . sutilmente, ou pelo 
menos implicitamente, ficou ao lado 
.de Sergipe. nesse episódio. E êsse 
constrangimento decorre. do fato . de 
S. Ex.a ter-me cedido, ·honrosamente 
para mim, a sua vez para falar hoje. 
Devo dizer, entretanto, que entendo 
que o Govêrno ainda não fêz a sua 
opção, nem para · Sergipe, nem para 
o Espirlto' Santo, que sao. justamente 
as regiões {)Dde os ·estudos e as son
dagens estão mais adiantados. Em 
Sergipe jorrou petróleo, no Espirita 
Santo jorrou petróleo. Então a solu
ção, a alternativa será .de. caráter 
-técnico. Queria lembrar e recrutar o 
apoio. do Sr. Senador Oslres Teixeira 
por uma circunstância de natureza 
histórica e sentimental: Goiás já per
tenceu ao Espirita Santo no tempo 
das capitanias. Quer dizer, historica
mente somos coestaduanos. ·· Brasilia, 
precisamente de onde estamos falan
do agora, já pertenceu ao Espirlto 
Santo, no regime das capitanias he'
reditárias. Espero, · portanto, noutra 
oportunidade, que o Sr. Senador Osi
res Teixeira fique ao lado da célu]a 
mater do seu Estado. Que Sergipe nao 
tenha a· loteria esportiva da PETRO'
BRAS .neste caso, mas que ambos os 
Estados_recebam, igualmente, o gesto 
assistencial do Govêmo Federal. Te
mos para oferecer aquilo .que Sergipe 
não tem. Eu li, há pouco tempo, o 
programa da PETROBRAS - dentro 
de cinco anos exportar petróleo. Aliás, 
já está exportando know-how petro
lifero. Agora o Estado está procuran
do tomar providências para a expor
tação de petróleo e Vitória é o pôrto 
mais Indicado para essa politica eco
nômicamente agressiva do Govêmo 
Federal. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- No
bre Senador Eurico Rezende, o u v 1 
mais êste aparte de V. Ex.• Não disse 
aqui que Sergipe já foi escolhido. V. 
Ex.a sabe que duas novas refinarias 

:vão ser instaladas no .Brasil: uma .no 
·Nordeste e outra no Sul. Acredito que 
o Espirlto Santo não. seja:-Nordeste ,e 
que V. Ex.a queira. tiraria do Nordes
te para .o Sul. V; Ex. a, que reivindica 
também para o· seu Estado uma refi
-naria, reivindique. a do Sul, que está 
entre Santa Catarina; Paraná, Mato 
Grosso .e agora Goiás. 

O Sr: Eurico Kézende - Acontece 
que Espirita' Santo não é, geogràfi
camente, nem Nordeste nem Sul. Fo
mos, durante· multo tempo, um. Nor
deste sem .. SUDENE. Oltimamente, 
conseguimos um organismo próprio 
de incentivos fiscãis, graças à J.unta 
Governativa Militar. 

O SR. LOURIVAL BAI'TISTA -Mas 
ainda não é a SUDENE .. 

O Sr. Eurico Rezende - :este argu~ 
mento não serve. Econômicamente, o 
Espirita Santo é do ·sul. V. Ex.• fala 
que se destina: uma refinaria para o 
Nordeste e outra para o Sul. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA ..;_ 
Peço a V. Ex.• que. apóie a solução 
dos problemas do .Nordeste. 

o Sr. Eurico Rezende ~:o critério 
. do Govêmo .Federal para .determinar 
o Nordeste e o Sul não é .geográfico, 
é mais um critério com implicações 
económicas, e· é mister que o .Esplrito 
Santo não fique esquecido, não sendo 
nem Nordeste,. nem Norte, nem Sul. 

O Sr. -Oslres T~lxeira - O ·nobre 
orador me perl'lite. outro aparte? 
(Assentimento do .· orador.) O meu 
aparte . ao eminente Senador é para 
prestar dois esclarecimentos: um ao 
eminente Senador Eurico Rezende e 
o outro a V. Ex.a O que pret~p.do dar 
ao Senador Eurico Rezende é sôbre 
que jamais· me :assaltou qualquer In
tuito de trair a célula mater do meu 
Estado, pois não· .afirmei que devesse, 
nem·. tomei a posição de que deves
. se. ser,. no Estado ide Sergipe, jnsta
lada a refinaria. No inicio do meu 
aparte, disse que v .. Ex. a colocou-mui
to bem o problema, porque o colocou 
a salvo e superior a qualquer reivin
dicação regional. E eu arriscava a 
afirmação de que o resultado dos es:
tudos técnicos realizados pela PE
TROBRAS, pelo Conselho Nacional do 
Petróleo e por outros órgãos, iria 
optar, necessàriamente, pelo grande 
Estado de Sergipe. (Palmas.) O se
gundo esclarecimento é que não en
trei, somente agora, no · problema da 
reivindicação, para GoiáS, da refina-

'i 

.I 

r 
I 

,I 

! 
I 



-280-

ria destinada ao Centro-Sul. O que 
afirmei, ao lhe dar um aparte, é que 
estava à margem .da postulâncla das 
duas refinarias de petróleo destina
das ao Nordeste e ao Centro-Sul, por
que tinha a certeza. de que, necessà
i:lamente, o Govêrno; em futuro mul
to próximo, Iria Instalar uma retina
ria de petróleo na região do Planalto 
Central, atendendo ao eixo Golânla
Brasllla ou ao eixo Uberlândla-Bra
sllia. ·A verdade é que, além destas 
duas, necessàriamente, a. PETBO
BRAS, por lnterêsses da segurança 
nacional, Irá Instalar uma refinaria 
de petróleo que, se Deus. quiser,. será 
em Goiás e não no :r'riângulo Mineiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA.
Multo obrigado, nobre Senador Oslres 
Teixeira. 

(Retomando a leitura.) 
Por outro lado, a próxima produ

ção em Sergipe de magnésio é mais 
um fator a justificar a instalação de 
uma · refinaria naquele Estado. O 
magnésio, cuja produção deverá ser 
iniciada a partir de 1975, de acôrdo 
com o Edital de concorrência publi
cado há alguns meses pelo Govêmo 
Federal, será, ·segundo as previsões, 
o mais barato do mundo, podendo 
ser obtido mesmo a prilços Interiores 
ao do alumlnlo, fato que provocará 
ver..ladelra revolução no mercado in
ternacional. Isto, porém, só será pas
sivei devido à existência, nas proxi
midades das jazidas de taquidrita e 
carnallta, .de grandes reservatórios de 
petróleo e gás. Estudos· já :realizados 
pelo Instituto Battele, em relação à 
tecnologia que deverá· ser adotada 
para a produção do magnésio em 
Sergipe, a partir da taquldr!ta e car
na:llta, Indicam a necessidade da uti
lização do óleo ·desgaseiflcado nos 
sistemas de evaporação des soluções 
salinas e para Isto seria lmpresclndl
vel a existência de uma refinaria que 
assegurasse o fornecimento, nas pro
ximidades do local onde se realizará 
a exploração do magnésio. 

Complementando esta cadela de 
lnter-relacionamento que se processa
ria no eixo Salvador-Recife, . com a 
localização de uma. refinaria pe
troqulmlca. em Sergipe, deve ser res
saltado que a produção próxima. de 
cloro, tanto em Alagoas como em Ser
gipe, cria. uma sltuar,ão alta.men te 
.favorável ao desenvolvimento de um 

complexo que se consolidaria. com a 
produção>de produtos petroqulmlcos 
.básicos ·por uma refinaria;·· posslblll
timdo o surgimento de ·extraordiná
rio campo para. o desenvolvimento de 
uma. . ampla faixa . de in..,llstrlas es
senciais, no ramo dos plásticos e .re
sinas, que levariam à produÇãO de 
uma incalculável varledadP de' pro-
dutos finais. · · 

Em relação à .. estratégia. :Jocaclona.l 
adotada hoje para as refinarias, dei~ 
xaram de prevalecer fa.tôres correla
cionados •apenas · com a. existência de 
um: amplo· mercado: :de consumo,. fa;.. 
zendo ·. com que implicações :outras, 
principalmente ligadas • ao desenvolvi
mento · da Indústria petróqulmlcà, 
conduzissem a :.uma modificação nos 
critérios até então· adotados. ' . · 

Sergipe, por· conseguinte, reúne 
hoje :as condições preponderantes pa
ra a implantação de uma refinaria, 
e a sua..· localização naquele Estado 
será fator de grande Importância pa
ra o desenvolvimento de todo o Nor
deste. Os' sergipanos, tendo à. frente 
o seu Governador, Engenhlllro Paulo 
Barreto de Menezes, estão todos es
perançosos de . que lsto venha. a 
acontecer. : · 

Ao tecer ·estas considerações, quero 
deixar consignada a minha confian
ça na atuação dêste grande brasilei
ro . que é o . General Ernesto Gelsel, 
Presidente da PETROBRAS, e ex
pres.sar a certeza de qu~ · qualquer de
cisão que fôr adotada será -em· função 
dos lnterêsses maiores do Pa.ls e, por 
Isto, será plenamente aceita por to
doo nós, que enxergamos na. politica 
de desenvolvimento e integração pos
ta.· em prática pelo ·eminente Presl
dLnte Emlllo Garrastazu .Médlcl, o . 
instrumento eficiente. para .promover 
as . transformações necessárias ao 
Paiq. (Multo bem!) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberr) - Concedo a palavra. ao 
Sr. Senador Eurico Rezende. · 

O SR. EURICO REZENDE - (Sem 
revisão ·do orador.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, culminando no 
dia 22 de agôsto, realizou-se um ci
clo de comemorações e de festeJos 
motivados pelo transcurso do dia. de 
Cola.tlna., um dos mais importantes 
municiplos brasileiros do interior e 
cuja expressão econômlca vem con-
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tribuindo, ao longo do.s anos, de ma
neira dinâmica, para o Orçamento do 
Estado do Espírito Santo e para o or
çamento da União. 

As comemorações dêste ano, naque
la comuna, tiveram um caráter ex-

. cepcional, porque além da be:P.za cí
vico-popular. do acontecimento, tive
mos a oportunidade de constatar o 
amplo desenvolvimento daquela re
gião em . tôdas as frentes do seu tra
balho. Dai por que as celebrações 
dêste .ano, no.s dois sentidos, sobrepu
jaram, superlativamente, as come
morações dos anos anteriores. 

Administra, aquêle Município, elei
to pela vontade soberana do povo, o 
Sr. · Syro Tedoldi Netto, Prefeito que, 
inobstante a pequena dimensão de 
seu mandato, isto é, dois anos ape
nas, ao encerrar o seu Govêmo, exi
birá, para a. opinião pública, a cons
ciência plenamente cumprida do de
ver que está., com seu esfôrço, sua te
nacidade, sem dúvida alguma, cons
truindo uma nova Colatina, digna do 
respeito e do louvor _do povo. 

Quero, aqui, assinalar a colabora
ção que, em favor daquelt vitoriosa 
administração, vem dando o Vice
Prefeito do Município, Sr. Antônio 
Eugênio Rosa, que, eleito na. parceria 
política com o atual Prefeito, vam, na 
medida das suas possibilidades e as
sessoi'ia, se constituindo também num 
instrumento vigoroso de coopercção. 
· Mas, obviamente, dentro dêsse tra

balho e dessas conquistas, deve ser 
exaltada e enfatizada a atuação mar
cante, perseverante da nobre Câmara 
Municipal, presidida pelo Vereador 
Geraldo Pereira e em cujas oficinas 
não existe .: qualquer discriminação 
nem bandeira partidária, porque tan
to a ARENA, detentora da hierarquia 
política do Município,. como a hon
rada Op·osição emedebista se dão as 
mãos, procurando carregar os desti
nos de Colatina na consciência e no 
coração. 

Sr. Presidente, nesta oportunida
de, desejo dar algumas características 
do Município aniversariante: 

Nome: Colatina 
Microrregião Homogênea: 02. 
Zona Fisiográfica: Vale do Rio 
Doce. 

Area: 2.706 Km2. 
Altltude:-40 m. 
Distâ.Íicia da CapltaÚ · 92 km em 

. linha reta -131 km por rodovia 
- 128. km por· ferrovia. São as 

: paralelas de aço da Companhia 
Vale do Rio Doce. 
Coordenadás geográfiêas: 19° 32' 
09" de latitude sul e 40° 37' 42" de 
longitude oeste de Greenwich: 
Clima: Quente, com chuvas de 
outono e verão. 
Temperatura: Média das máxi
mas: 31°C. - Média das mini-

. mas: 19°C.- Compensada: .... 
. 25°0. . 

·Regime pluviométrico: 1.100 .... 
· mm/ano. 

Topografia: Predominantemente 
ondulada, sem apresentar eleva
ções de expressão. 
Fert1lldade: Solo ·argiloso, com 
fertilidade nas encostas e ao lon
go dos vales. 
Hidrografia: Bem distribuída. 
População: 106. 700 habitantes. 
Número de Distritos: São Domin
gos, Itapina, Marilândia, Gover
nador Lindenberg, Nôvo Brasil, 
Graça Aranha, Baunilha, Boa-

. paba, Angelo Frechianni, Sapu-
caia. · 

Vamos desdobrar, agora, sucinta
mente, a 

MONOGRAFIA DE COLATINA 
·Histórico 

Por muito . tempo o Rio Doce 
constituiu-se o limite natural en
tre a zona povoada e a região des
conhecida ao norte do Espírito 
Santo, apresentando-se como a 
única via de acesso às terras que 
hoje formam o Município de Co-

: latina. 
A história do desbravamento da 
região colatinense está Intima
mente ligada às tentativas de 
colonização do Vale do Rio Doce. 
uma das primeiras incursões nas 
terras que constituem o atual 
Município deve-se ao· Capitão de 
Miliclas Antônio Pires da Silva 
Pontes Leme, que, quando no Go
vêrno da Capitania do Espirita 
Santo, tentou o levantamento do 
Vale do Rio Doce e a abertura de 
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uma estrada até Minas Gerais. 
por causa, sobretudo, da noticia 
da descoberta de terras auríferas 

. em Manhuaçu ou Main Assu. 
O Dr. Xenócrates Calmon nunca. 
pôde encontrar, por mais que· o 
procurasse, no Arquivo do Estado. 
o aludido trabalho mandado fa
zer por Silva Pontes, e que. se
gundo Mlsael Pena, é dado como 
o primeiro trabalho topográfico 
que se executou na Capitania. 
Silva Pontes visitou pessoalmen
te a região do Rio Doce e desta 
visita resultou o encontro que . 
teve com o Capitão-General de 
Minas Gerais, Bernardo de Lore
na e com o Tenente-Coronel san
tos e Araújo. Dai nasceu. o céle
bre auto de demarcação das fron
teiras caplxabas com Minas Ge
rais, datado de 8 de outubro de 
1800. 
E dai o convite a João Fellpe Cal
mon, que se encontrava em Bene
vente, para povoar Llnhares, 
onde estabeleceu a primeira pro
priedade agrícola organizada. 
A carta do Rio Doce, de Silva 
Pontes, produziu ótlma Impressão 
em Portugal. Determinara, por 
isso, o Govêrno que o Governador 
Tovar fizesse nova lnspeção ao 
Rio Doce, para as providências 
devidas. 
Essa viagem de Tovar foi o "azar" 
do Rio Doce. De tal forma pintou 
êle o quadro, tão grandes cal~ 
culou as despesas e tão penosos 
os sacrifícios, que o governador 
deixou ãe lado a simpatia com 
que encarara o problema do de
senvolvimento do Vale do Rio 
Doce. 
Coube a Rublm cuidar das provi
dências mais necessárias ao de
senvolvimento de Llnhares, para 
o que contou com os serviços e os 
esforços de João Felipe Calmon. 
A 17 de março de 1827, por provi
são do Desembargo do Paço, foi 
concedida a Llnhares extensa 
área de terras para o respectivo 
Património. Uma légua em qua
dro. E tomando para cada légua 
a extensão de 6. 600 metros, te-
mos que a área total é de ..... . 
43.560.000 metros quadrados ou 
4.356 hectares. Também não foi 
encontrada, nos Arquivos do Es
tado e do Município, a planta 

··dessa área,. pelo Dr. Xenócrates 
· Oalmon, motivo pelo qual· não se 
pode afirmar se tenha sido feita 
a demarcação no devido 'tempo . 
A municipalidade t I n h a uma 
planta da vila de Linhares, mas 
de data posterior. Dessa ·planta 
crê-se que a· administração tão 
malslnada; de 1922 a 1930, man
dou se tirasse uma cópia · para; 
em tempo oportuno, ·proceder-se 
a uma demarcação de tôda a 
área; · 
A 2 de abril de 1833, o Conselho da 
Província elevava Llnhares a vila. 
Antes, em Sessão de 23 de março 
de 1832, estabelecera as divisas 
da Freguesia,· constituindo êsse 
documento a fonte de tudo quan
to se refere às fronteiras do Mu
nicípio de Unhares. 
A 22 de agôsto de 1833, depois de 
empossada perante a Câmara de 
Reis Magos, realizava a de Unha
res. a sua primeira Sessão. Data 
daí o inicio da vida politico
administrativa de Llnhares. 
Abrangia o Município todo o Rio 
Doce, de Guandu ou Manhuaçu à 
Regência. E manteve sempre essa 
configuração geográfica, não al
terada pelas Investidas do Núcleo 
do Conde d'Eu, pelas ampliações 
da Colônia de Santa Leopoldina, 
ou pelas bandeiras dos Intrépidos 
desbravadores dos vales do Guan-
du e do Santa Joana. 1 

Os linharenses sempre preserva
ram o Rio Doce de qualquer des
membramento ou desarticulação. 
Quando o Núcleo do Conde d'Edu 
pretendia aproximar-se do Rio 
Doce, Linhares, defendido com ra
ro desassombro pelo Coronel Ale
xandre Calmon, houve por bem 
procurar uma solução honrosa, 
nascendo dai as divisas estabele
cidas em lei na chamada pendên
cia de Acciolly de Vasconcelos. 
A Colônia de Santa Leopoldina 
criara Santa Teresa, a cujos pés 
se desenvolve o Timbui, a Canaã 
de Graça Aranha. O Dr. Araújo 
Agulrre, a êsse tempo em grande 
evidência no Estado, defendia os 
lnterêsses de Santa Teresa. João 
Calmon e Joaquim Castro consti
tuíram-se sentinelas das frontei
ras linharenses, e Mutum foi o 
arraial que serviu de pôsto avan
çado do Município de Unhares. 
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O mesmo acontecera no Queira 
Deus, a respeito de Boa Famíl1a, 
hoje Itaguaçu, desmembrado do 
Alto Guandu1 hoje Afonso Clãu
dlo. E tambem no Maria Pobre, 
hoje Afonso Pena. 
As divisas com São Mateus per
diam-se nas florestas virgens, sem 
que, até' 1933, surgissem questões. 
Manteve-se, então, nesses cem 

. anos, a configuração geogrãfica 
de 1833. 
Em 1857, Nicolau Rodrigues dos 
Santos França Leite, com 48 co
lonos de origem portuguêsa, fran
cesa e alemã, iniciou, à margem 
esquerda do Rio Doce, entre os 
Rios Pancas e São João, a colônia 
que denominou Francllvânia. A 
morte de Avelino dos Santos 
França Leite, vitima. de uma das 
incursões dos indios Aimorés, 
também chamados Botocudos, le
vou-a, todavia, à decadência e, 
posteriormente, ao completo ani
quilamento. Em vista disso, essa 
frente pioneira não chegou a al
cançar Colatina. 
As noticias da ferocidade dos in
dlos redundaram em desestimulo 
à afluência de novos colonizado
res e o conseqüente desvio de co
lonos para outra zona do povoa
mento. 
Sàmente em 1888 e, mais tarde, 
em 1894, chegaram alguns imi
grantes para a ocupação de terras 
devolutas do Rio Doce. A Colônia 
do Limão, a mais próxima de Co· 
la. tina., foi assolada pela malãria, 
e os colonos, por isso, emigraram 
para o sul, malogrando-se mais 
essa tentativa. 
o povoamento definitivo do solo 
colatinense só se efetlvou a. partir 
do último decênio do século XIX. 
Processou-se pelo Santa Maria do 
Rio Doce obedecendo à natural 
expansão' de uma outra ala pio
neira, oriunda de Santa Leopoldi
na. O movimento colonizador to
mou, pois, a direção do norte. 
o Núcleo Antônio Prado (depois 
Mutum, hoje Boapaba), ~niciado 
na região serrana do Canaa, cons
tituido, na sua· maioria, de imi
grantes Italianos que se dedica
vam à cafeicultura, estendeu-se 
pelo Vale do Santa Maria do Rio 
Doce. A Inspetori~ Especial de 

_ Terras e Colonizaçao da Provin
cia., então dirigida pelo Engenhei-

ro Joaquim Adolfo Pinto Pacca, 
cuidava da demarcação e distri
buição de : lotes devolutos com 
área. padrão de 30 hectares. 
A ·partir dos núcleos iniciais de 
Santa· Leopoldina, antigo· Pôrto 
de Cachoeira, e de Santa Isabel, 
estendeu-se uma colonização ale
mã por ·. tôda · a. bacia dos Rios 
Jucu e Santa Maria de Vitória, a 
qual; já em 1891, iniciava, no local 
onde atualmente se ergue a cida
de de Santa Leopoldina, a primei
ra derrubada para a medlção de 
lotes. Para· êsses · serviços, cons
truiu-se um :barracão e o local fi
cou conhecido por Barracão de 
Santa Maria. 
A primeira povoação formada 
dentro dos atuais · limites · de Co
Iatina foi Mutum · (Boapaba) e 
mais tarde o Barracão de Bauni
lha, às margens do Rio Baunilha. 
A barra do Santa Maria do Rio 

· Doce constitula o ponto terminal 
da zona pioneira que vinha.· do Sul, 
pois a barreira · florestal que se 
lhe deparava, à margem esquer
da do Rio Doce e a ameaça cons
tante do gentio, lmpedlam a ex
pansão para o norte, advindo dai 
a construção de .alguns casebres 
onde se ergue hoje o bairro Co
latina Velha, prlmltivamente de
nominado Arraial da. Barra do 
Santa Maria. 
O Município de Llnhares, então, 
compreendia tôda esta região' até 
Escadinhas, no· Rio Doce, já na 
fronteira com Minas Gerais. 
A 9 de dezembro de 1899, o local 
foi elevado a sede de distrito, ain
da pertencendo a· Linhares, ga
nhando, então, do engenheiro Ga
briel EmUlo da Costa, o nome de 
Colatlna, em homenagem que se 
prestava à espôsa do então Go
vernador do Estado, Muniz Freire. 
Llnhares era, então, a sede do 
Munlciplo. · 
Dos muitos pioneiros daquela épo
ca, a história relembra os nomes 
de Dr. José Hermann Bello, que 
multo estimulou o povoamento do 
Vale do Santa Maria, e dos des
bravadores Coronel Artur Couti
nho de Alvarenga, Antônio En
grãclo da Silva e Antônio de Sou-
za Britto. · 
A estrada de ferro de Vitória a 
Minas, segundo o Dr. Nolasco, foi 
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executada para servir o Rio Doce. 
Com a chegada de seus trilhos, 
em 1906, a Colat!na, o lugar to
mou impulso e assumiu destacada 
posição econômica, ràpidamente, 
arrebatando a Llnhares as fun
ções de centro comercial de im-

. portânc!a marcada na .região. o 
. transporte fluvial, responsável pe- · , 

lo escoamento dos produtos de · .. , 
grande parte de . Minas Gerais, 
anteriormente feito barra afora, 
com escala em Unhares, passou a 
concentrar-se em Colatina. 

. A posição geográfica de L!nhares, 
sede de um município que se es
tendia desde Regência Augusta, 
no litoral, até as Escadinhas, nos 
limites com Minas Gerais, não 
mais correspondia às exigências 
da comuna. Por isso mesmo, a 20 
de agôsto de 1907, a sede da Co- . 
marca transferia-se de Linhares 

. para Colatina; e, a 22 de novem
bro do mesmo ano, a Lei n.o 488, 
tomava idêntica providência com 
relação à sede do Município. 
Os linharenses souberam compre
ender a mudança havida. E lon-

. ge de se pretender o desmembra
mento do Município, pleiteou-se a 
mudança da sede, mantida a Uni
dade do Rio Doce, como tradição 
a ser respeitada. 
Enquanto para São · Mateus a 
província comprava até as alfaias 
da Igreja Matriz, para Serra os 
móveis da Intendência, e para Ca
choeiro de Itapemirim se manda
va fortes auxilias para obras pú
blicas, para a abertura de cami
nhos visando a Minas Gerais, Li
nhares obtinha apenas a linha te
legráfica, como ponto forçado da 
linha Espírito Santo-Bahia. E, 
com a linha, a chamada Estrada 
da Linha. 
L!nhares não tinha expoentes na 
província. Faltavam-lhe as pe
drarias de fidalgos. São Mateus 
teve a linhagem do Barão de 
A!morés; Itapemirim, o Barão de 
Itapemirim. 
A Matriz de Linhares havia sido 
iniciada pelo comendador Ra
phael de Carvalho, o tronco dos 
Carvalhos. 
No Império teve Unhares a gran
de honra de receber a visita de 
Pedro II. Mas o Imperador viu a 
Juparanã; ouviu a lenda da lagoa; 

almoçou na principal ilha que fi
cou tendo o seu nome, mas nada 
fêz . pelo Rio Doce. 
A República ·pouco alterou a si
tuação de Llnhares, nos primeiros 
tempos. ·" 
Augusto Calmon e Monsenhor Pe
drinha; filhos do Rio Doce, ocupa
ram posição. de inconfundível re
lêvo no Estado, mas a essas posi
ções não chegaram.pelo braço de 
Unhares e pouco puiieram fazer 
pela terra que lhes serviu de ber-
ço. . ' ..• 
Ainda assim,. Calmon. foi contra
riando a Araújo Agu!rre, o. defen
sor das .. divisas de Llnhares; ·e 
Monsenhor Pedrinha .. foi quem 
restabeleceu a comarca, suprimi
da em 25 de setembro de 1900, 
pela· Lei n.0 348. A comarca fôra 
criada pela Lei número 153 de 
27-11-1895. Suprimida em 1900, foi 
restabelecida pela Lei n.0 1, de 
26 d:e outubro de 1906. 
Mun!z Freire tentara a coloniza
ção do Rio Doce, de baixo para 
cima. Fol um fracasso, porque o 
impaludismo quase ri!zimou os 
primeiros c.olonos. Fracasso de 
grande e gravíssima. repercussão 
para ·o Rio Doce. 
Houve também certo descuido 
pela Instrução. A primeira escola 
primária é d:e 1861. Foi José Ma
ria Nogueira da Gama o primeiro 
professor. O tronco dos Nogueira 
da Gama. 
Felizmente, em 1930, o município 
tinha cêrca de 70 escolas primá
rias. 
As rendas municipais sempre fo
ram pequenas. As menores do Es
tado, a principio. 
Sempre no orçamento figurou a 
verba destinada às despesas da 
eleição. Desde 1861. Naquele tem
po, de botocudos sem ideologias, 
não havia s!nd!câncias nem se 
exoneravam ou castigavam os que, 
na própria Assembléia provincial, 
aprovavam êsses orçamentos. 
Não contando Augusto Calmon e 
Monsenhor Pedrinha, o Municí
pio tivera dois represer>.tantes no 
Congresso do Estado: Augusto 
Carvalho e Arthur Coutinho, e, 
depois, Xenócrates Calmon. 
As grandes concessões de sesma
rias prejudicaram o desenvolvi-

,< 
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mento do Rio Doce. Nasceram na 
Regência; continuaram no Impé
rio e com elas simpatizou a Re
pública. 
Um fato ·histórico de repercussão 
estadual teve Colatlna como pal
co: a chamada "Revolta do Xan
doca". Alexandre Calmon, a prin
cipio · companheiro de chapa de 
Bernardino Monteiro, como can
didato à vice-presldêncla do Es
tado, rompeu com os antigos cor
religlonârlos, aliando-se a Pinhei
ro Júnior. 
Realizadas as eleiÇões, nas quais 
venceu Bernardino Monteiro, os 
partldârlos de Pinheiro Júnior 
instalaram um Congresso Legisla
tivo, em Vitória, sob a presidência 

:de Joaquim Guimarães. 
A 23-5-1916, Pinheiro Júnior ins
talou seu govêrno em Colatlna, 
proclamando-a Capital do Estado, 
e embarcou. para o Rio de Janei
ro, regressando a Teresópolis, on
de clinlca.va. Alexandre Calmon
o xandoca -. na qualidade de vi
ce-presidente, manteve-se em Cc
latina até 29 de junho, data em 
que. se internou em território mi
neiro, acompanhado por um gru
po de correliglonârios. A 29 de ju
nho, a revolta foi dominada. 
Governou o Estado, desde 1913, 
Marcondes . Alves de Souza. Na 

· eleição de 1916, a politicá caplxa
ba estava dividida entre os can
didatos à presidência: José Gomes 
Pinheiro Júnior · · e Bernardino 
Monteiro, êste vitorioso, oficial
mente reconhecido. 
Em 1917, colonos alemães, oriun
dos da região serrana do Espírito 
Santo, atingiram as cabeceiras do 
Mutum e do Panqulnhas, na re
gião norte do Rio Guandu e, abrin
do uma picada ao longo do Pan
cas, ligaram êste nôvo centro de 
colonização a Colatlna. 
A Lei estadual n.0 1.307, de 30 de 
dezembro de 1921, elevou a vUa à 
categoria de cidade, passando, as
sim, o munlciplo a denominar-se 
Colatina. o topônlmo Llnhares 
ficou, então, circunscrito apenas 
àquele distrito. 
A Prefeitura ficou instalada pró
ximo à atual Cadela Pública. Teve 
por Prefeito o Presidente da Câ
mara, Sr. Virgílio Calmon F. Fer
nandes. A atual Prefeitura Muni-

clpal foi Inaugurada cinco anos 
depois, em 25 de maio de 1926. 
Exerceram o cargo de Prefeito, do 
periodo de 30· de dezembro· de 1921 
:l 1934, os seguintes senhores: Vlr
gi!lo Calmon Ferreira Fernandes, 
Talma Drumond Pestana, Xenó
crates Calmon de Aguiar, Adhe
mar do Nascimento · Fernandes 
Tâvora e Dr. Justiniano de Melo 
e Silva Neto. 

· Com a lei de 26 de dezembro de 
1920,. Colatln.a foi elevada à cate
goria de. 2.a. entrâncla. 
O movimento pioneiro, entretan
to, só .se .desenvolveu a partir de 
1L·28, quando foi construída a 

·ponte .sôbre o Rio Doce. Desde en
tão Colatlna destacou-se como 
centro sóclo-econõmlco e cultural 
de tôda a região central e norte 
do Espirita Santo. 

. Começaram a prosperar as cultu
ras de cacau, Iniciadas em 1918. 
Em 1935 (Lei n.0 6 .152, de 10 de 
abril), Colatlna perdeu os distrl
trltos de Mascarenhas e Baixo 

' Guandu e, pelo disposto no De
creto-lei n.0 15.177, os de Linha-

. res e. Regência. Recentemente, 
com o disposto na Lei n.0 1.837, 
de 21 de fevereiro de 1963, do Es
tado, e pela Resolução n.0 77, de 
18 de junho de 1962, da Câmara 
Municipal · de Colatlna, o municí
pio perdeu os distritos de Pancas 

· e São ·Gabriel. 
Attià.lmente, o Município de Co
latlna compreende 7 (sete) dis-

. trltos: Colatlna, Baunilha, .Boa
:paba, Itap!na, Marilândla, Nõvo 
Brasil e São Domingos. 
Por volta de · 1926, o Estado fi

. nanclava a construção de uma 
ponte que ligasse a cidade ao 
norte espirlto-santense, objetl
vando a Instalação de uma es
trada de ferro até São Mateus. 
Jâ com os pilares e a longarina 
prontos, as autoridades desisti
ram de concretizar a almejada 
ferrovia. Para não desperdiçar a 
obra, o Poder Executivo caplxaba 
resolveu assentar sôbre as longa
rinas escuras uma avenida de 
madeira. 
Vivia-se o ano de 1928. Com· esta 
ponte Improvisada de madeira, 
sem corrimão, eram constantes os 
acidentes. Mais tarde, em 1941, o 
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Estado cuidou do seu acabamen
to, deitando sõbre ·os estilhaços de 
ferro uma via de cimento armado. 
Passados. dois anos; () povo e. ilus
tres autoridades, em melo a gran
des festividades, Inauguravam ofi
clalmente.a ponte Florentino Avi
dos. Esta ponte teve êste nome 
em homenagem ao Governador 
Florentino Avidos. l!l uma obra 
oriunda do maior raciocínio pa
triótico e da mais clara visão de 
estadista, que só ela faz a sagra
ção de um govêrno, fecundo em 
obras de utilidade pública. A ro
dovia que liga VItória a Colatlna 
foi outra · realização de grandes 
feitos em seu govêrno. Graças à 
construção da ponte Florentino 
Avidos, Colatlna tomou-se a ci
dade chave de todo o sistema ro
doviário da região, acelerando seu 
povoamento e seu progresso. 
Além dos Prefeitos já citados, Co
latlna teve os seguintes Prefeitos: 
Antonio Evaristo Pinto que go
vernou de 1935 a 1937; Dr. Or
lando Trompowsky Toulols (1937-
1942); Major Anisio Pereira de 
Souza (1942-1943); Dr. Paulo Tei
xeira L. Vasconcelos (1943-1945); 
Dr. Silvio Monteiro Avidos (1945); 
Wilson Neves da Cunha (1945); 
Dr. Geraldo de Paiva Monteiro 
(1945-1946); Wilson Neves da 
Cunha (1946); Capitão Alcldes G. 
Vasconcelos (1947); Guilherme 
Prettl (1947); Henrique Nunes 
Coutinho (1948-1951); Dr. Justi
niano de Melo e Silva Neto (1951-
1955); Dr. Raul Giubertl (1955-
1958); Moacyr Martins Brotas 
(1958-1962); e Honório Fraga 
(1962-1966) - Moacyr Brotas e 
Syro Tedoldl Netto. 
IMIGRAÇAO E COLONIZAÇAO 
Imigração 
A Imigração Italiana para o Mu
nicípio de Colatina teve inicio em 
setembro de 1888. Outra leva che
gou em dezembro do mesmo ano, 
e uma terceira em março de 1889. 
São das famillas mais antigas no 
Município, dentre outras, segundo 
os distritos: 
Sede - Arplnl, Bernardlna, Cam
pana, Cappl, Carona, Cherotto, 
Chleppe, Contadlnl, Dalapicola, 
Delacqua, Dlzzeppe, Fachettl, Fa
rlnl, Favorettl, Feroni, Ferrari, 

Fldelon, Folletto, Forza, Frecchi
anl, Gagno, Galettl, Gal!mbertl, 
Gava, Qlacomln, Glubert.l, Giuri
zatto, Gobbl, Jullatl, Lavagnoll, 
.Linhalls, .. Maestrl, Margotto; Ma
rina, Martlnelll, Menegatti, Mene
guell, Mlgnoni, Negrelll,. Paganl, 

. Plccln, Prestl, Prettl, RlbOn, Ro-
. ., magna, Rossonl, Sabalnl,, Scarton, 

Schetlnl, Seraflnl, Slgnorelll, Spel
ta, Speratidlo, Slmona.Ssl, Tereza-. 
nl, Traspad!nl, Vago, Zanotelll. e 
Zanottl. 
Marllândia - Balarlnl, Bérgámi, 
Bertoldl, Bonella, Bonglovannl, 
Bra.vln, Caldara, Callnian, Camat;.. 
ta, Campana, casa.grande, cata
briga, Ceolln, Cipriano, Dalorto, 
Falcheto, Fregona, Furllaneto, Lo
renzonl, Magnano,. :Massaro, Mlla
nez!, Morozlnl, Móscon, Padovan, 
Pancleri, Passamanl, Plcolll, Ra
gazzl, Salaroll, Salezl, Tozzl, Vala
nl, Venturinl, e Zaga. 
Boapaba.. - Bertollo, Bernardlna, 
Bellel, Callarl, Contadlnl, Corra
di, Cozzer, Fereguettl, Parpalola, 
Perazzlnl, Saquetto, Slan, Soela e 
Zanotelll. 
Nôvo Brasll - Baldo, Gotardo, 
Guastl, Malln1, Morelll, Passama
nl, Perlnl, Puton, Salvador, Scar
pat!, Tasslnarl e Vendramlnl. 
Baunilha. - Buscaglla, Campostri
nl, Coppo, Crema, Gardanl, Caroz
zl, Gobettl, Montovanl, Remo, Ro
mano, Rossl e Stefenonl. 
São Domingos - Belato, Dalmaso, 
Fracalottl, Malacarne, Nlcchlo, 
Nico, Tachettl, Trevlzanl e Zon. 
Itapina - Blnda, Castlgl!onl, Lou
rettl, Pa.van e Becalll. 
As atividades dos Imigrantes Ita
lianos eram as agrícolas e, assim, 
contlnou a ser com a maioria de 
seus descendentes. 
Além dos Imigrantes que vieram 
diretamente da Itália, outros aqui 
chegaram depois de passar algum 
tempo em Santa Tereza; desce
ram em busca de !lOVas terras 
pelos rios Mutum, São Jacinto, 
Baunilha e outros. 
No comércio, muitos dos Imigran
tes e seus descendentes foram 
bem sucedidos, estando várias fa
mílias representadas no alto co
mércio de café, de ferragens e 
outros gêneros, principalmente 
em Colatlna. 
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Os imigrantes ·italianos vieram 
transportados pelo vapor Adria, 
que, . segundo informaram, tinha 
capacidade para transportar 2.000 
pessoas. Muitos de tais passagei
ros seguiram para o Sul do Esta
do, povoando Benevente, Alfredo 
Chaves, Castelo e outros pontos 
do território caplxaba. . A. viagem 
era desconfortável, ficando oa 
passageiros ·em grande promiscui
dade; porém, como uma boa parte 
era formada de imigrantes alfa
betizados, não. houve distúrbios a 
bordo. · 
Ao chegarem no Espirito Santo, 
os imigrantes foram acomodados 
na Hospedaria da Pedra D'Agua. 
Daí foram transportados· em ca
noas até o Pôrto · de Cachoeiro 
(Santa Leopoldina). Dêsse lugar, 
a pé, fizeram o trajeto em busca 
de novas terras, mais ao norte, 
terras estas que lhes eram desti
nadas na região. 
A concentração dos . imigrantes, 
que depois se espalharam pelare
gião de Colatina, se deu em Barra 
de· Mutum, hoje Boapaba. Dai, o 
Chefe da Comissão de Coloniza
ção, Dr. Gabriel Emillo da Costa, 
foi localizando as famillas nos lo
tes do então Núcleo Colonial An
tonio Prado. Como muitos não 
dispunham de recursos, trabalha
ram 15 dias para o Govêrno, 
abrindo estradas. e construindo 
barracões; com· a renda, compra
ram ferramentas e deram início à. 
abertura de suas colônias, das 
quais o Govêrno lhes dava um 
título provisório, só expedindo a 
escritura definitiva quando se 
completasse o pagamento total 
delas, razão de um real por metro 
quadrado. O preço diminuiu no 
Govêrno de Jerônimo Monteiro, 
para 2 mil réls por hectare. 
Todos lutaram com multas difi
culdades; a assistência médica, 
por exemplo, só tiveram por al
guns meses, em 1890, com o Dr. 
Amaro Carlos· Ruy Picaluga Cln
tra, o qual, por. incompatibilida
de com o Dr. Gabriel Emillo 1tt 
Costa retornou ao Rio de Janei
ro. Daí por diante, os cuidados 
"médicos" ficaram a cargo da 
medicina popular dos Imigrantes 
e dos nativos. 
A falta de escolas era completa; 
filhos e netos dos imigrantes Iam 

sendo alfabetizados pelos pró
prios pais ou uma ou out.ra mes
tra que mantinha escolitJhas par
ticulares. 
Contudo, as propriedades de· um 
modo geral prosperaram'; mul
tas _ delas até os dias presentes 
estão ·em .franca produtividade. 
A segunda e terceira gerações dos 

' imigrantes Italianos têm ofereci
do elementos de grande· valor, 
não só para a agricultura,· como 
'também· para o comércio, a 
. educação, as /rofissões liberais e 
a política. de se mencionar , 
•dentre os·multos que se projeta
ram, por exemplo, na política, o 
médico Dr. Raul Glubert1, ex-

. Prefeito, ex-Vice-Goverr.ador e 
até recentemente Senador pelo 
Espírito Santo, seu primo Frede
rico Glubert1, ex-Prefeito de San
ta Teresa e fazendeiro. 

. COLONIZAÇAO 
Colatlna foi a segunda zona pio
neira· de colonização do Espírito 
Santo. A região era ainda pouco 
·conhecida, tendo sido atravessa
da, em certo.s pontos, de quando 
·em quando, como simples ponto 
·de passagem do litoral para MI
nas Gerais. Justamente êste des
conheclmer.to foi causa. do lití
gio territorial entre Espírito San
to e Minas Gerais, · que perdurou 
por longos anos, em tôrno de 
vasta área da região da Serra 
dos Aymorés. 
Eni certa época., o govêrno deli
mitou uma zona para os índios 
Crena.ques, que .se conservaram 
nessas zonas retiradB.~:. Não há 
muitos anos, procúrou-se aumen
tar o número de indígenas na 
zona, introduzindo grupos de ín
dios guaranis, trazidos do Rio 
Grande do Sul. A mudança de 
clima e de melo natural, contu
do, atingiu multo. a êstes últimos, 
que desarareceram totalmente. 
Os poucos índios restantes de tal 
aldeamento mlsclgenaram-se com 
os povoadores brancos e diluí
ram-se na população.· 
A zona do norte do rio Doce, 
de Colatlna, só se abriu realmen
te após a construção da ponte, 
em 1928, sôbre o grande rio. En
tão, deu-se uma grand, corrida 
rumo às terras virgens, obrigan-
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do os pioneiros às derrubadas e 
queimadas sucessivas, abrindo 
clareir11s na mata dens&. para es-. 
tabelecimento de suas proprieda
des _ou, simplesmente, para ex- . 
ploração da · riqueza .florestal 

, enorme em madeiras de.lei. 
O .rio Pancas, que desce do 
norte e deságua no -rio Doce cêr
ca . de três qu!lômetros da atual 
sede do Mun!~~p!o de Colatina, 
serviu como caminho para a pe
netração dos pioneiros. . A leste 
dêste rio, principalmente, descen
dentes de colonos italianos que 
vieram para Cachoeire de ·San
ta Leopoldina e dali para as vi
zinhas Santa Teresa. Itaguaçu e 
outros municípios, foram. os mais 
numerosos compradores de lotes. 
A oeste do rio Pancas, muitos 
alemães se fixaram. vindos do 
rio Guandu e do Município de 
Afonso Cláudio, todos atraídos 
pela conhecida exuberância das 
terras de mata virgem. 
o govêrno polonês obteve uma 
grande concessão de terras lon
ge do rio Doce, em Aguia Bran
ca, onde se localizou uma cente
na de famílias polacàs, com pla
no para localizar outras. Toda
via, foi necessário deslocar tais 
colonos devido à invasão das ter
ras por bras!leiros de outras par
tes, principalmente mineiros; vi
gorava ainda como maior titulo 
de domínio da terra o direito de 
posse, a ocupação efet!va do so
lo. A concessão polonesa redu
ziu-se de importânt>ia, tendo 
muitos colonos se_ trans:eridr pa
ra região nova mais a<· norte do 
Estado, na então nascente Nova 
Venécia, enquanto que outros 
procuraram o u t r a s regiões e 
numerosos preferiram regressar 
à pátria. Houve, naturalmente, 
os que pagaram com a vida a lu
ta pela terra, morrendo em 
disputas territoriais ou vitimas 
de m-oléstias tropicais. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mll
lct) - Sr. Senador Euricr Rezende, 
sou obrigado a comunicar a V. Ex. o. 
que o seu tempo está esgotado, bem 
como esgotado está o tempo desti
nado ao Expediente. 

Peço a V. Ex.o. que conclua sua 
oração. 

O SR. EURICO REZEND"': - En
cerrarei meu discurso dentro de pou-
cos instantes, Sr .. Presidente. . 

Através · dessa · zona · pioneira; 
abrem-se os· caminhos -_improvi-

. ·; sados e- naturalmente ·maus; to
davia foram feitos de maneira 
a permitirem o trãnsi.to de cami
nhões, pois o interêsse pelo es
coamento· de madeira em pro
cesso de Intensa extração e dos 
produtos agricola.s ·já cm suces
sivas colheitas, como o café, mi
lho; feijão, arroz e ·outros. Nas 
encruzilhadas dêsses caminhos 

. formam-se, pouco·. a pouco, pe- · 
quenos ·centros a que intitulam, 

. regionalmente, ·de patrimônio: o 
património de Laginha, ·com sua 
capela e logo .. dezenas de casas; 
o de Santa Luzia, qu~ depressa 
se salientou em importância, sur
gindo nêle casas de comércio 
melhores; o de Vila VPrde, tam
bém em progresso rápi«.lo, E as
sim outros mais.· 
D e s d e 1935, uma -. nova zona 
abriu-se em tôrno de . Mar!lân
dia, com a abertura d( uma no
va estrada de rodagem. Colatina 
serve de ponto de partida para 
todos êsses . patrimén!os, alguns 

-dos quais ràpidamente se trans
formaram em progressistas vi
las. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, 
e dando uma notícia histórica de Co
latina, reportando-me ao inicio dêste 
pronunciamento quero renovar aqui o 
fervor da minha homenagem à admi
nistração Syro Tedoldl Netto e à sua 
Câmara Municipal, pelo govêrno am
plamente vitorioso que vem cumprin-
do naquele Município. · 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com a 
tolerância do Presidente, concedo o 
aparte. -

O Sr. Benjamin Farah -Serei mui
to breve. Apenas para dar a v. Ex.o. 
a minha solidariedade - e o faço com 
o maior entusiasmo e admiração por 
aquêle povo - nas homenagens que 
presta a Colatina, ao ensejo de mais 
um aniversário de sua fundação. Vi
sitei Colat!na em 1955. Hoje, natural
mente, ela se desenvolveu multo mais. 
No entanto, àquela época, senti o es-

[ 
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fôrço, a dedicaÇão, a vocação telúrica 
do povo de Colatlna, que já contribui, 
de maneira extraordinária, para o 
progresso do .Estado ·.do Espírito San
to e do Brasil. Associo-me a V. Ex.a· 
nestas homenagens, Inclusive ao prei
to .de saudade que V. Exa presta aos 
desbravadores, entre os quais . os Ita
lianos, muitos dos quais morreram, 
pagando, com sua própria vida, o en
tusias~o e a . devoção pela terra que 
V. Ex.a exalta com tanto brilho~ FI
cam, aqui, portanto, as homenagens 
dêste representante· da Guanabara, 
que sente pelo Espírito Santo o mes
mo entusiasmo e o mesmo carinho do. 
filho daquela terra, porque nós somos. 
vizinhos e amigos. Colatina tem mar
cado, com seu trabalho, com seu es
fôrço, um surto de progresso admirá-· 
vel que merece o respeito, não só do 
povo do ·Espírito Santo, mas de todos· 
os brasileiros. · · 

O SR. EURICO REZENDE - Agra
deço a intervenção do nobre Senador 
Benjamin Farah que traz, também, a 
contribuição da sua homenagem ao 
Dia de Colatina, Município .de econo
mia pàrtentosa e que está ajudando a 
construir vigorosamente o Brasil 
Grande com que todos sonhamos. 
(Muito bem! Palmas.) · · · . 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 
· · Geraldo ·Mesquita - José Este- · 
ves - Milton Trindade - Ale
xandre Costa - Fausto Castello
Branco - Petrônio Portella -
Virgílio Távora - Waldemar Al
cântara- Luiz cavalcanti - Au
gusto Franco·- Gustavo Capane
ma - Benedito Ferreira - Guida 
Mondin. 

O. SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-. 
denberg) - Está finda a hora do Ex
pediente. · 

Estão presentes 33 Srs. Senadores. 
Não hã quorum para deliberação. 

Assim, os dois primeiros itens da 
pauta, que estão dependendo de vo
tação, ficam ·adiados para a · Sessão 
seguinte. 

Item 3 
· Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 358, de 1971) do Projeto de 
Resolução n.0 40, de 1971, que sus
pende, por inconstitucionalidade, 

· a execução de disposições da.' 
Constituição de 1967, do Estado 
da Guanabara; · 

Em · discussão a redação final. . 
(Pausa.) . · · • 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emen
das, e não havendo requerimento no 
sentido de que ·a redação final seja 
submetida a votos, é considerada ·de
finitivamente aprovada, Independen
te de votação, nos têrmos do art. 362 · 
do Regimento Interno. · 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de Re

solução n. 0 40, de 1971. 
Faço saber que o Senado Federal 

aprovou, nos têrmos do art. 42, Inci-
so VII, da Constituição, e eu, ........ · 
.......... , Presidente, promulgo a se
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , .de 1971 

Suspende, por inconstitucionali-· 
dade, a execução de · disposições 

·da Constituição de 196'7, do Esta
do .da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 
. Art •. 1,o- t suspensa, por iriconsti~ 

tuclonalidade, nos . têrmos de decisão. 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federàl, nos autos da Repre
sentação n.0 748, do Estado da Gua~ 
nabara, a execução do § 4.0 do art. 80 
e do vocábulo · ".. . parlamentar .. :" 
constante do art. 92 da Constituição 
daquele Estado, promulgada:· em 13 de 
março de 1967. 

Art. 2.0 -Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re-· 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está esgotada a Ordem 
do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador Hel-

vídio Nunes. . . 
O SR. HELVíDIO NUNES - (Sem 

revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, entreguei à mecano
grafia, na última sexta-feira, o dis
curso que deveria proferir na tarde de· 
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hoje, neste Senado, e que versa, pre
cisamente, sôbre o sistema ferroviário 
do meu Estado que, segundo noticias 
correntes, está em vias de ser atingido 
por medida governamental. · · 

Felizmente, domingo último, atra
vés de noticia publlcadà em jornal da 
terra, soube que, em relação ao ramal 
ferroviário Luis Correia - Tereslna, 
tudo indica haverá decisão do Minis
tério dos Transportes no sentido de 
conservá-la. 
· Nestas condições, o discurso que ali

nhavei no penúltimo dia da semana 
passada não perdeu a sua oportuni
dade, ainda mais porque, no dia de 
hoje, o Ministério dos Transportes 
está cuidando, no Rio de Janeiro, da 
definição da politica ferroviária fe
deral .. 

(Lê.) 
· Sr. Presidente, no dia 28 de maio 

pretérito, nesta Casa, pronunciei dis
curso sôbre as origens, necessidade e 
oportunidade· da construção do pôrto 
marítimo do Plaui. 

Busquei documentos, pesquisei nos 
arquivos, ·manuseei , relatórios e, em 
conseqüência, verlflquel que a reivin
dicação plaulense já se tomou. secular. 

Como era natural, face às provlaên
clas que sei em curso no Instituto Na
cional de Pesquisas Hidroviárias, que, 
a médio prazo, significam a concreti
zação do. ancoradouro marítimo de 
meu Estado, naquela oportunidade 
não me cabia justificar a . sua cons
trução, mas simplesmente pedi-Ia, 
lembrá-I~, atuallzá-Ia. . 

E :como o pitoresco, multa vez, tem 
um· poder convincente· maior do que 
aqullo que de mais sério se possa pro
duzir, transcrevi, a par· dé documen
tos, excertos dos debates que me pa
receram válidos evocar. 

Não me moveu; ao énsejo, o propósito 
de esgotar a matéria, sobretudo com 
referências a todos quantos, ao longo 
de um século, reclamaram e traba
lharam pela sua edificação, exata
mente pelo perigo das omissões, ainda 
que .involuntárias. 

Na verdade, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, a construção do 
modêlo reduzido do pôrto · maritimo · 
do Piauí já representa uma tomada 
de posição, mais do que isso, a cer
teza de· que o Gbvêrno Federal decl-

dlu, à vista dos resultados que a tecno
logia proporcionará, construi-lo. · 

A questão hoJe, pois, está colocada 
.em têrmos. de orientação, de decisão 
gõvemamental. Infundados, em de
corrência, são os receios de que lnte
rêsses contrários, existentes.: na pró; 
pria região, possam Impedir ou pro
crastlnar a sua execução. . · · · · 

• . J 

Isto não significa; absolutamente,' 
devam os plaulenses Incluir o seu an
coradouro marítimo no rol dos proble~ 
mas superados. A vigilância é reco~ 
mendável. É o dever que todos temos. 
de ajudar ao· Govêmo, que não pode 
ter a sua atenção desviada para o 
exame de detalhes. É a participação 
que a todos Incumbe. 

Assim é que, pela equidistância dos 
portos de Itaqul e Mucuripe, pela 
ocorrência de pequena cabotagem, 
mas que jamais foi. Interrompida, pelo 
apoio dos meios de transportes, que 
se modernizam, principalmente a 
cargo do Poder Central, não se jus
tifica, absolutamente, a extinção· do 
ramal ferroviário Luiz Correia-Altos, 
da Estrada de Ferro Central do Pla.ui. 

ÉStes comentários decorrem de re~ 
cente editorial da Folha do ·Litoral, 
jornal que se edita na .cidade de Par
naíba, a propósito de decisão que teria 
sido tomada, ou em vias de sê-lo, pelo 
Ministério dos Transportes, no sentido 
de · extinguir, por antleconômlca, a 
ligação ferroviária Luis Correia
Altos. 

Realmente, no momento em . que o 
Govêrno revolucionário enfrenta, com 
decisão, os óbices ao desenvolvimento · 
do Nordeste, cuida da Infra-estrutura 
e, através de complexo de medidas, 
procura amparar o nordestino, erradi
cando os males seculares da região, 
não se compreende acabar com tão 
expressivo quanto útll e eficaz Instru
mento de apoio logistlco ao pôrto ma
ritlmo do Piauí, que em prazo razoá-
vel será realidade. · 

E mais, com Investimentos maciços: 
e o trabalho extraordinário e patrió
tico dos Batalhões de Engenharia. e 
Construção, ainda no corrente ano 
será concluída a. estrada de ferro 
Crateús (Ceará)-Castelo-Altos, que 
ligará o Pla.u!, e também o Maranhão, 
por Intermédio do trecho Tereslna
São Lulz, há longos anos em operação, 
ao centro-sul do Pais. 
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·Bem sei das vicissitudes por ·que tem 
passado a Estrada de Ferro· central 
do Piaui, ·anteriormente com autono
mia · administrativa, depois subordi
nada, ora ao Ceará, ora ao Maranhão. 

Importa, ·como é nlitural e óbvio o 
restabelecimento do seu antigo status. 
Todavia, multo mais Importante do 
q~e tal devolução, no _presente, lm
poe-se a sua preservaçao, sem a qual 
aquela não teria sentido. 

1!: oportuno le!llbrar, por outro lado, 
que as . transaçoes marítimas, apesar 
da precariedade de· meios, . jamais 
foram Interrompidas no Plaui. Pe
q!l-enos. navios . de. cabotagem . fre
quentam com regularidade a. costa 
plaulense, · deixando e carregando 
produtos, incentivando e desenvolven
do.'o comércio, em vista das excelên-· 
elas . naturais da zona litorânea 
piaulense; · 
~inda .. recentemente, atendendo a 

apelo que lhe dirigiu, telegràflca
mente, o Governador· do Piaui, o MI
nistro Adalberto de Barros · Nunes 
que com tanta proficiência dlrlgé 
os negócios do Ministério da Marinha, 
determinou a restauração dó baliza
mento do canal de acesso à barra, 
exatamente para evitar · a suspensão 
do comércio maritlmo naquela área. 

E se a construÇão do pôrto maritlino 
do Plaui, conforme já afirmei em ou
tra oportunidade, constitui o ·primeiro 
passo para a exploração do rico vàle 
do Parnaiba, sem esquecer que o re
tôrno à navegabll1dade Importará em 
salutar . providência que Interessa, 
também, ao desenvolvimento do norte. 
de Goiás e do sul do Maranhão, não 
vejo como se possa justificar a ·ex
tinção do trecho férreo Luis Correia-· 
Altos, suporte Indispensável à comer- · 
clallzação dos produtos, em larga es
cala, a serem Pl~àximamente trans
portados, dado o baixo valor · dos 
fretes ferroviários. · · 

· Aliás, ·o que acabo de asseveràr já 
foi proclamado, . com: a autoridade 
que ninguém lhe contesta, pelo Con
selho Nacional de Portos e· ·VIas Na
vegáveis, nos considerandos da·Reso
lução n.0 579.1/69, de 31-1-69, assslm 
expressa: 

"considerando que o presente con
vênio justifica-se por ser provável,· em 
futuro próximo, o aproveitamento do 
rio Parnaiba como via navegável des
tinada ao suprimento de vasta região 
Isolada dos Estados do Plaui e do Ma.; 

ranhão; considerando, também, que 
se trata· de definição portuária do 
pôrto de Luis Correia situado no Mu
nicípio dQ mesmo nome ao complexo 
hldrovlárlo do Parnaiba e da . vlab111-
dade e posslbll1dade dêsse empreendi
mento, bem como de Integração aos 
complexos ferroviário e rodoviário ,já 
existente", temos que o Govêrno 
federal fixou, em data recente, . a sua 
politica setorlal para aquela área. 
· Evidente. que sendo dinâmico o 
processo . de desenvolvimento, 'situa:- .. 
ções emergentes aconselham a ·ade
quação das normas à nova realidade. 
No caso particular da · ligação Luis 
Correia-Altos, entretanto,· o fato 
mais significativo verificado nos úl
timos anos foi a. construção do modêlo 
reduzido do. pôrto maritlmo do Piauí. 

Outro evento, porém, merece desta
que. 1!: que no inicio de 1969, quando 
governava os destinos do Piauí, parti
cipei da Inauguração do trecho fer-· 
rovlárlo Campo Maior-Altos-Tere
sina, que tornou efetlva a llgação 
Luís Correla-Tereslna, çujos traba
lhos de construção desenrolavam-se, 
há. mais de dez anos, solenidades· que 
foram . presididas pelo dinâmico MI
nistro. dos Transportes - Coronel 
Mário Andreazza, presente .também o 
engenheiro Horácio Madureira, Dire
tor-Geral do. Departamento Nacional 
de. Estradas de Ferro. 

Os fatos, passados e presentes, ao 
lado das perspectivas que o futuro 
oferece,_ desaconselham, pois, .a ,er
radlcaçao do ramal ferroviário Luis 
Correia-Altos. Ao contrário, a cer
teza do . pôrto maritlmo, em médio 
prazo, determina a. sua manutenção. 

Entretanto, não é apenas para re
clamar, como .medida preventiva, a 
continuidade da tal ligação ferroviá
ria que ocupo, na tarde de .hoje, a 
atenção de vossas Excelências, Senhor 
Presidente e Senhores Senadores. 

1!: que, com referência ao setor fo
callzado, mais uma triste noticia acabo 
de receber do Piaui, dando conta da 
suspensão do tráfego ferroviário Juà
zelro (BAl-. Petrollna (PE)-Paulls
tana (PI), com graves danos e pro
fundas conseqüências sôbre a econo
mia do meu Estado. 

Realmente, sem falar em outros 
produtos da região econômlcamente 
significativos, à distância média de 
50 quilómetros de Paullstana, existem 
abundantes jazidas de gipslta, maté-
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ria-prima necessária à fabricação. do 
cimento, consumida em larga escala 
pelas fábricas do Centro-Sul, e cujo 
transporte oscilou, pela via férrea, 
entre 2. 500 a 3. 000 toneladas, men
salmente, durante o ano de 1970 e pri
meiros meses de 1971. 
· Aquela ligação, ,poderoso elo de in

centivo à comercialização, que por 
sua vez gera recursos expressivos para 
a débil economia estadual, tem sobre
tudo a sustentá-la o fato de não ser 
arrolada entre as antieconômicas. Ao 
contrário, desde que melhor capaci
tada tecnicamente, a carga subirá, 
quadruplicando-se, no mínimo, a to
nelagem mensal até bem pouco trans
portada. 

Por outro lado, o terminal ferroviá
rio de Paulistana, certo que no Sul do 
Pais ainda não foram constadas 
ocorrências de gi_Pslta, desfruta . de 
privilegiada poslçao, escoadouro na
tural que· é do minério,. transporte 
feito por via rodoviária em larga es
cala, o que constitui grave distorção a 
ser oportunamente corrigida. · 

Além do mais, considerada antleco
nómica, hipótese admitida apenas 
para efeito de argumentação, não se 
recomenda a sua eliminação, pois que 
as estradas rodoviárias para substituí
las, nos têrmos da Lei n.o 4.452, de 5 
de novembro· de 1964, e do Decreto-lei 
n.0 61, de 21 de novembro de 1966, per
manecem inconcluidas. 

De outra parte, o prestigioso Jornal 
do Brasil, edição de 15/16 do corren
te, sob o titulo "Govêrno elabora pla
no para soerguer a Rêde Ferroviária", 
começa por anunciar a "criação de 
um grupo de trabalho para elaborar, 
através de· um plano qüinqüenal 
(1972/76), o planejamento global da 
Rêde Ferroviária Federal S. A., a 
construção,· até 1973, de mais 848 qui
lómetros de" linhas férreas, e a extin
ção, até 1974, de 2. 913 quilómetros de 
linhas antieconómicas". 

A publicação, que é fruto de entre
vista concedida pelo Engenheiro Ho
rácio Madureira, diligente e compe
tente Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro, antes 
de esclarecer que, consoante "dados 
relativos ao ano de 1970, entre 1954 e 
1964, não se construiu no Brasil mais 
do que mil quilómetros de ferrovias, 
enquanto que, de 1964 ao ano passa
do, foram abertos 1.500 qullômetros", 
declara que a principal finalidade do 

GT criado "é elaborar o Planejamento 
Gl.,bal da RFFSA para o qüinqüênlo 
1972/76, visando, principalmente, a 
efetivação das ,medidas indispensáveis 
à obtenção de financiamento do Ban
co Mundial para investimentos que 
Jie!-'m.ttam, a· curto prazo, a constitui
ção· ·do · equllibrlo financeiro da em
prêsa". 

O General Antônio· Adolfo ·:Manta, 
Presidente da Rêde Ferroviária. Fe- . 
dera! que regressou recentemente dos 
Estados Unidos, ainda no Jornal do 
Brasil da mesma data, completou a 
informação, ao dizer que firmou con• 
tratos que "garantem à Rêde Ferro
viária Federal cêrca de 80 milhões· de 
dólares para acelerar · o programa de 
reaparelhamento do sistema ferroviá
rio do Pais", sabido que o financia
mento solicitado àquela organização 
credltícla é da ordem de 400 milhões 
de dólares .. 

Senhor Presidente e Senhores Sena
dores, reconheço, proclamo e aplaudo 
as providências adotadas pelos Go
vêrnos da Revolução, particularmente 
em favor do desenvolvimento do Piauí. 
Indiscutível é, porém, que o muito 
real:zado ainda é pouco em relação ao 
volume das necessidades do meu Es-
tado. · 

Aqui estou, com o respaldo do co
nhecimento e da experiência admi
nistrativa, exercitada ao longo da vida 
pública, a autoridade de ex-Governa
dor, o encargo de Senador. da Repú
blica e. o dever de bem .representar o 
Piauí, nesta casa, _para formular um 
apêlo à compreensao, à sensibilidade 
e ao patriotismo do Ministro Mário 
Andreazza, e por seu Intermédio e com 

. o seu patrocínio, a de todos, quantos 
fazem o Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro. 

O Sr. Clodomir lWUet- V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. BELViDIO NUNES - Com 
grande honra, concedo o. aparte ao 
nobre Senador Clodomir Mlllet. 

O Sr. Clodomir MlDet - Quero di
zer que estou inteiramente solidário 
com V. Ex.a e com o seu Estado nas 
suas justas reivindicações. V. Ex.a, 
apenas, pede que não lhes tirem, pelo 
menos, o que já tem o seu Estado e 
que seja apressada a construção do 
Pórto de Luis Correia, prometido, há 
tanto tempo, obra reclamada, há mais 
de um século, pelos altos lnterêsses 
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económicos do Piauí. V. Ex.a não deve 
ficar. tranqüilo com a simples infor
mação de que, agora, vai ser cons
truido o pórto. Deve continuar lutan
do, porque essas promessas, sabe V. 
Ex.a, são repetidas, de vez em quando, 
para nunca serem cumpridas. Posso 
adiantar a V. Ex.a que, compulsando 
os trabalhos sóbre o babaçu, encontrei 
lá a afirmação de um dos diretores do 
Departamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais de que o Pórto Luis 
Correia.seria construido dentro de três 
anos. Estava tudo programado. As 
verbas já estavam prontas e dentro 
de três anos seria construido êsse por
to. Se não me engano, essa declara
ção é de 1951 ou 1952. O nosso Pórto 
de Itaqui vem-se arrastando há muito 
tempo. Só agora parece que as obras 
estão tendo andamento mais rápido. 
l!l de se crer que as obras do Pórto 
de São Luis e, brevemente, também, 
as do Pôrto de Luis Correia. sejam ini
ciadas. Quanto. à. estrada. de ferro a 
que V. Ex. a se referiu, quero dizer que 
não se justifica. absolutamente -
mesmo considerada antieconômica. -
no momento, alegação de que, no seu 
lugar se construiriam ramais rodo
viários. Não está sendo cumprida, a 
respeito, a promessa. A sua pedra 
fundamental foi lançada, se não me 
engano, em 1920. A construção che
gou a se fazer num trecho de Coroa
tá-Pedreiras, num trecho de 40 qui
lómetros. No entanto, foi considerada 
antieconómica e excluída do mapa ro
doviário. Até hoje não foi asfaltada 
essa estrada, que é péssima. Estamos à 
espera da promessa do Govêrno, no 
sentido de transformá-la numa boa 
estrada de rodagem. Permita V. Ex.a 
que eu faça estas considerações por
que quero justificar a solidariedade 
que estou dando a V. Ex.a. A cons
trução do Pôrto de Luis Correia vai 
exigir, necessàriamente, a estrada de 
ferro. Não é razoável nem será justo 
que V. Ex.a tenha, no Estado do Piauí, 
amanhã, o pórto construido, e o Go
vêrno resolva refazer a estrada. de 
ferro, depois de tirar os trilhos da 
atual. l!l uma prática desaconselhável. 
Mas há de concluir V. Ex. a que, se 
tirarem os trilhos dessa estrada, que 
vai de Parnaiba a. Tereslr.a, terão de 
repô-los amanhã, quando ficar cons
truido o Pórto de Luis Correia. Seria 
melhor que o Govêrno mantivesse 
essa estrada· e desse os elementos ne
cessários para que ela de antieconô-

mica se transformasse em estrada 
económica. Basta servir a uma área 
subdesenvolvida, uma área pobre como 
é o Estado do Piauí, para que o Go
vGmo · tenho por obrigação manter 
essa estrada, com a ajuda que possa 
ter a Rêde. Ferroviária das estradas 
que servem·a·outros Estados mais fe
lizes, ou pelo menos capazes· de dar 
maior. rendimento a essa mesma Rêde 
'Ferroviária. Quanto a outra estrada, 
a estrada de Paulistana.:_Petrollna, 
lembro-me de. que, desde meus tempos 
de acadêmico, na Bahia, os estudan
tes do Piauí chegavam a Salvador por 
essa estrada. :S:les iam até Paulistana; 
tomavam essa estrada que ia a Petro
lina, atravessavam, e chegavam a Sal
vador. Então, essa estrada. nunca se 
concluiu. Há promessas também, inú
meras, para. que viesse até o fim, e ela 
nunca se construiu. l!l natural que 
hoje, .V. Ex.a que já foi Governador 
de Piauí, que já teve, como Governa
dor, promessas de que todos êsses pro
blemas seriam resolvidos, agora, no 
Senado, queira cobrar essas promes
sas, ou pelo menos alertar as altas au
toridades do Govêmo que tem, à. fren
te do Ministério dos Transportes, ho
mem capaz, um grande realizador. 
V. Ex.a está coberto de razão quando 
vem aqui, já não cobrar, mas pelo 
menos lembrar ao Sr. Ministro dos 
Transportes que o Piauí merece um 
pouco mais de atenção do Govêrno 
Federal. O Maranhão dá, por meu in
termédio, tóda solidartedade a V. Ex.a 
e às justas pretensões do seu Estado. 

O SR. HELVIDIO NUNES ..;. .Muito 
obrigado a V. Ex.a, Sr. Senador Clo
domlr Millet, sobretudo pela genero· 
sldade do seu apoio, da sua solida
riedade. V. Ex.a, como· eu, também 
sofre, no Instante em que reclamo, 
desta tribuna, não a. construção, mas 
a conservação de estradas que dizem 
de perto ao desenvolvimento do meu 
Estado, o Piauí. 

·• 

Em verdade, já disse em outro en;. 
seja e repeti no início do meu discurso 
de hoje, que o pôrto marítimo, no 
Pia ui, é uma aspiração secular. En
tretanto, a medida mais · efetlva que 
conduz à concretização dêsse desejo, 
dessa aspiração do povo do Piauí, já 
foi tomada, já foi adotada, pois que, 
no Instituto Nacional de Pesquisas 
Hidrovlárlas, está construido o modê
lo reduzido do pôrto marítimo do 
Piauí. 



-294-

. Essa providência é fundamental, 
pois que sem ela o Govêrno não po
deria dizer exatamente qual a parte 
do. litoral do meu Estado que melhor 
ensejaria a construção do nosso ·pôr
to marítimo.· 

De fato, e respondendo ao aparte 
com que me hourou o nobre Senador 
Clodomlr Mlllet, a ligação ferroviária 
Luis Correia-Tereslna ainda é antl
econômlca. Estrada de bitola estreita, 
é. porém necessária, e, mais do. que 
Isso, indispensável, pois, em breve 
prazo, tudo indica que o Plaui terá 
seu pôrto marítimo. Antieconômlca 
hoje; daqui a alguns anos, não .o será. 
· Mas a. tese por mim defendida é a 

de que quaisquer empreendimentos 
públicos no Nordeste, de maneira 
geral e especialmente no Piauí, não 
podem ser vistos, absolutamente, por 
um prisma, não podem ser resolvidos 
se adotado como único critério o de 
saber se é econômlco ou antleconô:.. 
mico. Antleconômica seria a Usina 
H!drelétrica da Boa · Esperança, mas 
ela ai está; antieconômica também 
seria a construção da Transamazô
nlca. 

Mas é, Sr. Presidente e Srs. Senado
res,. que outros fatôres influem e con
duzem os governos a tomar decisões 
de tal porte. Há a segurança nacional, 
há o lnterêsse de integração, a fim de 
que. aquelas populações marginaliza
das também participem do processo de 
desenvolvimento nacional. . . 
. Resta-me repetir, Sr. Senador Clo
domlr Mlllet, multo obrigado, em nome 
do Pia ui, à.· sol!dariedade manifestada 
por V. Ex._a; 

· (Retoml\ndo a leitura.) 
Ao ·pôrto maritimo do Piauí, que em 

futuro próximo será realidade, é ln
'dlspensável a operação do ramal fer
roviário Luis Correia-Altos. As classes 
empresariais, o povo pobre de Pamai
ba, Cocai, Piracuruca, Plrlplri, Campo 
. Maior, dos dois extremos da linha fér
rea, todos o& plaulenses desejam e as
piram, querem e pedem, solicitam e 
reclamam a suá manutenção. 

No mesmo passo, o terminal fer
roviário de Paul!stana, considerado 
rentável, vistoriado, não faz muito, 
pela Superintendência Regional de 
Recife e examinado pela dil'eção da 
Leste Brasileiro, em Salvador, por 
ambos julgado necessário, está a ex!-

gir, além das melhorias indispensáveis 
à elevação de capacidade, a regulari
zação do tráfego .. 
· Ao· Ministro Mário Andreazza; 'mais 
uma•, vez, . manifesto e. expresso a mi
nha confiança. Conhece o Piauí, sabe 
das suas necessidades e, identifica ·.os 
grandes óbices ao seu progresso;: Sei 
que participa das angústias· do meu · 
povo e que bem pode avaliar ·as suas 
frustrações. · ·· · · 

'· ' ' '. 
Pois bem, Senhor Ministro, . é por

que . sei de tudo quanto foi dito e de 
multo mais que. poderia· sê-lo, que lhe 
envio, daqui desta tribuna, . a minha. 
palavra de esperança, que é .. a espe
rança do meu ·Estado, em que; se . o 
Poder Central não lhe pode dar tudo o 

·de que necessita. para acelerar, .cada. 
vez mais, o seu processo de crescimen
to, pelo menos com a. pressa que os 
plaulenses desejam, que não se reti
rem as ligações ferroviárias Luis Cor
reia-Altos e Petrollna....;.Paul!stana., as 
quais · são Imprescindíveis, politica, 
social e econômlca.mente, ao desenvol
vimento do Plalii. ·(Muito bem! 
Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomlr Mil
let) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Nelson Carneiro.. · · .. 

O SR. NELSON CARNEmO -'(Sem 
revisão do · orador.) Sr. Presidente, 
a Liderança .do Movimento Democrá
tico Brasileiro recebeu do Deputado 
Adauto Bezerra o seguinte telegrama: 

"Senador Nelson Carneiro 
Líder do MDB no Senado - Bra-
silla • · 
Tendo. em vista. a deliberação 
unânime do Plenário · da Assem
bléia, transmito· a V. Ex.a veemen
te apêlo no. sentido de interferir 
junto ao Presidente do . INPS, 
objetivando encontrar salução ca
paz de concillar os interêsses da
quela autarquia previd,!lnclárla e 
das P r e f e I tu r as 'interloranas 
ameaçadas de execução diante 
dos débitos ·decorrentes de atra
so no recolhimento de contribui
ções: O pagamento agora recla
mado poderia processar-se .atra
vés de parcelas dentro do crono
grama a ser estabelecido pela Dl
reção do Instituto, com dispensa 
de juros e correção monetária. 
Não sendo encontrada a fórmula 
agora sugerida, as Prefeituras es-
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tarão imposslbllltadas de receber 
as cotas. do Fundo de Participa
ção, segundo decisão do Egrégio 
Tribunal de Contas. 
Cordiais saudaÇões. 

. Deputado Adauto Bezerra,. Presi
dente da Assembléia Legislativa 

·do Ceará." 
Sr. Presidente, esta é a situação de 

numerosas prefeituras, não só cearen
ses, como de vários Estados do Brasil. 

Certamente, a sugestão .enviada por · 
meu Intermédio e, certamente, por 
Intermédio da Liderança da Maioria, 
ao Presidente do INPS, merecerá de 
S. s.a a devida consideração. 

Neste momento, Sr. Presidente, 
quero assinalar que em Igual situação 
se encontram os tão festejados clubes 
profissionais de futebol, êsses que têm 
grande torcida e pagam vultosas lu
vas para manter seus jogadores nos 
campos nacionais, Todos têm gran
des débitos para· com a Previdência 
Social. De tal sorte, que um dêsses 
clubes do Rio de Janeiro anunciava a 
sua transferência para ·Niterói por ter 
de vender a sua sede a fim de saldar 
os débitos para com a Previdência 
Social. · 

Enquanto Isso, a Loteria. Esportiva, 
tôdas as semanas, faz o seu progra
ma baseado exatamente nos jogos de 
que participam êsses clubes. Seria útil 
que o Conselho Nacional de Desportos 
e o Instituto Nacional de Previdência 
Social também ·se articulassem no 
sentido de encontrar solução para a 
angústia em que estão essas. socieda
des esportivas. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero 
reunir, aqui, os vários apelos que te
nho recebido de funcionários públi
cos aposentados depois da lei de au
mento de 65/66, que atingiu a todos 
que, àquela altura, estavam em !nati
vidade. Recebem êles na !natividade, 
menos de 9% dos que estão em atlvl
dade. :S:ste apêlo, Sr,. Presidente, tem 
sido endossado pelos jornais O Globo 
e O Dia, e estou certo de que as au
toridades do Govêrno Federal medi
tarão na Injustiça que representa êsse 
desconto nos proventos dos servidores 
públicos civis, tanto mais que o pró
prio Govêrno foi sensível às reclama
ções, aos apelos das classes armadas, 
e corrigiu, em boa hora, essa Injusta 
distorção. 

Estou certo, Sr .. Presidente, de que 
.êste apêlo receberá o necessário aten
dimento por parte _do Presidente da 

.República. (Multo ·bem!) 
. O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mll

let) . - Tem a palavra o nobre Sena
dor .Benj amln Farah. 

O.SR. BENJAMINFARAB- (Sem 
.revisão do orador.)· Sr. Presidente, ti
ve a honra de receber uma carta do 
.Presidente da República do Paraguai, 
vazada nos.segulntes têrmos: . 

"Assunção, 12 de agôsto de 1971 
Sr. Senador da República 
Federativa do Brasil, 
Dr. Benjamin Farah . 
LI, com verdadeiro lnterêsse, sua 
carta e a· cópia que V.· Ex. a me 
enviou tão gentilmente,· do texto 
do seu discurso no Senado Fe
deral do Brasil, relacionado .com 
a Inauguração da ponte sõbre o 
RtoApa. · · 
Seus . pensamentos Interpretam 
cabalmente a real lmpórtãncla de 

. tão singular aco~teclmento · que, 
por vários motivos, marca uma 

· etapa transcendental nas cordiais 
relações dos dois povos irmãos do 
Continente, que, como l'aragual e 
Brasil,. buscam unir seus esforços 
e propósitos num anseio .comum 
de. fraternidade e cooperação. . · 
Muito bem expressa v, Ex.a que o 

· encontro presldenclalteve um al
to significado para o destino dos 
dois povos porque, no mesmo; fo
ram não somente · conflrma.dos 
seus sentimentos de amizade, se
não ratificados os anselos·dos go
vernantes · de · nossas Pátrias na 
consecução de uma politica de 
compreensão··e de Integração fe
cunda e construtiva. . 
~a lmportant.e obra Inaugurada 
sobre o Rio Apa deve ver-se o 
signo de uma nova diplomacia, o 
nôvo espírito . que destaca as liga~ 
ções dos dois paises vizinhos, de
cididamente dispostos a trabalhar 
juntos para alcançar os grandes 
objetlvos, que Implica numa com
plementação económica afetlva e 
solidária. 
Não há dúvida de que em B~la 
Vista se deu uma llçao de frater
nidade e um exemplo de verda
deiro americanismo, com o abra-



-296-

ço de dois povos que querem, efe
tlvamente, seguir· pelo caminho 
da confraternização até o Ideal 
comum de uma América unida, 
forte e solidária. . . . . 

Ao felicitá-lo pelos claros concei
tos que lhe merecem as possibili
dades de cooperação entre nossos 

·povos, é-me sumamente grà.to re
novar-lhe os sentimentos de mi
nha Invariável amizade. '- Alfre
do Stroessner, Presidente da Re
pública do Paraguai." 

Sr. Presidente, êste documento dis
pensa qualquer comentário. l!lle. fala 
por si só. Como se trata de documen
to da · mais alta importância e que 
evidencia o encontro de dois Presi
dentes empenhados na luta pela 
·emancipação econômlca da América 
Latina, não pude deixar de trazê-lo 
ao conhecimento da casa, para que 
constasse de nossos Anais. l!lste do
cumento também é a prova de que o 
Senado da República não é .Imper
meável aos grandes acontecimentos 
que se· relacionam com os dois Países 
·amigos - Brasil e Paraguai -, aos 
grandes acontecimentos que falam de 
perto do progresso e da paz que hão 
de ·existir sempre entre essas duas 
Nações e, ainda mais, à. luta da Amé
rica Latina na trajetórla em favor de 
seus povos. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. . PRESIDENTE (Ciodomir 
Millet) - Tem a palavra o nobre Se
nador José Esteves. (Pawa.) 

,Não está presente. 
Não há mais oradores Inscritos. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser fazer uso da palavra, vou encerrar 
a Sessão, designando para a Sessão 
Ordinária de amanhã, a seguinte 

• 
ORDEM DO DIA 

1 
. Votação, em turno único, do Proje
to de Lei da Câmara n.o 45, de 1971 
(n.0 208-B/71, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a . bene
ficiários legais de membro Integrante 
do grupo de atração e pacificação dos 
índios Cintas Largas, de Iniciativa do 
Sr. Presidente da República, tendo 
PARECER FAVORAVEL sob n.0 350, 
de 1971, da Comissão 
· - de Finanças. 

2, 
Votação, em turno ·único, do Re

querimento n,o 159, de 1971, de auto
ria do Senhor Senador Ney Braga, so
licitando a transcrição, nos Anais do 
Seils,do, do discurso proferido pelo 
General-de-Exército. Alfredo · Souto 
Malan, Chefe do. Estado-Malar do 
Exército, por ocasião da solenidade de 
Entrega de Espadas aos General!!-de
Brlgada, tendo · · 
. PARECER FAVORÁVEL, sob n.0 

357, de 1971, da Comissão . 
- Diretora. 

3 
· Votação, em turno único, do Reque,. 

rlmento n.0 174,.de 1971, de autoria do 
Senhor Senador Benjamin Farah, so
licitando a constituição de uma Co
missão Especial' Externà a fim de re
presentar o Senado nas solenidades de 
inauguração e apresentação da "Ex
posição Industrial, Técnica e Cientí
fica Francesa", a se realizar em São 
Paulo, no período de 9 a 20 de setem
bro de 1971. 

4 
. Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 8, de 
1971 (n.0 5~B/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Convênio 
Básico de Cooperação Técnica entre o 
Govêrno da República Federativa do 
Brasil e o GOvêrno da Espanha, fir
mado em Brasilia no dia l,o de abril 
de 1971, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n,os 347, 348 e 349, de 1971, das Co
missões 
- de Relações Exteriores; 
- de 'Economia; e . 
- de Finanças. 

5 
Discussão, em turno· único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 48, de 1971 
(n.0 207-B/71, na Casa de origem), de' 
Iniciativa do Sr. Presidente da Repú
blica, que autoriza a Incorporação da 
Faculdade de Ciências Econômlcas, 
Contábels e Atua:rlals de Natal à Fa
culdade Federal do Rio Grande do 
Norte, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.0 

361, de 1971, da Comissão 
- de Educação e Cultura. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessflo· às 16 horas e 

25 mtnutos.) 



115.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 31 de agôsto de 1971 

PRESID2NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLoS LINDENBERG 
' ' ' . 

As 14 horas e 30 . minutos, 
.· . acham-se presentes os Srs. Sena

dores: 
Adalberto Sena -· Flávio Brito 

- Milton Trindade ·- FaustO 
Castello-Branco - Petrônlo Por
tella -· Helvidio Nunes - João 
Cleofas - Arnon de Mello -. 
Augusto Franco - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Paulo Tôr
res- Benjamin Farah --Maga
lhães Pinto - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos ""-- Celso 

· Ramos - Daniel Krieger - Guida 
Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
:aberta·a Sessão. 

. O Sr. 1.0 -Secretário irá proceder à. 
leitura do expediente. 

1: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIO 
DO SR. PRIMEmO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

·- N.0 370, de 30 do corrente, comuni
cando a aprovação da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.o 34/71 (n.o 114-C, de 1971, 
na Casa de origem), que dispõe 
sôbre o Magistério do Exército 
(Projeto enviado à. sanção ·em 
30-8-71). 

PARECER 
PARECER 

N.o 363, de 1971 
da; . Comissão Diretora, sôbre o 

Requerimento n.0 170, de 19'71, de 
autoria do Sr. Senador Paulo Tôr
res, solicitando a transcrição, nos 
Anais .do Senado, da Ordem do 
Dia, anexa,. baixada, no ''Dia do 

. Soldado", pelo Minis~o do Exér-
cito. · 

Relator: Sr. Guldo Mondin 
· Requer o eminente Senador Paulo 

Tôrres, na form'a regimental, seja 
transcrita, nos Anais do Senado,·a Or
dem do Dia. baixada., dia. 25 de a.gôsto, 
"Dia do Soldado"; pelo Ministro do 
Exército. 

II - O requerimento do nobre Se
nador fluminense tem Inteiro cabi
mento, pois a Ordem do Dia do Minis
tro Orlando Geisel é, realmente, uma 
peça magnifica, plena de substância 
civica. e de sentido patriótico,. nela 
sendo, mais uma · vez, realçada. a fi
gura do grande Caxias como simbolo 
da Pátria livre, unida e. forte. 

"Irmanado à. Marinha. e .. à Aero
náutica e fiel à determinação de 
um povo livre e soberano, o Exér
cito de Caxias, com a decisão dos 
que abraçam causas justas, perse
verará na missão de assegurar à. 
grande familia brasileira o direi
to de edificar, ao sul do Equador, 
uma grande civilização, digna do 
idealismo e da alma fraterna de 
nossa gente. Um Brasil cada. vez 
mais forte, rico e feliz! Um Bra
sil humano, profundamente hu
mano." 
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l!lste final da bela Ordem do Dia do 
Ministro Orlando Geisel revela todo 
um rumo politico o que seguimos no 
passado e no presente e do qual ja
mais o povo brasileiro há de se ·afas
tar- o rumo da·democracia- único 
regime digno de ser vivido por um po
vo livre - e da civllização cristã -
pois, só ·O' cristianismo dá às· socieda- · 
des uma estrutura autênticamente 
humana. 

III - Nosso apoio à idéia do ilustre 
Senador Paulo Tôrres é, portanto, in.
tegrál, mas sucede que a Ordem do Dia · 
cuja transcrição, nos Anais do Senado, 
solicita, já foi, tôda ela, lida pelo Se
nador Benedito. Ferreira, em discurso 
que pronunciou em Plenário, sôbre o 
"Dia do Soldado", na Sessão de 25 de 
agôsto, pelo que será, obrigatoriamen
te,.incluída nos Anais desta Casa. 

' I , ' ' ' . 

Dessa 'maneira, o· Requerimento 
n.0 170, 'de 1~71; está prejudicado. 

·Sala da Comissão Dlretora,. em 31 
de ·agôsto de 1971. - Petrônlo Por
tella, Presidente -· Guido Mondln, Re
lator - Carlos Lindenberg ...;;.. Ney 
Braga .. · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a. mesa, ofício do Presi
dente dà Comissão do Distrito Federal, 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. . '· 

.. J!l· lido o seguinte 

OFiCIO 

Brasília, 27 de agôsto de 1971 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, venho solici

tar a .vossa Excelência o encaminha
mento, ao Senhor Governador do Dis
·trito Federal, do opúsculo que a êste 
vai anexo, .sob o titulo "Considerações 
sôbre a Criação da Secretaria de In-
·dústrla e Comércio". · 

A Comissão do Distrito Federal, 
unânlmemente, aprovando o parecer 
que também vai junto, decidiu trans
.formar o trabalho citado, de .criação 
da Secretaria de Indústria e Comér
cio, em ·sugestões ao Poder Executivo, 
como solução natural e lógica, não só 
·pela capacidade de reunir e dinami
zar, como, também, pela vantagem de 
estabelecer as relações necessárias do 
Go.vêrno do Distrito Federal com 
aquêles setores da Iniciativa privada. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os meus pro
testos de elevada estima e. distinta 
·consideração. - . Cattete Pinheiro, 
Presidente da Comissão do DF; · 

COMISSAO DO DISTRITO 
FEDERAL 

.Assünto: Crlàcão da Secretaria de 
Indústria e Comércio 

Relator: Senador Adalberto Sena. 

Iniciando os seus conta tos e audiên
cias com elementos representativos da 
administração e das classes sociais e 
produtoras da Capital da República, 
esta .Comissão ouviu,· na 'reunião de 4 
de maio último,· exposição do Presi
dente e outros membros da Diretoria 
da Associação. Comercial do Distrito 
Federal. 

2. · Como, entre os'aspectos dessas ex
posições,· destacou-se, em têrmos de 
·reivindicação, o da necessidade da 
criação da Secretaria de Indústria e 
Comércio, na estrutura administrativa 
do Distrito Federal, houve por bem o 
Senhor Presidente, consoante ·norma 
já Instituída para os nossos .trabalhos, 
determinar. prévio exame da matéria 
por uma equipe de especialistas, a fim 
de que não faltasse, à apreciação que 
nos compete, o amplo esclarecimento 
técnico ora, mais do que nunca, ne
cessário, quer à elaboração legislativa, 
quer, como no presente caso, à habili
tação dos parlamentares para indica
ções ou pronunciamentos de lnterêsse 
público. . . . 
3. Tendo concluído. a sua tarefa em 
julho próximo passado, essa equipe -
constituída pelos economistas Gilberto 
Sobral, Valdemar Ottani e Fábio Er
nesto Ministério - apresentou as con
siderações constantes do presente pro
cesso, baseadas em pesquisas e elucida
ções que se traduzem num ç_onfronto 
entre a situação de direito e a situação 
de fato observadas na Administração 
do Distrito Federal, no tocante ao 
exercício da sua competência na área 
das atlvldades comerciais e indus
triais. 

4. Legalmente, essa competência é 
distribuída entre serviços Integrados 
em três distintas Secretarias: à Se
cretaria de Agricultura· e Produção, à 
de Finanças e à de Govêrno e mais a 
um órgão de composição mista - a 
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Comissão de Incentivos ao Desenv.olvi
mento do Distrito Federal-'- criada pe• 
lo art. a. o do Decreto n;0 1.128, de 29 de 
setembro de 1969, e ."composta .pelos 
Secretários de Govêmo, .. de Finanças, 
de Agricultura e Produção, . pelo Pro
.curador-Geral e por três representan
tes· das classes produtoras do Distrito 
Federal, sendo um ,do . Comércio,. um 
da Indústria e um da Agricultura" .. 

5 > :Nà. realidade, porém~ ponderam 
os mencionados economistas: 

. "O 'que tem ocorrido,. pelo que é 
dado observar, é li. dinamização 
da Secretaria de · .Agricultura e 
Pllodução, mas. apenas· na . área 

. 'de atuação da Fundação ZOobo
tânlca; enquanto a acanhada 

· CooroenaÇão de Indúsiírla e· .co
mércio · (lnstltuida nessa· Secreta-

. ria) não so.. tem mostrado . em 
... condições .de' . atender, satisfatõ
. . : riamente, aos· anseios das classes 

empresariais,· no · ·que lhe está 
afeto/' . 
"A falta: de objetlvidade' e a mo-

. ·rosidaâe de ação da Coordenação 
de Indústria e Comércio, que ale
ga carência de recursos huma
nos e financeiros, dão lugar. a que 
perdurem problemas que . difi
cultam, ou dão origem· a reflexos 
negativos sôbre o cóm:ércio, c<imo 
é o caso das feiras-livres, Impor
tante atlvldade para o a.b~tecl

·mento das cidades-satélites e al
gumas áreas de Brasilia. A re
gulamentação · • especifica baixa
da, por ainda não se encontrar 
em vigor, . vem permitindo distor
ções na . comercialização de pro
dutos . Industrializados, gerando 
conflitos de lnterêsses entre fei
rantes e negociantes estabeleci
dos em carâtei' permanente." 

·s. Acresce . que · outros embaraços 
vêm encontrando as ~mprêsas Indus
triais e comerçiais, em· razão. de ter
se mostrado ."bastante omissa" a Co
missão de Incentivos. a0 Desenvolvi
nierito do Distrito Federal: Haja vis
ta. as dificuldades que elas def.on tam 
na obtenção· de crédito junto às en
tidades. financeiras locais, ·além 'das 
decorrentes· da "não. execuÇÍÍÁl do De
'creto n.o: 1.128:'. que regulamentou a 
concessão de 'Incentivos . fiscais pre
vistos no artigo 207 do Decreto-lei n.0 

82, de 26 de dezembro de. 1966. 

:"1 • . Todavia, para os autores do pre
sente estudo, .. o ponto. nevrálgico do 
problema estaria menos na: Inércia 
ou Indiferença dos. agentes executi
vos, do que na própria situação de 
direito, ou seja, na precariedade in
trlnseca da vigente estrutllra admi
nistrativa. ·E, . Justamente por isso, 
aplaudem . as reivindicações das . clas
ses interessadas em prol da criação 
de· um "órgão de cúpula", no caso i:ie 
uma·· Secretaria· de Indústria e Co-
mércio, esta. sim; capaz de · 

"dar maior ressanânci~ aos legí
timos anseios dos comerciantes e 
industriais. Uma Secretaria teria 
melhores .meios· para examinar 

· suas· reivindicações e. adotar, de 
modo objetivo, as medidas que 
visem eliminar as dificuldades 
impeditivas do desenvolvimento 
de atlvidades . do interêsse da 
economia local, como . é o caso, 
por exemplo, da falta de estrutu
ra de suporte à Instalação de no
vas Indústrias e a deficiente as
sistência creditícia às . emprêsas 
já estabelecidas." 

8. Assim colocada R. questão, .vê-se 
realmente. que a atual estrUtura ad
ministrativa, rbvlamente estabelecida 
para uma fase já superada do desen
volvimento Industrial e comercial do 
Distrito Federal, padece de duas im
perfeições: 

- de um lado, a dispersão de ati
vida.des públicas congêneres e, 

- de outro, a fal'ta d!i'um escalão 
administrativo que ·as possa. 
coordenar em nível hieràrquica
mente adequado e em condições 
de aplicar os princípios. d:. divi
sãO do trabalho e da descentra
lização execut!VR, sem que · êstes 
se confundam -com· aquela dls· 
tribuição dlspersiva qne, data 
venia, nos parece coisa multo di
ferente. 

9~· A sugerida criação da Secretaria 
de · Indústria e Comércio impõe-se, 
pois, ·como solução· natural e lógica, 
não só pela capacidade · de reunir e 
dinamizar o que permanece desorde
nado· e ineficiente, como também pe
la· vantagem. de se estabelecerem as 
.relações do Oovêrno do Distrito Fe
deral com os ditos setores da ativi
dade privada, em nivel correspon
dente ao vulto do seu .. atual desen-
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volvimento e ao ritmo acelerado com 
que tendem a, futuramente, expan
dir-se. Tanto assim que o Govêrno 
do Dlstrl to Federal já está, por sua 
vez, considerando o .problema, como 
se vê nos estudos já elaborados e con
clusivos no mesmo sentido, de um 
Grupo de Trabalho instltuido por De
creto de 2 de março de 1970. 

10. Como, porém, a matéria escapa 
constitucionalmente ao poder de ini
ciativa do Congresso Nacional, con
cluimos por sugerir a esta Comissão 
seja, tôda ·ela, submetida, a titulo de 
indicação e na forma regulamentar, 
à consideração do Excelentisslmo Se
nhor Governador do Distrito Federal, 
para que se digne mandar examiná
la no seu mérito e na sua oportuni
dade. 

Sala das Comissões, 24 de agôsto 
de 1971. - Cattete Pinheiro, Presi
dente - Adalberto Sena, Relator -
Antônio Fernandes - Oslres Teixei
ra - Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa - Saldanha Derzl. 

CONSIDERAÇOES SOBRE A 
CRIAÇAO DA SECRETARIA DE 
INDúSTRIA E COMl!:RCIO 
Trabalho elaborado para a Comissão 

do Distrito Federal do Senado Fe
deral pela seguinte equipe de eco
nomistas: 

GilbertO Sobral . 
Valdemar Ottanl 
Fábio Ernesto Ministério 
Brasilla, julho de 1971 

As ciasses empresariais do Distrito 
Federal, através de sua entidade re
presentativa - a Associação Co
mercial do Distrito Federal - desta
caram, na reunião. de 4 de maio de 
1971, da Comissão do Distrito Federal, 

· aspectos da necessidade da criação 
da Secretaria de Indústria e Comér
cio na atual estrutura administrativa 
do Govêmo do Distrito Federal. 

Alegam os empresários que, atual
mente, os assuntos relacionados com 
as atividades industriais e comerciais 
estão difusamente afetos ora à Coor
denação de Indústria e Comércio da 
Secretaria de Agricultura e Produ
ção, ora à Secretaria de Govêrno ou 
ora à Secretaria de Finanças. 

Julgam. premente a criação de 
uma Secretaria que rea.llze os traba
lhos necessários à criação e manu.:. 
teJ,lção da estrutura de sup()rte de 
que carecem ·as atlvidades indus
triais, o que significaria o . fortaleci
mento da emprêsa privada ·que .é, em 
última análise,· um dos instrumentos 
basilares do desenvolvimento.· · 

o atual Govêrno do Distrito Fe
deral já está considerando o proble., 
ma. Em proposição elaborada pelo 
Grupo de Trabalho constituído pelo 
decreto de 2 de março de 1970, do Ex
celentissinio Senhor Governador do 
Distrito Federal, foram apresentadas 
·as "Diretrizes Gerais de Organização 
Administrativa . do Distrito. Federal", 
como resultado dos estudos prelimi
nares realizados pelo citado Grupo de 
Trabalho, com a finalidade de for
mular cllretrlzes gerais de organiza- · 
ção administrativa para o aperfeiçoa
mento da Administração local. . 

Nesse estudo, foi sugerida a cria
ção da Secretaria de Indústria e Co
mércio, com a seguinte área de atua-
ção: ' 

a) fomento industrial; 
b) fomento comercial; 
c) turismo; 

. d) tecnologia; 
e) abastecimento. 
A Secretaria de Agricultura passa

ria a ter como competência: 
a) Incremento das atividades agro-

pecuárias; ·• 
b) assistência ao agricultor; 
c) defesa sanitária, animal e vege-

tal; 
d) caça e pesca; 
e) pesquisa e experimentação. 
O que tem ocorrido, pelo que é da

do observar, é a dinamização da Se
cretaria de Agricultura e Produção, 
mas apenas na área de atua.ção da 
Fundação Zoobotân!ca (1), enquanto 
a acanhada Coordenação de Indús-

(1) A FZDF, órgllo descentralizado, com 
personalidade jurldlca, segundo a Lei núme
ro 4.545, de .10·12-64, compete bilalcamonte: 
organizar, manter e desenvolver, para exposl· 
QAo ao público, sob a forma de representaQI!.o 
ecológica, mostras ele animais e plantas vivos; 
permutar ou comprar exemplares do plantas 
e animais nacionais e estrangeiros; e realizar 
trallalho de pesquisa cientifica no D.mblto de 
sua competência. 
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tria e Comércio (2) não se tem mos
trado em condições de .atender satis
fatOriamente os anseios da classe 
empresarial, no que lhe está afeto. 

A falta de objetividade e a morosi
dade de ação da Coordenação de In
dústria e Comércio, que alega carên
cia de recursos humanos e financei
ros, dão· lugar a que perdurem pro
blemas· que dificultam ou. dão origem 
a reflexos negativos sôbre o comércio, 
como é . o caso das feiras-livres, im
portante atividade para .o abasteci
mento das cidades-satélites e de al
gumas áreas de Brasília. A regula
mentação especifica baixada (B), por 
ainda não se encontrar em vigor (4), 
vem permitindo · distorções na co
mercialização de produtos Industria
lizados, gerando conflitos d. lnterês
se entre feirantes e comerciantes es
tabelecidos em caráter permanente. 

(Os der:retos encontram-se publica
dos no D.O.N. - Ser;ão 11 - do dia 19 
de setembro de 19'11.) 

.O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sôbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pelo Sr. 1.o.secre
tár1o. 

São lidas as seguintes 

· COMUNICAÇOES 

Em 31 de agôsto de 1971. 
Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a que me ausento do Pais, para, 
no desempenho de missão com que 
me distinguiu o Senado, participar da 
59.a Conferência Interparlamentar, a 
realizar-se em Paris. 

Atenciosas saudações. - Lourival 
Baptista. 

(2) A Coordenaçlio ·do ·Ind11strla e Co
mércio compete bAsicamente, de acOrdo com 
a Lei n.• 4,545, de 10-12-64: levantar e man
ter o cadastro das atlvldades comerciais e In
dustriais; propor normas sObre o exerclclo das 
atlvldades comerciais e Industriais; elaborar 
os programas de Incentivo à produçtlo Indus
trial e ao comércio; zelar pela observância de 
normas sObre classlflcaçtlo de pesos e medi
das, em colaboração com a Secretaria de FI· 
nanças; e Incentivar a organlzaçtlo das coo
perativas de produção e consumo, dando-lbe 
assistência técnica. 

(3) Decreto n.0 1.635, de 10·3·71, anexo. 
(4) Decreto n.• 1.707, de 8·6-71, anexo. 

Em 31 de agôsto de 1971. 
Sr .. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Ex. a que. me ausento· do Pais, ·para, 
no desempenho· de missão com que 
me distinguiu o Senado, participar da 
59.a Conferência Interparlamentar, a 
realizar-se em Paris. 

Atenciosas saudações. - Tarso Du
tra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A Presidência fica ciente. · 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 
N.0 1'75, de 1971 

Nos .têrmos do art. 283 do Regimen
to Interno, requeiro tenham tramita
ção em conjunto· os seguintes pro
jetas: 

PLS n.0 57, de 1971, que regula .a 
propaganda comercial dos produtos 
industrializados do fumo; e 

PLS n.0 59, dé 1971, que discipllna 
a venda de cigarros a menores, li
mita a publicidade sôbre fumo, tor
na obrigatório nos Invólucros dos 
produtos de fumo o dístico CUIDA
DO! PREJUDICIAL A SA'CDE, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 30 de agôsto 
de. 1971. - Ruy Santos, Vice-Lider da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O requerimento lido, nos 
têrmos regimentais, será incluído em 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
' Tem a palavra o nobre Senador 

Nelson Carneiro, que falará como Li
der do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co
mo Líder. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, era natu
ral que transrorresse melancàlica
mente, no último sábado, o sesquicen
tenário da liberdade de Imprensa, em 
nosso Pais. Com vários jornalistas 
com seus direitos pollticos suspensos 
e alguns, aqui em Brasilia, no Rio de 
Janeiro e em outras Unidades da Fe
deração, carpindo as agruras do cár
cere; com a imprensa sujeita a cen
sura prévia para alguns jornais e 
entregue aos seus próprios diretores, 
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para todos os demais; .com a censura 
prévia para livros e .outras ·publica
ções; com as emissoras de rádio e te
levisão fechadas pràticamente, a tuclo 
que não sejam encômios e elogios ao 
Govêrno e às suas atividades; com· 
a vigência das _férreas Leis. de. Im
prensa e de Segurança, tudo sob o 
pálio do Ato Institucionàl li.O 5, não 
havia clima, . realmente, para·· que a 
Nação festejasse, no último dia 28, a 
data. do sesquicentenário do .Aviso de 
D. Pedro I, liberando a imprensa dos 
artigos específicos das Bases da Cons-
tituição Politica Portuguêsa. · . 

Para que · não · transcorrà sem uma 
palavra nos Anais desta Casa, efemé
ride tão grata aos que pr.ezam a li
berdade e ·a livre manifestação de 
pensamento, Sr. Presidente, vou ler 
artigo. do jornalista Flávio. Gaivão, 
publicado no O Estado de São Paulo, 
no último domingo,· em que se faz a 
história dessa conquista na vida pú~ 
blica nacional. 

. (Lê.) 

"SESQUICENTENARIO DA. 
LIBERDADE DE IMPRENSÁ 

. · Flávio Gaivão 
.Transcorreu ontem o sesquiceri
'tenário . da· instituição da liber-. 
dade de imprensa no Brasil,. por 
D. Pedro, então regente desta 
parte· do· Reino Unido, desde que 
seu pai, o Rei D. João VI, reco-· 
lhera a Lisboa por imposição das 
Côrtes Gerais; . S!lidas , lia revol\1-
ção liberal portuguêsa de .1820. 
Durante três inteiros séculos, os 
primeiros da colonização, Portu
gal .impediu, rigorosamente, que 
no Brasil entrasse o invento de 
Gutenberg e que, pois, aqui re
imprimissem jornais. Como bem 
resume Sérgio Buarque · de. Ho~ 

.!anda, "os entraves.que ao desen
volvimento da cultura intelectual 
n<i Brasil opunha a administra
ção lusitana, faziam p a r t e do 

.. firme propósito de impedir a cir
culação de idéias novas que pu
dessem pôr em risco a: estabili-
dade do domfnio" (1): · 

Enquanto isso se observava: na 
América portuguêsa, ·desde 1535 

· na América espanhola se impri· 
miam livros na cidade do México, 
levando-se a imprensa ·para Lima 
em fins do século XVI. Além· da 

imprensa, a América espanhola 
conheceu também a Universidade 
muitos séculos antes da ·América 

. portuguêsa: .. 
· · Pode-se dizer que o · Brasll co-
.. ,_ nheceu a imprensa e, .pois, veio 

· a ter seus primeiros jornais gra
ças a Napoleão Bonaparte. Foram 
as tropas de ~unot .que, invadin
do Portugal, .puseram -em fuga 
a família real, obrigada para -es
capar .às. armas francesas a tras
ladar-se 'para o Brasll. No mo.
mento mesmo da fuga, o Conde 
da Barca determinou . que na nau 
"Me d u· s a"· ·se colocassem . uns. 
prelos, que em Londres tinham 
sido adquiridos para a Secretaria 
dos . Negócios Estrangeiros e da 
Guerra. · · 

' . 

A IMPRESSAO Rl!JGIA 
.. . ' 

_ Com êsses prelos é que se ins-
.. · · tal()u no Rio . a Impréssão Régia, 

isto é, a ·imprensa oficial. · · 
o respe~tivo · decreto, expedido 
em · 13 de maio de 1808, por D. 
João, dizia o seguinte:· . · . . 
"Tendo-me ·-constado que os pre
los, que se acham nesta capital, 
eram destinados para a Secreta
ria dos· 'Negócios Estrangeiros e 
da Guerra; e atendendo à ne
cessidade que há da Oficina de 
impressão nestes- meus Estados, 
sou servido que a casa onde se 
imprimam exclusivamente tôda a 
legislação e papéis diplomáticos 
que emanarem de·· qualquer re.,. 

· partição de meu real serviço . e se. 
possam • impr!~ir .tôdas . e. quais:
quer obras,. ficando inteiramente 
pertencendo seu govêrno e admi
nistração à mesma secretaria. 
D. Rodrigo de Souza Coutinho, 
do meu Conselho de Estado, .mi
nistro e secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e da Guer
ra o tenha assim .entendido; e 
procurará dar ao emprêgo da· 
·oficina a maior extensão e lhe' 

. dará tôdas as instruções e ordens 
necessárias e participará a êste 
respeito· a .tôdas as estações , e 

.. que mais. convier ao meu. real 
serviçp." . 
No mesmo dia de sua fundação, 
a Impressão Régia, em homena
gem ao natalfcio de D. João, 
publicou a primeira obra, cujo 
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titulo foi assim pôsto: "Relação 
dos despachos publicado& na Côr
te . pelo expediente da Secretaria 
de Estado dos Negócios Estran-

. geiros e da Guerra no faustosis
simo dia dos anos de SAR o prín
cipe regente NSE de . todos os 
mais que se tem exp'edido pela 
mesma · Secretaria desde a feliz 

. chegada de SAR nos Estados do 
Brasil até o dito dia": . · 
O folheto, de 27 páginas, ven
dia-se na loja de Manoel Jorge 

· · da.. Silva, livreiro estabelecido na 
Rua do Rosário, no. Rio. 
CENSURA 
O decreto de criação da Impres

. são Régia aludia à possibntda.de 
· de impressão de quaisquer obras. 
Assim enunciado, se poderia pen
sar que o decreto abrira a porta 
para a liberdade de impressão. 
Mas, nas Instruções de 24 de 
·maio de 1808, criando-se a· Junta 

· Diretora da Impressão Régia, 
dava-se a. esta "incumbência de 
exa.minàr os papéis e livros que 
se mandasse· publicar e de fisca
lizar·· que nada se imprimisse 
contra: a religião, o govêrno e os 
bons costumes". 
Estabelecida a imprensa, portan
to; cuidou-se logo do correlato es
tabelecimento da censura. E,. por 
proposta. do Desembargo do Paço, 
D. João, por decreto de 27 de se
tembro de 1808, nomeou censores 
régios. Depois de submetida a ês
.tes, a. obra. tinha ainda de passar 

··pela Mesa do Desembargo do Pa
ço e alcançar licença. da Secreta-

• ria de Estado . · 
Além de estabelecer a censura 

· prévia, .o govêmo . cuidou do con
trôle dos livros e Impressos que 
viessem de fora do Brasil. Pela 
Provisão de 14 de outubro de 
1808 determinou-se aos juizes de 
Alfândega que não admitissem a 
despacho livros nem papéis im
presaos, sem que lhes fôsse mos
trada a licença do Desembargo do 
Paço. E por Edital de 30 de maio 
de 1809, baixado pelo Intendente
Geral de Policia, proibiu-se a .. cir
culação, e a. afixação de avisos e 
notícias acêrca de livros e obras 
estrangeiras, sem o visto de sua 
repartição admitindo-se a êsse 
respeito denúncias em segrêdo. 

IMPRENSA AULICA 
lll nessa época que surgem no Bra
sil os primeiros jornais. Opifican
te, nesse contexto,. só ·poderiam 
ser jornais inexpressivos e de lou
vamirihas. É o período da impren
sa no Brasil que' Nelson Werneck 
Sodré chama de áulica. (2) ... 

o arguto observador de nossas 
coisas que foi o inglês John Ar
mitage. disse do jornalismo dessa 

. época no Brasil: · .. 
".;.a única tipografia permitida 
no Rio de Janeiro estava debaixo 
da· censura imediata das Auto
ridades. Por meio dela só se 1n
formava com tôda. a fidelidade ao 
público o .estado de saúde de todos 
os Príncipes .da. Europa e de qua.n-

. do em quando as suas páginas 
eram ilustradas com alguns do-

. cumentos · de oficio, notícia dos 
dias natalícios, odes e panegíricos 
a respeito da fa.1nilla. reinante; 
não se manchavam essas páginas 
com as efervescências, da ·demo
cracia, nem com a.· exposição de 
a.gra. vos. A julgar-se do Brasil 
pelo seu único periódico, devia ser 
considerado como· um paraíso ter
restr.e, onde nunca se tinha ex-

. pressado um só queixume" (3). 

· o jornal a que alude Armitage era 
a Gazeta do Rio de J'a.nelro, diri
gida por frei Tiburcio José da Ro
cha,· cujo primeiro número se es
tampou a lO de setembro de 1808. 
Bem diferente era, o Correio, Bra
zillense, que Hipólito José da Cos
ta Pereira Furtado de Mendonça 
imprimia em Londres desde 1.0 de 

. · junho de 1808, órgão ·opinativo, 
· doutrinário, político· e .que, por is

so mesmo, não. ia poder circular 
livremente no Brasil. Sem ter ca.

. ráter nativista, sem propugnar pe
la independência; o ,.Correio -
diz Rizzini - tinha por fim pre
cipuo "promover o progresso do 
Brasil, erguendo-o de .. colônia. a 
nação: nação portuguêsa, isto é, 
unida a Portugal, sob o sistema 
monárquico-representativ~" (4). 
Mas o. Correio dispunha-se a aju
dar ·nesse sentido, por um·· modo 
até então ·desconhecido e rejei
tado pelos portuguêses: o do livre 
exame dos fatos livremente pu
blicados. Escrevia Hipólito: 
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"É para ver reparados os erros ·e 
os males do govêmo que. conduzi
mos,o nosso jornal no sistema que 
inventamos, abrindo na língua · .. 
portuguêsa no v a carreira de · ., 
Ideais ·por melo· da Imprensa, do 
que até então não havia exem-
plo" (5). 

Os portuguêses, que tinham uma 
tradição de censura tríplice esta-

. tal ou régia episcopal ou do ordi
nário e'lnqulsltorlal ou do Santo 
Oficio - não admitiam êsse livre 

· exame dos fatos livremente pu
blicados. E por Aviso de 27 de 
março de 1809, do Conde de U
nhares ao juiz da Alfândega do 
Rio, José Ribeiro Freire, proibiu
se, pela primeira vez,· a circulação 
do Correio Braziliense. Foi a or
dem expedida pelo mesmo Conde 
de Unhares, a 17 de setembro de 
1811, aos governadores de Por
tugal: 
"0 princlpe regente, Nosso Se
nhor, tem sido servido determinar 
Imediatamente. que se proiba nes
se reino e seus dominlos a entra-

. da e publicação do periódico ln
titulado Correio Braziliense, assim 
como de todos os mais escritos de 
seu furioso e malévolo autor" (7) . 
Enquanto os portuguêses se em
penhavam em. manter a Imprensa 
subjugada, como se Isto bastasse 

. para Impedir· a circulação das 
. Idéias; os ventos da liberdade so

. pravam na Europa e, mais cedo ou 
mais tarde, teriam de ser senti
dos no Brasil. · 

Eni ·1817, Irrompe em Pernambuco 
uma revolução, de caráter·nativls
ta, que terminou afogada em san
gue, pela violência da repressão 
real. Mas como observa Antonio 
Costella (8) "é sintomático que os 
revolucionários pemambucanos de 
1817 tenham lncluido, em seu pro
jeto de constituição, um artigo· pa
r~ garantir a liberdade de expres
sao: 
"A liberdade de Imprensa é pro
clamada, ficando porém o autor 
de qualquer obra e seus Impres
sos sujeitos a responder pelos ata
ques à religião, à Constituição, aos 
bons costumes e caráter dos ln
dividuos, na maneira determinada 
pelas leis em vigor". 

IDI!:IAS NOVAS 
Ao. Influxo de idéias novas, em es
pecial a do constitucionalismo, que 
por. fôrça da RevoluÇão Francesa, 
se tinham disseminado . pela. Eu
ropa, e por motivos. e causas de 
natureza politica e econômica, Ir
rompeu a 24 de agôsto de 1920, .no 
Pôrto, uma revolução de caráter li
beral, que -logo se estendeu -a Lis
boa, tomou conta do Reino e la- . 
vrou pelo Brasil. 
A revolução era uma· expressão 
concreta. do movimento contra o 
absolutismo, repelido por aquelas 
novas idéias. E o constituciona
lismo fôra., · no .mundo europeu, a 
vitoria máxima da Revolução 
Francesa. Se impossivel já na Eu
ropa, o absolutismo era principal
mente antipático na América, on

. de seu plano visível consistia em 
sufocar a emancipação recente das 
repúblicas espanholas para resti
tuí-las ao dominio europeu (9). A 
revolução do· Pôrto, se tinha ca
rá ter liberal e constitucionalista 
o tinha apenas em relação a Por~ 
tugal. Os liberais portuguêses no 
que concerne ao Brasil eram, pura 
e ilnlcamen te; colonialistas. Diz 
João Ribeiro:· 

· ' "Os . liberais portuguêses que o 
Brasil tão açodadamente auxiliara 
não nos tinham simpatia alguma: 
ao contrário, as Côrtes portuguê
sas, reconhecendo o descalabro e 
penúria_ do pais, agravados com a 
separaçao do Brasil e a perda do 
monopólio, almejavam só fazer a 
liberdade para si próprios e resta
belecer a odiosa opressão para nós 
outros." 
Para. o Brasil a revolução portu
guêsa de 1820 Iria representar uma 
tentativa de Imposição de um re
trocesso político-administra tlvo. 

~ 

A primeira. noticia, que no Brasil 
se teve, da revolução portuguêsa 
foi em 12 de outubro de 1820, tra
zida pelo bergantim "Providên
cia.". Como diz João Ribeiro a im
pressão por tôda a parte foi fun-

. da e D. João VI não fazia senão 
relembrar a situação miserável de 
Lulz XVI, que parecia Igual a sua. 
No Brasil, duas facções se enfren
tavam: de um lado, à que se po
deria chamar de partido brasilei-
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ro, constituída de liberais · que 
apoiavam os de Portugal embora 
sem nenhuma reciprocidade, de 
outro lado, os áullcos portuguêses, 
absolutistas. . 

ANTECIPAÇAO 

Em 26 de. fevereiro de 1821, em 
virtude de .alçam~nto .das tropas 
portuguêsas, apoiadas pelos libe
rais, D. Pedro, incumbido de mis-

. são· parlamentária, jura em nome 
de· seu pai, por antecipação, a 
Constituição, tal qual se fizesse 
em . Portugal pelas Côrtes. Ali 
mesmo, no largo do Rocio, la
vram-se os autos do juramento, 
que em sessão extraordinária da 
Câmara foram assinados por D. 
Pedro, .como procurador de seu 

. pai. . ' 
Em Lisboa, reunidas desde 26 de 
janeiro de 1821, as Côrtes come
çaram a discutir em fevereiro a 
questão da liberdade .de imprerJsa. 
Em 5 daquele mês, Francisco Soa
res Franco apresentou. um . "pro-

.. jeto de decreto sôbre a liberdade 
de Imprensa,. extraído, em grande 
parte, do regulamento espanhol 
sôbre o assunto", em cujo pre
âmbulo se dizia: 
"A liberdade · de Imprensa não 
é só de· direito natural quando 
está coartada nos limites de uma 
exata justiça, mas é a salvaguar
da da Constituição." 
o · artigo· 1.0 do projeto estlpu-

. lava· que "todo português tem di
reito de publicar os seus pensa
mentos sem necessidade de . cen
sura prévia". 
A 8 de fevereiro, uma com1ssao 

. apresentava às Cõrtes o Projeto 
das Bases da Constituição Política 
Portuguêsa, no qual havia três 
artigos - 8.o, 9.0 e 10 -que· con
sagravam a liberdade· de expres
são de pensamento e opiniao e. 
pois; a liberdade· de imprensa! sem 
dependência de censura prév a. 
As Bases foram decretadas e ju-

. radas a 9 de março de 1821, para 
servirem de Constituição provisà
riamente, mas nelas se consignou 
que a execução dos artigos 8.0 , 9.0 

e 10 ficaria suspensa, por depen
der de novas leis, que se deveriam 
fazer imediatamente. A liberdade 

de · imprensa estabeleceu-se em 
Portugal a 12 de julho de 1821, 
data em que se promulgou a carta 
de lei que mandava executar o 
decreto das Côrtes, ·de 4 de julho. 
Considera-se essa a primeira lei 
de imprensa portuguêsa e no seu 
art. ·1.o ela estipulou que: 
"Tôda a pessoa pode, da publi-
. cação desta lei em diante,. impri
mir, publicar; comprar e vender 
nos estados portuguêses quais
quer livros ou escritos sern prévia' 
censura." 
José Fernando Nunes Barata ob
serva que, ·~como tanta vez acon
tece, as realidades se. mantiveram 
muito aquém dos desejos dos 
idealistas e dos propósitos dos le
gisladores" (10). Isto é, embora 
com . um espírito mais largo, a 
censura sa manteria .em Portugal 
até que, em 1834, pela lei de 22 de 
dezembro, se assistiria a uma 
nova implantação da liberdade de 
imprensa. 

NO BRASIL 
No Brasil, D.' João VI, antes de 
deixar o País de regresso a, Por
tugal, a 2 de· março de 1821,· bai
xou um decreto, abolindo a cen
sura prévia e. regulando a .liber
dade de imprensa, até que as Côr
tes resolvessem o assunto. 

· Como diz. Solldonio Leite Filho 
(11) êsse decreto não acabou de 
f.ato com a censura, mas ·apenas 
modificou o modo de fazê~la: em 
vez de recair sõbre os manuscri
tos passou a ser exercida nas pro-
vas impressas. ·· . . 
:ti:sse decreto, por outro lado, re
presentou um passo na formação 
do sistema de responsabUidade 
penal que o nosso Direito ·adotaria 
em matéria de crimes de impren
sa: o da responsabilidade suces
siva. 
.Regente desta parte do Reino 
Unido, desde. a partida de seu pai, 
D. Pedro mandou, por decreto de 
8 de junho, que tivessem vigên
cia no Brasil as Bases da Consti
tuição Política português~ .. 

· Não se dispunlla o Principe a 
jurar as Bases, quando recebeu o 
respectivo texto no Rio, porque 
entendia que já se jurara impU-
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cltamente, em· 26 .de ·fevereiro de 
. 1821, quando, em nome de seu 
pai, se comprometera a respeitar 

· a Constituição que viesse a ser . · 
. aprovada pelas Côrtes portuguê- · ., 

sas. · · 
' ' 

Sob pressão. da tropa portuguêsa 
aquartelada no Rio, ouvida a Câ-
marà, deeidlu-se o prínCipe, com 
a maioria pelo j'!Jramento, a 5 de 
junho, donde a expedição, a' 8 de 
junho, do decreto pondo em vi
gência as Bases no Brasil. Se, por 
um lado, as Bases consagravam a 

. liberdade de Imprensa, por outro, 
os respectivos artigos tinham tido 
suspensa a sua execução em Por
tugal, à espera de lei complemen
tar, que viria a ser a de 12 de ju
·lho de 1821, cujo texto só chegou 
ao Brasil· em -meados de setembro 
daquele ano. 

LmERAÇAO 
,. ' 

Adiantando-se, D. Pedro, em 28 
de agôsto de 1821, liberou total
mente a Imprensa:, colocando em 
plena vigência os artigos especí
ficos das Bases. Fê-lo pelo Aviso 

. do teor seguinte: · 

"Tomando S.A. Real em conside
ração quanto é injusto que, depois 
do que se acha regulado pelas 
Côrtes ·aerals Extraordinárias da 
Nação .Portuguêsa sôbre a liber
dade de Imprensa, encontrem os 
autores ou editores inesperados 
estorvos à publicação de . escritos 
que pretenderem ·Imprimir, é o 

· mesmo Senhor servido mandar se 
não embarace por pretexto algum 
a Impressão que se quiser fazer de 
qualquer· texto escrito, devendo 
somente servir de regra o que as 
mesmas Côrtes têm determinado 
sôbre êste objeto." 

' 

Com êste Aviso, .inaugurou-se, do 
ponto de vista do direito positivo, 
a liberdade de imprensa no Bra
sil. Abolida fôra a ·censura,· feita 
por revisão prévia de provas im- . 
pressas, que remanescera do de
creto de 2 de março de 1821, de 
D. João VI. 
Poucos meses foram o bastante 
para que o govêrno de D. Pedro 
cometesse a primeira violência 
contra a Imprensa. Resolvendo 
dúvidas suscitadas pela Junta DI-

retora da antiga Impressão Régia, 
agora chamada Tipografia Nacio
nal, o secretário . de Estado dos 

. Negócios do Reino, José . Vieira, 
por Portaria de 15 de janeiro de 
1822, determinou que se recolhes
se a publicação intitulada "Heroi
cidade Brasileira", escrito anóni
mo mas que se sabia de autoria· 
de José 'da Silva· Lisboa,· mais 
tardé Barão e:.visconde de Cairu, 

· · que Helio Viana considera "o ma.is 
· notável· publicista do têrço · ini

cial do século XIX" no Brasil (12). 

. Referências bibliográficas 

(1) HOLANDA, Sérgio Buarque
Raízes ·do Brasil, 5." ed., Rio de 
Janeiro, José Olimpio, 1969. · 
(2) SODRlll, Nelson Werneck -
História da Imprensa no Brasil, 
Rio de Janeiro, Civilização Brasi
leira, 1969. 
(3) ARMITAGE, John - História 
do Brasil,· 2." ed. bras. erg. por 
Eugênio Egas, São Paulo, 1914. 
(4) .RIZZINI, Carlos.- Hipólito 
da Costa e o Correio Brazlliense. 
São Paulo, Cia .. Edltôra Nacional, 
1957. 
(5) Id., ibld. 
(6) DOURADO, Mecenas - ffipo
lito da. Costa . e o Correio .Brazili
ense. Rio de Janeiro, Biblioteca 
do Exército, 1957. 
(7) Id., ibid. 
(8) COSTELLA, Antonio F. - O 
contrôle da informação no Brasil. 
Petrópolis, Ed. Vozes, 1970. 
(9) RmEIRO, João- mstória do 
Brasil, 15." ed., Rio de Janeiro, 
Llv. São José, 1955. 
(10).· BARATA, José Fernando 
Nunes - Evolução histórica da 
censura. Informação Cultura Po
pular, Turismo. L~boa, n.0 4, ou
tubro/dezembro,. 1970. 
(11) LEITE FILHO, Solidônlo -
Comentários à Lei de Imprensa. 
Rio de Janeiro, Ed. J. Leite, 1925. 
(12) VIANA, Hélio - Contribui
ção à história da imprensa bra
sileira. Rio de Janeiro. Imprensa 
Nacional, 1945. 

Sr. Presidente; o Movimento Demo
crático Brasileiro lamenta que e!e
méride de tal magnitude, na vida dos 
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povos realmente. democráticos, tenha 
transcorrido no Brasil com os Instru
mentos de comunicação do pensamen
to suj eltos a tôdas as restrições, que 
desfiguram a livre manifestação, ain
da mesmo com as reservas Impostas 
pelas disposições ·constitucionais vi
gentes, e faz votos para que, em bre
ve, estas restrições sejam supressas e 
se possa; em dias mais claros, come
morar o sesquicentenárlo da liberda
de de imprensa no Brasil. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) :- Concedo a palavra ao nobre 
~enador .. Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG- (Lê 
o seguinte discurso.) . Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, S. Ex.", o . nobre Se
nador Eurico Rezende, ontem nesta 
Casa, discorreu com o brilhantismo 
que .. caracteriza todos os seus pronun
ciamentos, sôbre o cinqüentenário do 
Município de Colatina, fazendo o his
tórico da longa luta ali desenvolvida, 
atravée do tempo,. pela conquista da 
civilização, e prestando justas home
nagens aos seus administradores e a 
seu ·povo. 

Solidário· inteiramente com S. Ex." 
sôbre tudo quanto disse, quero· tam
bém externar minhas emoções, teste
munha, que igualmente fui, dos acon
tecimentos. 

Na semana última, viajamos os três 
Senadores e quase todos os Deputados 
Federais pelo Espírito Santo, para a 
cidade de Colatlna, que, no dia 22, en
cerrava os festejos comemorativos do 
cinqüentenárlo' da criação do muni
cípio. . 

Sendo uma das mais importantes 
comunas do Estado, de real influência 
no progresso da região, não podíamos 
nós, seus representantes, deixar de 
prestar ao povo e autoridades locais 
nossas homenagens, em data tão ex
pressiva. Pelo mesmo . motivo, faço o 
presente registro, para· deixar consig
nado nos Anais de nossos trabalhos, 
para a história, o significado daquelas 
solenidades, que se sucederam durante 
16 dias. 

lll que, instln tlvamen te ou de propó
sito, autoridades e povo de Colatina 
quiseram dar uma .. resposta enfátl~a 
aos: que impuseram ali a ·erradicaçao 
dos cafezais, como que decretando a 
falência do municipio, que pouco tem-

po antes seria o maior produtor de 
café do mundo. Desapareceram, quase. 
totalmente, os cafezais, mas, ficaram 
a coragem, a determinação,. a fôrça de 
vontade de um povo. Seus habitantes, 
numa esplêndida demonstração de ca
pacidade, de trabalho, de resistência, 
de inteligência, de ânimo forte, de ini
ciativa, não se quedaram conformados 
perante o. desastre económico, que, 
sem dúvida, paralisou, por algum tem
po, sua marcha. Antes pelo contrário, 
entregando-se a outras atlvidades, de
ram agora a solene resposta, mostran
do seu progresso, sua disposição, sua 
grandeza, em todos os setores de de
senvolvimento; · · · 

As solenidades pelo seu clliqüente
nârlo · se caracterizaram por sucessi
vas Inaugurações de melhoramentos 
públicos, - jardins, pontes, estradas, 
piscina, ruas, escolas e tanta~ outras 
-, alternadas com festividades as 
mais variadas, desde os jogos de fute
bol aos shows dos mais notáveis artis
tas nacionais, desde o banquete oficial 
concorridíssimo ao baile a rigor e aos 
outros quatro bailes para tôdas as 
classes sociais. · 

Os pontos culminantes, entretanto, 
foram, na área económica, a inagu
ração do Frigorífico Rio Doce S.A. de 
iniciativa particular e local· e com o 
apoio dos Podêres Públicos, completa
mente pronto para o 'abate diário de 
300 rêses e a esplêndida exposição de 
pecuária, demonstrando, pela qualida
de e quantidade de animais. concor
rentes, a pujança do município nesse 
setor, como prova cabal do trabalho 
e determinação daqueles que fazem a 
grandeza da região. 
. A mais empolgante e expressiva so-. 
lenidade entretanto, a nosso ver, foi a 
parada cívico-militar-escolar na qual 
tomaram parte a Escola de· Aprendi
zes-Marinheiros do Estado e sua Ban
da de Música, o s.o Batalhão de Caça
dores, o Tiro de Guerra 108, a Banda 
de Música da Policia do Estado da 
Guanabara, a Banda de Música Euter
pe Colatinense, o Ginásio Conde de Li
nhares e sua Banda de Música, as Fa
culdades de Colatina, a Banda de Mú
sica Escolar de Cachoeiro de Itapemi
rlm, as Escolas de Comércio, a Escola 
de Educação Física do Espírito Santo, 
as Escolas Agrícolas da Região, as Es
colas Norn1als, os Ginásios, diversos 
grupos escolares, o MOBRAL e outras 
escolas públicas e P!lrticulares, apre-
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sentando, aos aplausos que o públ!co 
enslasmado não regateava, uma ju
ventude sadia, esbelta, dlsçlplinada, · 
composta de mais de 10 mil estudan
tes, exuberantes de vida, a nos dar In
teira confiança no futuro da Pátria. · 

Foi um ·,dos esp'etáculos mais émo
clonant.es que tenho assistido: aquela 
bela mocidade, homens e mulheres, 
soldados e . marinheiros, em marcha 
cadenciada ao som de dobrados mar
ciais e do rufar ·dos tambores, naque~ 
la praça ampla, ensolarada, apinhada 
de ,gente frenética de .civismo, todos 
pensando .o que. eu pensava.: "com 
gente assim êste País há de ser 
grande". · ·' 

O município de Colatlna com seus 
2. 500· quilômetros ·quadrados fica no 
centro do Estado do Espírito Santo, 
dividido pelo caudaloso Rio Doce. A 
margem .esquerda, até 1917, era ainda 
habitada pelos botocudos semlclvlliza
dos que constantemente, nas suas ca
noas, visitavam a cidade para troca de 
produtos. Seu desenvolvimento. só· se 
processou mesmo após a construção da 
ponte, no Govêrno do saudoso Dr. Flo
rentino Avidos, abrindo vastas possibi
lidades para seu povoamento. Terras 
ubérrlmas, ricas em madeiras, osten~ 
tam hoje variada produção agrope
cuária . e já numerosas indústrias, 
constituindo um dos mais rlccis muni-
cípios. · . . . 

. Depois da Capital, é o mais populoso 
município do Estado. Com 108.000 ha
bitantes; oriundos de todos os recantos 
do País, predominam os descendentes 
das antigas famílias ital!anas, alemãs, 
sírias, espanholas, portuguêsas e polo
nesas •q)le colonizaram, nos últimos 
cem . anos, as terras' caplxabas, todos 
autênticos brasileiros, cientes e cons
cientes de ·.que de seu trabalho, de seu 
esfôrço, de sua inteligência, depende a 
grandeza de seu município, .de seu Es
tado, de. seu País. E êles sabem cum
prir o seu dever. 

'· 
· ·É 'justo, pois, . êste singelo registro 
par,a ·conhecimento da Nação· do que 
ali ocorre; numa homenagem aos ho
mens do· passado como aos do presen
te, porque;' todos, têm sabido contri
buir com seu trabalho indômlto para o 
nosso ·desenvolvimento, deixando, aos 
que virão depois, os mais edificantes 
exemplos de como se constrói uma 
Pátria l!vre e soberana, dentro da Or
dem e do ·Direito. 

Ao atual Prefeito Syro Tedoldl Neto 
e· a todos quantos concorrem para o 

. . êxito de sua fecunda ·administração, 
··as nossas felicitações, certo . de que 

Cola tina não parará mais. E as nossas 
sinceras congratulações ao Sr. Gover
nador Arthur Carlos Gerhardt Santos 
que tem sabido, no dinamismo de ·seu 
exemplar govêrno, apoiar todos os 
municípios e tôdas as iniciativas que 
correspondam ao desenvolvimento,: à 
grandeza e ao progresso de nosso Es-
tado. · 
· Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 

O SR; PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - concedo a palavra ao nobre 
Senador Arnon de MeDo. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente; 
Srs. Senadores, há poucos dias tive 
oportunidade de ocupar a tribuna pa
ra falar sôbre a situação dó Nordeste; 
ressaltando especialmente o seu es
vaziamento; o seu empobrecimento, e 
defendendo que ao Centro-Sul não 
Interessa enfraquecer o mercado ln;,; 
terno mas, ao contrário, • fortalecê-lo 
e, assim, ampliar sua produção com ó 
aumento do consumo. 

Ontem, Sr. Presidente, tive a ale
gria de ler, em O Globo, um artigo do 
Professor Eugênio Gudin sõbre a de
bilidade da economia. nordestina, que 
me permito trazer ao conhecimento 
dos nobres Colegas para que conste 
dos Anais desta Casa . .. • 

O Professor Eugênio Gudin; todos 
nós sabemos, é o eminente brasileiro 
que,. depois de uma vida de tantas 
lutas e tantas realizações, continua na 
estacada, defendendo pela imprensa, 
o Brasil grande, iluminando as colu
nas de O Globo com artigos modela
res em que se destacam, ·ao mesmo 
tempo, com o amor ao Brasil, a ela"' 
reza, o estilo e a lucidez do raciocínio. 

Faz-me o Professor Eugênio Gudin 
generosas referências no · seu artigo, 
e é natural por isso o meu constran-: 
gimento em dar ciência dêle a esta 
Casa. Mas não poderei deixar de fazê
lo por que a grande autoridade do 
Professor Gudin fortalece a nossa cau
sa, que não é apenas do Nordeste mas 
do Brasil. 

ARTIGO 
Eis o artigo do Professor Gudin: 

"Ao tempo em que eu fui residir 
em Pernambuco, antes da Primei-
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ra Guerra (1912) para construir 
o sistema de bondes, luz e fôrça 
elétrica da Capital do Estado, 
meu escritório situava-se nas 
adjacências da Rua Bom Jesus e 
da Associação Comercial, onde se 
encontravam os representantes 
das principais firmas de comis
sários e negociantes de açúcar. 
Ali se tratavam compra e .venda 

. de grandes partidas de . açúcar, 
não só para o Rio e São Paulo 
como para . Montevidéu e Buenos 
Aires. Recife era o grande mer~ 

.. cada e entreposto do açúcar. Isto 
· quer dizer que. naquele tempo o 

comércio entre o Nordeste e o 
Sul consistia na venda de· açúcar 
em troca, sobretudo,· de produtos 
industriais (já .havia entretanto 
em. Pernambuco, Alagoas e Pa
raíba uma indústria têxtil re
gularmente aparelhada; mas era 
quase a única) . 
Assim, quem quisesse naquele 
tempo analisar a "relação de 
trocas" ·entre o Nordeste e o Sul, 
isto é, a relação dos valôres uni
tários das mercadorias compra
das e vendidas entre as duas re
giões ·do Pais, teria de construir, 
de um lado, um índice de preços 
de açúcar e; de outro um índice 
de vários produtos industriais. 
Mas daquele tempo para cá as 
coisas mudaram muito em mui
tos· setores (do meu sistema ·de 
bondes elétricos, que, modéstia à 
parte, era dos melhores do Brasil, 
nada resta, nem um veículo, nem 
um trilho) . São Paulo passou a 
ser um grande produtor de açú
car em condições de rendimento 
agrícola e de produtividade in-

. dustrial. muito superiores às da 
maioria dos canaviais e usinas 
.do Nordeste. Em ·resumo, Per
nambuco e Estados vizinhos per
deram o mercado de açúcar do 
Sul e:do Rio da Prata, salvo uma 
parte da produção subsidiada. 
A "relação de trocas" evidente
mente mudou. Hoje, o Nordeste 
vende uma parte de sua produ
ção para o exterior e importa do 
Centro-Sul produtos industriais 
de que precisa para seu consumo 
e equipamento. 
Nessas condições, quem quisesse 

. hoje estabelecer a "relação de 
trocas" do Nordeste teria. que 

comparar ·um índice de .preços 
das mercadorias vendidas para o 
exterior com o índice de preços 
das mercadorias importadas do 
Centro-Sul. o comércio nordes
tino aproximou-se assim de um 
esquema triangular cujos· vérti
ces seriam: Nordeste, Exterior e 

_~ Centr~-Sul. 
· Nisso reside o grande ·problema 

econômico do Nordeste. :S:le ven
. de seus produtos para o. exterior 
a preços internacionais de mer
cado; mas. ·quando quer comprar 
as mercadorias . industrializadas 
de que necessita não pode. fazê-lo 
a preços internacionais; tem que 
pagar os preços muito mais· ele
vados da indústria nacional, do 
Centro~Sul, encarecidos pela alta 
barreira protecionista, ·pela lei do 
"similar nacional", pelos elevados 
impostos federais e estaduais e 
agora pelo frete rodoviário . (em 
vez do marítimo). Daí a piora da 
·"relação de trocas" do· N~rdeste. 

,$ ... * 
Estas considerações acodem-me 
a propósito de um excelente dis
curso que acabo de ler no Diário 
do Congresso, de 19 · do corrente, 

. pronunciado pelo Senador Amon 
de Mello, em que o representante 
de Alagoas traz ao debate do 
Congresso (pela primeira .·vez, de 
meu conhecimento) os fatos a 
que acabO de me referir, tão im
portantes para a 'economia ·nor
destina. Diz o ilustre Senador: 
"O produto das exportações do 
Nordeste (para o extet:ior) é' con
vertido em cruzeiros·. e as. mer
cadorias de que êle carece são 
adquiridas. no Centro-Sul: Não 
pelos preços internacionais . cor-

. rentes (grlfo nosso), mas por 
preços duas e .mais vêzes supe
riores àqueles." 
Em linguagem de economista: a 
"relação de trocas" é muito: des
favorável ao Nordeste. 
Acrescem duas circunstâncias vá
rias vêzes mencionadas nestes 
artigos e ·bem destacadas no dis
curso do Senador de Alago as. 
Uma é que grarirle parte da in
dustrialização realizada no Cen
tro-Sul nos· anos de 1952/53 e 

· depois no qüinqüênlo Kubitschek 
foi feita à custa da· concessão de 
suppliers · credits · e câmbio de 
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custo e taxa de cêrca de metade 
Inferior à taxa real. Isso custou 
à Nação cêrca de 1 bilhão de 
dólares de subvenção, como tive 

·ocasião de demonstrar num en
saio publicado pela Universidade 
de Berkeley e aqui.resumldo na 
Revista. Brasileira de Economia., 
de dezembro de 1968 sob o titulo 
Os Principais Obstáculos ao. De
.senvolvimento Econômico. 
:.G:sse bilhão de dólares de subven
ção à instalação. das indústrias 
no Centro-Sul, como também o 
:bilhão e meio de dólares em 
quanto se e:::tima o custo · inieial 
da eonstrução de Brasilla, foi 
suportado pelo País inteiro, in
clusive o Nordeste, que na d a 
pràticamente aproveitou dêsses 
enormes dispêndios. 

A outra circunstância, essa de 
natureza tributária, é que o lm
pôsto estadual de consumo (ICM) 
que recai sôbre o consumidor dos 
Estados menos Industrializados 
(inclusive o Nordeste), em vez de 
afluir para o Tesouro do Estado 
onde se realiza o consumo, vai 
em sua maioria constituir receita 
do Estado produtor Industriali-
zado. · · 
Em artigo de 8 de dezembro de 
1969, dizia eu: 
"líl ·o caso do lmpôsto pago pelo 
eonsumldor do Estado A em be
nefício da receita do Estado B. 
Por que razão o eonsumldor dos 
Estados menos ou nada ·Indus
trializados e, portanto, mais po
bres há de pagar lmpôsto aos 
Estados Industrializados, ni a Is 
ricos? Porque quem afinal paga 
o impôsto é quem consome e não 
quem produz. O produtor apenas 

.!'adianta" o pagamento, que vai 
ressarcir do consumidor. 
Assim como ·um pais não pode, 
através da exportação, cobrar 
lmpôsto sôbre a mercadoria ex
portada (sob pena de não poder 
exportar, em concorrência), Isto 
é, sôbre o consumidor de outro 
pais, o Estado B não deve ter o 
poder de cobrar lmpôsto do con
sumidor do Estado A." 

Ai estão bem exaradas, a meu 
ver, as razões de deb1IIdade da 
economia nordestina. Não que 

ela seja exclusivamente origina
da pelos fatos ·supra-indicados. 
A .Natureza foi madrasta. para o 
Nordeste brasileiro, em matéria 
de solos, como de precipitação 
pluviométrica. · . 
Razão demais para não sobre
carregá-la com outros ônus." 

líl êste, sr: Presidente, o artigo do 
Professor EugP.r.lo Gudin, o grande 
brasileiro que todos nós respe)tamos 
pelo seu patriotismo; pela sua com
petêneia e pela coragem com· que de
bate problemas fundamentais do nos
so Pais. (Multo bem!' Muito :bem!) 

O SR. · PRESIDENTE (Carlos 'Lin
denberg) -Concedo a palavra ao Sr. 
Senador José Esteves. (Páu~a.) .· 

S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao Sr.· Senador 

Benjamin Farah. · (Pausa.) 
S. Ex.n deSiste da palavra. 
Conced-o a palavra· ao· Sr. Senador 

Euric:> Rezende. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Virgílio Távora. 
O SR. VIRGíLIO TAVORA ·- (Lê 

o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
o . Centro de Informação Arqueológi
ca - entidade técnica ·e cientifica, 
sem fins lucrativos, sediado na Gua
nabara - realizou .há pouco no 
Cear:í. uma pesquisa nos Municipios 
de Quixeramoblm, ·Qulxadá, Baturi
té, Boa Viagem, Cap!.strano, Senador 
Pompeu, ltaplúna - trabalho êsse 
pioneiro no Estado e considerado da 
mais alta importância para o estudo 
da Pré-História. do País. 

ll:sse trabalho foi possível graças à 
ajuda do G:>vêrno do Estado, através 
do próprio · Governador, Coronel Cé
sar Cais. empenhado não apenas na 
solução de· graves problemas admi
nistrativos, mas Igualmente interes
sado nos problemas culturais,· do Se
cretário de· Cultura,~ Dr. Ernando 
'Uchoa · Lima, do industrial ll:dson 
Queiroz, do Banco do Nordeste, do 
DNOCS, da 10.11 Região Mll\tar, CPOR 
de For~:~.leza, Prefeitura de Fortaleza, 
do Instl'mto Euvaldo :God!, dirigido 
pelo industrial carioca .Jorge Bhe
ring de Mattos, do Prefeito Alvaro 
Carneiro, de Qulxeramoblm, sem fa
lar no apoio da imprensa nacional e 
local. 
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Os técnicos do Centro de Informa
ção 'Arqueológica rumaram · para o 
Ceará sem qualquer remuneração. 
Acamparam em pleno campo e lá 
permane·ceram durante vinte e um 
dias, trabalhando em médi.. 19 horas 
diárias, · movidos tiio-sàmente pelo 
amor à pesquisa dos nossos tesouros 
arqueológicos. 

Chefiava a equipe, composta de. 25 
técnicos, três dêles participantes do 
Projeto Rondon; ·o Professor e Enge
nheiro Mílton Parnes, um dos fun
dadores do Centro - que contou com 
a decidida colaboração da Senhora 
Iluska S!monsen. 

:msse:s técnicos eram oriundos de vá
rios Estados e atenderam ao apêlo do 
Centro de Informaçiio Arrueológica, 
uma entidade que luta com niio pou
cac dificuldades financeiras, mas que 
apesar de tudo · realiza um trabalho 
da maior sign!f!caçiio para a nossa 
cultura. · ' 
·· Essa pesquisa, segundo !nformiLdo 
pelo Profess·or Mílton Pames, foi o 
primeiro contato com o nosso: imen
so parque arqueológico, talvez um dos 
mais ricos do País - e a essa pri
meira expediçiio deveriio suceder ou
tras oportunamente. 

·Não resta dúvida, pelo que pôde 
observar o pessoal do Centro, existe 
no Ceará uma .rica herança milenar 
a ser desvendada. · 
· O Ministro da Educação, Senador 
Jarbas Passarinho; esperamos, éerta
mente continuará incentivando êsse 
tipo de pesquisa, mormente quando 
realizado por uma · entidade como o 
centro gue mantém, inclusive, uma 
publicaçao mensal dando conta dos 
resultados das tarefas que empreen
de no campo ·do se.u .setor científico, 
bem coino de resultado~ obtidos den
tro e fora do País, por tõdas as ins
tituições congêneres, e distribuído 
gratuitamente. · 

É o Centro um dos maiores defen
sares da preservaçiio dos. monumen.:. 
tos arqueológicos brasileiros e. da lei 
federal que regula a matéria. 

Os resultados no Ceará foram con
s'derados excelentes pelo.~ técnicos 
que ali estiveram, face à· quantidade 
deinscrições rupestres, cerâmica, fós
seis e urnas encontradas na regiiio 
centro do Estado. 

O Govêm-o do Estado recebeu três 
urnas encontradas em sít!cs diferen
tes, que. agora pertencem ao · acervo 
do -Museu do Ceará. O número de 
inscrições achadas ro Ceará é um 
dos motivos pelo qual se reun!~á,. em 
fevereiro próximo, no Rio. de Janeiro, 
um congress<' de pesquisadores para 
debater inscriçE:es e ·pinturas rupes
tres no Brasil. 

Ao fazermos esta cOmunicaÇão, 
queremos, em nome dO . Ceará, ex
pressar a esta Instituição .nossos 
agradecimentos por tudo que fêz 'pela 
tflrra de Alencar. (Muito bein! Mui-
to bem!) · ' · · · 

Comparecem mais os S.rs.: Se-
nadores: ·• 

Geraldo Mesquita - José Lin
doso -:'- José Esteves - Alexan
dre Costa - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Domicio 

· Gondim - Ruy Cam~iro - · Wll
. son Campos -· Eurico Rezende 
. - Nelson· Ca.meiro - Carvalho 
Pinto - Franco Montare - Or
lando Zancaner - Benedito Fer
reira - Saldanha Derzi· :...... Accio-

. . ly Filh·o -·Tarso Dutra. · 

O SR .. PRESIDENTE. (Carlos· Lin
denberg) . - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Há, na Casa, 38 Srs. Senadores. 
. Há número regimental. · 

Passa-se à · 

ORDEM DO DIA 
Item 1 , .. , 
. Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 45, 
de 1971 (n.0 208-B/71, na Casa de 
origem), que concede pensão espe,. 
cial a beneficiários legais de 
membro. integrante do grupo de 
atração e pacificação dos índios 
Cintas Largas, de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, ten
d-o 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

de 1971, da Comissão 
- de Finanças 

· A discussão foi encerrada na Sessão 
do dia 27 do corrente, tendo sido adia
da a votação por falta de quorum. 
Pelo mesmo motivo não foi realizada 
a votação na Sessão seguinte. 
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Em votação o projeto. 
. Os Srs. Senadores que o apro~ 

vam, ·· queiram permanecer sentados. 
(Pausa.). 

Aprovado. . "\ 

O Projeto irá à sanção. 
· l!l o seguinte o projeto 

vado: · 
a pro-

PROJETO DE LEI DA CAMAR.t\ 
N,0 .45, de 1971 

(N.• 208-B/71, na Casa de origem) 

Concede pensio · especial a. be
neficiários legais de membro in
tegrante do grupo ·de atração e 
pacificação dos índios Cintas Lar-
gas. . . . 

O Congresso Nacional decreta: 
· Art. 1.0 

- t: concedida pensão es
pecial aos beneficiários legais do ci
dadão Eneti Gonçalves de Paula, in
tegrante do grupo de atração e paci
ficação dos índios Cintas Largas, fa
lecido :V!~Ima de hepatite palúdica em 
5 de junho de 1970, no desempenho 
dessa missão. ·· 

' . . . . 
&rt. 2.0 -A pensão a que se refere 

o artigo anterior .corresponde ao va
lor de 2 (duas) vêzes o maior salário
mínimo, e o regime da.concessão obe
decerá aos preceitos dos arts. 5.o, a.o 
e 7.0 da Lei n.0 3.373, de 12 de março 
de 1958. 

•' 

Art. 3.0 - As despesas decorrentes 
da presente Lei correrão à conta de 
Encargos Gerais da União, recursos 
sob a supervisão do Ministério da Fa-
zenda. . . · · ·. 

Art. 4.0 .- Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, retroa
gindo as vantager.s financeiras nela 
previstas a 5 de julllo de 1970. 

Art •. 5.0 .:...:. Revogam-se ~ disposi
ções ~m contrário. 
·o SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg): 
Item 2 

·votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 159, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Ney 
Braga, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do diScurso 
proferido pelo General-de-Exer
cito Alfredo Souto Malan, Chefe 
do Estado-Maior elo Exército, por 
ocasião da solenidade de Entrega 
de Espadas aos. Generals-de-Bri-

gada, ·tendo 
· PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

357, de 1971, da Comissão 
- Diretora. · ., ' 

o requerimento foi·incluido na Or
dem do Dia da Sessão anterior,. para 
votação, que não ·.foi realizada por 
falta de quorum. · ·· ·· 

Em votação ·o requerimento: 

Os Srs. , . Senadores. que o apro
vam, quelràm . permanecer ~entados. 

(Pausa.)·· 

Aprovado o requerimento. 
Será feita a transcrição solicitada. 

DISCURSO PROFERIDO PELO GENERAL-DE
EX~RCITO ALFREDO , SOUTO MALAN~ 
CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EX~R
CITO, PO.R OCASIÃO DA SO~ENIDADE 
DE ENTREGA DE ESPADAS AOS GEI':JE
RAIS-DE-BRIGADA, QUE SE. PUBLICA 
DE ACôRDO COM·· O .REQUE~IMENTO 
N.0 159, DE AUTORIA DO.SR. SENADOR 
NEY BRAGA. . 
"Vejo-me, novamente, ·como Chefe 

do Estado-Maior,. no cumprimento do 
honroso dever. de saudar novos Ge
nerais~de-Brlgada do. Exército Brasi
leiro. Voltamos . a nos reunir neste 
Quartel-General, sob a presidência do 
Senhor Ministro General Orlando 
Gelsel, e com a presença de. Ilustres 
convltlados, para realizar esta sole":" 
nldade. 

É um cerimonial ao mesmo .tempo 
simples e rico de simbolismo, Incor
porado oficialmente às· tradições do 
Exército pela recente Portaria do Sr. 
Ministro· que .autorizou o Estado-Maior 
a baixar as ·"Instruções Reguladoras 
para a· solenidade· de entrega de es':' 
padas aos Generais-de-Brigada";. 

Para saudá-los, Senhores Generais, 
não desejo Insistir em conceitos já 
Incorporados à nossa vivência de sol
dados. Quero, antes, motivar-lhes a 
Imaginação e o engenho; para ·as res
postas que nos cumpre dar hoje face 
aos desafios do amanhã. . . 

Nesse aspecto, tenho, pois, o pro
pósito de contribuir para orientar o 
pensamento de Vossas Excelências sõ
bre o exercício dn Chefia. O Estado
Maior do Exército,. pl'inclpal órgão 
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assessor do Sr. Ministro, é observatório 
privilegiado para a visão de conjunto 
dos problemas do Exército; mas não 
pode prescindir do concurso de todos 
os altos chefes das Fôrças de Terra, 
cuja visão setorial ou mais íntimo 
contacto com a tropa lhes .permitem 
enfoque mais nítido de segmentos da
quela problemática. 1!: para êsse con
curso que os convoco, Senhores · Ge
nerais, ao formular indagações e su-
gerir respostas. · · 

O Brasil - nos apercebemos .nÓs 
brasileiros e se apercebe a comuni
dade internacional - encontra-se em 
fase de transição para se tornar uma 
potência. Translçao acelerada, cujos 
sinais inequívocos nos orgulham, e 
também nos ,abrigam a alargar o pen
samento, na previsão das responsabi
lidades inerentes à grandeza. · . · 
. O despertar do Brasil ocorre numa 
era de gigantescos progressos tecnoló
gicos e de profundas transformações. 
A êles não escapa o mundo· socialista, 
onde trabalham fôrças fraturadoras 
do dogmatismo marxista e do mito da 
unidade monolítica do bloco · comu-
nista. · 

Mas é nos países do Ocidente que 
a dinâmica de transformações en
contra seu livre curso e leva . à per
plexidade o observador.· Difícil lhe' é 
avaliar a extensão e 'a profundidade 
das mesmas, a oportunlda~~ de sua 
efetlvação e, principalmente. a todos 
choca a virulência com que são elas 
advogadas. Repartem-se, aqui, as 
opiniões dos anallstas. Confiam, uns, 
na elasticidade· e na vitalidade' das 
sociedades livres, acreditando-as .ca
pazes de promover revoluções dentro 
de um quadro Institucional e ao abri
go da lei. Outros vêem, na contes
tação radical de valôres e de insti
tuições, sinais alarmantes de um pro
cesso de declínio do Ocidente.,. · 

·Em qualquer das posições uma cir
cunstância convém lembrar: é que o 
Incremento da comunicação estende 
tal dinâmica de transformações para 
muito além das fronteiras geográfi
cas onde elas se originam. Nenhuma 
sociedade, por mais que se defenda 
das influências que julga indesejá
veis, está ao abrigo dos seus reflexos. 
O problema é. pois, como discernir a 
validade das contestações, que defe
sas opor à negação sistemática e à 
desordem. E, ao mesmo tempo, como 

orientar a dinâmica de transforma
ções em benefír.ios .da sociedade ·e. do 
País .. Estas são perguntas que nos fa~ 
zemos, nós brasileiros,. ao nos prepa
rarmos para nos alinhar entre os po
vos· desenvolvidos e livres .do Oci
dente.· 

As Fôrças Armadas deram réspal
d·o à opção .do. povo a 31 de março; e 
proporcionam ao .. Pais a segurança 
para que o Govêrno; atravé:o de seus 
Podêres Constituídos, formule o mo~ 
dêlo brasileiro de instituições . e de 
desenvolvlmer.to, no ·quadro da de
mocracia e do capitalismo, tempera
do firmemente pela prevalência do 
lnterêsse social. :&:sse é um processo 
continuo, de natureza· nitidamente 
política; mas que envolve• as· Fõrças 
Armadas, c1 ntrlbuldoras que são: elas 
na obtenção daquele "certo -grau de 
garantia" .de que nece-ssita a comu
nidade nacional, para "enfrentar os 
antagonismos e as pressões que se 
contrapõem à conquista e à preser
vação dos objetlvos nacionais". Tal é 
a conceituação de. Segurança Nacio
nal, a indicar aos Chefes Militares o 
dever de acompanhar ·o processo .·de 
transformações em nosso País e :ho 
mundo. Pois sàmente acompanhan
do-o e entendendo-o poderão êles 
contribuir para a preservação de .uma 
sociedade . .democrática, em que o de
senvolvimento, a segurança· e a liber
dade marchem de mãos dadas. 

No terceiro. Govêrno da Revolução 
o. Brasil prossegue na· "expansão . de 
suas fronteiras sociais e econõmica.S", 
o que demanda; dos investidos' em 
flmções · de · c:1efla · a "capacidade 
Imaginativa e energia", reco1 :mdadas 
pelo :Presidente Médlcl, na mensa
gem com que êste ano se dirigiu ao 
Congresso Nacional. Trata-se pois, 
de.' "contribuir de maneira decisiva 
para antecipar o que seremos". Para 
fazê-lo, devemos visualizar como será 
o Brasil ao fim desta década, com· seu 
povo melpor lnstruidb, mal~ saudável, 
mais prospero, mais . consciente de 
seus deveres e de seus direitos. Um 
B~a.sll mais homogêneo e mais forte 
Internamente e, por conseguinte, com 
voz alta no concêrto das Nações. E, 
como contrapartida, com maiores 
responsabllldades, inclusive · aquelas 
relativas à !)reservação de :::ua segu
rança e à contribuição em favor da 
Paz e da Liberdade no Hemisfério e 
no Mundo. 
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Trata-se, para· -nós, m!litares, · de 
participar no fortalecimento· do Brasil 
e torná-lo capaz de ·defender seus di
reitos com grandeza; de ajudá-lo a 
amadurecer com serenidade; de- criar 
para êle. um ;.clima de admiração. é'' 
de confiança com o respeito dos .pai
ses irmãos. 

Dentro dêsse quadro, como. deverão 
evoluir as nossas Fôrças Armadas _.. 
e, dentre elas, em particular, o Exér
c!t.o - para continuar desempenhan .. 
do o seu papel histórico de instru
mento a serv!ço do !lOVO brasileiro? 
Eis uma Indagação constante, que 
deve motivar a capacidade Imagina
tiva do Chefe. Já podemos estar con
fiantes quanto aos recursos financei
ros e no . que .respeita ao desenvolvi
nlt;nto crescente do parque industrial 
brasileiro no atinente à satisfação 
das necessidades de -defesa. 

Para as· 'Fôrças ArmadP.s :abre-se, 
conseqüentemente, a possibilldade do 
planejamento a longo prazo e 'o ca
minho' da tão desejada profissionali
zação e da intégração · crescentes, a 
fim de fazer face às exigências glo.:. 
bals de defesa do Pais. · 

O ritmo do crescimento da Indús
tria nacional e o propósito de subme
ter-lhe encomendas, permitem-nos 
pensar que as aquisições no exterior 
constituem; apenas, solução para pro'
blemas Imediatos e prementes. Nos
sas necessidades de segurança e nos
sas possibilidades Industriais, conve
nientemente dimensionadas,. já nos 
levam a _aperfe!çoa:r protótipos . e a 
produzir equipamento nacional. Ainda 
que, por enquanto, não seja tão. mo
derno ·quanto o estrangeiro, ser4 o 
material brasileiro que nos dará a 
ceheza de, a qualquer temp:i, prover" 
mos nossas Organizações Mll1tares. 
ci,mo em outros setores do 'desenvol
vimento nacional, não nos. faltará a 
cooperação estrangeira, para a rea
lização de projetas conjuntos que en
volvam a tecnologia cara e refinada, 
característica da indústria bélica dos 
nossos dias. 

A par do exercício de atlvldades 
estritamente militares a produzir se
gurança e, por Isso, permitir o desen
vol.!mento, por certo, de outras for
mas poderá o .Exército colaborar. 
Mas problemas há que convém sejam 
equacionados desde já.· Qual a con
tribuição que continuará a dar ·o 

Exército diretamente ao· desenvolvi
mento brasileiro? A que outros seto.
res, além .dos atuais, convirá ·estenda 
o Exército a· sua ação? Que·:tarefas 
hoje desempenhadas . pelo Exército 
são suscetíveis de transferência para 
um futuro Serviço Na~ional? 

' . . . - '. . ':' 

Em permanente conta to .com a rea
lidade sóclo-eqonômica de . cada re- . 
gião, os comandantes .. militares de 
área estão particularmente capacita
dos para responder a essa~ ·indaga-
ções. · · 

o rev·erso da ·medalha seria a par
ticipação do .civil no estudo, no .equa
.clonamento e·. também no debate de. 
problemas de natureza mllltar. Há 
que prevê-la e encorajá-la, pois o sa
lutar. Influxo que recebermos. do pen
samento civil será à contrapartida .da 
contribuição mllltar ao trato das 
questões não especificamente de su:1. 
profissão. 
· Á necessidade . dessa· participação é 

crescente quando se atenta que ·a re
forma administrativa faz surgir no 
Exército novas diretorias técnicas, 
onde os princípios de planejamento 
econômico encontram a;:lllca~ãó ex.:. 
tensiva. 

Se o nosso tempo é. de transforma
ções, nelas existem dúvidas e ·nega.:. 
ção. Acredito seja no organismo ·mi
litar onde·menos se possa sentir essa 
realidade; em parte porque aqui os 
valôres são mais definidos e estáveis; 
em parte, também, porque tais valores 
são entre nós protegidos pelà hierar
quia e pela disciplina. Mas 'não se 
pode honestamente., admitir, também, 
não tenham os m!l!tares dúvidas e 
qlie não anseiem por, transformações. 

Homens .'de 40 anos - e menos -
que no Exército seriam tenentes~co
ronéi& ou majores, alcançam no mun
do civil. posições de nível só atingível 
pelo Oficial após mais de melo sé
culo de existência. Nunca a juven
tude brasileira tevt tantas oportuni
dades de realizar-se, ocupando fun
ções de direção na vida pública e na 
Iniciativa privada. Há previsão de re
juvenescimento dos quadros do ·Exér
cito, mas nem a atual legislação nem 
outra que se possa elaborar haverá 
de· dai: aos m!litares o acesso tão rá.;. 
pldo que nos acostumamos a ver no 
mundo c!v!l. :S: que o. exercício da alta 
chefia mmtar exige exp·eriêncla e re
flexão, que só os anos trazem. 
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Cumpre-nos, para tal · imposição 
compensar, remover as barreiras· da 
disciplina formal e da idade, para, de 
nossos subordinados, receber o sôpro 
vivificador das idéias, da imaginação, 
e, até mesmo, da crítica ··capaz de 
construir; · 

Muito se fala entre nós do dever de 
mantermos e atualizarmos conheci
mentos. Mas do Chefe de hoje, exige
se mais ainda. E isto, não só no que 
s•e refere a conhecimentos gerais e 
profissionais, como a procedimentos e 
idéias; e, principalmente, a menta
lidade. Só assim poderemos compre
ender o ambiente tão diverso. daque
le em que nos formamos, álijar pre
conceitos e idélas,feitas, despir-nos da 
vaidade· e agir em consonância com a 
vocação 'de grandeza do Brasil. 
. Sem essa "reciclagem", as reformas 

administrativas, os programas de re
estruturação, a renovação do equipa
mento e o próprio rejuvenescimento 
cronológico dos quadros terão seu al
cance diluído, se não mesmo anulado. 
1!: que ·a renovação do Exército, preo
cupação constante do Sr. Ministro e 
dos que o assessoram, não se compa
dece com o conservadorismo estático, 
rubstitutlvo do progresso e da capaci
~ade .de viver nos tempos de hoje. 

Não gostaria fôssem minhas pa
lavras consideradas como de excessi
vo arrôjo, de negação de um passado 
de realizações dos que nos precederam, 
ao qual "estamos ligados .através · de 
nossa longa vida m111tar, .Milito pelo 
contrário,. valorizo o exemplo de nos
sos antecessores e a nossa vivência de 
soldados, que nos permitem resolver 
um grande número de questões rela;. 
tlvas aos problemas correntes do nos
so Exército. O que desejamos realizar 

·e realizamos hoje, é,. sem dúvida, ali-
cerçado no que fizeram e no multo· 
que sonharam. Mas respostas há que 
teremos de buscar sem a InvocaÇão de 
precedentes, pois são decorrentes de 
um presente não imaginado como 
futuro dêles e se projetam no nosso 
futuro às vêzes tão surpreendente
mente próximo, mas sempre difícil 
aos mais audaclo.sos de corretamente 
visualizar .. 

Conforme alertei Vossas Excelências 
no inicio desta oração, creio que o ex
posto, a preocupar esta chefia, passa
rã a motivar ou a forçar a meditação 
dos meus nobres Irmãos no genera-

lato e para os quais se abre hoje um 
futuro cheio .de esperanças mas, tam
bém, pleno de responsab111dades. 
. Ao . encerrar esta ~·audação, . quero 

render o . tributo de meu aprêço às 
Exm.as Famílias dos novos generais~ 
de~brigada; e, em particular, às· suas 
Exm.as espôsas. Agradeço, também, ao 
Sr. Ministro ORLANDO OEISEL, · às 
autOridades civis e m1lltares, ·aos ca
marada& das Fôrças Armadas, inclu~ 
slve os representantes de países ami
gos, e aos Ilustres convidados,. o relêvo 
que com sua presença deram a .esta 
solenidade, 

Recebam os senhores generais-de
brigada desta promoção, os êumpri
mentos que, em nome .do Exército e 
por delegação do Sr; Ministro, lhes faz 
o Chefe do Estado-Maior, 

O . SR. PRESIDENTE . (Carlos Lln
denberg): 

Itein 3 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 .· 174, de 19'{1, de 
autoria do senhor Senador Ben-

. jamin Farah, solicitando a cons
·tltulção de uma Comissão Espe
cial Externa a fim de representar 
o Senado nas solenidades de inau
guração e apresentação da "Ex-

. posição Industrial, Técnica e 
Cientifica Francesa", a se reall
zar em São Paulo,. no período de 
9 a 2P de setembro de 1971. 

Em votação o.requerimento. 
·O SR. BENJAMIN FARAH- (Pa~ 

ra encaminhar a votação; Sem revisão 
do orador.). Sr. Presidente, a Exposi
ção Industrial, que te'râ início no dia 
9 · do próximo mês, é uma exposição 
técnica e cientifica •. da França,. e que 
será feita no Parqúe Anhembi.' , ' ' . 

Sr. Presidente, . a exposição consti
tui a mais imiiortante manifestação 
oficial francesa do gênero, organizada 
no. exterior, nos últimos dez anos. 
Será inaugurada pelo Sr. Valery Gls
car D'EStaing, Ministro da Economia 
e Finanças da França. · 
. Durante a exposição serão realiza

das cêrca de cem conferêncio.s .sôbre 
assuntos técnicos e médicos, bem 
como outras manifestações culturais. 

A França apresentará todos os seus 
produtos de recente invenção e cria
ção nos setores de energia elétrica, 
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máquinas, ferramentas, materiais de 
obras ·públicas, ·motores, equlpamen~. 
tos eletrôn!cos, material médico e c!- · ., 
rúrglco e construção aeronáutica. Dez 
dos mais lmyortantes bancos da 
França envlarao representantes pará 
prestar· todos ·os esclarecimentos aos 
visitantes da Exposição. (Muito bem!) 
· · O· SR.· PRESIDENTE (Ca~Ios . Lin
denberg) - Em votação o requerl-
~~to. . . . 

· Os .srs. Senadores •que aprovam o 
requerimento queiram. se conservar 
sentados. · (Pausa.) · 

·Está aprovado. 
. A designação dos Membros da co

missão será feita oportunamente. . . ' . . . 

Item·4' 
,. . 

Discussão, em turno único, do Pro-
.. ·jeto de Lei da Câmara n.o 48, de 

1971 {n.0 207-B/71, na Casa de orl" 
gem), de Iniciativa do Sr. Presi
dente da República, qué "autoriza 
a !ncoporação· da Faculdade de 
Ciências Econômlcas, contábels e 
Atuarlals de Natal à Faculdade do 
Rio Grande do Norte; e dá outras 
providências", . tendo . ·PARECER 
FAVORAVEL, sob n.0 361, de 1971, 
da Comissão 
- de Educação e Cultura. · 

· · Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso 

da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que 

o .. aprovam, queiram permanecer sen
.tados. {Pausa.) 
. Aprovado. ·A matéria vai à sanção. 

· l!J o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 48, de 1971 

(N.• 207-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA RE!''Ó'IlLICA 

Áutoriza a incol'pol'ação da Fa-
. culdade de Ciências Econômicas, 
Contábeis e Atuariais de N~tal à 
Faculdade Federal do Rio Grande 
do Norte, e dá outras providên-
cias. · · 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1.0 - Fica autorizada a Incor

poração da Faculdade de Ciências 
Econômlcas, Contábels e Atuar!als de 

' 

Natal, mantida pela Sociedade Norte
Rlo-Grandense de Ensino, sediada em 
Natal, à Universidade Federal do ·Rio 
Grande do Norte, com· a denominação 
de Faculdade 'de Clênclas:Econômlcas, 
Administrativas e Contábels, obedeci
das as normas vigentes sôbre organi
zação do ensino superior. . . . . . ' 

· Parág1•afo ··Único. - Os. cursos da 
Faculdade Incorporada .. obedecerão· às 
normas e .critérios da legislação em 
vigor ... 

Art; 2.0 ..;.. A Universidade· 'Federal 
do Rio Grande dei Norte recéberá em 
doação todos os direitos e bens mó" 
veis e Imóveis ora. utlllzados pela Fá"' 
culdade de Ciências Econômlcas, Con
tábeis e Atuariafs de Natal para seu 
funcionamento e que' integram ·o pa
trlmônio da entidade mantenedora. 

Parágrafo único· - Ao Reitor. ·da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte cabe tomar as providências 
necessárias· ao cumprimento dêete ar
u~. . . 

. . . 
. Art. 3.0 - O aproveitamento do pes~ 

soal da Faculdade será íelto a juízo 
da Universidade Federal do Rio Gran:. 
de do NorLe sob o regime da·leglsla
ção trabalhista. · 

Parágrafo único ~O aproveitamen
to do pessoal docente será feito com 
prévia audiência do Conselho Federal 
de Educação. · 

Art. 4.0 - As despesas com as me
didas decorrentes desta Lei serão aten
didas, no· corrente exercício, com re
.cursos · próprios· da Universidade Fe
deral do Rio ·Grande do Norte e da 
Faculdade incorporada. · 

Art. 5,0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga-. 
das as· disposições em contrário . 
. . O . SR •. PRESIDENTE • (Carlos Lin-
denberg): · 

Item 5 
Discussão, em turno í:inico, do Pro
'jeto de Decreto Legislativo n.0 ·a, 
de 1971 (n.0 . 5-B/71, na Câmara 
dos Deputados), que· "aprova o 
Convênio Básico de Cooperação 
Técnica entre o Govêrno da Re
pública Federativa ·do Brasil e o 
G<lvêrno da Espanha, firmado em 
Brasilla no dia 1.0 de abril de 
1971", tencto 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 

·I 
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números 347, 348 e 349, de 1971, 
das Comissões · 
- de Relações Exteriores; 
-· de' Economia.; e 
....:. dli Finanças. . · 

· Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs; Senadores dese

jar u&ar da palavra, declararei encer
rada a discussão. (Pàusa.) · 

Está: encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores' que 

o aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. A matéria vai à Comissão 
de Redação. · 

É o seguinte o projekl aprovado: 

·PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 8, de 1971·. 

. (N.• 5-B, na Câmara·'dos Deputados) 

· Aprova o ·Convênio ·Básico de 
Cooperação Técnica entre o Go
vêrno da República.· Federativa do 
Brasil e o Govêrno· da. Espanha, 

· firmado em Brasília, no dia 1.o de 
abril de 1971. 

OCongresso Nàcional decreta:· . 
Art. 1.0 - É aprovado Convênio Bá

sico de Cooperação Técnica entre o 
Govêrno da República .Federativa ·do 
Brasil e o Govêrno da Espanha, fir
mado em Brasil!a, no dia 1.o de abril 
de 1971. 
· Art .. 2.0 - Éste Decr~eto Legislativo 
entrara em vigor na .data de. sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. · · · · 
-o SR. PRESIDENTE (Carlos. Lin

denberg) - Estã esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 
· Ainda há oradores Inscritos. 
· coricedo a palavra ·ao sr. senador 

Franco Montoro. · . 
O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 

revisão do orador.) . Sr. Presidente, 
desejo solicitar sejam· transcritos :nos 
Anais do Senado, como parte in
tegrante dêste meu pronunciamento, 
dois artigos ·publicados no jornal O 
Estado de São Paulo de hoje, relativos 
à pretendida fusão entre as Compa
nhias de Aviação VASP e SADIA. 
Neste momento, São Paulo está sur
preendido com as . noticias que che
gam aos jornais, de que essa emprêsa 
do Govêrno do Estado, através de de-

t'ermiriação do .Govêrno ·Federal,. ou 
por recomendação dêste,. seria Incor
porada,. transformando-se numa nova 
entidade, • sob· dlreção· particular; A 
tendência da politica de transporte 
em todo mundo é precisamente: a. de 
passar para a dlreção do. Poder pú
blico as ativldades .fundamentais pa
ra o desenvolvimento, como o trans-
porte. · · 

São Paulo possui uma compaiihla 
de aviação ·que teve· mais de uma vez 
deficits, . cobertos com a colaboração 
do Govêrno, quer dizer, do ·povo de 
São Paulo - bilhões de cruzeiros co
briram, no passado, êsses deficits. Ho
je,. a ·Companhia apresenta saldo no 
seu balanço e está em condições pro
missoras; não se compreende que, 
nessas condições, deixe de. pertencer 
ao Poder Público para passar ao pa
trlmônlo de um grupo particular. Em 
nome dos interêsses ·do povo de São 
Paulo, queremos deixar : COI;lSignado 
que procuraremos acompanhar, com 
o maior cuidado, rodo o processo dessa 
transação, cujos . aspeckls de escân
dalo começam . a ser divulgados, in~ 
clusiva por essas publicações do O 
Estado de São Paulo de hoje: um 
editOrial de responsabilidade do jor
nal, com . o · pêso e a autoridade da~ 
quêle órgão da imprensa nacional, e 
uma longa e documentada· reporta
gem s'ôbre os ·a&pectos contrários ao 
interêsse público de que se· reveste 
essa transação. . . . . 

. Quero, neste momento,· transmitir a 
inquietação e a preocupação de to
dos aquêles que acompanham . êsses 
fatos, e lembrar que em tôdas as par
tes do mundo a tendência é outra: 
são os governos que têm . a dlreção 
das companhias de aviação. 

Para citar apenas alguns casos, na 
Inglaterra temos a BOAC e BEA, em
prêsas estatais. · . .. 

Na França, a Alr France.. A Luft
hansa .na Alemanha; a Swlssà!r, a 
KLM, a· SAS, a Aeroflot, a Alltálla, 
para citar apenas algumas da Eu1.'o
pa. Na América Latina, são as Aero
líneas Argentinas, o Lólde Bollvar1a
no, a L.:\N - Linhas Aéreas Chilenas, 
Linhas Aéreas do Paraguai, a Pluna, 
do Uruguai. A Nlgerian Alrllnes, na 
Nigéria. Nos países africanos, inclusi
ve, ·é o Poder público que assume essa 
responsabllldade. O mesmo ocorre no 
Congo, na índia e no Japão. Esta é a 
lição dos países civilizados. · · · 
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:. qomo se. compreende que, no Brasil, 
vá se dar um passo atrás, tomando .. 
uma emprêsa que pertence ao Go- · ··. 
vêrno, que. 'produz lucros, e passan
do-a .para o domínio e contrôle de 
um grupo particular? 

Ao transmitir essa Inquietação e ao 
solicitar que essas duas publicações, 
objetlvas e corajosas, do O Estado de 
São Paulo sejam transcritas como 
parte integrante dêste pronuncia
mento, estamos . cumprindo o .dever 
de. representar, com independência, a 
população de São Paulo, que nos trou
xe a esta Casa. . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR FRANCO MONTO
RO EM SEU DISCURSO. 

"0 Estado de São Paulo" 
31-8-71, pág. 3 

ESTRANHO NEGóCIO 

Foi nas últimas vinte e quatro horas 
que se começaram a delinear com cer
ta precisão os contornos da nova 
ameaça que pesa sôbre a VASP. Para 
falar a verdade, a ameaça nada tem 
de nôvo. J!: a mesma de sempre, mas, 
agora, metamorfoseada em projeto 
legal de· c:oncentração das emprêsas 
de transporte aéreo existentes . no 
País. As primeiras notícias a respeito 
deram a impressão de que se trata
va de um balão de ensaio para tes
tar - vã lá o neologismo - qual se
ria ã reação da opinião pública ante 
o desaparecimento da única compa
nhia de aviação comercial· que não 
pertence a capitais privados e que, 
não obstante, consegue ser rentável, 
sendo ao mesmo tempo eficiente. Ba
fejava-se apenas que haveria uma re
comendação vinda de muito alto 
aconselhando ao Govêrno paulista a 
fusão da VASP com a Sadia Trans
portes Aéreos, mas sem se explicar à 
custa de quem se. daria a fusão, nem 
se definir qual· o regime de trabalho 
da nova entidade, isto é, se conserva
ria ela ou não a característica de em
prêsa de economia mista. 

De ontem para hoje as informa
ções tornaram-se mais ricas, mas nem 
por Isso ma:ls concretas. O presidente 
da Viação Aérea São Paulo confirma 

ter recebido um documento .vindo de 
Br!lsilla mandando amalgamar a em
presa que . dirige com a Sadia, para o 
que já foram iniciadcis.os necessários 
estudos, a concluir nó ·prazo de no
venta dias. E é tudo o que está em 
condições de informar. o resto. lhe 
está defeso em .nome do. sigilo funcio
nal. Assevera apenas que da sua par
te conduzirá as negociações ~'de ma" 
n~ira que o patrimônlo ·do povo de 
Sao Paulo - porque o patrimônlo da 
V ASP não é do govêrno, e sim do po
vo.- seja inteiramente preservado". 

Sabe-se no entanto que o documen
to çnde se cq,ntém a determinação do 
amalgama nao foi remetido somente 
ao administrador da VASP, mas tam
bém ao presidente da companhia In
teressada na fusão, e que os dois de
vem fazer um pronunciamento sôbre 
o assunto dentro de. trinta dias, con
tados a partir de 23 de agôsto, data 
do recebimento do · dito comunicado. 
Segundo o noticiário da imprensa 
contudo,. os têrmos da negociação j;Í 
se acham bem estabeleció.os. A VASP 
desapareceria efetivamente, e todo o 
seu acervo, fundido ao ·da concorren
te, dar-lhe-ia direito a uma parti
cipação de 45% no· capital· acionário 
da sociedade anónima salda do amál
~ama. Há ainda um pormenor, que 
e o da origem dos meios financeiros 
ba~tantes para concretizar a operação. 
A esse !'espeito são parcas as notícias. 
O que consta é que a emprêsa co
mandltária da absorção receberia 
para tanto·· um finanelamimto capaz 
de lhe assegurar o contrõle' de 55% 
do capital do agigantado complexo. 

J!:ste jornal tem uma tradição qua
se secular de respeito e defesa da Ini
ciativa privada face a face com a vi
ciosa tendência que o Estado manifes
ta para a nacionalização gradatlva das 
atlvldades económicas. ·Essa tradição 
não tem sido fácil mantê-la, e o hls.:. 
tórlco da nossa existência acusa os 
ânus que tantas vêzes temos assumi
do para defendê-la dos poderosos ou 
dos fanáticos do momento. Quer dizer, 
portanto, que .nos assiste a necessária 
autoridade moral para exprimir aqui 
as reservas que nos merece a propa
lada privatização de uma emprêsa 
controlada e administrada pelo Esta
do. Pondo de lado a Intenção de fa
zer humor, a questão moral da en
campação da VASP pela Sadia Trans
portes Aéreos parece-nos ln dissociável 
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de uma questão por assim dizer quí
mica. No plano moral, por exemplo, 
seria o caso de questionar a venda de 
uma. emprêsa que ao fim de anos de 
prejuizos acumulados se tornou, gra
ças à administração do Brigadeiro os:.. 
waldo. Pamplona, num negócio alta
mente lucrativo, num modêlo mesmo 
de. gestão ·.moderna e capaz. Um ne
gócio lucrativo e próspero, para ·usar 
a·linguagem do vulgo, jamais' se ven
de.- e muito menos .a quem não os
tenta capacidade financeira, opera
cional e administrativa, para assegu
rar o ritmo já adquirido de lucratlvl
dade e . prosperidade. J!l neste ponto 
que a questão moral se embrecha na 
questão química. Com efeito, ·será ló
gico que ·uma firma cujo parque aero
náutico é limitado; cuja situação eco
nômica constitui uma dúvida, cuja 
capacidade operacional é Igualmen
te duvidosa e cujo capital social mais 
reservas, segundo as estimativas mais 
recentes, é de 21,9 milhões de cruzei'
ros, será lógico, repetimos, . que . ela 
absorva outra maior,. melhor apetre·· 
chadà, moderna, ·rentável? Em·outras 
palavras, como se fará a transforma
ção química da absorção de uma em
prêsa cujo capital social mais reser
·vas é de 128 milhões de cruzeiros, por 
outra que sob essa epígrafe não :tem 
senão 21,9 milhões de ·cruzeiros? · 

A opinião pública tem o direito de 
ser esclarecida. A origem do financia
mento que' permitirá a Sadia Trans
·portes Aéreos e associados o domínio 
de '55% do capital da nova emprêsa 
não pode ficar na obscuridade. Tra
ta-se de preservar um patrlmônlo 
dos paulistas, patrimônio até agora 
bem gerido e que não pode ser 
malbaratado em nome de uma priva- · 
tlzação mais que discutível. Se o as
sunto não merecesse a atenção de ofi
cio das autoridades militares, diria
mos .mesmo .que o esfrangalhamento 
de um sistema de comunicações 
aéreas que abrange ·35% do território 
pátrio, como é a VASP, configuraria 
um risco para a Segurança Nacional. 
Mas o que para já importa é dispor 
em pratos limpos os motivos e os 
meios do estranho negócio, Uma· vez 
conhecidos, já saberemos tudo. 

FUSAO DA VASP PROVOCA 
REVOLTA NOS FUNCIONARIOS 

A 11otícla de fusão da VASP com a 
Sadia não provocou surprêsa entre os 
funcionários da empr,êsa governamen-

tal:. causou só revolta. :l!:les já. esta
vam esperando. pela .. unificação, que 
vinha sendo denunciada há mais· de 
2 anos pelos jornais, particularmente 
O Estado de S. Paulo e Jornal da Tar
de. 

Funcionários mais antigos comen
tavam ontem a tarde, num misto de 
cetlclsmo e revolta, que o destino ··da 
VASP ·é tornar-se grande ou pequena, 
Importante ou insignificante, confor
me a Imagem de seus governantes. E 
lembravam que a emprêsa passou por 
crises · serísslmas durante· vários go
vernos, recuperando~se depois mila-
grosamente. · · · 

Quando Laudo Natel assumiu o· go
vêrno pela primeira vez, disse um co
mandante de ·Jato, e nomeou ·o, briga
deiro .Pamplona .Presidente da VASP, 
conseguiu salvá-la. Naquela .ocasião, 
segundo afirmou, uma comissão do 
Ministério· da Aeronáutica chegara a 
recomendar a extinção da companhia, 
que estava em péssima situação fi
nanceira e pràtlcamente sem equlpa-
me~to. . . . . 

Agora, prosseguiu o pllôto, é estra
nho que o mesmo Governador teilha 
substituído a dlretorla da VASP .:.... 
uma dlretorla vitoriosa,· que a ·recupe:.. 
rou - por outra que nada conhece 
de aviação e nem sequer se entende. 
J!l mais estranho, disse, que nada. faça 
para Impedir a extinção da emprêsa. · 

o chefe de unia das seções mais 
importantes da VASP .observou que 
o Governador Abreu Sodre se mostrou 
mnlto inals corajoso que o atuál, por
que resistiu durante mais de 2 anos 
às pressões de vários setores governa
mentais para destituir o brigadeiro 
Pamplona da presidência da VASP. 

Recorda-se: que o brigadeiro Panl
plona foi durante todo o tempo o 
principal empecilho para a unifica
ção das duas empresas, porque, ape
sar de· ser favorável à fusão, só' con
cordaria em fazê~la nos têrmos que 
n:.als conviessem a São Paulo. Profun
c o conhecedor ·da aviação· comercial 
brasileira, o brigadeiro . Pamplona 
Identificava com facilidade as mano
bras dos grupos Interessados em tirar 
proveito da VASP, e as dezmnclava. 

O ex-presidente da VASP não dis
tribuía passagens, nem convidava ele
mentos Influentes do Govêrno Federal 
para fazer viagens gratuitas a Lon-
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dres. Ao invés de ·agradar ou ·procurar 
agradar as pessoas de quern.as em
presas aéreas dependem para expan
dir-se, Parnplona simplesmente cuida
va da VASP, aperf~lçoando os métodos 
administrativos e fazendo a ernprêsa 
crescer. 
· com ,êle ·na dlreção da VASP, . de 
nada adiantavam as manobras . de 
grupos particulares para apropriar-se ., 
da ernprêsa, 
RECOMENDAÇOES 

A Idéia de fusão da VASP com a 
Sadia surgiu pela primeira vez em 
1968, durante congresso das empresas 
aéreas, e teve a aprovação condicional 
do brigadeiro Parnplona. Os dlretores 
das empresas aéreas entenderam que 
o "bolo" da aviação comercial brasi
leira era muito pequeno para ·ser di
vidido em cinco "fatias". 

Naquela ocasião, ainda ·estava em 
operação a Paraense, que disputava·o 
rn a g r o · mercado brasileiro ·com a 
VASP, varig, Cruzeiro do Sul e Sadia. 
Também 'naquela ocasião; a Sadia so
fria mais do que as outras a pobreza 
do mercado aéreo nacional e, com o 
que arrecadava, não. tinha. condições 
de pagar os seis "Dart Herald" que 
adquirira com aval do Govêrno Bra~ 
sileiro. · 

Para pagar êsses aviões, dizia ·.o 
presidente da ernprêsa, ··teria de en
frentar a concorrência das outras em:. 
presas com as mesmas armas, ou seja, 
aviões a jato. Nessa época, o Ministé
rio da Aeronáutica já aprovara e re-

Mês Vasp Varig 

·Janeiro ... ' 53% 57% 
Fevereiro· .. . 54% 58% 
Março ..... 51% 54% 
Abril ...... 47% 51% 
Maio ........ 46% 49% 

cornendara . a fusão da VASP com a 
Sadia, no ·intuito de melhorar o mer
cado. 
· Mesmo assim, permitiu à Sadia que 
comprasse dois aviões . "One Eleven". 
\ decisão do Ministério da. Aeronáuo. 
cica ·provocou reações em todo o País, 
oorque acabara .de .recomendar a pa
aronlzação · de equipamento às . em
presas aéreas. E o equipamento reco
mendado era o "Boeing", ,que acabara 
de ser adquirido por· VASP, Varig e 
Sadia. · 

Depois de dar jatos à Sá.dla, o De
partamento de Aeronáutica·Civil teve 
de ceder-lhe linhas - as mesmas 
minguadas linhas exploradas ·.pelas 
outras · emprêsas. Foi assim que , o 
aproveitamento de tôda a indústria 
aeronáutica caiu, .e a Sadia, que. con
tava com os jatos para pagar dividas 
antigas, passou a viver outro proble
ma: como conseguir dinheiro · para 
pagar os jatos. 

PREJUíZOS. 
Atualmente, apesar de seus dois.ja

tos, a. Sadia apresenta um aproveita
mento bastante fraco, bem mais .fraco 
que o das .outras ernprêsas .. Os dados 
abaixo, fornecidos pelo Departamento 
de Aeronáutica Civil, órgão do Minis
tério da Aeronáutica, dão bem uma 
idéia disso . 

Os números, em porcentagem, refe
rem-se ao aproveitamento das aero~ 
naves, ·no transporte d.e pasSageiros, 
tornando-se como referencia a oferta 
de assentos/quilôrnetro. . 

Cruzeiro Sadia · Total.' 

'58% 43% 55% 
57% 45% ' 55% 
51% 39% 51% 
46% 46% 47% 

- 36% 47% 
. . Por esses elementos, verifica-se que as emprêsas aéreas voaram com pouco 

· mãls de metade de sua lotação; de janeiro a março de 1971, e com menos da 
metade em abril e maio. 

O quadro da Sadia é particularmente desanimador: 

ONE ELEVEN DART HERALD 

ass./km ass./krn ass./km ass./km 
oferecido· utilizado oferecido utilizado 

Janeiro .. 20.951. 7.995 14.799 7.364 
Fevereiro . 18.573 7.454 13.473 6.818 
Março .. 22.051 .6.988 15.384 .7.450 
Abril .. . 25.610 7.205 15.010 . .7.381 
Maio .. . 31.191 9.272 15.277 7.489 

I 
l 

I 
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DESMENTIDO . 

O diretor-proprletário do Banco 
Brasileiro de Descontos, Amador 
Aguiar, desmentiu ontem que .estivesse 
financiando a Sadia para que esta se 
torne acionlsta majoritária da emprê
sa ·que surgir' da fusão· com a VASP. 
Ao mesmo tempo em que fazia a de
núncia, corretores da Bôlsa de Valôres 
afirmavam que as .· ações da · Sàdla 
apresentaram alguma alta nos últimos 
dias, porque o Eradescó as estaria ad
quirindo em grande quantidade. 

A declaração de Amador Aguiar é a 
seguinte: "O Eradesco não saiu de 
suas linhas de financiamentos nor
mais. Não financiará a compra da 
VASP, nem sairá de suas atlvidades 
normais. Não vamos entrar no campo 
da aviação. Só tomamos conhecimen
to pelos jornais de que participaria
mos da privatização da VASP, mas es
sa notícia nada tem de verdadeiro, 
nem decorreu de conversações próxi
mas ou distantes." 

DEPUTADOS TAMBÉM SAO 
CONTR.ARIOS 

Os Deputados José Roberto Faria 
Lima e Adhemar de Barros Filho con
denaram ontem a anunciada fusão da 
VASP com a Sadia. 

"Acho muito mais importante -
afirmou Faria Lima - do que discutir 
o problema da privatização a análise 
do que está por trás disso tudo. Tal
vez esteja em jôgo a própria sobrevi
vência da indústria da aviação co
mercial do Brasil. As Informações são 
de que tôdas as companhias, de uma 
certa forma, são deficitárias. A 
VASP talvez seja a menos deficitá
ria." 

O parlamentar reclamou o Inicio de 
estudos sõbre o elevado preço das pas
sagens aéreas e estranhou o fato de 
que não se mencionou outra emprêsa, 
a Cruzeiro do Sul, dentro dos planos 
de fusão. 

Já o Deputado Adhemar de Barros 
Filho declarou que os presidentes da 

VASP e .da Sadia deveriam explicar 
melhor as determinações que recebe
ram do Govêrno .. Federal para a con
cretização .da fusão. No · entantO, o 
parlamentar evitou tomar uma posi
ção mais definida, afirmando que, em 
principio, era contra privatização. 

C AMARA 

Na Câmara Municipal, o Líder da 
ARENA, Vereador Sampaio Dorla, 
também· se. manifestou sõbre .o pro
blema, afirmando que não lhe parecia 
conveniente :•aos interêsses do Govêr
no do Estado de São Paulo e da pró~ 
pria. aviação comercial no Brasil a 
privatização da· VASP, fundindo-a 
cOm a Saiiili". O vereador solicitoú 
maiores Informações ao Govêrno Fe
deral sôbre os motivos que determina
ram a orientação para a fusão das 
duas emprêsas aéreas. 

NA ASSEMBLÉIA 

A Deputada Dulce Salles Cunha 
Eraga afirmou ontem, na Assembléia 
Legislativa, que a notícia da fusão da 
VASP com a Sadia exige um esclare
cimento, "a fiin de que-não se presu
ma precipitadamente uma operação 
ruinosa ao patrimônlo do Estado, mo
ral e material, em troca de vantagens 
pessoais a qualquer grupo particular 
de empresários". 

Acrescentou que "se razões existem, 
no Ministério da Aeronáutica, para re
comendar a fusão não poderiam ser 
essas razões capazes de determinar o 
melancólico fim de uma emprêsa de 

. que São Paulo e o Brasil se orgulham, 
porque representou o fruto da tena
cidade e da combatividade de nossa 
gente, apesar de crises causadas por 
Interferência política, que hoje está 
multo dlsta~te". 

Referiu-se a parlamentar da 
ARENA à declaração do presidente da 
VASP, Lulz Rodovll Rossl, de que há 
um estudo do Govêrno Federal reco
mendando a operação, que não podia 
ser divulgado por falta de autoriza
ção. "Confio na serenidade do Sr. Pre
sidente e, em se tratando de um 
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docümento: quê se constttuiu.numa i:e~ 
ccimendaçãó. •para'' a' fusão' :das. duas 
·emprêsas; ·.façolum•.'apêlo a'O·sr.,Gciver;;.. 
nador;:.a(fim:~de :q)le: .obtenha\a:ne!)eS:' · 
sária autorização :para a' .publiCação 
dos ... têrmos~'emique ·deverá ·ser~ feita .a: 
fusão';VASP;.Sadia; .:pois é.<indispe~sá~ 
vel que os representantes .do povo nes
·ta' Casa :,:tenham: ciência das':: i'üõtis "'· 
que determinaram tão importante .de-. ~~~~~<!• i' ·: --:· .• :.-.::-.j'i~;::_(_~>~ ').', ;·~ ~:··: .. '' " :~ .. :,' .:- .. : .. _; ~ ... -. ,. :· ----~ ' 
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··· ·. Dulce 'Bailes Curiha Braga· disse 'que 
a VASP ooristitUi um::pàtriniõnio~iila~ 
Iienáveltii'e;Sãó' PaUlo': '"A· situaÇão' dá 
eniprêsa "é tida '&Imo excelente: Por is~ 

·lia, riãô acreditamos.:'que' ó''GCivêriili 
Federal'';pôssa·•desejar·sua· e:Xtilição; 
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